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Jtaço saber que o Congresso Na-~ 
cion:al aprovcu, nos Wrmos do ar­
tigó 47, n.Q I, da Cpnstitiüção Pa~ 
de~l. e eu, Aura Moura Andrade. 
Pr3sid:õnte do Senad.o Fei.i.-era-1, pro­
mulgo o seguinte 

CàNGRESSO NACIONAL senado ;:'ederal, 30 de novembro cte: 
i967. - AURO .MOURA ANDRADE, PrC""' 

·. DECRE1'® LEGISLATIVO 
N,? 46, DE 1067 · 

,áp7:0t:a o Acórcto Cutí.ural celebradO 

arquivos e bibliotu::as oficia-ls de uma 
mteressar a (JUtra Parte, contanto 
interes-sar a outra Parte, oontrar10 
que tal int;:rcâmbio Uio cont.-ra;r1e M 
disposições legais Vig.:!ntes em qual­
quer dos deis Paises. 

eth !lata, em. 12 de oul.11.bro a~ AP.'I:IGo 11 
1S6_?, en.tr~ o Brasil e o Reina das. As Parte~· c~n'c:.:atant~ faVtJrece­
Pntses Ba.txos. rão o e-nvio, de um Pais ao JUtro. de 
Art. 1.9 E' aprovado o Acôrdo cut- proíess6res univsrsitârios. p~squisado-

tural c2lebrado tintl'e 0 Brasil e 0 res científicos, e.s-tudantes e de outras 
Reiílo tie~s P:üs;;s Ba..lxns. asslllad0 un iJBS.scas que tt:::nham particular inte~ 
Haat, e:n 12 de outubro de l\.!613. rê.sse em atividad~s Clllturrtt~. 

A_tt. z.c tste d-ecreto legislativJ en- Ar.'!IG~ 1n 

deiweraçõ~s da Comissão da J.Jt.ra 
P.ute.· 

ARTIGO VIl! 

No que concexne ao Reino do!) Pal­
ses Baixos, êste ACõrdo aplicat'-s~-ã 
ao seu território na. Europa, Sur'ima:n 
c: Antilhas Neerlandesas. 

ARTIGO IX 

O presente Acônlo .s~rá ... ratificado 
e s-uas ratificações trocadas OJ R10 
de Janeiro dentro do mais curto pra:­
oo possível. 

O pr~s-;•Jte Aoird"' enh:>.r~ em vig:Jr 
11a data d::t. troca dos instrunccutos 

sidentP. do senado Feç[erai. · . 
Faço .sa~r que o con::::r2sso Nacl:J­

nal apr_ov-:Ju, nos termos do art. '73,' 
§ 7º da Constituição Federal, e eu 
Aura Moura Andrade, Presidente_ do 
Senado Federal, p.r-omui.Jo o segum_te 

DECRETO LEGISLATIVO N9 47, 
DE 1957 

Denega provimento a recurso do Trl-. 
bunaL tte Contas, tt wm de ser mun­
ticta a rztorma do Cabo Arrló;Jto , 
Fernandes de Anàrade U:::·ta{s. 

Art. t9c E' denegado provimento ao 

tra. em vit;or na data de sua p':lbli­
earlo. 
~t. 3.9 R~vc-zam-se as dispo3lções 

em contrário, 
S~naC.o Fad2ra1. 30 de nO'.'mÍlbro dê 

1%7, - Auro t,Joum Andmde, Pro~ 
s'(l<:nle do Sa:1a1o FederaL 
ACO:\.DO CULTURAL ENTRE . O 

.B.t~.'3JL E O REI.r;o DOS PAiS:!:~ 

As Part.es Contratant-es estimularti.o de ratificação. Permanec~ra em v;gor 
a L'lst.i~Uiçao e pnsc~do~· ,d~:):::noa1vl~ por um períoúo de cinco an~s. S'! u 
m~ntc de curses, em suas Universida- intenção de denuncta-lo n§o fó:• :.o­
deE; e ·demais estaJn:a.:!imeritos educa.-· tificat!~ por q1.:alquer das Partes c~n­
clonais e d~ pesquisa. sêbre asp.:ctos tl'atantes no prazo de se1 mes~" an· 
da C'lltura e da ch'Hiz~<;âo -o a f'arte tes da ~xp~rr.ção ctaqu~>;ip pericd-:; o 
co~signa'í.ária. Acôrdo contiuará em vi'go-r moe-r .. -

recurso do Tribunal d~ Contas inter­
posto pio Oficio nQ 235-66. a fim de 
ser mantida a n~forma do Cabo Ar­
nóbio Fernandes de l\iorais tCJ:nando~ 
se deünitivo ·o ato praticado em 14 
d:) dezembro de 1965, de v.cõrdo com 
autorização concedida pelo Presidente 
da República, e1.1 de&pacho exarado 
na Ex~siçl-io de Motives n9 20-DF, 
de 8 de sçt~mbro de 19G5, do Ministro 
da Guerra . 

:f._-\ .:::::s .•.••••• ~ •••• · •.••.• 
o c___., ~.11o da B.e1,1Ublica. d'J::. Es­

tad.~!> v.1 dos do Brasil e o Gc•,l:t·no 
do l:t2lÜ') dos Palses Balxo.s. 
D~cjosos de estreitar os tradtc:o­

na~s · laçcs de am:zade e as reh>;õzs 
t:ducttcionals, çL:nt.Lcas e art1st.ca.:~ 
entra os dois po_vos, 

ntto.ve.cm eor.clulr um acârdo re­
gulo ndo suas relações cultura1s ~. pa.­
ra t,1se fim, nomzarEm seus Phmip-o­
tencititios.: 

O Ooverno c.a República aos E~V.4-
do> Vnidos :to Brasil, , 

Sufi. ExceH.ncia. v Senhor Jayme 
S!ca~. Chermo1:.1t. Embaixador :r;:xtr;;t­
ordiu(ttio e \?ltní.pot.encikrlo; 

O Oovêrno do Reino dos Países 
tsant$, Sua E:.:celência o Senhor J.M. 
A. H. Luns, Ministro de Ne,g6~1os 
Estrangeiros, 

os qua.is, a.pós han~rem trocadt> seu~ 
Pltnoo PoC:êu:s, achad-os em n\1a e 
devld~ forma, convieram no se­
gulnt-1!: 

AR'l'IGO I 

As Partes Contratantes, com. a n­
natid~.de de tornar melhor cr>nh;;ci­
dús ot; patrimônios culturais res.p~e~ 
uvo.s, sss1stir~se~ao recl~tco<il'lent~, 
na tntdida do possivel, mediante: 

aJ fi. difusão de livros p~rin::l:c'JE 
e outtas publicações; ' · 

bJ " promoção de oonf-ert:nclab, 
concertos e representações teatra·s; 

c) á organizaçã:) de exibiçõl"s ar­
tística$ e de outras manifest.açõf's de 
cari.,:::-t cultural; 

d) a organização de programas ra­
dicfCnlcos, a difusão d·e dis.cos e •.Hi­
líza~~~ de outros meios de divulgação; 

el 0,1 exibição de tiln1es cl~ntif:c'h 
educ:l.tjvos e culturais; 

/) C1 inte:câ.miJ!o de cópias de do-
cum~ntos pertencentes ao acervo dt: 

AR:riG,J IV 

Cada P,arte Con,ratante .considera­
ra a poss)biliàade de conceder bôlsas 
de-estudo e o-utros b:::neflcios a na­
cionais da l?arte co-slgnatárm com o 
intuito de proporcio-nar-lhes facilida· 
des para estudar e empreender tra~ 
balhos de pesquisa no outro Paf.s. 

ARTIGO \' 

As Partes Ccntra~ant.?s encontrará~ 
a cooperaç.ã::> entre Inst.lt.Uir;ões. l'i~n~ 
Lú~cas e cult ... rais nos dols -Pa1ses. 

ARTIGO VI 

CJlda Parte Contratante tacllitará. 
" acesso a seus mus~us, plnaCQteca,s., 
biblJotecas e demais tontes de divul­
ga~áo aos nacionais da Parte co-sig­
natária. 

AR'l'IG{J vu 
'Em cada Pais será cvn.:>titu1da uma 

Comiesáo à qual cabe-rá submeter ao 
re.sp:o·ctívo G:ovérno ;Jlcpostas referen­
tea à aolh!O.trão do presente Ac0rdo. 

A Comissão a ser coustit.ui<la 110 
Brasil terá. s<:de em ara.silia e rt? :e· 
berá -o nome de Colhissão Brasn-e:ra. 
S:::.us membros .serão indicados pelo 
~ini3tro das Relações Exteriores, ou~ 
v1clo o Ministro da Educaçã-o e Cul~ 
turu 

A Comissão a ser constituída nos 
Países Baixos terá sede em Haia e 
r-er;é:berã o nome de "Nederlandse 
CommJssle". Seus membros serão m­
cicados de· ccrnum• acôrdo p-elo Mi· 
niMro Ne~r'andê~ da Educação i' Ci~ 
encias e pelo M:nJstro NeerlaUdêc:; de 
Assuntos Culturais Recreação e Açao 
Social. 

cana Comissão reunir-se-á. uma 
v€z por a.no e sempre que as circuns­
·-ãncias o exigirem. O Represe-ntante 
d1pl-omàtico da Parte co~signatária 
poderá ser cOnvidado a participar das 

nidamente. Contudv, qualquer uss 
Partes Contnta.ntes tera a part-!r dr 
então. o Jir-eíto de dmünciar o pre­
sente Acôtdo, notificando a outra 
Parte com a- antecipação de seis 
meses. 

Em fé do que os Plenipotenc:.irios 
acima nomeadas firmaram o pre-s~n­
te Acôrdo ê nêle apus:Jram seus 
selos. 

Feito na cidade de Haia, aos dcze 
dias. do mês de outubro de 1936 em 
dofs exemplares, nas linzua~ pnr:u­
guêsa e neerlandesa os dois tExtos 
fazendo igualm:mte fé. 

Pelo govêrno dos Estados Unidas 
do Brasil: Jaym Sl<Jan Chermont -
P€lo govêrno do Retno- dos Pa\ses 
Bail<:.os: J, M; A. H. Luns. 

Faço saber que o Congres::.o Nacio­
nal !iprovou, nos têrmos do art. 73, 
Pb.r~nt!o 7fJ, da Constituição Federal, 
e eu. Auro Moura Andr~e. Presiden-. 
te do Senad-? Federal, promulgo o se~ 
guinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N9 47, 
DE 1SS7 

Art. 2" tste Occreto Legisls.tivo 
entra em vigm na data de sua pu ... 
publlcação. 

S9nado Federal, 30 de nov~mb1'o de 
1967, -· AURO MOURA ANJRADE, Pl'f~ 
sidentE do senado Fede~·ai. 

Faço saber que o Ccn 1 :essa N aclo ... 
nal aprovou, ll'JS tC:rmcs· rlo art. 47, 
n9 1, da Constrtuiç5o ·F;;;;erpl, e eu. 
Aura Mnura Andrede P:·~1.'\.'l~nte do 
Senado F;;dcral, prozr.u!:-o o s~:rninte 

DECRETO, LfT-l'V '\T.~.-yo };9 49, 
. DE 1937 

Aprova a Emenda ao orLi'Jo Vl.A.3 
do Esta..~uto da A.g5tw'a Internccto. 
nal de Energia Atóm.:ca, adotada 12 
4 de outubro de lCJl, p~1a Conte· 
réncia Geral aac/l.!ela Aqf!ncfa, por 
ocasião de sua qvi1~ta sessão regu ... 
Jar. 
Art. 1'> E' aprovado a r:m:nda no 

art.igo VI.A.3 do Estatuto da Ao-ên· 
cia Internacional de Energia Atàffiica 
adotad~ a 4 de outubro de 1061. petà 
Conferencia Geral daquela Agêncla, 
por ocasião de sua quinta sessã.ô re· 
guiar. 

Denega provimento a recurso do Tri- Art. 29 &ste Decreto L-e.,.lslatiVo 
bunal de rontas da Un.iâ-o, a fim entra ,t;m vigor na. data ,1_e Sua pu .. 
de ser mantida a pensão a Gilda publicação. Q 

Gonçalves Rosa e outras. Art. 39 Revogam-se as dispru:ições 
Art. 19 E' de-negado provimento em contr~rio. · · 

ao recurso do ~ribunal de contas da Senado Federal, 30 de novembro dé 
UniãO interp"Jsto pelo "OfíCiO U9 424, 1967' - i!fJRO MOURA ANDRADE Pre· 
de 196-7, a fim de ser mantida. a pen- sidente do Senado Fedt"al. ' 
são a Gilda Gonçalves Rosa e outras, Resolução de Em e na a; cto artigo 
tornando-se definitivo o ato praticado VI.A.3 do Estatuto da Agência Ató .. 
em 24 de fevereiro de 1967, de acôrdo mica actotada f)e~o conferência Ge-
Wm autorização concedida pelo Pre- rq,! a 4 de outubro de 1961, por 0cq. .. 
Sidente dEt República, em despachQ stuo de swz Qu·inta Sessão regular~ 
exarad·'.J na Exposiçã-o de Motivos nú-
mero 44. de ·24 de fevereiro de 1966, A Conferência Geral. 
do Sr. Ministro do Exército. · a) Havend~> rt;cebido o relatório da 

Art. 21 &te Decreto Legislativo Junta de Govcrnad!lres submetido de 
entr~ em vigor na data de sua. pu~ I acõrdo com a resolução número GC 
publlcação. (IV) ;RES/8~. · . 
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Dez,~ 1br J 19é 7 

bl. R>cotlh·,ecend•. ~=-c~nveniêncii~cle, O .,~ ~ , -..... .... re:._...::o ' 2. A') cumprirem-se as condkõ~.; - ..~ " " E )( P E . J 't:, 1 '-! tl rC::., 1 orevistas no artigo 28 pará;;rafo 1, a 
emtndat' ·9 Estatuto o: fim de ~roil~rA '6 \ ..:rza de aplicação do presente 'Trata-
cmrtn.r representação. wais_ eqmta -~va. I' A o· I AL ' do ~erá aquela situada no H~mitfério 
napunta d,.a região ctà·Afnca e o.ttcn~ D~PARTAME:~:To cr.:: 1;\.~PfU~~:~A I. Cl .~~~ ~ 'i ocidental dentro dos seguintes limi 
te édio, · • .. 

1 

' ~~s <exceto a parte do terrhório con 
c Julganào que qualquer _e!Uenda ou:n·TcR -c::rA'AL 1 'in"ntal e ·\guas t"'rtítorir.•c:: a'J:;;- -.. .. ta~ 

• 0 . ~-··tuto n~o · deve .pt·e_judléar .• r A c " < .... '""' ~ ·- •· 
~ ~~ • .. .. ALI?ERTO DE BRITTO FEF;C:!c·.. ~"' Unidcs da América>: começana>· 
atnlll !orll).a de ré'p-resenta.çao por r .... - 11',.1 um JJ-r.m· o situado a 35° 111."titude 

:l~ na Junta, e · ,H~""'" I"\"' c=~~>Rvlrn c-!l: "'U~<~• ltA4::.0~c; (';HP:ç::). ;)A ~rç-$.o o"' t=~r-ru•çZ.c:. \ n"Jl'te e 751.' longitude oeste: dai, dil"e-
Convencida também de que ~a RO FLCRIAt..:O G.UlMARl.r.s 't·unente ao su!, até um pvnw a >•J~· 

ibilidade de uma representat;oo J. 8, DE ALMEIDA Ct.RNEl . I ta::iwde no~·te· e 759 ongitudt> oeste;: 
m$ equitativa para a n~_gião d~ Afrl~ I G3.l, diretamente a leste. até um por~· 
ca .e Oriente Médio sera um 1mPI;?r- DIÁRIO 00 CONGRE"S ;:O N.~.Cl::::)NA.L 1 to a i:IO latitude norte e 501' !ongitll·' 
taq'te estímulo acs Estados da. reglao. ; d; nste: dai, por uma linhato~:odr)-4 
s.i.qlda não Membros da AgênCJ!l, para OEÇÃO " i m;c~ .. até um ponto a 5~> latitude nor~ 
qu~ se tornem Membros.. , t.: e 20ÇI Ionzitude oeste; dat dir"~ 

].j Aprova a seguinte- em:mda à O&I:Cre30onDoof•cloca do DeP!Irtamt-olo dEtln-crtn&o N~c\cru! - BRASÍLJtJ !•:::.mente ao sul, até um pomo 60° lU.• 
pri~eira sentença do Artigo VI.A.3 ~-- _ _ _____ ._ 'titude sul e 209 longitude oeste; . at 
&to Estatuto: , . ,. ,· , dire-amente ao sul, até um ponto a 

t4A conferência Geral elegera doze Reco1·dando a Resolução 2.028 compromwso _m,e.nacl?t;almente rt~ l ilO') latitude snl e 201? longitud~:> )est.o;.; 
tn$nbns para a Junta de Governa- (XX) da Assembléia-Geral das Na~ ~um1do no pre':le_nte Tl!hado, de meu.: J dar, cttretamente ao oeste. até .t n. 
~ofes levando de\idamente em C')Uta cões UnidaS, que estabeleceu o prin- ter seus terntonos Hvres para se_mJ?~<' 1 ponto a 60o latitude sul e 1109 l'Jll­
pn}a ~epresantação equitativa na Jun· é1pio de um equUibrjo aceitável de de armas nucleo._l:es - . ..:onstltm•l.'! :.:;:ttude oeste; da1, dlretamN,te a.o 
ta considerada como um todo dos responsabilidades e obrigações ~út~tas uma med~dB: qu~ evite, pala ~e~s P.J·) tw!'te, até tun ponto a 09 latitut~a 
mq'mbros das regiões mencionadas no para. as poténcias nucleares e nao- ~·os, a dJ.SSJpaçao de seus llmlta<ioo' a 115., longitude oeste; dai, por urna 
su'bparágrafo A.l do presente Artigo nucleares; e recursos em armas nucleares e que ~ \ Unna loxcdrômtca até ·um ponto 8 
oe maneira que da Junta conste .sem~ Recordando que a carta da Orga- proteja contra ev_e~t~~is. at.aques .;w- 35.,. 'latitude norte' e 3.1509 longih'4~ 
pre nessa categoria três represent~t:- nizaçã') dos Estados Americanos e!>ta~ clear~s a seus_ t~lJ:_ltOrl0S, t,_ma sl"'n, ~veste· dai, diretamente a leste até 
te$ da re~ião -da América Latina, !r:s belece, como propósttú essencial da fica~va c_ontnbm.ço<o para 1mpedlr n, um Ponto a 35º latitude n'Jr<:e e 7S· 
d~ regiâ:J da Afríca e Oriente Med10 orgaru:eaçáo assegurar a paz e a _se. pro:1feraç~'J de a1 mas nuclearEs, e un: tuncy\tude oeste. 
e 1um de cada unia das restantes re~ gurança do hemiSfério, j valioso eiemen·o a favor do de'Sl:lr- ; -

· • t Anlért·c· do Norte"· mamento geral e completo, e de \l~lt 
g>~u~, g:,';r;t~~ 8a todos ~s membros 'd_a Persuadidos de que: A Aménca Latma hel a sua tra D~jm:çao de arma,~ nu.cteares 
A ~ncia. o. aceitar esta emenda o maiS 0 ·nc lcuJáveJ poder de.~;truidor da~ diçã.o universalista, não sOmente a~,.·~ .Artigo 

6 d pressa p0051vel de conformidade arm~s ~ucleares tornou imperativo esforçar-se para proscrever o flagelt. , 
cclm os seus respectivos -procedim~n- seja estritamente observada· na prá- de uma guerra nucteal', mas tnmbt'>n·, l"'ara O;<;i eteitos do presenre Trata ... 
td" constitucíffi1&is, n'ls têrmo;; do. Ar~ tica a· proscrição jurjdica da guerra, deve empenhar-se na luta pelo bem I !lo. entende-se por "arma nuclea,t 
títo XVTII.C OD do· Estatuto, e a !Ím de asse<>"urar a sobrevivência estar e pn~resso de seus povos cuu qualquer artefato que seja susceptltf>\ 

,a. SOlicita ao Diretor-Geral rela- da Civihzaçã'O ~ da própría humani-) pet~ndo! slmUlt~n~amente, pa:a A ct~ liberar energia nuclear de forthl\ 
t~, à Conferência Geral em s·Ja Sexta dade . reahz.t~:çao do<; zde;ns ?a hutnarudact" rrao controlada e que tenha um Ctl'n 
~&á.o R~gnlar, o avanço rea1izado As' armas nucleares, cujcs terríveis ou. SeJa~ a consohds.çao de uma p<~?> junto de caracteristir.as :prop~as pru.a 
nj) proc·~o de enh·ada em vigor da eteit'JS atingem, indistinta e inexor~~ P~l!~lan~nte, b~~;earta na. 1g:Aua~dade O:t 0 seu emprêgo com fins béllcos: .. o 
ltnenda. velmente, tanto às fôtças militare~ ~tre~tos n~ equ.~ade economiCa. e na tnsnumento que se. possa utzlt~! 

I Faco sah2r que -:; Congresso Na elo- como a população civil constitu:!m, JUStlça soma! pal ~. todos, em con~~l'- pal·a o transporte ou a Pl"'J;~Ulsão da 
nRI apr-ov.on, nos têrmos do art. 47, p~la .pe:·s!stêhcia da. radica~ividade midade com os pnncipios e obl~etl ~!>. artefato não fica compreenrhdo ne~:;ta 
n" I, da Corutituiç~o Fedeul. e eu, que gera:n, um atentado à int~grida- O')~agrados na Carta des Naçó.' definição se é separável do arteHtti'l 
}1l.l.r3 I\íoma Anct:nde, Pre~i.;iente cio d~ da e-o;péc:e humana. p aind!l nodem Umda~. e na :?!\:;.~ da Organizaça.\J ·e neo parte índivísivel do mesmo. 
aror:.:.i::> ~Jd~r!ll. promulgo o seguinte fmal.ment~ tornar n-:onbihhel toda. a dos E~tados An.en .. ~n~. I 

' :>:'":Pr:-:.::> L~GlSLATIVO Nç: 50, c· desarm~mento ger~l e completo, Conv1erarn o segt.tnte. tex··e- I r.c-t:.J1?!i.o Geral de Siann.f:trios 

1 D.Z 1937 eob contrôle interna.çion~l eflcnz, é C"brtgaçõ..:~ Arti2o 6 

+ P - ... uma ques.t!:o \ital. reelam~da, igual- 1 . , , .. 
1'"D1ia 'l T,-att'.~O para a ro..cr:-ç._.o m:mte, p')r tod:-s os povos do mundo; r Artlgo 1 I .. A p2dldo de qualquer dos E$tn 
de Arm.us Nv.clea:res, na Atnér:ca tã. f pol' decisão da 

I. Lat!,·a, us'<inaâo, na. Ct::ln:c do ;.u- A p!"ü.lifera~:f>o _de armas nucleares,, 1 As Partes Ccntratant:::s C0'.111JrO·, (\O:) si_gna reG; ou b 1 e o arli?"o 
i ~'c?, E'""'· 9 rl:! r.w:io ela 103'1. Ql'e parece inevitável, ct.so os Es- mei.em-se a utili?ar exclusivametlte I AgênCia ~ue se es;a ~:cum~ reuJ,ti~o 
, tat'cos, r.o gê:zo d~ seus dh·e!tro so"e~ com fin.s pacificos 0 material e c" 7o;o, p:lder ser conv ... ~a. r ,..si 
.~ Art. .1? ::· ~p:;ova;lJ o Trate:~:> r:,a- 1 ran'?-,, n.~~ .s~ r.u~olimite~ para im- instalações nPc'e."'r.;..; ').'lDmetidos à ~;tn de todos os SígnatarwU;!~H~~1e ~s: t 2 "l Pl'oscritrJ.O de Armas Nuclza.;? 1 r.edí~la, chf:c111tal1a muL:"l qualquer jurkdiçã.u. e a proit:r e a. impe.-11. ~era:z: er11. comu~ 9-ues mn do Tra­
ta; t~m~.~:;.i:::s L:.ti:r.c., 2-SSl!".n.do p~.o t•.cbrdo de de<>armamento, a11m.enten- nos reo:;p.::ctivcs tzrritóri'JS.: l ... at;t a~etat ~ ess nem ~es ·~-fi fáa 
~.t'"':'Sil, r.-: Ci::.lde co llé:üc~* em. g da do o p-~rtgo de que_chegue a produ"'ir- a. 0 emai'1, uso, fabricac!lo, !'! taao, mbciUs1ve eventua c:n~:a~~o fá. 
;n:üo' dJ:: 19~.. ea uma c:mfl.?_?".raçao nucler.r; . . à.uçâo ou aqui<>:~"ão, po::." qualqm"' Em. am <?S os Ca5_D&, a 1\ .... · lQ _ 
: A.~ Z' .._:,t~ ctecreto legislativo en- o esta~~lec1mento. de zonas mll~~ meio de tõda ar~a. nuclear, por nt rara :mr 1ntermédto do Seeret "~o e 

.~~-~ ~~;:~ ··,·~sn-~C~~~g~y~: ~~b~= :n~~:gi~ ~~~~1~~e:Áz~!~u~~~~~; ~::}~ ~~ei!c~~ r:d~~t::e~~:]q~ ral. Organizaçltà 
lt~.. :o. · " - PilZ; e da se:;urança nas respectivas outra forma, e, 

!:._,::o !.iJ ::-.:::'!z:·.zt ZO de novembro de re:pões; _ . . . b. A tecen-:ão, armazenamentt.. Artigo 7 
/1'~37. - AIJD :'1Q'[';!A ANtRM~. F:;e-' A desnuc1eanza~a? tmlltar de va.s- instaia('~C' cC'lo~caçâo ou qualquer for.: ' 
,&t,;.cnt~ ::::t s~n~::':l Federal. tas_ ~-;nas geozraflCa.t, adotad? lYH' ma de PJ:~e de qualquer arma nu 1. A rtm de as~egurar o . cump·, ... 
' ~ ctec1sao soberana dos EJtados nelas clear direta ou indiretamente. por Sl mento das obrlgaçoes dêste Tratao"' 
/IP \T.AD() PARA. A PROSCRIÇ.'\0 compre~mtidc.s, exercerá. benéfica .i.n-~ rnesnÍas por me.nctcto de terceir.o>s ~C' as Partes Contratant.el_; .estabelecem 

:Y: ~\,R:}.!'-S l'!"UCLEARE.!:j NA fluência. em favor .d~ outras Tegiõr~. de qualQuer outro ID.octo. ' wn organismo intei·nacronnl . denoml-. 
.l\'t.l_nrcA LATINA onde _exlSt~m c~dlÇ?fot: análogas; 2. As Partes Contratantes eom nado "Agêncla para Proscr1çt>.o~ da-S 

P:t:Ã:.rRm() . A s1tu?-çao Pl:lvile:;paa_a. ~os Estados prometem-se, i~uaimente, a abster-se Armas Nucleares da América Lqtina, 

; .F:::t r.~r.\"'..! d.J seus povos e interprc~ 
,-tanctu f,elm.:mt.J seus desejos e aspi~ 
: raçoes Q.:i C"Jvernos dOs Estados sig­
: nabt:~.., ~o T:-atado pata a ProscrJ-

•· Slgnatânos, CUJOS terr1tonos se ea~ de realizar fomentar ou autorizar, que, no presente Tra~do, seru de· 
contratn to~alment9 llYre.s de _armas direta ou i:Íldiretamente 0 ensaio 0 sígnado como a "Agência.". Su~ d'i· 
nucleares, lhe? impõe IJ _de,•er ineludl- uso, a fabricaçã'J, a produção, , {Ío.;.. cisões só p'Jda·ão afetar as Elartea 
vel de p~eselfYa! ~ai srtuacào, tanto se ou 0 domini.o de .]Ualquex arm'i Contratantes, 

ção ti..: _\.tmUJ Xu.::1ear2s .na América 
LJ.tina: 

De::>e.':.;.>'C.:; de contribuir, na medida 
d ::.uas poss.ilnhdades, para por tênno 

1 
à -r!d:l armamentista, esp<!cialmen­

, ·.te de armqs nucleares, e para conso­
lidaç::to tia p::..z no mundo, baseada na 
1gualda:i~ soberana d9.S Estados no 
resueito m{Ltuo e na baa vlzlnhançn; 

Reco;dando que a Assembléia-Geral 
das NM5-~s Unidas, em sva Resolução 
8!>8 (DD, aprovou. por unanimidade, 
conn um dos trffi pontos de· um pro­
grama coordenaM de desarmamento, 
"a proibição total do emprêgo e da 
fabricaçá'J de armas nutleares e de 
tçdos os tip:)3 de annas de destrulç.lo 
em ma:ssa''; · 

Recordando que a Resolução t91l 
(X'vlll) da Assemblêia~Geral das Nn~ 
ções Unida.;, pela qual se estabel~ceu 
que as medidas que se decida. acor .. 
dar para a desnuclearízação da Amé .. 
rica Latina deTem ser li'Jm&das "à 1u2 
dOs prlncjpios da. Carta dag Nações 
Unidas e dos âootd~s reglpnai.s"} 

em b~nef~~jo propl'JO c~mo no da hu- nuclear ou- de_ participar nisso por 2. A Agência terà a incumliêncts 
ma.ntaa~t.: ~ . . qualquer maneU'a. ele celebrar conswta.s: peliódicB;s ou 

A exlStencm -de a.tma~ . nuc1ea:res, Dejínição de Partes Contralame.9 t dinà las entre os Estados 
em qualquer pa..s da Amér1ca Latina, ex raor r ·t 

8011 converte~Io-ia em alvo de eventuais Artigo 2 Memb!os, IIG gue diz respei o nto.t 
ataques nucleares e provocaria fa· pl·opós1t<:Js, med1das e nrocedini~ d 
taimente, em tôdei a região, um& z·u.!- "Para os. fins dêste Trato.do o:;,_v determinados no presente Tra.~ _.o 
nossa corrida armamentista nuclear, Partes Contratantes aquêles para on oem como a ::;uJM:rvlsftt.:t do c.urndpa'; 
resultando no desvio injustificável, quais o Tratado esteja. em Vigor"'. mento das ohngaçoes dêle dernm. ~ .... 
p.ara fins bélicos, dos limitados recur- Definição de Territ6rfo 3. As Partes Contratantes convêm 
sos necessários p..ara o desenvolvimen~ Artigo 3 prestar à Agência atnpla e pronta CO"" 
to econômico e social: taboração, em conformidade cotn a& 

&; razões expostas _c a · traatcionaJ "Para os efeitos do presente TratA• disposições do presente Tratado" e doa 
vocaç.'\o paci.tl.sta da América Latin!l do, àever~se-á entender que o :erntt' Acordos que o:>ncluem oom a ,Agêrt 
tornam imprescindível que a energia "tenitOrio'' inclui o mar terrttor1a.,, ela, bem como dos que esta flltima 
nuclear seja usada. nesta. re~P.ão e.-.. o espaço aéreo e qualquer outro am~ conclua com qualquer outra orgaru. 
elusivamente para fins pac111cos, t bJto sôbre o qua] o Estado exerça -., zação ou organismo ..nternací~ai 
que os p.:üqes Jatmo~runericanvs utl· berania. de acõrdo com sua nróor!a 4. A sede da. Agência será. a c· 
Hzem sem dir~ito a:~ máximo e mala legislação." dade do México. · 
equitativo acesso possível a esto, r.ova Area de ApUcaçtttJ 
fonte de energia para acelerar o ne 
senvolvimento econômico -e social de 
se~ povos. 

Convencidos, finalmente, C!e Qllo. 

A desnuclearização militar í!a. Amt> 
r1ca Lat.-iu-a ..:..... entendendo ccnn'l ta1 o 

Artigo 4 

1. A área de apiicaçã<J ào presen ArUgo H 
te Tta.tado e a soma dos territór1051 
para:· os quais o preSente instrumento .1. . E;Stabeiecem-se COJJY.) 'ó.r5ã01 
este,,a em vigor. , . p1Jnc1pal.ll da .As~ncla uma COnferq ... 



I 
DIARlO DO co:;GR!:SSO 1\!.ACIONI\L (Seção 11) Dezembro de 1967 3303 

cia Q.zral, u:u conselho e uma ::·,.; .. '.>2rão eleitos por doi-s ancs. 0:>_ Mm1~ 1 v!:•tudc. ~o- d~sempcnh~ de suas 
c:eta~-<ia." 1 brcs que acabaram à e cump~·1r um~ çot:::, nüClalB no Orgamsmo. 

:.::. ~ütdc-sc-~o estabelecer, de acot .·mandato nã? serão ,..reeleitos para ,0 1 '1. cada nma das Partes Contratan­
do c{tm as disQosições du. prcset~; e , r2ríodo segumte, a r,tno ~e~· q~e 0 nu- 'tes 5~ compromete a respeitar 

0 
ca­

q'rata,tl.o, os orgaos subs~OH11'10:$ Q'.l' 'Mt:m de ~stados ~aw C.:. 9,Uals 0 Tra.. réter .exclusivamente internacional, 
e. Cc!líerência Geral ~.-onslder~ 1:::l-~ tad8 esteJa em v1gcr nao 0 permt~ das. funcões do s~cretário-Geral e do 

fun-) 1'ratado, explicando as q.tzões que pa­
tP. isso tiver. As Partes Contratantes 
comprometem-se a colaborar. pro,nta. 
e, amplamente.· com o Secretário. Ge­
ral. 

6lÜ'iOsl t~SS!:'. ]Jessoa.l da s:c~·etaria e nftO procurar 
conferência Geral ( 3. cada Membro do Cons~lho teni influenciá-los no desem:pcnho de suas 

, um representante. · t'unçõ.:-s. 
Artigo 9 4. o Conselho se~ organizado dt: 

L- l'\. C0!1ferência Geral, órgão su- maneira que possa fu:;cionar conll-
SL;tema de Contrólt 

2. o secretãrio·Geral informará au 
Conselho e às Pa:•tea sõbre tms ::;un­
citações e respectivas respmtas. 

Inspeções Especiai$ 

Artigo lG premP da Agência estará in.egruja i nuamente. Attigo 12 
. por ~d~s as Pm:tes C~on.tral.S_Ulf'S e· -5. Além das alr:bu!cõ;;;; que lhe ou- 1. Com objetivo de ve!·ificar 0 cum- 1. A Agência Internacional de Ener~ 
ce1e~1ara C:! da ~OlS al!o::. l~unloes cr-. lo."gue o presente Tratado e das que prin.ento das oiJrigações assumidas gm Atômica, assim corno o Conselho 
ainar as,. yodenao, a~en; .·disso, reali- J lhe confira a Cvnferi:ncia Geral, o pelas Parte-" Contratantes, segundo {Jriado peta presente Tra:tado, ~têm a 
zar r .~wes eX:trao:·dl~-~nas, cada vez, ccmelho, através do S;:-cretári(}....Ge- as dí~posiçóes dú artigo l, t'ica esta- faculdade de efetuar as mspeçoes es .. 
que as.slm est~Ja pleV!SLO no presente ral, velará t~elo bc.n fu!lc:onamento do belecido um Sistema de Contrôle, que p.ecia.is nos seguintes ccsdsi 
Trat~o. ou qu.e _as citcunstâncias 0

, s1stema de contrôle, .de acôrdo com se aplicará de acõrdo C:Jm o estipula~ a) A"'ência Internacional de Ener-
ac~n~lhem, a JUIZO do Conselho. · ;,s disuosil'ões dêste Tratado e com do nos o,rU;-os 13 e 18 do presente g!a AtOmica, em cvilltl.al~daúe c .. .,H 

2. A conferência Geral: i a~ d~êisóeS adotadss pela. Conferên- Trat-ado. os acordos a que se refere o crligo 13 
· cín Geral. 2. o S1sle1n" de Cont,·o"le te•á • fi- ó.êste TratadQ. ' a 1 :Poderá considerar e resolv~r . o. ~ I 

Cent.r\.1 ao5 lir.nites dn presente Trala-) 6. O Conselho subr~~~~1·a à Confe~ nalidade de verificar esl.leclalffiente; b) o ccnselho: 
dú quaisquer assuntos ou questões né!-, rência Geral um rellltorm anual das a) que <s arbfatcs, l'=Ervlços e ins- ,. - Qusn~'o. especJ.f!caiH1o S<> , . .,. ~ 1 m dic! ·n Iusiv . ~ st::a~ atividades, as:::m tom<J os rela- - - ..... 
~ }" · pree~ os, 

1 
•. c e OS 9~e S:J \ tó~l~s es ec!ais Q_l\e c"nsldel·e ~1Jnve- talações de..,tlnaCos_ &O u.so pciflco da zôz;:; em que se fundamenta, a s.m o 

Hü1 a.,.'n a~~O'- pode~ es. toe funço .. s de Í r.ientes Eu que a conf~l'ênc~a Geral enetgia nuclear uao .se33;_m l;ltlhzados /.sol,ci::! qualquer das Partes. qu~ b1.1'•-
±"1a l~l~er o."'a.o pievls no mesmo~ lhe solÍci~e. 110 ensaw e na fJ.bt tca:eo ~e armas pe:te que se re::tllzôu ou .. e~ta ~m V1WS 

ra ..,, ~. 1 • . nucleares; i de r::!ahzar-se al5Urna aüvlCiac...) r.~.·.~ 
b> _E:stat"li:c-Tá os prccediltlen~"~: 1. O Gchse:lho ~r-:;.::;~ a:;. suas au-, b . " 1 ... ,. . li.;'C:a pelo prt>sente Tratado, tanto no 

d; ~:.:~tema ~de Cnntrôle para a on~e~-- tcridndes para cad'l 1.::'JJ."lião. )t ~~~tóe._ !1a:>d c 'pe~~~.,h3c r.::~·l:ar-=--~e, [ t;rritório de qualquer c;,ttra Par~e. 
• .• d 1 ~ ,. d • nc err1 .10 :13 ""~~~... ODll.l an .. z.s, • u• ou"'-"O luO'fl.r por van:~_,. .o prcsen e . .t.r .. ...::- _o, em ccn-· 3. As decisõ.::s elo c,m;c!:1o scráolnenhum"l d:-s ativic!ad:::--s I-•roibidas noiCLmO em QU~lq .-r. ": • o' 'n .· 

fc~.r..Ua:...e cem as dl:spo::nço,__s do ln'-'S-~ t~ni.adcs Pelo vcto.cte uma n1a1oria artigo 1. ct:s+e Tratado. c::..,.l mate~ m::::.n~aL~o d~\to. ultlma, de ... enm t ~~ 
n:~ . sJmples dos seus M:m!.ros pr~.oentes riai· cu 8 -,11~5 mt··r•du· ·!·c~ nol exte~ nnedlat"'men~e qu~ se e1et?e a 

1
1_1. 

' ~ '• ·~ "· > peç~'l em cnnf"r7n'dade c<l'•! c .:r J'"'Q C) Elegerá os !\lembras dq cons:!ho e votantes. ric:·. · '{) ·u .. ~rrrttfo 
5

" ~ · u 

e o Secr8tü;o-Geral. l 9 o Ccns"'lho adc.cr:i. s::u p:oo. no c) ··r' .~"S o n fll act~ l ~ · f l, • ._, • 
, . .. "' . q1~e as e .. t-.c~?- . c ~ 15 p ·· _ Q"':l....l"'o 0 to:icite n::a!q'Jcr 

ai Podirá remover 0 Sec:etar:o- · re~ulam.e~to. f1cos SeJam ccmr:~~IVtWi com as d1SJ1r • tt ,,_~ - . . , 
1

_, 

Gera1J quan-do assim o exija o ~..::;:11 : sições do arti<>-o 18 do pr~~cn·t! ·11:t·' aas f:'ar~ ... ., que tenha ~SlúO cbJ'"l0 de 
! une: nam~n~,0 da Agência. , Secretaria. tado -; suspelta ou ct·e acusaçao Ue \·iclaf'HO 

- ) · do presente Tratado, o Conselho ~=-
e) fleceberã e apreciará os rE>lato-• Artigo 11 Salraguanla da A.I . .G.A, terminará imediatamente Que se E'if'-

rios bienais ou especiais que lhe s~- · ~ tue a iitspeção especial sol!citx.Ca, em 
jam a,ubmetidag pelo Conselho e pelo 1. A Secretaria se.á composta de A1·Ugo 13 canfornüdade com o disposto no r..r-
Secretar1o~Gera1. : 1.nn. Secl·etárío~Gera.l, que sera o ma!s Ugo 10, p3:1.'i.grafo 55'. As s.olicitJ.qões 

' . . . al.to nmcionário a-dministralivo da 1. Ca.d!t Parte Contratante negocia· anteriores serão formuladas ante o 
f> ~romcve~a e apr~cmra est~ao.;) 

1 
Agencia, e do pessoal que êste neces- rã acordos multilaterais ou bilateralS conselho po:r intermédio do s~cn~tá~ 

P.ara. ~ meihOI realizaçao. dos ptüpO- 1 S•te. o Secretário-Geral terá um com a. A(;éncia Iní.zrnacional ele Ener- rió-Geral. 
.s~tos do presente TrS;,ta..ao~ .sem ~ue\mandato de quatro anos, pcdendo ser gia Atômica para a aplicação das 
!&lo ,tmpeça que o S-CH~tatio-Geial, reeleito }Xlr um período ún:co adicio- Salvag·uardas desta Agência a 5uas 2. Os custos. e gastos de qualquer 
iiepa lfdamente. possa efe5var estudos naL 0 Secretário,Gel·ai nao ... poctera atividades nucleares. Cada. Parte inspecão especi;ll, efetuada com base 
sE-melhantes ~~ra; submete-los ao exa- ser nacional de pais-sede da Agência. contratante devera 1niciar as r.rgo- no pâ.ragrufo 1, alínea b), sub;:tivi­
me dt CanfeJenc.a. I Em caso de falta. ·a!!tsoluta do Secre- ciações dentro do prazo de cento e sões (j) e üD dêste artigo, corremo 

' !'" t d"a ta d d ta de d" O""l" conta da Parrte ou das Part.es so-g) t:<erá o órga"o competente pa1·a! tário-Ger_al, proceder-se-á a uma o I,(Çn a 1 s a con. r a a ..... v 

<O - 6 ·t d t" · t t ircitantes eii:Ceto quando u consCiho autor~r a conclusão de Aco"rctos "'"'''neva elei•'ao, para o .restante do pe- P s1 L o seu respe-c 1vo ms rumen o . 
"' ~ ' d at·r· a <o d pr"'ent ~ atado conclua, com base na informaç-ão sO--Govet:nos e outras organ"izaçõe.s ou ríorlo. ,e r I IC _ça o ___ ...,_ e .t.r ,• 

crg·anJsmos interna::;ionals · . l!:.stes AcOldOs deHlao entrar em Vl~ !Jre a inspéção cspec1al, que, on vis~ 
· \ 2. O pe.ssoal da sec1:et.arm sera no- gor, para cada uma das Partes, em ta das circunstâncias do caso, tais 

3. ~ Conferência Geral aprovara u·· meado . pelo . Sec~ettll'io-Geml.. de p:;:cJ que não exceda dezoíto meses, custos e gastos coácrão por ccnta .Uo 
orça~ento da Agência e fixará a e.:;-} a~õrdo com direkn::es Gl.rl. Conteren. a contar da data de inicio destas ne· O.Tganismo. 
c:~! a de contribuiçõeS financeiras dos I era GeraL ri gociações, s~lvo em caso fortUI~o ou 3. A conferência Gerai detcrml-
Estadós Membros, tomnJ?do. em consl- 3. Além dos encargos que lhe cem-, de fôrça mawr. nará 05 procedimentos a. que se su-
deraçJlo 0 

sistema P: CTlté2'ws util~za- ! fere o presente Tratado e dos que llle' jeitarâ a Agência, e a execução das 
d~s Para ~o ~esmo _pm pela Organl7Jl.- atribua a conferência Geral, o Se- Relatório das Parles inspeções especiais a que tie ref€1 e 
çao <ias Naçoes tJn.das. \ cretário--Geral ve_lará, em c~m.formJ- o parágrafo l, ~dínt-'fl. b,1 l$Ubd~vi~ · 

4 . ..$. Conferência Geral, elegera a31 dade com o A_rhgo 10. parag1:afo 5, Artigo 14 sões tD e UlL 
r;uas ~utoridades para cada reunião \pelo bom funclOnamento do s1stema 1 A P 1 c t 1 t 4. As Pat·tes Contl·atanles concor-d · ' ' de t ~I ta)J 1 ·ct t . s ar es on ra an es apresen-e po era criar os orgãos subsidiâno~ con ro e es e ec1 o no presen e t â 0 . . ê · 1 danl e1n pel"lnJ·t1·1., aos 1·"spe~"res quo que jt,!llgue necessários para 0 desem. Tratado, de acôrdo com as disposições ·a-r o ao rg;antSmo e a Ag nela . n- ... ......., 
pPnho: de suas funções, 1 d .~ e com as decisões adotadas pela ternacional de Energia Atômica, a levem a cabo tais inspeções especiais, 

• 1 Conferência Geral. · títuk informativo. relatórios semes_ p!eno e livre acesso a todos os !uga.--
5. Cada Membro da Agência ter\\~ . . . . trais. nos quais declararão que ne- re.s e a todos os dados necessarlo~ Pt~.~ 

um vqto. As decisões da conferência 4.·. 0: Secretár11_?-Geral atuat~a, ness~ nhuma atividade proibida pelas dis- ra 0 desempenho de sua comissão e 
Gera-l,~ em questõf!s relativas ao t!ste~Q4.altda_de,. em todas. a-.s. .sessoes da posições dêste Tratado ocorreu nos que estejam direta e estreitamente 
ma de contrôle e âs medidas a que Conferencia Geral e do Conselho e respectivos territórios. .,_ \'inculadas à suspeita de violação ao 
se refiram o artigo 20, a admissão do fi?.es aprese.n~à.rá um r~la.tór~o anual Hesente TI'atado. os inspetores de .. 
orçamento e das questões relacionadas sollr" t::ts at!v~dades d~ :'-genc1a, assJm 2 · As Partes Contratantes envia- signados pela Conferência Geral s~~ 
ao m~mo, serão tomadas pelo voto con:o Telatonos espe~:?.uus que a Con- rão sirnultânemnente ao Ol'ganismo, rão e.cou.tpanhados por representan ... 
de uma maioria de dois tercos' do f~rencJa Geral -ou o Conselho lhe soU- cópir. de qualquer relatório que eb.- te~ das autoridades da Parte Contra­
.1\.ie_m~·o~ .presentes e vOtalltes'. As; de-- citen:. ou 9ue o próprio SccretãrJo-: viem a Agência Internacional de Ener~· tante em cujo território se efetue a 
ci.soes. sobre outtos assuntos. ftssi_m Gera c-onsldere. oportunos. gia Atômica em relação com as ma~ im.p~cão s~ e:::tas assim o solicitem, 

t " I térfas objeto do presente Tra.ta•:o e f 1 _,.d · " t como ,as ques ~es ~e processo e ta_nl~. 5. o secretário.Geral e:;tabelecen\ IC:llldo en enu1 o que ISSQ nao a ra-
bêtn à determmaçao ?as que Qevem: o~ ~tcdos de distribUiC'ão a tôdas com a aplicação das S'-lvaguardas. s.arâ nem obstrnh·á, de nenbuma ma-
resolv~l:-se por._,maiorut de. dois têr-1 as Partes contratantes, das' informa- 3. A!f" Partes cOntt·atantes também neirá, cs trabalh<Js do~ referidos ins.. 
cos sftao resolvidos por ruamria sint-lções que a Agência receba de fontes tr .. "1Sntitirão à Organização dos. Esta- petores. 
ples Qas Membros presentes e vo-tan-. ~O\..:.rnamentais ou não-·governamen- ôets Americanos, a título informativo, 5 .. 0 Conselho, poi- intermCdio elo 
t,es, \ t::-i3 sempre ·que as dr->tas últimas se ... os relatório.s que possam interessar a secretário-Geral, enviará imediata-

6. ~ Conferência Gera-I . adntará 0 ~t...111 interês;:;e pttrJ. a A6êncla. estr em cum:çrimento das obrigações mente a tôda.s as Partes~uma cópia de 
.5f''1 P.:3.óprio rcq:ulamento. · estabelecidas p,"lo Sistema Inten .... !.t'- qualquer informação que resulte das 

- 6. "lo dez~mpenho de s1~as funções, rkano. inspeções ê;pecíais. 
o Sec.·etário Geral e o p~.;o:oal da S~-

O Consel!zo 
cretaria não solicitarão nem recebe· Relatórios EspeciaiS solicitados 6. o Conselho, por intermédio do 
do instru~ões de nenhum Oovfrno, pelo Sccretário~Geral Secret.árlo.Gcral, enviará igualmente 

Artigo 10 uc;n de nenhuma autoridade alheia ã ai.': Secretârlo-Geral das Nações TJniô~:\S 
1. b Conselho será composto ·d· 'Agenda, e 'abster--se-ão de aUtar de Arti~o 15 para tiansmisstlo. e para conhechnen-

cir:.co J.1"embros, eleitos -pela Confe~ fo~·m iJ?-cot;npatfve~ co~1 st~a Cf!ndição w do cons_elho dn o.E.A., céopia de 
rênciRI Geral dentre as Partes con. ~dE- func.ro~arios mtemacwna1s, r~s- 1. O Secretário-Geral com autor!- qualquer informações que resulte ,de 
trata~tes, tendo na devida conta uma vonsávets uní?amente ~nte a Agêncu~.; zação do Conselho, ·po-derá solicitar inspeçã-o especial efetuada em COíl~ 
relprescntação gengráfica equ1taUva nc que respezta. a s~tas. res~onsabih- a qualquer das Partes, que propor- !anuidade com o parágrafo 1, alinea 

~ · dades para com a AgenctR, na o revela~ cione ao Organismo infGrlnação com- b) subdivisões ri) e liD dêste a~·t:uu. 
2. Os Membroo. do Conselho serão t·~o nenhum segrêdo de fabricação, plementar ou suplementar sôbre qtiaL 7. o conselho poderá acordar ou 

eleito~ por run permdo de Quatro anos ta ter, exclustvamente internacional, quer fato .ou· circun.'ltància relaciona- qualquer das Pat·tes poderá solicitar 
No entanto, na prlmen·a ele1çã.o, t.rês! que chegue ao seu conhecimento, · e1n o.o com o cumprimento do Presente o.ue seja convocada. uma reun1á() ex-
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tra.ordinária da Coúferência. Geral 
&>ara apreciar os relatórios que resUl­
tem de qualquer inspeção especial. 
Nestes casos o Secretário-Geral pro­
Dederá imediatamente à convocação 
l)a. reunião extraordinária solicitada. 

8. A Conferência Geral, co9vccadM 
a reuniãc extraordinária com base 
tteste artigo, poderá fazer recomen­
dações à5 Partes e apresentar tam­
bém informação ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas, para transmissão 
ao Conselho de Segurança e à Assem· 
bléia. Geral dessa Organização. 

Uso da Energia Nuclear para fins 
pacíficos 

Art_igo 17 

1. Nenhuma disposição do presen_, 
te Tratado restringe os direitos das 
Partes contratantes para usar, em 
conformidade com êste instrUmento, 
a energia nuclear para fins pacíficos, 
particularmente· para o seu desenvol­
vimento econômico e progresso soo1al. 

Explosões com Fins Pacíficos 

Artigo 18 

1. As Partes Contratantes poderão 
lealizar explosões de dispositivos nU­
cleares com fins pacíficos - inclusive 
explosões que pressuponham artefatos 
similares em armamento nuclear -
ou prestar sua colabore.ção a tercel­
l"GS com o mesmo fim, sempre que 
não violem as diSJ..::~sições do presente 
arttc;o e as den12.is do presente Tra~ 
tado, em espet:!al a dos arti~os 1 e 5. 

2. As Partes Contratantes que te­
nhnm a intenção d~ levar a cabo uma 
dcs.:as expl~sões, ou colaborar nelas, 
d~v~;·ão notificar a Agência e a Agên. 
cia Intemacional de Energia Atômi~ 
ca, com a antecipação que n.s cl.r­

. cuns:..?.ncis.s o e;djam, a data da ex-
plcsão e apresentar, simultâneamo:nte, 
as se3uintes inforinações; 

O:) O caráter do dispositivo nucleat 
e a origem do me.smo. 

bl O lugar e finalidade da explosào 
em projeto; · 

.'b 1 Os procedimentos que serS.o !Se­
guidos pau.. cumprimento do pará. 
grafo 3 dêste artigo; 

d) A potência que ~e espera que te~ 
nha o dispositivo, e 

c) Os dados mais completos sôbre 
a possível precipitação radioativa. que 
seja conseqüência da explosão ou ex~ 
plosões, e das medidas que se toma­
rão para evitàr riscos à população, 
flora, fauna e territórios de outra ou 
outras Partes. 

3. O Secretário-Geral e o pessoal 
técnico desi~n3.do pelo Conselho, as­
shn ccmo o da Agt:ncia Internacio­
nal ele Energia Atômica, podzrão ob­
tcrvar todos os pre_pJ.rativos, inclusl­
v~ a e;~pre~são do dispositivo, e terí'.c 
acesso irrestrito a tôdas as áreas vl­
z.i.nhas ao lugar da explosãs para as­
,;egurar-se de que o dispositivo, assim 
tomo os procedimentos seguidos na 
explcsão. se coadunam com a infor. 
rr.ação apresentada, de acôrdo com o 
parágrafo 2 do presente Tratado. 

4. As Partes Contratantes poderáo 
receber a colaboração de terceiros 
para o fim dispost-o no parág-rafo 
dêste artigo, de acôrdo com as dts­
posições do parágrafo 2 e 3 do mesmo 
artigo. 

Relação com outros Organismos 
Interncteion«ts 

Artigo 19 
1. A Agl!ncia poderá conc}ulr com b 

Agência Internacional de Energia 
\tómica os Acordos que autorize a 
Conferência Geral e que considcr! 
apropriadas para facilitar o funcio­
namento eficaz· do Sistema de Con. 
trôie estabelecido no presente Trar 
ta do. 

2. A Agéncia poderá, igualmente, 
tntrar em con.tato com qua.lque1· Or· 
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ganiza.~ão ou organismo 'internaciC'nal. 
esp~:,.:ho.lme.1te com os que venham a 
criar-se no futuro para supervisionar 
do desarmamento. ou as medidas de 
contrôle de armamento em qualquer 
parte do mundo, 

3. As Partes Contratantes, quando 
julguem conveniente poderão solicitar 
c assessorJ.mento da comissão Inter. 
úacional de Energia Nuclear, em tO­
das as que.stões de cru-áter técnico re· 
Ifl.cionada.s com a aplicação do Tra­
tado. sempre que assim o p~rmitam. 
a.u faculdades conferidas à. dlta. Co­
missão pelo seu Estatuto. 

MedidaF em caso de violação d9 
Tratado 

Artigo 20 

1. A conferência Geral tomará. co-. 
nhecimento da todos aquêles caso:, 
que, a sell juizo, qualquer das partes 
Contratantes não es~eja cumprindo 
ah suas obrigações derlvado.s do pre~ 
.sente Tratado e chamará a atenção 
aa mesma, fazendll-lhe as recomen. 
daçõ~s que" julgue adequadas, 

2. No caso em q·.1e, a seu juízo, t~ 
ii.~cwn:primento em questão ronstitua 
uma violação do presznt.e Tratado que 
poSsa dhegar a p:Jr em pcr.igo a paz 
e a . segurança, a própria Conferén·· 
ela Geral das Naçõ<:s Uni~as, P.Or in .. 
ttermêdio do Secretário-C:reral dessa 
Otganizaç.1o, bem como ao Conselho 
da. OrgruJzação d;::s Estados Americ::t­
nos. A Conferência Geral infonnarâ, 
1g.ualmente, a Agen~ia lntcrnecional 
de" Enerfi.a Atôm:ca sôbre o que jul­
far pertinente, de acôrdo com o EstQ.· 
Luto dêste. 

OtgtÚü.a'tção da8 Nações Unidas e 
Organização dos Estados Americanoa 

Artigo 21 

1. Nenhuma estipulação do presen. 
te Tratado será interpretada no sen­
tido de restringir os direitos e obri­
guções ras Partes, em conformidade 
com a Carta das Nações Unidas, no 
caso dos Estados Membros da Orga­
nização dos Estados Americanos, de 
acórdo com os Tratados regionaiS 
existentes. 

Artigo 22 
1. O 0rganismo gozará; no terrltO. 

no de cada uma das Partes Contra. 
tantct, da capacidade jurídica e das 
prerrogativas e imun'idades que sejam 
necessárias para o exercício de suas 
tunçães e a realização de seus pro­
pósrtos. 

2. O.!. Representantes das Parte~ 
Contratante.:;, acreditados ante o Or:= 
ganismo, e os . funcicnários dêste, go. 
zarão, igualmente, das prerrogativas 
e imunidarl.es necessárias para o de­
sempenho de suas funções. 

3. O o~·ganlsmo poderá concluir 
Acordo~ com a.s EarL2s Contratantes, 
com o objetivo de de~ermínar o5 por­
menores de aplica':ão dos parâgratos 
1 e 2 C:êste artigo. 

Notificação de outros Acordos 

Artigo 23 
Uma vez que entre em vigor o pre· 

Sfnte Tratado, qualquer acõrdo inter­
nacional que conclua qualquer das 
Partes ConL1·atantes será comunicado 
unediatamente à. Secretaria, para re~ 
gistro e notificação às demais Partes 
r: ?r.-..,ra t:an te.s. 

Solução de controvt:lrstaa 

Artigo 24 
1. A não ser que as Partes interes-­

sadas convenham outro meio de solu­
ç.iio p2,n'i.fica, qualquer questão ou oon.. 
trovérsia .sôbre a interpretação ou 
aplicação do presente Tratado, que 
não tenha sido solucío:tada, poderá 
ser submetida à Cõrte Internacional 
de Justiça, com o prévio consentimen­
to das Partes em controvérst&. 

Assinatura 

Art:go 25 

1tequisitos cuja dispensa não bajp. sl­
) c.o expres.samente declarada. 
'i 3. Tão logo o p:·e~;nte Tratado te~ 

1. O presente T~·atado ficará a!Jer- nha entrado em vigor, em conformi­
to indefmidamente à assinatura de; dàue com o disposto n:~ parágrafo 2, 

· . " . . . e:n~r': onze Esta~os, o Govêrno D2po-
. a) T~das as R~ Publicas LatLno-Ame. süano convocara runa reunião prelíJ 

ricanas, minar dcs referidos Extratos para que 
b) Os demais. Estados Soberanos d(J 

1 
o O:·::>;an~sil_lo. se~a constituído e reau .. 

Hemisfério o::::dental situados co:n- ze suDs at1ndaues. ' 
pletamente ao sul ao paralelo 359 la~ 
titude norte e, .mlvo disp::Jsto no pa. 
ragrafo 2 dêste artigo, os que venham 
a sê-lo quando sejam admitidos pe­
la conferência Geral. 

2. A Conferência Geral não adota~ 
ra decisão alguma a respeito da ad­
mW;ão de uma entidade política. cujo 
território esteJa sujeito, total ou par~ 
clalmente e com anterioridade à da~ 
ta de assinatura do presente Tratado, 
a litigi0 ou a reclt.maçáo entre unt 
pais extracontinental e um ou mais 

4. D.:p:;i.g da entrada em vigor d) 
'Tt~t:ldo para todos os países da• área· 
o aparecimento de uma nova potf.nciâ 
detentora de armas nucleares suspen­
derá a aplicação do p:e.sente Tratado 
pa;:a os países que o ratiEcaram sem 
d:spensa du parã.grafo 1.9 incisÓ "c". 
déste artigo e que assim o solicitem. 
até que a nova potência, por inicia­
tiva própria ou por solicitação àa 
Conferência. Geral, ratif:que o- Pw­
tocolo Adicional II anexo. 

Estados Latino~"Americanos, euquanto Rejormas 
não se tenha pOsto fim à controvér-
sia, medmnte procerl.Imentos pacltlCO!I. ~ Art;go 29 . I 1. Qualquer Parte poderá prop:n• 

Ratificacão e depósito lciormas ao presente 'úatado, entre­
gando suas propostas aa Conselho 

Artigo 26 ) pct mt:::rmédio do Sec!"el-ário~Geral: 
1. o presente Tratado está suje:to que .. as transmitirá a têdas as outras 

à ratiecação dos Signatários. de acor- .P_artes_ .contratantes e aos demais 
de com os rzspcctivos procedin1entos Slgnatancs mara os efeitos do arti~o 
constitucicnals. G.9 6 O Conselho, po1· interrnétl.io do 

2. Tanto o presente Tratado como .tsccrecário-Geral, convoccrá imçdiata­
os. 'instrumentes de ratific3..ção sz:rão n1E:1te, dsp:>is d:~ reunião de SJ3nata. 
entre,.ues pr:.ra depósito ao Governo 1".03, urna reumao extraordiná;ria da. 
dos Estados un:o.cs do México, que Ccn!eréncia Geral para examihar as 
~~ des.iq,na como Govê:no Depositário. nropostns formuladas, para cuja apro-

3. o Govérno Depositário enviará v~çJ.o se reque::-erã a maioria de dol.s 
cópias certificadas do presente Trah~ tETçcs ._,. Partes contra"tantf"ls pre­
do aos Governos dos Estados Signll- sentes ~ ·votantes. 
tários e notif~car~lhes-á ~- ~epó_::ito de 2. As reformas aprovadas entntrJ.o 
cada instrum.nto de ra~If.Lcaçao. cro vigor tão logo sejam cumpl!ldos os 

I requisitos mencjonados no artigo 28 
R~servas do presente Tratado. 
A.rt;go 27 

O presente Tratado não pOderá 
objeto-de reservas. 

I 
ser I 

Vigência e Denúncia 

Artigo 30 

Entra~a... em vigor 

Artigo 28 

1. salvo o previsto no pa.rágra!o 
~ dêste Artigo, o presente Tratado 
entrará em vigor entre os Estados que 
o tiverem ratificndo tão logo tenham 
sido cumpridos os seguintes requis1~ 
tos: 

a) entrega ao Govêrno Depositário 
dos instrumentos de ratitica.çã.O do 
presente Tratado p::~r parte dos Go­
vernos dos Estados.. mencionad~s no 
a.rtigo 25 que existam na data em 
que se ab:t:a a assinatura do presente 
Tratado, e qi.le não sejam afet~dos 
pelo disposto no p~rt..srafo 2.9 do pró­
prio arego 25. 

1 1.0 nresente Tratado tem :caráter 
per~~nente e vigorará por tempo in~ 
ti('!Jmdo, mas poderá ser denunciado 
JJ_o~ QU!tlquer das Partes, mediante no­
t;flcaçao ~nviada ao SecretáriÇ>-Geral 
av Orgamsmo, se a jUízo do Estz.do 
denunciante ocorrerem ou podem 
ccorrer circunstância!J relacionF.~das 
com o conteúdo do Tratado ou dos 
Protoc~Ios Adicionais Anexo r e rr que 
afetem a seus interesses supremos, 
ou _a paz ou à segurança de pma ou 
mais Fartes Contratantes. 

2. _A denúncia terá efeito tr& meses 
depois da en!rcga da notificaQão, por 
parte do Go:verno <lo Estad~ signatério 
mte_ressado, ao S3crtário-Geral do or­
gamsmo. E:ste, per sua fez comuni­
cará imediatamente a. dita Tiottf'ca~ão 
as o~tras Part:Js Contratantes: Irl~al­
!Y.Len,e, ccrnunica-lo-3 ao S~q:-e~d;·io­
Geral da Organização, 

Te:.::os au~tnticos e r('gisttos 

Artigo 31 

b) assinatura e ra.tifica"ão d:o Pro­
tocolo Adicional I anexo· ao p.::2cnte 
Trr.tado, prtr parte d::! tcd.cs os 1!~1-
tados extracontincnta~::J ou c:mtin:n~ 
tais Q :e tenham, ãe. ;ure ou dJ jacto, 
respcnsabilidade int:::rn-::doncl s~~rel 
territórios situn.d:)s na aérea de ap11-
cação do Tratado. 

c) a assinatura e ratificação do 1 1 · ? presente Tratado, cujos t .:-xtos 
Protocolo AdiciOnal U anexo ao pre- E:J? lmgua e~panhola, chnesa, fran-.. 
sente Tratado por parte de tôC:as as c~sa, po~tugu~sa e _russa, fazem igual­
potências que possuem armas nuclea- men.te f e:. sera regrstrado pelo Gcfêr­
res; n~ deposrtário, em confortnid;tde com 

o artrgo 102 da Carta das Nações 
d) OO?clusãl? d~ acordos _bila!era1s Uni.das. O Govêrno Depositário notifi .. 

01;1 ·multilaterais sobre a aphcaçap ~o car~ ao Secretário-Geral das Nações 
S1stema . de Salva~uar~as d!_!. ~genCla Unrdas, as assinaturas, ratifiCações e 
Intemac10nal de Energ1a AtoiUlca., em reformas de que seja objeto· 0 Te 
conformidade com o Artigo 13 do pre~ eente Tratado, e comunicá-Ias-á aPti: 
sfnte Tratado. tulo informativo, ao Secret.ário~Geral 

2. Será faculdade imprescindível de da Organização dos Estados Amerl­
qualqusr Estado Signatário a dispensa canos. 
ou parcial, dos requisitos estabelecidos Artigo transitório 
no parágrafo anterior, mediante de­
claração que figurará como anexo ao 
instrumento por ocasião do d~ósito 
déste, ou poster"iormente. Para os Es .. 
tados que facam uso desta taculda­
clc o presente 'Tratado entrará em 
viga_ com o depó'3ito da declaração, ou 
t.ão pronto tenham sido cumpridos os 

. A denúncl~ da declaração a, que se 
refere o paragrafo 2 do artigo 28 su­
jeltar-se~á aos m-esmos procedimen­
tos que a denúncia do presente 'f'ra~ 
ta~o. com a exceção de que' surtirá. 
efe1to na data de entrega da l"espcti ... 
va notificação. 



l'ROTOCOLO ADICIONAL I pr-esente Protocolo em tocto.s os .seWi 
objetivo-s e d1.sp~ições exp:ressa.s. (• 

O.Ji Plenipotenciário.s abaixo assina­
~ providOS de plenos podêre~ dos 
,seus re.<?pectivos Governos~ 

Art. 2. Os Governos representados 
pelos Ple-nipotenciários abaíxo assina­
dos eomprometem-s.e, cons~üen te­
mente, a não contribllir de qualquer 
forma para que, nos territórios aoo 
QUais se aplica o Tratado em confor­
midade com o artigo 4, sejam pr8 ,;:;ca­
ctos atos que constituam uma vio.~<l.ção 
das obrigações en:.mc:adas no artig<> 
1, dG Tratado. 

eía o Senhor Vasco <n·istão Leitão da 
Cunha,- Millistro de --Estado daa Re­
laçoes Exteriores, e 

o Conselho Federal Suíço, sus. 
EXcelência o senhor André Dtlminicé, 
Embaixador Extraordinário e Pleni-Convencidos de que o Tratado para 

at l,)roscrição de Armas Nucleares na 
Am'êrica Latina, neJOClado e assinado 
em cumprimento das recomendações 
da '.Assembléia. Geral das Nações Uni­
das. constante da. R€Solução 1. 911 
(XVlll), de 27 de novembro de 1963, 
reptesentam um Hnportante passo pa­
ra aSsegurar a não-pr()!iferação de ar­
m~ nucl-eares~ 

Art. 3. Os Governos representados 
pelos Plenipotenciário~ abaixo assi­
nados se comprometem, igualmente, a 

Conscientes de que a não-prolifera- nã-o empregar arma3. nucleares e. a 
çi\.o• de armas nucleares não constitui não ameaçar com .J .seu emprêgo as 
um fim em si mesma., mas um meio Partes Contratantes do Tratado para 
part\ atingir, em uma etapa posterior, a Proscriçfto de Armas N.ucleare.s na 
0 desarmamento geral -e completo, e, América Latina. 

nesejo.sos de con:rlbtür, na medida Art. 4. O presente Protocolo terá a 
de !luas possibilida>:l~. para põr tér- mesma duraçã-O que o Trutado para a 
mo à corrida armamentlSta-, especml- Prescrição de Armas Nucleares na 
mente no campo das a"mas nucleares, América Latina, do qual é Anexo, e 
e a favorecer a coa.;.alidaçâo da paz a êle se aplicam as ddinições de ter­
no mundo, baseada no respejto mútuo ritório e de arm:iiS nuc1€ares COilSlan­
e na. igualdade soberana dos Est.adru), tes dos artigos 3 e 5 ao Tratado, bem 

. . como as disposições rew.tíva.s a ratifi-
ConvJeram o segulnte. cação, reservas e denüncia, textos au-
Ai't. 1. Compro-meter-se a apllcm· tênUcos e registro que figuram no.:; 

nos ,territórios que c~e 1ure o~ de jacta I ~rtigos 26, 2.7, 30 e 31 do própriO Tra­
estejam sob sua re.sponsabllldade in- .ado. 
teniacional, compreendidos dentro dos 
limi~es de zona geogrâfica estabele­
cida no Trata.do para a,·Pro.scrição de 
Armas Nucleares na Amêrica Lat-ina, 
o e$tatuto de desnuctearizaçâo paça 
fins bélicos que se en;_;ontra defmido 
nos !artigos 1, 3, 5 e 13 do mencionado 
Tratado. 

Ar:t. 2. o presente Protocolo terá 
a mesma duração que o Tratado para 
a Proscricão de Armas Nucleares na 
Amé).'ica Latina, do qual é Anexo, apll­
cancto-se a êle as clã.usulas ref~rentes 
à ratificação e denú.ncta que tlgUl'am 
no cprpo do Tratado: 

Art. 3. O pres-ente Protocolo en-­
trará em vigor, para os Estados -que o 
houv~rem ratificado, na data em qu.e 
depo.$item seus respecthO!S instrumen­
tos de ratificação. 

E:nj testemunho ::Ie que, o.s Plenipo­
tenciürios abaixo assinados, havendo 
depositado .seus plenos poderes, que 
!oram achados em boa e devida for­
ma, assinam o presente Protocolo em 
nomd de seus respectivos Governos. 

PROTOCOLO ADICIONAL l1 

Os •Plenipotenciários abaixo assina­
dcm, providos de plenúS podéres dos 
ieUS -:r~pectivos Governos, 

Convencidos de qtie o Tratado para 
a Proscrição de Ar~nas NucJf:ares na 
América Latina, negociado e assinado 
em cumprimento da3 recomendações 
da Aasembléia Geral das Nações Uni­
das, ~onstante da ae-soluç!l.o 1.911 
(XVrliJ. de 27 de novt'mbro de 1963, 
representam um imponante passo pa­
ra assegurar a não-proiiteração de ar­
mas Ilucleares. 

Art. 5. O presente ·Pr-otocolo entra­
rã. em vigor, para O':. E:>.ados qUe o 
h"ouverem ratificado, na àata .em qu-e 
depositem seus r-espectivos instrum~n­
tos de ratificação. 

Em testemunho de que, os Plenipo­
tenciários abaixo assJ.:.ado.s, havendo 
depositado seus plenos p-odêres, que 
foram achados em boa e devida for­
ma, assinam o presente Protocolo em 
nome .de· :>eus respectlVos Governos. 

Faço saber que o Congresso Na­
cional aprovou, nos têrmos do ar~_ 
tig·o 47, nO? I, da .cons:ituiçâo Fe­
d€-ral, e eu, Auro M-oura Andrade: 
Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

PECRETO LEGIS.LATIVO 
N5' 51 DE 19-57 

Aprova o Acôrdo de Cooperação para 
a Utilização da Ene1·gta para Fíns 
Pacijicos entre o Brasil e a. Con­
federação da Suiça, assmaao, no 
Rio de Janeiro, a 26 de maio de 
1965. 

Art. I." E' aprovado o Acôrdo de 
Coopetáçâo para a Uutiliz.ação da 
Energia Atômica para Fins PacífiGOS 
entre o Brasil e ·a confederad'io da 
Suíça, assinado, no Rio ae ianClro, 
a 26 de maio de 1965. 

Art. i.9 1!:ste decreto legislativ-o en­
tra em vigor na data. crc sua publi­
cação, revogadas as disposições ém 
contrário. 

Senado Federal, eq1 30 cte novem~ 
bro de 1967. 

AURO MOURA ANDRADE 
Presidente do Senado Federal 

Cont;cientes de que a não-prolifera.- ACORDO DE COOPERAÇAO PARA 
ção dé armas nucleares não constitui A UTILIZAÇAO DA ENERGIA 
um íi'm em si mesma, mas um meio ATôMICA P~1RA FINS PACH"'ICOS 
para ~tingir, em etr.pa posterior, o ENTRE OS ESTADOS UNIDOS DO 
desarmamento geral e oompleto, e · BRASIL E A CONFEDERAÇAO 

Des-ejosos de comribuír, na medida · SUíÇA 
de su;).s possibllidarte-;,:,, para pOr ter- O Govêrno d.os Estados Unidos do 
·mo à corrida armamentista, esp-ecial- Brasil e o Govêrno da confederação 
mente no campo das ~umas nu('rearês, smçu, . 

potenciálio, · 

Os qua.ts, de'pois de haverem tro­
cado seus Plenos Po{.'êres, achados em 
boa e devida fonna, convêm nas 
seguintes disposições; 

Artigo I 

As Partes ContJ:atantes desenvol­
verao a cooperaçao entre sct.;s rcsp.ec­
t.ivos órgaus oficiais oomp.stentes no 
campo da pe::;quisa nuclear e de suas 
aplicações; estimularão a coopera~ao 
entre as emprêsas industriais bra3i­
leiras e suíças que trabalham para a 
utilização da ene:gia atUnica, e faci­
litarã-o, ~m. particular, a 1ealização 
de trabalhos em comum, relativos às 
aplicações pacíficas da ·ene~·gia ato­
mica tanto no campo científico e 
e têcnico, como no ~ampo industrial. 

Artbgo I! 

As Partes Cont::atantes acordam 
·em promover o intercâmbio de Hl­
formaçõe.s sôbre as pes~u:sas emp.~e­
endidas e as experiência3 1€-alizadas, 
no campo da enel·gia nuclear. 

Artigo 11! 

As ?artes: Contratantes desenvol­
verao o intercãmbk> u'ê e.:>tudantes, 
de pro1essôres e de peritos. Cada 
uma delas aceitará, em sem estab2~ 
lecimentos, esta~iários nacionais da 
outra. ?arte Contratante, que poderao 
nêies aperfeiçoar sua fo.rmaçã0 ou 
realizar, em colaboração c~m peritos 
dessa Parte, progra-mas de pesqubas 
em comum. 

Artzgo !V 

As Partes Oonl..ratantes facilitarão 
o fornecimento recíproco e a lmpo.l'-, 
tação de materiais necessários ao de­
senvolvimento d~ energia nuclear, e, 
bem assim, do rquipam2nto md . .speu~ 
sável à realizaçã-o de seus programas 
nucle-ares. 

Artigo V 

As éondições dos int€;t·câmbios 'de 
infmma.ções e de pessoal especiali­
zado, ele fornecimento de ma érias 
primas ou beneficíadas e de combus­
tíveis nucleares serão estabelecidas 
para cada: caso, de conformidade com 
as leis e regulamentos em vigor em 
cada Parte Cop_tratante. 

Artigo l'I 

O presente Acôrdo, que será rati­
ficado e entrará em vigor a partir 
da troca de instrument3S de-ratifi­
cação, é válido por um perío..:o d:.! 
dez anos. Uma vez decorrüi'o o prazo 
de cinco anos, a contar. de sua en­
trada em vigor, êste AcOrdo p...:derá 
ser denunciado a qualquer momento 
mecllante notificação por escrito; a 
denúncia prod.uzirá efeitos seis meses 
após a apresentação da notificação. 

Em Fé do que, os Plenipotenciárfos 
aQima m::moionados, devidamente 
autorizados por seus aovernos, firmam 
o presente · Acôrdo e nêle apõem os 
respectivos sel-os. 

Feito na ció'acte do Rio de Janeiro, 
em dois. exemplares, nas linguas por· 
tuguêsa e francesa, ambos igualmente 
autênticos, aos vinte e seis dias do 
més de maio de 1965. 

e a f~vorecer a consolid.açao da pa.z Desejosos de ampliar a colaboracào 
no mundo, baseada no respeito mútuo entre os d-ois pai~es. no ca..npo nuclêar, 
e na i"j:l:ualdade soberana dos Estados, e organizar êss"e itercâmbio científico 

e t-écnico, Pelo Govêrno dos· Estados UnidOS 
Con'/leram o segumte: do Brasil: Vasco T. Leitáo da c:unna. 
Ar~. 1. o Estatuto de de.snuclp-arl- Deciéi•~ram dar forma cOn~rztual Pelo Govêrno da confederação 

zaçã.o para fins béHccs da América p~·ec~a a esta ccop~ração para a uti- Suiça: André nominicê. 
L I t· d r 'do dei" llzaçao da energia atômica para fins . " ~ 

atina. ta como es o. e ml , r- pacíficos e, com êsse objetivo, desig- . Faço sa.J .. ,r qu~ o ?ongresso .~J,. 
mitajo: e enuncia ::lo nas disposições naram seus Plenipotenciários a s cwnal_ apro-tou. r, os_ têu~os do a1 t1go 
do Tr[ltado para a Pr~s.cr1çâo ~e A1·- ber- . • a-\47, n.'? I, da constltuiçao Federal, e 
mas Nl..tcle-ares na Amcnca Latma, do · eu, Auro Moura Andrade Presidente 
qual êf>te instiumento é Al)~XO, será O Presidente da Reoúb'icn dm Es-. do St>nado Fzderal, prQffiulgo o se-
plenament-e respeitado p-eras Partes do 1 tauos unidos do BrasiÍ, 5ua Exctlên- t guinte 
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DECRETO LEGISLATIVO 
N.• >2, PEll961 . ' 

Aprova a Convenção Internacion~1 
de Telecomuntcações, firmada pelp 
Brastl, em Mon.treu:r, Suíça, a 12 d~ 
novembro de 1965. · · 

Art. 1.9 E' aprovada a convençttG 
.il1teF..lacional de · ~'elecomunicaçõe3, 
Cirmada pelo Brasil, em MontreuX. 
Suíça a. 12 de novembro de 1965, poi' 
ocasião da Conferência aa PlenipQ... 
tenciárics da._"Q~ião Intemacional de 
Telecomunicações. 

Art. 2,Q ~s.t~ decrr.+,o legislativo en• 
tra · e.n vigor na data ds sua publí...e 
cação, revogadas as dispcs.ições em 
contrário. 

Senado Federal, em 30 de no-.·:;m• 
bro de 1967. 

AUI\0 MD-URA ANDR.\DE 
Presidente do Senado Prde/al 

CONVENÇAO INTERNACIONAL Dlll' 
TELECOMUNICAÇOES . 

PREÂMBULO 

1. Reconhecendo plenamen';e o di .. 
reit-o soberano de catla pais de 1e;:u-. 
lamentar suas tetecomunic:lç:i:.:.s. os 
PlenipotenciáriOs das gove~·nos con­
tratantes, tendo em visca facilil.ar as 
relações e a cooperaçâo entre os po­
\'Os através do bom funcionamento 
das telecomunicações celebr<~.m de 
comum acõrdo. a presente C.J.l;'f.ncao. 

2. Os palses e os grupos de t,e:rt­
tórlos que tomam parte 11a p:·es~nte 
C.:onven(;ão constituem '1. Tlnl-t'o ll>tcr .. 
nacional de Tetecomun~..:a-~(ic:,." 

CAPÍl'ULO 1 

t...'omt-'Os!çOo, Objetivo c ·E::.!ru 1wa da 
..,. ~ Unido 

A~'rlGO l 

Com]10Stçaa aa Uni~ ... 

!J. 1, A união Inte• nacwt•al aa 
Teleo?muz:Ucações inclui l\'lemLH;1:. e 
Membros Associado~. · 

4. 2. E' Membro da Unta.~: 

a.} qualquer p:us ou grupo dl; tet• 
ritorios enumerados no Anexo 1. a~ós 
a assinatura e ra.tlficaçao da Cur.ve-n-. 
çao, ou adesão a êste Ato pelo p1 up:to 
pais uu grupo de territórios, ou etn 
seu nome; 

5. b> qualquer paJs não enumera .. 
do nu Anexo 1, que se torne '-.'h:mlbro 
das Nações Unidas e venha H aderir 
Q presente Convenção, de ac6rdo com 
as disposições do Artigo 19; 

6. c) qualquer pais soberano não 
enume!'ado no Anexo 1 e 1ne, não 
sendo Membro das Nações úni:tas. 
venha a aderir a. Conven<;ao, dt' ron. 
t"or_midade com as disposições ctL ar .. 
tigo 15, e CUJO pedido dr. !ldmtssâo 
haja sido aprovado por dois têrço.s 
dos Membros da Unii.o; 

7. 3. E' .Membro Associado da 
Uniá.o; 

a) qualquer pais que,. não Bendo 
Membro da União, de conforJnidade 
com os têrmos dos nUmeras 4 e 6, 
venha a aderir à Convenção, de acOr .. 
do com o disposto no artigo 19 e 
cujo ~edido de admissão à Uniào na. 
qualidade de Membro Associado, haja. 
sido aprovado pela maioria dos Mern .. 
bros da União; 

B. b) qualquer território· ou gru .. -
po de territórios sem completa res. 
ponsabílidade de sua.'\ relações inter ... 
nacio"";l.ais e em cujo nome um Mem• 
bro da União assine e ratifique a­
presente Convenção ou à mesn-lb v~ 
nha a aderir cte acôrdo com us artt ... 
gos 19 ou 20, quando seu pedido d$ 
admissão, na qualidade de ~embro 
Associado, apresentado pelo Membro_ 
da ·união responsável, haja sido apro .. 
vado pela maioria dos Membros d« 
União; 

9. c) qualquer território sob tu~ 
tela,- cujo pedido de admissão na: 
qualidade de Membro Associado haja 
sido apresentado pelas Nações Unidas 
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I » em nome do <jUel esta lll!.!ma ar- 23 d) estimulará a criação, o da•j 4'.1) a) a pedido de um quarto dos: 60, a daro e o luge.T ti> conferência 
sanizaçã.o ten}1a aderido à Oonve:~ção, senvolvimento e o aper::ci~oamenco Membro:~ 0 Membros A';.st):;..'i.:l.dos. no i serão fixados pelo conselho de Ad .... 
Jd~ acôrdo com o disposto no artigo tas instalações e das redeg de te!eco .. 

1 

minimo, apresentado 1nd1Vidua.Jmen ... m::..Uistra.çlio, de (!-Côrdo com a malp. rla 
~.L. munica.ções nos paises novos ou em te. ao secn~t(U1o Gcra.l; • . : do1 :<:emih-os tb un!::<>. cem es res--

10. 4. De 11:..1 t~~'!i~é.:lo ou gr~1po fase de desenvolviment~, ~or ~do~_.os 1 47 b), por proposta clv vun.:.cu"ml salvas estabe!c:idcs no número 7($. 
,de territórlcs, P.."'='~'!!lc~ntes e. um gMI~ meios dlponiveJs, em .,.ar • .lcUl.!.r .,da de Adm1ni.strs.çao. {15 6. (1) Uma coúferêncía Admf .. 
tpo de territórios, ç!e ::::js .t.aembro sua particlpaçu.o nca pro3u~mas es- 4.3 tA> Em amt..o<3 O!J .a·J..i, nv·;il uisrativa Re:zionttl ser\ conv.oca.dq· 
'da União, vier a to:.,:nu~~e. ou se te~ pecializados das Nações Un~o.l3; data. o novo Lug-ar, QU Ui,1 cio:.. ~0~9.' 0

, , ... : 

lrihs._ tornado, ~::::.~41i;.i.·c "'"·...s~uclaco da 2~ c) prcmoverb. a e-d.or;ao de m0· apenW), serão fixados eill c m.cuid~ncfa! .~> :ror de-:CIS:1o ~· .ur.15 Confel''!tt• 
IUruao, c.t2 acõrd-o com o Gi.Sr.c~ta no didas tendcnte<s a gsrant.1r e. segurem· com n. mo.tor:a de:. :'.'-.t. ....... b4 c;~ u..:.'. ct:_. C.e Plempote:nc1át10S; ~ 
1oútnero 8, ~us freitos o obr'..g.:c:éos, ça da vida. humfm.a. através da co~pe- tJnl.1o. I C-6 b) p_:la. rec.c::!'E'ndrça.o de pma. 
!i)revistoJ pela p4·cst:nte Convu-~.r.lo, ração dos senrços de telccomumca.- .i'...i·.nv-0 1 Conicrê~1cra Adm:.nistt:'tl"/~ :1undia.l 
iGerão os rncsmcs pr6'1istcJ J:.u:a. os •çõesj . . · I c·t R~o;icn:l, rnt~icrCJ. 
;Memboos A.E"socia.Co:J. 25 j) procederà a. estudos. e~ta... Conft..'Ttnctas Ad"'ltn:Ut• aHvt'...l C'l c) a pedido, no r..1in!mo~ de.· um 
;. 11. 5. Para os de-H".cJ das dis~o- belecerá regulamentaçé.cs, adotará !e- ~O 1. A:J Conrertnc!:J.J Jldrr'inJ:.. ctue::·to dCJ lole~brc-s o ?.lctnbros As .. 
oições dos números 6, 7 e 8, se um f.Dluç_6~s, for~ula!ê: recomrnds.c:oes. tr~tiras dn. Uni!o co:rr.ptl!-1md<>m. i' s~c1ados da Uniao, pert:.ncentes t(. rP... 
!'Pedido 11~ admiss~o nn. qaa!~rtn,{l/t ·de reun1ra e pu"t!llca~a mformaçõe<; t'ôbre · __ . _ , . . g1ào interessada, endereçado intJ,ivi.._ 
i Membro Ott de Membro "Associado ror 2.S telecomumcaçoe!l, em benE'UClo de O-) as Co~l!erti'.Clt..B '-.o.: ...... ...st.t-B.tl· ! (l\l~Unente ;.o.o S.Ccre~ci.l.io-Oeral· 
~Bpresentado no tntt:nalo de d~as todos os Membros e :M.tmbros AsSo- VCil Mund1aM, i Gíl ítJ quctndo o consei.~w de Al:imi-
1 Conferênctas de Plenipotenciários, por clados. !):.). 2. As Coa!Ertnci~.l Adr.:.inlt.i .. nistr~âo o propuser. 
+via- diplomt.tica, ou por intermédio - AaTrr.o j ,t<·a.uva.s &ào a~~·a1mtnt5 ca..:lvO..!C.d.C.!:r <m t2> N0<5 casos l:'numerados nol 

G:o país em que esteja fixada a tede E.strutilra ela U.·Wo para o estud? d~ questõ::..; atinentes númerGs 65, 67, 68 e eventuallitenta 
da União, o Secretárío .. GeraJ consul~ t\5 tcleco:num:::ar:oea e limlte.m~se ea .. €;), a dc.ta e 0 lu~ar da conferl-ncia 

: tará os !l.iembros da União .. Será con- 26 A organização da União coru.·· tritamente a. tratar cto:r .1,.~-~untos que ~"etáo fixados pelo canseUJo de, Ad-
rsiderado em abstenção O Merobrn que preende: figuram na, ordem do_dia: AB de~1r!Õ'::J min~stração. de Bcôrdo c.cm a m~jorta 

• ; ~~~rsre:p~~~tS:r ~~ J':~~ -~~ ~~~~~~ 1. A conferência de Plenipct~n- por ela adotscJas terao ~e ~tna~r-sc dos Membros do. união perten~te.s 
~ Dido cOnsultado. 

1 

ciárlos, órgão suprerl!:o da União_; em todos 05 casos, ts dmp,.,,_ .ç .s da à re3ião interessada rf':!'.peit~da. u 
27 2. As Conferencias Admmfs· C~~:eng~o.r..s Con!e~En.cJas Ad•·unis-~· disposições do númerO ';6, 

ARTIGO 2 trativas; · trs ttvas Rt>3'ionats. 'i O 7. (1) A ordem do d.:a, a dkta. 1 
;~Direitos e obrigações do.~ .. ~embraa d ~28 3· O Conselho de Administra.. .52. 3. Cl) Na ordPm do du1 do· o Iuga~ de um~ Conferência 1\dmi ... 

Membros Associados · ç ... o; uma Con!erênc1·a Admlnf~uanva! nLstratiVa poderao ser a:tera.dos.: · I 29 4, Os seguintes organ;ztncs per~ "' 
12. 1. (1) Totlos os Membros tern manent:e$; Mundial poderão incluir-o;e: ~ a) a pedido de, no m!ilimo; um 

o_ direito de pa.rticii!.ar das conferên· a) SecretBl'ia Geral; a) a revisão parcial d.Js Rr~u1a.- 1 quarto dos :Membros e !\:lembro.& A,s .. 
Cias da UnUio ~ sao elegíveis para 30 b) 8 Junta IntPrnq,.~íonal de tnent-os A-dministrativos enum~rado.o1 oociados da União, quando se J:.rata.r 
todos seus orga.rusmos. Registro de Freqüências (1 F.R.B.); no namero 2D3: I de uma Conferência. AQministta.tiva 

13 {2) Qualquer Membro tP.m d1· 3.~. c) 0 comitê consultivo Inter~ :>3) b) excepc!onaitnente. a revl• :..tundíal, de um quârto dos Mei:nbros 
r~ito. a um vot? em tôdlls as cvnre~ nacional de Radfocomunicncões são completa de um ou várto~ dt'SSCJ• o Membros Assoc;ados da União na 
r-.mc1as da Uniao. em todas as reu~ (O ·C I R ) . Regulamentos; I tl'2"lào- fnt-eressndn., qur.ndo se tratar 
niôes d~s Comités Consulti~os Inter· 32> ·· {o· O comitê consuk\'O In ta-r· 54) c) qualquer outra quea~!io de! de uma. Conferência Administlra.Uva 
nae1ona1s doo quats participe e. no nactohal Tele.,.rãfíco e TelelOnfco ca.rát~r mundinl que seja dJ. c.ompe-

1 
Re:rional, ressalvadas e.s disp~si~-ãea 

caso ·em que faça parte do Conselho (C 1 T T )': tencia da Conferencta. · do número 76; 
de Administração, terá também direi· .c. · · · ' 55 (2) A ordem d.o dia de umal 71 b) por proposta do Conselho ..ie 
to a um voto em todas a.s sessões do AR'fiGO 6 Conferência Administrativa Rc-glonal 1 Administração. 
_c~~t~à) Q u a 1 que r Membro tem conjer_éncia de Plentpotenclárfos só poderà o..bran_ger pontos reln.tivos n1 'i2 C2> Nos casos especl.tica.d()s no:. 
lguo.lmtnte direito a um voto en~ tõda 33 A conferencia de P~enipoten- !l~estdões espteciflcals dei ~-ele!c~mdunJ,c.·~ números 70 e 71, 6.5 modtficaçõ~s pro .. 

1•· f çoes e cara :er reg ona , me um o ns· postas só serão defi.nitivamentn acel-consu I<Qo que se aça. por correspon~ etários, órgão supremo da União, é - à t I t i d Re · "' 
d-encta. composta de delegações que repre- tgi~fr~es de J~e~U~n~f~ac ~~~~c·c~ada;+ tMas cOin adaprovação de maiolfia dD:t 

15. 2. Os Membros Assoria.dos sentam os Membros e -os hl"·~!rbros As~ . ' .:. · ã. I embros a União, em se trlltando 
têm os mesmos direitos e obrlgãções soclados. co!ll ~uns ailvldades e~l rv!aç.· to Ct re- de uma. Conféréncia Ad!ninis.lratlva 
dos Mctnbroa da União. Contudo. nM gtao mteressa.da, semple .qlJe tüs tns- :.::undial, ou d3- ma!Ol'ia dos Mtmbr:><! 
!hes c::.iJe o direito de voto'nns con- ·34.1. A Cont~'rl•,~'C'ia d~ Plcnip'Jt~n- tru9ões ne.o seja1n co~t!ântl.s acs ~·~, n::~. re6iilo intere~e!l.d!l, qt.::Indo te trJ.~ 
fer~ncias ou outros organtsmP~ da cHtHos; teresse~ ~de outras rc.,lO!::s. Adem .... s,! br de uma Conrer~nci::!. Admihistrl--
Uni.lo, t"~lil o de apresentar C'J.lltiida- a) determinara os princltJ' ... s g!!Ia.is as declsoes de.ssas co~ferênctns devf-~ tin:t. Re,;ional, r~ . .se.Iv:.d.o. us d:. p.d ... 
tos t, J:mta Internacional de Rt:3ls-- U I' d á 1 !' de r~o ajustar-t.~ em toacs O" c3.Sos. à.al ço·es do número 7" 

t que a n ao ever 5!!311 r, n tm disposições dos t'.!3Ul:tmtn';tJs t.dnuni- 73 8 i!) O co"ns· rlho d A' 'n' tro de Freqü.5.ncias, Não são -~legí~e s atingir os objetlvos entw.CUtdOS no trativos. _ . . e ..,m. -"?-
. CQ Conselho de Administração. artigo 4 da preserite Con.;~.rJçâo; !':S >1:. 0 l 0 C.1melto de .'l_dr,11 i tr;_o~.r,roo d~cJdli'ã_ .sôbre. e . conveh:t•rwla 

JUtnco 3 Só ó) examinará o re'&.Lório do, nl«treç_u, de t:.Li.lrdo C')rn a maior!!!; de ser a. reumã? . prmc1pal d,e '-:-f!la 
Sede da Un.ido _ Conselho cte Admln.:.st..:·açiio 1elatt-.o àa dos uemb~·ns da Un1a.c, fi&"t.\ 0 c.r· j ccnfer€-ncia a~~llll"t!ativa prJ'f!'nHh 

sua~ atividadas e ts da Jült\u após. a dem do dt:l de uma Nnf~,;.{;ncin a.d-~ Por uma reumao preparatória, d~s~t ... 
ta A sede da União c:..:á n~·.:.du última Co11ferénc1o. de nen!potencza- ministrattv<l., qu~·ndo sf! trat:-:1· de 1m.1. ncda a. eprese_'l.tor propc:tas rt:at1YM 

crn Genebra. rloJ; Conferência Administra-tiva i<·-~.tlndta1. 1 às bas::s técmca.s dos traba1}1os da 
ARnco '2 3H C) estanc.teccrá as Oa$eE do or~ ou da maioria dos Membros da reg la o, conferência. · 

çamcnto da União, bem aiJJ.lO o Umt .. lnte1 e~<>u.da, quancto se tra:ar de uma/ 74 12) 1!- convocllção da k"c-un :lo 
Objetivo da UniU-O te má:oimo de suas drcspe'3tts pa.ru o Conterêucia Adn.intstrattva R~;;.;iouR.!, pr;:-paratnria e sua ordem do a:iia de-

17 1. A União tem por objetivo: periodo comp.reendtdo ate a próximo obs&-vando-se, po1·Cm, o est.Jb 3 \ecialli. veráo ser a-provad(l,s .Pela maiCir.P. doJ 
a) IJL'l..llter e desenvolver a a .... ope- Conf~rêncta de !;llenJpotencHl-rios, no numero 76. · I Membros da União. quando SIJ Jn:ar 

ração internacional pelo aprlmoraw 37) àJ fixara oo snh'mos Pasicos 57 <2J Se fõr o e;.so e~sa. ordCIJJ de uma Conferência Adrnini~tra~:v>~o 
m.ento e emprêgo racional das te1eco- as escalas de salários e o regime das do dla. aoran3'er.1 qua!qu0r que.swo: MundiaL ou pe!a m>~.ior~a do1 'Jem. 
municaçõe.s de tõda espécie; 1nden1Zaçõu e pensões de todo o pes- cujo tncl"usno tenha sido ctr:ciáicta !Jorj brcs na re~ião intC'rE~sada. qu~·nõo se 

18 bJ favorecer o desenvolvimento .;;aaJ da .Jmâo uma ConH·rên,.ia, de Plen~p..;tenciá-~ tralílr de uma ·ccnferêncin .Mhnlnls-
dos meios técnicos e sua mais eficR~ 38- · CJ apr:ovará dertn1til"t~mente ~ nos. trativa Regional, res.saJvan4v~st: as 
exploração, com o fim de :mmentB.I conlflS· da União; . 56 nn Na ordem do dla de umu disposições do número 16. 
o rendimento dos serviços de teleco- J9) f) elegerá oa Membros da Oniao uonterencla Admlnjsu·auva. MundlBJ,I' 75 131 Salvo decisão em cbntr{rto 
JD.un1cações1 ampliar seu emp!'bgo e que deverão constituir· a C')nselho de que trate ae radiocomunira~Oes tam da: reunião preparatória de uwa con .. 
generaliZar, ao má~itno, sua t.t!ltza- AdminlstJ'açflo; bém poderao ser ·tnclutdos os s~guin-1 feréncia Administrativa. os tfPi;tos fi­
Ção. pelo público; 40J fJ) elegerá o Sec.i.·~tirio Ge· tes pontos: /1 nalme-nte .aprovados serão i"eunidos 

19 c) harmonizar os esforços d.ns ra.t e 0 Vice-Secretârio Oertu P fixarà a) elelçào dos merrtbros da Juntl:f., <;Ob a forma de relatório_ ltambént 
Nações ps.ra a conseaução dêsses fins a aata em ;}Ue deverão- assumir suas Internacional de Registros de Pre-j aprovado pela mesma reunião e as-
comuns. tunções; qüências, de cc·ntormidade com os uú-\· sinado. pelo seu presidente. · 

-
"0 2. com tal finalidade e, esp:l- 41 h) revtsarà a oonvençno. ~e meros 1'72 a 174: 7ti Nas consultas previstas nog assim julgar necessàlio; clalmente, a UniAo: A 2 ') on tui·r· ou ,. , 1 .• s fOI 59) bl as mstruções que t.erão

1
• números 55, 64 õ9. 7!1 e 74, os Mf>m-

':t. 
1 c c a r~::v """' n. e dadas a mesma Junta, concernent~: bros da União que não hOuvetem res-B) efetuará a. distribiüção dtt~ o caso, os acôrrlos entre a União e a~ ....~~ 

freqüências do espectro e o registro outras organizações_ internaciOnA.ls. às suas atlvjdades, e o exame destas/ pondido no prazo fixado PGJ.O con­
élas respectivas consignações, de ma- examinará os acôrdos provtsórJúS con- últimas. 1 selho de Administração serãfJ consl­
beira. a evita.r lnterfel'ências prejUdt .. clutdos pele consel.ho de ~dmtuistra· 60 5, <H Uma conterfincia Ad~j derados como não participantes de-s. 

· cta.ts entre as estações de radiocomu- çti.o, em nome da União, com P.stas ministrattva MundíaJ será, comncada: 

1 

ses _consultas e em conseqüêt~.c1a não 
nicaçôes dos diferentes paises; mesmas ·organizações tomandv R.S me- a> por decisão de uma Conferên· s~ráo compu~edos no cálculo «Jn mato--

nl b> coordenará esforços x. ... sen· didas que julgar ccm·veni~nte: cia de PJenipotencJâr1os '1'lt- poderal r~a. Se- _o numero das rrspostas rece~ 
tldo de eliminar interferêncie.s pie.\U· 43 1) examinará tbdas as ques .. fixar a data e 0 lugar da ·iUa reuniáo,. b1?as nao ultrll.passa.r u m":Lade d-l 
dictais entre as estações de radloco~ tõ d 1 ... 61 b) pela recomendaçli;:, de uma·. numero dos Membros da un;1áo co:\­
tnun1eaç6es dos diferentes pa1ses, ea e te eeomunlceçues que torem Conferência Adminlstrattvó. Mundial 1 sultados, _ nova consu'ta !;erà proce· 
flprtmora.ndo a utilização do espectl"U Julgadas neces;sà.I!.l~. I ct·d «. 2. A conierencla. de L'lcmpo~ precede-nte· 1 a. lle -rreqUênc!a; 62 J • ct • -· tencl·•r,·os reunir-se-á norma.tmenta no c quan o uma quM.'l patt ... , ~3 c> fomentará a cola.bora.<;il'll o. d rJ. u ·-
f!iltre Membros e Membros .A..o;.g;ocia.~ ·u~ar e na data uxados pela Conre~ d.os membros. Associa os a ma o l RPg1mcntn rnterno da.~ CoTi'.f~'Ttr r'th 
(los, ObJ'etiva.ndo alcançar, no ·esta .. rl!ncia. de Plenipotneciãrws piec:!den~ propuserem mdividuatmente ao Eecre·l e A8semhlrJias 

! te tário Geral; 
beleeimenro das tarifas, o n vel 1Il1· n 3._ ll) A •••a • 0 ro•ar ca 631 d> quando o Conselho .de Ad-' 77 Na organb1dio de setl-~ tnbl.-
~i!mo t:Dmpativel com qm serviço tt& -s.. ......... ..- ~ 1 
boa ~alide.de e com uma gestli.o n~ próxima Conferencia de Plentpoten .. ministra~;>ão o propuser. 1 lhos e na condução dos dePJ.tes '\3 
l:ianoe!va ti telecomunicações aâ. e ciário-!3, ou um dos doi3 apenas po- 64 l2l Nos casos enumerados nos conferências e assembléias i!lPlk _, r!l., 

.. lndependen.ts; derã.o ser a!terad.oa· ' número 61, 62, ~ e eventualm~nte i n regimento interno conlido nc R a-
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gula:mento-Geral anexo à Convenção_ 
TodJtvia, qualquei conferência ou as­
aen$léia pOOerâ adotar as disposições 
eomJ>lemen!.a.rel que ju\ge indiS!>"nsà­
Teis1 sob as WIKiiçâo de que sejam 
compatíveis com a Convenção e o 
Reg~lamento-Geral. 

93 10. o representante de qualquer !0'1 4. a.s indenizações para o pes .. j rio~Geral, caso êste venha ..-'a vagarot 
dOO wembros do Conselho de Admi- s;al da Uruão. na sun totalidade, d.e se. 
ntstração tEm direito a assiStir~ na a:õrdo com as moliülr.ações a.dotattas 124. 2. o secretano-Gern.1~ 
qualidad~ ~!! ®serya.d.M. a tôdas as pelo regime comum das Nações Uni-

1 
- a) coordenará as atJvidades d.os oro~ 

re11Iliões ~c: ü..-gamsmos _permanentes das: .. . _ __ ganismos ,permanentes da Uniào, as-! 
da União desi.gnàdo.s nos númer.:s ~o. 108 5. as COll_tlzbUiçoes da Omao e sistido pela Junta. de coordenaçã.o a 
31 e 32; do P~ à ca~xa _comu~ de pensões que s~ refer.e o artigo ·11; . 

94 11. -Apenas as despesas de trans .. do p~ssoal das Naçoes l!z:i-da.s, de con- 125. bl -o-rganlza.rà. 0 trallatn\l c:zs 

-·.-,__ 

ARTIGO 9 

con.selha de Allm:tn'l5traçao 
porte e de e:;tada efetuadas p~los re- fo~idade com a.s: d_eclSOes da Junta s.ecre~arJa-Geral e nom~atá o pessoal 
presentantes c!os Membros do Corue- Mista da. mesma ~a~; , rla mesma de acôrdo cem as dirctrl .. i 
thG de Adm.J:nistração, no d.esempenllo 109 6. as ,J?demzaçoes ~e. _custo 11~ 1 zez da::ias' pela co-nferência de Ple..l 

A; Organízação e junctona~to de suas funções, durante as retlll:tõ.es vida con~emdas a beneficlarlOS .. ~a niporenciá.rios e cem os reJU!::tm:utotJ 

74 1. <U 0 Can..r:e!ho de Adm.tn!s- do Conselho, COl'reráo por conta da Caixa de Seguros do Pessoal da Umao, €Stabelec!dos pelo ccns.:!ho de Ad-.1 
. União. · de conformidade com a prática se- m·n"-::tração· 

tra~ compõe-se de vinte e lWVe B. Atri?r.Liçêes guida pelas Naçõ~s Umüa~. 126. c) àdotará ~s medidas adm1-
Me$b!:cs da União eleitos pela Qln- r\1: , .. _ <lJ Cabe•·' ao conselh'o de no 1) Adotara as medidas ~eces- D..!..:;~:a.~vas c:.:z:~B!;I;;lLe:s a CJ!l:i~ltUlf.iat)· 
t-erê):lc"i.a de Plenipotenciár{os, t.en® i1d """' .... sártas à. conv~~o das CCnferenc3as .cbs secretarias es;.e:::ial.izad&s C::Js or~, 
eo iccm:idera.ção a necessidade .ü.~ Administração a adoção das medi~as d_e Pl~lp~t~~lancs e das -c~nteren- g.?nl!:n:os pe:·manentes e nomearà o· 
urra represen~ equita.tiva de t6- t-endentes a facllitar a execu~o, PJ-r Cla.:i. Ad_~ml!hrativas c~ un.ful, de pes:::o!il drui mesmas, de ac?rCo com, 
das ,as partes do mundo. 03 Membrm parte dos Membros e ~Itmtros As- confonmaac.:e com -os art1gos 6 e 1: .o chefe de ca.d.a o!.·zan...sm'J p:.::ma .. 
da tJnião e!ettcs para -o Ccm.e2ho da- socia.do.s, tias .ãispOSiçõ-es da Ccnv-en- 111 j) .suJ::-meterâ a Ccnf-erência.J à-e nente. bJSeando-se na. escêl.'la deste" 
sempenharão seu mandato até a da~ ção, d-as regulamentos, das det.tzões Plen.ii:mtenciâ.rios da União as suges- último· contud-o, a de{:.!B~ 0 deiiniti.-­
ec :que a ·C...~ft=-rt1:r:.c:a da i?J.en1pflteu. de üutra.s conferem~;as e ~un:G:s da tõE:s que julga?~úteLS; . _ va sõbre a nomeação e dis;.ensa da, 
cU tios P:rtt-re~ à. ~.e:.t;ão de nai'.O ~:a- Ul!ião. 112 k> coordenará as abvldades dos pessoal -constituirá ntribtx:çào do S:e· 
se:t.b e ~e:rão s.er ree!eit!:l34 l?!i (2) CaJ:n:rà ao Conselho ti-e Ad.- o-.rzan_i.sm-os Irer.manent-es da União, cretá.r~o Gerai. 

1"91 (2) S.z. o!=e Luas Can!erén- min.!strc:;ão assegur-&1' a cocrC.enaçã'l tomará as provi<!ên-cias <~.!Jortunas pa· 127. d> leva'rá ac conheellnamo C1U. 
cia3 de .Plen!pc:tenc:iár::cs, vatif!.ca.r-3"9: et~ das atividades da Uni&:o. ra dar andamento às s-olicitaçõe_, que Cm;:se:ho Q.e Adm·:n.tstracão tôda o 
tillll\ v..g:~. n-o Conse!ho de A.dmi~ 91 13. Em particular~ o CoMelho a.e lhe tor.em apresentadas por êsses or- qualquer Cecls~o tcmada pe!.:::.s Na~ 
tra.çfio. caberá o 1ll6.lU'. de direito§ ao AdmL"'"li.Stração: ~aÍl.ÍSID.os e examinará seus relatórios ções Unidas e p~las inst:tu:çO:s ~s­
.Metil.bro da ~o que na últ!ma. elel- a) exec:.t!arà todos os e!icarg.o.s que anuais; p-ecializadas, que afetem as -cc::1d~-çOeo 
çé.o haja obtido m:lior nú.mero de 1t.e haJam sido atribuldos pela con- - 113 l) preced-erá, se assim jUlgar de trabalho, indent..zaçOes e pensoea 
sut:d-1.;;ios entre os Membros perten- ferêneia- de Plenipotenciárias~ cecessár-io, á des:znaçãa de interino ao -reg!me comum, 
centies à memta. região, sem, contu1o. sa OJ assegurara, na.s mte.rvalos ~- para a vaga, event-ualmente aberta; 128. e) fiscalizará a apHc::.çlio Q03 
t;er ~!t'o e1eit~. . . . tre as Conferências de Plempotenclá- de Vice-Secretário Ge!'al; tegu!J.mentos adm:nistrat1vus e tl• 

80'. {3) Cons!.ders.r~se-á aberta uma j r!os, a coordenação com téda.s as .. or- 1'14 m> prooea.era a àe.s1gnação de 1 nanceiros àp:uvatios pelo com.elho a.a 
va~~ no C-0-ruelho: gapizar;ões interuaclOneis, a que se interinos para os cargos \'ago.s de ãi~ Admmistração; 

a> ~uando. um Membro do Co..t.se- ~ferem os art:!gGs 29 e .30 e, p.9.ra. esse ret-ores dos Comités consultivos In- 129. f) exercerá a supervn.no ex..-
lb:> ';!;l.?-o se f:tUr te_present.ar,.em àuaJ efeito~ concJuira, em nome da Umão, ternacionai.s; clusivamente administrativa do p~d 
reu:qw.es anuais cous...""Cutlvas; acõrdos provisórios com as orga.mn- llb n; desempenhará as outras tun· soal das sec:-etaries· especializ.."ldas. 
81 lJ) quando um país Membro da çé-es .internaci.QnaJ.S mencHmadas no ções previstas na presente conven- que trabaJ.l?-e diretamente sob es O'r• 
tJniâo se demitir d.e suas funçõe-s de artigo 3J e com as !\ações Un1d.as .çáo e-, no.s limites do estabelecido par oens dos cnefes .~os organismos per• 
M<::n)bro do Ccnselho. ~ a a;lll-caç.ão do Acôrdo entre "9. esta e pelos regulamentos, tõdas 68 mane!ltes da Umao; 

82 2. ·csd~'l Membro do Conselho organização das Naçôe3 Unidas e a funções ·consideradas necassál'la.8 a 1 130. gl assegurará o trabalho aa 
de Administração designará para untilo Int-ernacional de · Telecomum- boa administração da União· Secretaria_. prévio ~~ subseqtiellt-e . a.s 
atu~'r no Con&e:ho, pref~reneialmen- caçõe.s; ésses acõrdOs provisórios de- . _' _ cont.erêncms da Uma.o; 
te, '4ma pessoa Qt<~ pr~te s€rviÇU3 na verão ser apresentadas 1\ seguinte 11~ _0 J tomaTaA as pr.ovtdênclas_ ne- , 131. hJ esseguratá em coope:rn.çn.& 
a.á.mfn!~traç-ão tiaa ',te·.ecomuni.eaçõ-es. Conferén:cw. de Plenipot.encià.rios, de ees:sarlas, de acordo.~ oom ~ maioria com o Govêrno que houver conf:cta.• 
ou ~eja a:re~amente respon;;ávci pe- ccnform.i'iade com a.s disposiçôe5 ;io dos Membros da umao, a hm 4e re- .do, se fór o ca.o;-o, o s~c.ret2riado d.l 
tante es-:a r.~min'stração, ou em -seu número 42 desta convenção; solver~ em c~ráter provisório, 00 ca- tôdas as conferências da união e, em. 
nome-, -e que. na m~d:da d'o possfve: 99 c) d-etermmara a 10taçao e a hle- soo nao previ.stoo pela Convenção e colabor~ão com o ch::!e do organi_e: .. 
seja qualif!C:!rla em razão da sua ex- ra.r,quia da secretaria Geral e das se- se~ anexos, e para a soluçl.\o dos mo v;rmanente int.ere.3saào, f:l.::>iUtu, .. 
pe::.~ia em saviç~.s de teler:omunl- cretarias Especializadas dos organis- qua1s não s~ja possl7e1 es!)erar até A rã os serflços necessários à realiZa .. 
caçõts. _ mos ~rmanentes -da Uniáo, t.encto primeir~ Conferênci~ competente; ç.ão das reuniêi!s de cada orgJ.n;_smo 

83. 3. Ca.êa. ~e~'brç do Cm:.selh·) -em ccn.si-dereção as normas geraL! ll7 pJ submetua M exame da Con- permanente da União. o S::!eretárltl 
te::ê :.direito 6- um voto. arlotndas pe!.a- Conf-erência de Pleni- t.erência de Plenipotenc!ários um re- Ge!'a! poderá tamlJéril.. a pedido e me .. 

f4 _ 4. O Con3e.!h') de. Administra- co.:rncíáxi<?S; la-tório sõbre suas ativiaa.des e as da. diante contrato. assegurar a secreta. 
ção ~stab-elecerá o seu próprio Regi- - 100 dJ eJ~atJe!eoerti os ~ulamen- União; · r:i:t de qualquer outra reunião relatt:-
111~-'lto Inten:-o.. tos q-Je j<.I!gue necessá.!'.iDs às ,ativi.da- 118 q> en91ará aas Membros e !1.1em- va. a telecomunicaçô~s: . 

85: 5. o Con3elho ~ Administra ctes aC.m!n:.straU:vas e finance.l!'as <ia bros associa.:dGs da União, oom a bre- · 132. i) manterá atualizadas as no­
ção ~Ieccrá zem pl"óprios Presidente Unià.:l, tem co:no os r~uJame:!J.t.ci ad- vit!ad.e ·possiv·ei, dep-ois de Ci:!Ca uma tnen.clatu:-<!S oficiais, exceto os rezts ... 
e Vit:e·Pr.e:tdentk', no inic:o de cada min1st>at.jvos, tendo em con;:a ·a prá- de S"..la.s sessõe;;, informações resumi- tros búicos. e qualquer outra do-1 
!.e."'são anual, os quais permanecerãn tíca corrente da 0r3nn;zll:;ão d!>s Na- 1as de seus tratalbes. assim como to- cumentaçã-o ess'!nciíll q::e posta. r~la• 
em ~xerc!c!~ at4 a ab~rturs. ela s~ ç&ês Gr.1::i!!S e das institU:çêes esiJe~ dcs os dcc-'Jm~ntc.:: qne ju!JUe neces- c1onar~se com as tunç_oes da Junta 
são $e!{ulnte e gnrâo reelegh·eis. o e;ali 7aC.í.":s, que a;:-1.!-::am 0 reE.ime ·co- sários; In~er~ac!cnal. de RZ~Istro de Fre· 
Vic~+Pre-J;dcnte sub~titut:á o -Prest~ mum c!e sa:~ti.os, ln:!enl·z~~ões e p~n- 119 f) estimulará a cooueraJSâ-0 m- ~O.enc~<;, ut'.l,i.t:.ndu t,;ara ê:::.e il.m oG 
dtn•t n"s an"Ê'..,...cia~ d"-ste -ões· . t~ - nal te:J."-o em vU=tâ as.seg·U"ar -Gad:JS fornec~c!os pç~cs or~anmitOS 

"" .• . • • Q • ~l'!laClO ·, "" • penr."ncnt"s d!l. cw...:o ou pe'"s ad. B6_ 6.!1J .O Cc_n~eJho C!_e ·AclmilllJ· .10! e> contro~rã o:_'fuucicna.:nfnto por todos os meios disponíveis _e par-· ~ ::~ .. --=~·. ·'-' .... . • · 
·r~:-=:.,::. n•tmJ:. ::e- a em ~e::;ao annal n· ::<ü.m:n.strativo _c~ C'n..ao; tiC".llarment.e. pela par~cipaçao da m,n ..... r<-:-ç .... ~:S, . ... . " ,_ , . 
.!~"~t:l !éla Un5â'J. 1G"2 f) exac1r.a-r~ e ~-~-W~tiY'....erà o Un15!> n-os prcgramas especialJzudos 133 · J) rpubllc~ra. as, re~.--n:-~.:~~~e& 

S7 _ (21 fio d·.corr.er desta se.;s.ã~ OTç:-.rr.Ento .o.m:U da crrna'J. r-ealiz.'l..."l- .Qas Nações Unidas u, asslE:t.oên.cia téc- e os pr._:Llpnl:\ r~1U;tér.os !-'0_'j ú._, ..... -hi>, 
oo~:~1â s~r dJ:>CiWõo que seja e.x:cep- do têtias as ecrm:Jm~ ~!J~i..-~:.S; nica aos pa!us noves .ou em fD.!;e mos p.err.1ane~~s .o.!! ?'n~"?;.. ~ 
o::io::>_rtJ,·nte realizada L1m.l sessão SU· 103 gl adot-:.rá tGC:a;; ci disp-osi- de desenvolvimento em confor~dade n~~~.iJ.a~ tUb!lft~ .. c~:;aw~~,_- ... ; +mte~·: 
:;~rr1(;:J.t9.r. _ ções nec2s:::t-l.~ír:.s ç.:u-a o exame anual com 0 objetivo da Uniáo, .que é favo·· tel~m1Jni~~ qu: lh~-c;w·:·~~·~:an: 

se ·. <3> No inter:-..!. o das o::essóes or·· ~e3 o?;1~as dt>. Cniâo ~e:;.~~ as pelo recer, _por. todos G:s meios pos.sive!~, o m.it~dos pelas Pá!.: tiS int"e~~e~s.Hd?g 'l 
r:.: ... (:-:.:r..·j 0 C<:>n<:clt.~ de Ad!n;_nis~ra- ·.:::.·tcre.,u.r .. o Gên .. 1 ~~pro-. ara. .~~n eJn~ I desenv:_olvlm_ento des t~ .. occmumca.-1 ma.r..ter.á em dia 03~ dccume-nV:os c:m 
ç.b. a pe:li-d? ~a mo.torl,l de se·1:-. ~a: pa;~ apr-es~l..~-.. ~s à P:?·~·:na Q0n.,. ,ç6es. - êles relac.!On::!d,.os; 
l'.::::t.. b::;:,J, pcc.er .... o ~<!: C"J!lvc.cado parJ. le~ênc .... de P.em;m~er.~:t<~-~.os, .· f.RII:i:o 1-0 1"5 J) J:.,• .. •; .. ar"' ru t:.c-m-~ t:::.:tt 
:-e··,.-~·-:::::: r. a ::2C.e. d-a ün!f!o. 10<! h.) ajustarr., se 1or n~~&::!:-tc-: . 1 , ....... f:. Tun•-a"'r-"n .. e~::.t ..... i ... n .. -· ,-:; R<"' " 

c 7 0 ~ ! • • .-.. 1 c•·ce • - Secret"'r'a'Gcrci I"''""' ~ "' - " ~ ..__ ~ ... ~ \.:.... .,'-!-. ·-~J .". · ··~·=:-::e.. .. ·::-v-;:~c,~a ... : ~ 0. vl · 1. as e:c2.Lo.s de bu.s.e de s~lt~:nos do ~ • ... trote ~re·:::;.:.f.neias. S.:S'l!l ccn.:o r.-i: I ... 
~T~:--: .. ~:l~~~r~ .. ~o ~r;." 1 

.. -;n~.~ .. :,..: 0 ::;c~:'J~l da. ra.tezc~..D.~ pmt~Sl'Jn::'-1 e 120. 1. (1) A Secrttaria. '?eml se· que:-.. c:.:~"'z e.~::mil~tc.r-.lo r~lnt.·:n. 1:\ 
V .c- "J ·:-_..r"'_~.l~ ~ J~L .. .t. _.n •. ~. n_ .. _.r uupenor, cvm excl~15ao do.J ::nJar1c: tâ dirigida par um becret~no _Gera!, ecl:..~:!ur:.t;f.o e uti!J.z:lç~o r.::::.s fre .. 
n.:· • .. .'..,_: _!i ::; .. s~:.) c.:_,.: • -':::tr:_:.nc •. u.~ e,~ ·re!r. ~il~c; aos c~3'03 rrcvü!.?.s por m~to ass~stido por um v::::z-Sz.c;~tár:o a e.. (!Ül:nc!-:::~. qt:e ha!n s!Co t:rzpc.rt:.c!~ I!Z.O 
(.!.r~ ~.e::. ~os CJ_~··~a _:-nn,u tnos r: .:!~ ele:ç::o, a flm de .a.d.aptu-los lls es- ral. la re\enda. Junta na. execuçf:o de 
~-·;--;~ .:::~:··"'"!."' .~"-t "-, .~ ~.-· d~ pleno :ii tr:X.s .;e ba~e dos sal:..rios t~xao:~.s pe~ 121. <2) o se:~r~t.::..7i'J-Cer:..l e o Vl- suas ·funções; 
.~ - ~!"!.<:: dt'~:·c.'·/ ... ~·· ~ Cc~:-e1_1:o 1~~;_a~ Yar.;jes Unida!!. parn ru; Ctl....,~o- ce·Secretári~ Geral :::s:;u.::ürão. SU:.la 136. n) ~:eparul\. p:r!:lUcara. o 
~ - :~·,; LC'c: . ., r-,.-~ -- .. 1. d.rc1to ~ :u•.,:;. -:crr~<,;JOndentes do rezttne co- funções na a.ata !ix~da r..~r cc:.s1[-o dtl a.tual.7ará, recorre.lldO, s~ ror prec.tsa 

-r::.: .•. 2~.-.·~:·:,, o '.:' 1··::'• '' 1 po1:.-r·.1. rrt:"m; _ eleição de arr."!:r..s e p'2!'manec~J.o aoa dtmcis orsr.:1i~:no.:; pcrm~nentca 
rç;: ~.!.: - ~:.-.~.':.~ :., j~ SC"l.> W') 2. as escz.!as de o.1.S:J dcs ·aa- normalmente ~m e:;;.eteic~;) c.':-S e.~· cl1 O.J.ão; 
Y·~· "'\lL,l:. . ... , _. _ \t:':ri:JS do pesscal da care·;or:la de ser- ta fjxada pela suh;:;-a-qJ.enta. Can!0l\~Il· · l~J. 2. As est.:tí:;tie~ gí..J'ü.is e oo 

9~1 n. o se::~·et .• no L.,.<::a! .:-.:.1·-.::rá' \;ç.:.'l.-:o g:,-~is. a fim de eriaptã-!as aos ela de Plenip~tenciários e serão re· C::>et:.""ll~ntcs oiiclai"s G~ s~.rvie~s pre .. 
r_: ·~-~r.:_~·:_ ele ~:C'':'t!' i':''') do ( on;;elho \ ... a:úr~cs t:..x:u:.~s pela Qrg:e.nlzaçf.o d?.s elee-ivels. vistos ncs regulamrnto-s ·a:J.~xcs ll 
d; ·1-rr; :i·::~::·~ ·o. I ::;.çõe.s Unidas e pelas insr1tu1ç6es es~ 122. (3) o SecretArio-Geral sera eom·;;_.r.yf-o; 

91 p. {U ·!o ;n!erça'o C.a.:. c-::.:1!-e-' :,.:-ciallzadas na sede ôa União; , J resi>Onsável perante .o Conse1ho d6 139. 3. Qualquer outro documento 
rt:1·.: t.:; c e p~cn ·p::::trnc::~r:cs. o Con- ~ !C6 3. as lndcnlzeções dos cá.rgos Administração pelo conjunto dos as· cuja e1aboração seja. prescr1ta pelM 
s.e1Po: 0e A:::m.nbtração atuara c:~-ino 1 .:!a cate;orüt profLSsional e das cate- pectos administrativos e flnance1ro.!l Conferências e pelos conselhos dd 
nü:.m.'tltâ.rio da co:lf~r[ncia de p1en1-l gorias superiores, lncluidas as-.dos das ativldade.s da União. O Vice-Se- Admin!straçào; 
pot::--.tiário:; nos limites dos podêra'>! cargos pr-ovidos por meio de eleição, cretárlo .será responsâvel peta.nte o 140. n) Distribuirá oa docum-ento9 
d~lE'7~dos pe~a me::ma. -\de oonformtdade com as dectsões das secreté.xio Ger.a1. 1 pub1lcados; . .l 

~2 ~2) o Conselho só atuará quan· Nações Unida.s, aplicáveis na sede da 123. (4) O Vice-Secretá.rlo Assumi 141. o) Compilará e publicará, sob' 
do estiver reunido L>m sessã-o oficial. t União: · rá interinamente o cargo de Secretá.' torma a.propría~a., oo intonnea na'._ 

··~ 
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tJonaís e internacionais referentes ;.& 
• teieccmunicações do mundo inteitOj 

142. p) Reunirá e Dublicará., em 
Miaboração com os outros orgru.üa .. 
mos permanentes da Ullião, as infor·· 
mações de caráter técnico ou adml· 
nlstrativo, que possam ter particuln.r. 
mente úteis para os paises novos ou 

, ·em fase de desenvolvimento, a fim 
de altxiliá.-lcm a aperfeiçoar suas rê­
des de telecomunicações. Também 
c.ham.ará a atenção dêtses paises sO· 
bre as possibilidades oferecidas pelo 
programas internacionais colocadoa 
sob a églde da.s Nações Unidas; 

143. Q) Reunirá e publicará tôdaa. 
a.s informações referentes ao emprê­

i IJ'O de melas técnicos, que possam set 
; dtejs aos Membros e Membros As~ 

lioclados no sentido de obter o máx.f .. 
' mo rendimento dos se~>viços de tele~ 
: comunicações e, em especial, ao me~ 
; lhor emprêgo possível! das freqtiên­
r cías radio-elétricas visando evitar in-
i terterências~ . 

144. r) Publicará per:ôdicamente 
um boletim de informação e de do­
cumentação geral sôbre telecomunt~ 
cações, baseado nas informações que 
consiga reunir, ou qu~ sejam postas 
A. sua disposição por outras vrganiza.­
ções internacionais; 

145. s) Preparará e apresentara at.. 
Conselho de Adminisb:-ação um pro~ 
jeto de orçamento anual que, depofi 
de aprovado pelo Conselho, será en­
Viê :i o a titulo de informação, a tod~ 
os Membros e ·Membros Associados; 

1-:6. t> Preparara anualmente um 
1 it:lJ:,ório ele gestão financeira que 

apresentará ao Conselho de Admims­
tração e, nas proximil:rades da realt .. 
lliação de cada Conferência de Plenl·· 
potenciários, um balahço recapnula, 
tivo; tais relatórlos, depois de conte! 
ridos e aprovados pelo Conselho da 
Administração, serão comunicados aos 
Membros e Membros Assoclados e 
submetidos à Conferência de Pleni­
potenciânos pnra exarne e aprovaçl\a 
definitiva; 

147. Ul Pre-parará., sôbre a. atlvJ· 
dade da União, um J:elatórip anual 
comunicado, depois de aprovado pe­
lo com:elho de Admí..nistração, a to­
dos os Membros e Membros Associa· 
àcs; 

154. (3) o Comité IISSist.irá parti· 
()Jlannente o secretário aeral em tô­
dà.s as funções que lhe !oram cDnsi:r 
nadas nos números 143, 144, H3 e 14& 
da conventão. 

155 (4) o comitê examtne.rA os 
resultados das atividades da União no 
dotnfn.io da cooperação técnica e for­

ulará recomendaçõea ao Conselho de 
Administração por intermédio do Se­
cretário Gerai. 

156 (5) Caberá ao Comítê assegu­
rar a coordenação com tõdas as ot·· 
ga.nizações internacionais menciona ... 
das nos artigos 29 (! ·30, em tUd!> quan­
to se referir à representação das Ol· 
gamsmos permanentes da. UDJão ns.s 
conferências d~ssas organizações. 

157 2. O Comité deverá empenhai· 
se para que suas conclusões seja.II\ 
adotadas por unanimidade. Nãó obs~ 
tante, o secretário Geral poderá tomar 
decisões, mesmo quando não ob:tver 
o apóio de dois ou mais membros dO 
Comitê, se considerar que os rroble-­
mas discutidas apresentam ca.ráter 111:1 
urgência. Nesse caso, e a pedido do 
Comitê, informará o Conselho de Adw 
ministração em tt!.tmos aprovados por 
todos os Membros do Comitê. Se, em 
circunstâncias análogas, os problema, 
não forem urgentes, porém importan­
tes, serâo enviados para exame à pro~ 
xilna reuniáo do conselho ãe Admi• 
nistração. 

158 3. o Comite serà presltUdo peJo 
secretârio Geral e composto do VIce~ 
Secretário Ge1·al, elos diretores uos co~ 
mitês Consultivos Internacionais e do 
Presidente do Comitê In~ernaclona.l 
de Registro de Fl.'eq'Uências. 

159 4. o .Comitê será convocado 
pelo seu Presidente um vez por mêa; 
no mínimo. 

ARTl:GO 12 

Fu.ncionã:rios eleitos e pessoal at~ 

Untão 

4Rll60 13 

JUnta InternQ.cional ds .Regf.Strõ. at 
FreqU2ncias . 

165 1. As tl.Ulções · esaencta.!a da 
Junta Internacional de Registro de 
Freqüõnc.ias são s.s sg.guinte.s: 

a) efetuar a inscrição metódica da~ 
consignações de freqüências feitas p~ .. 
los dlver.sos países, de maneira a li• 
:s:a.r, de conformidade com o procedi .. 
ment.o estabelecido no Regulamenta 
de Ràdiocomunicações, e, se fôr o 
caso, com as decisões das conferências 
competentes d.a Untaa, a cla.ta a. n .. 
naHdade e as caracterlstlcas de cada 
uma dessas c()nsignações, de modo 1t 
assegurar oficialmente o re.spect1vo 
reconhecimento lnternactonal; 

tea um sucessor naciona-l do mesmo 
pajs. 

171 ($) Se o pais :membro em ques­
tão n.Ao designar um sucessor no es­
paço de três meses após essa solíci-­
tação, perderá o direito de indicar um 
representante para participar da JUn­
ta durante o resto da vigência. elo 
mandato da mesma. 

178 (7) Se, no intervalo compre~n­
dido entre duas conferências admi­
nistrativa& mundiais, incumbidas ele 
eleger os membros da Junta, ·um 
substituto demitir-se, por sua vez,. ou 
abandonat o exercício de suas tim­
ções sem motivo justificado, dure.nta 
um período superior a trinta dias. ou 
se falecer, a pais Membro da União 
por êle representado não terá o di ... 
reita de designar um segundo sut:.cs-166 b) orientar os Memros e Mef!.l• 

bros associados, visando a. exploraçao sor' 
ao maior número possivel de vias 179 (8) Nos casos previstos nos ·nu­
radioelétricas nas regiões do espectrCJ meros 177 e 178, o Presidente da Jun­
de freqüências em que passa~ pru~ ta pedirâ ao Secretário~Geral para 
duzir-se interferências prejudlcmts; convidar os patscs Membros da U~ião. 

167 C) executar tõdas as fUI_l!tÕ~..!I que i'a.ze:rn parte da região interf:)Ssa­
a.dic:onais relacionadas com a .. ~11st~1- da, a designarem candidatos ,{)ara a 

d f e enc1as eleição de um sucessor pelo Conselho 
buição e utilização a~ r qu de Administri:u•âo na sua' próxima re-prescritas por uma con!erêncla com- ~ 
petente da União, ou pelo Cons~!l}o de união anual, 
Administração, com o assent;;.mez:to 180 (9J Para garantir o funoiona­
da. maJoria dos Membros da Uniao, mento eficaz da Junta, os paises1 que 
objetívando a preparação de uma de~ hajam dtosignado um membro p~a a 
terminada conferência ou no c:un1prt- sua composição, deVerão, na médida. 
menfu de suas decisoes. do possív-el, abster-se de retirá-lp no 

168 d) manter em dia os regis!;ro.s período cõmpreendído entre duru:; •con­
lndispensávei~ ao exercíci.o de st~asl ferênclas administrativas mund.· iaís, 
runçoes. incumbidas de elegex os Membros da 

169 2. (1) A Junta Internacional Junta. _ 
de Registro de Freqüências é um Crl'- j 181 4. {1) os métodos de t.rabaJho 
ganismo comt:~osto de cínco membro.!! da Junta serão definidos no ReguJa­
ma.ependente~, d~sigr:ados 1:e ccn!ol .. I rnento de Radiocomunicações. 
midade com o diSposto no:. lUm .ros 182 (2) Os membros da Junta. ete-
172 a 180. it gerão entre êles um Presidente l:l um 

170 (2) Os Membroo do _Com .el Vice-Presidente os quais desempe­
deverão ser al~an:ente. ~uallhcag~~ nharáo .suas fu~ções durante um: ano. 
pela sua com.petencm_ téc_!l.ca n~ssUl" Transcorrido êsfe, o Vice-Presipente 
min:o das rà<llocomumcaçoes e P · sucederá ao presidente e um nôvo 
experiênc~a prát~c~ ~m mutenaUê~' I Vice-Presidente será, eleito. 
distribuiçao e utlllzaçao de treq n-
elas. , 18~ .(31 A Ju~t~ disporá de u1J1a se-

l71 (3) Alem disso. a um de tl:!.· cretana especlallzl\2_a. 
160 1. O SecretíU"io Geral, o Vlct:· cultar melhor compreensão ®s l?ro-( 184 5. ll> Os membros da Junta 

Secretário Geral e os diretores dos blemas que venham a ser subme.Idos I exercerão seus encargos, não coll].o xe­
Comítês Consultivos Interna.cltnals ao comite, em decorrênc.a da aO.me- presentantes de seus respectivos pat­
serã.o todos nacionais de paises di!t-.. ro 166, c_;lda um dos memoros deverá' ses, ou de uma região, mas como 
rentes, Membros da União. AfJ sei estar ao corrente das cond1çôes geo- (agentes imparciais investidos de :man ... 
.l)rocedida a êleição dos mesmos. sera. gráficas econômicas e demográficas dato internacional. 

148. VJ uarantlrâ tõdas as outras conveniente considerar os princip:os de uma' determ:nada_ região do globo. 185 (2) Nennum membro da Junta. 
funçóes da Secretaria da UnHlo; enunciados no nUmero 164 e uma re-- 172 3 .. n 1 ?s cmco me~.b.ros da deverâ, relntl\'amente ao exetclqio de 

149. W) Atua.rà na qualia.dde de re· presentação geográfica prOPI>rctonad:a Junta serao eleit_os num mt~I ulco de suas funções, solicitar ou receber ms-
J:lr~sentante legal da União; das diversas regiões do mundo cinco anos, no mtmm_o, por uma -~n· truções de qualquer govêrno m~mbro 

150. 3. o Vice-Secretário Geral áu- 161 2. (1) No desempenho oe suas ferencia Adtninistrattva M~ndtal 1~:! de um governo, organizaçâ'o' ou pes .. 
:cHiará o SecretáriO Geral no desem· !unções, tanto oa funcionários rlet":.o.!l cumbida de ,resolvet que~toe8 geri\ .... f soa púhllca ou 'orivada Ad~mais 
penha d'e suas funções e exercerá como o pessoal da Onião, não rteve-rM de ràdiocomun!cações. Ttus me~bros curnprirtJ. a cada Membr~ ou Mem~ 
aquelas que lhe fora.m especiftcada- solicitar ou aceítar instruçõês de qual- seráo escolhtdos entre os ~andtdatog' bro AssCJciado respeitar 0 caráter in .. 

t d I S tá j G d Propostos pelos patses Membros d.a.

1

' . men e confia as pe o ecre r o e·· quet governo ou autorida e estranhos .~ " d M bro da U!l áo sO po- ternacwnal da Junta e da5 funções 
ral; na ausência do Secretário GeraJ à (.Tn;ão. AssíÍn sendo deverao ab.st.f'.l'~ Umao. .n a em . • - nacional de seus membros, não lhes sendo per~ 
exercerá as funções cto mf'smo. se da práti:a de ato i~compa.rtve! rom derá propor Um ~amll~a 0 :.-r· uerida-s mitido. em caso algum tentar in-

151. 4. O SecrlltáPi() Geral ou o Vh sua candu;ao de funcwnár.os lnternl.\~ que possua as quallgclaçoes q nu::r:~iat os mesmos no desem:_;Jenbo 
ctonats. nos numeras l70 e · , de suas funções. cc-Secretário Geral poderão asststir, . 173 l2l O procedimento ~ara e::~., 

em carát~r consri:ltiv{), às assembléia:; 16'2 !2> l.odos os Memorvs Associa eleiçao será ~stabe 1 ectdo pela próP"tli ARTIGo 14 
plenárías dos comités Consultivos aos deverjio respe1tar o car.tuer estrt~ I conferénc1a, de rnanrna a ass:gnru1; 
Internacionais e a tõctas as conterén- tamente mternactonal das funcõe-s do'~ uma repres-.:ntacao eau,'at ,.a p~ra a~ Co7ri'Us Co.:.'~ttltH:'OS. Internacluna1,~ 
cias da Uniâo-; o Secretário Geral, ou f~ncto~arlOs e do JessoaJ da: antão ,. ct1versas reg1ões do m,un~o. , ... I lCü 1. 11 1 o comitê consu!tl\·o In­
seu :representante. poderão partJci~ nao plocurar Jnflu~ncta .. Jos no exer~ I 174 t3l Em cada e,eJçao. ~~..a.que. 1 te~racional de Rã.diocomunkaç-óe"; 
p-u. em caráter consultivo, a tôdas as dcio das mesma~. ~1erroDro do comité em tx.rC1CID P&- 1C.C.l.R. 1 tera 0 encargo de es~u~ 
outras reuniões da União. A _particl· 163 131 l<'ora de suas ~uuro~>s utl dera s-er novamente prc:ro,to cont'J)dar e emitir paH'C>-"l'es sõbre q~estõ~ 
pação dos mesmos às reuniões do runcmnános e1e1t.os, assim co·m .. ~ <'and·dat.o P~"~0 pais por el? repres n~ • técnicas e de ~?XT)Joração, espari~ica-Conselho de Admin~ração serão re- '"' 
BUladas pelo dispost{) no número 89. pessoa.l da Oniá.o nà.o dev11ra.u· purol· ~ado. d c !! Jtf< da '11Pnte rc~aci,..,nar'as ãs radíóc()'Tlt:nl-

o.:1par de interês~es financeiros d2 f'E!· l7ó . !_{I Os t'lemoros 0 ~· · , • çações. 
AttTIGO 11 pêcte alguma. em qualquer emprP_:u tlJ' rao tnlc!O ao. de:oempcnho de "~ufa::e~u~ : 181 121 O Contíté Cons'Jltivo Int-er-

Comité de Coorctenaçdo telecomunicacões. Contudo a .. xpres· ções na Jata fl~~da,Pe1!a ~~n ~ ~~"'~ nacional Tcle;;ráfico e l'el(fon:~o 
sào. "interêsse.s nnancenos' nac dev" Admimstrattva ·.~lJn.l~rn{alm~nt· ;" 1 1C.C.J.'I.T.) tem. a seu cargo rea;1~ 

152. 1. (!) O Secretário Geral 5«2· ser mterpretada como opos:a a.o oa- geu, _P_ermanecer.!~ n_ tt'> ·a data zar estt:dos e emüir parecere.:~ sõbre 
rá assistido por um comité de Coar~ gr.:rnento da aposentadoria deco.rr te exercH!JO· de suas~ ~:1c;-ot>s a e ,,

1
P.,..,"'ni que~'.:.õe~ técnicas de exploração e de 

dena.ção que opinará sôbre questões de emprêgo ou serviços ant~r;or<'s fixada pela Con1 er nr a ll..l '" · ,~ ' ; tnr:'as rciath'as à telegrafia e' à te· 
administrativas, financeiras e de coo~ . · seus sucessóres. " ... , u~ronia. 
peração técnica, que interessem vá- 16~ 3. A pre()cupaçau PrtQu!n DUJJ :176 (51 se no p._rl,~do ,,o' p.ree?: 188 ~3~ No desempenho ele su:ls fun-
rios organismos pennaneHte.s e tu.zn. Le no recrutamt;!nt.o do pesso.al e na a1do entre auas .con1er~nc _as ,ldmtn,s 1 çô<>.:: cuda Comité Con ultivo deve a 
bém sôbre relações exteriores e in- fixação das ~ondições de trabaltu:: aev~ trativas mundiars •ncu-t;b_ldas de eh'- i pr~;tar especial ate ãs 0 t ~ 
formação púbUca. tter a necessrdade de asse-gurar à unta., gero~: Membros do com1te. um ~1fm·1 nç 0 ~ es u 0 

153. (2) O Comité exãminará igual- ,os ~erviços de t>essoas dot.adt~S das bro eleito desta últim_a àem!tn-sP_.ou

1

dos pr~bl::mas ;. a elabora';aO das re­
mente tôdas as queBtões import!.nt.es mats altas qua..Udade.s de ~ficienc a abandonar suas runçoes :;em mo.1vo comen açoes ... tr~etamente :eracJOna­
que lhe sejatn a:presentadas pel~ cothtJetênc:a e integridade A impor justificado. durantE' mais de tr:ntaldas. OOlb a cnaçao. a amnhação e_ o 
Con15elho de Administração e, depois tãncia ~e l2m l"e~ruta:nent-o efetuad ... dias consecutivos. ou se ê~e a!ecet o aprtmo~:mento da~ telecomun:l.caçoes 
de estudá-las entregará ao Conselho sObre b~st-:""eográflca tao an1p/a quan· . Presid>en~ do com·té convidará o ~a\s nos pa~ .. es novos ou ern fase de de~ 
por intermédio do Secretário Geral, to poss1vel a~fi se-r dev~da.m.mte I e- í :vremb:ro da Oníão de que --roeed·R. o I senvolvlmentc. dentro do quadro re-
um relatorto sôbre a.s mesmas. vada em cons~deraça.o. nr.embro eleito, a designar quant.a an· gional ~ no domínio internacional. 

-
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189 <4) A pedido dos países inte- observarão, no decurso de suas reu- classe de 10 unidades -jcientificos ou industriais e a..s orga.-
ressados. cada comité Consultivu po- niões, o Regulamento Interno, inclui- classe de 8 unidaaes nizações industríai.s que r.on;,r:ouam 1 

(lerá. igualmente proceder a estudos e do no Regulamento Geral, anexo à classe de 5 ullida.Je:s para o pagamento das despe;,u.s das • 
emitli" pareceres sôl)re questões rela- Convenção. Poderão também adotar classe d.e 4 unida.de:s conferências ou reuniões poderão e:t-
tlvas às telecomunicações na-cionais um regulamento interno suplemen- classe de ·3 unidaa::.$ colher, a qualquer mDmento, uma cla.o;-
dcs mesmos países. O estudo dessas tar, de conformidade com o número classe de 2 unidaà~.s .se.._ de contribuiç.a.) superior àqueJa 
questões será feito de conformidade 77. l!:sse regulamento suplementar classe de 1 umdaae anteriormente adotada.. 
com 10 número 190. será. publicado sob forma de reso1u- classe t!e 1)2 umdacle 228 e) ~quanto_ a. Co~vençê.o e.;-

- d bl' · t.iver em VI,.,.or na o .sera -::oncedida 1901 ::J. ll> As questões ·estudadas çao nos documentos as assem ems - 213 5 os Membros e tolemb,.os M .. td" ~ , 
1 

de 
1 · · · ' · nenhuma re uçao Ci8. w as.se cou-por y.m Comité Consultivo Interna- P enanas. . . wciadcs escolheráo 1ivrem..onte.a CJ~t~~ 1 tribui áo 

cio:n::tl e sôbre as quais terá que emi- 201 'l.· Os métodos de trabalho dos I se em que desejarem con cribuir pa. a I 
229

_ç
1

) N _ de de lu , da par .. 
tir pa:eceres, lhe serão propostas pela Co~ités . <::onsultivos Internacionais 0 pagf:.mento das despesas da Umau. 1 tici ação ~~as~abalhd~ ~~.a um. L;a­
Co~Iérência de Plenipotenciários, por serao deflmdos na sesunda parte do 214 ti .. ll J Cada um das L\1emoru" 'mit~ C"nsult'vo Internacional a .CD!J"' 
uma Conferência Administrativa, pelo R_egulamenta .. Geral, anexo à Conven- ou Meinbrc3 Ass?c_iad~ dar a _a cu- I cribulcàvo dev'erá ser pa~a· até' 

0 
ú.Jtl ... 

Conselho de Administração, por ou- çao. nhecer a·:> Secretarw Je.ral, se-1s me~ ) mo d:a do mês em que a denúnc.a. 
tro Comité Consultivo, ou pela Junta ARTIGO 15 .ses. no mm1mo, ante.s a e cmrar ern , se efetuar. _ 

'Internacional de Registro de Freq"üên- Regulamentos ngor_ a Convençaa, a cla.sse_ de cuu- I 230 g) 0 Con.s~l!Io de Atlm!nlstr:"--~ 
cias. A essas questões juntar-se-âo mbmçao que houver_ e.scolhJdo.. ção fixará ·anualment-e a imp3rtP..ncJa 
aquel}ls cujo estudo t:mha ·sido decl- 202 1. -Ressalvadas as disposições do :!15. t2) Essa aec1sa<. ser_a comwu- . e a uniCade de contribuição das em-
dieta pela Assembléia Plenária do eo- artigo 8, o Regulamento Geral con- c~da. ·aos Me?1bros e MemJros Asso• , prêsas privadas de explo:·ação reco· 
roi tê consultivo, ou, no intervalo das tido no Anexo 4, a presente Conven~ e1ados pelo Secretano uera1. 1 nhecidas dos organismos cient.HICO!l 
assembléias plenárias, àquelas cuja ção t~rá o mesmo _alc_ance e idêntica 216 (3J Os Membros e Memoros ~w i ou lndus~riais e li~s organlzaçbes tn-
inscrir.ão tenha sido .solicitada e duraçao a esta. atn~u~rdos. ..soc1ados, que nao te_nnam dano a :::.-> ... dustrinis em relação as d.:.:;p3sas dM '• 
nprcV18.da por correspondência por 203 2. As disposiçoes da Conven- I nhecer a sua decisJ.o antes d.a J.ai.a I reuniões dos comités con.sultivos In~ ,. 
vinte Membros e Membros Assocíados, ção serão completadas pelo seguintes fixada no nume:.·o ;,.14, · Jme:·varao 11 / ternaclonais, de cujJs trabaH1os ~e· 
no niinimo. Regulamentos Administrativos: 8Ua classe de contribu,;;:.:t.>J ant~rlo-t· nham consentido em pa:ticinar. Tal~ 

191 2) As Assembléias Plenãrias elos m-ent.e comunicada. ~.., Secretario G::~ 1 ~on:ribuiçêes serão cc::1sidera"::as come> 
Comités Consultivos Internacionais Regulamento Telegráfico, raJ 

Regulamento Telefônico, ~ rec~ita da União e tamb:?m. f:car!Hl est~.o autorizadas a apresentar às R 1 d R . i _ ::!17 (4) Os Membros e Membrw ou'el~as a jur.vs de a"ôrdo com 1.1 Conferéncias Admmistrativas as pro- egu amenta e adtocom.un caçoes, , Associados poderão e..>colller em q .. m! .. 7 ~- --. 
1
. · #, ' - .,.;, .,..,

2 ~ Regulamento Adicional de Radio"o- · ·- d ,.a .. as 1xava.s no nu:n.~o ~ .... 
posições que decorram diretamente de municações. .... i.'.l?er ocast~o u_ma c~s.sse e contn_n.u· ni hl :\ lmpottânc!u aa unldad~ 
.saas :recomendações ou das conclu- 1 çao supenor a que tenham a:tocaao de cuntribUlção das em~i·ésas priva .. 
tõcs relativas aos estudos em curso. 204 (2) A ratifica~ão da prese~te o.n.tertormen;e. das· de. e:-:p1oran8,o reconhec1das pa,·1$ 

Convenção, de_ ac_õrdo com o Artigo 218 t5) Nenhuma reduçao no nu- 0 p;_t,;amento das dr
5
yc

2
as de 'IlHa 

192 3. São 'membros dos Comités 18_, ou a adesao a pr.esent.e Conven- mero d..~ umdades ne coutnl.Hu:.;ao, ::.s· ·. Confer€ncia . !'.ctm:ms:.1·~tJ\'a (le qu" 
Consultivos Internacionais: d õ d t 19 b 1 d d 

ça?, e ac r ? c~m o ar 1go • 1m- ta e -ec1 a e acorao cum ()..'; :1J.me;-~ • participem. de c!mt'o:·m 1dade com "t-S 
a.J ,de direito, as administrações de phcam a· aceitaçao do Regulam_e~to 214 ~ 2_~6. podera se; ei,.,etuaaa ,t!ll .. ! disposições do numero 621 ao n.e:.;-u­

todos os Membros e Membros Asso- Ger~l e dos .Regula!1J.ent~~ Admmis- quan.o perdurar a va.1cta ... e tia. Cou- , !amr>ut-:.1 Gera!, e das J:".4<1n\"'.a-;Oes l.n­
ciados da União; tratnos em VIgor por ocas1ao da mes- fen~ao. i ten•::::ona!s que tamo~·m dela par--

193 b) qualqner empresa de expio- ma ratificação ou adesão. 219 7. Os Membr.os e Memb:·os A ..... 1 :icip:m. será cn!c~1;ado dJV:jmdo-se 
3 ração· privada reconhecida que, com 205 3) Os Membros e Membros -As- socurdos aeverao p~gar ao:awajum::LJ· • ::;oma wtal do c:-qam<;w.~o da c:m.t-err:u­

a aprovação do Membro ou Membro saciados deverão dar ciência ao Se- l-e suas cont.nbuiçocs anmus, ca,cu\a· I em em qu:stão p2!o nflm:•·o de uni­
Associado, que lhe haja d~do reco- cretário Geral da sua aprovação de das na ba.se do orçam~n~-0 1.pru ·ad.·:J da:!.2.'l pagas )J.:Jlo.s !\~C!lllJ:·:::s e Mcm­
nhecimento, manifeste o desejo de qualquer revisão dêstes regulamentos. pelo Conselho de Adm.nJ.-;traç3v. ' J bra.s Ars!lcia:.!os ccm.:J cunt;·

1
llu::-ao ~a­

participar dos tratalhos désses Co- por intermédic das Conferênc!as Ad- 220 (8. n' Qualquer oovo Mcmbrv 1 ra as despesas de Unj8o. As conr,r:­
mités. I ministn>.tivas competenteS. O Secre~ ou .\'!embro Associado pagara ;J2!o anu_ bui"óes serã.o conside:-aJa.s c::~m: 1 re-

194 4. O funcionamento .de cada tãrio Geral notificará essas aprova- 1 da sua ade.sao uma co!?-tnb:.t:ça~:J cal- I r~i!'; da un:áo. E3:.arf:o sujel:as a 
1 Comité Consultivo Internacional serâ Ç[•es, a medida que as receber, aos cu~ada_ a partir uo pnmPiro ma do \Juros a partir do se~:::tn;._ .. <mo -j:a a:::ó.'f 

assegurado: !Membros e Membros A.Ssocmdos. 
1
mes da sua adesao. . . ;:l remeso·a c"lé::s fa.Outa.s co:Te·,p "!l:l.?n-

al pela assembléia plenária, que se 206 3. No caso de divergencia entre 221 (2_1 No ca:m de denuncia Cl<:t · tes. as m::sma.s ra:ms flxadns no u:J.· 
reuniljá norme.lmente de trés em tré<; uma disposição da c.:;nvençao e uma. Convençao por um ,\1emoro uu ~V1en:v I m"2ro ~22 . . 
&!lOS, Quando uma Con!erência Ad- t

1 
d1sposição do Regulamento, a Con· oro Assoclado, 1:t contnuu,çao a~·;z.:-a I 

23
.1 11 

As de-p""~as ctecon"'l'"'~ ele 
· · t at' M d' 1 ct t - 1 · ·~"r paga ate o ultimo d·a c..o m.es em "' - • ~ ~"· · · • '··~ mm1sr IVa. , un IR correspon en e 1 vençao preva.ecera. ~-- • ,., ' . _ m 2dlções. en.:::.:-ws e 1re~"tw;ns e i'·~, 1 ~ 11s houver sido convocada. a reunião da 1 •que fOJ ete .. ua ... a b. denunc,a. ,,~ , ... -~,'i •.. " 

bl'" 1 . · "' l" ,.· I ARTIGo 16 222 9. As quannas em ·deblto .·en- !~J.as pe~os lano.a.o._.os e m.:.,a .. ,ç-0.3 
esse'?- cia penaria s ... rea.lza.a, se . - - d<>rào JUros a par·ir do m•cw de ca.-.::t :êcnicas po~· solJcJtaçao d~ 'H~IClllllna-
possivel. oito meses antes. dessa con- I Finanças aa Uma o .... - , , .'v . • .... 'dos Membros ou M::moros '\ssecwuos, 
!er8noia. no minimo; j _ • .• n:1 Lnanc-llo c:a Unmo. A taxa •19 ., . , ,. . , , . ,. 

· ., ,... - 207 1. A.s despesas da Umaa com- ,ums será. Hxaoa em ~\'"\:. rtrc.s Jot ~1upcs ue Memb.Os o:.~ cL .\hm ),os 
]g5_ bl P-la::. comissoes __ de est~d?, preendem os gastos relatlvos: ~·entoJ durame us selS pnme1ros ri1e- Ass-::c1ado.s, organ:zaçô2S ··eg:!.:lna:s tHI 

constrtUidas pela assembleia plenann. .. 1 v<> - , -,~ :mtras. pc3anlo sab:·e f:s<>es :<:m:Jrü-1 
para trat~r das questões a serem exa-~ a 1 tW t.:onsemJ à e t~.dmm1st1açao, s ... s e 6% a partir do set.mo IPL~. ,,. . n'.. .. , 

; ..1 a Secretanlt Geral a Junta rnterna-~ ;.1:,:3 lU. A.s d.lSIJOSlçoes re1-ercm-st ou ~iembrcs A::;s;},_lados, g. u;ns O:.l 111.11a~a.s. . · b • , J'"l!'t'l'ZftÇC~ . . ci·::nal de Registro de Freqli.cncras as as contn l.llçce.:; oas empresa" pr:va. 1 1 ' · • · · 196 c~. por UJ?. dt~et_o~ elerto pela Secretarias dos Comnes Consult.rvns das de expl:raçáo reconheo:"tas. ao., 1 2J3 11. O pre~o das ve!.ljn..s de ao~ 
tl.Ss<:!mbl~la P_lenana, ~lllCl/l!~lente por rncernacionais aos laboratorws e ms- Ol'ganism~ cien~lficos uu m'Jus:..r.a.l~, cum:::ntos as a::tmmmt.~a-çües. as ~nl~ 
um penado Igual ~ auas vezes o in- tala ões tê ni~as cnados pela Umao. e das organ:zaçôes mternacwna;s: p-rêzas privadas de exp!oraçao reco-
tena1b compreendrdo entre duas as- , ç c . __ . " _"" . . " :1hec1das. ou a pa!"Lll'u:ares, s~m rt-
6emblêias com:ecutJvas, normalmente 208 b! às Conter~nc1~ de Plenl- 2-4 ~~ As .em,pre~~s prna~a- ~~ e~· .~:ado pela Secretana oeral, em '!--J_la~ 
por se).·s anos. Será reelegivel rias as- P~C~ncmrws e as U~nteren.ci.as Aâ-

1 

ploraçao recon .. lecla.as ~ ?5. or oa~l.s- borac!'to com o cons-e~ho je Adm!m!!l• 
semblêias plenárias sucessivas e, se mmistraviVa.s M~ndiaiS. m~s. cJent~fiCOS ou~ md.~str aJs conoll-l:rução. tendo em v;sta. prmcmalm:m~ 
fõr reeleito, permanecera em exerci- 2~9 C) às reum?es aos C omite~ Con- buuao J?a! a as de.,pes<LS dos Conu.e3 , t.e, raz~r fuc-eo ao custeio da.s cte:lpesti.S 
t:io até. a seguinte assembléia plenâ- sultJVos Internacionais • . .c.onsulCJvos !nternacJOnals, d.e cujo~~de imprcsstio e dlstribulçãor 

· · , 210 2. As despesas com as Conre~ vrabalhos aceitaram part·I<.:lpar. Tam· 
rm, ou seJa, nmmalmente durante ê . d 1 . ~ t· R . . , bêm as empresas de exnloração pn- AnTt~o I"' três anos se 0 cargo vagar por cau- r nr.ms A m msvra Iva.s egJOpRIS, a . . . 
a 'mp e' · t · - bl'. que se refere o número 50 serao vada.s reconhecidas contnbmrâo par11 lct!co-as 

li s I . r y1s as, a pnm_erra asse.m e1a custeadas pelos Membros e .\iembros a.s despesas das Cc-nferênrJa.s A0mi-~ " · 
p~enár~~ ~ue se reumr elegeiá. um Associados da região mteressada, de nistrativas de que ceuham aceJtado 234 l.H) Os ld:uma.s oLcinl.s !"la 
n vo Jre ar' . . acôrdo com a classe de concriblllçã.o participar ou àas QllRIS tenham pill"tt- Unlao sâa: Q f rances, o 1nglCs, o es~ 

. 1~7 -dl por un:a ~.ecreta~JR e:pe- dos mesmOs e, em 1gual base, peloo cipado. de acpfdo com o disposto no I panhol. o chmés to> o ru::so. 
eialJzapa, que auxlli~ta- .? Diret~r, Membros e Membros Associados de número 621 ctô Re~ula?"Ien~3 Ge:al. .J 235 121 A tJn!áa _tem como !dwma.IJ 

198 e r- pelos laboJatonos ou 1?Sta- out.ras regiões que eventualmente par- 2~5 b> As orgamzaçoes mte::naclo _de t.raba!ho: o ing!es, o esp.flnhol e o 
la~Jes técnicas _cri~do_s pela Uniao.. t.icipem de tais conferénc\a.s. nais JguaJ.mente ~or;ttrlbmráo para~ 1151 frances. · . 

199 D. Será mstttmda um_a ComiS- 211 3 0 ConseJh) Admmistrattvo despesas das conter?nc1as _..JU reunwes 236 (3) E'm caso de dlsco,•clt,nc1a, o ~, 
.são Mundial do Plano, assim como _ · ( . c de que hajam sido admitidas a par~ 1 rex:to francês tara te ......... 
Comis&ões Regionais do ·Plano. de cxammará e apr~va_ra ~- orçamen,.: ticipar, salva quando o Consell:1o 1e ,. 237 2., 11 Os doc~m2ntc.> dEfmlt1-
acôrdo' com as decisões conjuntas das anuaL dentro ~os gm~te~~ 1~ad~ P;· Administração as dispen.sar dêsse pa- vos ctas Conferencias de Pl~tlipoten~ 
pssemQléias plen:irias dos Comités a~ d~spe:;_as pe a Dn etenc 11 e le- 2:2mento, como medida de reciproci· ciartos e das cont"crcnc·:·~ a54mms• 
Con.sul~·iVOS InternacipnaJ:;. Essas CO- mr encu~!oscios esas a On· ...tJ se--a.o CÍil.de. 11t.ratn:as, Atas finais, p; •!V<•lOS, re-
missõeS elaborarão um P1ano Geral ,, 

12 4
· sel~ P 0 tri~u• Õ"" ue s~ 11 ~ 226 c) As emprê.sas privadas de e~~ _ 30~uções, recomendaçôõ>s _e votos erfiO 

para. a _:êde in_ternuciona~. de te!eco-- ~~;~~~~: ~ Men~b~os A;f8;;ajoS cte- P!Ora9~o recon_hecid~, os orgamsmoo redigidos n~ línguas oficlais da UniàO, 
mumcaçoes a flm de facli:tar o pla- ~e - "d p-e"l ú.me. d€: umdaaes cientlfJcos ou mdustnats e as organl- \ em redaçoes eqmvalentes quanto li 
nejamento dos serviços tnternadonals r~m .... a~ nt"~ ·~ cT~~ê de contn- zações internacionais que contnbuam

1 
fo:·ma e ao fundo. 

de tel~omunicações e submeterão_ aos ~o!r_espo!la~hida r ~acta- ~l"m!::l'"o '-'U I!Ja:ra as despesas das conferénc:as 'JU 238·(2) Todos os dem:;.ls dccumcn­
Comités Consultivos Intr:macion:us as M~ça~ e~~~ ""Clad~o de acO~d~-.c~m a :·eunlôes, de acOrdo com c.s numeroo I tos das referidas conferêncla;; serào 
questõ~s oujo estudo a',1resentar um t b~ ro e ss;t . ' 224 e 225. poderão escolher livrernen- re-digidos nas línguas de trabalho da 
es!)eci~l interêsse pa:·a os pat.ses no~ a a 5 gUJ e. te na escala que figura :10 numero Uniao. 
vos ou em fase de de:>envolvirr.ento, classe de 30 unldaae~ 212, a cla.s.<;;e de contribuição 1om ~U" 239 3. (1} Os documentos <>f1cial$ 
incluídPs na es~er~ da competência cla.s.se d-e 25 unidanes ~·esejam ~ p-ar_tiCiJ?nr das de.sp~sa.s e ] do serviço da Ul~i~o pr~vtstos r:_ o~ re~ 
das ci~adas- com1ssoes. classe de 20 umdaele:>J diSso darao CH~nc1a ao secretano Ge-

1 

gulamentos admmistratlvos. semo pu .. 
200 6. As assembléias plenârias e classe de 18 unidaaes ral. lblicados nos cinco idiomas oEciais. 

as cmP.issões de estudo dós ComitCs cla<;.<;e de 15 unidaaes 22'1 d} As emprêsas pr1vada.s de eJ~.~ 240 (2) Todos os outros docmr.en-
Consultivos Internacionais também classe de 13 umdades p!oração reconhecidas, os c-rganismo.'!l , to.s, cuja distribuiçâo geral deverá ser 

' 



• 
~-~-~ G 3X;:t~a=-f,;e;.;ir..;a,.~1 ====="=D;;_I:;,ARIO ~~ -~:_:J::?-;::C:JO r :~=L _( ~ef!o _ ~~ )==~=· ·===Deze~m..,b_r~o""d"'e'--'1,96~ 
~e~r::::!~ p~lo Secre-tário Geral, de 
JLCÕrdo eum sue.s atribuições, serao 

Jl"edigiliru n'Js três Idíoma.s é Craba­
lllo. 
; 241 4 _ Os docum:;nros mencionatt~ 

l)..os· m: .. !ne1u: 221 e z-:o poderão .. ~r 
~ublic"-. c~ ~m outro idioma. além .::too 
previ;:.:os, dl!.:.de que os Metnbros ou 
Membros Asscciado.s, que o solicitem, 
fie comr;;-omJtam a custear a. totau­
(.1adê das aes-pes2.S dl3 tradução e ou-
blic~ç:.t.. .. 
1 242 , . (1) Nos 1ebates das conte­

fências ra Unte.o, e sempre que .s2J<l 
necer..o:ario, nas reuni{M>~ do conse•J!6 
de Adnn:a:s~raç2.o e· doo organisruoa 
permnllel.l.'fS, utilizar-se-á um s:is~-3-
~a de Jr+upretayão reciproca nos três 
~i-emas a e trabalho e no idioma. ru::;so. 
, 243 (2} Quendo todos os partJc1~ 
Pantes de uma reunião .ae declarar.etn 
~e acórdo com êsse procedimento, ~ 
~ebates pcderão ter lUgar com uao 
blimero- de idiomas in!e.rlor aos qua· 
f.ro actma ref~rm:os. 

244 6. (1) Nas conferências da 'J'niao 
Ó n& re~niões do Conselho d.e Admi­
histração e de seus organ13rnos l)er~ 
~anentes, potle.rão ser empregados ~u­
tros idi~!..'7-'J.S além dos mencionados pos numeras 235- e ~ 

1 ~ __ 245 a) quando fôr solicitado ao Se-­
uetário Geral., ou ao chere ao orga­
)tismo permanente mteressado em a,~ 
?~zurar o emprego ele um ou mal.! 
!W.iomas suplementares, oraJS ou ~.'1-
:critos, e snh a condição de que as des­
jpesas decorrentes .;eJam cmteacta.s pe­
los Membros ou Membros As.soc1ados 
[que hajam formulado o pedido ou que 
io tenham apoiaao. 
: 246 b) -quando uma delegação, es­
!pontànearnente se propuzer a custear 
;a traduçâQ oral de sua própria flingua. 
para uma das línguas mencionadas no 

inúmero 242. 
: 217 (21 No caso previsto no nilmer....­
f.245, o ~ecretário Geral ou o Chefe uo 
organismo permanente interessado a 

i tenderá o pe<lido, na medida do pos­
Í Giv-el, sob a condição de que as Mem 
: bros ou h~mbros Associados tnteres­
. sados se compromNam previamente ~ 
. reembolmr a Unifio da.s consequentes 
'despesas. 
:· 243 (3l No caso previsto no n-o.me· 
: ro 246, a deleg~ção inter-essada po· 
t derá, se as.szm o desejar. cust[.ar 1'.0 

i tradução "'ral no seu próprio td1oma 
i ou nu';!l dos Idiomas referidos no nu­
' JD,ero o:42. 

cAPíTtJLo n 

Aplica9ão da Com;ençao e elOs 
RegulamenteM 

ARTIGO 18 

Ratificação da ecmv:nçno 

tP'·"l.iões dos organism::s · p~~r.l:tncn­
t;es da União, ou masmo er~1 quaiqueJ. 
consulta efetuada po: cc:rz:;.Pvntien­
cta até que haja depositado o reie· 
rido ínstrumento. Exce~uan'-'.o-se o di .. 
rei to de voto, o.s demal§.._ ciireitCJ dêssG 
Govêrno permanxe1.-áo ma:te~·ad.%. 

2S2 3. Lc:J:o ar:-~ t·.r es':a CJn"rcn· 
çUo en tr:: da e..m Y~:r-.:-:, G.e ac:Jrd::> cc:ne 
o arugo 53, to:o e Q'.l::l.!::t'let" in.stru 
menta d'3 ra.t!ff:zção produzirá. e-f~i­
to a p::.rtir C::a. d.~ta e~n que ho·.wet 
sido entregue· ao Sec::-eto.!'io G~ral. 

253 4. A falta de ratificação a. pre­
sente Convengã::> por um ou vârio:rt 
govê:mos signatárlos em nac.a. obs!arb 
ts. sua validade perante os govêrno.s 
que a t-enham ratificado. 

ARTIGO 19 

Ad-esão à Conv.mçl!o 

254 ! . O Govfuno de um paLJ G'-'·~ 
não haja assinado esta Convenção po .. 
derá., aderir à mesma em. qualquer tem­
po, ~ubmetend'C'·se â.s impo.sições do 
artigo 1. 

251) ~. O iustrumenl.(;' de ade.sào snrb 
enviado ao Sf:-cr-etáríc- Gerai por via 
diplomática e por intt:rmédío do go· 
vêrno do país em qae a União tem 
s-ede. A am·.são proquz•Tá eteito a par· 
til' rJ:~ Cata l

1 D seu respectivo depo-­
sit-o, sa .. ro Sf' de out-rt modo fõr eg .. 
tipulaJv. o S-ecretáric Geral not~f'­
cará a. ade"'âo aos Niembros e Me.m~ 
bros Associac'os e e'11l''JBrá a cada um 
dêles uma cc'-pia autentica do Ato, 

ARTIGO 20 

Aplicaçdo da Convenção nos patses ot. 
territórío8 cujas relações ínternactona~a 
sito mantiaas por Membros da Unuto 

256 1. Os Membros da União poae· 
rão, em qualquer tempo, declarar qu'l 
esta Convençto é aplicável ao con­
junto, a um grupo, ou apenas, a um 
dos pa1ses ou territóriOs, cujas r~IIl-­
ções intemacionals sejam por êlea as ... 
segurada:;. 

257 2. Qualquer declarcção !e!ta em 
con-formidade com ó dl..::posto no nll­
mero Z~Q sera dirigtda ac secretário 
Geral, qvP dela dará ciéncia aos Mem­
bros e Membros Associados. 

258 S. P-1 disposições constantes doo 
números 2EG e 257 n§o são compUlsó­
rías ern relação aos pnJses. territõrii)S 
ou grupos de t-erritóriOP enumeradt'}b 
no Anexo l da presente Convenção. 

ABTIGO 21 

Aplicação da vonvençáo aos territo .. 
nos sob tutela aas Nações Untaas 

259 As Nações Unidas poderão !lile• 
rir a. esta ConvenÇão em nome de un. 
território ou -grupo de territórios con­
fiados à sua admJnistraçâO. em vir­
tude de um acOrdo de tuti'!la, em con .. 
forrnidaC::e C(f.ll o crtigo 75 da C:lJ'ta 
das Na-ções Unidas. 

ARTIGO 22 

Execução da convenção e dos 
Reyl<lamcn~ 

2-~9 1 . A 1presente Convenção ser à 
retificação por cada um dos Govêrnos 
aignató.rios, de a.côr::~o com tuS regra~ 
constitucionais em vigor nos respecti­
vos paíseiL Os instrumentos de ratJ· 
f1eação serâo enviados, no tnais eurt~ 
pl'a$0 p~tnl, por via diplomó,!J.ca e: 
por intermédio do G~ê~? :to pa!:! 
onde se situa a sede da Umao, co SG 

, cretârlo Geral que {ará: a notificação 260. 1. Os Pi1tmbr.os e Me-t:nbtos 
i pertlhe11 te . aos Membros· e Memb:-'JS Aseoclados ~~~ o~ngados a unpor 

Associ~::c:;. 
1 

o.~ Qb.~rvi}nc!a de t?da..c; as d!sp;Jsi-
250 2 (1 > Durante um pe!'lodo ds çoes desta Convençao e do:> regula .. 

. · ... mentes anexes aos escritóriOs e as 
dois anos. :;t c_on~ar ~~r-d~ta d., :n~ esta-;ões de telecomunicações por 
trada qn vigo .... cl~ PJ.>..S-;n~e Cc::.1v~n Hes instalados ou c:xplort!dos e que 
çft.o, qualq?e~. Governo .... s1g_:tatán? .. go- m·estam serviços internacionais sus­
za.râ ~os ~.1r-~uos ccnte~_;d~, _aos ~..--em· cettveis de provocar fnterferêncJa.s 
brrn3 aa ~nlao, ~e ~~n~o~mldnd~ c:_~. pNjudic:rts nos &'n'VÍ('OS de rádioco .. 
o díspo..o:t., _nos nume cs 1~ .. e 14, m-~ · mtwicazões de o.utr~ petses, l:õatvo 
mo que na.~ te!lha. d:p-os~ ... ado o;~:)~ no que se relac.!one com os servlc:cm 
tru~ento d~ ratifi~a~o n ... s cond~~._.es isentos dE>ssM ol,ri~a .. ões em vlrt--u-
preVlstas no númeio .;'19. de do dispos.to no art•zo 51 da prc-

251 C2) Findo o pertcdo de dois a'lO!. sente Con7cnro.§'o. 
n contar da data de entrada em vt- :.'!61. 2. DeVédio. âlêm disso, a.llo­
gor da pre.::e..11te O:mvençã.o, um ga tru- ns me-did'lc; l:!CC;:!S:Sárias para ün­
vêrno sl:JU~tárlo que não houver de- pt!.. a. obs'ênânc-la. ea precente con­
positado o ms'.:rumento d{' ra.hfica· vettçáo e dos re~Plnmrntos nnexos 
ção no'l têrmcs do número 249. não. hs empresas privadas de e:r.ploracto 
est:u-á q•Ja1Jfiea-do~ em virtut:le das rtiS~ por êles P.utorizadas a cst-Bbelecer e 
pruiç~-e.e da. · ~e-:ente Con-ren~i!o, ~ cx:plora.r tclccomuulcrv;!.'Je-<:;. c que as­
votar em ll~-tuma das sessões do se~em serviços fnternnciCnn!.s, ou 
e<m.selho da Administração, ou. na.a operem estações suscetivels de eau-

sar int:::tl~:-êneic.s preju:i:~k!.s 
serv:l:•_;os Ce rád1oc.:mu.."l!ea~ 
outrcs ç~tsza. 

~oa \ terab concluídos entre os mesmm. 
tio \ :::::.::. e. ~lução de divel'gêncies inte_r .. 

n~c.•mSJ1), ou por qualquer outro mt:-

1 

l.oJ.o que possam empregar de cOL'lU}Il 
r.cLrdo. 

ARTIGO 2:1 

Dtr:!ncJ.a a.::~. Convenx,ro 
271. 2. Qut.n.do não !&r emttr42-JiO 

262. 1. QUalquer Membro c.-J :.!cr.J.~, um dêsses meios de ~luç'ã:D~ qunlquer 
oro Ls.::;c.c~=.u.o qu.: .i.1aj.:t. r ... : ..... cz.. ... o ~ 

1

, r:em:..ro_ ou &i'em~"t"o t-~~OC.e.do. p!jr­
con\ocnç~o ou a ela aderido t::r.:. dl .. t.e D"l. C..v::.ra~ell'. p:l~r~ ·rcf' •. --re.- ~o 
1c~to a Cl~nunclá-:a, nH:.tl.:::mt:! n~tl.H-

1 
arbi';;.-c.m~nto. defi'litlo no Ane:r..o 3 

cr:.ção M},Jicia. ~? ... Sec:z-ct.:.r .. o .. ~c~~ Í ;J r-a ~otoco~ ~: ~!cionttl, facultau ... 
por vin C!..,)lG.nà~.-,.c~. e p::>r 1n~ .... m.-- .a, e-ogu:::.do o ~a . 
dia Go G~vt.mo do p:;:.;.;;, e..l"- que t~m \ cAMnn.o In 

1 

s.3:te .a União. O Secretá-rlo Gercl · 
comunicará o !ato r.cs cutros Mexn.. Re1a;õ2S com as Na~fFo...s Ur..tc'Las tt 
bras e Membros Associados. Com os Org:~:n.isw,os Jnternactonti-'!8 

263. 2. Esta denúncia proauzira. 
efeito após o _pra3o de um eno, a 
ccntir ti!!. d.ata em qu:! a notificação 
lwu·:er rzcel::lida. pelo Szcret~rtu oe .. 
ra!. 

All.'l'IOO 24 

Dent1ncfa da · Convenç.W par pa!ses­
ou. territórlas cujas relações inter­
nactonais são mantidas por Ir1 em.bro~ 

d'a Unido 
264. 1. A vi~tncia. desta. Conven· 

ç~o num pais, Urritório, ou grupo de 
t:ttrtt6rios poder<l., d2 conformidado 
com o artigo 20 cessar a qua.lquet 
momento. Se êsse paU., terrjtórto ou 
grupo de territórios fôr Membro As­
~;~ociadc, perdera., ao mesmo tempo, 
tal qualifica.çào. 

265. 2 . ./.13 denúncias previstas no 
pru.•á3re!o precedente serão notifica .. 
das Il2.S condiçõ~S- fixedas uo nLunero 
262 e produzirão efeito nas condi­
ções previstas no número 263. 

ARtiGO 25 

Ab-roa® da Convenção a.ntertOJ' 
266. A presente conv-enção ab-ro­

ga e substitUi a Convenção Inter.nn­
cional de Telecomunicaçõ22 de 02· 
nebra <1959 nas rela-ções entre os. 
Govêrnos contratantes. 

Annoo 26 

Validade ú-o~ regulamentos 
administrativos vigcnte3 

267. Os regulamentos administra .. 
tivos rer~ridcs no numero 203_ ~ntra· 
rã o em vigor no momento- em que 
tôr e.:sinada esta convenção. Serão 
c::msid:::rado:; anexos :l precente Coo.­
venção e p.ermanecerão válidos com 
a. ress~lva de revisões parciais, que 
poderão ser a:9rovadas nos têrmos do 
nútnero 52, até a. data de entra.dol. em 
vigor de novos regularnen~ euwo­
rados pelas co!l!erência.s adl::"linistra­
tivas mundiais competentes, e destt­
nados a substitui--los sob a forma de 
anexos a presente convençtto. 

AETJ.C:O 2.'1 

Relações com os EstadO~ 
contratante& 

268. 1'. Todos os Membros e Mem .. 
ores As:soclados reservam r;:a.ra si o 
para as empré!sas de exploração prl­
vacla. reconhecida. a faculdade de fi .. 
tru:cm condições através das qua.ls é 
admitida. a permuta. de telecomuni­
cações com um Estado que não seJa 
parte da. presente convenção. 

269. 2. Se uma telecomunicaçàa 
originária. de Estado não contratan­
te fôr aceita. pQr MembrO ou Mem­
bro Associado, deverá ser transml .. 
tida e, sempre que a me~ utiliza 
os co.nnis de um Membro ou ·Mem­
bro Af"sociatlo, ser-lhe-ão aplicadas 
as disposições c:>mpulsórias da. con­
v-enção, os tegula.mentos, a::;s1m cmno 
a.s taxas normai~. 

AR"l:!GO ':.lU 

S"otu.çtlo das divcrganctas 
270. 1. Os ~.tembros e !o.iemtll"'~ 

A&,;ociados poderão rezuiar su~s di­
vergências sôbr~ questõ::s relativas à 
apl.icat:ão da rrrcsente convenção, 
ou dos rcgulam~ntos referidos no ar­
tigo 15. por via diplomática. ou me­
diante procedimento estabdecida atra­
vés de tratados bilaterais ou multila-

ARTIGO !.:& 

!H2. 1. As re!açófs entre as Na .. 
!,.-6E~ Unidas e a. Uniã() Internacional 
Cic Te-:~<::c:municações foram defini­
das no Acôrdo conclui<lo entre amPas 
e.s mganizações. 

273. a. Em conforill!dade com eJt 
disposições -do artigo XVI do Aq:ôr ... 
do acima mencionado os serviços de 
exploração das telecomunicações da.a 
Naçi5€s Unidas gozarão de direitOS e 
terão sujeitos és obtigações preViS-tas 
nesta Convenção e n-os regula.m.e~toa 
administrativos à mesma anexos. -
Terão, em conseqüência, o direito de" 
assistir, em caráter ccmsultivo, a. tO­
das as conferências da. União, o.asuu 
como &s reuniões dos Comités Con .. 
sultivoa Internacionals. 

ARnGO 30 
Relações com os OrganismD:I: 

lnte~ 

274. A fim de contribuir pata. a 
efetjvaçáo da. completa coordenação 
tnternacionai no dominlo das teieço... 
tnunica.ções, a. União colaborará ~com 
os organismos tnternaciOnals qu~ re ... 
nham interêsse e ati\':idades conexns. 

CA..niTULo IV 

Disposições gerais relativas à:.s 
telecomunicaçõe.s 

ARTIGO :n 
Direito de utiliz~ão prilo' pti.blicp do 

serviço internacional ãe 
telecomunicações 

275 .•. os M:embros e Merubros Asso­
ciados concedem ao llúblico o (!ire! .. 
to de man.ter correspondénc.t~ P<'l 
intermédio do serviço internacionol dé 
corer~pondência pública. Os serviços. 
as taxas e garantias ~erão os mesmos 
para todos os usuáriO$, em cada co.­
tegori~ de corerspcndêncín, sem Q.u::.l­
quer Prtorldade ou Preferência# 

AanGo 32 

Retenção de tezecomunicagões 
276. 1. Os Membros Assoç!adot 

reservam-se o direito de re~r a 
transmissão de qualquer tel~ranu 
particular que pareça. perigoSo à s~ '! 
urança do Estado, ou· contrátfo U 

suas leis, à ordem pública ol) a.os 
bons costumes, sob cond!ção de nott .. 
ficarem imediatamente a esta.çâo de 
origem sôbre a. retenção, total 011 p;-r_ 
ela!, do teleg1·ama, salvo quandG ess:t. 
notificação póssa. parecer perigpsa l 
seglli-ança ào Estado. 

277. 2. os Membros e ~ Me)Ubrcs 
APsoc!adcis também se reservam, o di­
reit-o de , interromper qualquer outra 
telecomunicação particular que. possa 
parecer perigosa à s~gurança do Es­
tado ou contrária às suas leis, à ·.oràem 
pUblica ou aos bons costmnes., 

An~IGà 33 

Suspensão de Serviço ' 

278. Todo Membro ou t'!embto A { ~ 
sociado res~rva-se o direito dl! _em .. 
pmder, por tempo indeterminr.do. o 
serviço de telecomunicações itf~e;na .. 
c!on2.is, seja em sua totalidade,, seja 
sàmente para certas :relações. op pUl':l 
determinada espécie de corresptmdên­
cla. sainte, entrante ou em tl'ânsito. 
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ARTIGO 45 fmensagens de perigo, 5eja qual tór a f =~mind~: ~rém. a obrigação de co· ARTIGO 40 J 
~ municar o rato a todos os outro.t Prioridade dos telegramas. aa.r Conjertnciat~ acôrdos e · . 'procedência, a J-espondê-las do mes-

orgamzaç6el mo modo e s. dar~lhes imedtatam~nto 

L Nembtos e Membros Associados por chamadas e das comunica.çóe.r reg tonais 
tnterm~dio do Secretár-io GeraL teiejônic!lS do Estado 298. os Membfos e Membros As.so. 

· ARTIGO 34 
1 

289. Ressalvadas as disposições dos cl_ado.s reservaz:ão Jlai:a &! p_róprios. o 
Responsabilidade I artigos 39 ·e 49 da presente Conven-1 dU'elto de realJ~ar c~nferencm,.s re~10-. 

. ção, os telegramas de Estado gozam / nals, ~e conclu~r a:ordos ~·eg1~na1s e 
279-. : Oa Mem~ros _e Membros' As-· do direito de prioridade sõbre outros de c:la~· orgamzaço~s regional~ com 

•ocladqs não acettarao nenb~fi!-a res~ telegramas, sempre que 0 expedidor o lo obJetiVO: de_ soluc1on~r _questoes de 
ponsab.ilidade peran~ os usuanos d~s solictiar. As chamadas e as conver~ telecomumcaçoes suscetn:e1s. de serem 
1en~_içoi3 internacionais de telecorrmm. sações telefônicas dd Estado poderão, tra_tadas nl:'m . ~lano regl~~al. Os 
caçoes,\ especialmente no que se refe- igualmente a pedido expresso e na acordos regwn:us 11ao _ deve1 ao opor~ 
rir às~ reclarüações por danos e pre- medula do· possível, gozar de direito se à presente Convençao. 
Juizos.. de pl'ioridade _sôbre as dert:Ia:s chama~ CAPhuto v 

I ARl'[GO 35 das e ..:omumcações telefomcas. · 
Dispo8içóes especiais relativa: cb 

Jjgilo (las tclecomunicaç6es. ARnco 41 radiocomunicações 
280.4 1. ·os ·Membros e Membros Linguagem Se(.'Teta .ARTIGO 46 

o curso devido, _... 

ARfiG!) 50 

Sin"ais de perigo,· de urg~ncia, de se­
gurança ou de fdenti/icação, falsos ou 

e"\[/anosos 

S07 Os MembroS e Membros Asso­
ciados obrlsani-se a tomar as med1 4 

das necessârias para reprimir a trar.6-
missão e a circulação de sinais de pe­
rigo, de urgência, de seguranÇf!. ou de 
identificação, ~lsàs ou· enganosos, e 
a colaborar m:. sentido de localizar 
e identificar as estações de seus pai­

·Se.5 que emit.a.m êsses &jnais. 
MtTIC:O 51 ·Assoei elos comprometem-se a tomar 290. 1. os t~legramas do Estado, dal 

6 ·ct· · e es·• 1· ~ Utilfzaçao racional do e$pectro t das 1 as prov1 enc1as n c ~-r as bem como '""" telegramas de servko, · d é · Instala••ão de serviços de de[e$11 
ti · i t d te! ""' ... jreqiUnclas ra ioel tncas ... campa ve1s com o s s ema. e e- poderão, em tôdas as relações, set Racional 

comun'icações empregado, no sentido red.igidus em linguagem secreta. 299. Os Membros e Membros As-
a~ fl:S~e?urar o. sigilo da correspon~ 291. 2. Os telegramas particulare.!l saciados reconhecem a conveniência 308 1. Os Membros e Membros As-
qencra• mternactollal. em linguagem secreta poderão se: de que 0 número daa freqüências e o saciados gozarâo de plena liberdad$ 

281. ~ 2. contudo, reservam-se o di_! admitidos ent.re todos os países, com espaço do e.!:>pectro utmza<io sejam relativarnente às instalações radioelé-
reito cte Submeter essa correspondên. exceção daqueles que hajam prêvia~ limitados ao mínimo indispensável trica.s militares de suas fôrças terres-
çla às !autoridades competentes, a fim mente notificado, por intermédio da para garantir de maneira satisfató- tres, navais e a'ér"ea.s. 
de ass~gurar a aplicação de sua legis- Secretaria Geral, não admitir tal lin- ria o funcionamento dos serviços ne- ~ 309 2. Contudo, essas instalações 
lação iriterna ou .u. execução das con- guagem nessa espécie de correspon- cessãrioS. Para essa finalidade serão deverão. tanto quanto po.ssivel, ob 4 

vençõeS lnternacionais de que seJam, d-êncill. conveniente a escrupulosa aplicação servar as ·disposições regulamentares 
parte. · 292. 3. Os Meml>ros e Membros doa mais recentes .aperfeiçoamento.a referentes aos socorros a serem pres-

_1 Aauao 36 Associa.dos que não admitirem tele- da técnica. t 11dos em caso, de· 'Perigo; às providên-. 
\ _ · gram~ particulares e mi1nguagem s.e~ ARTIGO H cias que visem a impedir interferên· 

Es&lbe_~ecunen~a, explgraçtlo t ereta, originá-rios de seu.s próprios ter. .- . .cias prejudiciais, assim como as pres· 
pro(e9ao das tnstalaç?es e das ritór!OS, ou a êles endereçados, deverão'! lntetcomunicaçóej !crições dos re{lUlamentos conçernen-

v:a.s de teleeom:umcações. pe_rm~tir que os mesmos clrculern C_!ll 300 . 1. AS estações que assegursm 1 t~s aos tipos d~ ~missão ,e às r__reqüên-
282. 1. o.o .Membros 8 Membros transtto: salvo ~o ca.so de _susp:nsa.o às radiocormmicações no servic;o mó-lc~as a serem utiÜzada_s, de ac:ôJ.do com 

Associ~-do.s a.dotarãp· as medidas con- de serv1ço, prevts~a no artlgo 33 da Vel ,serão obrigàdas, dentro dos Jimi- a natureza dos. serVIços que ass~u-
\'enien-úes nO' sentido de estabelecer, prese1tf.~ Convençao. tes de suas atribuições normais, à rem. 
nas ~lh9res condições técl"l:icas, as ARl'lGO 4A P{lrmuta. reciproca. d~ rádtocmnunica. 310 ~- Além di&"?~· quando css~:t 
vias e 1as instalações necessária.!:! para . • . . ções, sem distinção do sistema radlO· irtstalaçoes forem utilizadas no .servt-
essegur.ar o intercàmbfo rápido e o:ga·mzaçao e ltqmd~ç~o d~ conla.! elétrico por elas adotado,· ço de correspondência públioa., ou nos 
Ininterrupto das telt>e{)munka~~ÕE"S iu.~ 293. 1. As__ udmuHstraçoe: do~ 301. 2. Entretanto, a fim de não demais serviços regidos pelos regula~ 
terno.ciPnais. Membro~ As.'ioptados- e as emp~·esas de disposições do número 300 n~o 1mpe~ mentos anexos à presente Convenção, 

283. 2. Essa.:; vias e instulações d<"- 1 t•xplor~çao pr.1_v~a reconhe:_IO!ls: que 1 dirão o emprêgo de um .slstem:l;_ radio- deverão, em geral, ajustar-se às pr~­
Yerão Ser, na medida do po5sivel, ex- t"-o::-plorem .rser~_u;~ 1nt~-rnao,;~onals dll elétrlco incapaz de cQmunlcaçao com I crlções tegulament~res apltc.-ávets aos 
pioradas de acôrdo COrtl OS melht~res elecornumcaçoes, deVfltaO d entrar er OU tiOS. sistemas, desde QUe essa Ul-~ mesmos serVIÇOS. 
ruétodofi adotados em conseqüência a~ôrdo sõbre 0 monta,n e e seus cr_- capat1dade seia dev1da à natureza es-
lld"quiritia através da prática e man- (htt>s ,releri!1os no m~me~o 293 serao pa.cfflca do menciOnado Sistema e não . C"\PJl'ULO n 
tidas em born estado de utilização elorgan:~::_das d.e confolmdtade. com. a3 ? !esult~do de dlspost~JVOS a?otados Dejmu;ôes 
•o nivel dos progress;o.3 cieutilicos e dlspOsiçoes dolO re~ulamentos anexos umcamente com o objett v o de Impedir 
t. . ~ presente Convençao, salvo se houver lntercomunica.çóes. .-.RTIGO 52 
ecmco,$. . entendimentos particula1·e:s entre a:'l 302. 3 . .Não obstante as dispost-

• 
284._ : ~-..,.,os I\~e_:nbrü$ e ~em.brmJ! partes intereSsadas • .. ções do núme~o 300, uma estaç_ão J?O· Deji:rw;ões 

Assoc~aP.~s ..,.arantJr~o 8 proteção de~-~ 295. 3. As liquidaçoes de contas derá ser destmada a um serv1ço m- 311 Na presenti!: Convenção, 1nh;o 
sas Vlaf>. e f~:t~l~çoe~~t dentro dos li- tnt.ernacionais serão consid~nuia-S ternacional restrito de telecon.nnica· quando resultem contradições no con• 
mites d.a jun:odt<;ao de ea.ds. um. como transações correntes, e eretua- ções, determinado pela fiJ?-alidüde d_és. texto: · 

285. 4. Salvo quando acord~ par· I das em concordância com as obriga- se servico ou por outras ctrctUJ.Sl.ància.t a 1 00 têr:mos definidos no Anexo t, 
t~ulare~ estabel~ça.m outras con~lM ções internacionais correntes dos_ pai- Independentes do sistema empr~ga.do. terão 0 sentido que lhes é atribuído; 

'.., çoes, os, Membros e Mt>mb-:-os Assocla-~l'>'CS interessados quando os Governos 1 

48 
31~ bJ os demais têrmos defini dOI 

dos de~eráo adot;.u· med!das adequa-' houverem concluídos a.cõrdos nesse ' ARTIGo nos Regulamentos citados no artigo 15 
d~ pata ass~nr~tr a manutenção! sentido. Na ausência de entendimen-\ Jnterjerênci,as prejudiciai1 terão 0 sentido que lh~ é atribuídO 
das seç~es d03 _circ.mtos lnternacíonab 1 • ·- de tal espécie, ou de ncôrdos par· . . R 1 
de teltcomu.mcaçoe:i compre~ndJdos \'iculares concluído~ na.s condiçbe.t I 303. _ 1. Toda_s ~s estaçoes,_ sej.J ne:;tea egu amentas. 
nos lim tes da jurisdição de cada um Prevista~ no artigo 44 da presente y!lal for _a- SU3 fmalldade, devenw ser CAf'i:rULo vu 

ARrlGO 37 Convenção, as Íiquida.ções das cgntas estabelecl~as e explorad~s d~ ~an~l- Di.'íposiçtlo Final 
• serão efetuadas de conformidade com ra . a. ~a.o causarem. mtelfetencias 

Notijicação das contrarenções a:.:. disposiçóes dos reuulamentos. preJUdiciaiS. às C?mlimcações ou aos 
· ~ · serviços radroelétncos de outros Mem-

286. JA fim de f:lci!itar a aplica~ão ARTIGo 4:a" bras ou Membros Associados, às em. 
do art1go 22 desta Convenção, M . . . prêsas privadas de ex·plornção recv-
MembrQs e ·Membros Associados se Umdade Monefaru:t nhecldas, ou a outras eroprês.as de 
compr?rlletem a prestar recíprocos es- 295. A unidade monetária a. ser exploração devidamente autorizadas ~ 
c~ttrecJme~tos ~c_êrca das contraven .. empregada na. composição das taritas manter serviços de râdiocomunieaçôes 
çoes às d1spos1~oes da presente con.-1 de telecomunicações internacionais e e que funcionem de acôrdo com ali 
venção \3 dos Iegulament.os ane-xos à nas organizações das contas interna~ disposições do RegPbffiE'nto de Radio· 
mesma. cionai.s será o franco-ouro de 100 cêff\. comunicações. 

A !'JI.:.o 33 timos, com um pêso -de 10,'31 de gra~ 304. 2. Todo Membro ou Membro 

Ta:r:a..~ e travquia! 

287. As disposições r ela ti v as às 
taxas sPbre telecomunicações e aos 
di versos, casos de ISenção de paga_ 
menta Qas me:srnas serão estabeleci­
das nos. regulamen'"os llll.;!XOS à pre­
sente CQnvençúo. 

ARTIGO 39 

Prioridade das tclcc'lmunfca~··;zs 

relalit'aS: à segurança da vida humana 

288. ()s serviços internacionais de 
telecomunicações devem dàr priori­

dade ab$oluta às telecomunicações re 
!ativas· 4 segurança da vida humana 
no mar, na terra, nos ares e no es­
paço e:<.tra-atmosférico, assim como 
às telecomunicações epidemiológicas 
ele urgência excepcional da Organiza. 
k&o ~1Uildlal da Saúde. 

ma e do titulo de 0,900. Associado obri:;:a-se a exigir das em-

An.'!'r:;o 4~ 

Ac6rdos particulare8 

297. Os Membros e Mernbros As­
sociados reserval'ão para &i próprios, 
para n-s emprêsas de exploração pri­
lada por éles reconhecidas. e para 
outras emprês.as de exploração devi­
damente autorizadas para êsse fim, 
a faculdade de concluir acôrdos p:u· 4 

t.iculares sôbres questões· de teleco~ 
munico.ções que não interessE'm à to­
talidade dos Membros e Membros As­
sociados. Contudo, êsses acôrdos não 
ctevet·ão. contrariar :as disposições da 
presente Convenção. ou o.s q::gulamen­
tos a ela anexos, em tudo quanto se 
relacionar. com as interferências pre­
judiciajs, que a sua ex~c~ção pos~a 
causar aos serviços de radiO-comum­
cações de ;cSutJ:os pafses. 

prêsas de exploração privadas por êle 
reconhecidas e de outras emprêsas de 
exploração devidamente autorizadas 
para ·êsse efeito a observância das 
prescrições referidas no número 803. 
~305 3. Além disso, os Membros e 

Membros Associados· reconhecem a 
conveniência da adoção de mOOida.s 
pràticamente exequíveis visando im· 
pedir· que o runciona:mento de apare­
lhos e instalações elétricas de qual­
·quer esp....t.cie causem interferências 
prejudiciais às comunicações ou aos 
serviços elétricos mencionados no nú­
mero 303. 

ARTIGO 4c9 

Chamadas e mensagens de perigo 

306 As estações de. radiocomunica­
ções serão obrigadas a receber, com 
absoluta prioridade, as chamadas e 

ARTIGO 53 

Data da entrada em t'ig~ncta da 
· con•çao· 

313 A present&- Convenção entrará 
em vigor a prin.eiro de janeiro de mil 
novecentos e sessenta e sete nos pa!-. 
ses, territórios ou grupo de ter'ritó ... 
rios, cujas instrumentos de rntiUca~ 
ção ou adesão hafam sido deposita­
dos antes da mesma do.ta. 

Em garantia elO qae, os plenip.oten ... 
ciários respectilo~ assinam a Con­
venção em exemplar de cada um dos 
idiomas inglês, chinês, espanhol, fran .. 
cês e russo, o texto francês fazendo 
fé em caso de divergência; ~ste exem ... 
piar ficará depositado nos arquivo' 
da· União. lnternt~.ctionn1 de Te1ecomu ... 

icações, que r.-:llneterá uma cópia a. 
cada um dos pafses signatários. 

Montreux, 12 de novembro de 196S. 

· Pelo Afganistáo: 

M. A. Gran 
S. N . .t\\a.wi 

Pela Algérla: (República Algeria.­
na Oemocrâtica e Popular) · 

A. 
S. 
M, 

Amrani 
Douzidia 
Harb1 

• 



[ 
• 

.'t 

.. 
' 

.. 

1 Pelo aemo c1t. Arâ!>!a lil!>ouiUtlll. 
~- Zaldau ---­f· Mirdad 

I ~:~ :::::.. ArgeQtlnM' ' . . 
'A. Lozano Conejero · 
k. Buciclí 
tp. Garcia Piftero 
R. A. Salvador 
F. Dlaco 
· :pwa Confederaçlio ela AUSII'Alla: 

(Commonwealtll,l 
Q. J. Grlff!tha 
~. E. Butler 

Pela Austria; 
IJ. Bchaginger J 

at. Vavra 
.A. Sapl 
' Pela Bélgica\ 

M. C. E. D. Lamb!otte 
l5L Rothachlld 
, Pela República SOC!al!sta 8ol'l~t!-

- ca de BielorOssla: · 

!'. Afanassiev 
, Pela Unllio da Birmânia[ 

:Mln Lwln 
. pe Than 

Pela Bolfvi&. 

13ra. M. c. Seja,; S!erra 
Pelo Brasil: 

E. Machado de Assl& 
E. Mart.ins da Silva 
D. S. Ferreira 
C. Gomes de Barroa 
J. A. Marques 
li. Dourado 
l. Pela República Popular da Bu!· 

. 1 gárla: 

v. Makarskl 
' Pela República Federal do ca­

merum: 
Tchqpta MOUSSII' 
H. Effoudou 

Pelo Canadt\; 

F. a. N!xon 
Pela República centro Afrloana: 

te. N'Zengou 
t.. A. Moziallo 

Pelo Cetlão: 

o. E. de S. Ellawe~ 

Pelo Chile: 

H. Calcagnl 1?J 
!!:. Claude F. 
R. Huidobro 

Pela China: J 
Y. Shen 
t. C. Yii 
T. C. L!U 
T. V. Miau 

:Pel" Repúblfca de Chipre: l 
11. Michaelides 
A. E. Emeedaklls 

Pelo Estada à!> Cidade da . V"tl· 
cano: 

A. Ste!anizzl 
!i'. V. Gludl"' 

Feia Repllblica d!> CO!Omb!al 

z. Arango 
IB. Quijano-Cab..Uen 
O. Rowira Arango 

;reJa República :DemaarâtiCI> do 
Gongo: 

I. MU.i.UID.J~ 
!3. KalonJI 
F. Tumba 
A. Masamba 
M. G. M'Bela 

DJARJO DO CONGRESSO NACIONAl (Seçã.o lf) 

Pela República da Qongo <Brazza-. 
vllle) : 

M, N'Tsiba 
J. Balima. 
R. Rizet 

Pela República da Coréfa: ~ 
X. Y. Chung 
O. w. Pak 

l'or Costa RJca. fi 

C. Di Mottola Balestra. 
M. Bagll 

Pela República tla Coota. de Mar~ 
fim: 

5. C1SSOKo 
T. Konde 

B. Sak.anoko 

Por Cuba: 

P. W. Luis Torre• 
L. Coiá Vil!i 
J. A. Valladares Tim.oneda ' 

Pela República do Da.OlXlêl 

T. Boura nma 
Pela Dinamarca: 

O. Pcdersen 
.tJ. F. Ericksen 

~ 

Pelo Conjunto dos Territórios Re­
presentados pelo Departamentt. 
Francês de corretos e Telecomuni­
cações de Além-Mar: 

E. Skmaz1 
M. Chapron 
J. L. A. constanttn 
G. Auneveux 

Pel~. Equa.a.or: 

E. Ponce Y carbo 
Pela Espanha: 

a. P. de LOjendio e trura 
J. A. Gimene~rnau 
J. Garrlcto 

Pelos Estados Unidos da América: 
J. c. Holmes 

Pela Etiop1a: 

o. NegMn 
D. Beyene 

Peta Fmtând!a.: 

o. J. SaloUa 
1.'. A. Puolanno 

Pela França.: 
1. cananne 
G, Terra;, 
R. Vargues 

Pela República Ga.bonesa.J 
.E. Méíane 
J. A. AuguileJ. 

Por Gana 
.I. A. BrobbeJ 

Pelo. Gréma: 

A. Marangoudak.ia 
D. BacaJ.exls 1 

Pela Guatemala.: 

F. Villela Jiménez· 

Pela Repú_blica d!> Qulnêl. 
I::J. Dia.r.ra 
A. I. D!..Ua 
M. B. Camar• 
M. Saadl 

PeJa Repabllca de Haltl: ' 
J. D. 'Baguldy 

Pela Repúbllca da Alto Volta: 
A. M. Kambirê 

Pela República PopUlar Húngara: 

u. Horn 
Pela Repúbllca da Indl&: 

cn..man La! 
c. P. Vasudevan 
G, D. Goka.rn 
A, Asrant 

Pela. Repübllca da Indoné.sta; 

A T!>hlr 
Pratomo 
T. Awuy 
A. Boer 

Pf'Jo Irã: 

W. KaragoU 

Pela Irlanda: 
L. O'Broin 
P. L. O'Colmaln 
M. O'Malley 

Pela Islândia!' 

B. l:Crllitjasson 

Pelo Estado de Israel: \ 
E. Ron 
M. Shak.keO 
B. l3avly 

Pela ltáUa: 

F. Babuscio-R1220 
A. l!lgl 

Pela Jamaica.: 

H. H. Haugnt.on 
G. A. GaunUett 

Pelo Japa.o: 

I. Hatatteyama 
M. Taka.shtma 
M. Itano 

Peio Reino Hacha.mita da Jor­
dania~ 

Z GOLISSOUS 
K. samawt 

Pe1a Ktm1a; 

F. M. RinaW) 

Pelo Estado de Moweit: 

P'. Hamzen 
A. M. Al-Sabej 
F. Kodsl 

Pelo Reino do Laos~ 
1 .. ca.banne 

Pela Libano: 

N. Kayata 
M. Gh.aza.l 

Peta R.epUbUca da. Libérla: 

J. L. OOoper, Jr. 

Pelo Principado de Liechtensteln: 

A. Hilbe 
.Pelo Luxemburgo,;: 

E. Raus 
J. B. Wolft 

Pela Malásia: 

v. T. sam\Janthan 

K. P. Chen 

Mah Seck Wah 

B. A. K ShamsuddJn 

Pe !o Malawl: 

!J.. W. Le Fevro 
Pela RepU.blica Malgache: 

c. Ranlanitra 
R. aavelrunanantsoa.~Ratsimiha.n 
J. Canuvlcourt 

Pela Repú.Ollca do Mali: 

M. Sidibu 

Por Malta: 

l. xuereb 
A. Barbara 
J. V. Galea 

Pelo Reino de Marrocos; ) 
A. Laraqui 
'A. Berrada 
M. Benabdell&. 

Pela Repúbllca IslàmiC!> da Mau­
ri"tã.nia: 

M. N'l!iayEt 

DezembrÓ: ile 1961 

Pelo México: 

o. Nuilez, A. I 
L. MaraJae O" 

Por Mon:a.eo: 

C. C. Solamlto 
A. Y. Passeron 

Pela Repü.bllc& Popular da. Mon-­
gõlta: 

D. Gotcv 
S.Gandorje 
L. NaWagdorja 

Pêlo Nepal: 
R. P. upadhyay 

Pela Nicarágua: 

A. A. Mullhaupt 
Pela Repllblica 

H. BOlho 
B. Batouré 
.R. Mas 

Pel• Repúbltca 
rla; 

<..!. O.Okoll 
E. A. Onuohb 

Pela Noruega: 

L. Larsen 
P. Ovregard 
.N, J. S'Oberg 
T. L. Nebell 

do Niget t 

Federal d!> Ni~~ 

Pela Nova Zelândia 
E. S. Doak: 
A. w. Brockw~ 

Pela. Oganda; 

J. W. L. Akol 
a. w. Adams 

Pelo Paquistao: 
.M. S. Kari 
H. Alm1ad. 
M. Aslam 

Pelo Panamá: 
J. A. Tack 

Pelo Paraguai: 
b. Guanes 
M. Ferreira Falc01.. 

Pelo Reino dos Países-Baixoa: 

a. H. But 

Pelo Peru: 
E. Gomez cornejo 
J .Barreda 
P. solari swayre 
A. A. Oiesecke Matt:(). 

Pela República das Filiplntts: 
V. A. PaCls 
à. u. Gambaa, Jr . 
P. F. Martinez 
R. D. Tangifigan 

. Pela Repüblica. Popular da folônta.! 

H. Ba.c:z,ko 

Por t'ortugal: 
J. T. c. Calvet Je M:agalh~ea 
M. A. Vieira 
J . da Cruz fo'ilipe 
R. Rezende Rodrigues 
M. F. da costa Jarclim 

... Pelas Provtncias Espanhdlas da 
Afrtca: 

J. Sabau Bergamm 

Pelas Provlnclas Portugu~ d! 
Além-Mar: 

J. T. C. Uatvet de Magalhães 
M. A, Vieira 
J. da Cruz Filipe 
R. Rezende Rodrigues 
M. F. da COSta Jardim 

Pela Repliblica Arabe Sirlat 
A. S. Atassl 
A. M. Naflakb 

Pela Repübllca Arabe Untda.: 

I. Fouad 
A. Osma.n 
F. I. Ali 

• 
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Pela República Feêieral da Ale­
manha: 

H. Bornemann 
Pela Repútllica Socialista SOVletlCa 
da Ucrânia: 

O. Sintcnentt:o 

Pela República 

S. l. Abdl 

Somália: 
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:Pela RepUblica Socialista Federb­
tiva de Iugoslávia: 

P. vasiljevic 

Pela. Repábll,ca de Zambla: 

L. Changu!U 

ANEXO 1 

Afganlstao . I 
Alb-âma ui.epública Popular da) 
Algéria tRepública 1\lgeriana Dem~ 

--
P~es Ba,ix05 <Reino tlDS) d~trial, autorizada pelo Go~-e~no ou 
Pe.1:. . p~la adminiF".ração de se..u 1:a1S' a <ts-
Filipinas 'UUpüblica das> sistir às reuniões das cr:mt.s~ôes de 
Polônia <República Popu!a.r da' estudo de um comité consulth o In-
Portugal ternacional. 
ProvinciàS Espanholas da Afncu 40·7 Observador: Pessoa envit.d.a: 
Provmcia.s Portugu&.:;a.s de Além-Mal - pelas Naçóes Unidas. ~:> itcórê!"'o 
Repú:bliCa Arabe-Stria cem o artigo 29 da Com,ença::; 

b ·d -- por uma das organ!zg._.ô::.s i:1~er-
RepUblica Ara e- Um a nae;cn:::.ls COIJVidadas cu adm:udJ.s, de 
República Federal da Aleman.h~ conf.::rmtdade com as ctisposi Qes do 
República ~ocialista Federativa da Regulamento Ge.-al, a p:J.:uh"i~:ar Jo;; 

Pela RepUbl:ca Socialista da Ru· 
mânia: 

crãttca e Popular J Ucrânia trabalhos de1 uma Conferê:r.~la; 
República •scmaJia - pelo Govêrno de llm M~miro t.u 

M. Grigore 
G. Amnei 

Pelo Remo Unldo da Orâ-Breta. 
nha e da lrlânO.a· do Sorte; 

W. 
H. 
c 
P. 
H. 

A-.· Wo1verson 
G. Lillicrap 
E. LOV~Li 

w. F. Fr.ver 
C". Greenwooc. 

Pela Repubuca Ruande~a: 

z HabJyamoere 
,L,. Sibomana 

Pela .RepuPllca do Seneg-tH· 

l. N'Diaye 
M. RouJet 
L." Dta 

Por serra LeOa: 

C. s·. Davies 

Por Smgapura: 

Chong rong Chan 

Pela RepuDJJca do Sudúo: 

G. A. Wettst.eir 
A. Langehoerge. 
.F'. Locher 
R. Rütschi 
o. Butt.ex 

Pela l:lepUblica Unlda da Tanzàn;a. 

C. G. Kahama 

Pela República do Tch3d: 

M. Nagarnim 

.a. aey I 
PeJa República Socialista Tche . 

coslovãquia: 
M:. Ltüpert 

Pelos Territó"rios dos Estados-tJn1-
dos da Amé.rica: 

F'. Corneiro 

Pelos rerritórios de Além-Mat 
cujas ré1açôe.5 mternacltJnais estãú 
garantidas pelo Govêrn., do Reinl:> 
Unido da Grã-Bretanha e da Ir­
landa do Norte: 

A. H. Sheffield 
D. Simper 

Pela rallàndia: 
S. Punyaratabandhu 
S. Sukhanetb 
c. Vajrabhya 
D. Charoenphol 

Pela RcpUblica Togolesa: 

A. Aithnard 

Por l'rin-idad e To bago; 

W. A. Rose 
T. A. Wilson 

· Pela runtsia: 

z .Chelll 
M. Milt 
A. Ladjinll 

PeJa iurqula: 
N, Taway 
A. !<'. Arpacl 
M." D. Karacglan 
sra. s. Cubnkçu 

Pela União das Repóbllcas Sacia· 
listas soviéticas: 

A. Poukhalski 

Pela República da Venezuela: 

E. _Tovàr cova 

Arábia .::;alldita (Reiho da) 
Argentina {R-epUblica) 
Aust:ll:a <Commónwealth da) 
Austna 
Bélgica 
Bielorussia <República Socialista So-

vtetica de J 
Birm..'':tnia (União da.> 
Bolívia 
Brasil 
Hu!garia <Republic<l Popular daJ 
Burundi IRE:ino de) 
CambodgJa (Reino de) 
Camerum tRepúbllca ,Federal do) 
Canada 

-Centro Africana rE.epúbUca) 
Cetlão 
Chlle 
C h ma 
Chipre fRepubllca de>) 
Cidade do Vaticano fEstttdo àaJ' 
ColcmbJa l Rep:Io::(:a r:oal 
Congu ·' Rep~lbilca ·_Jemn,;;ãt!ca do· 
Gongo IRepub!Jca doJ (B:"azzavUle) 
Corei a. \ RepUbllca t1a) 
Costa Rica -
Costa do Marfim (ftepúblic'l da, 
Cuta · 
Daomé IRepublica do) 
Dmamarca 
Domtmcaml lRepúll!icat 
El Salvador IRepublica de, 

Con)Wlto de rerl'i.tórios represen­
tados pelo Uep, francês de Cor· 
relo.s e Telégrafos de Alé-Mar. 

Equattor 
Esp~nna 
Estados Unidos :l..a Amél. \r, 
EtlOpw. 
Pinlàndia 
Fra!lça 
Gabao <Repúbl:f"a do1 
Gana 
Grec.a 
Guatemala 
Gulné \RepUbllca je, 
H ai ti H{.epú blica de I 
Alto 1/otta \República do) 
Honduras 1Republica de} 
Hung:·ia m..epub.lica Popular da) 
lndiu lRepública dal 
Indonésia (República da) 
Irll . . . . 
Iraque {Republica duJ 
Irlanda· 
Islândia 
Israel <Estado do) 
Itália 
Jamaica 
Japão 
Jordânia (Reino Hlt.chemtta d.a) 
Kenia 
Kuval mstudo do) 
Laos <Reino do) 
Líbano · · 
Libérla <RepUblica da) 
LtbJa <Reino da) 
Liechtenstein {Principado de) 
Luxemburgu 
Malásta 
Mala.ui 
Malgache <Repúblicfl) 
Mali <República do) 
Malta · 
Marrocos cRemo de) 
Mauritâ-nia <República IslamJta da) 
México 
l'H'maco 
Mongólia (República Popular <.ta) 
Nt::pal · 
Nicarágua 
Niger <República do) 
Nigéria IRepública F'edera] da} 
Noruega 
Nova-Zelândia 
Uganda 
Paquistào 
Panamâ 
Paraguai 

Rumãma (República Socialista da' Memoro As.:.ociado da une o q-·~ ,:ar­
Re"iuo .Unido da Grã-Bretanha e tlü tiCipe, sem direito a, vo~o, àe• .ma 

Irlanda do None Confcrtncia Admini.s~;:atiHt Ret I n.J.l 
Ruanda (flepubiica da> realizada. de -acôrdo com o dilp:.sU} 
Senegal tR~puiJllc:I dOJ no artigo 7 da Conven,_.ão. 
Serra Leoa 408 Deteyaçao: Ccnj:mto de db:Ja-
Singapura I dos e, eventualmet:te. de repr252P'an-
Sudao lRepub!ic::t ctol . tes conselheiros, as.s:;s.:Cr;:s ou In ?r-
Sul-Afncana IRepublica e Terr1to- pr~t:::.:i enviados por um me:mo. JJ13. 

rio da .Africa do suuve.stt_. Qu::tlq\..'.er Mozml)ro ou M::mo:-Q .-1..s-
8uéc1a soemdo goza de liberd:::d.e pa:a ,,qa-
SUbll. IConfederaçúD\ _ nizar sua delegação como me1hC:r .he 
Tariznnia \República Unida da1 ~lp:·cu ... ~r. !:m partwul::-r, r.Od~l'Ü/J ne-
Tch:Id C8.epltbhca dol la mcluir. na q:_.m!ir~·arte de deJ:t.,:Jos 
Tcheccslovàquia I República Socl::..-1 ou asse3süres, pes:>c3..s que r:e:tei:\~m 

listai _ a emjJI'ê:a dr explora-:tao prh•ad1 por 
Territórios ctos Est.ados 0n1dos aa• êle3 rc-conhecic't·a~ ou pe.::.:oo:::s que ~,;c:--

Aménca tençam a. outras em9;·csa~ çrivtalas, 
TerrJtórios do Alêm-Mar, cuju;) il1te1·essadas no ramo de tele~onnni· · 
relaçõ-es mternacwna1s estáo aS.St>: czçôe:;. · 
·gnrudas pelo Governo do demu 4C!J Te!ecomun;cação: transm!s ao, 
Unido da. C.Tl"à.-Bretanha e da !t-~ ::m1z,àu ou recepçào de ".JmboloS, S.l· 
land.a do .Norte n?.lS, es::ritos, 1mug-ens. sons ou l.rl,l ·-

Tatlãndia m:t:;ô:.:> de qualquer na:u. ez.a p:>~· 110, 
Togolesa (Republica\ radio::leti.·icid?.de, me~os ó:ic:::s o:.t l1U· 
Trinidad e Toba~;o I tro.s proces~·os ele~romngne:i:o . . 
Tunislfl 410 'l'e!egratza: sistema ne tNeCD-
Turquia mumcu~ues que p.er:_m!te ob_t~r a tl:Un~-
Uniào das Repliblica.s Soclali.~l.as tiO. JUJssão e reproduçao, a di.StâncL~, ao 

viétJcas · conteudu de. documento.", t~ls :omo 
Uruoai <Repil!Jlica OriemaJ du, escntos, ímpre:::sos ou ImJ.:.;ens fl:ns, 
Ven;zuela lRepúblwa ·JaJ ou a reprodução. a àJS~ân:Ja, de q z.a.J-
Vietnâ (República dQJ quer espécie de informaçüo nes'a _f,,r-
lemen ma. Pars. os efeitos d~ R2g.l!a~en-
Iugoslávia IR~Públ!ca Soq:ui.is~n r·t· to de .RS;dicco~unJC::!.ço:os, c renno 

t'lerativa daJ .. te:egr.c:Jul. · Slglll_f!ca, .~a:\'O w_le. p.·e~ 
ZâmbJa <Reptlblica da) taÇà\) em ~<mt.ràno, "3Istcma ae !e,e~ 

ANEXÇJ 2 
crmPnlcJ.:;oes -que assegura a tràas­
mi~sf>o de escritos mediante a ,t:ili· 
zrt ::ão d2 um códi&o cie siwa1:/ . 

411 'l'etcJonza: Sis:em\1 de tel~.:o­
De/intção de. atouns termos emprega-~ munic!!çÕJ.S estabelecido para n ~qns­

dos na Convençao Jnternaczonat ae missão da pa!avra, ou em a~~~ms C.9.-
Telecomunzcacõ.es e seus anexos sos, de ou~ros sons. 

(ver artigo '>21 

412 R.':dwcornunzcaçao: teleconl'ldl-
401 - ~dmmtstnzçao: D."par.am~- cação trammitid'a por int::r.l::.édio {,1 

to ou serv1ço g~vername!1tal re.sp~n.::~- ondr.s rádioe1étricr:ts. - . 
vel pelas m~d~?a~ a ::e:-em a~o·~·"!-~ 413 Rádfo; têrmo eenêrico que ~e 
para o cum:pnmvnto ~::ts cbr,ga~oe., ~m!ica ao emprêgo de ond:::s :-nd:s~ é­
da Conven5áo In:ernacronal de re!e: tl:ica.s. 
comumcaçoes e dos Regul:une:l,O.:. 414 Interjerêr.cia pre}uawwt: qual-
Anexos. . quzr emtss~o .radls.e.-ão ou ind'JÇ"io ~L~e 

402 JI:xploraçao P~i1;acta.: P3.rtic.·.lla:: comp:ometa 0 func~o:::am::nto de .lf'r­
O!J soc1e~a"'de. qu..,.e ~-~o se~d? instJtu;~ viço de ntdionave,Jrçiio, de s3rv:ço rl3 
çao o.u a.,~nc~ra~ "'~hl~:lm~~v ... al e_xpl~ ~ .seGu:·unça !1) ou que prçj:.:dique ~ra­
q~alquer. ms,a .. nçao a~ te .. e':o~;nrc:t. vemente a qualidade dz um servl\o de 
çoes destJ~ada;_ n ~segura:r ~:etv,ço ~e .radiocomunicJ.'?óe:>. f1.1.ncicn;,nào da 
tel.ecomumca~:;oes mrerna~lO~al 1U qt e acórdo com o regulamento de Ráã,o­
se]a su.s:?et~v~l. ie caus~r ,mterrer~n- comunicações, o perturbe -e int:notn .. 
elas preJUdlCIRlS a· tal Svrv.ço. pa. repetidamente. 

403 Exptoração PriVada _Reco~hect- 415 serviços lnternaczonats: serv'çJ 
da: Emprêsa de exploraçao pnvacta. de telecomuntcações ent~·e rep;utlçô~a 
correspor..dente ~ de!inição anterior, ou est&çõe.s de telecomun:c.:>ções .de 
que explore serl'Iço.s de. co;re.s120ndén- qualquer natureza, situa.das em pa1ses. 
cia pública ou ?e rad10tl.1fusa_o e à diferentes ou que .a ê.ste.:; pertenç3.l}l. 
qual as obrigaçoes espectficaO'as no 415 Senriço móvel: serviÇo de rádio­
artigo 22 sejam impost_as pelo Me~- comunicações, entre estaçõeS móveis 
bro .ou Membro As:sccmdo, em cuJO e estaçóes terrestres ou entre :>sta .. 
território esteja situada a sede social ções móveis. ' .· . 
dessa ewprêsa, ou pelo Membro .. 9 417 f'erviço de ráctioatJUsáa: serv:ço 
Membro Associado que a haja autori- de rãdiocomunicações, cujas emís ã:s 
zado a e.stabelecer e a explorar um se destinam a ser recebidas direta­
serviço de teleccmunicaçôes no seu mente pe!o público elli ;seral. .&s:e &r:l:' .. 
território. viço poderá compl'eender emi<:sõ:s so .. 

404 Delegado: Pessoa env1ada pelo noras, emissões de televisão ou emJ~ .. 
Govêrno de um Membro ou Membro sões de outro g·ênero. 
Associado da União a uma Conferür,.- 418 Corresponàência. pública: qualq'lf:r 
cia. de Plenipotenciários, ou pessoa qve teleComunicações que os escritórios e 
represente o Govérno ou a. admin·s· repartiçõp devem aceitar para t-mn,s .. 
tração de um Membro ou Membro AS· missão por e.star~m à di~pos;çâo d,o 
saciado da União num:1 Conferência públlco. 
AdminisCrativa ou em reunião de um 419 Telegrama: escri:o destinado a. 
Comité Consultivo .Internacional. ser tram:.mitido pelo telégrafo, para 

405 - Representante: Pessoa envl-:- efeito de sua entrega ao destlna~árü). 
ada por "Jma errrprésa de exploraçí..O Este· tiUno também compreende· o ra ... 
privada reconhecida a uma Conferên- d·iotelegra.ma, salvo especificc.ção ea;J. 
cJa Administrath·a ou a um reunião contrãrio. 
de Comité Consultivo InternacionaL 420· Telegramas, chamadas e comu .. 

406 Perito: Pessoa enviada por um::1 nicaqões telefônicas de Estado: tele-i. 
organização nacional científica ou in· gramas, chamadas e comunicações t.e1 

'I 

• 
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lefón\cas: que :~rovenham de qualq 1er um tf' .. Ceiro que não, tenha qualq·!er 
das ilut{lrldades seguintes: interesse na controvérsia. O 3-ccre-

- Ch:Bfe de Estado; tário Geral realizatá entao' um • or-
- Ch~íe e Membros de um P.o- teio para designar o terceiro árhUro. 

vêrno; 508 8. As partes litigantes 'COderã.o 
- C: h~! e de um território, ou ·:hcfe entender -.se a fim de que a dh ergên­

de um 'território compreendicio !'lum cia seja re&olvida r:or Llhl unico ár­
grupo tie territórios, Membros t•U büro, designado de comttm acôrdo; 
Mernb:oS Associado; caua uma das partes tamb~m poderá 

ll) Considera-se sen·iço de seguran- designar um a-rbitro e solicitar ao Se­
ça qual'quer serviço radioelétrico rx- cret.arto Oetal que proceda a um so:­
plorado, d.e tnaneira permaneme ou teio para de;:;ignar o arbitro única. 
tempor4ria com o objetiyo lf:le garantir 509 9. O árbitro ou os á.!bitrcs de· 
a segurttn~ta da vida humana e a sa1- cidir'uo livremente a forma de proce-
vagt~-arda dos bens. dimento gue devera ser ob<>el:vac:n. 

- c~efe de um território sob tutela ~10 10. A decií>ào do út"bí:ro úmco 
ou marJdato

1 
seja das Nações Unidas, e definitiva e obrigará as partes C!m 

aeja dE'! um Membro ou Membro As- litígio. se a arbitragem fõr confiada 
J'ociado~ a vã.rios árbitros, a decisão adotada 

- Cdmandante em chefe das fõrc;.::ts , pela maioria dos votos dos árbttros 
Jnilit.ar~. terrestres, navais ou aérea3; sera definitiva e obngará r..s partes. 

- ~entes diplomâticos ou consu- 511 11. Cada uma das partes '-'erà 
lares; · responsin'el pelas desr:esas decorren-

- B4cretário Geral das Nações 11m- tes da instruçào e apresentação da •\r­
!f da~: cllefe dos órgã.os principais d:.~s bitragem. Os ra~tos da arbitrJgem 

Nacõefi Unidas~ que não tenham sido efetuados. pelas 
· -Oôrte. Internacional de Just:ça partes serão lgt.:almente ·l'epa~ ttdos 

de Ha1a. · entre os litigantes. 
421 p.s respostas aos telegramas c.e 512 12. A Uniáo fornecera tôdas as 

Est.ad9 são igualmente consid.eradas informações relacionadas, com a diver­
comG f telegramas de Estado acíma géncia de que os árbitros potsf'm :1.€-
;r:tlencitmaQos. oessltar 

ANEXO 4 

----~ 

C.-\PÍTVUJ !S CAPÍTULO 2 l 
Convite e admüsão as conjerênc,a!l Credenc.ms das Delegações pttra a# 

aamimstrarz::as casu ha;a. um gu~ Conte-rencats 
rano r·om'idalltc ! · 

I 
6.!a 1. A a.:ieJ.:<.~Çao l'nvluaa. a tomJ. 

611· 1. r 1, As dispo:::.ções dos nU· .:: .. .ulH~t elJc.a pur !.illl MtUH.JJ.'O ou. .. \1t.:m­
mer~.s GJl a tiOJ :::.J..o apl.c.l\u5 as <Jru A.:.::.ocauo ua Umau ae..,.er~ e<j .. 
:cn!Prênt:ias avru1n:stra1Jvas 1 .• ,,: t.éH;..udu.:nte crea~nc,~:~.aa, Q.e at.:v.L-

612 \2J contudo. o prato para a, -.o cvm o mspos:-0 no.;:. nume.o~ b.:~ 

eX!Jt-li;Çi.lO dot\ cu.Jvltes pode ser re- 'i <l. 6Ju. 
auz:do :\ sc·s Ht-:.-se:s, se necf';-;:-:ár o u:...u 2. \lJ As ileiEgaçoE!s ennua.at' 
for. ~:, l;011leHmc:l.t:s ae t'H.Hlpot.eucau 1v::~ 

613 \3) os Mf'n .. bros e. l\~cmbros A. s- ·~qe\'Cn>.O es.a.r. creoencu>aCJs p 01 avos 
..socmc1o_s da UU1t:.1. pod~tao e."l_tenJer •':?•nac...u.:; p.:.o cnete uo l:!..sL-..uu. pe.o 
o conVIte. que ha,1am receb.do as em- .ulll\S~ro O<:.t; Remçoe::; Exter:Drt:;:.. 
orêsas df" r:tpiora\flO pr.vad:a., por elta 1 !.l;.,u 1.~1 As aeH:g.1çoe::. envtaaa~>.. a.' 
:·eco'1bf'ctcla~. J C!J.Hen::Hc:Ia..,_ ac.m.n:.stHltlVas aeven •. Q 

614 2. n 1 O Govérno convldante, ser creoenculQas pot atos assmaoo:t 
C.~ ucõ~do com o Con.setho de AdnH· t-~<.:.0. cnete no· I:.:sc ... oo, pelo Chete oQ 
n1straçaL ou por propost~. dt'ste, pu- ~...oovernu, pelo IVüUllltro tlas H.e1açoel!o 
derâ dmgi~ uma. notifi~acão âs orga~ Extetlore.s, ou pelo .Mmiszro dnnpe ... 
oizaçôes intemacionai~ que tt"l)erem lente na matér.a de que se ocupa D­
mterêsse em envtar observ:J.üOrE's para ...:onferenc,u. 
vart1cipa1 da Confrrênc·a, em cara~ 631 IJ• Oab reó:>tialva de CDnllrma~ 
1f'r consultivo. ~ao, ·crpanf:l.da de uma das &ut"or1 c,.a.~ 

tH5 (2l As organizações tnternaclo· des Cltaa<>~ nos num!:ros 629 ou 630. 
nais mreres'5ana:: envtar~o ao govêr.. e rec~b.aa antes aa .assmatura aa.s 
tlo cmwtdante um pedido de e.dmls· Atas_ f :na:s. Ulha de1et:açâo pM.erâ ::e: 
s!'l.o, no prazcde do:f rn.,eses, a contar pmvr~od:Imeme cre-denciada peJp 
da da·" da notificação. chefe da m11S"sao dlplomã.trc~ de seu 

422 Telegramas de sen:tço: telegra­
nt~s ttocados entre: 

Q I as administrações: 
bl tts emprêsas privl).das de explo­

ral{ào , reconhecida; 

Regu!amento Gerat Anexo 
?ào 'InternacionaL 
·Telecomuntcações 

ti16 <:?) o Gnvi'rno convidante reu- .. us JUnlo ao üoverno do pais ond.e 
.1irá 0:1 pedido.~ P a deç1Eão sôbre as se realiza a conteréncta', ou, no caso 
a.dmiss6P~ st.>rá tomada pela própria .:!m que a conferência se rea.Jtze no 
Conterê::->cia ~~:s..,~a sede da üntão, pelo chefe cta 

a convên.- Gl7 3. Se-rão ~dpliti.dos às cD::rferên· ;L~~et~a~a~ Esfr~r,g;~neJ,lte de sdeu pNau 
de . I rllGS admin1strstivas: :ôe . 1 lO .L!.iUropeu. a& a. 

a • as delegações, tal como e.st.á.o de- · 6
5
32 On.da~ tintdas no número 4UB cto Anexo ~ a. (4) Qualquer delegaçao qne re-c1 ~s ao.'mmist:ações e a.s empte::oas 

prlvaQ..as de exploração ret!onhe:::tdas; 
rf I [as administraçõeS e aS empré­

S~-' pfi.·v. adas de exploração reconhect­
d:Js. de um 'ado: e o Secretário Geral 
da Cft:ào. do outro e relativos as te­
lt>rn~unlcações püblícas 1nternacio­
tL . ~. I 

DispOsicões Gerals relati1'a<; às 
· conterênc1as 

CAPiTULO I. 

Com-He e aàmíssão a.<; CD1;je1·.if,_ctas 
dP- Plfmipotenciarios no caso de harer 

um goz·éruo conridante ·L t 1 Tet:>grama,~ particUlares: tele­
n, -. r.ó<> f!L'l' r.ão sejam do Estado ou 
o,• ~trviÇJ. _ 601. 1. O Govérno convictante, de 

ANEXO 3 i acôrdo com o Conselh"V de Admims-

1 

tração, fixara a data defmitiva e o 
{ver o artigo 281 tugar exato da Conrerêncla. 

Arbitramento 1 602. 2. n l Um ano antes desta d'a-
1 ta, c Govêrno cortvidante enviará um. 

;:,Jt 1. A parte que desejar recor~ convHe ao governo de cada pais Mem-
·..-::: 1 ,'~ Ao arbitramento tcmará a inicia~ bro da União e a cada Membro As-

:,, do processo enviando à outra na r- EOCiado da União. · · 
t- t.:tna notiftcaçao de pedtdo de ~roi- 603. {21 Tais convites pod~:>ráo S;!'-r 
t~ fi~:>mo. . ~ enviados diretamente por intermédto 
~1 2. As pa.rt~.& deciduao, de comum do Secretário Gsral Ou de outro CJ­

n .:c-. do. s-,e o arbitramento.· deve:á. ~;e r 1 verP'1. 
con·J· indo a pessoM, adnlimstra~oe; ou 1· 604. 3. o secretário Ge"'a) emrbrá 
~·· íirnos. No cr:.so em quet dent~o do um convite a.s Nações Unidas, de :...on-
15~':-t~ de~ um mes, .a contar ~o dia da formidade com o di-pDsto no artigO 
no. {Icaçao ~o pedtdo de arbitramento, ~9 à'.l convenção. 

. a.~ t>.artes nao houverf'm entrado em . 
acot· do sôbre 0 pont.o em questão, 0 605 4. O governo convtdante, de 
arb tramento set~ conflado a "'over- acbr:Jo com o Consel.l;lo d_e Admm1s-
110 ~. '"' tratq,o, ou (}~?f prOJ(O_:>ta deste: poderá 

&113. 3. se 0 arhitramento fõr con- convidar _as· msti.tmçoes e~pecnltzada.s 
f:·,Clo a pessoas,· os árbitróS não deve- das ~açoes Untd~s. assun C:'mo a 
tàd ser naciona--is de q~alquer dos pat- Ag~ncta Inter~~c-onal de Energia 
se<>: em liti~io, nem ter domicilio nos Attmica, .a env1atem obE_ery~dores pa­
m'f_mas, n~m estar R seu serv.ço. r~ ·partictpa.r. da Conrerencta. em ca-

~94. 4. se 0 arbit-ramento fõr .,.~on- r~ ter consultiVo, so'b base d'i:! re::ipro­
~: ~;do a gc;>vernôs ou administrações Cidade. 
d"~es governos os árbitro-s deverão 6W 5. As res:postas dos ~Membros 
sct esco1hidc.s ~ntre os Membros c·u e Membros Assoc1_ados deverao ~~egar 
11fmbros As~ociados que não sejam, ao govêrno convtdan~e um me ... , no 
p~rle- no li.tio-io, mas que 0 venham n:tni?IO, antes ~a ~beit?;a da Con.re­
s\do na acõr'do. cuja aplicação naja rencm, ~ deve:ao mclu~I, ?-a ;nedtda 
cd~'rtado 8 dtl•ergéncia. do posstvel, ~o~as as mdtca9oes sô-

~~5 5. No prazo de três meses ,a. bre a compostçao da ctelegaçao. 
cqntar da àata do receôimento na no- o:7. 6. Todos os organismos per­
t.tficaçâo do pedido de arbitramento. martent.e~ da União têm o direito de 

-5 c~ da uma das partc.s na causa desig- faz:.>r-se representar na conferência, 
npra um árbjtro, em carãter consultivo, quando se 

.sos 6. se mais de duas partes es- ocupar com assuntos da competên~ia 
t1vrre1Jl envol~idas na divergencia, ta- dos referjdos organismos. 
dll um dos dots grupos de parte~. que Em ca:so de necessidade a Conferên~ 
tfn~am in~~rês.:es .comuns no l.tt.l_f{ro, ~.'a pod! _:á convir;tar Um organismo 
df-:=agnará um â.rblt~·(), de co~for-..11~ gue não haja julgado necessário fa.­
daàe com o que for estabe1ectdo nos zer.-~e repre&entar na mesma. 
I1úmer~ 504 e ~05.. . , . 6C8 7. Serão admitidos às Conte-
' 50'1 1. Os dOI~ arbrtras assrm rte- réncia-s de Plenipotenciãrioo: · 

conve.n .., 0 . "Jresenre um te.cr~tóno sob tuteia, em 
618 a~·l. ~s ob.se;Tado:·es das Z.'aço~M 1 cujo nome as Naç~ões Unid~s hajam 

UnidM. adendo a con vença_o, de acordo com 
• o art:go 21, devera ser credenrla<Ja 

619 CJ os ob.:ervadores das or3an1- ~or ~tn insuumento assinadQ pelo Se· 
znçoes e ... pecn!Jizadas e àa Agêncla cre~ano-Geral das Nações Unjdas .. 
!nte:rnac:onal ele Energ~a Atômn,a, d~ 6,)3 3. As credenctms serão aceitas 
~..:onform1dade rom o número tiOõ; !'e 1orcm assinadns pelas autorJdades 

620 d.J os ob,,ervatlores das o;·gant- mencionadas nos nú.meros 6:t9 a 632, 
.;o<~ço~'"' mt.emac:ona1s que hajam s1ao e se corresponderem a um dos crHé­
u.drrâtidos, tie a.côrdo com as disposl- ::e<; seguintes: 
cOes dos numrros 614 a 616; 634 - se conferirem plenos podêres· 

621 el os repre~entantes das em- .'l. netegação; 
presas de exploração privada Ieconhe.. 635 - se autorizarem a delegaÇão 
eidas, devidamente a.uwnzadas pelo a representar seu govêrno .sem ne· 
pais Membro de que dependam; nhuma restrição; • 

622 11 os organismos permanentE~ 636 - se outorga.rem à delegação, 
da União. n:~.s condições previs:as no ·o~ a alguns de seus membros, os po­
número 607. (deres necessártos :para a assinatura 

da-; Atas Finc.rs. 
CAPÍTULO lJ. 

Disposições especims para as cCaJ~ .. 
rencias que se reunam sem a partl­

dpação do goPérno convtctante 

623 Quando uma confeiêl'lcia twer 
que se realiz.ar sem a participaçáo de 
um gavêrno convi-dante, serão· aplica­
das as disposições dos capítulos 1 e 
2. O Secretáro-Oeral adotará as me~ 
ddas necessáras para convocar e or­
ganizar a conferência n.a sede da 
União de acórdo com o Gavérno da 
Con!ederação Suh;a. · 

CAPÍTULO 4 

Prazos e modaldades para a apresen­
tação de propOstas nas con.Jerên~ 

· cías 
624 L Logo após a remessa dOs con­

vites, o Secretário~Geral' solicitará aos 
Membros e Membros A.ssoci.aàos que 
lhe enviem. dentro do prazo de qua­
tro meses, as propOStas relativas e.os 
trabalhos da conferência. 

637 4. (! • Uma delegação, cujos 
'1odêr<>s fort!.m comsidere.dos em re. 
~_ra pela ses~ão plenária ficará .habl­
lttad~ a exercer o direito de vot.o em., 
: elaçao ao pais Melb.bro interes;adu e 
l ~.~na r as atas I<,ina!s. 

638 (2J Uma delegação, cujas cre· · 
denciais não·forem declaracl.93 em or­
dem. pela. sessão plenária, não estar!\ 
hah•litada 3: exercer o direito de voto, 
nem a assinar a.s Atas F'in:.tjs até 
ue fi ::;i"!,uação seja corrigida.. ' 
639 5. As credenciais deverão ser~ 

:l.epositadas quanto Antes na Secreta .. , 
ria d'-a Conferência Uma comissão es-; 
pedal será incumbida de eximanã-las·l 
apre'5Antará um relatório com sua~ 
conciu.:-ões na ses'iáo plenária, dentrd 
do prazo fixado por esta úWma. AJ 
delegação df um Membro da Uniãó 
terá diHito a participar dos traba~ 
lhos e 'l exercer o direito de voto etq. 
tefa<'âo ao pafs Membro enquanto_ f. 
sessãü plPnária da Conferência não 
se pronunciar sõbre a validade de tua~ 
credenciaiS. , 625 2. Qualquer- proposta., cuj.a ado­

~;ão acarretar a revisão do texto da 640 6. Como norma geral, os Mem .. 
convenção ou dos Regulamentos, de· bros da Un1ão deverão empenhar~se 
verá conter referências aos numeras para env1ar às conferências da Un1áb 
das partes do texto, que constítuam as suas respectivat3 delegações .. Can­
o objeto dessa revisão. Os motiVPS que J tuckt, se, J!Or raz6es excepciona15, um 
justifiquem a propQsta deverão estar l1fernbro nao puÇer enviar sua delega,· 
indicados em cada caso c rnal~ con~ ~ao. po-derá outorgar à delegação cJe 
ctssmente possfvel, -

1 

outro Membro da. União podêres pa.r;a 
626 3. o Secretário.Gerat camun1- votar e assinar etn seu some. EsSa 

carA as propostas, à medida que as transferência de }Jodêres poderá s~ 
receber, a.os M• mbros e Membros As- efetua.da através <i e um ato assinado 
saciados. oor uma das autoridt~des meneiam).~ 

i
lanados nomee.rao de comum acor- _ õ: um terceil'o árbítrt1, o qual, se o.s . a.> a.$ àeleg~('ões, tal coma estão de­
ois primrlros forem çessoas e não ftmdns J!O numero 408 do Anexo 2 A 

tovernos ou S:ctministrações, de~·erá C.LvençG.o; 
âatil>fa.zer rus condiçõt::s fixadas no nU- tl09 b) os observarto:eo: das Nações 

62'1 4 O Secretãrio-Geral reunir:\ das nos númeroo 629 e 63.0, de cort­
e coordenarA as propostas recebida:J rormidade com o caso. 
das administrações e das assembléias 641 7. Orna delegaçAo com dlretto 
olená.rla.s dos cornitês" Consultivos In- 11 voto pOderá outorgar a outra ctr .. 
terna.c1on9.is e a.s enviará aos M~m- :eg-ação, com díretto a voto, pOdêrea 
bros e Mf'mbros Associados três '"'1e- uara votar em seu nome em uma p1.1 
'le5 antes da data da abertura da con· várias sessões a que não lhe seja 
fPrência. o secrPMri.o-Gernl e os se- oossívPl assistir. Nesse caso, d~vel'(t, 
cre-tArio:s especiatízadcx:: não terão di- notificar onortunamente. e por f!l­
relto a apresentar propostas. "' crito, o Presidente da Conferência. 

fucro 503 dêste anexo e, aiém 1ie.~o. Unidas; 
ter de nacionalidade diferente da ooo 610 c> os observac!oreS das tnstltul­
tl-ois outros. Se os árbi!:.ros não •.!he- rões especializadas e da '\!!ência. tn­
garem a um acôrdo para. a escolha terna.cional de Energia Atômica, de 
&e terce-i!'o, cada um dêles propor:i fOntormida.de com o número &05. 

_.....;:.. 



642. 8. Uma delegação nfi.o poderá. 
votar mais de uma vez 1,)Qr procura­
ção, nos casos previstos nos números 
~40 e 641. . · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Secretário-Geral reeeba adesões de 
uma. quarta P?-.tte do numero de 
Membros da mesma região. 

CAPÍTULO 8 

Disposições comuns a tôdas '13 con­
teréncias. Mudança de data t! dQ 
local de uma conjer~ncia. 

(Seção li) 

64:S ~. Não 15era.o aceitas credenci­
ais ou procurações enviada.s por tele­
grama.Entretanto, serão aceitas res· 
postas te)egrâ!lcas a pedidos de in~ 
tormações formulados pelo Presidenté 
ou pelo secretário .(la Conferêncla, re-

, Jerentes à. qu~stão das credenciais. 
655 I. As disposições dos .Japitu­

los 6 e 7 Ell0 aplicáveis por a:!Jalo­
gia aos casos em que, a pedido C'ie 
Membros e Membros Associad.ls da 

669 2. _ Assumirá a direção gera: 
dos tr2t>alhos da Conferência. e vc­
larã pela manutenção da oraem no 
decorrer das sessões plenárias. Esta­
belecerá as moçàes e questões de 01· 
dem e, em particular, caber~lhe~a 
propor o adiamento ou o ~nsena­
Diento dos debates e o levantamemo 
derá, também, adlar a convocEtçào de 
ou a suspensao de uma sessa.o. Po~ 
uma se.ssão plenária, se assim consl­
derar necessatio -! CAPÍTULO 6 670-- 3. Proteger<\ 0 direito cc.nr~· 
ridos às delegações de expre3BRII:m 
llvre e plenamente· suas opiniões ,sO­
bre o aSsunto em discussno. . 

I Proceàimento para a convocaçãÕ da~ União nu po; proposta do Co!l~E'.'bo 
conferências aammist.rativas mun· de Admiuü;trrção, houver necessl.:te.­
fj.iais a pedido de Membros ou Mem- de de serem <J.~terados a data ~ o :o­
bras Associados da União, ou _per cal re uma Çl,jnferência, ou 'l.p~n':ls 
proposta do Cottselho de AdtniniS·. um dêles. Co"ltUdo, CSS:J.'S alterações 

traçao nfio poderão ser r~.:t'.zadas sçlh qlle 
644 1. os Membros e Membl'os As· a maJor-ia do~ Membros int~~:.zs~:~~o~. 

..oclados da União que àesejarem e.. determ1nada dt' -iCOrdc. core O dispo.:~· 
convocação de uma conferência ad· to no númen 76 se pronunck a fll· 
ministrativa. mundia.l dissa darão ct· \'0!' · 
ência ao Secretário-Geral, mdicando 656 2. (~~lxlqtter M.-.mo.-o "' Mem~ 

1 a ordém do dia, o lugar e a data bros M:::;'...ttlr.:no que propuser altera-
propostos para a convocação. ção do Ioc~-1 LU da data de t.ma 

€45 2. Se o Secretârio-Ueral rece~ c-onfe1t!ncia. df:Vero. conta• com o 
be petições concordantes de umb apoio dos outros: Membros ~ssocladus, 
quarta parte, no minimo, dos ~··b!t.U· em numPro t~-P,al 
bras e Membros Associados da Uniào, ll5'i 3 Em Séndo o '!ase; O :~ecn~· 
trànsnlitirá a co-rtmnicaçâo por Lele- t:irio Gcrr.l fará constar da comn­
grama a todos os Membros e Mem~ ni~.1çã:J •·ef<-r CHl no número 645 toS 
bros AssoCiados e solicitará aos m.E'~· pro •á-reis co11seqüênci~s financeir:ls 
mos que lhe mtormem, no prazo de decorrentl'5 da mudança do 10cal ou 
seis semanas, se aceitam ou não a Ida data de uma Conferência se, por 
proposta formulada. . exemplo. houverem sido feitas d~spe-

646 3. Se a ·maioria doo Membroa 
1
sas. com os preparativos no Joc.ll int­

se pronunciar a favor do conjunto da c1almente determinado .. 

tempo, a OTdem do dia, a. data e o · cA?tTuLp & 

671 4. CUidftra para que os dena­
tes se restrinjam ao assunto em n1~­
cussão e poderà interromper todó e 
qualquer orador que se afaste ela 
questão em pauta, lembrando-lhe a 
necessidade de ater-se ao tema em 
debate. 

ARTIGo 4 

Institutçc'lo àas comtJsO~ 

6'12 1. A sessao plenária P'ldei!\ 
co1ist1tutr comis~ões incumbidas at 
ei.amtnar as questões submet.i1a!!. a 
deliberação ·da Conferencia. Eo::;~us 
comissões pofierão c.onstitulr sWJ-t.:n· 
rrilssões.. As com1·'sões e .as . 'J'l-W­
m1ssões poderão cOnstituir grupos dl" 
trabalho. 

673 2. As comissões, sub~comlssot~ 
e grupos de trabalho sO serão cons~ 
t1tu1dos em ca.so de a !Jsolut.a ne~t>s· 
&idade. 

ARTIGO ~ 

l .~posta, Isto é, se aceitar, au mesmo·~ 

lug?-r da reunião pro~ostos, o Becre- Reaitnt'nto Inferno das COnfe1"2i!cWS 
tárw-Geral comumcara o fato a todoa, Comissclo de contrOle tinancetro 
os Membros e Membros Associaao.!! : ARTIGO 1 674 1. Na ocasião da auertu<a dt 
~~la~nião através de telegrama~cir·l' Ordem o:e colccaçdo caOa uma das conterE!ncias 'JU r~t,-

647 4. (1) Se a proposta ace!ta se 658 Nas sessões das con!er/!n(;JM, nlõe::;,,a sessão pJcnaria nomeará uma 
comissão de contrõle financeiro, m~ 

referir à reynião da Conferênci~-- em 1 as delegações_ se!·tio colocadas por l•t ~ cumbida d{! apl'edar ·a oraanizaç-áo e 
lugar que nao seja a. sede da Umao, o dem alfabética de nomes em !rau~ "" 
Secretárif?-Geral indagará do govér· ces, dos paises reprcsentádos. o:s meios postos a disposicão diJS dt-
no do pais interessado se consente em legados. de examinar e àprov·u as 
t>er 0 govêrno convida.nte. ARTIGO 2 contas relativas aos gastos realll'l:lào!J 

648 (2) N f . t· s durante a referida conferénr.!ia ou o ca.so a trma IVO, o e- Jnauguraçdo da Confert!ncfa.: 
~retário-Geral, de acôrdo com 0 re- reunião. Tomarão parte nessa CC'· 

,ferido govêrno, t.omal'á _as providên· 659 1. O> A sessáo inaugut!ll (la missão, além dOs membros das·aele· 
cias necessárias para a reaUzaçâo da Conferéncia será. precedida. tJOl' uma gações QUe dela desejem par~ierpar ,_ 
conferência. · . reunião dos chefes de delegação, no um represent.nnte do Secrt:tá-rlo Gt'-

649 t3) No caso negativo. o· Secre· decorrer da qual será pre9arada a ral e. quando htmver govêruo Ct'P.'/1· 
târio~Geral convidará os !vlEmbms e, ordem do dia da primeira ses~do dante. Um re9resentante do '>eu patt 

• Membros A.6sociado.c; que hajam so· \ple-nàrla. 675 2. Antes que se esg.:>tem 0!1 

11c1tado a convocação da Conferencia 1 6üO f (2) o Presidente da ft!IIU!ao aréd.itos previstos no orçamt>nta 
a formularem novas propo.:;!as rei&· dos chefes de delegação serã do::slg~ apro-rarto pelo Conselho de Aàmtn1s· 

, tlvamente ao lugflr da relU1rao. nado de conformidade com 0 di':lpc;::;- tração, relativo à Conferência ou 
t. 650 5. Quando a proposta aceita d~· to nos numeras 661 e tl6~ reuniáo. a Com1ssão·de contrôle or~ 
~t~rmi11;a.r que. a reunião da Confer~n~ 661 2. (1) A Gonfe.rên:::!a .será çamentàrio. em colaboi'ação com o 
era. SeJa·re_alimda ,na ~-e~e da Onrà~. inaugurada pelo mais idoso dos chc- Secretário da Conferênqia ou rcu~ 

:a:nlicar-se-ao as d]spoSiçoes dO\ cap1~ res de delegaçâu. nUi.o. apresentará à sessão ,Jlenâr.!a 
tulo 3. . . 6o3 3. · (1) Na primeira sessào pie~ uma demonstraÇão provisória 1las df'~-

651 ~- :(1) Se o conJunto da pio· nâria proceder-se-á à eleit;ão do pesas já efetuadas. A sessão pl~na.· 
1J<25ta. otdem do dia, _lu~ar e da tal p es'd nte que tn geral ·eeainl El\~ ria dela se inteirará, a fim (!e dE-
·nao for aceito pela matorra dos Mem- ~ 1 e · e. ' l , !di lbl'os. conforme determina 0 número bte uma pessoa mdtcatia pelo Go~ c r se os progressos rea!lzadas 111S' 
'76, 0 secretário-Geral t.re.nsmitin't M vêrno convidante. tificatn um prolonga:mento -tl~:n da 

data tlre . .Jista nd orçamento. :respostas recebidas aos Membros e G64 ~2> se nâ.o houver govêrno cutL-
:Membros Associados da União e con- vidaitte, o Presidente sel'à escrJHnctu, 616 3. No final de cada conferCncla 
1vldarã os Membros a se pronuncia~ tendo-se em consideração a propos.- ou reunião. a comissão de contróle 
1rem de modo definitJvo. no prazo de ta apresentada pelos chefes de dele· financeiro submeterá à sessão p!en::\. 
!sels semanas, sôbre o ponto ou pon· gação no cu~so da reunião de que ria um relatórlo no .QUal será mdl­
lto~ controvertidOs. . I trat-a 0 nUmero 659. ca.do, táo exato quanto posstv~I. o 

652 f2l . Tais pontos serão conslde~ 0a5 4 . A primeira sessão pi,mõnll montante calculado dos gastos a a 
radoo. aceitos des9e que haja~' .me .. tamMm proceüerá: conferéncla ou reuniao·. 
IJ'ecldo a eprovaçao da ma!Ol'la dos I _ 67 · 
:Vlembros. ·de acôrdo ~om as detefrrtl•) a 1 à eJeiçao dos v!ce-pres!dente.3 7 4 · Depois de examinado e a pro 
JJ:=~r:ões do número 70. da Conferência. vado, o relatório será encrunüt!laO:o 

ô53. 7. o orocedimento acima indl~ bl à con~titmcão das com!ssO~s Ql'. a.o s~cre_tár1o Geral, acrescido., pelfl, 
r,ado também será aplicáv('l quando Conferência e à ·eleição dos PresicH'n- ~~se::raçopes da :edssão plenario, ~ fim 
h proposta de convocacâo de uma I tes respectl\'Os; a resen a () ao Cons~bo dt" 
r.onferf>ncle A.dministra:tiY9 Mundial . · . _ Admmistraçao por ocasião da ptCXl· 
fôr ame"-t>ntada'pelo conselho de Ad· cl à const1tu1ç~o da sectetat\a aa

1
ma sessão anual. 

- . . ~- conferência, que sera composta do 
tmmstra~ao. l pessoal da St'C'l'IO'tarla-Oeral da unulo I ARTIGO 6 

cAPiTULo 'i 1 e, se f!~r o caso do pessoal da admh Cornpostçdo das conttssões 
r 'OC3di-mento para a C01lllOCCJÇtiO de nistrn•·•o dO írNVêl'DO CODVidante. • , 
; ,.onjerêncla.~ administrativas remo~ ARTIGO 3 j 6/8 ~. Conferências .de Pleniputru-

,,ais a pedido de Meruhros ou /Hem~· I .. 1dar1os. . 
bros Asscciados da União nu 1JOf Prerroga. zra.• do P_resldcnte da Con· 1 As comissões serão constitUídas pm 

, vr.opo$ta do ron.<~t>lho de Adm1r!is· rerencta : dtdegados ·dos p9.1ses Meml;lt•oo e 
tração . I d . r Membros Associados e pelos 1Jbserva-

' . · 668 1. ~Iém e ?Utlas p_rerrogall .. !dores referidos nos números 609 e 
: 654 Nos c::so~ de conferências.sdm!- 1\tl'!l ~~r:tel'!dM P01' .este Regular~cnto.,610 que o tenham solicitado ou que 
~:,tto,trat.lvf.t!'i ,.e~wnais. o procedimento ;O P_I"'Sldente abrll~. e encer_mu\ ~~ ha.jam sido d'eslgnadós em .;esr,ao 
~rf'scrito no capitulo 6 será aplicável se~oes da assemt:l~la plen:ina, d1~1- plenána. · 
:tm•nas aos vrembros· e JVIeml,ros ~.s<~o- gira o.s debates, frsc:=tllzarã · a ap::-

1 1'ndos d<t reglão intrre~s::~da. Se ~ caç~o do regimento inte1·no. r.once- 6·79 2. Conterências Adm1n1straLl· 
f\~nvacacão tiver que SPr feita oe!a ,dera a pa!a·;ra, submeterá n vvto ns vas: , 
h;Gia'tiva dns ·Membros e ME'mbros questões e rará a proclamação tias ' As comissões serão constitufdas pe· 

}J.ssociados da r!:'gião, . bastará QUe o decisões adotada:; /Los delegados dez palses Metnbroe e 

aezembro de 19ó7 . ~3p 5 __ 

Membros Associados, \)elos (Jb~~rva.~ 
dores e representantes • referidos · nm 
números 618 a 621. que o te111ulm 
solicitado ou que hajam ~ido dÉslg­
nados em sessão plenána. 

ARTIGO 7 
Presidentes c Vtce-Prestt!en~ 1 ct"~t 

situcomtssões 
68Ó O P1·esldente de cada Jma, àl:l!) 

comissões propoi'ã. à sua comis.saP a 
nuíneaçáo dos préstdentes e vice""JJre­
sidenles das subcomissões que fórfn.t 
por ela organizadas. 

ARTIGO 8 

Convocaçdo para as sessóe~ 

681 As sessões plenárias e as da~s 
~omissões, subcomissões e grup•Js de 
trabalho serão anunciada~ com ahte~ 
cedêuci~ suficiente na sede dtt. t;"on­
eerêncla. 

ARTIGO 9 

Propostas apresentaaas ante'> ba 
abertura da Conterenctr.i 

682 As propostas apresentao as · an­
tes da anettura da Cottíerên~J~ '>hfiO 
·distribmda& pela sessao plena na ~2-
las com,s,sf)es competentes .n~··,tui·Oa<> 

de conJ\•rmidade Ct'IP L di.:;p:;"~L r.o 
.-..rtlgo 1 do presmte ~apnulo <Jon­
tudo, il s~.ssão plena r i a oo~r-- n 
ocupar-s~ diretamente com llal~l·i't 
proposta. 

· ARTIGO lO 

Proposições e emendas am·e;;fln 'dfflll 
· dlm:mte a Conterêncta 

683 1. As propostas ·ou eme1~J.:U 
apres2ntactas após a aiJertura d:J. CtJTl­
ferênc!a serão remetidas, se~unrl(: o 
caso, ao Presidente da Conie:"f'I)r ·a 
ou no P,.e_,;ae..nte -da com1ssáo ctJ:-n­
petente ou ainda à Secreta:HJ da 
confer?ncia. n fim de serem r .. upu­
cadas e distribuldas como rtOt:umtn~ 
tos da Gonfel'êncte.. 

684 <!. ~euhuma proposta ou e'lilm­
da poder!.' ser apresentada se tJa•J 
fõr assinada pelo chefe da 'i'"~€:.!'a.tau 
interessada ou pelo suplente da Int:t\''" 
mo. 

685 3. 0 Presidente <1e uma C~n·· 
ferência &u de uma comissão po"ier.\ 
apres~nta1, a qualquer momen~o pto­
postali ~.f!ndentes a apressar o ·.HdlO 
dos debate-a. 

6S6 4 QualQuer proPosta ou em~n· 
da deverá conter em férmos concre­
tos e Jrf'dsos o texto a ~~r es~u~ 
dado. · 

637 5. 01 o Preslaente .In con­
ferencia ou o presidente da comis­
são· compPtente decidirá em ead,t Cf\!:.0 
se uma proposta ou emenda apl~P.­

sentada no curso da sessão pod':trà 
constituir objeto de comunicadi.Q v~r­
bnl ou SP deverá ser red\giOa fl'i\Ya 
publicaçãC' e distribuição na<~ condi .. 
çôes previstas no número 633. 

688 (2) O .texto de qualquer pro­
posta importante a ser subm"!~~d11 a 
votação ns sessão plenária deverá f!m 
geral. ser redigido, para distr>~wiçf\J, 
nos idiomas de trabalho da CunfP­
rêncta com antecedência que ot!tr• 
mlta ~ ~~J estudo antes da di~ru.<;sã;o 

689 f3) Alêm disso, o Pre.sldente dl\ 
Conferência, ao receber as nrnpos.r.hs 
nu emendas referidaf! no númPro 6~3 
deverá :'!ncaminhâ·las. see;undn n d~ 
so. às •·omissões coinpetPntes 01! A 
sPs~âf} p enária. 

6:10 fi Qualquer pes.~oa aut!'J<J~acta 
poderá 1e1 ou solicitar que Jeill.·l• Jt­
d1.S e:n sessão plenária as prOjl03frt!l 
ou r-mPndas por· ela apresen-tn<1ai C'4 ... 
ran~e n. Conferência e justífi.'ll.·las .. 

Mmao Jl 
RequiJltos para exame e t:o 1açl1o 

de uma proposta <Ju emew:ta 

691 1. Qualquer proposta ou ecnen~· 
da apres,~ntaQas antes da abzrtura dh 
Conferênr.la, ou por uma de!egaçá(l 
.durante a conferêncta, só p.o.:terfl "et 
posta ~m discussão se, no .nomentQ 
de seu "!xame, fôr apoiada peJo n~P; 
nos por outra delegação. 

,) 

• 
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692 2. QUalqurr proposta ou enH"~R 1 a pa·:avra apenas t. do1s oradores .:vn-1à. determinaçã.o do quorum no sentido 1 736 (3) Nenhuma proposta de alte. 
da dtvidam:::nte apoiada sera ~uoml!- t.ranos ac encerramento. senct..1 de- expres~o no número 694. nem em abs- raçáo que a assembléia plenaria JUl­
tida à votação, depois de di.scutJ:1ti, 1 pois disto, a moçtlO submetida ! ·w .. tenção para a al)licaçâo do numero i gar incompatível com a propos1çáo 

ARTIGO 12 I t.ação. 723. original será considerada emenda. 

PrtJpostas ou emendes omttida;y 708 8. Lvnltaçdo das tnterV.Pr.ções 722 3. Maiona especwl. I 737 12. votaçao a:as ememtas. 

ou adiadas (U A 5es;,ao p1enana poctera even- Relativamente à. a::l.mise:ão do~ tl> Quando uma proposição tor ob-
tuali'1ent1! 11m1ta1 'i aura.çao ~ I) ou- Membros da União, a maioria neccs- • jeto de emenda, ·devera se1 submeti­
mero d.e tntervenções a e uma mesma sária, foi fixada no artigo 1 da Con- aa à votação em primeiro lugar. 693 Q!.lando uma propoSta ou e,r.n~ 

da. t.ouver sido omitida, ou adlaào 
o seu ~x~me, a delegaça.o, soo cujo:, 
auspícios haj~ sido apresentada, de­
verá" vetar para que essa pronosta ou 
.emenda seja oportunamente e;;tu<tada 

ARTIGO 13 

C~nduçdo dos debates na sesJlJo 
plenttrra: 

694 1. Quorum 
A.s; \'O>:.ações na sessão pJenárJa soM 

mente ·:;erão vàlid~s quando se ach:U 
pres~nte ou ·representada na se:;sa.o 
cnai~ :la metade das delegaçõe-s r:fl"­
aen ·ada.: junto à Conferência com 
direi o 9 voto. 

695 2. Ordem de diScussao 

àeJegaçat sôbre aetermmaao A..ssumo. vençao. 1 '138 12) Quando uma propostçao fÕl' 
10!1 .l:.t'. Contuao, quana.o se (·fl_lLu.l' . , , objeto de duas ou mais emendas, serà 

de questoes. ae pruceatm~nto, 'l ~'-'re- 723 4. Mal..'> de cmqiL IHa por cento' votada.._. em .primeiro lugar, a emenda 
Sldente limitara a àuraçao de -:aja de abstenções. • \que ma1s se afastar do texto ortgmai; 
tntervençao a cmco mtnutos, no ma~ Quando o numero de abstenções ui- t!In seguida, sera votada a emenda, 
XimO. . trapassar a metade do numero de entre as restantes. que ma1s se aras-
pa~~~r (~ t~~a~do ~ 1~~a~~:J UI~~~; sufrásio~ registrados 111 tavor, contra,! tar do texto original e assim sucessi­
concedid(.. pai~ u.s'hr da pala:ra. !l a~stenç~oes> o ex~me da questao em • y!1.mcnt_e a~é ~ue" tôdoo as emendas se-
Presidente, depolS cte consultar a a:... dts~ussao sera adiado par~ sess~o ui- I )am exam1~o. ... a~. · . . 
.$emblé .. a, pedtra ao orador qu~ ron- t:nor, na qUal as abstençoes nao se- 739 13l Caso_ urna ou vanas e~e~-
clua sua exposiçáo com brevidade. rao computadas. das. forem. ~p~ovadas,. a proposiçao 

'111 9 Encerramento da !ista 1e 724 5. Procedtmenro para votaçllo. assim !ll0d1_ftcada sem em segmda 
oradpre~ submeuda a votação. 
· UJ No aecurso dos debates, 'J f'J"e- U) Salvo no caso previsto no nü- 74.0, ,41 Caso nenn~~a emenda seja 

Sidente poctera Jer a. liSta üos ora· mero~ 725, ~s procedimentos para a aprO\ a~ a. a propostçao inicial serâ. 
dores msr-ritos, nela mel um ao 0 nu- votaçao serao as segumtes: I submetida à votação. · 
me ctas letegações que mana~-~tarem 1a) por mão Jevnntada, regra gerai; · AR'IlGo 16 

cu As pessoas que dese,lem usat o dese:.o de tazer uso da pa!avra e , . 
da palavra só poderão fazê-lo apos com o a.ssentlmento da asserublela 725 (b) por chamada nominal, caso com1ssao e subconussoes. Conauçáo 
prév~o !iSSentimento do Pre.-m1en~e. I poderá aeclarar. encerrada a lista. " maiOria não se manifeste clara- 1 rios debates e procectnftento da votaçao 
Regta .{":tal, começarão por escla~e~ Entret.ant,o, caso consider: oponLin:,. mente, de acordo com o procedimen- \ 741 1. os presidentes das comissões 
cer 

0 
ia quf' titula falam. I ~odera '!OnCeder, em cara ter excep-1 t~ anLenm, ou quando d~as delega- . e subcomissões teráo atribuições aná .. 

6 ... p (2) .. Ao usar da palavr~, ~ora-~ donai ... 'i:, mesmo após o encerr.:tment'l çoes, no minimo, o solicitarem. I Iogas as conferidas pelo artigo 3 aD 
dor ,deveu• expressar-se tenta ~ rJa~ d!l 1is~a o direlt.o de cm:testaç&o !I 726 c2) As votações nominais pro- presidente da Conferé.ncia. 
re.m~nte separando bem as ,a,avras toda e 4.Ualquer mtervençao antt::mor~ ~c=J:>sar-se-!l.o pela ordem attabetl 'l4:.:l 2. As dtsoostçoes pre\'lstas no 
e falzendo a~ pausas necessárias pan~ mente ptonunciada. ~ 1 . ca, . . - _ . _ 
pe:-rpitir que todos compreendam bem f 712 l:.!J Esgotada a lista dos 9rn.- e:r:_ ~rances, d~s nomes dos Membros a:t1go 13 em Ie~açao a .~?nd~çao .dos 
srU'" pensamento. 1 dores, 0 Presidente declarará t:n('er. rct.r"'sentados. id~ba~es na. se~saa plen!lna ~a~ apll-

€$ a. Moções e questões de vntt:m rados os debates. 727 6. Votaçao MCrela. I caveis ao~ deJJates das comisso.es ou 
<') tJ ct b · I . ~ suuct•mlssoe~. ·salvo em maténa de .. urante os e ates, uma ae 713 10 . Questões de competência Proceaer-se-a a votaçao secr;:;ta , 

le~::-,rão poderá apresentar CJü~·ouer _ . . · quando fôr soltcltado, na mmimo, por quorum. , . . ~ , _ 
U"·~.jão tJu (,:dem ou suscitar qualc;uer As questoes de competencia que lcinoo delezações presemes, devida-[ 743 3. A_s dtspoSiçoes prevl>:itaS no 
qu::>~U~o de ordem no mC'mento que poss.am ,er suscttalla.s ~everao 'i.";"f re- mente quahflcadas. Nesse caso, a se- 1 artigo ].5 sao aplicàvels ao:: totofi nas 
j~~1ar op~!-t~no, o qu.e extg1r! Jme- solvidas antes da votaçao sõbre o. fn:J. .. 

1 

ereta ria tomara imediatamer..te as me~ ; comlssoes . ou subcomissô?;... salvo no 
a.~ a àec.-;au do Presldente. ~-=- ron· do do ::tssunto em debate. llidas necessárias para garantir 0 cl- caso refendo no nUmero 722·. 
rorq,ldad"' com o presente RegUla- · d ·1 d ut· · I 
me_~ to. Qualquer delegaçao p')drrá 7~4 11. Ret1ra a _e nova apresen- g1 o o escr miO. ARTlGO .t.7-
apr,.ar 1a decisão do President~. po- taçr..c:. d.e uma moçao. 728 7. Prozbtçao cte Interromper a Reuatvas 
rérn esta man,ter-se-à válida ~m s"J.a O auttJI de uma moção pod~r.a re- t.lutação • . I _ 
tnter;ridade se não fôr anulada ·pe>a tirá-ia antes que a mesma setu t:ub- . . 744 1. Regra geral, as delegaçoes 
rnatorta àas delegações presente.:; e metida à votação. A moção, emen- I~tmada a yot~çao, nenhuma deltt- que não consigam obter o apoio de 
votlmtes. dada ou não, asrüm retirada. nodéra .f;tl.çao podera Interrompê-la, salvo I outras aos seus pontos de vista deve· 

698 <2) A delegação que '!.presen~ ser r:o~·t.mente apresentada e 1ir~u-:;i- QUando se t~atar de uma questão de rão empenhar-se, na medida do pos­
tal', uma moção de ordem, abster-se-a.. da, seja pela delegação autora da ordem relativa à. forma por que se si.':el, para s~ c?nformarem com a opi-
na lsua 1ntervenção, de tratar do fun- emenda, seja por qualquer outra de- efetua o escrutimo. mao da mawna. 
Co do assunto em debate. legação. 729 8. Justttwaçao ae voto. 745 2: Contudo, se ~arecer a ~~a 

{;99 4. oraem de prwrida.de aa.!l ARTIGO 14 delegaçao que determmada dec1sao 
rn ~~,ôes e das questões de orrtem, Terminada a vota~ão. o Presidente seja de natureza a Impedir seu go-

4 ordei'IJ de prioridade atributda O.! DlreitfJ de voto conc~dera. a ~alavra as deleóações que vêrno de ratificar a Convenção, ou 
mctões e às questões de ordem cte deseJem JUStihcar seus votos. de aprovar a revisão de um Regu'a-
qut tr~~am os números 697 e 698 é 7J5 1. Em tôdas as. sessões da Con- 730 9 ·votação ae uma proposzçdu menta, essa delegação poderá forrriu-' 
a fiegumt a ferência, a delegação de um Membro · I ta 1 · t · 6 · -: - da União, devidamente au.torizacta por pOr partes. r ressa v as, em cara er prov1s no ou. 4) qualq'..ler questa.o de ordem re· definitivo, sôbre a. delibera~ão em 
lat~va à aplicação do presente regu. êste a participar da. Conferência. tem (1) A pedido do autor ae uma pro- apreço~ · 
1a11ento· direito a um voto, de conformidade posição, ou quando a assembléia o ARTIGO 18 

1CKl i)) suspensão da sessão: com o artigo 2 da Convenção, Julgar oportuno, ou quando o Presl-
101 cl levantamento da sessa.o: 716 2. A delcgttcão de um Membro aente com a aprovação da autor 0 Atas das !essões plenaTta" . 

. 702 rJ. a::!.1cmento dos ~e b a t e s • da União e~ercE'ra se~ direito de voto propuser a mesma proposição será 746 1. As atas das essõe plenária~ 
Sl 1rre o a:"'unto em discussao; j nas cond1çoes prescntas no capitulo subdividida e suas diferen:es partes serão elaboradas pel~ sec~etário da 

e-l03 el enc.:rram2nto dos ~e bates 

1

5 do Regulamento-Geral. ' submetidas à votaçao em s:~c.ra1o. ~Conferência que procurará asse.,.urar 
B ~~~ ~ assunto em dis_cussao; As partes da proposiçáo, ou 2 rore;n a respeétiv~ distribuição às de'í<>!J'a-' 
~s de ~à~~quqeJe ~~i~:~ s~~ ~~;~: ARTIGo 15 aprovadas, se~ão. em se:;uida, s·~b:ne- 'C'ôe'l. n mais cedo possi\'el, e ante;'~ da, 
s:):ltad~s e cuja prioridade 1e1at1va 

1 
voto hdas à votaçao~ em conJunto. 1data em que essas deYam ser examl· 

se;-.·á fixacia pelo Presidente. 731 t2) Se todas as part.e~ de uma nrdas. 
705 I) Moçao de suspenSl!o ou d~\ 717 1. D::tintçáo da maioria. prop<?,sição forem rej~itadas, a pi·o-, 747 2. Após a distribuição das atas,, 

le~antamento d~ ses~ão. (1) Entende--si> por maioria mais da P?s1çao, em. sua ·totalidade, s.:rc. con-. as delegações interes:>.adas, poderão. 
,Dtc_ant€ a dtscuss:::.o rte qua11uer I metade das dele<;ao;ões presentes e Siderada rejeitada· 1 a:Jfd;entar por escrito ao secretário 

(!1\estao, uma dele,5açoâo pode;a. ;:no· \'Otantes. 732 10. oraem ac ·voto das propo- da Conferência, no m:>.is :curto prazo 
p(lr a suspensã.o óu o levantamento sições relattvas a mesma questii.o: 1 possiv~I,. as cor:_eçõe_s qJe. consi?erem 
djl ses3ao expondo os motivos em 718 <2) As abstenções não serão to- (1) Caso a mesma- questáo tôr ob- necessarms, o que nao rts t~pedtrá dE! 
qUe. se naseia a sua petição. se ~sta ma das em consideração na contagem leto de va· rias proposiço-''· estas s" •".-r.esen_tar oralme_nte qua1sq.uer roo.J 
f~r apoiada, será concedida a pala- dos vcitos necessários para constituir - ... -
vta a doif. oradores contrários à mo a maioria. rãa submetidas à votação na ordem dtflcaçoes na sessao, em cu.!o trans .. 
çlio, que falarão exclusivamente ('(lnJ da respectiva apresentação, salvo·. se curso as referidas at.as serao apro-. 
e~sa finalidade, sendo, depois distCl, . 719 (3) Em caso de empate, qual- a assembléia decidir de outro modo. \'a das· 
llii mesma submetida à. votaçt\o. quer proposição ou emenda será con- 733 <2) Depois de cada votação, a 748 3. C1 l Em regra geral. as ata$ 
'706. 6. Moção para o adiamento siderada rejeitada. assembléia decidirá se dever:l ou na..o apenas conteráo as proposições e a.; 

dos debates. , ser votada. a proposição seguinte. conclusões, acompanhadas· pelos ar .. 
Durant= a discussão de qualquer 720 (4) Para os efeitos dêste Re- · gumentos em que se fundamentam, e 

questão, uma delegação poderá pr().... gulamento, qualquer delegação, que 734 11. Emenaas. serão redigidas na forma ma~s con..o 
J?Or o a.diamento dos debates por pe· se pronunciar a fav.or ou contra uma lU Será considerada emenda tôda e ctsa possivel. 
rfodo determinado. No caso e:n aue proposição, -será considerada "delega- qualquer proposta de mmilflcação que 749 (2l Entretanto, qualquer dele· 
Cleterm!nadn moção fOr objeto ctc dis .. ção presente e votante". vise Unicamente uma supressão. um gação terá 0 direito de pedir a tn .. 
qussão, a.penas três oradores, ~Lém do acréscimo a uma parte da proposiçào 'serção, em· forma sUmária ou integra1, 
~radar 1a moção, dela pode!'áO L~:r ·~721 2, Não particlpaçao de uma vo- original, ou a revisão de uma parte de qualquer declaracão por ela for .. 
tlcioar. um a favor e dots con'.rP'. taçao. da mesma. mulada durante os debates. Nesse car 
. '107 7. Moçb.o ae encerrament, a:o 735 Q 1 ltebate. As delegaçõe.r; presentes, que na.o f::! 1 ua quer emenda a uma so, deverá, em regra geral, manifes~ 
• Uma oelegação poOerâ prtipor. a partic_!parem de uma determinada proposi~,;5.o aceita pela dele?;açâo au~ ta.r seu propósito no inicio da inter.~ 
~~. ualouer momento. que seja.m encEr• votaçao ou que dela expressamente tora da m.e3ma, será imediatamente 1 vcncão, a fim de facilitar a tarefa d~ 
rados os debates sôbre 0 a5'5Unto em não desejarem participar, não serão Incorporada ao texto primitivo da relatores. Deverá, tambt'>m forneber o 
discussão. Neste caso, serâ. conr.·~ldfl nstderadas ausentes relativamente proposição. ! texto da sua declaração à secreta.riB 
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da Conferencía, dentro d!ls duas hO­
ri\.S seguintes ao término da sessão. 

750 4. Cont-udo, a faculdade conct:­
dída no número 749. ·relativamente a 
lnserção de declaração, devera ser 
usada com discr~çào. 

ARtiGO 19 

;.Sumula àos debates e reLatórios 
co7mSS'Jt::s e suocomtssoes 

aas 

751 1. C!) Os debates das comis­
lSÕes e .subcomissões sento resunudas, 
sessão por sessão, em swn.u1a elabo­
;radas pela tecretaria da Conferencia, 
nas q_uars serao ressaltados os pontos 
~ssenciais das discussões e as dife­
rentes opiniões que sej:l oportuno 
anotar, assim como as proposições e 
çonclusões que se destaquem no con­
Junto. 

75::l c.n contudo, qualquer delegtt.­
ção terá igualmente o direito de usar 
a facUldade referida no nUmero 749. 

753 \3) A faculdade men<:ionart~ na 
iúmea EtCima. devera ser usada com 
discrição. 

754 :&. As comissões e subcomissões 
t-oderão redigir os relatãríos parciais 
que julgarem necessários e, eventual­
JP_ente, e.o término de seus trabalhos, 

' J)oderão apresentar um relatório fi­
~al no qual recapitulem, em torma 
concisa, as proposições e as conclu­
sôes deaorrentes dos estudos que lhe3 
ba.jam sido confiados. 

ARTIGO 20 

· Aprovação das atas, sum_utas e 
relaUlrtos 

'755 1, <1) Em regra geral, no inf­
eto de cada. sessão plenária, ou de 
cá.da sessão de comissão ou de sub­
comissão, o Presidente indagará se aa 
delegações desejam formuillr pergun­
tas relativas às atas ou às súmulas da 
aessáo precedente, que serão conside­
radas aprovadas se nenhuma corre­
ção h ou ver sido comunicada à. secre­
ta:ria, ou nenhuma oposição houver 
sido manifestada verbalmente. Caso 
eo11tráno, as correções necessárias se­
râp feitas na ata ou nas súmulas. 

756 (2) Qualquer relatório parcial 
oa final deverá ser aprovado pela co­
tníssão ou subcomissão interessada. 

757 (2. (1) A ata da última sessão 
pl~nària será examinada e aprovada 
pelo Presidente desta. . 

158 (2) A súmula da. última sessão 
da$ comissões ou subcomissões será 
examinada e aprovada pelo respecti~ 
vo Pr,esidente. 

ARTIGO 21 

Comtssâo ae re<taçao 

7159 1. Os""'textos da Convenção, dos 
Re$Ulamentos e dos outros Atos Fi~ 
na1~ da. Con!erência, redigidos tanto 
quanto possível em forma definitiva 
pelQ.S diversas comissões, fespeitadas 
as ppiniões expressas, serão submeti .. 
dos à cornissão de redação, incumbi­
da :de aperfeiçoar-lhes a forma, sem 
lhes alterar o sentido,· e de articulá­
Ias 1eom os textos antigos não moeU-
ficados. · 

'160 2. Esses textos serão aprese·n­
tados Pela comissão de redação à ses .. 
são plenária que os aprovará ou os 
devOlverá, para nôvo exame, à co­
missão competent-e, 

ARTIGO .22 

Numeraçao 

761 L Os nümeros dos capitulas, 
o.rciaos e parágrafos dos textos sub­
metidos à revisão serão conservados 
até ~ printeira leitura em sessão ple .. 
uári;i. o textos acrescentados tom:t­
rão, provtsôria.meute, o número do 
t'lltinlO parágrafo precedente do teXto 
primJtivo, seguido de ·"A", l<B'' etc. 

'262 2. A numeração definitiva dos 
.capíÜllos, artigos e parágra-fos será 
confirtda à comissão de redação, após 
aprotação em primeira leitura. 
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ARTIGO 23 

Aprovaçao aeJi1liti~·a 

'i63 Os textos da couvenção, dos 
Regulamentos e dos outros Atos Fi­
nais serão considerados rtefinitlvos 
desde que aprovados em segunda. lei­
tura pela .sessão plenária. 

ARTIGO 24 

Assma.turft 

'264 Os textos definiti\'amente apro~ 
vados pela Conferência serão subme­
tidos à assinatura. dos delegados pro­
vidos dos podêres estipulados no ca~ 
pitulo 5 do Regulamento Geral, ob­
servada a ordem a1fabética ~ dos no­
mes em !n;,nces dos palSes represen-
tados. · .; 

ARTIGO 25 

Comtmicações à Ímprenia 

· 765, Qualquer comunicação oticin.l 
sôbre os trabalhos da Conferência sC 
poderá ser transmitida à impren~a 
com autoriZação do Presidente ou de 
um dOS Vice-Presidente:~. 

ARTIGO 26 

Franquias 

766. Durante a realização da Con· 
rerência; os membros das delegaçõe3, 
os membros do Conselho de .Adminls. 
tração, os altos funcionários dos or 
ganismos permanente!i. q_a Un\ão, -pre­
sentes à Conferêncill, e o pessoal da 
assisti .. la, gozarão do direito à fran· 
quia postal, telegráfica e telefônü!a 
dentro dos limites em que o Govêrn{'.. 
do país onde se realiza a Conferência 
a conceder, de acórdo com os demai!:l 
governos e com as emprêsas de ex­
ploração privada reconhecidas. 1n. 
t.eressadas, 

PARTE II 

Comités consultivos tnter1UZCtonaf! 

CAPÍTULO 10 

Disposições gerab 

767. As disposJções da segunctn 
parte do Regulamento Geral comple 
tam o artigo 14 da convenção, no 
qual estão definidas as atribuições a 
a estrutura dos Comitês Consultivo., 
Intern{l.ciona.is. 

CAPÍTULO 11 

Condig6es de partícipaça:o 

768; 1. (1) São membros de cada. 
um dos Comitês consultivos Interna~ 
CIODais; 

tO de direito, as administrações a.e 
todos os M<cmbros e Membros Assocla. 
dos da União; 
7~9 bJ qualquer emprêsa de expto~ 

raçao P_!ivada reconhecida que, com 
aprovaçao do, Membro ou Membro AS· 
saciado, que a tenha reconhecido e 
ressalvada a aplicação do pro"cedi: 
menta abaixo relatado, manifeste a 
desejo de participar dos trabalhos aa 
mesma Comissão. contudo, nào po. 
cterá participar em nome do Membro 
ou Membro Associado, que a tenha 
reconhecido, a menos que êste úl~ 
tlmo, em cada caso P.articular, comtJ· 
nique ao Comitê Cohsultivo interes­
sado que a referida emprêsa tal por 
êle autorizada. 

770. (2) A primeira petição. t)atA 
participar dos trabalhos de um co, 
mitê Consultivo, emanado de em­
presa de ~plorã.çâo privada reconh~­
cida., deverá ser dirigido ao Secretl\­
rlo Geral, que o levará ao -conheOl· 
mento de todos ·os Membros e Mem 
b~os Associados e do diretor do Comi. 
tê Consultivo interessado. Essa pet!· 
ção deverá ser aprovada pelo M~m· 
bto ou Membro Associado qu{; ha.ja 
reconhecido a mencionada emprêsa. 

771. J. C i l As organt.zações inter­
nacionais que exerçam atividades co· 
nexas e cordenem seus trabalhos com 
os da União Internacional de Teleco .. 

-·~ 

mumcaç6es podet·ão, a Utulo eosnul·/ ?85 3. A Assembléía Plená.rla da 
ttvo, ser admwdas a tomar p.art.e no~ IJm Comitê Consultivo sera presidida, 
trabalhos dos Comitês consu.-;:lvo:!l. em cada reunião, pelo cuere da dele-

772. 12J o primeiro pedido da gaçã-o do pats em que se reaiJxe, ou, 
par~icipação nos trabalhos de um Cl•. quando se realizar na sede da Uniao, 
mlté Consultivo, emanado de uma or- por urna pessoa escolhida. pela pr9pna 
ganizac:ão internacíon:11, será dir1- ttssembléia plenária. o presidente se­
gldO ao Secretário Geral, que o 1evH. rão assistido pelos Vice-Pre:;idente 
rã, por v:a telegráfi(:a, a oconhect· eleitos pela assembléia ptenar!a. 
menta de todos os Membros e n\Iem- 7:!6 ·!. A secretaria da a:;!::::mbJf>ta. 
bras Associados e convidará os Mem~ pienarla de um comitê Consultn·o :;e· 
bro.., a se pro!lunciarem sôbre a su .... ra. assegurada peta secretana "espec.a .. 
uceltaçL.o. O ped!do será aceit(. se a lizada do Comitê, com o cor.curso1 l"H. .. 

maioria das respostas dos Men.bro::: so se,1a necessáriO, da e.~lmh~tc;trn,.,.~o 
r€cebi<i.as no prazo de um mês foreu, ao v;ovêrno convidc.nte e do P~lsvai 
favorB.veiL o Secretário Geral co. era secretaria GernJ. 
muníCarã o resultado da const.Jta n 
todos os Membros e Membros Asso~ 
ciados e ao diretor do Comitê consul­
tivO interessado. 

773. 3. U> Os orgam.smos clen_ 
tificos ou induStriais que se c:tea1quem. 
quer ao estudo de problema ue tele 
comunicações, quer ao est.udo DU à 
fabricação de materiais destlnaoos ft 

serviços de telecomuUicações, poderão 
ser admitidos a participar, em cara· 
t~r c~ultivo, das reuniões das co· 
missões de estudo dos Con1ites con· 
sultivos, sem-pre que essa. participaça'.l 
tenha sido aprovada pela admfnlst.ra.. 
ção dos paises intere~.sactos. 

774. (2) O primeiro pedido ae 
admissão às reuniões das comissbes d-o 
estudo de um comitê Consultivo, dt~ 
parte de um organismo cwnti!ico Uli 
Industrial deverá ser dirigido ao dl~ 
retor do referido comitê. Essa soli­
cítação deverá ser aprovada pela ad­
ministração do pais interessado. 

775. 4. Qualquer emprêsa !Jflvadtt. 
de e~ploração reconhecida, qua.IqUeJ 
organização internacional o-u organis~ 
mo científieo ou industrial admitla'J 
a. participar dos traball1os de um C11. 
mité Consultívo Internacional tet!a 
d1rei.to a denunciar sua participaçM 
med:a?te notificação ·dirigida ao Se­
cretario ()era!. Essa denUncia surtira. 
efeito ao expirar o periodo de um 
ano contado a partir do dia de recep­
ça.o da notificação pelo secretár1u~ 
Geral. 

CAPÍTULO 12 

Atri.buições da Ássembléla Plenárta 

776. A Assembléia Plenárla: 
a.) exarrünarã os relatórios das co. 

missões de estudo e aprovará mod.ifl. 
cará ou rejeitará os projetoS de pa-
receres contidas nos mesmos; · . 

777. b) organizará, a lista da~ 
questões novas a serem estudadas, de 
conformidade com o disposto no nu· 
mero 190 e, em sendo necessário es. 
tabelecerá um programa de estu_dosj 

178. C'~ de · acôrdo com flS neces~ 
sídades, manterá as comissões de es­
tudo existentes e criarà novlls; 

'279. à) distribuirá às comissões de 
estudos as questões a serem . aprecía­
das· 

180. e) examinarâ e 'aprovará t' 
relatório do diretor sôbre os traba. 
lhos ~o Comitê, subseqüentes à última 
reun\oo da. Assembléia Plentí..rla· 

781·. /) aprovará uma estJm'atlva 
das ner.essida.des financeiraS da Co­
miSsão até a próxima assembléia ple · 
náría, estimativá esta que será sub­
metida ao Conselho de Adntinh:.tra­
ção; 

782. g) examinará quaisquer o-u· 
tras c:tuestões consideradas oportunas 
no quadro das disposições do artlgo 
14 da Convenção e na segunda parte 
do R~guiamento Gerai. 

CAP11'ULO 13 

Reuniões da Assembléia Plenária 

CAPITULO 14 

JctJomas e d!retto àe -v0;o nas, 
assembléias plenanas 

781 1. (1) Os idiomas t1tflf7:t1os 
durante as assembléias plenárias s! .... 
rão os mcnc1onados no art12u 17' oa 
convênçao. 

788 (2 os documentos prcpa:·a•ortos 
das comissões de estudo, r~ss1m qmo 
os documentos e Atas das assemblt:as 
plenárias e os documentos postedor .. 
mente publicados pelos Comitês crn ... 
sultlvos Internac!onais devf'rtlo '""'1" re­
digidos nos três idiomas de tru 'JUlHo 
da Un!lo. 

789 2. Os Mell).bros hab!Jita;.'lns 
para \'Orar nas sessões das ass2mlJlG.ta::s 
plenárias dos Comitês ·consulü\'os :;;c­
rão aqueles a que se reterem os nu­
meros '13 e 250. Contudo, quando o.m 
pais Membro da União não esti"~er 
representa do por . uma administra ... ~ o, 
o:::~ representantes das ernpre:;:as dr o~­
pwra~ão priv.'~da reconh~ctd.as ctt'1s"' 
JJUls terão direito a um ú!"'ico veto, 
I·es.o;ah•idas as disposições do num,e­
ro 769. 

CAPÍTULO 13 

comissões de estudo 

790. t. A assembléia plenária cont! ... 
t1tu1rá as comissões, de estudo necz~­
t'lartas para a aprecfaQão das questot>s 
cujo exame haja decidido. As adrnt­
nlst.raç6es, as empresa~ de exp1ora:­
t;âo pri"(.'adas reconhecidas e as orcl\­
n1zações lnternaclonais admitidas de 
conformidade com o dlsoosto nos ntt­
meros 771 e 772, que desejem torunr 
patte llOS trabalhos das ccmissôes de 
estudo. da!~O seus nomes, seja duran,~ 
te e, reumao da. assembléia plen1r•á, 
se1a. posteriormente ao dircto1· dO 
Comitê Consultivo u;_teressado. 

791 2. Além" disso, e resa1vada.8 ~ 
alsposlç6es dos números 773 e 774, ots 
perltus dos organlsinos científicos ou 
lndustri:;~.is poderão ser convidados a 
partlclpar, em caráter CD!lSUltJvo, da.$ 
reuniões de qualquer das comissôe$ 
de estudo. 

. /792 3. A assembléia plená.r!a nrJ ... 
mearâ os relatores principaiS que 
presidirão as comissões de estud~. as .. 
sim como os relatores principaJs ad-­
tuntos. Se nG InterValo ~~ duas reu~ 
n16es da assembléia plenária. um re­
lator principal ficar impossíbiHtado dt!, 
exercer suas funções, o relator princi­
pal adjunto o substituirá no cargo e 
a comissão de estudos, no transcurso 
da próxjma reunião, elegerá entre. 
!Seus membros um novo re\ator adjun· 
to princfoál, rlleição que se repetirá 
no caso em que, no mesmo período, o 
novo relator Principal adjUnto ante.­
rtormente eleito não se encontrar en1. 
condições de exercer suas funções. 

CAPÍTULO 16 "\i 

Tramttaçtlo ae· assuntos nas comissões 
de estudo 

783 1. A Assembléia Plenátla reu« 
nlr-se~á normalmente cada três anos, 79.3 _1. As questões _confiadas à" 
na data e local fixados pela assem.o comtssoes de estudo serao, na medi .. 
bléria plenária precedente, ~ da d_? possivel,. tratadas por corres-

784 2. A data e o local da reUPJão· pondencüt. 
de uma assembl~ia plen~ria, ott só~ 7!14 2. (L} Contudo, a nssembléJa 
Jl?ente um dos dOis, poderao s~r m.odi- plenária poderá. dar instruções rela ... 
ficados ~om a aprovação da maioria ttvas às reuniões de comissões de es­
dos Membros da União que hajam tudo, que sejam jUl~adas necessári::~s 
dado resposta à consulta da Secretá- para o e};.ame de grljpos 1mportantf':J.1 
:rio Qe:ral sôbre o assunto em questão. de questões. 
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'DIARIO DO CON~11ESSO NACIONAL: (Sedto 11)' 
~~~==~==============~~ 

Dezembro de 1967 

' "i3"'i !(2l P,.~Jcm:.!.:J, ca5o o relator' pam que dêle tome cont•e.:-im~nio, 1 potenciáríos d-a. ·união Intf!·nacionalj rado Membro da. União qua1qu~r pafs 
prínc,~:p!, 4!;lóS a r,::~:nblé!a p!en::tr1a~ I t::.s::.im como· os Membro~ e Mrmb:o::; ·.de Telecomunicaç-ões <Montreux .. 1965J 

1 

ou grupo de . terrltórios enumerados 
fUlga:· f1C":!~~.:.:rias L-'!'1!l ou vt.ria's reu- • Assoc1a<1e:s da. Un•Ao. 1 resena ao S<!U Gov~mfJ ..., L:re:.1to de no Anex,> 1. o citado Anexo 1 men .. 
biões qe s· a comi!'.sã.o de ertudo, nâ'l 1 . ,, ~ . ,,..· 1 não aceitar qualquer mr .ilda finan- ciona, para esse e.feito, os Territó· 
PrevL'ts J:Cr ~çuela asser.1blé.a. ~aru l "P~~;·aç:Õ ~a. D~:_~~~t.l~;nu: .. ~~<:l:. -~ 1ceira de Q\lC pos::.a ~d·:~r :m1 d.ume!ltO 1 rios do A1em-M.ar, cujas relações m­
a di~-::-i·•o:-õ"âo verb9.l da.s quec:rfcs (llJI! I ~rma estimativa sã;~"". n ,~J'1 :.~·~ de t:>uc.:. ·cc~>'.ri;;uiçno ;;.::.ra. __ i c_..i~tl) c 1 ternac.ioaais estêP ru:::scguraàas pelo 
nã.a !_l·:?m sido tra.tzdas p?r r!..f"'f'<J-1f;n&nceiras da CO~llr:;::~o f'r:;;E~;;tl·;~ .. ue t;Di:1~r t.._,~~s !.!..S_;:;.·o,·~·r.c.l:~~ ._,_ue ;acvêmo do Reino Unido dt:~. 3-ra-
po.:1C.·. '"c a, r.oderj., ~om a a•Jt"lT•::!"t o 1 .. te a p~óx'ma '"'Mm. t-:, ~;a p.·e J n iR. i' c?-n.~.=Ll-~ .1· y_s"-.:nrs ;.J.' •·- .:~H:- Jl.: 1 Bretanha e da Irl: uda do Norte. 
de sc·ru e.1m•nistre,...:-o e rpós crm~.ll~ ;: .' · .... --~: 1

'"' .... · .:,cus serv~r:os de t:. ,. 'T·:~-·-·:"O?s :10 I 
ta WJ ~:reter trtere;;sado e aos .n~m- · ~,?}., e:-:t.~~s.t.vn, ~ef.~~.3;~~c 2P::r:v.:·c>.._.-.. .. ...-a!>o em que outros pa1se"' -;.VIunbros O ~~uc''clo Gc·rêmp !:<;>'J:tualmente 
brc:c- c' r, re:p·~e~tiya comíssJõa d~ est•1- s ......... .C.)' lRda aL .... e .... e--- 1~ 1 ~- .... , .a n. · cJ Uembros .A;:;sOcJe.C.o::, 1.1.1. txatem ~e ! inc!Ul nes.:_; cC7.~U:lto os terrltónos 
" t · 1· 1 .,zi rpn:sent~da. ao Cons~ · .(J c .... l.d- cumprir as dispo 'r""" da ~·onvencão 1 qu~ denomtna. das "Ilhas Falkl.and a 
~O.'!, p or.or uma reun no Pffi ur•rr 1 mini<-trac"'J 1 ·' ·' ' · ~· · · · ' · · 
ader;·.qcT 0 , tendo em cnm::.ln~ra,.Do a · -- ,~ · . . I~ternac;ono.l de retl!c\;Jn'JnJcaçõe.s I sul'-5, c~~~aét.~c}~'~ ~.os "TerrltorwJ 
ncce.::"lCP..Qe de reduzir no m1n1mo cs l 807 7. O D1retcr e~ator,~·· ·1 n. flm 'u\-lOntreax, 19C5J. 1 AnUrt.cc.) Bllt. .. n.J.:CS • . 
~~--.·~·~""f-'3. . ' . ~de que o s_ec:~cttu·w.-Gc:.·aJ •' P.~. 1·19°_-;- l Pela ~ l_qfri'.!" I Re,:;i.i)lfca J!1ger;ona ; A Óf'lP~'":.fo n.rgentina de~!l:lra, for .. 

'jg, , 3_. ~ontudo,~ pe:ra evtlar v.f>.~ 90rf: as.preVlSocs or~;-~:nta_< t.;.~ .. ~1·U~.s \ De·mocrática e POP'JI'!•,: ·,naJmen~-e. que esse tato em nada 
tens !?ute.s e ausencias prolongadas, , da Unt~o. as prc; -"'o..... na c. ... ..,tJC-.ts \ _ . . . I r\fcta a sobe1·an1a ar!]'entina Sõbre as 
·o dir~~or de um Comitê Consult.ivo,. do Comité para 0 :1r.o se~t.a:te. r.a.a A C:::le:.J..r;2? d.J. B.epubil..~J. .h:gt._rlil- ilhas Malvmas as niia.s sa.ndwlcb do 
d.-e a c rdo com os relatores principais, isso se baseando na. cs'.li·tat.va dr·s na D,""';nL-":!'~ta·!l e PqfJ t.u. Gt>~a: n q 1e blll e as ilhaS Georgias do Sul 0 d:a.s ctlversa'i comissões de estudo tn- I n~ce~.::sidades financ-;.Jr~ ... - C.::J Ç0!11lt<', ;.:eu Gcv;__r;:m se reserya o d1:e1.to de 1 Reino Unido ocupa essas iltiaa ·em 
teress~das, estebelecerá 0 plano gel'al. aprovada pela assemblel:l. o·PI't'n.·.. ,~dotar quantas ~d1das C'1'n.<:1derar. 'tf.rtuae de. um. ato c.i.e fôrça jamata 
âas r uniões do grupo de comissões/ eos 8. O Diretor p.:ut.!cip_a.nL 1u 1 ~~~~~s n~ose~~dg ~ proj:8er 5eu~ · acelto. pelo- Governo Argentln,, qua, 
de e udo, q'le d~vderão permanecer 1 medida preciza das a.uv-;.Cades de a.s- I ~·.,.embross.. ou 1\lP.mb~os à ~,.,;-.i~t!.o~t~~~ I reafu·rr.a. os rmpre.scrtptlvels cti.rettoa 
nu~-,. nesmo lugar, urr.nte o mesmo s!stência té~nica da. unwo l~ntro , us :::- d b~· - "· "', 1 ~ da Rep.ibllca Argentina, e dec:arn 
peno4o J d d. .· ~ rf . . •. 9.rem e o servar, seJa co 1.0 ar, as t te~ it ri · . vi • 1 normas as tspoo.:Icoes a. CumençDo. I disposições da convençã;:. l~te-naci:r que es es .. r ó os e as terras m-

'i97 : 4. O dn·etor ~n 
0

arad os re da- , CAPITULo 18 r na! de Te'-ccomunic!l-Çu··os ~._\IJJJ~ lt ·e-~>~: I cluíd~ .nc setor antártico argenttno 
tOrtoS! Hna1s das com1ss es e estu. o I . _ , . t • 1 ~ •• • •' \não ccnst:t:1r:n colônia 0"'.1 po~ess-uo 
às al3ministra.ções participantes, -as I'ropo.stçocs para as Cor.tcfl·r.ua.ç · 1965), ou de qae as ressa.v ... ~ fcrmu- de - 1.,. f . t 
emprCsas de exploração pri\'ada -re- · Admintstra·~~1·as \ 1ad~s pelos Membros _ou. ti~'llbHl~ t~s~ 1 1 t ~a;; a? ~ o~a •. tómas azem par 0 

conhfjciàas elo Comitê Consultivo e, I " _ . . .· . jSOClados possam preJ~.ld•clir o;; servi- n e""r ... n.e o em rll) a.rgcnuno. 
event;.Ialmerfte, às. organizações tn':..er~ 80~ .1. As a .. semtllf'Jas p.enatla& _o.os cos de. telecomunic_aÇ<:f€5 u_,.. seu pais No QUP se refere à nomencta!..ura 
nac'toh,ais que da. mesma hajam par .. I fomli;rsd~o~sultly~s podei"<-< O, de ~rj- I o~ o~ig_.mar um a.t .. :esc~rr.() :le :;•la -~on- utilizada no ahtdido documento, para 
ttci; .. 't.-clo. T. ';tis rela.tóric.s serão remetl-~ 1~;n~n·o;osi~õ~ ~end!~~~~ !n;1Jâiu~~; 'tnbmçao para as a:~.«pe.:;as da Un1ao. desi_gnar a-~. ~~has M"alvína. s, a Gele~ 
tio') o mats breve espaço de tempo os l'egulamentos o. que M rciere 0 1 III 1 gaçao tJ.rgcn.t~a julga. oportuno~ re .. 
poc. · ,;cl. 011. pelo mer.os, com ant~re- artigo 203 . " . . . • . cordar a. dcclSao da Co-mwsao :Espe-
dênrja <;•tfi-ctente para que cheguem . Pela AlfJ .. na (RepiLbhca Al_.1~.-r;a.·u~ cia.l das N&.ções Unidas, incumbida 
110 ~-~·J r . ..:-~L'lo no mínimo, um w.fu I 810 2. Essas pro_r) JSif'ÕC<; serão De-r...o:rat;.ca c _Populan. pe~o .Rela.O de estudai a nplicat;ão da dPcla:::ação 
tL':'ll ·$ V:?. d:.ts ir.arcade para a próxt .. e!Jvia-das, em ~mpo ú~il, ao_ Sccrefo~- da_ /..:ab~ Saud.ltll~ pela. ~R:_p:tbl~ca elo sôbre a concessão da independência 
tn:;. :g~-:nblJ::oia plen--ária. f!,ste praz-o no-Geral, a flm de •]Ut! SLJa!ll reu- 111!'-Q_tli', veto Ben~o Hach_,-mta ~ Jor~ dos povos e países coloniais e que, ao 
!ú ,4,.ct:2:'á deixa-r de ser. resveitado nida~. ?JOrden~CU'.s e corr.uni.<·~o:->s nas , ddnw, ~e1.o Es~rlo do~ Ko_u:.a~t. pl'l:J apro~ar. com asse~timento geral, o 
qt:_~,TGo hou,·erem sido rea111.rdas reu- :cond!çoes preYlstas no nutn'~l'3 627. 1 Ltba:LO,_ ~elo Remo_ ~o .lar~ ocos p~la relatório dn subca.:IllEsão m só'lre as 
nth:.$ ele ccmissóes ae estudo po11CO I CAPiTULo !~ • Ret?t::bl•c~ f..tal,e-s_ma. pela Pq:;_•I!Jlte:J. ·Ilbas Ma.Ivinas, na data da 13 1le no-
ant~ da reunião da. BSEembléiP. ple- I Unzd.a, 'f'2l~ R"r:uf:l·ca do Su-:!.:o e vembro de 1984, decidiU pela maioria 
n:ir:ft. Não porlnão ser tncluid9s na Relações recíprocas enh·e a<> cnmi!Pl pda Tunfszr. de vetos :tue o. palavra -,:..alvlnas 11-
or~~"'tn do dia da assembléia plenária: Consultivos e àC8tes com os. orgwli- ~ As da!e-_,.af':Õ"'~ do~ pí!IS"'S menciona.. I gura.tia :unto e.:> nome de Fa1kland 
(Jt!e~tóe<; que não. haja~ sido nprt'Ser.: ~ . zac;ões internacionurs - \ dcs decl~r:i.n~· r:u~' a· ass.Jlatur~ da\ E:.Il t;?,:.i.-'JS c~ dooUZl;~tcs ~a. Comissão 
~:1s em rcta1tór~o env1ado naa tQndi. . -atl 1. Cl) ~~s e.ss.erni..;.le~.:s p:r--;tá-~·Con~enç~o In_l~tnactonal de Tf'!eco- E~ ... ~t;,1 ~ ... vend~ .~ido. p~op~to ~u: c; v~ 1· nctr';l:l. d!SCiiminacla.s. ncs dcs Cor.:::Jtes Consaltw -r• p(lle:to mun1caçoes (.~.v,~,ontxeux, Hl55>, a::.sun I C-sa~ s.:~_::<;~ ~rcon::ll. ... ~lll_ f .. CSE2 ~;r 

I CAPiTULO l'l ccnst!tuir co~11is.:õ~s ta1.t:te.s i.lc,tmbi- como qualquer ulterior ratitlcaçãoj v_!ld- e~ .t.o ... ~s c~ dc~t:.r.:lentcs d..:..:. '-a-
- .. r- d&.s de reali:n-r ~~11:tcs e f. ·itl! !'!i- dêste .1\~o- p-:--: t:•Js rrove:-ncs TL"'P'-'C'· çoes Un.co. 

1 Jl;':;6u; do. Dir~to~. uecrela .•.dO rec:tcs sC.br~ .--1uestões 1.:: int :·-e~.:e 

1 

~ivos nào sert.o v:.lidos em relação ao A precedente declaração deve ser , 
Es)ecw}t..ado comam. .o:Leobro 1nscnto no P r..~-,'J 1 ::ta. ctta· considemda v.llida em :telaçáo a 

•, •
1
s 1. (1) o I::ll-cto: C::e c::- r! ... U!'o.t 812 (2) 05 Diretcre,:; d'm Cor;1lt~s ~~ Convençêo . .sob o rome ~e ... lsrael e qua_lqu_el_~ out~·e citação _da. mesma es-

~''f C . .1~1~:~ê;; ccn.sultiícs roo•.~r:-~"tõ.\consult1vos poderão em co'abora ... "'o .tuo m1Plicr: c.e t.r .. L.~;!. .. .l .. .nr.a no ptc:.u 1t11a r.a Co-nvençao e :;.eús ~ne- · 
os .:..'.e,.l:~IJs da. r-.::.:-€..-nb:t:n. pl:-r.:"·rie jJ I cc..m os reletore.::o pJ{_'1!:l~t~s 'OI,r..alu~r t."U rc-conl1::.clmento. ; xos. 
f~ c~- li-,._:-.; de e:tuõ> c r~.-t. tr'i- · :cnnlões rnlst:::s de C'JIDL'i<'"ÕU'l dB. cs- IV I ~n 1 
t:;"-:-lr.:,·~! 9::-·~.~c·z;--l'!izt:-;5o C:cu r--::-.'n.-1 tudo dos dois Cóttlités l.Ol"~'>Ulrivi)S, . , . ., ., , ,. . j Pelo: Rep.:blica i • .iqentma, pela 8-0"'' 
lJ' f Co C.;;-J,.:. 10 senUdo d"J cstucbt e rrr-y:::.:rr pro- :t:.l_o. di_Yfn.a lPef!UÕJ.(t!. _,._Jg,.JT.IJna' l:t:~ p .. ..lo B.a.~LI peLo Ciltle pela 1\.e- 1 

';"f,9 (~} "i'r--; :->. s-::u "P ·5'1 ; Tt'"J:~ ~r tos de recomendac5es tôrir!' OllZ.,tôes l.J-:Mt:.c~ r..t.Jca e_ Popular)·_ "IJdll J,eptv ~ibliv· ua CclG,nb·:.a pC-la i:.:os'a fit­
pr_-/:-b;lid:"'.iO c;~ rl-c:!"~:-:::o:--s t.~ Co-: dJ _inti~.:..se C.JülU~. P.:.s. . .:;. i.roJttcs bt:t.a "''.:{1aat~ ao .ca,mernm,~ P~ln. tlr- -ca, JJ~lo ~.:,Jt..J~;.· Pela Guat~:-:a.~·t, 
n. l.~. :cT~ ap:eE::n~ctcs à proAhld. r::.:u. 1 .. 0 1 

f'a;bltca Cent~_o:AJr!vana, ~ta lte·fJ"- elo .. _.., . r 1- ... el(l. l'ic-r-~ _ ,w "lo p,, ~ 
7'.1 (.';) o DL:~ tO!' r-e::. r,~~.!IH'.~O PC'!' I d.3. Cfs~.nblt~ pl:m.üa (, ... c.:~;a, CO· I ol:ca Democra!t.:::~. {!.ti Cc. •. ~:t._11ela Fe~ ~CJlH;·'- elo P~rá u~···~~;~ p' P;_t~,.. :) la· 

1'--11' _S~crc~s.r!;.". fc.rracde. p-:lo JlC~ .. 1~1~ mitá Consul i·;o I11t~:-csr~Ci.O. ;ubl~ca. do C";;['o (B!a-;:rzry·n. ?:la RcpUbi-:;.rt da V~;~~~·<r.fia . t. " ' ' 
e:T':eclr>li?Pilo oue trabPlt:aré. sob s· 1a') _ Rcpubl.ca da Costa ao ~-.ta, /lm, -peta · r 
or~ens dl:~tp<; na Oí:ffll"J.L-s.;L.o Cos Pl3 2. t:':!'l?fl_df) lllU LúD~tlr C<:.n- R~~1J~:ra d'J D{l-.:ne, -peln. El1ép· .. J, As d~lct~-;ões G.;:.3 pa:'-!::S :;1->r.·tu-~.i!.~~ 
t~·.f~alhos do Comité. j 5Ulti"!O fõr COllVldaoo~a Ü\"':::r ~~ re· ~Jla rn1~ibl'ca Gabc,:ts:-. p:'l.ll n";JIL·,tlos dadJ.;J..~n n~·o :1;.;:~~:..:::- O pr:~<LltJ·a-

l$01 '<4) o p::;ssoal da:~ secrel:dt>~ cs-' p;:esFnter nuJ'!l:l reunino r'"' c· .• La c9- bJ~::a ê.e ::;ano., pela República :ta r,;u, I de participa.cão nc.s conrertn:t'l:s 1\i 

. p:.çialize.cln.s, dos laboratórios e tns~ ~ ~lt? C. ~nsultivo_. 0,? 1.~ t... "'. ~ or.:~.m-· a_~. 'J?21a Repúàli~~ do A.lto V~WJ, por. r.euniõ~s "'"e~. 1ona.·i·s·, 9o·m· direito a voto-f 
tvlarões técnice.s de um Comite Can- z:.ç~. mtern~cione::. :~9 8.::s~mb.éia JL.e. ta, pem I!epw;!:ca Ja L1~;JTW,·1JC- 1 de Memtmx ela Unia.o QUe não p~rten-1 
su;,.a;o, ficv•â cujeito, no se~cr ac;mi- plen-1 ~'!,- ou ~~u ,T)I.i t :,. r;c ... ~ ... au~~- lo .. ;aluaz, pJla .t"?.cp;...bl~ca ..... atgt;.che. çnm, u, reg'5o i.:~~r~ ·~a.:b. . 
n1 ~trativo. à autoridade do .Gec.r~t.J.~ rizc.do ... tcrnc.r as p~o~z..:t~?~1.Js .:..o.-.. - p.:!la RepúlJlica Metll, pelo f:.€t,~:J dei I 
r!• ~e 1 quadas, tendo em con~a o n ta~ o 15>1, J1;a.Tcros uela R::!":1..tbl·u I:'·.mica dl' VI! P 

.,. v rs... a c,., .. ,..,.urar e&a rei-t:S'"'n•-.r··o c n· , • "' 'I 
~;l 2.0 Diretor nome::-rá o p.t>ssonl car;'t'êro ccru;ulti•·o - ~- .. - • · liiau.titdn~~. pi:la Re-puf":lLca c'o !lirycr, Pela fe..t~ração aa AU!ttrátw, pot 

tét;!ntco e ll1m1n1stratl•;o de rut~. secre~ - · · p'JT.a Re-p;tbl1ca Fcél:o-:rl _da lltyUt .. "l, ;,!alla, oor 1:-;alaut, pda Ilova Zeldn~to 
tl'lria., no'; limites do otr~mmto ap:ro- 814 3. Poderão a.3;::istlr, em ca:-.~- P2Üf u_q;znda, -p_eza Rcpublu:a At·at-'1- di.a, p::JO H(~na dos Pa.ses Bat:c~s~· 
v4do pele canterêncie. de Pler;.ipo~e!l-~ ter corumltivc, as rennió~i de. um co- Unüla, p_el_a Republ!ca d-a SG11"A-l'a._ PE_- pela Re;;;~bl:C4 das Filipinas, peZ? 
cetrios au pelo Con.eelho de Admm1s· mité Cqnsultivo_ o bf!-:-re!ário Ge~·al, la Rcpubhca Rua;utesa, pe14 1?-ei;ur:ilt- Reino ur:-ào da Grã-Bretanha e dfl 
tlle.r:ão. A noi:lea4âo C!o pc!:Scel tt~- o Vice-Secretário~Geral o Presidente ca -do Senegal, pela Se)Tll !A:>:da,- 'Pela Irta11da d. Noite, por Tri;ztdad e Td.­
nlc. O e administrativo seré. feita pelo de Junta InternacionaJ oe l'te;;l~ho Rep1ibUca do Sudiio, peta.- lle-publft.·tl bago. 
Secretério Geral de aeôrdo com o Dt~ de Freqüêuclas e o Diretor te outro Unida de Tanzama. pela Repiíbltca\ . 
rttor. As decisões defintti"Jas em rt· Comité Consultivo, o·J 1$f"HS.. rcpre~en.. do TC1!a-d, pela Repttblica TOíJC t."sa.. As dt>le<;~ções do.c; paises menc10i" 
ltção às nomee.ções o-1 destltulr.ões to.n~es. Havendo n; ... 'CcSSíctncte um co- pela Tunísia e prla R:?p1ltl-,.a de' dos reserva!? ~s seus re5pecttvos ga~ 
s~rã-0 dn ca:;tpetência do sccrctirio m.ite poderá conVldr.r. para as suas Zambta.. vemos P drrezto- de a-dotar todas e:"~ 
Qcrel. I reuniões, em caráter consu'tivo, <?are- Jo.s d.clegnçõ~s di)S países_ ,-~enctona- p~oytdências que considere~ nece$­
' 803 3 . 0 Diretor pa:. ~:dnc.rú. de presentantes de outro.s orgamsnlOS dos dcclnrarn qu_!:' a ~tdt~so dos mes-- sar1as para proteger seus mterêss~ 

!1eno direito c em et'táte:r con..c;ultiyo,, permanent:es da Unh~o. ~·1r n~o ha- rr..os ao Conv-ênio lntern::u:wnal de no caso em que outros Me~~ros au 
a..s deliberaç6es de. e.ssemhléia olc-- • jai';l considerado neccssJ.ric f .... ze;pse '!'eleconlUnicações <Montreux, 19-65), Membro:; As.s:octado.s da umao deJ­
árie. e das romiss6e.s de estudo· Ada·! representar. assim cr.4-.o a posterior ratt!lC!!~aa xem de contribuir para o pagam~nto 

tará as providências necessáfias à PROTOCOLO Fl?>~A~ l.. CüN':'EN~ do me&m'? ~or ~eus rr..specttvos go-- das despesas da _União, ou não"·CUIIJ.· 
9rganização das reuniões da assem- . ÇAO IN"TERNAC~OHA!--.. UE 'r~LE- ve ... ncs, nao unphca, em caso algum, pram as disposiçoes da Convença-o !!).~ 
flléla plenária e das comissões de es~ COMUNICA-çOES {uONTREUX, no reco-nllecL:nento d-o atual go~emo temac1onal de Te l e c o rn.umc. ações 
tudo. ! 1965l da RepúNico. da Africa d,? Sul nelas (Montreux 1:651, de seus anexo~ qu 

No momento de assinar tt conven- refe:.idcs ·Estadas e nuo aca.nrta dos protocolm adjuntos, o-u quanclJ· 
:_ 804 4.; ,O Diretor prestará contas. çfio Int-ernacional de TeH~.Jmunica- qualquer obrigação rclaUvamente a a.s ressalva~ formuladas por ourrps 
2m r_el~tono e.presentad~ à asse~bléia çôes <Montreux, 1965>, os ptempoten~ 1 êf.o;;e Govêrno. países cot11prometam o bom fundontt~ 
/plenarm. 1!:sse relatóno, depms ~e 1ciários abat;w asslnados CO•lS·f'na•n as 1 r ment<: Qe seus serviços de telecomu-
1aprovado. será remetido ao Sccretáno 1 sr-;umtes· declarações qtle fi:\-Z.!m parte I V aicaçoes. 
)Geral q~e o en~amlnha.rá ao Çonselho dvs At.ls F!nais da C::ontert nc1a oe Pela Rep-Ubltca Argertma I VIII 
1de Ad,:nnl.stra.c ... o. I Flenipot~vc:lários <Montreux, 1965J: p z A t la 1 1 "' 
1 A delegação argentina declara: I e a w• na, P~ Bt Otca, pe a 11t· 

80!).- 5. O Diretor apre'il"!fit.a;·ã ao 

1
. Pelo AJaanistli.o: • _ namarca. pela Ftall1ndta, pela l~lã,.t-

:con~el-ho de Ad.mlnistraçàJ). durante · I A Co-nvenç.ao Internactonat de Te-! dia, pelo Principaito de Ller.htenstefff, 
la sz~ão anual, um relatõr!o da.'- att- A dele_gaçfi.o do Real O•J\'érno c'! o 1tecomunlcações íMonteu"'l:\, ... 1~65},, pei9 Luo:emnurgo, pe~a Norueqa, vrto 
'v:làades do eomitó no ano anterior, \ Afganistão :na Conferencia d(' Plen1- 1 dtspõe, no numero 4, que ê ~onsJde-, Remo dos Países Btuxos, pela Rqftí~ 
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, blica Federal da Ã.lemanha._ pela Sul; 
·. eM e peLa COtt/ederaçdo S1uça. 
I No que diz respeito ao arttgo 15, da 
' Conveuçáu rntemacional de r~lec~­
. municaçõ& (:Mtihtreux, 1965>, ns rte-

julgar oportunas à salva~uarda de 
seus interêsses no 'caso em qut: as 
ressalvas formuladas por outras palses 
importem num acréscin1o de sua con~ 
tribuição às despesas da Uhiào . 

aplicam. new podel'ão aplicar-se, ao 
setor antãrtico chileno, que taz parte:: 
integrante do terriJCJrio nacional da 
RepúbliC~ do Cl1ile e sõbre o qual essa. 
Repúblico'l possui direit:>s imprescrt· 

1965) , em nome do Govêrno d1 Re­
pública de Cuba, a delegaçao cte Cuba 
faz resalva formal em relaçá.o a; acel .. 
tação do Regulamento TelegrafiC:o, do 
Regulamento Telefônico e do .Regu. 
lamento Adlcional de RadlOcomUmca .. 
çó-es referidos nos números 203 ,e .se .. 
g.uintes <artigo 15) da presente 1 Con· 

legações .:!os pa1ses mencionados cte­
claram rormalmente que conw·n1.am 
as ressalvas formuladas em· nome de 
suas administrações por ocasid.O da 
assinatura dos RegUlamentos enume­

,,rados no artigo 15. 

tJveis. · 
XII! X\1li 

Pela Chinc · , venção. 1 

A delegaçao da RBpúbliqa. da China XXV 1 

Pela República Popular da Bulgária, 
por Cuba, pela República Popular 
Hitngara, pela República Popular da 
Mongólica, pela República Popular da 
Polônia, pela República Socialista da 
Rumdnia e pela R-epública Socialista 
da Tchecoslováquia: 

na Conferencia de Plempotenciárius Por cuba, peta. Reptlb!tca Pdj.>ular 
da Oaião Internac~onal de Telecomu- Himgara.. pela RepUblica Populat cta 
nicaçôes (Montreux, 1965). ta~ como Mongólia e pela Reptiblicn .Popttttn d~ 
em Atlantic CitY, em Buenos Aires e Polóma: 

IX 
Pela .Bélgica. -

Ao assmar esta convenção, a dl!~ As delegações dos palses menciona-
\ legação do reino da Bélgica decmra., dos declaram que seus govêrnos se re­
: em nome do seu goVêrno, que não servam o direito de aceitar ou não o 
'.a.ceita as conseqüências das ressalvas Regulamento de Radiocomunicaçôes, 
1 que importem num acréscimo da con- seja em seu conjunto, ou em parte. 
1
• trlbui~ã~ üa ~é\g\ca para as ãesp~s:is XIV 
Ida União. 

X 

( Pela Repúbl1ca Sociali3ta _ SoViética 
1 de Bielorússia, pela Reptlblzca .Soma­
' lista - Soviêttca da Ucrânia e pela 
1 União !tas RspUblicas Socialistas So­
, viéticas. 

As deH•gações dOs países menmona-· 

Pela Repitblica Popular da Bulgár!a 
por Cuba, pela República Poputa. 
Húngara, pela RepuVZtca Popular dll 
Mongólia, peta República. Popular aa 
Pol6nia, pet.a República Socialista da 
Rumânia e pela República Socialista 
da Tchecoslováquia: 

nados declaram, em nome de ~'.lS As delegações dos patses menciona~ 
l'espectivos- governos: · das consideram ilegal e nula a assina .. 

1. Que a decisão adotada . p~la tura em nome da China, pelos repre .. 
.Conferência de Plenipotenciârios da sentantes ds Cban-Kai~Chek, da Con .. 
União Internacional de Telecomumw venção Internacionru de Telecomunl .. 

·cações <Montreux, 1965), de reconhe- cações (Montreux, 1965J, p01s os uni­
cer as credenciais dos representantt.'s cos representantes legais da Chlna, 
de Chan-Kai~Chek para- partic1pa- com o direito de assinar acõrdos 1n .. 
.rem da :::onfsrência e assinarem a.a ternacionais em nome da mesma, sao 
Atas Finais e:rn nome da China é ile- os representantes designados pelo Go­
~al, pois <Xi legítimos representanteJ vêrno central da República PopUlar 
da- China na união Internacional de da China. 
Telecomunicações, assim como em ou._ Ao mesmo tempo, as delegações dos 
.tras organizações internacionais, sá-o referidos paises declaram que, diante 
Ímicamente aqueles nomeados pelo da atual situação no território do 
Oovêrno da República Popular da Vietnã do Sul e dos ''Acõrdos de Ge­
China. nebra.", seus gOvêrnos não podem ad­

mitir que o Oovêrno de Saigon repre~ 
sente os inttrêsse-s do povo do. Vietnã­
do- Sul. 

XV 
Pela República 

merum: 
Federal do c a-

2. Que as autoridades de satgon 
.não representam de fato o Vtetná do 
Sul e, !lessas condições, não podem 
~xpre.ssar ·sP em seu nome na LJnmo 
'Internacional .de Teleccmunicacões. 
~ consequêrtcia, a assinatura ctns 
.f\tas Finais da Conferência. de Ple!li­
Potenciário:t. pelos representantes das A delegação da República Federal 
teferidas autoridades, ou a adesão às do Camerum. na Conferência de Pie~ 
mesmas atas, em· nome do Vietnã nipotenciários da União Internacional 
(lo Sul e inteiramente ilegal; de Telecomup,icações <Montreux, 19~5 l. 

em Genebra, e a umca representaçao 
legítimà da G'hma u esta ConferenCia As delegações dos países menciona .. 
e, co'rno ta!, reconhecida pela· mesma dos reservam aos seus respectivoj go .. 
Conferência. Tôdas as declarações ou vêrnos o direito de adotar quá.ntas 
ressalvas apresentadas pelos MemPros providênczns considerarem oport:unas 
da União, por ocasião da presente para a salvaguarda- de seus mter~sses, 
Convenção, ou a ela juntadas, e que caso as ressalvas tormumdas por: ou­
sejam íncompativets com a P.osição da tros paises importem num aurrl,ento 
República. da China, como foi acima de suas partes de Contribuição iJ.S ctes­
definida, sáo ilegaiS, e, consequcnte- pesas da Oniào, ou se alguns Mem ... 
mente, nulas e sem efeito. Ao assinar bros da '"União deixarem de concorrer 
a presente convenção, a República da para as despesas da União. · 
China não aceita, em relação a esses XXVl 
Membros da União, nenhuma obriga.-
ção decorrente da Convenção Interna- Pela Reptlblica do Daom~: 
cional de T~Jecomuni<;ações <Mon~ 
tr'eux, 1965) ou dos Protocolos com ela A delegaçao da RepUbllca do Daortlê 
relacionadas. reserva ao seu Govêrno o d.irelto: 

XIX 
Pela República de Chipre: 

A delegação de Chipre declara qut 
o Governo rla RepUbUca de Chipre 
não pode aceitar nenhuma consequên­
cia financeira. que possa ,eventua!­
menté advir das ressalvas feitas por 
outros governos participantes da con~ 
ferêncla de PlenipotenCiários (Mon~ 
treux, 1965). · 

XX 

Pelas Repúblicas da Colômbia e aa. 
Espanha: 

As delegações das Repúblicas da Co~ 
lômbia e da Espanha declaram, em 
nome de seus respectivos governos. que 
não aceitarr_ qualqU€:1'' consequencia 
das ressalvas que possam originar um 
acréscimo nas quotas~partes de suas 
contrilJUições às despesas da U~ião. 

XXI 
Pela República àa Coréia: 

1. de não aceitar nenhuma medida 
financeira que possa acarretar um 
acréscimo de sua contribuição pal,"à a 
União; 

2. de tomar tôdas as providên,cta.s 
que julgar necessárias para proteger 
seus serviços cte telecomunicações no 
caso en1 que Países Membros ou M~m· 
bros Associados deb:em de observar M 
disposições da. Convenção lnternicto­
nal de Telecomunicações <Montreu~ 
1965) • 

XXVII 

Pela Dinamarca, pela Finlandia, 
pela lsléindia, pela Noruega e pela 
suecia: 

As delegações dos palses mencio:p.a .. 
dos declaram, em nome. de seus J:le& .. 
pectivos governos, que não aceita~ 
qualquer consequência das r-essalv~ 
que lmportem em aumento de .suu 
quotas~partes ·de contribuição às d.eJ .. 
pesas da União. 

declara, em p,omc de séu Govêrno que XXVIII ' ' 3. Que, no assinar a Convenção êste se reserva o direito de adotar A delegação da República da Coréia 
Internacional de Telecomwlicações Wdas as providências oportunas para declara que, tal comO nas Conferên- Pelos Estados Unfdos da Amért~t 
tMontreux, 1~5) • a República so~ .. proteça-o de seus lnt.crês.o:es. no caso c· ai· •d s d · d t C ré1· .,;..,u"t• s v·étic• de Bieloru·ss a ... - Ias re 12"" a epms e er a. 0 a Os Est?•os Unidos da Amé>l·ca • 4 •• 

"'! .... .LP"" 
0 1 .,. t ' a em que as ress-'vas tormulaà•• por ·'e ·d · U ,·.- · · i e en " ~· ~epública socialista Sov~tica da cu ""' ~ ri 0 a 0 0• e a un ca r pres ~ claram o icialmente que seu pa!s flãO 

Ucrâ-nia f' a União das Repúbucns outras delegações em nome de seu.s tante legitima de tõda a t:!oréia, e, aceita, com a assinatura da proo:!nte 
$()viéticas declaram que ·deixam em respectivos governas ou a inobservãn- como. tal, foi reconhecida pela pre~ Convenção,.qualquer compromisso ~ 
ábetto a questão da aceitação do Re ... · cfa. da Convenção, possam comprome .. sente conferência, Tõdas declarações relação ao Regulamento Telefônico DU 
gulamento de Ra.d!ocomunicaçôes ter o bom funcionamento de seu ser~ ou ressalvo.s rormuladas, por qualquer ao Regulan1~nto Adicion'al de Radlo .. 
(Gen;ebra. tSS9). viço de telecomunicações. Membro da !Jniãà, rel.ativamente a comunicações a que se refere 0 artigo 

o Governo da República Federal do es~a convençao,-q~ ... seJam ~co~pa.ti~ 15 da convençã-o Intemnc1onal de 'I!e· 
XI Camerum também não aceita nenhu~ veis .com.~ P051~ao da Repubhca _da Iecomunicações <Montreúx 1Sa5.) 

Coté1a, s.ao 1Iega1s e, em consequen- ' • 
~ Pela RepúbliCa Socialista Soviéttca niã. consequên.cia das ressalvas rormu.- c!a, nulas _e ineficazes. XXIX 

. dt: Bierorzls$ia. pela República Popular ladas por . outros Govêrnos à presentt 
d'~ Bulgária, por Cuba, pela Repúbltca Conferênc•a. que possam acarretar um :=I Pela Etiópia: 
Popular Húngara, pela Repft.blica Po~ acréscimo de sua quota-parte contrl· Pela República da Costa Rica: A delegação da Etiópia reserva a.o 
'}1'jtt«r da. Mongólia, pela República bUtiva às despesas da União. _ . seu Govêrno o direito de adotar 1ts 
Popular da Pol6nia, pela Reptlblica XV! .A delegaçao da Republica de Costa medidas que julgar ol}ortunas pata 
~~cialis-ta da Rt:.nl.llnia, pela Repa~ . RICa ,decla_ra_ que. reserva ao seu Oo- proteger seus interêsses no caso ebl 
bica Socia.lista Soviética da Ucrtlnta. Pelo Canadá. vêrno 0 dl:eit? da e.cçitar ou recusar que alguns Me{llbros ou Membros AJ ... 
1' .la República Socialista da Tchecos~ A ·assinatura da Convençào futerna- as consequencms das ressalvas torrou~ saciados deixarem de cumprir as dt!;• 
trn:toq:.lia, e r;ela Untáo de Repitbllcas cional de '!'~ecomunicaçõeS tMon- la.das por outros governos, que .1ml?or· posições da' convellção Internactontü 
.Jt!riaHs-l:as S%ittica-~: treux, 1965) pelo Canadá imp11ca a tem num aumento .de sua contnbmçào de Telecomunicações <Montreux, 1965)t : . I ressalva de que este pais nao se con- às despesas da U~lão, ou possam pre- ou em que as ressalvas rormu!adas pQr 

As dele'J'açoes dos P:tl.S?S menciOna .. s!dera sujeito ao Regulamento Tele- judicar seus serv~ços de telecomun1- outras p~fses vierem n prejudicar sel.fs 
d(l-s declaram, ~m nome d~ szus res- tônico, porém acelta as obrigações de· caçõ'es. serviços de telecomunicações. 
·~~ctivos govc.::-nos, ,q~e constd2'l'a'nl aJ:lv correntes dos demPJs regu'amentos XXIll 
f'qlutamente .m.1ust.ftcada e d~s;Jrovlda administrativos, exceto no caso em Pela República da do XXX 
de valor jund'co a P_retens:.o dos re~ que ressalras hajam sido ronnuladas Martim: 
p~e-;;entantes d~ .coréut d~~SJ.l de ex- nos mesmos. 

C~sta 

Pela Grécia: · 
9nes::::-.r-se no s~1o da UmaJ Interna- 1 
d(mnl de Telcco;nuntcaçõe; em nome ' XVII 
da con~ia inteirA, Jr.. que o regi'11e fan~ Pelo Cnfte: 
to~tJe da Coréia do Sul não represen~ 
t~ nem pode representar, o povo co~ 
''~f\no. .. 

·A deleg~ção do Ch1le faz questão de 
assinalar que, sempre que apareçam 

XII na Convenção Internacional de TeJe-
IPela u ·d da Birmdnia. comunicações, nos seus anexos, nos re-
t m 0 • gulamentos ·OU em documentos de 

,, à. delegaçãO da Untão da Birmânia, qualquer natureza menções ou refe~ 
ao:, assinar a presente Convenção, de-~rências a Mterritóiros antárticos" como 
clara que reserva ao seu Govêrno o dependentes de um~ Estado qualquer, 
dltelto de adotar quantas medidas, tais mençOes ou referências não se 

,. 

A delegação da República da Costa A delegaçào helênica declara, eztt 
do Marfim declara que reserva ao seu nome. de seu Governo, que não acelt(l 
Govêrno o direito de aceita.,r ou re· nenhuma consequêncla decorernte das 
cusar as con:;eqci!ncl~ decorrente.s ressalvas formuladas por outros gover .. 
das ressalvas formuladas por outros . 
govêrnaa e que 1mportP.t;n ·.lllm aw;ra:n~ nos que importem num aumento d~ 
to de sua cont.ributçao a.s despesas da sua quota~parte contributiva âs des~ 
União; · pesas da .União. . 

XXIV 
Por Cuba: 

Ao asisnar a COnvenção 
nal de Telecomunicações 

Reserva também ao seu Oovêrno O 
Direito de adotar quantas medidaA 
julgar oportunas pare proteger seU$ 

InWrnacto- interêsses. no caso em que outro$ 
(Montreux, Membros e Membros ABsociacto.s da 
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'UniãO: deixarem de responder por sua 
parte nas despesas da Uniao ou, de 
alguma forma, se atísu··erem de cum­
prir as disposições da Convent"iO Jn­
terna~ional de T e 1 e c o m: u n 1 c a çõzs 
CI\.ion~reux, 1965J, os an~-.C3 ou proto­
colos !a ela incorporados, o:J 6e as res­
salva$ formuladas por c.11l:o::. pa1~2's 
prejUdicarem o b:lm ftUV'!Cr.?T':rnto 
de s~4ts próprios se-rvi~cs d::- t~:cc<Jmu­
nicaç(jes. 

-XXXI 

DIAR!O DO CO\IJGP.ESSO NACIONA(- ·rsen~o fn De'""''"o de 1 ~lil' ____;_ ______ _;;_::;c·- -------.. 

algum modo, as disposições do Con-j funcionamento dos serviços de te.eco-~ r.e:serva o direito de aderir, na tota~ 
\'en~ao !n~ernac10nal ae re1ecurnm~1~ mumcações. llQaa~ Jl em pa:te, as dlspos.t;oes 
caçoes •1\lontreux, HltibJ. ou ~e as I XXXIX de;; l:iegu.arr...:ntos Teiêton:c<) e cte ha~ 
res~atvas tormuJaaas pelos ,nf-';,n~ ... ~s • dlcccmunicaçõ~E. 
paiSes illE'tPm a preJUdicai -seus t~er-1 Pela fiepubltca aa Ltberza . \ u uutCinJo uo Paqmstao aec,ara, 
viços de t~lecomumcaçôes. \ . A .~c.~~o;açaL: a~ Hepu.J!Jca na. libe: l ta:~:lJrrn, qt!e_ se resena u dll'CI',o cte 

•:a lcM:1.a. au S-U uuve.nu u .:JII<Jt~ a(ettar ou nao as ccmseq ·ênc'as qu~ 
1 

... e a:tJ<.a tcnas us prov1aencras que I P<.k-Eam •U\.H L.a cau aa~,.~o oe yuat-xxxv. 
Pelo Estado cte Israel 

1

.1Uigal· opunm.~a:; uo sentJ~c. ae pro- I y_uer ouw p::us r-.,1err..J1o aa um~) as 
~e~er seuf': mt'-re~.5es se ~demoro.; .... u, dJsposr~õP.:. o.a Plese>1te Convençd.c ou 

. , l,Iembrot: ASSCCla'lDS d.;: ... <:.;eJn a a cto::. Regu:amenros a e!a anr::;os. 
Estando as res·fah·as f2Jtas pelo~ cumpru at eiz;t...n1 múau. tt~ dl ;H;<>t· 

Pcltt Rei=úblrca ct.a G.:ln.~ c pela 
piib:i~a do Malz: 

JOvemos aa Algena lRepuohca :\:M I ções da r.cnrcnrau lnten:ac:or u, oe XLVI 
Re- 1 ge~.ana Democratlca e PopUlar! dt' f felecom•m.caço2-- t~lont.:L,l~. t Jti~, Pe!o Pano. ma 

, t:l.tmo LJmdo 
1 

ou se >ts ,r.>-aln:.s tormu ~· as ···.•;o::. 

A Q.elegaçao ctos m?-ncionaõos palses 
resertem ao seu Uv:erno o dheito de 
~dot~r as provtder.c!M que Julguem 
oport\lnas no sentido de gerantir a 
prote~ão de seus interesse:::, caso al­
guns ' Membros ou Membros As .... ocra­
dos 9etxarem de cumprir as disposi­
ções ida Convenção Internacional de 
Telcdomunicações CMontreux, 1935). 
ou se as ressalvas formuladás por 
êsses: países vierero a prejudicar seus 
r.ervitõs de telecomunicações. 

XXXII 

RepUblica da Indta: 

1. )Ao assinar as Atas Fmals da Con­
terêzÍcia de Plenipotenciários da Umao 
Inte*nac10nal de Te!ecomumcações 
(Mo$.treux, 1965J I a República da 
Indlfl. recusa-se a aCeitar qua:~quer 
COllsj:l;quencia, financeira. d~>corrente 
das :ressalvas que posEnm ser feitas em 
relafão às finanças da União pelas 
dele ações que participam da pres::nte 
Car.. erêncla. 

~. A d;;-legaçâo da República da 
LUt.l.declara que a assinatura da Con­
n'nfâo pelo seu pals implica também 
à dssalvn de aceitar ou não determi­
nê..c"!l\5 disposições dos Regulamentos 
'J.'<'l~gráfico e Telefônico de Genebra 
(19J8J, mencionados no artigo 15 da 
Collvepção. 
. a; A delegação da República. da 

lndla resenra ao seu Govêrno o di­
reitp de adotar, em sendo .lecessário, 
metjlidas adequadas a assegurar o bom 
ft:r$ionamento da União e de seus or­
gaqismos permanentes, assim como a 
.a~llcação dos regulamentos enumera­
dOS! no artigo lá da Convenção, caso 
alr,ilm país fizer ressalvas ou negar~ 
-se· a aceitar as. disposições da Con­
venção e os regulamentos menciona-
do~. ". . 

XXXIII • 

tc!a República da rndonésia: 

1. A delegação da R:~púQlica da In­
do~ésia declara que· a assínatura, pela 
citP.da delegação, da Convenção Inter­
national de Telecorrunicac:ões (Mon­
trdux 1965) e a eventual ratificação 
po~te~ior da mesma. convençâíi não. 
de~em ser interpretadas como o re­
co~hecimento pela Rep''tbHca da Indo­
ncisia do governo da "Federação Ma~ 
JnJa." da "China" e de outros paises 
ntto ~econhecfdos pela República da 
l.r1donésia.. 

Reino da Arabia saudita, aa n.·'u~. C~lados ,>1.::~-.<: p."eJUd.:c:-lru1 .:- .. .L .,?r- A de:t.!.,aÇJ.o c.a R~púl?l1ca ct0 Pa.-
ohc:! jo uaque, do n 2mu ha:::u~'l!~< a l VIços de ~tlccJtc::J.r.,na-;-o:s. 1 f:L.l~la .a ... o~_lt::ren:·-~ ae,., Pi('~Jpo~':!i~Cl,a: 
ela Jordânia, do Estado de Kuo;;au., XL ! :~cs da ,J~·~-0 ln;~.na~l~na, 

0
C:: I e. e 

do LI/Jallt.. áO Remo de Ma~rucv, da , , . : ':,~munl~~ç~ .. ~.., ~":úntr:u~," L-.Kt) ~ à~ 
Repúbllctt Arane-Suta, tta Rep·1 ~J. 1ca 1 P~Za ],.,ala::.ta , ~ara qu -~ Gme.no na H.-puon~., do 
Arabe Umeia, _ ca RepUbllca jo su- I A c.e~c::_,.,~ao ao covlrno da ~~a:aM 

1 
_a?a'?a .nao a~e.ta quaH;.uer ,:::m.se~ 

dão e da Tums1a ·em Ua,.,.rante c'\U-~ sut r<:ser. a ao seu g.:>tr~rno o .u~,:J~C Qtienc~a fmancetra que even~ua.mente 
tradiçaO ;em o:s pnncipH)s t' .>s qb- de ado:a, t( 1aas as mectldas qu~ 101_) Uecorra oas ~~SEalva::; tormu.:ad~ por 
jetivos da união Internacional de Te- gar nec'!.~t:.arias no sentidt. de pro'..e~~r · outr~s gove.n~? partlcJpantP~ -~~ 
leccmumf'ações e, por consegouate, I seus mt~1·e,s.-.s no caso em que :HemM I Pres~.nte Confettncla sób1e 4.u.sto ·" 
carente.s ne qualquer validade JU1'JC1.-· bros ou Membros AS-sociados cte!xao:em rel~~wnadas cem as fu,anças da 
ca, o Goverrv de Israel declal'a que I de obser•;at. de algum mooo, a1:. d1s~ tJmao. F 

reje1ta essa:.~ ~ssafvas pura e sllv-
1 
posições da convençáo 1nternacJo.-:::u' P l P XLVII 

pJesment~ e , ... .: 3.5 conSidera -.em a de Telecomunicações ( Mom;·eux t? 0 eru 
menor validade êm relação :J.os direi- 1005) · 1. A delegação do Peru reserva ao 
tos .e obngações dos Estados Membros XLI seu Govêrno- 0 direito: 
da u-niãO Internacional de Telecomu- Pelti. Repúbllca Islâmica da 1. àe ~omar as proVIdênCJaS que 
nicações. Maur1tcmia julgar oportunas no sentido de prote· 

Assim ~endo, o G~vetno de !.:>ro.e1 A delegb.çaa da República lsl.lmira gcr seus mterésses no caso em que 
fara va1e1 seus direitos no senW1o de da Mauritânia, ao assma.r a presen':.~; Memb!o; ou Membros Associados. nao 
salvaguardar seus mteresses no caso Cenvencao reserva ao seu • Goveruc I se suJel .arem, de algum modo, as 
ern que Ob governos da Algéria (R-e· o· direifo d _ adotar as mect1da-:; que ciisposiÇÕf'~ da Con.ven2ão lnternaclO­
pública Algeriana Democráttca e Po- jUlgar oportunas no sentido cte pro- nal de Telecomumcaçoes (Montrr;ux, 
pular), do Reiao da Arabia saudita, teger os interesses de suas telecowu- 1965), d~ seus Anrxos e Proc J.:o.r.s. 
da República do Iraque, do Reino nicaçõe.s, no caso em que ~emiJros 11 ou ainda, se as ressah-·a-s formuladas 
Ha.chemlta cta Jordama, uo l!:stacto ou Mempros Associados deixem oe pelas Membras ou 1\.::emhros Ass·lc;3-
de Kuwalt. do Libano, do Reino de cumpru ato dtsposlções da presente I dos importare.m num a1:1men_to ~a 
Marrocos, da República Arane- ~ll'la Convenção e se recusem a aceí'..ar quota-pa.rte de. sua contnbmçao as 
da República Arabe Unida, da P..epú- qualquer re~alva formulada por o'.l~ despesas la Umão, ou prejudicarem o 
blica do Sudão e da Tunísia deixarem tros pa1ses, que importe num au•j bom funclO. n~me~to de seus sernços 
de cumprir qualquer dos artigo~ da. menta de sua quota-pa.rte contributi- de teleoomu.r.ucaçoes; M • 

Convençãc Internacional de Ieleco,. va às despesas da União 2 · de aceitar ou nao, na tota~rda-
municaçôf'S, · de ou em parte, as dispoSições dt)9 

XLII Regulamentos Administrativos en11me· 
XXXVI 

Pela Itália 

A delegação da Itália reserva ao 
seu govérno o direito de tomar 1\S 
providências que julgar necess~u:as 
à proteção de seus interêsses, no ca­
so em que Membros ou Membros As­
socíados da União deixem de parti­
cipar da;:. despesas da Unjão ou, de 
algema forma, não se submetam às 
disposiçõe.-. da Convenção tnternacwM 
nal de relecomunicações (Montreux, 
1965) dos Anexos ou dos Protocolo~ 
a ela lllcorporados ou se as res.:;a1'1J.5 
formuladab por outros países vterem 
a comprometer o bom funcionamen~~ 
de seus próprios serviços de telecomu­
nicações. 

XXXVII 

Pela Jamlltca 

A delegação da Jamaica reserva ao 
seu govêrno o direlto de adotar tôaas 
as providências que julgar opormna.s 
pa'il!. proteger seus interêsses ao ca­
so em que alguns Membros ou Mem­
bros Associados não participarem da~ 
despesas da União ou, de qualquer 
modo, derxarem de cumprir a.; Ji~p<J~ 

Pelo Nepal rado.s no artigo 15 da convençâJ, 
A .delegação do Reino do Nepal XLVIII 

reserva ao seu govêrno o direit.o de 
adotar as providênclas que ju1gar Pela RepUblica das Filipinas 
oportuna.!. no sentido de ~roteger s~us Dado que as ressalvas renas ;JOr 
interêsses, ca.so as ressalvas formu1a-

1 
alguns pa1ses são passível~ de pre- . 

das. por outros pat-ses venham a pre-
1 
judicar "ú bom funcionamento 1os 

judi~ar o bom funcion_amt:nto de seus 

1

. serviços de telecomunicações a RP.-
serviços de telec~omumcaçoes. · pública das Filipinas, a delegação da. 

XLIII República das Filipinas reserva-se 

Pela República Federal ãa 
Nigéria 

formalmente o direito, ao assnm· a 
presente Convenção em nome dP s?U 
Gov~rno, de aceitar ou recusar, em 

Ao assinar a presente Convenção, parte ou na totalidade, as disposiçoes 
a delegação da República Federa' da do Regulamento Telegrâfico e reiefõ­
Nigéria declara gue seu Govl}mo se nico e o Regulamento Adicional de 
resm"va o direito de adotar as pro- Telecomunicações. referidos na Con .. 
vidências necessárias no sentido de venção Interna.ctonal das · Teleco:nu- , 
proteger seus interesses, caso Mem~ · nicações (Montreux, 1965), e ::tue a 
bro ou Membros Associados da União completam. 
se recusem o:. partilhar as despesd.;; da XLIX 
União ou deixem de observar; de nl- Por Pottugat 
gum modo, as disposições da con-
venção Internacional de TelecomunL- A delegaçao portuguêsa da Confe .. 
cações (Montreux, 19-6-S), dos Anexos rência de Plempotencrarios da U.LT. 
ou. Protocolos a ela incorporo..dos, ou. <Montreux, 19-35>, 
ainda, se as ressalvas formuladas por I considerand 
outros !JRises ccmprometerem o bom 0 

funcionamento dos servlços de ~eH:co- a) que a Resolução ng 46, ap:-ovude 
munícações da Repúbliça Fed~ral da pela Conferéncía, se refere a assun-

12 A rtelc~-a~ao da Repüblica da sições da Convenção InternaclOta.l de 
l*â.onésiP reserVa ao seu Govt.:rnL o I Telecomunicações (Montreux, 9S5J. 
cllreito de adotar tôdar;; as medwas do..<: $\nexm- e protocolos a ela Ulc.JT· 
q~e- ju1gal op. ort::.m;;.s para prote:6er I parados, ou ainda se as ressalvas. tor­
s. us int<>r-é.!s<:.s, no caso de atgl 'TI~ mu!ad~ por outros pat.ses preju .. ü::a· 
1\. trnbl'OS ou :>iembros AssoClactos dei Hm o bom funcionament.o dos ">!~rv1~ 
xj,l.rem 1c cumprir os dlspOSiçõ~s o.a ços de telecomunicaçõe? da. Jamaic:l. 

Nigéria. ~ .,.. I tos de caráter exclusivatnente politi~o 
XLIV "', e inteiramente alheios aos objetivoa: 

donvenção IJ;lternaClODal ele rP.~ .. co- XXXVIII 
:mumcações (Montreux, IS65J, oa se / 
ressalvas formuladas nor outros ça1- Pel6 Kênia 
s~s. venham a comprometer, o bom 
Juncionamento de seus serviços Ue 
~lecomunicações. 

XXXIV 

Pelo Ird 

~ A del<:!gação do Irà reserva ao e.e1o· 
~ovêrno o direito de· adotar as pro­
Vidências que ju:gar oportunas no 
:;entido ae proteger seus 1nterêsses 
no caso em que Membros ou . Mero~ 
\)ros AsSociados deixem de cumprlr, de 

A delegação do Kênia reserva· ao 
seu govê:no -<> direito de adota) ::.1'1 
providênuas que julgar oportuna3 'Ja• 
ra protege1 seus interêsses no caso 
em que Membros ou Membros Asso­
ciados cP-!ixem de observar, de algum 
m?f..~. as disposições da Convenção 
Internacional de Telecomunicações 
(Montreux 1965). ou dos Anexo; e 
Regulamentos a ela incorporados ou 
se as ressalvas tormuladas por úutros 
países v1erem a prejudicar o ·uom 

' Pel.a Uganda •' I da União; 
A dei ~ o4 •

0 
..:~ . b) que essa Resolução foi apro.ada 

, .:gaçao ua. ~an .... a resena 'lO, sem a Gonferértcia se tenha tmmun­
:.eu ~o,ver?o o d_rrerto de adotar tu I ria do, de conformidade oom o num f'~, 
prov~denctas que o JUlgar oportuna<;" no ro 611 tio Regulamento Geral anf':XO. 
sentido de prot-ger seus tntere, :>es à Convenção de Genebra < 1959 l sõ ... 
no ca?a f;m qu_e Membros ou Membros bre a questão de competência ,~v<t-n­
Associador deixare~ c.le _?bservar, de tada por escrito pela delegação por­
algul_!l modo, as diSposiçoes da Ctm- tuguêsa <ata da sétima sess8o o•('na .. 
vença-o rnternac10nal de Telecomunt- ria., de 21 de setembrO de 1965, 
caçoes <Montreux, 1005). ou. dos Ane· documento n9 l58J. declara em :wme \ 
KOS e R<>:gulamentos a ela. mcor~ma.~ de seu Govêrno que, ao ass1.1a• a 
dos, ou se as ressa.lvas tonnuladas. convenção. ela considera a Resn.uçàa 
por outrO/' países, v1erem a preJUdi- nQ 46 ilegal e por conSeauint.. me· 
car .o bom funcion~met:to de seus xistente. ' o ~. 
serviços de telecomumcaçoes. L 

XLV Pelo Rema Unido da Gr(l-Hretanlla 
Pelo Paquista.o e da Irlanda do Norte: . 

o Governo ào Paquistão declar!:l que, I A delegação do Reino Umdo rta 
ao assinar a presente Convenç-ão, se Grã-Bretanha e da Ulanda do Norte 
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de~lara que não aceita a declaração 1 de ad·Jtar as providênCias que JU ~ar · ·. c!as que co-nsiderar oportunaG np sen~ · · I I LIX c1o o direito õe adotar M proyidên• 

:feita p~l~ ctelegaçao argefitJ.na em oportunas para salvaguardar. seus m- PeloS Territórios dos EJtactol Uni- do de ptoteger seus mterêsse~. na 
virtude ue a re1erwa ctecau·açao con- ter~sses, no cas~ em que Mt~bro~ ou dos da Amér1ca: caso em que. Membros ou Me_rnbro~-
testar a scb•ama do Governo á~ :sua Membros Associados d~ Umao deixa-~ . . . . Associados deixarem de cumpru:, seJa 
1\i!l.Jestacte sê!Jre as Ilhas FaJk:ano e rem de observar, de a:gum _modo, as Os Te:r:tonos das Esta_dos Urndos como fOr, a.s dlSposWô"Z!s da Conyenç_ao 
suas ctepenc!ênctas, assun cem o sobre disposições da Convenção Internacw- :da AJllel'lc_a declaram form~tmeme rnterMcional de TeleccmunlCa~oes 
0 terrítor•:J Anturtico "Bntã.mco, E: que nal de Telecomunicações IMoutreux, lque. ao assm~~el? a presen~e Conven- <Montreux 1965), ou ~e as rest;B!Vas 
ctese:a ·essatvar otlcmlmente os a•re.~· 1965) ou se as ressalvas forrnula:las (ção, os Te~n_tono~ dos H'~"ar!os Uni- ic-rm"i.üaüai tmr ês..c;es patses vehh 9 m 
tos do Governo de Sua .Majesta!le so- por outros pa~ses iHembros vierem a dos ua An.enc~.- nao ace1tam nentmm a_ prejudicar ~eus serviços de T~leco· 
bre e.:: se ;.1onto. As Ilhas Falktanct e\ prejudicar o bom funcionamento de 1 compmmisso relativamente ao Regu~ muw:cac;ões. 1 
suas depPnctencJas, a.ss1m como o Ter- •seus serviços de telecomunicações. lamento Telefómco ou ao Regula- Em testemunho do que, os Pl$1ipo ... 
ritório ;\rttártko Britânico, ta~em e 1 · lmento Ad!C10nat de Rad1oco:numca- tenClâr1oo res:pecdvo:;; assinam o. pre-
conti.nuarJ: a fazer parte mt.eg~ante -LIV ções, de que trata o a1 ~1~0 15 da Con- sente Protocolo num exemplar e em 
dos tcrritónos cujo conjunto "!om:n- Por Síngapura: venção InternaciOnal ~e Telecomunr- .

1 

cada um dru idiomas :nglês, ch:n~s. 
tui o !',1embl'O tia UnJ,ão conheC1Qr, sob- ca"õ"" (Montreux, 196o), espanhol, francês e rUS.!:o. t!:ste P>O~ 
0 nocne ae "Territórios do Al€m Mar, Ao assmar a Convenção I11terna::io- .,...--" tocolo será deposJtado n(}s arqmvos 
cujas rela:;ões int~:·naciona~s _.são ga- nal de Telecümumcações CM.outreux, \l LX da União Interm.c\onr.l de Telecp'l'.u-
rantldas ;Jelo Gc.v~rno do Remo Uni- 1965;, a delegação do Governo de Tailândia; nicações, que r~met~rã. u:na có4l:a a. 
rlo da GTfL-Bretanha e da Irlanda do Smganura reserva ao seu Governo o Pela cada um dos pat'2.e5 st~r.':IJ,?..t.o:;, 
Norte", em nome do qual o Reino direit~ de arlota1 as provtdêncms que' A 'T-&Hàn.dia teserva-SE;. o direito de :Montreux, 12 de nov~mbro de 19vs. 
Unic'.n la Grã-Br.eta?ha e da _l~Jan-~conslde:re oponunas no sentido de adotar as providênc~as que julgar 
da. do _Nu"~"te atlerm a Con~enç~o .n- prot~ger seus interêsses. no caso em ouortunas no sentido de proteger seus Seguem-se as m2:smas MSináturas 
ternac10nal de T~lecomumca-ço;;>~ ele que outro.s pmses deixem de observar, illterêsses .no caso em que a.s res.-;al- da convençüo. 
Genebra I !959), a 9 de dezemoro de seja como tõr as disposições da mes~ vas íormura::las pur outros pa.Ises 1m-: p R 0 To c o L os ADIcION-A r S 
!961, e 'lu e é designado da mt'::i~3. ma Conve-ncào. ou se as ressalvas portem num aumento de sua parte A CONVENÇAO lNTERN"ACio;·· ~.L 

,msneb:a IlO An~:{O 1 da Conv.;~1~ao elos citados p-aíses vierem a prejudicar de ocntribuição às despesas da União. DE TELECOHUN"ICAÇ6ES Mo-:-.r-
In!~rn~_?it?.-.81 de TelecornunJcaçoes seus serviç.o; de telecomunicações ou TREUX, 1965) 
(1\,.wntlo:au ... 19-€5) · orio-ir.ar um acréscimo Ue sua- parte LXI 

A cteleg<t~âo do Reino Umdo to.m~ ·. "' : 1 •• ' , , o 5 plen~potenclãrios abaiXo. a.ssln~· 
bém r:.ão pode acertar o parecer for~ jcon:t_rioUtiva rara as desp ... sas da pda República Togolesa: I do.s subscreveram o.:; Ptoto;::olos Arll-
rnnlado pela delega~áo -~rgentina, de. Umao. A deleg 4 ção da Republ.ca. Togolese- 1! connJs segult ~es q•1e f~zem P3.rte ctas 
acôrdo ce>:tr o qua! o termo ·',\11,JVl-l LV re.:;BrVa ao seu Go\'ê1no 0 dae1to de Atas Fma!s 'la C'o!1.f"liDCla de Pleni· 
nas" ser.:~ a:>soc1ado à de.s.\.gna.ção ~as] Pela Republlca da somalza: ado.:;ar as prOVldéncJas que JUlgar potenc1á:noo lMont:rux, '965): 
liDas Faltland e suas dependencias. . I oportunas no caso em que a.l~Ldll pS.IS DI C"N 1 A decJ.~ã" de agr2gar "Malvma<'' a A delegaçao da Repúbhc:_a da So- \3e_abstJver de obsend.r as dtsposlções PRo'I'ocot..o l\ u AL 
essa des!gnação aper.~s se relauona 1malla reserva ao ,sêU Governo o à1- t p:escnte convenção uu se as res- Despesas da UJllão pa1a o periodQ de 
corn os documentos da COmissão Es-Jrelto ·de adotar as providências que salvas fotmulad:l::. au:·anLe a Conte~ 1965 a Hl7l . 
peCial das Nar::ões Umda.s mcu:nm9a i JUlgai oportunas no sentrdo cte pto- · cêncJR, ou no rnomcnto da a.,smatu:-a 'i _ h _ ... tra - ft~ 
de estudar a aplic~~ão d~ declara::ao I teger seus interêsses, cas~ algm~s I de 0utr~s Membros ou, Men~bro:s.- A~s~~ .. I· o,_.con.,e~ ~5~1':. ~~~~rms or ~~en~ 
relativa à concessao de mdep2nc.ên- l\.1embros ou MeD."l.bros Associados dei- ~ano~ tmpor~em em sJtuaçoes cont:a-

1 

... ::~._ a .uto.1IZ~do U•üãÕ ode modo ~ue as 
cie.. aos Dnis2s colomais e aos ;P.11S ~o- xem de observar as disposições da rias ao.s serviços de t.ei~comumcac:oes, ~ ~'l~a a a·· · 0 

vos, e nãc foi ado~ada pelas Naçoe.:; Convencão Internacional de 'feleco- :..u num acréscimo conr,Jderado exces-! ~l'e~as anu IS _ 
Unidas Em todos seus documt'!Jt.os. municaÇões 1Montreux, 1965) dos I s~vo da sua pa!_t-e de CO:ltribUlÇão àS - do Con.s~~ll?a de c;~dminlstraçao, 

'Tal decisão não se retere absolu- Anexos e Reo-ularnentos a ela incor- i 1esre.::as da Umao. - d:t Secre t. G.., }• 
1 

d R 15_ 
, tamente à Convençáo Internacional parados oU ·afncta se as ressalvs.s for- LXII -dda Junti~~n ~hern •. c,ona e eg. 

d T j · · ~e (M t ' i tro e Freq e. c,as, e e ecmnumcaço s on reux, ·; · · muladas por outros pa. ses vierem a _ das S<>cretarias dos com:too ccm-
1G65J nem aos seus Anexos ou 9ua.s- prejudica~ o bom funcion:1:m'C~to de Pela Turquia: su.ltivos ln~ternaclon::tls, 

, qusr ou_t~ros docum:ntos publlcados .seus serviços de telecornumcaçoes. A l'urquia reserva-se o direito de d L bOrató~"ios e instala(!ões 
pela Un~~:o lnternacronal de Teleco- 1 LVI '- adotar as providêpcial' que cons!derar té;ica~s daa Un.Hio·. não excr-1am.· nos 
mumcaçoes. _ . . " p l R .b1. d S a- oportunas no send<io de proteger seus anos de 1966 e se~w'ntes, até a pró-
Co~ reterenc_Ia .a ~eclaraçao da d~- e a em< lCa 0 u ao:· il,te·êsses, caeo as _lesSal.vas_ f>:.-:-mula- in Conferência de Plenipot-enciáriOS, 

lega.Çf..O argentma sobre a soberama A delegação da República do Su- 'las por outros pa1ses acaaete_m _U_!ll x5 ~a P<J"H'I. cias t;egu'ntes: 
do Ter:itótio A_ntártic_o Britâ~üco.' a dão reserva ao seu Governo o direitO ;:~umento de sua- parte de contnbutçao ta IID 

0 
1 

00
1

0
1 frencos suíços para 0 ano 

delegaçao do Remo Umdo deSeJa cna- de adotar as provídências que ju~gar J.s despesas da União. · 17.9 O. 
• · d d t ' de 1966· mar a atev.çao do Governo argentmo opmt.unas no senti o e pro eger seus LXIII 18 125 000 francos su.ços p:na 0 ano 

.s~br_e 0 artigo IV _do Tratado da ~?- interêsses. no c::~.so em que outro Pais je Ú~a7 ; · 
ta:-k:a. no qual sao p~rtes o Go,er- deixar de obser..-ar, se_ja como fõr, ac; Pela República da venezuela: 18_SlO.OOO francos su:ços pllra 0 a:no 
no argentino e o Go\·erno do Remo disposições da Convenc;áo Internacio- 1. A delegação da República da je 1968; • 
Unido. nal de Telecom•micações (Montreux, Venezuela reserva ao seu Govêrno 0 19 . 185.000 francos su1ços p~ra o ano 

LI 1965>, ou se as ressa1vas formuladas direito de aceitar ou não as disposJções je 1969; 

Pela RepU.blica &uanctesa: ~f{ar q~al~~: f~~~~io~~~~;~\o a d%r~~~~ ;~ ~~-esreo ;~f~~a ~~~en~e~~~~~r7~S je 1~g~~~. 000 francos suiços po.ra o ano 
A delega~ão da República Ruande- serviços de telecomuniéações ou "im- Administrativos. 20.400.000 franco:;; 6UlÇOS p~ra O apo 

l6a resen·a ao seu Govêrno 0 direito portem num auniento de sua quota 2. A delegação da República da de 1971. 
ide ado~~ar tõdas as providinclas que de contribuição às despesas da União. venezuela reserva ao seu Govêrno o Nos anos poste:·iores a 1971, os or~ 
julgar oportunas no sentido de pro- direito de adotar as pcov~dências que çamentos a,nu:a.is nâo deverão exceder 
iteger seus ínterésses, no caso em que , LVII julgar opo.'~Unatl no sentiúo de prote- de 3% por ano a 1 mportânc~a fixada. 
iMernbros ou Membros Associados .dei- Pela Contecteração Su.iça: 'ter seus in~erêsses. no caSo f>Ul que ou- para 0 ano precc~eme. 
xem de cumprir, seja como fôr, as t.ro pais deixar de observar as dispo~ 2_ Os limites fJxado.'5 para os ~os 
disposições da Convenção !nternacio- Sendo 0 respeito pelo direito um si~ões da presente Conven~âo. je 1966 e 1967 incluem. cada um deo~~s. 
nal de Telecomunicações IMontreux. principio constante da politica segui- · 3. A República da Venezuela não uma importância de 500.000 francos 
1965 l ou dos Anexos e Regulamentos da pela Confederação Suíça, ·a dele- aceit.d qualquer consequência das res- :u~ç.oo ~esti.nad<l6 aos p3.gam€ntos q_ue 
a ela incorporados, ou· se as ressal- gação desta última declara não acei~ salvas formuladas e-m relação à pre- :JOssam tornar-se necessários em v1r~ 
yas formuladas \!)or outros patses vie- tar as resoluções. ns. 44, 45 e 46. que sente Con-u;encâo ou aos l'!eus Anexos. t.ude da Resolução nll 3 da p:esente 
I' em a prejudicar 0 bom funciona- lhe parec.ern cont-rárias aos artigos 2 :me possam lmporte.r num acréscimo conferência. Qualquer econ~tma r~­
menw de seus serviços de telecomu- e 4 da Convenção. tlireto ou indireto de sua quota-parte uz.ada nesses pagamentos na.<> pode~á. 

Com esta tomada de posição,' a.· de- contrlbutlva às despesas da União In~ ser utilizada para outros fins. · 
legação suíça não se pronuncia sõbre ternacional de Telecomun!cações. !. O CollBelho de Admi.nistraçãl? fl. .. 

p.icações. 
LII 

o fundo da resolução em questão, mas LXIV c• autor1·zado a ultrapassar os 11m\ .. 
Pela Revtiblica do Senegal: c s·d d·ve e·n ·a de • on t era que as 1 rg cr s or- d , . tes 11·xa.do' no p:lrâgrafo_ 1 a fim y,e 

d I · d R · · d Se d · · · · Pela República Socialista Fe zra.wa ~ A e egaçao a rpubilca o - em pol1t1ca devenam, em prfl1Cl"pio, da lu' ,slávia: .... cobrir as despesas relat1vas ao esta: .. 
negai declara em home de seu Go- permanecer rigorosamente apartadas belecimento de um pro""Cto de carta 
vemo que não aceita qualquer con~- das instituições têcnicas. A delegação da República Socalista t..:onstitucionaJ da Uwf.o (Ver a R.e.sq .. 
Seq{iência das ressalvas ....-formuladas FeQerativa da Iugoslávia declara, em :Peão n9 35,ip, presmte c•,)nreré!ncJa•,. 
por outros Governos à presente Con- LVI!! nome de seu Govêrno, que considera: 4. o c.,nselho de.- AdmullStraçáll 
teréncia, das quais possa decorrer um Pela República -Umda. da Tanzânia: a) que os reprefientantes de Talwan po1erá 'allt(i"ÍZf"!l" as c'es.~esa.s relat!vall 
acréscimo de sua quota-parte de. con- não têm o direito de assinar a c~mve_n- R.~ conferências , :·t:un10es t·eferJ?aa 
~ibuição às desp~sas da União. A delegação da República Unida. da ·.âo Internacional de Teler~mnmcaçoes nos números 208 e 209 da Cortvençao~ 

Além dis&o, â Repúbllca do sene- 'Ian.zânia reserva ao seu Govérno 0 (Montreux, 1965l, em nome da Chma; 4.1 Dur--::t.üe r.to> nnus dr '966 a t97h 
gaJ reserva-se o direito de adotar as direito de adotar as p.tovi:dências que b) que os representantes do yietnã 0 Conselh'l de Admin'?..·~·ação. tenct~ 
provid.tncias que julgar oportunas no considere oportunas no sentido de 10 Sul não têm o direito de assmar a evfn~ualtq€1!te em corsideJ_-ar:ão as dJs ... 
s~ntído 'de protezer seus interêsses, proteger seus interêsses no caso em c\ ta da convenção em nome de todo o t>OSições üa aiin?~ 4 3 at>e:xt, manterá 
caso a:s res;;;alvas formuladas por ou- que outros Membros ou Membros As- Vietnã; · 03 ga!;t.os no Hmlt.e dM i::llportãnclas 
ti·os oais:;s ou a inobservância da sociados deixem cte cumprir. seja. co- cl que os represenLantes da corêia sqmlntcs: . 
Óonvençâo venham a prejudicar 0 bom mo fór, ar> disposições da Convenção i.o Sul não têm olàireito de a~Si!Jar, ~ 4.185.000 francos suíços para o ano 
filnriongmnlto de seus servi"QS de Internacional de Telecomunicações citada COLVenção em noL•~ de toda 11 de 1966: 
tçlecom 1_micllçêies. ~ ~~I:~~!~~to!9~5)~lao~n!~~o~~~~s 0~ ::;oréia. LXV d/ 1~~·:flW francos su!ços para o and 

Lill se ar: re.ssah·as formuladas por ou- . e 'bf d Zâ b;a· 4.985 000 ru.ncos su!ços para o anQ 
:Por Serra Leóa: tros paíse.s t'ierem a prejudicar o bom Pela R pu lca e m · · a c 1968; 

· · d t A delegac.âo da República de Zàm. ~ 5.035.000 trancos su1ço:. par& o ano A detecan,ão de serra Leôa declara funcionamento de seus serviços e e-
, ·t • 1 · · b1·a declara que reserva ao seu Gover .. ~de 1969; " que reserva ao seu Governo o direi o • ecomumcaçoes. 
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1.355JOOO francos tulços paro o ano 
ile 19701 

1.310,000 frr..nco:J st:1ços para o ano 
•• 1971,

1 

4..2 Se a Cnntt>H.ncia. de Plen.ipo· 
~nci:':.nps, uwa conferência AdmmlS~ 
trativn, M.und.:ru, que se ocupe com 
questóels .ae relegrafia ou te1efoma, ou 
uma CYrlf.ttén::-ia A::inllDlStrativa Mun­
dial,. q:.j.e trate de questões de rádlOCO­
mumc:;tôe.s, ~u:o se realizarem nos 
anos dt lOtiB h 1971, o total das impor­
tânciaSII u·Jtoru:t:.áas para êsses a.nC6 
sofrerá.'· uma redução de 2.500.000 
:rrancc,ct su:ços em se tratando de uma 
Confer~nc!a ele Plenipotenciários; de 
1.500.QO fr:>.ncos sulços em se tratando 
de un::.)l Conferência AdministratiVa 
MULdl~l. re!!lt!.Va a questões de tele-­
grafia .. e telefonia~ e de 2.0üO.OOO de 
francfl~ suiços em se tratando de uma 
ConfeJ.Jência. Administrativa Mundial, 
que E~ ocupe com questões de rád~o­
eom~icaçõcs. 

Se~ Conlerênc~a de PlenípotencJ.á­
rios o se reunir em 1971, o Conse­
lho d Aammil:straçáo autorlzar_á, ano 
a ano1' nos anos postenores a 1971, os 
crédi.t~s que JlHgar adequados às des­
pe5as :relatJvas às conferências e reu­
niões ta que se reterem os números 208 
e 209 Ida Con-.,.enção. 

4. 3 O Con-3elho de Administração 
pode~ autorizar um excesso dos limi­
tes a 1.uais f~xaoos, na alínea 4.1 aci­
ma, .e @osse eXcesso puder ser com­
pc.ru-1d.o pelos créditos: 

- b.u2 tf'nham flcado disponíveis r.o 
ano lJrecedente; 

- 'que possam ser descontados em 
a.no futuro. · 

5. ' o Conselho de Administração fi­
ca. ailltorízado a ultrapassar os J,mi­
tes f!xados nos parágrafos 1 e 4 acima 
pa.r~ custear: ' . 

6. i aumentos das escalas de venci­
menLos, contribuições para pensões ou 
inde~izações, incluídas ajudas de custo 
para locomoções, admitidas pelas Na­
çõesj Unidas para serem aplicadas em 
tavdr de seu peswal empregado em 
Gertebra; · 

5.j~2 fluturações de câmbio entre o 
fralfco su!ço e o dólar U.S., que pos­
sam acarretar para a União despesas 
sup~ement.ares, 

6t O conselho . de Administração 
tem o encargo de ·realizar tõdas as 
ecohcmias possíveis. P~:a êsse fim, 
d..~erá fixar, todos oo anos, as desne­
&aSI autoriu-.das no mais baixo nível 
possfvel compativel com as necess:da­
de~ da União, dentro dos limites fi­
xa~os nos parágrafos 1 e 4 acima, 
ob4ervando, ~e preciso for, a6' dispas1-
çõ~s do parágroro 5. . 

'i'. Se os créditos, que o Conselho 
dei Administração haj:l autoriredo pa­
ra; a aplicação dos parágrafos 1 a 5 
&qma, se tornarerr. insuficientes para 
•egurar o bom funcionamento da 
Utlião. o Conselho só poderá ultrapas .. 
aa:r &-ses erédHoS com a autorizacão 
da. maioria. Cios Membros da União. de-· 
~amente consultados. Q.unlq_uer con .. 
sillta aos Membros da ,Un'ão deverâ 
eónter uma exposição comnleta dos ta­
tós que justificam ta.1 pedido. 

;·8. Antes de ex3minar' as proposi .. 
ç6es suscetíveis de afetar o orcamen­
tb as coníerêncfa.s adminst.rativas 
mUndiais e as asserubléia.s plenárias 
4os Comités consultivos tntern~cionais 
(Jeveráo fP..7er uma Pst.imativa das des­
pe!:as sup1emen~ro:s dE"l?.s decorrf>ntfR. 

i 9. Não ~erú levada em cons·:deração 
(iualoutr decisão de uma Conferência 
Àdministrat'.va ou de uma assemblé:a 
Plenária d~ comitê ConsultiV() Inter­
hscíonal crue importe em acréscimo ii-
7eto ou indireto de despesas acima dos 
!Créditos que o Conselho de Adminis­
ltré'.çao possa dispor, nos tênUes . ~os 
jpo.rá~l'afos 1 a 5, ou nas cond1çoes 
jprevista.s no p!U'ágrafo 7. 

PROTOCOLO ADICICNAt fl 
! Procedimento a ser observado p-elos 
llfembros e l'.fembros-Associado.~ na 

· escó!ha. d':-o <>•r- ,..t,.,,.~, fln ,.. ....... -~""·,;;o 

1. Os Membros e Membros-AssQoo 
• cla.üos de v era o nout.car o sectetJJ.l"lC-

Geral até 19 de julho de 19C6 sôbre a 
classe de contribu1çào Q...te tiverem es­
colhido na tabela a.as cl.J,S6es de c<ln­
tribuição incluída no numero 212 da 
convenção rnternac:ona1 de Teleco­
mumcaçóes <Montreux, 1935), 

2. os Membros e ~1tm~ro.s-Asso­
~:ados que não haja comun~c;;,.do, até 
tV de julh<l de 1366 a sU!i ctec.:áo re~ 
lativa à aplicação das es~lp:.tlaçõ~ Cio 

.':-;.:"rafo precedente, terf!Q que con­
tribuir com o nü.me!·o de un:dades que 
subscrever~m no ag~me da C~nvcnção 
de"aenehra. 

PROTOCOLO AD!ClcU,~L UI 
Data em que o Secretario~Óeral e o 
V~ce~Secretârio-Geral t.omaráo 'posse 

de seus cargos 

O Secretário-Geral e o Vic~-S::!cre~ 
tár:o-Gerai, eleitos p~la Conferênc1a 
C.e PlenipotenciáriOs (Mon t.reux. 1965), 
m:.s condições pre:scritas pela. mesma. 
Conferência, tomarão po2se de seus 
Ja.rgos no dia 1Q de janeiro· de 1966. 

Em testemunho do que, os pJenlpo­
tenciários assinam os presentes P:'oto­
oolos Adicionais num exemplar e Em 
ca.da um dos idiomas mg!ês, chinês, 
espanhol. francês e russo. fi:stes Pro­
toco!os serão depositados nos arqu;vos 
3 União Interna~'onal de Telecomu-
"!.~C2.ções.- que remeterá uma cópia a 
:e. da um dos países signatários. 

Montreux, 12 de novembro de 196B. 

As assinaturas que ·acompanham os 
?rotocolos Adicionais I a UI são as 
"'"'"smas que a<:ompanham a Conven­
ç"ão. 

PROTOCOLO ADICIC NAL TV 

Disposições transitórias 

A Conferência de Plenipotenc!ários 
da União Internacional de Telecomu­
n1cações <Montreux. 19651 dec:diu que 
.,s dü:pcsiç5es segutntes serão aplic~­
das em c~ráter provisórjo até qee eh~ 
'r<e em vigor a conferência Interna­
cional de Telecomunicações CMon­
treux~ 1965) . 

1. (!) o conselho de Administro­
ção Eerá composto de vinte e nove 
membros que setão eleitos pela con­
ferência, de acôrdo com o. procedimen~ 
-o estip"ulado pela mesma convenção. 

:::> conselho poderá reunlr-se imedia­
tamente após ter Sldo elBito e executar 
as tarefas que lhe fOrem confiadas pe­
la convenção. 

<2> O PreSidente e o Vjce-Presl­
dente eleitos pelo Conselho d~ Admt­
~1istraçáo em sua p!'tmeira sessão per­
manecerão em seus c::u·gos t>té serem 
eleJtos seus sucess<lres, o que se dará 
na. abertura da sessão anual do Con­
selho, em 1967. 

2. A Junta Internacional de Re­
g-istro de Freqüências será cc:rnposta 
de cinco membros, eleitos pe!a presen­
te conferência. de acôrdo com as mo­
>alidades por ela fixadas. os membros 
da Junta. tOmarão pos::j,e de seus car­
:;os no dia 19 de janeirQ de J967. 

Em testemunho do que. os Plenipo­
tenciários respectivoo assinam o pre • 
sente Protocolo Adicional num PXem 
'1lar, em cada um dos idiomas lnglês, 
chinês, esnanhol. francês e russo. ~­
te ProtocÓ1<l ficará depositad<- nos ar­
,u: ... os da União Intern:!cional de Te­
lecomunicações, aue envHuá uma có­
~:a a cada um dos países si::::nat~rtos. 

Montreux, 21 õe outubro dt 1965. 

Pelo Afganistão: 
M. A. Gran 
J. N. Ale.w1 

Pela Algéria <República Algeti::\· 
li:.3. oemocrátiea e Popular): 

A. Amrani 
Pelo Reino da Arábia Saudita: 
A .. Zaidan 
Pela· República Argenuna: 

A. r.:ozano Conejero 
M. Bucich 
O. G?rcl.a Pin2iro 
R. A. Salvador 
F. Diaco 

Pela Comunidade da 
t commom:·ealth) ; 

Austrália 

c. J, Gri!fiths 
R. E. Butlcr 

Pela Au~tr~a: 
K. V<:.vra. 
A. S:J.pik 

M. c. E. D. Lambio~te 

Pc'a 8:2PúlJ!ica SOcialista 
tic:l G.e Eie!o~ ús.::;ia: 

L. Pcdonc~ti 

Pela Oniã.o de Birmânia: 

Min Lr.rin 
Pe Thcn 

Pela Bolívia. 
Sra. M. -c. se;as Sierra. 

Pelo Brr.sil: · 
E. b.:achudo de Assis 
E, Martins aa. Silva. 
D. S. Ferreira 
J. A. Marques 
H. Dourado 
C. Gom~s de Barro~ 

Sovié-
1 

Pela República Popular 
gária: 

da Bul-

P. ·Jetchev 
M, VelkoV 

Pela República 
merum: 

Tchouta lM.oussa 
Pelo Canadá: 

F. G. Nixon 

Federal ·do" ca-

Pela RepU.bEca Centro A!rleaJ!!'L: 
E, N'Zengou 

Pelo Ceilão: 

G. E. de s. Ella.wela 

' Pe:o Chi!e: 
H, Calcugnt P. 
E. Flaude F. 

Pela China: 

Y. Shen 

T. C. Yü 

Pela n.cpública do Chipre: 
R. Michachdes 
A. E . .E.mbedcklis 

P<:fo Es~ado da Cidade do \ratJ.­
cano: 

P. V. Giudict 
Pela República da Colômbia: 

E. Arango 
J. Quijano-Caballero 
O, Rovira Arango 
M. v.:.squez 

Pela &=pública Democrática. do 
càngo: 

B. Kalonji 
F. Tumba 
M. G. M'Bela 

· P~la República do Congo <Braz~ 
zavllleJ: 

M. N'Tsiba. 

P.:-ta. República 
G. W. Pak 

Por Costa Rica: 

da Coréia: 

G. Di Aiottoia Balestrl 
;;1 . .Eagli 

Pela República da Costa de Mar­
fim:. 

T. Konde 

Per Cub~ 
P. W. Luis Torres 
L. S~lt Vila 
J. A. vaHad:lres Timcneda 

Pela. R~pública do IJ'aomé: 
T. Bouraima 

P~la. Dfn~mnrca; o. Pedersen 

P. F. Ericksen 

Dezembro de 1967 

:Pelo Conjunto dos Territórios R e· 
presentados pelo Departamento 
Francês de Correios e Telégra­
fos de Além-Mar: \!' 

J. L. A. Constant1n 
Pe!:o Equa-dor: 

E. Ponce Y Carbo 
Pe:a Et.panha: 

J. çarrido 
Pe~os Estados Unidos da Amé-

J. ~~c~olrnes \ 
Pela Eiópia: 

D. Negash 
D. Beyene 

Pela Finlândia: 
A. Sink.onen 

Pela F ..:ança: 
R. Croze 

Pela República Babonesa: 
E. Méfa.ne 
J. A. unguiley 

Por Gana: 
J. A, Brobbey 

Pela Grécia: 

A. Marangouàakis 
D. Bacalcxis 

Pela Guatemala: 
F. Villela Jimenéz 

Pela República da Guiné: 
S. Diarra 
A. 1, Diallo 
M. Saadi 
M. B. cmarb. 

Pela .ttepública do Alto-VoH.a: 
A. M, Kambiré 

Pc:a. R~pública Popular Htingara.: 
J. Benko 

Pela1 República da India: 
Chan1an L'al 

Pela República da. Indonésia: 
A. Tahir 
Pratomo 
A. Boer 

Pelo Irã: 
G. ShaktiJnia. 

Pela Republica d<l Iraque: 
W. KaragoU 

Pela Irlanda: 
L. O'Brom 

Pela Islândia: 

B. Krtsuansson 
Pelo Estaao de Israel: 

E. Ron 
M'. Sbakkéd 
M. Bavly 

Pe!a Itália: 

F. Babuscio-Riizo 
Pela Jamaica: 

H. H. Haughron 
G A. Gauntlett 

Pelo Jzpli.o: 
I. Hatakeyama 
M.. 'Talwshima _ 
M. Ito..no 

Pel~ Hemo Hachamita .. da Jor· 
dânla: 

z. ooussous 
K. Samaw 

Pelo Estado do Kowait: 
A. M. Al-Sabej 

?elo Reino do Laos. 
R. Groze 

' 
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Pelo Libanor 

N. Kayata 
M: Ghazal 

Pela R~pública da Libérla: 

J. L. Cooper, Jr. 

Pelo Principado de Leichterutefn: 

W. Kranz; 
-Pelo Luxemburgo; 

L .. Bodê 

Pela Malásia: 

V. T. Sambanthar. 
Mah Seck Wah 
B. A. K Shamsuddln 

Pelo Malawi: 

1 A. Vl. Fevre 

Pela República Malgache: 

C. -~nmfinltra 

Pela República d<l Mali: 

M. Si.díb~ 

Por Malta: 

A. Ba.rbara 

Pelo Reino de Marroco~: 

A. Laraquí 

Pelli República Islâmiclt d<~ Mau-. 
ritânia: 

:M. N'Diaye 

Pelo México: 

c. Núfiez A. 

L. Barajas O, 

PoZ. Mônaco: 

c. c. Soiamito · 
A. Y. Passeron 

Pela República Popular da Mon­
gólia: 

S. Gandorje 
L. Natsa.gorje 

Pelo Nepal: 

H P. Upodhyay 

Pela Nicarágua: 

A. A. Mulhaupt 

Pela República do Níger: 

B. Bolho 

Pela República. Federal da Nl­
géria: 

.G. C. Ikoli 

Pela Noruega.: 

.P, bvregard 
:N. J. Sõberg 

perà. Nova. Zelàna.ta: 

!E, S. Doalt 1 
Peia Ugande.: 

3. w. Akol 

Pela Paquistão: 

M. S. Ka.ri 

, ! Pelo Panamá: 
,J. A. Tack 

1 Pelo Paraguai: 

1s. Guanes 
iM. Ferreira Faicon 

Pelo Reino· dos Pa!se.s Bo.!:r.O!i 

)R. Diks 

Pel? Perú: 

iF. Solari Swayne 
'h.. ;.., GieseCke Matto 

Pele' República das Fil!p!nss: 
lv, A. Pacts 
A. G. Gamboa, Jr 
i?. F_ Martínez 
~· D. Tandiiígan 
; Pe1a República Popular da Po­

., Iõnfa: 
Jf.__ Backo 
·~.J'WI~. 
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M. A. VIeira 
J, da Cruz Filipe 
R. Rezende Rodrigue~ 
R. Ferreira do- Amaral 
M. F. da Costa Ja.rdim 

Pelas Províncias 
Atrica: 

J. Garrido 

Espanhol&! 

Pelas Pro';~nd:u Portuauês-aa 
Além-ll~ar: 

M. A. Vteu·a 
J. da Cruz Ftlipe 
R. Rezende Rodrigues 
R. Ferreira do Amaral 
M. F. da costa Jardim 

pela Repüblica Arabe-I!Hrta.: 

A. S. Ata~). 

Pela República. 

1. Fouad 

d•· 

dt 

i 
l 
I 

Pela Turq~ia.· !nistrádas_ par Si próprias, e sem J?l'::!-
N. Tanay 

• Pela União da.! República& 
cialistas Soviéticas: 1

1juízo dos podêres Pl'óprios de _que 
disponha q-ualquer território, os mem ... 

So-- bros que rati!iquen'l. convenções· ·a~er-
carão as suas àisposições na meQlCd. 
do poss-iv~:1, ~o tocante a todos, os 
territórios de cujas relações intelTII<t­
cionais são responsáveis. 

A. Poukhalskl 

Pela Repúbllctt da Venez:uela: 
a> sempre que as questões trrt~<>­

das- pela convenção entrem na eçm­E. Tovar Cova 

Pelà República Socialista 
· tíva da Iugoslávia: 

P. Vasiijevie' 

Pela Repúblicll 

L. Changufu 

Federa~ 1 pctência própria _de wn territóriq, a 
obrigação do Membl"O responso.t vel 
pelas relaçóe.s internacionais ctêste 
território, serâ de comunicar o ~a:s 
breve possível, a convenção ao 11;0~ 
v€-rno dêste território, a fim de :que 
ês-te govêrno pOSSa promulgar Lhna 
legislw·ão ou tomar outra·s ine~lldas; 

da Z!\mbia! 

Fac;o saber que o C{}ngres:?D Na cio-\ se ~ g~vêrno c1o. territóli:J _der_ ~-'·Ua 

Pela- República 
manha: 

nal aprovou, nos têrmos do art. 47,·\ anuencJa. o Membro cornumcara. 1:10 
n'-' I, J::1 Cc-n:>tituição Federal, e eu, I?iretor-Geral da Repartição It;_tew~­
Auro Moura Andtade Presidente do, cwnal do Trabalho, ;;rma decrar::v:ao 

!senado Federal. promulgo 0 se-t.uinte Ide a_c~itação das ol_?rig-aç6es_ ~a. Gl:)n~ 
Federal da Alt- I· • vençao em nome desse terntono. 

'i DECRETO LEGISLATIVO • 1n Uma declaracão de aceitat~o 
H. Bornemann 

:rw 53, DE 1967 das obrigações de Úma convenÇão 
Aprova 0 Instrumento de ·Ementl.a 1 poderá ser comunicada no Oirellcr-

Pele. República Soclali.sta Sol' i-e-· (n(! 1), de 1964, adotada, pt!la con- I Geral da. Repartição Internacional do 
t!ca da Ucrânia: . jerénda da Organiza.e;üo Interna .. tTralbalh~; .. . . , , 

J. Omelianenko cionat do Trabalho em :ma qua- 1 1 · J?Ol _doLS ou ma1s Membt os (_a 
dragésimu-oitava .\essão realizaria , O~·~amzaça.o em no~e de um . tG"l'fl ... 

Pela República d!l. SOmália: e?)t Geuebra. a 17 de junho de I K>no sob sua autor1dad~ conJ~mta. 
1 1>d 1964. - 2J por qualquer autoridade Inter-

S. · A i naciana1 responsável pela admlnis~ 
Pela RepUbllca SooJBl1sta' dA Ru- Art. 1'? É aprovado o Instrumento I tração de um território, em virtUde 

mAnin.: Ide Emenda tn l)' de 1964, adotado das disposições da carta das NaçPes 
pela Conferência da Organização In- Unidas, ou Qualquer outra dispOsi~ão 

M. Grigore ternac:onal ~o.Trabal~lO'. em_s111. qu11~;e~n vtgot: c-cmcernente a. êsse terntó-
Pelo Reinn Unido da Grâ-Bret.A- :UragêStma-Oitava sessao rea1Izada, em ,no. 

nha e da Irlanda do Norte· · Genebra, a 17 de junho de 1964, só-· cJ A aceitação das obngaçóes de 
... • bre a aplicação tmlversal das Conw ~uma con vençiio em virtude das aJI-

W. A. Wolverson 

H. G. Lillicrap 
O, 8. Lovell 
R. c. Gn~enwood 
P. w. F. Fryer 

Pela República Runndl!õa.: 

Z. Iíabityaml.)ere 

Pela República do SenDiJc.l: 

L. Dia 

Por Serra uoa: 
C. S. Davies 

Pela República do SUtil;>! 

M .. S. Suleiman 
· F. M. F. Barbary 

Pela Suécia: 

H. Sterky 
H. Westeberg 
S. Rultare 

Pela Confeder~ç!io Sulf;a.~ 

A. Langen,berger 

Pela República do 

G. Goy 

Tcha.d: 

venções da OIT a tôdas as poplUa--, neas --a·' e "h" precedente-s importa­
ções,· inclusi\'e as oue nOO .sejam ad-, ria· Ihl. uceitar;ão, ern nome do te_r,:·i~ 
ministradas por si própria. 1 tório interessado, das obrigaÇões q.e~ 

Ar.t. 2 1;:.<;\ie decreto leglslatir<O en- ...:orrent-es dos te-rmos da convenç~o, 
tra e111 vigor na data de sna publi-J assim como as ohrigações que. nos 
cação. rev-ogad:lS as disposições em\ térmos da COnstit:uição da Organ:$-
contrilriO.•. cão se apliquem às convenções rati­

Senado Fedio:a!. 3fJ de novFHnbro 'ficada."i. 
de 1967. - A.uro 111oura Andrade.; d> Cada membro ou autoridade in~ 
P1·esidentc do Sen{.ldo Feders.l. teruacional tendo comunicado lll't:Ia 

CON.F'ERSNCIA tNTERNACIONAL 
DO TRABALHO 

CONS'ti'l'UIÇÃo VA ?RGAN1Z~'ÃO 

declRração eu1 virtude elo presente 
lJilrigra!o, podan\. comunicar, confor­
me as di:;p<mições da. ccmvenção r~­
lativas a sua denúnci,a uma nov-a ã,e-

- daraç:iu denuncf.ando a aceitaç~o 
-das obri({al(ôes du. convenção em 

I_nstrumento de Emer:da_ ~~~ n,Jnome de todo o território que setia. 
19~4. ~do.ta~o, ~-e!tl_ Conteren~ra. ew\designado em wna nova declaraçãtl. 
suar Qll .. drag~s.rn ... -oJtava sess:t~. eJ Com a finuHdad 2 de prOD1'JVCr 
Jns,b:umento parti Emenda ti« Cmt:'l- :a _universidade de. ilpUcação prevista 
tituiçã0 da orgattizacdo l7tternacionat actma, o Membro, 0-l Membros ou an-

do z·ra..b'allw ~ toridade intern3cionn.l lnteressn.ctos. 
" . . informarão uo Diretor-Geral da Rlt-

-A Confere~cta-oeral da Orgamza- 1 partirão Internacional do Trabalho, 
çao InternaciOnal do Trabalho. ,segundo o que decida o Conselho de 

pela República 
'!'checosloyãquia.: 

Convocad~ ~0: oenebra. pelo ~Oll-IAdmini.straç~o • .sôbre a legislação e a 
:;elho de. AdmtmstrB-ção da Repartlçao prática nos territórios para os quaãs 
Cnter?aciOl~al do 'I'taba:~ho, e tendo~. a convenção não esteja em vigor, zi!o 
~e all reumdo em 11 de JUnho de 1964, 1que concerne à questão tratada !'ia. 
~rn aun quadrag~sltnR-oita-r~ s~~ão, \ convenç~o e na medida em que sé dEiu 

Socb.Hsta. da Havendo decidi_d~ ~ ~ubstJtUuiao ~o. prossegUimento à tôda. disposiçâo da. 
art.w 35 da C~nstlt-mçao da Orgam-( convenção por vim legislativa adrnf­
zaçao Interna.cwz:_al do :rrabaiuo pe-

1 

nistrath'a, de contratos coletivos JI.U 
las~ su~s proopsiçoes PnVr!tdas à çon--__ por q~ralqu .... 'I' via; expondo quais ·15 

G. Vodnansky 

Pelos Territórios do:~ E3t~dOl fere~cm pelo Conselho. de Adrtunts- dificuldades Que impedem ou reta.~-
tJnidos da :Améric:\: t:açao .. ~rn s:u~ _.c~nt~sm;~-quadragê~ dam a aceltaçüa da convenção. 

1 

F. carneiro Slma. S(;'~!Ula. _sess..(o, qu:es~ao essa qu2 f> O _P~esente parágrafo de caráUr 
. . . . cans_titm. o ztem. ~·J da tt;enda da transitono deixará de ser aplicadt> 

Pel~ Terntór~as d_c Além-Ma.~·l.sessao. . -·-· • . na prvporçá0 ~m que as populaqõ$ 
C?Jas relaç<?eS lUtel'Ilacions.IS: Adota nLt>te dia 6 d~ JUlbo d-e m!! f dos tenitórios interessadOS alcance!h 
sao asseguradas pelo Govêrno (novecentos e sessenta e q;:mtro, o Jns- •!;. indep~nd.-D;::la. 
do Reino Unido da Grã-Breta~ 'trumento de emenda. da coustitui- 1 • ' 

nha e da Irbmde do Nottc; ção da OtciRnização Iuternacional do! A.Tt'tlGO U 

A. H. Sheffieid 'trabalho! i~trurnento que t·ece:Jerá I A cvn-fa.r à'..1. entrada em vig::.r ua 
O. Simper a denommaçao d~ InsLrumento de remerLdJ. c.;!) art!Jo 19 Pt'evis~o no arti .. 

Pela. TailSndia: 

S. Punyaratabándhu 
5. Sukhanetr 
C. Vajrabhaya 
D. Cl1aroenphol 

Pela República 'l'ogolesa! 

A. Aithnard 

Por Trinidad e Tobago: 

W. A- Rose 
Pela TunisJa: 

M. wu 

Em~nda da COJ?Stituiçáo da Organi- go prec<:Llente o artigo 35 da cvn3U ... 
zaçao Internar:wn:>l d.J Trabalho! l tuiçáo •da Organ:llaçáo Internncicüal 
(n9 1), 196!: do Traba11;lo deJ ~~:~rá de prod1l!J.I s~us 

MTIC.J 1 efeitos. . 
A partir da data da entrada em vi- ' Alt'IIGO lii 

gor d? rrr.esente instrume~tp. ~e_l I). tont.:.r d t da-ta em 'vigor do pre-~ 
emenda., o art. 19 da Consht~uçao sente lnstl·umento de etnenCa 0 IJi.o 
da Organiza_cão· Internacional _dCl 1 re-tor-Geral cb. FUpartição Úztrrn~ 
T.rabalho sera_ emendado _pelo acres- cionai do Trabalho prOvideneiará nm 
c1ma do paragrafo segumte; texto oficial da Consticuição· da. Or.J 

"9. Em vista de promover a apli- ganização Internacional do T,raba.lho; 
cação univel'sal das conve.nções a. tô- conforme foi mOdificada pelos diSpo--! 
das a.s populações, inclusive aquelas sitivos déste in.strun1ento de emenda; 
ue ~ s<>Jalll çomPlelame1J,\t a<!"'.!~ e, dOis exemp!·~~$ orJs~t!Ja qe~ 

' 



3~24: Sexta-feira 1 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

AR'IlGO U: 

Olljetivos 

mente assinados, um dos quais sera Art. 311 Revogam-se as disposições 1 
dep04itado nos arquivos da Reparti- em contrário. · / 
çã.o Internacional do Trabalho e ou- Senado Federal, em 30 de novem­
tro am mãos do Secretãrio .. aêral das bro de ~67. - Auro Moura Andrade a) por em Vigor urn plano de co­
Naçõ~s Unidas para fim de registro ..._ Presidente do Senado Federal. ..., opernçã,o entre os distintos Governos, 
em tonformidade com ·os têrmos do para diminuir os graves prejuízos ece>-
artig~ 102 da Carta das Nações Uni· Faço saber que o c-ongresso Nacio- nõmicos ocasionados pelas pragas, 
das. o Diretor-Geral remeterá tlma nal aprovou. nos têrmos cto· art. 47, reunindo os esfôrços dos países mem­
(lÕpia autenticada do texto s cada um n9 I, da constituição Federal, e eu, bros para resolver os problemas de 
dos .Membros da Organizaçã.o Inter- Auro Moura Andrade, Presidente do maior importância qUê incidem nega· 
naciqnal do Trabalho. Senado Federal, promulgo o seguinte: tivamente em suu produçiio agríco-

la· 
ARTIGO IV DECRETO LEGISLATIVO bl analisar a situação das princl-

Do~s exemplares autenticados do NQ 55 - DE 1967 - pais pragas dos países membros e 
presente instrumento de emenda te~ examinar os problemas que exijam 
1'f10 assinados pelo Presidente óa Aprova o convênio Interamericano uma cooperaçã.o de caráter regiona.I 
conferência e pelo Diretor-Geral da de sanidade vegetal. assinado, no e as medidas de assisténcia mútua; 
Rep~tição Internacional do 'l'raba- Rto de Janeiro~ em 16 àe setembro c) recompilar e distribuir informa-
lho ~ outro em mãos do Secretário- de 1965. çôes sõbre defensivos (legislação, nor-
Ger~l das Nações Unidas para fins mas !ega!s, uso, fiscalização, tole-

Dezembro de 1967 

menta, a. investigação e a divulgação 
dos mét<1dos e melos de Juta contl'a 
as prao-as· 
• c J p~1-rtÍcipar da aplicação de tôda 
politica fitossanitária comum, que 
aprove o Comitê, para pr.evençã.a ~,u 

luta contra as praga.s; 
tO facilitar o armazenamento d.e 

todo o equipamento pertencente as 
equipes de luta que tenha o Comitê 
e permitir a entrada e saída do país, 
livre de direitos, e se:m impedimen-, 
too, de distintos equipamentos, ma .... 
teriais e pess,aal: 

e) proporcionar a.o comitê qual­
quer informação que solicite para a 
efict1Z desempel}ho de suas funções. 

ARTIGO V 

o rgan!zação do comitê 

o Comitê será constituído por: de ~egistro em conformidade com o Art. 19 E' aprovado 0 convênio râncias, etc .I, visando uniformizm·. 
. disp()sto no ~rtigo 102 da carta. da& Iriteramerica.no de sanidade vegetal, na medida do possivel, tudo que fôr 
Naçqes Unidas. assinac!.o, no .tlio de Janeiro, em 16 c·onc€l'nente aos ru.esmos: a) uru Conselho-Diretor: 1 

O: Diretor-Geral remeterá uma có- de s~;tembro de 1965. d) analisar e asses.sorar sõbre as bl uma Secretaria Técnica coordeJ 
pia autenticada do documento a cada Art. 2º &te decreto legislativo en- medidas de quarentena vegetal inter- naàora; , 
um dos Membros da Organização In~ tra em vigor na. da-ta de su'l publi- nacionais e nacionais; normalizar e c) uma 
ternkcional do Trabalho. cação, revogadas as disposições em ·revisar métodos e técnicos e aconse- · va. 

Direção Técnica Executí., 

ARTIGO V! contrário. thar o refõrco ou orp:anização ade-
A~TIGO v senado Federal, em 30 de novem· quada, onde não eXistam, de gerviços 

1. As ratificações e as aceitaçéMs JJro de 1967. - Attro Moura Andrade especializados: . " 
Conselho Diretor 

!orr~ais do presente instrumento de - Presidente do senado Federal. e) coordenar as ru.edidas tenden- O Conselho Diretor será formadó. 
emehda serão t.ransmltidos ao Díre- te.s a pn:!vinir a intl'oducão e difu- por um Delegado Titular e um Dele.:. 
tor-Oeral da Repartição Internacio· CONV:EN!O INTERAMFRICANO são de pragas exóticas 'nos pafses gado Alterno de cada. Estado Mem-.. 
nal; do Trabalho que Qêles dará co- DE SAN.:;DADE VEGETAL numbros: - bro, que ,serão seus represent•:mtes 
nheCimento aos Membros da Orga- j) sugerir- ou realizoJr ações con- legais. Os mesmos serão designad::~~ 
lli?t(ção. Os Estados partes dtste Convênio, luntas de 1·econhecimento e-ou de pelos governos, que credenciarão sua. 

2 ~ o presente documento de emen- Considerand'l que na 3!1!1- reunião luta contra as pragas de tipo inter~ designação mediante dcx:mnento ofi ... 
ela 

1

entrará em vígor de acõrdo com anual reali<-ada pelo Comite Intna- nacional ou nacional, quando suas cial sendo seu mandato por tempo 
0 d).sposto no artigo 36 da constitui- rnericano Permanente Antiacridiano caract~ristica.s assjm o ac.onselham e indeterminado sal v o resolução eril 
ção da organização Internacional do <C.I.P.A.) no ano de 12$2, na ci~ nossorn resultar num perigo imedia- contrário do Estado que representem. 
Tra:balho. dade de Buenos Aires, aprovou-se t.o ou imediato para os países. mem- Será condição indispensável que os 

3 j A contar da entrada em vigor por unanimidade a iniciativa de arn- bros; ditos representantes sejam especia,-. 
do 1presep.te instrumento de emende,, pliar as atividades do org•Jnismo, in- g) m'lnter um servico técnico inter- listas com funções diretons em sefl-
0 :Oiretor-Geral da Repartição Inter- corporaudo à sua esfera de trabalho nacional permanente. especializado viços relacionados com n sanidad,e 
nadional do Trabalho dará conheci- tôdas as pragas da agricultura de ill- em luta contra as pragas: vegetal de. seus paises. o Conselh,o 
n

1
ent.o disso a todos os Membros da terêsse comum h} realizar planos de estudos con~ Diretor elegerá, dentre seus Delega~ 

Or~anização Internacional de Traba- pa-ises membros e a tod~s aquêles que juntos e coordenados: dos Titulares, a. um Presidente e Ul):l. 
u

10
_, e ao secretário-Geral das Nações desejem aderir, alêm dos .que even- D re0:1i:mr intercâmbio de pessoal \1•.ce-Presidente. O Presidente sena. 

Un!da.s. tualmente adquiram o carãter citado técnic-o especializado, quando as cir- eleito por doi~ terços de votos do 
0 texto precedente é 0 texto autén- e que requeit am urgente interven- ~unstâncias assim a requeiram, para Conselho e seu mandato serâ }X>r 

ttcP do instrumento de emenda da ção; o atendimento de problemas das es~ tempo indeterminado, salvo. solicita. ... 
oqanização Internacional do Tra- Considera.nó.<> que as recomendações peci!:l)idades dos mesmos· ção e votação em contrário, efetuada 
ba~o (n9 1), 1964, devidamente ado- das VII e VIII Conferências da ur- j) intercamhiar e-ou €ditar in for~ por igual proporção (dois terços dps 
tadO pela. Conferência da Organiza- ganização das Nações Unida<; para nl.a('ões e public·J.ções da especiali- votos) dos demais Delegados Tit(l· 

a Agricult'ur.a e Alimentação <FAO>; dadP; lares. 
çâ.C> Internacional do Trabalho, run da. convenção Internacional de Pro- k) instituir bõlsas de formacão e o Vice-Presidente será eleito de 
fl$ quadragésima-oitava sessão ce- teção Fitos.sauitária, de 1951; as "opi- de aperte1çoamento e-ou prêmios a igual forma que o Presidente e com 
lebrada em Genebra e declarada en- -- ,. -moes de •üversos p~uses sul-ame'ri- trabalhos de investümcão aplicada iguais condições de tnandato. 
ee~rada em 9 de julho de 1964. canos consultados a respeito, também sCbre temas fitossanitários; ' Os demais Deiegados Titulares 
~s ver~ões francesa e inglêsa do· aconselham a necessidade de reunir o promover cursos e estágios de atuarão como vogais. · 

'tet.to do pr.esente instrumento de O? mesmo~ em um Organismo Re- especialização; Todos os Delegados Titulares terão 
enienda fazem igualmen'te fé. gtonal enc.arreg•ado de coordenar as 1 tnQ assistir aos governos contra. igual voz e voto. exceto a Presidên-
~ fé do que assinam~ neste dia atividades fitossanitárias: 1 t~mtes Que o solicitarem; cia, que só atuárã. como definitória 

tr~.ze de julho de 1964: Cons~dera-ndo q~e o desequilibrio da n) _manter estreita víncuiacão com em casos de empate ne.s votações. 
produçao de alunentos frente ao orgamsmos internacionaís afins. Os Delegados Alternos só terão vo:a 

o Presidente ela Conferência 

I 
Andrés AgUillar Mawdsley. 

f) I Diretor-GeTal da Repartição In-
ternacional do Trabalho 

David A. Morse 
'Faço saber que o COngresso Nacia­

~Atal aprovou, nos têrmos do art. 58, 
!J:Iârágrafo único da constituição Fe­
lderal, e eu, Auro Moura Andrade, 
ltresidente do Senado Federal pro­
lhulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' 54 - DE 1967 

!JiProva o te,xto do Decreta-lei nQ 133, 
1 de 12 de outubro de 1967, que dis­

põe sôbre a entrada em vigor dcts 
àeliberações de Co'!U?elho de Poli­
tfca Aduaneira e incorpora às ali~ 

1 quotas do im1Jôsto de importação e 
til.Xa de despacho aduaneiro e dá 
outras prC~Vidências. 

.r Art. 19 Fica aprovado o texto do 
I>ecreto.-Iei .n'l 333, de 12 de outu­
•bJro de 1967; que dispõe sôbre a en­
ltil'ada em vigor das deliberações 'tio 

(Conselho de Política Aduaneira e in-

l
eorpora. às alíquotas do tmpósto ne 
Importação a taxa de despacho a.dua.­
! metro e dá outras providências. 
• Art. 29 ~te decreto legisla.tivó en­
~ v!go:r na. da.ta. Qe sua publlca.-

crescimento 69.s populações determi- exceto quando atuern em substitUi-
na a necessidade de estender as áreas ARTIGo nr ção dos 'Titulares, em cujo caso tam-
cuiUvadas, incrementar os rendimen~ E.~tados Membi'Ós bém terão di:-eito a voto. 
tos agricolas e intensificar a luta ra- Os carr-os do Conselho Diretor não 
cjona.l contra os inimigos da a6ricul- Serâo considerados Estados Mem- serao remunerados pelo ·c.I.P.A. 
tura, reunindo os esfàrços que nêsse bros do C.J.P.A. todO!:i aquêles oue Serão funções do conselho Dire~ 
sentido, realiz•lm os distintos Gover- aceitem e refe:·endrm o estatuído lla tor: 
no.s· ~ presente Convenção; · 
. cOnsídetando que a organízacão e ARTIGO tv . 
a ação desenvolvida pelo comité In· 
teramericano Permanent{' Antiacrl- Obrigações dos Estarias Membros 
diano. desde sua constituição, no ano 1 l Os Estados membros, por inter-
de 1948, tem dado eficazes resultados médio de seus representantes ante o 
e que, em conseqüência, êsse Comitê c.I.P.A., .se comprometem a manter 
oferece uma • excelente base para a um intercâmbio trimestral regular de 
promoção d!:ts aspirarões expressas, informação sôbre ~ situação das pl·in­
poís líga já aos Estados da Argen- cipais pragas e as campanhas de lu­
tina, Bolívia, BrasH. ChHe. Paraguai ta. que realizem dEntro de seus res­
e Uruguai, aos quais poderáo íncor- pectivos países, a.ssim como a reme­
parar-se todos e.quêle.s países que as- ter, em igual intervalo, ditas infor-
sim o deEsejem; mações a presictenc·ia d{- comlte. 

Tendo em conta ,a necessidade ur- 2) Os Estados Membros se compro-
gente de contribuir para aumentar à metem a. pôr em prática tôdas as 
qualldade e Quantidade de alimentos medidas possiveis para combater as 
mediante a redução das graves per- prag>ls, dent-ro de .seus países e para 
das que causam as pragas da tl.gri~ reduzir os danos nos cultivos, ado­
cultura, convém pelo ptesente, em tando, pelo menos, os seguintes re~ 
ampltar as atividades do Comitê In- qui<>itos essenciais: 
teramericano Petmanente Antiacri- a) manter um serviço permanente 
cUano e oonvem no seguinte: de luta c-ontra as pmgas, que deverá 

ARTIGO I 

Fica Ctiad() o comitê Interamer1~ 
cano de Proteção ·Agric·ola (C.LP.A.) 
que se tegerá e funcionar!\ de con­
!ormidMe com os art!goo abaixo. 

colaborar com o C.I.P.A. com os 
elementos próprios da repartição nas 
crunpanhas fitossanitári'as que orga­
·aize o Comitê; 

b) fomentar e apoiar a preparação 
àtJ: pessoal especializado, o recnhec:l-

a) delinear e orcenar os planos de 
trabalho que ·deverá desenvolver· a. 
Direç~o 'l'écnica Executim; 

bl exammar e aprova.r o relatório 
da Dire{ião Técnica Executiva sôbre 
as atividades, o programa e o orça­
mento })ara o exercício econôniico 
seguinte, assim como as contas 
anua1s: 

c) determinar, em consulta com, os 
membros interessados, o caráter e 
amplitude da assistência de que ne­
cessitem para a execução dos seus 
programas naclonab; e desenvoivi­
mento dos regiorutis; 

d) detetminar a ajuda, a peclido 
de qualquer membro quando a difu .... 
são e intensidade doS- ataques de de­
terminada praga superem a capaci­
dade dos serviços nQcionats de luta e 
reconhecimento, em tódas as rnédi~ 
das que fõr necessário tomar, uma 
vez c_oru.bina.das de mútuo acôrdo; 

e'f determinar as publicações de 
relatórios, trabalhas etc., sôbre as 
exp-eriências col.hidas, estudOs rEtali· 
ze.dos, campanhms efetuadas progra-.. 
mas naciona.ts e · regionais de luta 
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etc • e assegurar que t{)dos os Esta-1 Diretor e atender a todos os assun­
dos Membros tenham informações tos administrativos; 
atuallizadas dos mesmos: k) organizar e zelar pelo arquivo 

; J , convir medidas. ou acôrdos com e biblioteca do Comitê; 
outr.Ps países que não sejam mem- nt) o Secretário Técnico coordena­
brosi paro. eiD.preender uma ação co- dor e ou o Secretário Administrativo, 
rnum de estudo ou de luta: para fins de movimentação dos fun-

gJ patrocinar acõrdos com outros dos 
1 

bancários, assmarâ Juntamente 
orga~ismos internacionais ou nacio- com o Presidente. 
nais·, tendentes à ação comum em 
matéria de estudos e luta, ou intet·­
càmbio mútuo de informação: 

h 1• estudar e aprovar a, prestv.çã·c 
de contas amtal do Exerclcio anterior, 
Determinar e aprovar a distribuição 
de fundos para o Exer<:icio seguinte; 

o aprovar a. realização de reuniões 
rextràordinárias e-ou parciais que lhe 
5ejam solicitll.das pela Dir.eção Téc­
nica Executiva~ 

f) administrar e gerir os fundos, 
assinar conjuntamente com o Presi­
dente e o Secretário Técnico Coorde­

. nador e ou do Secretário Administra­
tivo.· podendo o Ptesidente reouerer 
os serviços de uma euditoria; 

ARTl'I::O VII 

Sqcretaria. Técnica Coordenadora 

A secretaria Técnica Coordenado­
ra. que se1:át responsável perante a 
Presidência do Conselho Diretor serã 
~ons~ituida por um Secretário Téc­
nico Coordenador, um Secretário Ad­
mini~trativo e o pessoal que fôr ne­
cessário. 

o secretário Técnico CoOrdenador 
d€ve):á possuir o título de Engenheiro 
Agrõn.omo, ou equivalente, e será de­
signado por concur.so de títulos ante 
um jur1 composto pe1o Presidente., 
Vice--Presidente e um Vogal do Con­
selhQ Diretor, devendo ter especia-
11za~Jio em sanidade vegetal e atua­
ção em organismo dêsse co:tráter, além 
da3 ,condições que estabeleça o juri. 

o secretário AdmlnistrativQ e de­
mats! funcionãrios serão desJ..~nados 
pelo Presidente do Conselho Diretor, 
pt'r proposta dQ Secretario Técnico 
Coordenador, 

Os'· carg·<Js da Secretaria Técnica 
Coorjjenadora serão remunerados pelo 
Comitê, na forma que estabelecer o 
Conselho Diretor. 

serão funções da secretaria Téc­
ntca ·coo.tdenadma: 

a)· dar assistência e cumprir as dis­
posiç.ões do Conselho Diretor, ser­
vindO de elo ent»e êste e a Direção 
Técn:'íca Executiva; 

bJ manter informado o Conselho 
-D~re(or sôbre as atividades da orga­
nizaqão, assim como ordenar as con­
tas, o ·programa e o orçamento da 
Dil eçáo Técnica Executiva. P,ara .se­
Tem submetidas ao Conselho Diretor 
antcctipad.J.mente à, sua aplicação; 

cJ estudar e 1·emeter à Presidência, 
com p·esumo e consideração prévia, os 
tnfor):nes, recomendações, trabalhos 
apre$entados pela Direçáo Técnica 
Exectttiva ou outros, para que o Con­
-selho: Diretor adote, a Tespeito, as 
ruediçias que julgar pert;inentes; 

dJ cuidar das contas, Jívros contá­
beis, manejo e distribuição de fundos 

. que ()rdene o Conselho Diretor; 
e) redigir e dar cumprimento, uma 

vez ttprovact.o pelo Conselho Dil'etor, 
ao programa de bOlsas e prêmios a 
que ~lude o inciso k do artigo II; 

j) realizar o que determina o in­
ciso r do art. IV; 

(]) participar de tOdas as reuniões 
que realize o .Organismo e ou que de­
termine a Presidência, atuando em 
carât~r d"6 Secretário das mesmas o 
Secretário Técnico Coordenador e, em 
cará~r de Secretário das Atas, o Se­
cretâ~'lO Administrativo: 

h J preparar a prestação de contos 
AnuaD. do Organismo, levando~a. à 
apro1/ação do Conselho Diretor; 

i) informar mensalmente aos Es­
tados: Membros do estado das contas 
e tntersões efetuadas pelo Organis­
mo· 

f) ttesempenhar qualquer função 
técniCa que lhe delegue o COnselho 

AB.'IIGO VII'I 

Dir~çtfo T~cnica· P.:xecuHva 

A Direção Técnica Executiva, qne 
será responsável perante a Presidên­
cia do Conselho Diretor, dependera. 
de um Diretor 'Têcnlco Executivo e 
será const!tuida, também, por dois 
técnicos assistentes. 

o Diretor Técnico Executivo devera 
pessutr titulo de Engenheiro Agro­
uômo, ou equivalente, e será des1g~ 
nado por concurso de titulo.s ante um 
]mi composto pelo Presidente, Vice­
Presidente e um Vog.J.l do ConselhO 
Diretor devendo ter especialização em 
sanidade vegetaL atuação na dir.eçáo 
e orientação de campanhas contra 
pragas, além das condições que esta­
beleça o jurl. 

Os técnicos assistentes deverão pos­
suir o título' de Engenheiro Agrôno­
nto ou equiva!ente, e serão design::l­
dos pelo Presidente do C"Onselho D1-
retor, por propostà · do Diretor Têc­
ntco Executivo devendo ter especia­
lização em sanidade vegetal e atu~ 
çáo em luta contra as praga.s. 

Os cargos da Direção Técnica Exe­
cut.Iva serão remunerados pelo co­
mitê, na !o-rma que estabelecer o 
Conselho Diretor no edital para o 
co:ucurs-o. . 

Serao runçbes da Direção Têcnlca 
Executiva: 

a> elaborar planos de reconheci­
mento de ava.liação e de Juta paro, 
serem levados à Presidência do Con­
selho Diretor e pô-los em prática, 
realizando as campanhas a que cor­
respondam, uma. vez a:provaúo3.s pela 
n1esma.. 

b> pOr em prática tOdas as medl­
aas posstvels para ccmbater as pra­
gas, mantendo reservas dos elemen­
tos necessários; 

c) percorrer periOdicamente a re­
gHio assistindo, plomovendo a (:oor­
ctenando com os Estados Membros, os 
serviçcs especializndos que atuem na 
!Uta contra as pragas, por· sua soli­
citacão· 

d). réalizttr e formentar o adestra­
mento do pessoal na. especialidade de 
luta contr~ as pragas: 

e) 1·eunir, prepa,rar e levar. à con­
sideração do Conselho Diretor, rela­
tórios sôbre as experiêhcias adquiri­
das estudos 1·ealizados, pr<Jgramas de 
reconhecimento e lutas nacionais e 
regionais campanhas efetuadas e ava~ 
!.iaçi\o de seus resultados, etc.; 

f) manter constantemente infor­
ma-do o Conselho Diretor, por inter-­
médio da Secretaria Técnica Coorde­
nadora, sôbre as atividades que de­
senvolva e remeter-lhes as contas, o 
programa ·e o orçamento; para sua 
Secretário Técnico Coordenador, e, 
aprovação; 

g) remeter ao Cons-elho Diret-or por 
i:l'ltermédio da secretaria Técnica 
Coordenadora os relatórios, recomen­
dações e propostas sôbre as questões 
de política fitossanitária que consi­
dere necessárias, para que aquêles 
adote, a respeito, as medidas que 
considerar pertinentes; 

h) executar e obter que sejam apli­
cadas as medidas de política fitossa· 
nitãria e os programas aprovados pel('l 
Conselho Diretor; 

f) leYar a presidência do Conselho 
Diretor, por intermédio da secretaria 
Técnica COordenadora, um rela-tório 
mensal das atividades e e. prestação 
de contas anual c-on·espondente; 

1) organizar e promover, em cola­
bota.ç\\.o com a Secretaria Técnica co­
ordenadora, cursos. e estágios de espe­
clalizaç!IQ> 

' k) execute..r e-ou desempenhai 
qualquer outra função que lhe indi· 
que o Con.selho Piretor• 

ARTIGO- IX 

Sede ào comit~ 

1) A se.de dO Comitê será perma­
nente no pais que se eleja por maw­
rta de dois terços dos votos dos Esta­
dos Membroo. 

2) O local de funções da Presidên­
cia do Conselho Diretol, secretar1a 
Técnica Coordenadora e Dir-eção Téc­
ca Executl.'/a, será o mesmo que 
constitua a sede do conuta 

ARTIGO X 

Regulamento Interno e Normas· 
Fínanceirus 

O Conselho Diretor pode, por maio· 
ria de dois l.erços de seus membrm!, 
adotar a emendai' .seu::; próprios re­
gulame.ntos, .o mterno e o fmanceiro, 
os quais devem ser compatíveis com 
êstes .estatutos. 

os regulamentos dQ comitê e qual­
quer etnenda que se faça aos m.omo.s 
entrarã0 em Vlgor a p~rtir do mo­
mento de sua aprovaçao. pelo Conse-
lho D1recor. · 

ARTIGO XI 

àrgiios an.tiliares 

1) O conselho Di r e t. ü r poóera, 
quanüo tõr_ o caso, estabelecer ac.ml~­
cóes, sUbcomissoes, grupos de trabt;~,­
lho, etc., sempt'e que ttisponham <ie 
elementos n.eeess~uw:; nas rubriC\it:> 
respectivas do orçamento m1ua1. 

.<:J. o. ÇonseJ.üo Dtre~&c regulamen· 
tara_ a mtegração e tunçôes aessas co­
ll1lsso~s, subconwisões, etc., as quais 
poderao ser compo:;ias de todos os 
membros do C{lmité, ou pessoal no­
meado ou contratado para tal, seguu­
do decida o Conselho Diret()r. 

ARTIGO XU 

Reuniões 

IJ O Conselho Diretor se reunira 
em sessão ordinána anualmí!nte no 
segundo trimestre, podendo a Pl·esi­
dência ou uma terça parte de seus 
membros, convocar sessoes extraor­
ciin~ri.as, quando assiru julgarem ne­
cessano, 

2). As reuniões anuais ordinánas Be 
realizarão em fotma rotativa, em CJ.­
da um dos Esta-dos Membros e as ex­
traordinárias no lugar que .for deter­
minado, 

;i). Cada um dos Estados Membl'O'i 
sera representado, nas reuniões ordi­
nánas e extraorctinarias, pilo Dele­
g_ado Titular as q\la1s poderao assis­
tir o Alterno, especialista e assesso­
~·~s. O Alterno especwl1stas e asses­
sores Poderão participar nos ctebates 
comum sem direito a voto ' 
· 4J A ruetade mals um ·dos Mem .. 
bros do Conselho Diretor constituirá 
o •·quorum". Cada Estado Membro 
terá direito a um voto e as ctec1sões 
do Conselho Diretor serão t-omadas 
por simples maioria do5 votas dados, 
ex~eto nos casos previstos . por êste 
acordo e suas regulamentações 

5) Todo Estado Membro quê fique 
devendo mais de duas quotas anuais 
d~ ~a~uten~ão (,lo Organismo, perde~ 
ra direito ao-voto, até que regulamen­
te ..sua situaç~. 

6) ~ Diretor Técnico. Executivo e 0 S:creta.r!o Técnico Coordenador deve .. 
rao assJstir às reuniões quando o con­
selb~ Diretor, ou seu Presidente, u 
considerem necessário, em carãter àe 
membros Informantes, com voz e sem 
voto. O S~cretál'io Técnico Coordena­
dor como Secretárlo das sessões e 0 
Secretário Administrativo o fará co.. 
mo Secretário de Atas. 

7). R7Ializar-se~ão reuniões técnicas 
parc~taiS, quando e· onde as circuns­
tâncl~s o req~eiram, por delagaçã.o 
do Duet,o.r Tecn1co Executivo e· com 
a a.pr.ol'qção da Presidência, às qua1S 
poderão li>Ssitir especiaJJ,'ltas direta• 
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mente àfdicados a um ou mais pro-; 
blemas em questão, de cada 1-'.at:s' 
Membro interessado nos mesmos. 1'."

1 

ausência de membros do conselho Di.,, 
retor essas reuniões seráo prJsididas: 
pelo Diretor Técnico Exe<:utivo que 
referenda ... Ad-referendum '' na Pre .. 1 

sidência o.s decisões que sejam toma .. , 
das. Quando a. Presidência o <'.onsi-' 
dere necessário deverão concorrer a, 
essas reuniões o secretârio Técnico 
Coordenador e Os 'técnicos Assisten .. 
tes. , 

ar O Conselho Diretor, ou seu Pre ... 
s!dente, em consulta prévia com ou­
tiOS Meni.bros do Conselho, pod~rã. 
convidar ass.essôres, consultores ou 
peritos para QUe assist-a màs ~essões, 

9J Poderão assitir a qualqut.!r tipo 
de reunião. e Jhcarãter de observado­
res, delegad.os de outras organizações 
internacionais, e instituições nacio· 
ntüs esta1ais ou privadas, a pedido das 
mesruas e com a anuência do Presi­
dente do C.I.P.A. 

10) Ds delegados dos Paises Mem ... 
orus que uão Puderem participar das 
reuniões, poderão aderir às comissões 
a que se haja chegado e as res:Jlu· 
çôes adctadas. mediante simples co4 

municacõei5 escrita à Presidência, 

ARTIGO XIII 

Finanças 

. 1) Cada Estado Membro :se com· 
promete a pagar anualmente, em di· 

· nheir.o. a soma de quinze mil dóla­
res americanos (US$ 15.1100). como 
quota de manutenção do C.l.P.A~ 

::U As quotas deverão ser remet1daa 
as ordens do Comitê, por cheque ban"' 
cário contra o Banco Oficial do país 
.sede da Presidência, dentro do segun­
do trimestre de cada ano, e serão pa ... 
g!ls nas divisas que .determine a Pre­
sidência de acôrdo oom o contribuin­
ce 

::n o CoHselho Diretor poaecá t'lm, 
bént uce1tar contribuições e donativos 
de o-utras rontea. 

4) Cada Estado Membro contribui ... 
rá com a parte proporcional que lhe 
corresponde, do orçamento da despe~ 
sa qUando seu território seja part" 
ou beneficiado com a execução de 
campanhas de reconhecimento, luta 
ou desenvolviménto de planos Ge inc 
vestigação, QUe excedam os fundos. 
disponívei~ do Comitê, ou impliquem 
em inversões não previstas neste con­
vênio e suas regulamentaçôe~, o 
Uonselho Diretor determinará por 
maioria: 

a) o orçamento da despesa; 
b) o montante das partes Propor­

cionais a debitar aos Est-ados Mem .. 
bros beneficiados: e 

C) o tipo de divisas em que deve­
rão ter efetuados os pagamentos, os 
quals em todos os casos serão pré­
vios à execução dos trabalhos, 

5) Todos os fundos recebidos serão 
deposita-dos no Banco O:t:icia1 do paU 
sede da Presidência, à ordem conjun~ 
to do Presidente e do secretário Téc~ 
n1co Coordenador e-ou do secretário 
Administrativo. os fundos serão ad­
ministrados pela Presidência do Co ... 
mHê, de acOrdo com o regulamento 
fin~nce1ro que s.e estabeleça, 

6) Das contribuições feitas pelos 
governos dos Países Membros do 
C.I.P.A. se destinará um mmimo 
de dez por cento da receita anual 
para constituir um fundo de reser~ 
va, a fim de atender aos gastos que 
possam se originar em casos de emer .. 
gência fltoss~nitàrta. 

ARTIGO XIV 

Despesas 

1) As despesas do Comitê sertto 
pa~as com recursos do seu orç.amen­
to anual, exceto M relativa.s ao pes .. 
s~l e aos meios que possam propor­
c 1 o na r os governos contratantes. 
Essas despesas serâo fixadas e pa· 
gas dentro dos limites de um a~-.ça.­
me:n~an!llll apresentado pelo Pr.esl!'" 
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1 dent,e. e aprovad~ por unanm11dade, teressados, da qurstfto que mothou o I 
,pelo COnselho Diretor, do CO:lfOrmt- desacôrdo. 

' dade com êsses estatutos e o regula- ARTIGO XVI 

tnento financeno. . , . . . 
: , :JJ As despesas reaJizaçias c.)m os 1 l O presen;c Corr;~n~o frca aber- 1 

, .Delegados T t tu la r e 5 dos Estados, to à assmatur~ ou aeette de ~Gdos us 
·~Iembros. 0 Diretor Técnic.o EXecuti- , Estado; mencwnados no arttgo. IIT. 

: 'vo, Técnicos. AssistenteS, .Secretário 2) Estes Es:_a~os pod~m t adenr aa 
~'écnico Coordenador e Secretário, presente Contemo medwn~e: 

·, a.AdmlnlstraUvo, por süa pat·ticipação ~ UJ as~inatura tom rl"se!·va de acei­
nas reuniões ordfnátias. extraotdinã- . t~ ulten~r; .._ 

'tlaB, ou técnicas parciais terão na- 1 b) assma,ura ser n-.~PJYa de at:ei- . 
gas pelo Comitê. As despêsas em Qu3 ~ te. seguida- d~ste: 

~ lnconam os AU.ernos, técnicos aturul-j c 1 at:eHe _smtple~. . . , 
I tes. peritos. assessôres e observadores t 3) O aceite tera efeito dep-o.s do 1 
~ 'e;erão pagas pelos GovPmos ou Orga- . depósito de um. instr~tmento de acej- 1 
· uismos respectivos. 1 te no M1nlstérw da_, Relações ,;r,;xt::-' 
~ . 3) As desPesas realizadas com cou- riores do ~rasil. - . ... . . ! 

'\'!dados, a tftulo pessoal, para. assis-! 41 •. o present~ C~nvet~t;no A •• lrara 
tJr As relm1lle.s serii d resnonsabi- J em \_lgor a parhr à..l ac~Ite de C?n-

, 0 a ~ 

1 

forn11dade com o parágr<Ifo 21 deste 1 
Jldade dO fDte.ressado, fXCetQ C}UandO a-rtigO, de pe}o menOS a metade maig I 

tór can\'ldado para desemoenhar P-~ um dos Estados Membro:> do Comi· : 
trabalho detetminado por conta do tê Interamericano Perman~nte An-: 
Comite. srgundo o. e.-iflpuJ'~do no Ar-~ tfacridiano (C.I.P.A. . ' 

: tigo 'XII, inciso 8. . . . !)) Q presente Convênio terá Vi]ên-! 
I t 4l As _despesas da DtrP<,:~o 'Tecntca coordenadora se,rão.pnga5 pelo comi- I 

Executiva. e da Secreta na •récnlcu I 5J o presente couvêni0 terá vigc1·1 
C~ardena.dora .serão p•:v~r 3 ueio co-

1 
indefmido. mas poderá ser denuncia­

, rmtê. do act\rdo eotn ~ •;,n; r.zw .. nto · do por qualquer Estado conttarante 
1

• anuHl. , d?is anos d~poJs de haver ~ntrado em) 
. ARTIGO XV ngor, medwnte . notiftcuçao ao Mi-
, S '·· d 1_ - . uistérlo das Rela~ões Exterior~s do 

oluçu-v e ct:m roversta'f Brasil. à qual o cm:nunicará ~media-
Na ca.so de que supra qualquer rnn- tamente HO Conselho Direto1· do .... 

trovérsla especJalment.e súb!,. a prOi- C. I.l". A. A denúncia ::;urllrá efeito 
1 biçã.o. ou restrlçA<J, da impor-W.çã0 de um ano depni<:: da data de recebi· 
· ,plantas, ou produtos ve6etal~ proco- menta da notificaçú~. 

Uentes de seu~ ternt.Orioa, o btsado Em fé do que, os abaixo es3ina.dos 
.ou Est4dos Membros int.ereaadQ<.J oo. plenipotenciários ctepoh de ha.verem

1 derão solicitar a. intervençU~ uo · depoisitn.do o~ seus plenos podêres, 1 
C.I.P.A. na fonna 3egu!nte· que tO'fnm eucontrad.os em boa e de-, 

a.) nomea.r-se-3 mo grupo de !.r.a- \.-~d~ forma, firmam o pres"'Jlté Con­
balho inte~ado por wn. repre-.wntal\- vemo. 
te de cada um dos governos intel'PS- Feilo na cidade do Rio de Ja.ueiro. , 
sado.s. um 1·epresentante do Conselht• aos de?.essei~ düls ·cto mt-s de setem- · 

'blretor e. um Assessor Tf:ctüco tndi- bro do ano de ·mil llovecentos e se:s­
cado por utn.~ or~ant 1acã.o interna.- senta e. cinco, em unf só exemplar, 
~tonal; nos. ídiomas portu~uês e espanhol 

M êF>Se grupo de Úaha.lho colld-i- que ficara depo1sit.ado uo arquivo do 
, . . _ Ministério das Relações n:xr,eriores 
dez ~ã :t. qua-~t.ã-o ObJf"l'? d--«. coJJtro~ rios .ti;'st~dos Unidos do BL·asH, 0 qual 
\rérs1a tendo eJ?- conta. iôd8..'i ~ Pf')· expedirá cõpias Hut.énticas ao5 pat­
vas. ~ocument.;.il!l_ e dp qua.lquet· outra 1 se.-& stguafãrios. 

I tJSJHtCle que apre.:.eutem, o..; .~ovvmas/ Pela Argentina: Walt.er l{,ug:ler 
lnteressB:d03. e apt~ttt.nnt em sa- Pela. Bolívla: Comnel Roge1fo Ml-
guida um l'i!\hüórto,. cem .''lUai( reco- 1 m.nda BnJdfvia 

1 ~end~çliel', ao Prestdent.e do Conse- 'Pelo Brasil: HUJO de Almeida Le-
lho Diretor; me 

I 
I· 
F 
j 
' 

• c) as recomendações dê&~-~ ~rupo Pel.o Ghíle: R. Isla. Março 
dt trabttlho con.3tltu1rá-o- a base de Pel0 Uruguai: nr. Felipe Amorhu 
um nôvo er.tudo, pe-los ~o-vt'rn~ iu- sãnctu•z. 

SENADO FEDERAL. 
Faç.o saber q.ue o SE-nado Fe-deral a[.Q·ovou e eu, Auro Moura Andrade, 

Presidente. nos têrmos do art. 4:7, n1i' 16, do Regimento ·Interno, promul~o 
a seguinte 

RESOL1JÇAO 
~9 95, De 1967 

Torna sem efeito a nomeçdo de Luciano de Paira Dlniz, candidato- habilitado 
em concu1so publico, para o cargo de Taqutgrafo de Dt:!bates, PL-4 

Artig:a única. F1ca se1r, t.feito a nomeação feita de acõrdo com o a.r-. 
tigo 85, alínea. "c", item 2, da. Resolução n9 2 de 1959, de Luciano de Pai"VR 
DiniZ, candidato habilltndo em concurso público, para o cargo inicial dl\ 
carreira de 'l'aqulgrafo de D~bntes, PL-4, do QLWdl'a da SecretariQ do s:. .. 
nado Federal. 

.l:$ena.do I.<edentl, ~m 30 de nuve-mJ~:o d~ 1967. 

AuRa Mour.A Azroa.me 
Presidente do senado Feder:o>l 

Faço saber que o Senadó Federal aprovou e eu, Auro Moura Andrade, 
Fresídente, no.; t[rmos do :<ut. 47, n9 18, do RegJ.!llento Interno, promu\go 
a seguinte 

RESOLUÇAO 
N'? 96, DE 1967 

E$O:t.er"SL, a pedidO, João COnrado LaNtá de Oli1,firct, Auxiliar Ltg1'Jlatit'IJ, 
PL-l(J, do Quadro da Secretaria d-o Sencr.do 

Artlgo Unlco. :m• éxonera.do a p!!d!do,- de acOrdo com o art. 83, 1e.a 
tl'a. "'c", item 2. da Regimento' Int.t;tno, do cargo de Auxili-ar Legislativo, 
PL-10 do Quadro da secretc.ria do Senado Federal, João Conrado La·fetf~ 
do Oliveira. ~ .. 

Sc!l:::.da ·i'odera!. em 30 d.o novembro de 1967. 

r· 
1:_ ": ·-- .., : 

A URO 'MOURA ANORADI! 

fX.~ !l,q .!i§J!IdO FO<Ie!M. 

~ . 

Faço suber que o ::.Znado FEderal aprovou e eu, Aura Moura AndrJtde, 
Presidente, nos têrrnos do art. 47, n<>.16, do RegJmento Interno, promu'go 
a s.:::;uinte 

RESOLUÇAb 
Nl' 97, DE 1961 

Ccnu·de crp'J.-;:ntadoJia a Jo,o,é Euratdo Peuoto, Taquígrafo de DelJCJfri'J, 
PL-0. do Quadro d·a. Secretaria do senado Federal 

Arti,:~o ünico. E' aposentado. de acôrdo com o ~ -111 do art.. 177 dtt. 
Constituição Federal. combinado com if.> art!';. 345 e 346, nem II da Re!'c·­
hJçào n'? 6, de 1980. e o ert. 1" da Resalut;:ã'J n° 16, de 1963, o Taqmgrah 
ele b~bates, PL-3. do Quadro da Secretaria do senado Fedzral Jose Fuvfldo 
Peixoto. 

Senadl! p edeml, em 30 d~ novembro de HHJ'i. 
AT..'flO MOVRA ANDRADE. 

Presidente do Sen{tdo Federal 

Far.o ~auer que o Senado Federal apr9v.cu, nos térmos do art. 4-5, n\1 TV 
t1n. con·qtuiçfi.o Federal, e eu, Auro Moura Andiade, Presidente !.Jl'Omu!g~, 
a ~~·suinte 

RESOLUÇÃO 
N\1 99, DE 1957 

Su?_nPndP o e.recução da lei do Estado de Perwnnbuco de no 4.950. de 2tl de 
dr:rm!Jro de 1963. declarada inc:onstit!'cional pPlr>. Supremo Tribt1•:ul 
FPderal. 
Art. 1"' Fica suspensa a execução da Lei 4.9.50, de 20 de dezembl'D de 

ISSJ, do Estado de P-ernambuco, que criou o Municip1o de Pontas de Pe­
dras de.smembrado de Goiânia, com fundamento 110- art. 45, ínciso IH da 
Constituição Feder.J.l, tudo nos têrmcs do acórdão, em sessão plenária de 
fi de abrH de 1967. do supremo Tribunal Federal, que julgou proceden"t::- a 
rt-presentaç!"ia incidente oferecida pela Prncuradoria-aeral da República1 no.; 
auto~ do Recurso Extraordinário n9 59 ._979. 

A!'t. 2'1 Re-vogam-se as disposh;ões em contnh·:W. 
St'>tatlo Federal. em 30 de novembro de 1967. 

Aur:o l\·IOUftA ANDRADE 
Presidente do Sen:~do Federal 

Faço Btlber qne- o 21fnado Federal aprovou e eu. Auro Moura Andrade, 
Pre~idente. no.; wrmos do art. 47, n9 16, <lo Re,f,;imento Intemo, promulgo 
a se~uinte 

RESOLUÇAo 
N<? 99. DE 19,J7 

ApD!le-nta, por tnvalidez, Andr~ Avelíno Filho, SPrrt;nte, PL-14, ão Qrtac'ro 
· da secretaria do senadQ Federa·z 

Arti~o ún!c(), l!:' aposentado. de acôrdo com os arts. 100, tt.etn I e 101 
Item I· inciso ~·b", da Constituição- Federal, cumbinados com os de n9 ;:141, 
item III. da Remlução n? 8, de 19fi0, e 1"' da Resolucão n9 16. de 1963,: mai8 
a grallfícacão a.dicion::~.l a que faz jus o senente; PL~l4, do Quadto d.a 
Secretaria do Senado Federal, Andrê Avelino FflhO. 

.Gena.do F'aderal, em 30 d-e novembro de 1967. 
Amw ::..loUP.:A AND!IAJJE 

Presidente do Senado :Federal 

F<i;t;o :,.aher que o Sena.<\o Federal aprovou nos têrmos do art. 
cta. Ctm.stituiçâo Fetternl, 11 eu, Auro Mouro. Andra-de, Presic~.:!nte, 
a s-egutula 

RESOLUÇAO 
N\1 10(l_. DE 1962 

4.15, h!' I!, 
protnulgo 

AViOri"3<! o aovêrnu do Paraná a ser fkador no contraio de Jinanctaliiento 
que· taz a Companllia de Telecomunicttt.·ões do paranâ, junto a J1]anu­
jactures Hanot·er Trust Company, dos 'E;.stadO::J Unidos. 

Art. 1º E' o Govêrno do Estado do Parnná. autorizado a funcionar como 
flador no contrato de financiamento f!rJTia-da entre a Companhta de TelE­
comunicações do Paraná e a Manufactur-t's Hanoyer Trust Company, doe:; 
Estados unidos, no valor de US$ 6.000.000 00 (Seis milhões de dólaresJ para 
flns de implanta~:ão do Sistema Estadual de Telecomunicações no Estado. 

Art-. 29 A dívida. ~.trá amortlznde no pra,t;o de 8 (seis) anos,_ s~do 2 
(<1oi.'3> de carêncla, aos juros de 6';ó (..';eisJ p~Jr cento) ao ano. 

Art. 3·.• Esta resolução entra em vigo1· na data de sua publicaçãP. 
Oenado I•'2den!l, em 30 de noven1bro de 1967. 

Amto MOUM ANDRADE 
Presidente do·sensdo Federal 

Faco sal:>e: que 0 Senado Federal aprovou nos têrmos do art. 
da constituiç-ão Federal, c eu, Auro Moura Andrad~, Presidente, 
a Etl'gutnt~ 

RESOLUÇAo 
N9 101, ÓE 1967 

45, n9 n. 
ptqpmlgD 

Auforiza o Go·rérno do Estudo· de Goi6.s. a/r ar.;_; do Denortamento de Rs­
tradas de Rod-age-,n de Goiás (VERGO>. a adquirir, met:tiante j1nf'1lCI'l· 
menta, da ffrma FIAT S. A., de Turim, Jtâl:a, trinta trato_r,es. 

Art. 19 E;' o G.ovêrno do Estado de Goiás, e.través clo Departarnenlo 
do :Estradas de Rodagem de Goiás (DERGOJ autorízado a adquirir. med~­
ante ftnanciamento, da flrtna FIAT S.p.A .. de TUrim, Itália, 3b <txin:rl 
tratores de esteiras, marca' FIAT. modêlo AD 7. equipados com Ang}edozf'r 
hidráulico, no valor certo e total de 198.414.009 (c.Mto e mwenta e odo m:~ 
lh6es quatrocentos e quatorze mil) liras italianas, correspondente~. apn•­
ximadamente. a NCIS 861.116,7~ (oitocentos e sessenta e _um_zpn, cinto e 
dezes.seis cruze1r0.3 noYos e setent" e seis centavos), nas -condi~oes es abeL!­
eldas no contrato filmado entre as reJen'das pal'tes a 29 (vmte e novrJ 
do mês de setembro de 1967, na cl.dade de Gota.nta. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em yiq;or na data de sua publicação. 
senado Feqeral, em a.o de novembro de 19~7. 

AURO MOURA .. <\NDRADE 
l1l:••Jde.nljl gp §_enado Federal 



Sexta.feira 1 DIÁRIO DO. COf~GRESSO NA?:1JNAt: '(Seç!io lf)' Dezembro de 1967 3327 

/<TA DA 225~ SESSÃO; EM 30 
DE NOVEMBRO DE 1967 

cria o Conselho Monetário Nacional 
e dá outras providências (Projeto que 

. se transformou na Lei n9 5.362, de 

1" iSesoão Legislativa 
30 de novembro de 1967). 

. Ordináfia, da 6~ Legislatura 

l'RESI>J.:JxCJIA DOS S&S.; MOURA 
ANn:tADE, EDMUNDO LEVI E 
G:,rJD1 IV~OXD!N. 

.As !.11 hora;:; acham-se presen-
tes ~ Senhores E~nadores: 

Adalbe~·to S:ma · 
Oscar Passos 
Flavio E:dto ' 
EdmuJldo Levi 
Arthut1 Virgílio 
Cattett Pinhei::-o 
PetrôD,Io Port-:.:a 
Sige:rr~do Fach~co 
Wilso-n Gon'"'alves 
Dua.."'i~ F'ilho 
Dinartje Mariz 
Ruy Qat:neiro 
Júlio Leite 
José E.eite 
EuricQ R~zende 
Paulo: Ton·e<; 
Aarão· Steinbn:ch 
Aurélil:> Vianr.a 
Gilbe~to Mari~~ho 
Milto:Q. CaJ11pos 
NoguE!ira da Gama. 
Carvalho Pinto 
·LL'lo p.e Mattos 
Moura. Andrade 
João rAbrahã~ 
Jose }:õ'aliciano · 
Pedro LUdOYiCCio 
Fern~ndo Corrêa 
Fil!nto Müller 
Bez~r;ra Neto 
Mello Bta?2 
Attilip Fon· :ma 
Gu!dQ Monàin 
Daniel Krieg-er 

O SR. PREE"ÜJENTE. 

(1\.Io-úra Andrade) - A liSta de pre­
mença ~cura ·o comparecimento de ·34 
Srs. Sénadare.:;. Havendo número rc· 
gimentjl.l, declaro aberta. a· se.esão. 
Vai ser lida a ata.· 

Q Sr. 211 Secretário procede à 
leitura da ata· da sessão anterior, 
qu~ é aprovada sem debate. 

O Sr. 1~ Secretário lê o sc­
gdnte 

EXPE!J~EN'l'E 

ME::-iSACrE)lS DO PRESIDENTE 
D.~ REPúBLICA 

Ilestituição de autógrafos d.e Projetos 
de 4eí sanc:r.nados; 

N9 ~61-il7 ml? de origem 787-67) 
- Projeto d.; L2i da Câmara. número 
ti84-B .. 67 e n? 120-67, no senado, que 
autorif':a o Poder Executivo a P,Oar, 
à Crtlz Vermelha Internacicp:mi~até 
1. 000 ~mil) sa~:?.S d~ c::tfé (Projeto que 
:se trt\nsformou na Lei n'? 5.361, àe 
29 de no·:embro de 1967). 

N9 562-67 (r,,Q de origçm '7J6-67) 
- Projeto de Lei da Câmara númerO 
36·C-~7 CComplementarJ e n9 128-67, 
no senado, que dispõe sôbre a exe­
cução• do dispc~ to no art. 16, § 2~ 
da Constituição Federal, relativa~ 
mentt:i à remune:·ação dos vereadores 
<Projeto que se transformou na Lei 
Com~emen1ar nço 2, de 23 de nov-em­
bro Qe 19-57). 

N9 ; ES3-67 (nQ de origem 797-67) 
- P~Gjeto de Lei da Câmara número 
587-:S-67 e nl? 1'21-6'7, no Senado, que 
rêgui$1., nos trmos do art .. 183 da 
Constituição, a complementação da 
mudQnça de ürgü;os da Administra.~ 
ção ]federal para a Capital da União, 
e dá outras providê.."tlcias (Projeto que 
se tr;ansfo:mou na Lei "'\19 5.353, de 
30 d:t nov~mbro de 196';). 

N? 564-~7 (nº d~ origem 793-67) 
- Piojeto de Lri .rt~ Câmara número 
705- -67 e n~ 131-G-7, no Senado, que 
mod ica arti'"'{IS da J ... ei n9 4.595, de 
31 d!2l dez<:!mb;·o de 196"1, que õispõ-~ 
sôbre a Política e a::; Instihilçõ:;s !·/i:o~ 
netãtias, Banc~rias e Creditícias, 

PARECERES 
Parecer n9 945, de 1SS7 

!>a Comiss&J de Economia, sõb're o 
R~qu.:.r~mento n~ 9:;6, Ce Hl31, de 
a:~.wrla. do Senai.or Jcsap.iat Mari­
nho, solicitando ao Pcdcr Executivo, 
ci:ra;;és do l!Iil':.istério da Fazertda, 
informações a res;Jeito de ãecisões 
tomadas sóbre a polftt"ca do cucau, 
em recente reunião dos pa.'ses pro­
dutores e consumiclores, da qu.az 
participou o Brasil. 

Relator: Senador Carlos 11nd;:n­
berg. 

O presente · Requerimenco, de auw 
toria do Senador Josaphat Ma;:inho, 
objetiva trazer ao congresso Nacional 
informações a respeito de dzci~es 
recentemente tomadas pelos pai3es 
prcdutcres e consumidores de CJ.cau. 
em reunião da qual ·(larticipou o Bra­
sil., 

2. Entre os pontos sôPre que versa 
o Requerinwnto encontmm-se os re­
lativos ao preço mínimo do produto 
e ~. quota atribuida ao Brasil, para 
cc.locação de suas sâfras. São deta­
lhes importantes, que interessam di­
r.:::tamentc à eccnomh Qrasil~ira, 
ainda. mais quando notícias divulga­
das pela imprensa ·despertam inquie­
tações e dúvidas entre os produtores 
nacionais. 

3. Nada pode ser argüido contra 
o Re:Jue~·im:;P,to, que aten.àe às nor­
mas regimentais e é do maior inte­
rêfise para a economla do País. sou 
favorável, pqrtanto. ao encaminha­
m~nio da matéria à autoridad-e com­
petenj:e. 

Sala das Comissões, 29 de novem­
bro de 12{)7, - Carvalho Pinto, Pre­
Sidente. - Carlos Lindenberg, Re­
labr. - Pa.ul'J Torr::s. - Julio Leite. 
- Leandro Maciel 

Parecer n9 946, de 1967 

Da Comissão de Economia, sôbre o 
Requerimento n? 997, de 1%7, do 
Sr. Senado'( Adolpho Franco, soli­
citando ao Poder Executivo - ".Mi­
nistério da Fazenda - Bo,tlco CEn­
tral - injonnações sôbre o :m.'Jn­
tante da receita do FUndo de Es­
tímulo Financs.iro ao Proàv.ior llu­
ral - FUNFERTIL, e outra injor­
maçáo a respeito. 

Rslator: Senador Leandro Maciel. 

o .sr: Senador Adolpho Eranco, 
em requerimento de 7 de novembro 
corrente, solicita. informaçõ.zs ao Po­
der Executivo por intermédio do Mi­
nistério da Fazenda, relativam~nte: 

a) ao montante da reCeita do 
Fundo d~ Estimulo Financeiro ao 
Prociutor Rural - FUNFERTlL, in­
clusive com a. demonstração da re­
ceita. fornecida pelos a.côrdos .firma­
dos pelo Govêrno Brasileiro com a 
AID, das dotações do Orçamento. da 
União e, prL'lcipalmente, as que fo~ 
ram atribuidas pelo Grupo E..""teeutivo 
da Racionalização da Cafeicultura ...­
GER_CA; 

b) à razão que impede a conce:Esão 
de financiamento àS lavouras de cana 
de açúcar e café, quando é c-=rta que 
grande parte dos recurzós do Funào 
são fornecidos pela cafeicultura na-
cional. · 

O Requerimento em exame, fm·mu­
lado em conformidade com as llO!':na.s 
r€gimEntafs, deve m{)re~Er encami­
mento. 

Sala das comissões, 29- de novBm­
bro de- 19ü7. - Carvc.lho Ptnto, Pre­
sidente. - Leandro Macif.l:. Relator. 
- .Júlio Leite. - pa;!lo Torres. -
Carlos Lindenberg. 

O SR .• PRESIDE~E: • 
(Moura Andrade) ·Es"tt'b. Prest-

dêncja deferiu hoje os seguintes te­
querimentos de informações: 

REQUERIMENTO 
N9 1.143, de'1967 

Sr. Presidente: 
Na. forma da preceituação regimen­

tal vigente, requeiro informe o Poder 
ExecutiVO, atravé5 do ~.1inistério dos 
Transportes - Rêde Ferroviária Fe­
del'al :- o· se::;.uini.e: 

1 - QuHometragem t.ota.1• das 11· 
nhas férreas em t:ráfeg·::>, atualmente, 
no pais; 

I - bitolas existentes e quilome­
tragem total das linhas ccnstrufdas 
em cada uma. dcs.s.:1.s bitolas. 

2 - Quilornetrazem dos chamados 
t·amais antteconômicc-s Ond~ o tráf€go 
jã foi ext-into - e quilometrag~m de 
linl1as incluidas n:>. mesma categoria 
Ono.~ 'JS trens deix:;o.:-ão de circular até 
s execuç2o c::~mp!eta, da política de 
extinção dos szrviços deficitários. 

3 - Destino · que tem sido dado ao 
l'.c::orvo dos ram1.is ferro-.:iátios que 
de!xe..ram de funcionar firn·"'ivei<; di­
vm·scs, áreas de t~r::-a, postes, trilhiJs, 
material l"Odan:-e). 

4 - SObre p~soal: 

I - 'número de empregados da 
Rêâe, em exercício; 

. a) f~ncionárics públiCOSj 
Õ) CL'l'; 
c) temporários; 

li - nUmero de apos:mtndos: 

a) se s:.to pagos peJ.'::'s cofr~ da RFF 
ou, diretamente, pelo Tesouro Nacio­
nal. 

III - Montante das despesas em 
NCr$ cem pessoal da RFF, em 19134, 
tS55 e 195!3. 

5 - "De!icit'' finaÍlceiro da RF.F 
cobertos atraves de recursos do '!'e­
som·o ,Nacional, em 1954, 1965 e 1366. 

6 - R::>la;;:t.o àe ":>rgar...~mos da ad­
n .. inis~r.açáo pública dir;;ta e autárqui­
ca (fedE:rais, estaduais c municipais) 
que têm dlvJdas a saldar com a RFF, 
de exercicjos ante1·iores ao corrente; 

I - razão pela qual não é t-omada 
a decU!.'o·do pronto p~gP.!rlen~o dêsses 
débito:;. 

REQUERIMENTO 
N9 1.146, de 1967 

Sr. Pre.3idente: 

Na forma. da .preceltuação regimen­
tal Vigente, requeiro informe o Poder 
Executiv·'J, através do Ministé1io elos 
Transportes - DNER .:...._ se foi feito 
convênio ou se tem recursos próprios 
par~ o P.sfaltamento da estrada de 
acesso que liga 1 ·va Iguaçu, Estado 
do J:U'J de Janeiro à estrada Rio-São 
Pa'..llo, no treeho EÍntre Cabuçu e Ma-:.. 
rapicus, no. mesmo lllU..''licípio ? 

Sala das Sessões, 27 de novembro 
de 1967. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERII\1Er~TO 
N9 1.14·7, de 1967 

Sr. p~·cs~dente: 

Na. forma da prec2ituação regimen• 
tal v~gente, requeiro informe o Pc:ier 
Exccu.tivo, J.travê3 do Ministéri'"l d.::s 
Trsn:~rtes - RFF S. A. - · qu:.i.B . .ts 
providLncia::. tome.·O:ns ps.ra eretr!l:' o 
p_o.gamento dr, diferença salari:.l de·· 
vida ac.; ex-ferroviários transferldos 
para o DC'I e lüt?.dos em Uberlândía. 
Estado de Minas Gerais ? 

Sal2. das Sessões, 28 de novembro 
de 1967. - Vasconcelos Tôrres. 

P.EQüERIMENTO 
N9 1.148, de 1967 

Sr. Pre:;ittente: 
Na f::>rma ·da preceituação regimen· 

tal vi~ente,. req_uei!'o inf-orme o P:::der 
-Executivo .1~ravés do Ministério dos 
'rransf.'orfes - 9NEP.. - qu~is as pm­
vidt:-nêtas t-oma.dP..S visando n. CJi1S- · 
trucão de nontes sôl)l'e os l'i'Js Dana· 
nei~a c Mita. M:;ria, no municipio de 
Silva Jardim, Estad·"'J do Rio de Ja­
m .. i!'"~ '! 

S~la das Sassões, 28 de n:Jverotbro 
Ue 1967. - vascvncclos Tôrrcs. 

REG!UERIM:::NTO 
N9 1.149, a'e 1967 

s~·. Pl·e.s~d~nte: 

N"a íodn!l. da p:·Eceitu.:!.ção regimen­
tal vigente, requeh·o informe o Poder 
Executi';"O, atrJ.Yés da Banco do Bra­
sil, se será feito financiament<:l MS 
aqricultcres JJ Es'ad~ do Ri.::l de Ja­
néiro, r;êra m~lhor e::o::pansão de suas 

Justificação Ia~·ot<ras e iPc1·eru.ento da prcdu~'.ão. e 
em c:.so positivo. quais as e~ügênci:~.s 

Ninguém desconhzc~. em linhas gc· e qual a taxa de juros? 
raiil, os imens'Js problemas que en- sa!r. das Sf'Esões, 27 de novembro 
travam n-esses transportes ferrovi:l- de 1967. _ Vasconcelos Tô;res. 
rios. Mas, a :::.c:editar nas noticias 
que de qun.ncto em vez trcnsj1iram A Comissão de Finanras. 
nos jomais, essas diffculdndes €3t5.o R .. EQU2?.1.MENTO 
en:. constante' mutação .. em decrésci- -
mo algumas, em agravamento, ou-· N9 1.150: de 1967 
tras. 

sr. Prc.sidente: · 
A verdade é que os "deficits'' da 

RFF são sempre, silenciosamente, ro- Na forma da preceituação re3irnen­
bert.os pelo Tesouro Nacional e, por tal vigente, requeiro informe _o Poder 
isso niesmo, o contribuinte - que all- Executivo, atra"t'"éS do Instiiuto Brr.­
wenta esse Tesouro - deve ser,.com sileiro de R~!or!r..~ A3:rária, o se­
freqüência, informado do que estão gumte: 
fazendo com o sçu Q:inheiro. 1) Número de estabelecimentos 

Fala-se agora na. cria.çí':.o de c:;,ua- a;rJicolas existente;; no Brn.sil, até 
~ro superintendências Regionais para 1!:.\55, e áreas que ·~cupan1 nas dife­
a Rêde. o pr-ojeto ap:eS'enta-se jll!i- rentes regiões: 
t.l.Iicado em têrmcs· pomposos ie um 2) Especificar os Estados com. matar 

· · d' · t número de estn.be!ecimentos a6rico-n:.>cr;-ssa:rw con ~~wn~men o cmp~eEOa- las· 
rial para aquela organização mas, • 
não está excluido _ ach'J eu _ 0 ris- 3) O val-'Jr d~ terra nt.a e indic~s 
co de um povo surto !mfireguista · ju.s- c;lõ> benfeitorias existentes; 
tificado pela neceEsidade de montar 4) Quais as modalida.d~s de posse 
aquelas estruture.s. d..'\s propricd!!des rurais? 

St:.ln das se:-sões, 27 'de novembro 
O presente rcq_ueri.:nento visa, pois, 'de 1967. - va:sca:zcelos Tõrre3. 

ofer~ce: à op!niâo .... püblica, através 
da res!J!)sta .que obtiver, um retrato 
e::r!~o de q'..l.e ccorre c'Jm e Rêde e do 
que pretende o Govêrn"IJ !a.zer com 
ela. 

Sala das Sezsões, 23 de novembro 
de HW7. - Vczsconce!os Tôrres, 

As Comissões d-e Transportes e 
de Finanças. 

REQUERif.'IEil!TO 
N~ 1.151, de 19:57 

Sr. Presidente: 
Na. forma da preceituação r;;glmen­

tal vig~nte, requeiro inf')"!lle o Pod~l' 
E:~ecutivo, através do Dcpr,r: r 'l.:ento· 
Administrativo do Pessoal Civil -

' 
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DAPC - quais os ~tuõ.os realizado;;; 
'Visando o aumento dos ruveis das te­
lefonistas do Instit.ut'l Nacional de 
Previdência Social que. até hoje per­
manecem nos níveis 6 e 7, .baStante 
Injustos para a responsabUidade do 
eargo? 

Sala das Sessões, ?7 rle novembr_, 
de 1967. - Vasconcelos Tõrres. 

REQUERIMENTO 
N9 1.152, de 1967 

Requeiro à Mesa, nos têrmos regi­
mentais, sejam soClitaóas ao Po~er 
Executivo, através do Conselho Na­
el:mal do Petróleo, órgão do Min:s­
tério das Minas e Energia, as seguin­
tes informações: 

19) Na concordância criada pela 
·ttesolução n'? 2-66, de 13 de janeirv 
de !966, do GE1QU1-~~ uma das prin­
cipais exigências era a. maioria :te 
capital brasileiro n~s emprêsas con­
correntes. Dai perguntamos: Qua1~ 
as empresas estrangeiras que possuem 
ações da Ultrafértil e qual a percen­
tagem no total do capital da em­
presa? 

29) Foram concedid·'JS favores à 
Ul~rafértil para unpOrtação de ferti-
lizantes? Quais"? · 

311) Quais as vantagens que a Ul­
trafértil tem ou vai ter com relação 
1!\0S outros importaiores de fertilizan­
tes no País? 

49) Foi realizado algum contrato 
eom a Ultfafértil para o apr·:>Veita­
mento de qualquer produto das refi­
narias de petróleo pertencemes a 
PETROFRAS ? Quais os preços e con_ 
dtções desses contratos? 

Justificaçao 

REQUERIMENTO 
NQ 1.154, de 1967 

Requeiro à Mesa, nos termos reo:i .. 
mentais, sejam solicitadas ao Pod• r 
Executivo, atnhés do Ministério da 
Fazenda, as seguintes ·informações: 

I<;J) Qual o saldo brasileiro de re­
servas-oul''J no Exterior ? 

29) Quanto em ouro foi utilizact1 
para compra de títulos de outros pal­
ses quais os tüulos e quais esses pai-
ses'? · • 

39) Quanto rende de juros anual­
mente êsses títulos? 

49) :bses titulas têm garantia do 
padrão ouro ou são êles .sujeitos d 
flutuações na IJâlsa e, ainda, quais 
as garantias de ;1uros dos mesmos ? 

Justij:caçâo 

Não é admissivel qJJe um pats, 
necessitado de tudo, se dê ao luxo de 
adquirir titulas no Exterior que rel!­
dem juros baixi!>.Simos, enquanto o 
próprio Govérno paga juros elevados 
den 4 ro do Pais. Também a indús­
tria a lavoura, a pecuária o comér­
cio 'e outros ramos da vida nacim!.à..; 
vem arcando até hoje com a gnh1de 
sobrecarga dos juros que, onerando J 

custo, vai redundar nas costas do 
consunÚdor. 

Por outro lado, sabemos que todo 
pais necessita possuir uma resenn 
em m1eda forte que garanta as Slll33 
importações e seus pagamentos no 
Exterior. Assim é que deve escolhf'~· 
a que seja mais garantida. O dóla1 
cujo estoque em ouro nos Esbdos 
Unidos era de mais de_ 28 bilhões jo:. 
esta na casa dos 13 bilhões e certa· 
mente com a desvalorização da tibrft 
e com a onda da c1mpra de ouro que" 
vai pelo mundo cairá mais ainda. O 
ouro a cerca de 30 anos não foi va­
lorizado, permanecendo em ..... , _. 
US$39.19. 75 a onça,, cuja situação, 
todavia, nio pOderá continuar ·.iá que 
nenhuma mercad')ria no mundo ctei­
xa de sofrer elevação. 

Como especifica a primeira pergun­
ta havia a exigência de maioria de 
capital brasileiro na conoorréncia 
criada pela Resoluçào nQ 2-66 d0 
GEIQUIM - Grupo Executivo cta In­
dústria Quimica. No entanto, a fir­
mà. vencedora, a Ultrafértil, tem o seJ 
capital composto por firmas estran­
geiras, como a Phillips Petroleum e 
International Finance Corporation, 
além da Ultragás. Segundo se infor­
ma, esta última haveria vendido suas 
ações. num montante de 45 por cen­
to a própria Phillips Petroleum. ou 
outra. Desta forma nada menos ;e 
7o por cento ou 80 por cento do za­
pital da Utrafértil ficaria em m.ão.s 
de firmas alienígenas, o que -desres~ 
peita a exigência do GEIQUIM. Ade_ 
mais, objetivamos prioritàriamente, 
saber se contratos jã foram feitos ou 
estão sendo feitos com a Ultrafértil 
para aproveitamento de produtos das 
refinarias da Petrobrás, pois se tal ~ 
estiver sucedendo à evidente o golpe 
contra as firmas· genuinamente nacio­
nais. 

Nestas condições, mesmo seriÍ ren­
der juros, ê mais conveniente do q•t~ 
receber apenas 4,5% por quaisquer ti 
tulos do Exterior, como acontece. 

Dai o presente requerimentQ. 
Sala das S~sôes, 28 tie novembrf' 

de 1967. - José Ermtrío de Moraes. 

A Comissão de Finanças. 

REQUERIMENTO 
N9 1.155, do 1967 

Sr. Presidente: 
E' preciso que o Senado da Repú.­

blica tome conhP.cimento· oficial du 
fato para melhor aferir o que ocorre 
na conjuntura nacional com relação 
à intromissão nos negócios_brasileiros 
por parte de firmas estrangeiras qtw, 
naturalmente, não deixam saldo po­
sitivo ao Brasil e "lim carreiam nos­
sas divisas para os seus paise~. 

Dai, o presente requerimento. 
Sala das Sessões. 27 de novembro 

de 1967. -José Ermírio de Moraes. 

REQUERIMENTO 
N9 1.1 53, de 1967 

Sr. Presiden\;~: 

Na forma da preceituação regi­
mental Vigente requeiro informe o 
Poder ExecutiVo, através do Banco 
do Brasil - Carteira de Crédito Agi l­
cola e Industrial - quand:~ será fc!La 
a concessão de empréstimos aos pro­
dutores de sal, para recuperação das 
salinas parcialmente destruídas pelas 
Ultimas enchentes, no Estado do Rio 
de Janeiro, nos mesrrios moldes com0 
f"lram concedidos às regiões do No:­
deste? 

Sala. das Sessões, 28 de novembro 
de 1967. - VIUJOOnce[o.s Târre1. 

Em consonãncia com o dis!J')sitivv 
regimental, requeiro a Vossa Exct!~ 
lência se digne determinar o enca­
minhamento de Oficios acs Senhore& 
Ministros da. Agricultura e ao Diretor 
de Centro de Pesquisa do Cacau, so­
licitando a seguinte informacão: 

Quais os meios que e.st-ão · sznuo 
aplicados no combate à ''Podrid~.~ 
Parda" que estâ aparecendo na zond 
cacaueira espiritos,santense. 

Sala das gessões, 28 de novembro de 
1967. - Raul Giuberti. 

REQUERIMENTO 
N9 1.156, de 1967 

Sr. Presidente, 

Na forma da preceituação regim::n· 
tal vigente, reqUeiro informe o Po­
der E'xecutívo, através do MinistériO 
do Interior - DNOS - quais as pro· 
vic"t:"-ncias tomadas vis~mdo a c~ns­
trução de um dique de prot""=''"' t> • ..,;_ 
dade de Itao-cara, Estado do RiQ tie 
Janeiro. junt.o ao rio Paraiba. n:.t­
quél~ município? 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 
1967. - Senador vasconcezoa Tot·res. 

REQUERI~1ENTC\ 

N9 1.157, de 19.57 

Sr. PresidC1te, 

Na forma. da preceituaçáo ·regimen~ 
tal v1g2nte. requeiro mfonne o Po­
der Executivo ,atraves do Min:stérto 
do In~er:or - DNOS ~ quais as pro­
vidénc~as tomadas visando a draga­
gein do rio São João. nos mun~c,p1os 
de S:lva Jardim e Casimlro de Abrt-u. 
Estado à:> Rio de Janeiro, a [im de 
evitar 03 constantes e graves pr?jUI­
zos que advém por ocasião ;;ias 
chuvas? 

sa:a das 
de 1907. 
res. 

Szssões, 28 Qe novemb:--o 
~ena~Ol" Va.sconcelos 1'or~ 

REQUERIMENTO 
N9 1.158, de 1967 

1 com o progresso glolJal da o; indll!>tr_'ils, 
' surgem deficiê·ncws novas. E cosas 
!deficiências contiguram, por s.:a vez, 

problemas novos, ']Ue p!·fcisam ser 
resolvidos depres~a. antes .:t'.l~ <;e 

transformem em indes2jáveis p'JlEos 
de estrangulamento, 

Sou agora sabedor. per font::s •üo~ 
oficiais, que nos é bas'.ante d~sLtvo­
rávei que chamarei a e quadro c m ~ 
juntural da economia do CobriC. no 
Brasil - não obo;tante serem vulto­
sas as reservas nac:ona.is do reteJdO · 
metal. já localizadas e ainda .não ex­
ploradas na línha do randimztLto ma~ 
ximo. 

Formulando os pl'esentes 'l.'l2s•to, 
procuro apenas c·b:>r os dado<:; q'Je 
me irão configurar o probie~a na 
sua exata d1memão. Não e$tau iCJ.­
sinuando omL::sões óu jrregularió'dC'S 
de q'.lalquer espéci::. O légis:ador 
prec1sa, em t:::dos cs assuntos. c::.Dl"'e· 

S.;;,. Presidente, pois, só c::m os pe::; frrmes no chrt.Õ , I cer a verdade re1ativa a s'2u rya•s 

Na forma da preceitua:;f!.o regtm:n- dessa verdade ga:rant:rá se3u'rar:o;:~. e 
tal vig·ente, requeiro mfa-rme 0 P0- objetividade as pJsições que aso;ume 
cter Exscuttvo, atrs.vcs do Mhistérlo no tra~o da· prcb1emitica :1'2\C~onaJ. 
ào Trabalho e Previdência Soc::tl -· Sala da<> S~ssõ2s, em 28.11.67. -
INPS - por que motivo foi f~chacto Senador Vasc~nc~los Tones. 
o pôsto d:> ex~fAPFESP na lvcallna­
da pe Visconde d~ Itaborai. no. mu­
n.:.cíp:o de Itabora1. Es:ado do lUJ de 
Janeiro, que a~endia cérca ae 40J 
ferroviários e que agora sáo o1t,!·ig-a­
dos a. se loca-moverem para outro nn~ 
nidp!o muito distante do loca, d:! 
trabalho? 

Sala das Sessões, 
à e 1967. - senador 
res. 

27 de nove.,nbro 
Vas(;cnc:?,os '1 or-

REQUERIMEJI!TO 
N9 1.159, de 1967 

REQUERifl'iENTO 
N9 1.161, de 1967 

Senhor Presi-dente: 

Na fcrma da prcceituação regimen­
tal vigente, requeiro informe o Poder 
Ex::c:Jtivo, através do · ,Miinistério 
da Azr:cultu;a, qt<:lis os planos de fi­
nanciamento exwtentes, dentro do 
prograjlla. prio:itário. para o setor 

, agropecu:::tr!o do Pais, de fertilizantes 
para o maior r~n::iimento da. produ­
ção da cana de :1 ,:üc:ar no m,unicipio 

Sr. Presidente, ! de. campos, Estado do Rio , de Ja-
Na forma da preceituaçãn reg~men- nell'o? _ . 

tal vigente, requeiro int"orme 'O Po- Sala das Se.;~oes, em 2Z-i.l-67. 
der Executivo. através do MinistérlO Senador Vasc~nc?l-:-s Torres. 
do Trabalho e Previdência Social -
rNPS - quais as providências toma­
das visando o oagamênto do salário­
familia aos a!)osentadçs do ,•v.•into 
SAMDU. que não percebem aquela 
ajuda que é paga aos dem'il:s s~rv~­
dcres aposentados da u:r.:ão? 

REQUERiME.:·:··. O 
N9 1.162, de 1967 

Na f.;rma da preceirur:.:;ào re.;imen-
sa:a das S~:::sões. 27.11.67. 

nadar Vascancelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N9 1.160, de 1967 
Presidente, 

Se-~· ~ai 'igente. 1 equeL·o inf:rme .o ·Poder 
Executivo, a ti a v és 1 do Ministério 
dos Transportes - DNER - quais as 
providéncras tomadas no sentido de 

. autorizar a concessão de 1. 200 horas­
' trator em vez de-800 horas-trator pa­
ra desobstruir a estrada em Bar:a 

Na. forma regimental, requeiro ao 
Poder Executivo, através dos M•n:s· 

1 térios da Indústria e do Comél'C1J e 
1 das Minas e E"r::ergia - Departamen­
to Nacional da Produr.âo "1IimraJ 
as seguintes inf'>rnt:1ções: 

1) 1Ienci'cnar. "!lll toneladas, as 
quantidades anuais dt> cobre -- sob 
tôdas as modaildat:f"'S de consum) -
utilizados pela indústria bras:leira do 
periodo 1960~1966 .. 

2l Nos quantitativos de consumo 
anual fornecidos em resposta ao item 
anterior. indicar os percentuais co 
produto de ongem nac;onal e de pro. 
cedência estra....'1geira ali presentes. 

3) Indicar a estimativa do consu­
mo anual de cobre no Brasil parr:. o 
n-eríodo 1967-1970. 
· ü Planos ou trabalhos ora em an­
! damento. na esfera governamental. 

I 
para a obtem:-ão, se:n demora, do 
equilíbrio, no país. entre a produção 
dz c1bre e o const'mo dessa matêrla· 
pr:ma. • 

5l Procedencta e valor das impor­
tações anuais brasil'•iras de cobre, no 
período de 19f0~1966. 

Jus!ijicação 

É árdua e cheia de Imprevistos a 
trajetória que um país percorre. no 
tempo rumo à plena mobilízaç.'to de 
seu pÔtencial de produção. 

A proporção que as fases se suce­
dem em função me:,mo da ma,N 
lntellsidade do conswno relacionada 

de Sana, 89 distrito de ;.\ria~aé, Estado 
do Rio de Janeiro, onde se escoa, 
diàriamente, 32 tonelactas de ·bana­
nas? 

Sala d3s Sessõ~s. em 27-11-67. 
SBna:ior Va~conc:?l::;s 1'orr~~. 

~REQUERIMENTO 
N9 1.163, de 1967 

Senhor Presidente. 

Na forma da preceit~.:ação regimen­
tal vigente, requeiro mrorme o Poder 
Executivo, através do Mtn:sterio 
dos Transportes ~ DNER ~ se f.oi 
feito canvênio ou se t2m recursos 
próprios para o asfaltamento da es­
trada que liga o m:mictpio de Vas­
souras ao mun:cipio de Men;des, no 
E~tado do R.io de Janen·v? 

Sala das SeSsõzs, em 27-11-67. 
Senador Vasccncclos Torres. 

REQUERIMENTO 
11!9 1.164, de 1967 

Senhor P!·esidente: 

Requein:( nos t.êrmos e prazos rEgi­
mentais, sejam solicitaáas ao Poder 
Executivo. atra"-éS do Mmistéri0 da~ 

Minas e Energia, as seguintês infor-
mações: ' 

1) Por que !·azõ~s não foi ainda 
efetuado, pelo C:>m:elho :NaciOnal do 
P.etróleo, o cálculo para indenização 
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aoo EstadÓ:s de Sergip~ e AlagoM,1 2) Haveria a possibilidade de de~ 
pela extr~cfto de ólev e gás; signar mais servidores pata a re~ 

2) Tertd~ em \'ista que, desde 1964, ferida agência, que no corrente méE 
pelo metias, vem sendo efetuada a de novembro permanceu fechada por 
extração, de óleo em Sergipe, que ra~ dez dias, por encontrar-se doente o 
z"óes just:i.ficam 0 fato de náo terem único senidor ali lotado,· com gran­
sido adobadas as providências cab1ve1.'i des prejuízos para as atividades do 
pelo CNP, para o pagamento ctes.sa comé.rcio e da indústria e o funcio-
ir..c'~n:zaÇão, trimestralmente; namento das repartições locais? 

3) A existência de número mais 
:n Se ,os cálculos do Conselho sã.o eleva.do de servidores em determina­

e!rtuaé:o.$ por solicitação da. Petro- das agências dentro da mesma re­
brás ou f;e, ao cuntrá:·io, cabe ao ór- gião de'Ribeirão Preto, não recomen­
gão fiFca:lizadúr que é . o Com:elho a daria as transferências de pessoal 
fi~;a"ão dos índices e valores, inde- ccmo sOlução para 0 funclOnamento 
pendente)nente de qualquer pedido. da$ agénc.ias desfalcadas por aposen-

Sala dks Sessões, em 29 de novem- tadorias e outras causas? 
b:-o de 1!967. - Senador JUlio Lette, Sa!a das Sessões,· 29 de novembro 
AR"E-:"lA \ SE. de 1967. - Senador Lino de Mattos. 

Jus'tificaçáo 
REQUERIMENTO 

N9 1.167, de 1967 
Senhor Presidente: 

Transportes. Refiro-n1e a São João 
da Barra e a Macaé, no litonl do 
meu Estado. 

Existem condições favoráveis des­
saS cidades em pontos de confluência 
da produção de tôda uma vasta e 
rica zona de produção, abrangendo 
áreas de três Estados, para escoá-la, 
por via marítima, rumo. às diferentes 
praças do Pais. i:sse aproveita-men~o 
traria imediatos beneficios econõml­
cos e sociais a todo o Norte do Es­
tado do Rio, e estaria na exata linha 
de coerência. da atual politica de 
transportes do Govêrno. 

A recupéração do rio Parclba para 
21. navegação, no trecho São Fldelis 
- Campos - São João da Barra, 
seria medida complementar à pri­
meira e ainda traria vantagens de 
outra espécie à 'região e suas popu­
lações, com a regulari:z;ação da d~­
carga do rio, eliminando as cheiru; 
desastrosas que hoje inQuietam e pre­
judicam as ditas poi?ulações, 

Sala das Sessões, em 29-11-67. 
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determinação contida no art. 168, 1 
39, 11\ da Constituição Federal; 

7) Qual o custo do aluno em ca 1a 
um dos educandários mantidos pela. 
União no Estado da Guanabara: 1\) 
no -ciclo ginasial; b) no ciclo cole­
gial, particularmente no ensino se­
cundário; qual a ioute de recursos 
da UM? para atender a despesa com 
n .manutenção dêsse custo de ensino; 
tratando--se de uma. prestação de ser· 
viços de caráter regional, qual a con­
tribuição do Estailo da 'Guanabara. 
para· a manutenção de atividade edu .. 
cacional a cargo da União, destinada 
a habitantes dêsse Estado; 

8) Quais os edt!candários, referidos 
no item 2, em que: D não se tenha 
observado, em 1967, a duração mini· 
ma do periodo esColar prevista em 
tei; I!) Na forma da lei federal tem 
.sido promovida a formação moral e 
cívica do educando, através de pro­
cessos educativos ~que a desenvolva: 
IID Têm sido realizadas atividades 
complementares de iniciação artist1.­
ca. 

t~ Lei 'n~ '2. 004-53, c:mi as modm:.. 
caçó~s q~e lhe foram introduzidas, de­
trrm:na o pagamento das indeniza­
ções acs ,Estados e Municípios produ­
tores de lól~o e g~s. Só:rá feito trimes­
tralmen.tç. Desde 1gs4, vem a Petro~ 
brás extt·aindo óleo de Sergipe, . sem 
que, no f:lntanto. tinha sido paga a ln· 
denizaçãl) prevista em lei,, limitando­
se a fazer adiantamentos ao Estado e 
aos. munki9iis r:~o'iutores, que. não 
devem c(:lrresponcer ao valor da in­
de!'lização-. 

Na. !arma da preceituaçâo regirnen~ 
t:al vigente, requeiro informe o Poder 
Executivo, através do Ministério 
do E'xérc\to, por que motivo mandou­
se suspender, dos militares Inativos, 
a gratificação prevista no art. 79 da 
Lel n9 2.283-54, que era incorporável 
aos pl'Oventos, de acôrdo com o refe­
rido artigo, e contrariando Q previstQ 
no § 39 do art. 150 da Nova Consti­
tuição do Brasil e que ratificou o 
existente na Constituição anteriot:? 

Sepador Vasconcelos Tcrre3. 

REQUERIMENTO 
N~ 1.169, de 1967 

Sala das Sessões do Senado Fe· 
deral - Brasilüt, 28 de noVembro de 

\1967. - Senador Rut Palmeira. 

A emprésa estatal alega, em res­
posta ao Requerimento de Informa­
ções n!! 1.606-67, da Cãmara., que "no 
caso de indenização aos Estados de 
Sergipe f! Alagoas ainda não foi fl­
x.ttdo, pelo Conselho Nacional do Pe­
tróleo, o· critério para o cálculo do 
"ator de~ petróleos respectivos. 

O p::-etente requerimento tem p01 
objetivo, portanto. esclarecer as ra­
zões por :que não foram ainda fixados 
os valcret'l do ó!eo e do gás extra.ldos 
em Se:~lne e Alagoas, e quais as 
prOvidér~ias .iá adotadas pelo Conse­
lho para. fazê-lo, tendo em vista os 
benefidO$ que advil'ão da medi'da, 
para a etonomia dos dois Estados. 

; 

REQUERIMENTO 
N•9 1.165, a·e 1967 

Ser.h(:n· Presidente: 
Req"c:eillo, na forma regimental, seJa 

encaminllado ao Exmo. Sr. Ministro 
dcs Trart;portes, o seguinte pedido de 
iniormaçôes: 

lJQ E' 'do con11ec!mento das auto­
rid.ades do Plano Rodoviário Nacio­
nal a inc,'idéncia, quase diária., de de~ 
15astres automobilisticus no trecho da 
Rodovia Goiânia-Barretos, no trecho 
Itumbiar~-Cristalina, motivados pela 
existéncl~ de ele\'ado número de ani­
nlais solt~s pela estrada? 
, 21 Di5põe a pvlícla federal de car­

ros, ber:1 como dependências apropria­
das pa:a' o apresamento de animais 
naquêle Írfcho? 

31 No :caso pcsitivo, a que autori­
dade waf.s próxima deve se dirigir o 
aut.emo0ilista que 1_1e'ltifiQue ani­
mais Eo!t~s na pioc;ta, a fim de forma­
Uzar a df'núncia? 1 

Sata de.s · Se~o::ó::-s. 29 de novembro 
d~ 1967. +- S:::na "~o r Li:-: o de Mattos. 

ii:C:QUE:>í~.~EfiiTO 
:-:9 1.166, ae 1!167 

Senhl}r Preslàente: 

Requeirb, na forma re6imental, se­
ja encaminhado ao E)ano. Sr. Minis­
tro das Oomunicaçõrs, o seguinte pe-
dido de it1formações · 

11 Quafs as providências que pre­
tende tomar a Oireção Geral do De­
partam?n1o dos Correios e Telégrafos 
para a reg'ularização do serviço postal 
no muniQipio de Vira:io•Tro no Es­
tado de São Paulo. onGe a Jo+n,áo de 
um só fJncivnál'!(l s"' reve'a insufi­
ciente par.a o !uncionam~nto da agên­
cia local?' 

Sala das Sessões, em 29-11-67. 
Senador Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N9 1.168, de 1967 

Senhor Presidente: 
Na forma regimental, requeiro no 

Poder ExecutilJo, através do Minis· 
tério dos Transportes - Peparfamen­
to Nacional de Portos e Vias Nave­
gàvels - as seguintes infi?rmações: 

1) Se, dentro do plano de reapare­
lhamento dos portos do País, ora em 
execução, estão incluídos recursos e 
previstos programas, para melhoria 
das condições de acesso e lnstalaçllo 
de infra-estrutura portuária 'em São 
Joâo da Barra e em Macaé, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

2) Se o estudo das condições de 
navegabilidade e de descarga do rio 
Paraíba do Sul já foi .iei.to, e sendo 
afirmativa a resposta, de que está de­
pendendo o início de obras com vis­
tas .à retificaç~o e dr(!.gagem daquele 
rio. 

Justificação 

Senhor Presidente: 
Na forma da preceituação regimen­

tal vigente, r·equeiro informe o Poder 
Executivo, através do Ministério 
dos Transportes - DNER - quais as 
rJrovidêneias toma.das visando a ur­
gente restauração e pavimentação da 
estrada que liga a rodovia. Niterói­
Catp.pos à Praia de Jaconé, no mu­
nicípio de Saquarema, Estado do Rio 
de Janeiro? 

Sala das sessões, em 29-J.l-67. 
Senador Vasconcelos Torres. 

REQ!JERIMENTO 
N9 1 ,170, de 1967 

Requeiro, com fundamento no ttl'­
tigo ... letra ... do Regimento In· 
tern-o da Casa, sejam solicitadas ao 
Ministério da Educação e Cultura, as 
seguintes informações: 

1) Qual o número de estabeleci­
mentos de ensino de nível mPdio 
mantidos pela União, em 1967; qual 
a. l-ocalização dêsses estabelecimentos 
peJas regiões geográficas do pais; 
quais os estabelecimentos de ensino 
de nivel médio mantidos plo GfJvêr­
no Fderal no Estado da Guanabara; 
4Ual o número de alunos matricula­
dos nesses estabelecimentos, em 1967; 

2) Qual o tipo de ensino mimstra­
Acabo de ler nos jornais que o Mi- do por êsses estabelecimentos manti­

nistro Mário ..Andreazza está em boa dos pelo Govêrno Federal no Estado 
hora levando a térmo, no Sul do País; da Guana-bara; quais são êsses ·ectu~ 
vasto plano de recuperação de portos ca.ndários; -
- portos que 11oje estão total ou par- 3) Nos ciclos ginasial e colegial (se-. 
cialmente paralisados, em ·prejuízo da cundários e técnicos), qua1 !oi q. por­
produçãp, _que não se escoa, bem centagem de alunos aprovados em 
como da ex;;:ortação e do abasteci- cada um dos educandários referido& 
menta de outras· praças do País - no item 2; qual o número de cotJ­
não 'Processados r.as condições dese- cluintes, em 1967, do ciclo colegial, 
jáveis. que deverão candidatar-se p.os c1.1rsos 

Bstou igualmente informado de que de institutos de ensino superior; 
o Ministério dos Transportes contra- 4) Qual a p&centagem de c:mr..­
tnu os serviços técríicos da Societé luint'es, de 1966, Q:o ciclo coleg1al, na 
General de Transporte e Exploraçfio Guanabara, que ingressaram em cur­
para fazer pesquisas em tôrno de vá- ~o superim·; qual a prefetência dêsse:; 
rias bacias hidrográficas do País, com concluintes pelas escolas de gra:lua­
vistas a possíveis medidas que ve- ção em que se matricularam; 
nham a permitir o que chamarei: a 5) Hã gratuidade absoluta na 'ma­
definição e a integração de uma r€-de tricula e no ensino ministradfl nos 
hidroviária nacional. estabelecimentos referidos no item ~~ 

:E:sse esfôrço do Ministério dos quais os educandários que nãu torne-
Transportes só, merece aplausos, poi.~, ceram aos alunos papel para a reah~ 
é irracional e anti-econômico o desu- zação de provas mensais e finais, em 
so em que temos deixado as vias flu- 1967; 
viais navegáveis existentes no País - 6) Quais as providênc1as adotacta~ 
preferindo utilizar com gastos, maio- em 1967, para comprovação df' faJ­
res e rendimento, menor, o transporte la ou insuficiência de recursos por 
rodovJário. -- pal'te dos alunos matl'iculados nos es-

Quero saber, por isso mesmo, se -tabe!ecimentos mencionados no item 
dois velhos portos fluminenses, hoje 2; que providências forflrm tomadas 
prà.ticamente sem IDO'\'imento, estão em 1957, e quais as que serã.o adota­
na. alça de mira do Ministério dos àas em 1968, para o cumpriment-o na 

I Justi!icaçtlo 

o objetivo cto· presente Requerl~ 
mento de Informações é conhecer a 
realidade do ensino de nível médio 
mantido pela 'ffnião no Estado da. 
Guanabara. Em que pesem as dispo-­
Sições da Constituição Federal CAr­
tigo 169) e os principws preconizados 
na Reforma AdminiStrativa (Decre~ 
to-lei nQ 200 .. 61), a União continua. 
~xecutando serviços de caráter local 
naquela unidade federatiV11. 

Por outro lado, não parecem satis­
ratOrih~ tts condições em que ta!s ~er~ 
VIÇOS vêm sendo execntados. 

Preliminarmente, na realização da 
tais encargos, de natureza equacionai, 
náo se estaria cumprindo o preceito 
constitucional (Art. 168. § 39, un 
referente à gratuidade, nem a dispo~ 
stçl.\o contida no Art. 94 da Lei da 
Diretrizes e Bases da Educação Na~ 
rtonal sObre a concessão de nôlso.s 
ou parcial de estudoo a educandos 
lJUe "demonstrem necessidade e ap­
tidão para estudos". 

Além de não ser cunh:=:cido o pia .. 
nejamento da ação educacional da 
Oniãu, quanto ao ensino secundário 
que mantém na Guanabara, ign1ra­
se qualquer pr.ovidência adotada em 
ravor da coordenação da apl1cacào 
de reçursos destinados ao custeio do 
ensino a cargo do Govêrno Federal 
na Gt:.\ntbara. 

Ademais, tem ::>ido divulg:ldas esta· 
t1sticas atualizadas sôbre o aprovei­
t-amento dOs que estuhm em esta!)e~ 
tecimentos mantidos pelo Govêrno 
Federal na Guanabara. Não se t,em 
noticia de pesquisa efetuada ali cem 
o prop{lsito· de verificnr a adequação 
do ensino à realidade brasileira. 

Também não se dívulgam os resul~ ....-­
tados do aproveitamento dos estud!ln· 
tes, a serem verificajos através Co 
movimento de aprovac62s e repro­
vações OGorridas durante o ingresso 
dos di:centes em cursos superiores. 

Nem se conhecem as providências 
ac:otadas ante a comprovar;:'I.O de fal~ 
ta ou Insuficiência de recursos por 
parte de estudantes matriculados ~ul.­
qu-eles educandários que se omit~m 
quanto ao cuwprimento d.o precrito 
constitncional que d!spõe sôbre o r.s­
tmnto. 

E' indispensável sabu o custo do 
a1uuo em cada ciclo do ensino se­
cundário, nas escolas secundárias da 
Onião, a fim de que se possa fiçar o 
critério da participação da despesa 
eom o €!\Sino, dos Pode,·es Públic:-1s, 
àos particulares e d'l Unidade pe ... 
derativa· em que se exerce. loca,!izA. ... 
da. a atividade educac!onai da União. 

Finalmente. torna-se necessário 
verifícar· se os educandários mantidos 
pela União observaram os preceitos 



da. Lei de Diretrizes e Bases "a Edu­
çação Nacional (Ar\, 38) sõbi·e a Cu­
ração minima do período e~colar a 
ser cumpridú, quanto ao 1}'/0cessos 
empregados na formação monJ e ci­
\'ica dos educandos e de refer,•ncia à. 

I . realização, úbrigatória de atitidades 
l complementareb de ir~1c!ação artisti­

ta. 

REQUERIMENTO 
Nç 1.171, de 1967 

Senhor P~esldenté: 
Requeiro, na forma regimental, se· 

Jam .solicitadas ao Poder Executiyo, 
através do Ministério do Inter:ar, e.:. 
informações abaixo: 

1) Qual o salâ-rio-Iilínimo regional 
no rerraódo do Amapá e qaal o ~R 
lárjo pago pelas Prefeituras Munici­
pais daquele TerrY.;ório aos seus ser"T 
"'idares? 

2) A que Instituto contribuem _ oo 
servidores lotados nas Pl"efeituraa 
Municipcis? 

Justificação 

Informações fidedignas dão conta 
de que funcionários das Prefeituras 
do Território do .Amapá, e:;peci:llmcn­
te dos municípiob do interio:. oerce­
bem valôres. inferiores ao sa.lário-rnt­
nimo regional, chega~.1u.o ai;;uma~ 
l?reteitura..s a pagar a irri~órla quan­
tia de 50 cruzeirf;fj novos. 
. Sala das sessões, em 28 de novem­

bro de 1967. - Senador Marcelo ae 
.Menear. 

REQUERIMENTO 
Nç 1.172, de 1967 

Senhor Presidente: 

Na forma regimelÍtal, requeiro a 
Vossa Excel~ncia se digne determinar 
o envio, ao senhor :Ministro da Agrl­
c:ultura, do seguinte pedido de infor~ 
tnac;óes: 

Que providências estão sendo to­
Jnadas no sentido de ser garantido o 
prêço mínimo à prÓdução cacn.uel.ra. 

Sala das Sessões, em 29 de novem­
) · bro de 1967. -- Senador Raul Giu­

berti. 

REQUERIMENTO 
N~ 1.173, do 1967 

Senhor· pres:dente: 
R~uc-iro, na forma regim('nto.l. se-· 

ja solicitado ao Ministério da Fa ~ 
2enda. o seguinte 

1) Por que até agora nao foi i3en­
to do !CM o primeiro prodl..ltor? 

2) E:riste algum estudo no se:ntido 
de isenU!.-lo? 

3) Se exist2, para. quando será a 
medida? 

Jus~~ficaçiio 

Sendo o impôsto ICM altamente 
prejudklal ao produtor de riquezas -
19 produtor, é de se esperar que o 
Ocwérno isente-o- como m[dtda iusta 
e humcr:!a, pois a isenção :ia produtot 
prinütio é, pràticamente-, adotada err 
todo Pais do mUndo· ocidCJ.1~a1. 

S:lla das ~ssões, 29 de novembro 
de 1S67. - senador Domiclo Gond.i.n. 

R!!QUI-.::!mfl::í·JTO 
NQ 1."i74, de "!~:J~' 

Senhor Presidente: 
!Requeiro, na forma reg;men:.al, se­

j~ solicitado ao M~nistúio ~o. Fa­
zenda o seguinte: 

TEndo em vista as r~i~crac!e:.s nfir~ 
meções do Govõrno p.ace. conter as 
taxas de jurOs a niveis ::ompat!vels 
com as necessidndes do dê.renvolvi­
tnento econômico e o bem-estar so­
cial no Brasil; 

confiando nas med:das já toniadas 
e nas que pretendem tomar, com r e-

taç~o à rcduç?o. imedi:-ta dM taxas] n9 1.143, de 1~37. da Ordcm.-do-Dia. 1 curEo. público, par~ o cãrgo' iniqial da 
de JUros e, Jl.·.nc:p::~.~.mente, tendo em' (Pau.::a.) ) carrem3, de Taqmgra!o de D~Oates, 
vista, ~ dirnimüyã_o do rftmo _infla.- 0 SR PRESID'":'-.'TE· I P~. do Quadro da Secretari:l do Se-
cionariO dos sa.lu.ncs- e preços mdus~ · ~~" · nado Federal. 
triais, solicito, nos t~?'mos d:J Reg:- (J-iot:m Andr.r.<.d~) - Sôbre a mesa.) Sala da Comissão Diretora, 29 de 
mento Interno as se3uintes Uúorma- requ~:- m.::nt:> de urgência qu~ .'ierá H- n~veinbro de 1967. - Aura rte· l!:lou-

1) Contenção: de qu:-nto jil foi d1- Gama. - Edmundo Levi. - Cattete 
ções ao Min~stério da Fazenda: do r-"o sr. 1º Secretário. Ira Andrade. - Camilo No?ll..efra da 

rpinuida as t'-:ms de juros. até o pre- t; lido o seguinte Pinheiro. - Sebastié.o Archer. - At-
sente mom!O'nto e qunis são as pers- tilio Fontana. 
pectivas para o futura? !1!::QUE?.:JN!Ei\JT0 O SR. PRESIDENTE: 

2) A que nive~s serõ:o b~ümdas as ~~ç 1.178 de 1 OS7 1 C'Joura Andrade) - o Sr. 1º Se-
operações das Fipanceiras? ' .,. 1 crl9tário irá proceder à le:tum de o.I-

3} Qmfs são e quais sa~·E.o 53 pro- Rec;tie:emos urgência, nos têrmos t:-a requerim.::nto de dispen..;a tla ~u-
vidêncics referentes à limi~ar:i!J das do a':'t. 3~6-, no 5-6. do Re:>:i!"'t:;:r~~ in4 1 blicação. 
Financeiras? tern'1, para o Ofír~n 8~15-67. do Go- . . , 

4) Pcderã~ os j•Jros serem rtduz;- V::'!:-:J.3Ccr do Estf'd'J do Pt!.rará, eo!i~ t: liào e aprovado o L~egt,:n e 
doS a 12o/n.a., incluindo emolumr:n- c~::.l.nf!() ~u*.oriza~;~o do scn~uh pn.rc REQUEl11M:::.i\rfO 
tos e outras ta;;r.~? ser f 1

:- 4 c:: no contr~;o de f.inanci:r- · 
5) Por que o Brasil, no ru.Jm~n·o tn?-nio (!Ue faz a Companhia de Tele- N9 1.180, de 1967 

tendo inflaçfo em tõrno de ZO~ó. l'!áo comJ.:nica.";Õ:'s do Paraná, jun~o à Ma­
reduziu as taxas de juros em JÍiveJ nu.ía.CiUl?s Hanm.·er Trust Company. 
compative1 cc-1:1 a r:::-dU!;áO c!a t-:?Xa dO' dos Ff'.:v'cs Unidos. 
inflação? Sal ~ d se -, 30 d novemlJrc 

Sala das Sessões, 29 de nonmb:o · ;>. 83 :-sc~s, e 
de 19'ô7, - E.enad.or DOmicio aond~m. da Jr~7. - Llello Braga. - Eurico 

R::-::.-.::!::!. 

REQU::~:M~i\f(O C:..::-:. 7:--!~S:t::E~"'''E:· 

N<? 1.175, Co 1957 <:Ir::.t,-a Andrade)- O requJr~m.::n-
t-1 q--1e 2:>ah1: de ser lid-o ser:i votado 

Senhor Presidente: 
1 

ao !;m c~n Crdcm-do-:Cia. 

Requeiro, na fo1·ma re .. ·(m;,tn.1• re-~· c .s:L :.: ~ :.SD.!:::-;TE: 
ja solicitado ao Min:s.::io da 7a!:'n-
da 0 seguinte: c:~~c;ua_ -?-ndra:de) - o. Sr. 1<? Se-

!) Por que até haje não fol r~n-1 crct~r1o 1r..1 pro~eder à 1e1tw·a de ~e­
lamentada a Lei n° 5.325, de 2 de q'.l<::rm•::-p:o de d spem:a de puhl.cP';ao. 
outubr{) de 1967, r:.uplic;).la ~ts:-al? I .. L: z:-'o e aprovado o seguinte 

2) Para quando está pren,,·a e:se. 
regulamentação? 1 :.:.::• . .r.:~l!f.'"tEi\;TO 

Justijlcar:iio . l r;9 ·: ~ 79, de 1967 
Não existe dcfin:r,ão al~ma d:l ~s-i Ncs tC:Hl~s dcs n.rts. 211, le(.rJ. ''p". 

sunto apesar de aprovada no Cvn- e 31!1, do R :.-;imento Interno, requ:lTo 
gresso Nacional e sanc:onada peloS~· ilisp::n.:a. de publ!cacão, para Jmedia­
nllor Presidente da R<:<púb11ra em tem- ta a·~cu~t!o e votadio, da rccta.çao_fi­
po húbH, deixa:11o os que rtela (I.ei r.nl dn p:·ojcto de R:.solu~ão n" 5'3, '~ 
n<? 5.325,. de 2 de (}utubro d~ !967). l!:lfl7, qu3 to:-na &e-m e~elto n.. no:neJ.­
se devem orientar nas suas transa- çã') de Luci~n~ de Prdva D~:li.t. 
ções em complet-o desccnbecirnmto de 
como ag:r, e-i_,:; porqu-e, ra']o 0 pre- SJ.'a das St>:ssões, 30 de n0vembro 
sente -rcquerim~nto. de 1:·;7, - Guido Mond:n. 

Sala d?.s sc:-:.::.)~s. 29 de "l,we.nbro o s::. 1?:!-::::~!D~!\TTE: 
de 19G7. - Senf'dor vomtcW aondim. 

RI::Q!JE~!MENTO 
1\!9 1.17~, de 1SlS7 

Senhor Presid:nl~: 

Na forma da pr-.::-::.;-ltuaçãÓ re:Jln.>n­
tal vi3-ente, r~q:.te:ro informe o Po­
der EXecutlm, n~:-a'\'~S d~ Xill~s~érl.o 
da Fazen:"a, qc.:tnda t.~.:·t.:J rn:tl~u _.~; 
as quantias relativ:::.s ao empré5'-h:cr 
compulsório de que tro.ta a Le1 nti­
mero -1.2·12-63, e â:.:;con--"::!.cl.:s d:.:> t>1~ 
dos os militares e fnncl.cl.'l.ri··:_J c.v;â 

so:ls. das Scs~õ-::-s, 29 d.: nllH>''l:.;n 
de 19Z7. - Sen'ldcr Vcscontc7os Tt:.r­
res. 

O SR. 
(Jioura /.::~àrcC:c) - Sôl::l:.:e a ml"sa, 

requ.-.r.!mJnto que se1á l:do pe~o Sz-
nhC'r JQ sec .. ·~L.:..'!"!a. -

1!: lid-o e opropc~o o S('gu'fnte 

~F~U:::::· .. ~\:,:TO 
j\!Q 1.1i7, dJ ·:r:C7 

Nas iê:em.o.s do art. 3~J. n9 10, do 
Reglm:-n:? Intemo, re;1J.:..rnn.:'l3 a re­
tlrí!~la do R~q~::rLT.::.lto n9 1.1-::J, de 
19-67. em que- soliJ:~am~•s urg:rli.lCJa. pa­
ra a Fmcnr'a sub!:titutil·a da CJ vara 
do3 D~l'J'..l~!!l.c!cs ao P.toj~to de' Lei do 
Senado~ 119 SQ...SC, quJ Sl1 toriza con~;~g~ 
nação em fólhc dJ p-1-,;;;!.rr.Pnt > a fa~ 
vor do. Go:::iedade Flnatl.cln.l dos 2<'r­
Vidorcs Públlcos do Erazil (F!NA­
BRA.) 

Senado F0de1al, :o de novembro de 
1!}67. - G-~berto P.Iar:aho. -- Eurico 
Rezende, Liderença. 

O SR. PRSS!D~NTE: 

(Moura Andiade) Em conse-
qüeticia, é retirado o Requerimento 

C&rú··fa Aadrad.e) - Em ccn:~ 
qüt'nt!-g, pas~-se à discussão da. Re-­
dac-:n Ftnal do Proiet.o de Re.:.oluc.{o 
n? 93, r:ue t..::na sem efeito a non>~.J.­
nfio rl~ 1t1ci~r.::> de Paiva Diníz, C:\n­
àiu4'.~:> hr'-:~'Ft:.do em concur-..o. tYYJ:i­
co J1'1.;n o rrr:-::> de TzqllÍ3'n'..~O de ;J.e­
b::!..!"~, PL-{1. ~ 

s~ Pénhum dos srs. Senadores ("'-li­
se>r _íaz~r u-:o dl\ m~Javra, enc~rr:lr~J a 
di::;cu.·::fi.o. (Pl!.lsa.) 

Está encerrada. 

Fm '9'o~cçlo a R;::dação Fino.l. 

03 Srs. Sênc.dc~es que a apro~:z·-n 
quei:nm p~rm::m~~r sentados. <Pau­
sa.) 

Es~~ aproYada. 

V~l à p:-oJJ<:!:UlJnçiio. 

S a SC.lf'.Iinte a Redação- Ftfz"JI 
apro!!ada: 

Pr..oa\:2r n9 S~·7, de ~ S57 
Reéc~á? f'i!al tZo p;ojeto 1e R?.S-c~r· 

çO'J ~~9 &J, àa 1C67, que torr.a s::m 
etc:to a .~a-m.:cçGo da LucianJ tt.: 
l':ú:;c. Dini:::, ca.J:!l!t!ato Ttab:1t'J~~.-. 
em cor.curs., pü::Jlico, pc.,-a o ca'."r;J 
de Taq'!IJ;Jr<!jo â~ Debat~s~ FL-4.. 

A Comi:.->ão Diretora apr~sent::- a 
re::1a-;5.o fin::-1 do Projeto de Rcr.l~:.t­
ção n<? 93, d~ 1007, nrs se3'uin~~.:; tC:·­
mc'l: 

RESOLUÇ,~O N' ... , DE !967 

. O seno.:lo F::de:.·al resolve: 

Artigo único. Fica sem efeito a no­
meação - feita de acôrdo com o art. 
tls, alinea. "c'\ item 2. da Resolução 
n? 2, de 1!f59, de Luciano de Paiva 
Diniz, candidato habilitado em con~ 

N::-s t.êrmos dos arts. 211, 1-etrc. "p", 
e 315, do Re3'ím::nto ln~erno, .i,eq;:B-.ro 
C:..isp.::msn. de publicação, para lm.::ti 1 a­
ta discussJ.o e vota~ãú, da rerlf!r'2o n­
:nai do Pro!eto. de Resolução 'n9 99. da 
1S87, que exonera, a pedido, Jof.·J"C{n-
ra.Co Lafetá. · 

Sala. das Ses:õe.s, 20 de nq·1:>mbro 
de 1267. - Gtt'do Mon:.1in. 

(M'oura Andrade) - Passa•se, em 
conseqüênc~a. à discuc;são da lteclacão 
Final do Projeto de Resoluc2o 1 núme­
ro 99--67, que excneia, a pe:iHi,"J, João 
Conre.do Lafctá é:e oliveira. Anxilier­
Le~islativo, PL-10. do Quc..dro da Se­
creta:-íe.. do Senado. 
Nenh\.~m dos Erll. Se11cdoreH õ::.:.c­

,i:'-..ndo fazer uso da palavra P<La db­
cus:5.o, dou-a· como encerrada! (Pau .. 
sa.) 

Em votação. 
Os S:rs. Senadores que aprb~ a...'D a 

P.::dação Final, queiram perna~er sen­
tn-C-cs. <Pausa.) 

.E!:ti aprovada. o. projeto va;ll à pt'Q­
m_Ul'bação. 

11 a seguinte a Reà:zçé'p Fi!Ull 
cpror::zda 

Parecer n9 9.t:-8; do 1t:i7 
Red:zção final do Projeto de ; Rc.s-olu .. 

ção n~ 99, de 1S67, que exqn.:-111, a 
?JerJ.i.do, João Conrar~n r.ajet~ d~ Cli­
t•<')ira. Au~iltar-L~--~~r:-!b·o, Pf,.-, o. ''CJ 
f;Uf'àro da Se?T:+rria do SÇ-::::-fio. 

1~ Comissêo !l:.,.~~ora apre~~r.~a a. 
TL"dar-ão fin31 do ProJeto de .a~.:clu­
r~o n? 99, de 19:';7, nos SC':!'!i!'\t:; tZ:r­
mcs: 

RE'SOLUÇAO N9 ... , DE ~~37 

O Sena-do F~r>rrl re:olve: 1 

Artieo úni~o. li': -exC;J.t;<rado, a p'di­
do, de acôrdo ccr.n. o ert, 85, lctr::: cJ 
it:m 2. rio B"!,'!'i:n.::;J!J- L'l'.c:no,· da.:-~·­
~o d;} ~·.ux!Jiar-Lo;iE1 t">n>, P!-1:: ê'o 
Qu:.l:ro d~ Sto::rç.~riv. do s;.nl ~.1 -:::-t­
dentl, J~ão Cct! ... L'..do Laf~ti t.lr: 011-
Y::ira. 

E::-!1:- da CV:!1I.:;.,,;.o Di.ret::.!·J, ") da 
no·:.:.:>:'.;lo d:) 1G5'i. - A':rr,J ~t:"et 
L~:!.-ade. - Nr."'!I'clra da Gtl; o "'­
E:!rru.ado Le·c:. - Cat!e'~:> ~ .:;·.: .. -.). 
- Sebastiá.o ArcJwr. - Altit.J ro;:. .. 
tar.a. . \ 

O fli:. ::':8~-!:Si-.~~~. _' . ..:: 

(h!oura /.:>dtC':"~) :.. Outro .l'qu:li­
tn<Jnto, de.. ru>J;;m:! '(lc:u~e.:::a, >'f?>:~ l!ào 
pelo Sr. 19 ~(.C!'":.th~ ·o. 

e 1-!do e ap, c;;,.t..1o c ser}.:~;: 

n::Q:J;:.:.~;i,-:t.:·~TO : 
l\f9 1.18', do -sr 

Nos tênnos- dos atts. 211, Jarra "'P" 
e. 315, do Re.;imctltJ Jr.~e.rno, r.:::tu.:l:-J 
disp~.nsa de pubii:-a;iio, pa:-a 'mediu­
ta. discussão e votaçf.o. da red..t.t;"L'o fl­
na1 do Projeto de R~oJução: nt? 100. 
de 1967, que aposenta José Euvaldo 
Peixoto. 

Sala. das Sessões, 29- de ~ovembro 
de 1967. - Guido M ondin. 
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O SR. PRESIDENTE: 1: lula a .seguinte redaçã3 /f-~ Brasil. Reitero -Vo,ssencia protes- a :riünha vida, o maior galardão que 
nal tos minha alta estima mais dis- posso contar no~; momentos de exa!ta-

(MOU/.1 Andrade) - Aprovaã')_ ore~ tinta co-nsidenu;ão. ~lvaro Tei- ção c1vica. Relembro aquêles hotllen3 
g,uerrmen . .>, passa-se à discussao da Parecer nC? 950, de 1967 xeira so:~res, EmbàlXador do que me acompnnhovam, quase desar-
(teda.ção :rimal do Projeto de Res(,]u Brasil em Tóquio." ma.dos, para enfrentar as fõrça.s re .. 

~
~ão n'l 1~\1, de 1.9~7, que apo.;):_nta Jo~: Redflcão final do proj:>to d:! RZsolu- Pelo telegrmna que a..::ata de ser ltdo gul~res que -Jâ tl~hmn or~pado a.,. .:3.-
é Ema .. do Pe1xoto, 'I'aqm~.afo d çao n.v 103, de 1B37. tomam conhecuaen;o 

0
.cort.; Senactore.-.> P.ital e cammha\,am rumJ ao s~t.ao 

ebates PL-3 do Quadro da .Secre-~ ~ ~ (,;). 'i"" : · no~rnndrnse do norte.· tar1a dQ <ten~do F d"' ai Relator: senador Joao AlJ.a.h~:>. de que o Presiáe;;lt~ aa carnartt. Alfa ct& _ . 
'i' e .. r · . _ ,., ~ Dieta. Japcntsa. e-at..:e,.;:u ao embal- ~ 'Has o.s conside1a~o-es que dese;ava. 

Em ü .::russão a Redação F.nal. . A comi~sno aprcsrnta. ~. re~~ç:ao I xador bra~tlelro dccumento d~ doa- l.azer eia sôl:lre o. mo~ento polltico 
(P , J , fmal do Piojeto de Resolucao P· 103, ção de cem mudas de tr(-; \J.n::d3.des 

1
::ttuai. Quant·:ls d1storçocs, Sr. P t.-

aJ ~o· j de 1967, que autonza o Governo do de cerejeiras doaríio fmta ao Pte- bidente, tem havido nos comentáriOs 
Nf'nhum dos Srs. senadores dese-• Estado de Goiás, através do D~par-1 SJdente d'O senado .l'c.delfl.l ErasileJro I da Imprensa, .sôbre a Situação poljt, ... 

janao r .. ?er uso da palavra para a tamento de Estradas de R_?~a3eme de como testemunho das e.tü'ellas rela...: cn e sôbre a orientação do GovêrnC'. 
discus~ão, dou-a como encerrada. \ Gmás (DERGO)' a ad:]lil~Ir, m..-di- rõ_es entre o Brasil e 0 Japão e e1n Sabemos que o Govémo atual é pos; .. 

Em vct~çéo. - · ante financmm~nto, d.a. tnn:ta FIAT \ r:>conhecime-nto. da e:-~celente acolhi~ t1.vamenté anti-ccmumsta; .sab::mos 
_ , ~.p.A., de Turim:, Italia tnnta tra- • u'u.. qu~ tem sido dado aos membros que o Govêrno a~ull ê um Govérno 

0;:- Sn. Senadores que a ap~G-.;am, tores. da Dieta japonêsa, que tém visitado demcrrãtico; sabemos que u palavr~t 
quetram l}ennane~er sentados. (Pau-r QaJa· das Sessões em 30 ó'e novem- o Brasil. do Chefe da Nação é uma. palavra d~ 
aa.} )br~ de 1937. _ Jo;é Feliclano- pre- R.s.!a. Presidt~ci_a irá toma1· as ne- orde~1 e de apêlo. à pacif~caçâo d:)<.; 

Está apfovada. o projeto vai à pro- sidente-. -João Abrahão- Relator~ cessa~·1as p~,avldUl.C~a.:' para .. que !> esptrJto.s pua reall:-ar.a glande oh~>\ 
mulrrrr:í.o '- José Leite. · plantio é!.e3.5as cereJelras seJa reall- que o pab esta a exigir em beMflc1o 

"' · 'I · '1 zado nos parques frcntelriços a esta do povo brasileiro . 
. 'i.' a: segu'inte a redação final ANEXO AO PARECBR N.9 950, Casa. A palavra do Chefe .Q_o Govfirnu, d!J.s 

CjJJOt'(fda DE 1967 o SR. PRESIDENTE: mil!tarC's e dos politicos patriotas te!'"l. 
sido, em tôda essa traveEsia ria viC.a 

Redaçáo final do Projeto de Rt>solu- Hã oradores inscritos. republiclna. o grande enii'ai'e ao 
ção n.9 103 de 1'967. Tem a ~alavra o Sr. SE-nador Di- 1 a.vanço da.'f. idéias exóticas que só têm Parec~r n9 949,. de 1967 

' • narte Manz. trazMo ameaça à famma bra<>lleira. ~ 
Red""âo f. inal do Projeto ;i e Resolu-· ]faço saber ~que o Senado_ Fect__eral RTE ~ RIZ a !ala do General Orlando Getset, 

"' o t rm d art '~ n" li O SR. DISA . .,a ,: d ção n9 , 100, de 1967, que concerfe aprovou, n s ~ os o . · '4', ·· 1 adv..!rtindo o Pais. mostran o o quan-
aposeat(ldoria a José Euva.ldo Pei· da Const!tuiçao Fed~ral, e eu, Au~o Sr. Presid-ente, Srs. senadores, ná.o to p!ecis·amos alertar-nos para r:ue 
xofo, Tttquigrajo de Debat·es, PL-3,1 Moura. An~rade Presidente, promul.,o estaya. anteontem presente, quando nutra'i datas corilo aquela não se rf'· 
do Qra~. roda Secretaria do senado·\ a ::;egumte. devia ter usado da palavra para faze!' pitanJ e outras vidas nli.o se sacrifi-
E' ri 1 • considerações sóbre a situação naci) .. ' quem em vão, valeu romo um!l defem 

c ·"; J. 1 
RESOLUÇAO N.... DE 1C67 nal. Pareceu-me também, S'r. PrE'si- das in&tituiçóes republkanas e drmn· 

A Conlissão Diretora a.présellla. a dente, que nesta última .sessão do (l.UO crát!ea•r. 
Tedaçf~o ~inal do Pr9jeto de Rrso~u- Autori:a o Qovêrno do Estado d.8 deveria tec-er a12·uns comentários sô- o discur·~o do a~nerat G.ei<;f':l COJ1IO 
çâo n9 100. de 1967, nos segum.te3 ter- Goiâs, através do Departamento fi.e bre algups acontecimt>ntos, principal- uma .advcrténcia deve calar em t.odos 
mo~: Estradas de . Rodagem de Gotas mente sóbre o 27 de novembro, Esta os esplritos democráticos, q11e d-csf'jrtm 

l'c 'CLUÇAO N' ... , DE 1P67. 
(DERGQ) a adquirir, mediante fi- data, para mim não traz nenhum9. a nossa pátria engrandecida no dm~ 
nanctamento, da firma FIAT S.p.A., alegria. Ela representa, no meu espt- bíto do sistema republtcano em que 
de Tur;-m, Itália, trinta. tratores rito, a lembrança de uma Ppoca em tem"s vivido. 

o Senacto Federal resolve; o senado Federal rzsolve: que cbrrl os maiores ris-cos, em que .Sr. Presidente, nesta hora o Pllí1 
ttve que enfrentar, na humildade da esb\ sain-do de Uf!"lll revolução - dl'1ó 

Al ~:,;o único. .lil aposentado, de j Art. V' E' o Govêrno do Estado minha educação cristã, os impul~ns de ~atndo porque não estamos ainda to~ 
s.côrdo côm o § 19 do art. 177, da de Goiás através do Dapartamenw consciên.;ia para cumprir meu deve-r ra. dela _ que, na minba opinHío, 
Cops'Jt.:•~âo F:::leral, comb:nado crtn de kstradas de Rodagem a·~ .. GoiáS rara com o País e P~•ante minh'l c.ont1nuartL os rrutos, já disse cerr.a 
os .... , ~4.5 e 3'16, item TI, da R::><'O-I \DFRGO) autorizado a adqiJmr, m-e- ronsciéncia cívica: · vez, e B:Jora repito, n{l.o sÇtáo pa~a 
lu" ,1 :.c16, de 1980, e o art. 19 da dtante fmanclamento .. óa hrma ~lA'l' o Br, Aloysio de Car-collw PJr- n.c<sc;a [l;Pcar:ão, a nos~.:;~ r,rraoõo nfi•) 
Re.., .. 1 ('~d n9 16, de 1963, o Taquir_n- .G.p.A., de Tunm, Italla, 30 (tnnta) r.Jite v. Exa. um a.partc'! · ·~erá a. ro:em')ã.o da colheita. :::>ró. a 'J!'-
<o de c·~bo.tes, PL-3, do Qua61 o d~, tratores cj.e esteira·_;, marca FIAT, mo~ 1 - d • 
... ~ A 7 d An led çr O SR. PI~Af.TE ~.-ERI2 Coc1 ·nr<!o a sPmca(.lura. 
fse_(,·,(J.rl:). do Eenado Fedf':-~1, J:ot.é~?~lo.AJ? eqmpa ~s ~m g cz praz.er. . 1 Os f'.:ifn.-ro.'·.o.s_trah~~lhm, ao; ~ansri-
I:'J' .~·.::o feir.oto. mdraulico, no valoi c~rto e total de f d h j tr t 

103.414,00 (cento e noventa e o.~c O Sr. Aloysio de Carpalho - Osjrc.<t, os r.cn tCI?S. e o e arao, a-
f_,,~~ C~ comissão Diretora, 99 de~ m.ilhQes, quatroccnt.cs e qua:.orze mil) Uvrus da hi~;;tória republicann d~·~ '..<! talmmte, bt>neftçios às rrcraçGe~ mal~ 

n·. ;,,\ i.:l de 1967 . .- AUro 1\folna!liras italia-na,<;;, corrcc.:pJmtentes, av~-o- período rc·,istnmi e reJ.lçmn a b:.l'\·ur~ m:::('~'3. àc; qtwts tercmo.s de entrt'::mr o 
Ar::. _:c. ·- Nogueira da Gama. -~ :.lmadament..e, a NOr$ 8d1.110,76 civica de V. E:~a .• sarndo do s::u ~ül- Dra~ll, p::ra que pos.::am. Ie~·ar êc;te 
Er_'u:n.~o Levi. - Ccrttete Pir.hct,·o. ~ (::;~tcczntos e :,ê.:;sc:nta. e um mil, nicfpiu em dtmanda tHt Capi~al do Pals aos seus grandes d.est.mc.s. 
_ .' ·C~·~Hão A;cher.- Aft'!io run-:ce~1to e d::!z::..sJis cru~ciro.s no-·:vs e teu r~ta-do onde hnrou a s~r.tan~J Sr. Pr.c>«tdente, não ncred1to haja. 
taw::. . \'·etenta. e s::is centuvc;J}, n.l.S cu~l;..t.- tia reeistência crbt!l a-O.:Jcnmc.ato co- drntro da3 F.Jl'ças Armadas, alguém 

: -. ções e>tab~lecitlas no ccõlL.a.to !ir- r.1llnirta. que niio cle~eJe a 1nnnn.::aroão do po~ 
c t-iil'. · P .• ::::::r..:::lE~:Z: ' mudo entre as referid;ts partes a 29 úEr ciril cem o JUilitar. •rcnho con4 

d - d t "r O ER. DINAR'IE ~iARlZ - :-.!u~to tato com muitas fi.a urac; das três ar 4 ( ~ .~'u,·" Andrade) _ o Sr. 19 E e- C vinte e nove) o mes· e ~e ero.., o t 1 'd V ~ ., 
- "' ~ · 1"67 ·ct d d u ·" nt rra o ao apsr .e e· · ~" xa · mas e, sel o quanto e.st.<io desejosas, C•. :"-! ... ,·to Irá proceder à Ieitma de Co- ae " • !la 01 a e e ""Ol.:. u. . sr p td•nte é sen pre consll'Str 

~·-· Art 2u E t R 1 .. e tr en · res '"· ' 1 • - dentro de um esphlto de hannonia, 
municaçfio do Senador Wilzo~1 Gon- .. · ·· 3 a eso uç .... o. 11

- a ~ rido que me reporto àqueles acontP.- de colabor·ar· n• manut,ença·o da 01 .• . 1 \'Jg-or na data de sua publica~~.;.~. .. 
çn.l .'s. , cim-ento.c;, Porque, hcmem ·pacato. df dem, para o engrandecimento do Pai~. 

l. lida a seguinte O SR. PRESIDENTE: educação humilde, nunca estarta na-s (',et, Sr. Presidente, que multas tntri .. 
A"" d ~ d". - 0 minhas cogita<;óes comandar outra-o:; u 25 ct···culam por e·"le pa1·5 Ar·nda ,~ (1\[0Uf~ ~~ra e) - JL,U U~C.USSS. ' •ld d' Utr.OS C{JUterr>'·neos OUtl'OS u ~ , ' u~•~ Fn\hor Presidente do f\P.nado a redaçao fmal. (PausaJ. j c a ... aos, o . .. to·. • to tem os jormtis noticiavam qu-e o Gal. 

r:tl~t·al: se nenhum Senador quiser fu~er patrf,Jos,. :tn!~ca.~do a vr~a e, mui Geisel representava uma a.Ia ctentrç do 
c. 1:.1u ... 1:co a v. Ex$, para os devi- uso da palavra encerrarei a discus;:;no. pior admitir, obnaado, 0 sacrifíCio do Exército, ligada à orientação do ;:,au~ 

<P sa) ' vidas que estavam do outro lado. doso Pre:sidente ca.stello Branco. 
dos ilnr;, ~ue, por motivo supe1·wr, não au á e d Mas, Sr. Presidente li, pela Im~ Ora, Sr.· Presidente, sabemos que 0 me é pdssfvel aceitar, nesta oportu- = v~~~ra~ a. prensJ. sôbre a cerimônia co~ que o Gal. Geisel é 0 Chefe do Estado M~lor. 
nidnfle. à designação para compru:ecer Os Srs. senaeivres que a aprovam, Govêmo achQU por be~n .~ e ]á é uma do 12::ército Brasiletro. sab~mos q~e 
a retmlfi.(l da Comissão de Integração queiram permanecer sentados. (Pau· constante na nossa Vld& democrãtJcn. da República, na presença do Pr-esi· 
Econf:mlCa e Social, do Parlamento sa). - homena~e.ar naquela data aos _que da República, na presença do Mt~. 
Latino-1\meriCano, a realizar-se. no Está aprovada, 0 projeto vai à r oram sac_nftca_dcm na Intentona co- nistro da Guerra e, hoje, 0 Minl~~ 
próximo mês de~ dezembro, na Cidade promulgacão. munista de 193;,. tro da Guerra já anuncia pela im~ 
de Qu·to·. Sôbre á mesa t.eteg1·ama proceden~ Se! quanto o povo brasilei'r'J é anU- prensa- que êle~tnlou em nome das três 

Sala das sessões, 30 de novembro' te de Tóquio, que será lido pelo Sr. 19 comu:rliste,_ e ~ei ~orquê, talvez maiS Armas. 
de 1961. _ senador Wilson r;onçal~ l Secretário. · do que mmtos brasileiros. Na hora em Portanto, Sr. Pr-esidente as minhas 
ves. que meu Estado era o-cupado· pelas palavras, neste fim de ano, são no 

E' lido Q seguinte fõrçns comunistas, o Govêrno do Es~ sentido de concitar os brasileiros a. 
O ~nq PRESIDENTE: 

<Mo1•,·4: Andrade} - o ~XpPd:ent.e 
lido se:-a, publicado e prodm>irà o~ nC'­
cessários.,, efeitos. 

O f: R 1 PRESIDENTE: 

(.lllotuci- Andrade) - Acha-se. em I 
l'egime (ie urgência especial o pro­
jeto de ):tesolução n9 103, de 1967: 

.Já foi; votado. A sua redação final\ 
está sôbre a mesa, e deve o Pjenãrio 
sôbre elâ. del.iberar, neste tnstantr•. I 

O Sr. ,19 Secretário proreder:í. à lei­
tura da •redação finaL 

I 

-.~ 

senador Aura Moura Andrade, tado era deposto e ne imltalava o Go- que se unam na defesa das tnsUtUl-
Presidente do senado Federal: vêrno comunista na Capital do ·Esta· çõe.s, pal'a que a praga totalitária não 

Tenho alta honra e grata sa- do, palmilhei acompanhado de r~rcn sej2~ mais amr, vez, uma ameaça à 
.tisfação comu.!licar vossência re"- de duzentos sertanejos, as estradas tranquilida.de da familia brasileira. 
cebi hoje das mãos do Presidente empoe1radas do seridó, para chegar as Com- estas J)alavras. congratulo-me 
Câmara. da alta Q'leta japonesa portas· da Capital e ali combater a com o Govêrno pela orientação se3ura. 
documento doação de 100 mudas onda vermelha que aCabava de cair firme e decidida que imprimiu à ~ua. 

. de trés variedades de cerejeiras Sôbre a Capital de meu Estado. E eu conduta na defesa dos ideais demo­
vg doação feita ao Presidente do o ftz;, Sr. Presidente, com o mntor crátlcos a fim de trrtpedir que idé'las 
senado Federal Brasileiro vg const1·angimento, como já disse, ven- malsãs e.t.~.·~ves1!em a:s nossas frQnteJ ... 
como · testemunho das estreitas cendo a humildade da educação que 1·as e intranquHizem o· povo brasileiro . 
relações entre Brasil e Japão e recebi no meu lar, de· gente pacata, Eras estas as palavras, que eu que:ia 
reconhecimento ·cta excelente orde1ra, e, sobretudo, -cl'lstA. Mas es .. pronunciar, na exaltação ao qije se 
acolhida que tem sido daó'a. a-Os tava no meu dever. Encontrei (:la par- está. fazendo no sentido de uli.o se per­
membros da Câmara Alta da die- te dos sertanejos a- solidariedade que mitir a ameaça vermelha em solo IJra· 
ta japonesa que tem visitado o tanto me comoveu e que serã., em t_õdt'l. .s~l_!i!_q_. 
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í I sr. Presidente, ti\'e oportunidade de 
observar o que O'S países socialfstas 
tém conseguido cem o esfôrço e, . ~ 1~ 
bretudo, trabalho,. no sentido de s.J­
Iucionar os problemas de suas popuw 
Jações. Visitei a Suécia, a Noruega e 
todot;; oa países socíalist{ls daquela 
área, PUde verificar na Suécia, em 
&nais de quatrocentos c-ongressista:J, 
apenas quatro comunistas faziam p<.\.·~ 
te daquel~ Congresso. Portanto não é 
o comunismo, QUe apregoa e Svf)nta 
aoluç?es para êste ou aquêle pais. A 
soluçao, continuo a dizer, encontra. 
tnos no trabalho e nü bom encami­
nhamento d~s problemas socjais que 
devem ser cmdsdos com 1Laior esvH i­
to cristão a ·:tim, de que possam t.ràzer 
uo povo tranquilkiade e bem est:1r. 

O nosso :deal, nesta jornada :1ão é 
Outro senão procurar a sDlução para 
Cs problemas do povo. sab;;mos do 
Bacrificio em que vive o nossa povo 
a:nas pergunto: Quem o nrrastou aO 
eacriffcio atual, a.-- esta pobreza maz·­
Rinalizado sem trabalho e anàl!"abe­
to? Fot para da:r um fim a este .:s­
tado de coisas qUe se fêz a Revo!uçáo 
))ara que cess-asse .a demagogia e !'e­
:Pontasse alguma ooísa de positivo, 
baseada no_ trabalho e uo sacrific\o 
<!aqueles que possam realmente deter 
n ambição, tJara que 'os pobres "rece~ 
bam os bene.ficiDs dos trabalho., rea~ 
lizados no presente. 

DIARIO \)0 CONCRESSO NACIONAl (Segão fl) / be"-Ze,nbr-o de 1 96i' 
--· -~ 

Paralelamente. er!quanto se operava 1 O SR. ED11Ul\TDO LEVt - Com· todos os recursos indispensáveis à J)f't- 1 
essa tmnsformação mterna corport~. prazer. I [.eita elaboração legislativa. ! 
com prujeçó::!.s ex,.e:rns-;;, um fato da O .sr, JoiW.phat llaru.ir.o - A con-1 Mas. tão impol'tante com a fun~:to · 
mais alta significação in:adiou~s-e por, ven;ência de melhor f.:>:ação de limi- I de. legislar é, para o Congresso Br l­
todo o pano.:.-am.a da vida nacional, tes a esse l'espeita .ia hoje repercute sileiro e em particular para o Se;u .. 
impondo à Nação uma nov-a cond'Jta até em te:~tos cons'...~tucionais de ou- do Federal, o poder, a atribuição e 
e ao Estado que a dirige uma nova tros pa.ise.s. A Con~t.ituiçao da tndia, o dever de fiscalizar a ação do Exe­
fÜ.rmulação. Desde J5·.Ue março dêste por exerupto, pa:a d.al· tra.a.menro es- cutJVO. 
ano, rege os destinos da Nação brasi- pec1a1 a ruateria de carater financei-; O Sr. Josaphat Marinho ..- Prl4

-

letra. U\\.8. nova C.rt.l',a politica, fruto l'o, !leúne-sf;) em te~·mo.., precisos no nüte V. Ex" um aparte? . 
de 

4

idéias, d.e concepçõ~~ e de nnpo-~ Prôprio Lexto. 1 0 SR. EDMUNDO LEVI _ C<1•n 
s~\...oe5 que v!·e;a~ n.o __ boJ~ de ~m ID0- 0 SR. ED'HUSlJ.I:J LE'VI _ certo, prazer. . 
vunento. revo.uclOna.no Vlt?r~os.o. emuH.hlLe bcnaoor Jo.;,tphat Marmho.) O Sr. Josnphat Marinho - 0-et:i ~·o 

Po~erram<::, tal v-e:_ d_outrmaname~-1 E 0 m ... ~wo .~.az a oon,:;~<~tuição Fran-
1 
da linha de pensa~ento que V. r>;' 

te, dtzer. q_u ... , ern l?-oal de um~ UO\ a: ce.sa. ctelimltand.o o que deve ser en- 1 esla. expondo, a.cred1to que a amplu­
C?nstitmçao, estanamos sob .o dom i-~- tendido cvmo matér~a. financeira. j çãD do Sel."Yiço de Infotmaç.ão Le;;p :­
~lo de ~pJa. ~menda constl'!uc;on~l Mas tal fOi a ~·epercusséo dessa ! Iatíva . .J~ existente! poderá prestar 1 ~·­
a Carta d_estl u.da em consequenclrt J emç-naa. no momt-ntO em que se V;J... lEvant1ss1mos. s~rw;~s.. ~ n~sso ~r~­
da Revo1uçao de 19&~: . -· 1 lava a c 2n.sunuçao, que a própr1a or- balho. A estru~tur~ mic.ai deS?~ ;:;;~-~-

De qualquer ~aneu~, por:m. o n;:~-. ganlZaç<io partiaária governarn-ental, \'Iço, a ~o!fipetenCla co~ que ele l~S~~ 
tr~me~to dado a. Naçf!-o ~e1 r.:-e~ de ~o-I que apoiou maclÇamec.te a tramita~ sendo áing1do e, os va[tosas s.'..i.·JsJd:os 
t~n·o a conduta ~dfls mstltmçoes .n~= çào do projeto, cmn_:Jrtendendo depoiS q~e j:J. vem colhendo, P?derão propor .. 
c1onais e, ao me~m-.J tempo ·d~ ll~- 0 perigo que dlspOSlLn•J u10 aurplo n~~ tlona.r, ao Senado, substdtos da, ma1Jr 
tação ~o"'Po.cter e d~ se~_uranço. a. Vlda.. ( . .nes-zmava ~ noo sô pua. a própria val~ que-r para. a. t~{;fa l_~gls.latba 
à con\':vcncJa dos CJ~aàl:lo.<;· . segurança do Execu:ivo, nos .seus tra- quer par~ a função d.e ~ntrole,. ~ud.o 
_senum~s .. ~ a.scendenc1a, o predom1- P<Uhos, na sua orleutc.(}ào, como par-a. dependera <ia_ orgam~a~ao deflnlt·::a. 

ma d~, L1d-..~ança do ra~o ~o Pod;r o- prestigio e· para a e.:;tabilidade dO que se der a este. serviçO e do :pre~.t­
~e~tno. Entreta?to. pmque e de n~wu Legislativo _ apreil.entou, através de glQ, cada vez ma1s crescen!ie, ct.ue ~he 
feltlD se-mpre pautat meu.:; pronunc1R- um do- s"US lictcr~ uma declaraçao pode ser conferida para ser, et'etl'ht­
J?entos ~entr'? de un:a orientacão qu~ aszinad~ ;or cento e' 011100 srs. Depu-~ mente, ôrgâo de eH~~oração técn~~a. 
Jt_~Igo vei_dad.eJra. ent .. ndo que a. Carr::t tados, de que teria concordado. com() de d.-a.Q.o~ e de r_eun1ao de sUbsidiuS 
VIgente mspu·ou-s~ em out_r~s Inst(n.l: tal djsposüJVO Unica.mente por d!Sci- pa!'rt- a mformaç~ pr~m~a.- e S":!g'Jl'a. 
men~os. que, tal? bem em vanos p~.~es pliua partidária, em VJJ'tude da expo-- aos .senadores e a instltmçao, no seu 
asse,:,Uiam_ a llderan_çq do. ~ecutl'/O síçã.o leita pelos lidel·es governamen .. conJunto. 
na conduçao dos neg~c~os p'.lbllcos. tais; ·mas que avocava a si, desde logo, O SR. E~MUNDO LEVI- !E:xJ::J.-

Ao Cong~esso, entle.aJ?.t?·- c~mpete o direito de tão oportun.,mente quan .. mente, emmente Senador JCk.apY.t 
pela su-a açao pela s~la >'l·.~.lancm, pe- to pocsível, apl'esentar emenda à Marinho, o ponto, alto, talvez a r'1'"' 
la condut~ ~os _seus m~egrantes, est..\.- consdtuição corrigindo ~te )apso qua raçâD do Senado, p-ara o e~eNkto 
JJelecet lumtaçao àqmlo ~1ue p~.'>!l:·. ter~a cometido. , amplo, compleW, satisfatório d,e. ~tas 
dentro de _Lll!la . ~emoc.rac1a parece~ Sr. Presidente, de qualquer rorma, funções, será o aperfeJ~cametlto ao 
~xc~s~o ou d1scr1c1ünansmo do Exe Serviço de Inf{)rmação Legislativa, a 
cutxvo. a Corr....'lt-ituiçáo conserva ao Congresso fim de oropicia.r subsídios ou ;pepnf-

Aponto como exentp!o. Srs. Sen~~ aquelas prerrogat.lvas, que se flnnam tír a preparação de trabalhOS! que r.s­
dores, de uma co.nce~sao ao ·~:ecut1~ e se aiirmam_ cada vt:z maiS u_a evo- tifiquem que -escl-areçam o pO\'O <'a 
.vo que exige do congl'esso Na,ciona.l rwk~ d_os p~la~.e~tos do n;.~ndo. verde.dei~a fÜUção de um Parlam·.'nto 
o mais severo c<Jmbate, fi. mais ardo- .a cerca e rlll: a. a.?05• ~ um eb~ e de unta casa como esta nw;ha cr-

,Sr. Presidente, quero terminar con­
tratuJando-me com esta casa, por ês:e 
ano de trabalho. Congratulo-me c{ln:t 
a Ca.sa. .Porque eu sei, como todos que 
Participaram da luta também do.:; dias 
inquietos que vivemos, sobÚtudo no 
eumprl'mento do dever do Senado da. 
.RepübHca vara com o próprio Brasil. 
Lutamos sempre, com a preocupação 

·permanente sem distinção de ?al'tidos 
de servir ao Brasil, servindo ao reo-j~ 
:rt:e e às instituições, com a preocuP'a­
~ao de d~r. o e-xemplo, para que o 
l><Wo brasileiro possa confiar nas ins~ 
tltuições democrãtl•cas cuja cúpula -
(!U sempre disse - deve sé o Senado 
da República. Aqui estão os repre...~n· 
tant-es de todos os Estados, aqui estã. 
e Federação, aqui está o esPiríto bra~ 
eileiro. Portanto. precísamvs dar o 
exemplo. E tenho a impressão de que 
êste ano foi de grande trabalho e de 
grande proveito para às lnstituições 
do no..~o País. 

rosa. vigilância aquêle dispos~tivC tuctio~o das constltluçoes VIgentes o l craniz:açáo democrática • 
constitucional qlle concede ao Pl'esf.. dOa s~temas dr: gov~rno tracav~ u~a "' Ms.s, Srs. senadores: em de~ry;-rcn .. 
dente da República competência per- eSt>écte ~e ~rograma que deVerla On• ela da vida moderna, o Sen~do ! ~'"nt 
manente para legislar sôbre ml\t~r!a entar 00 parlament()s nt~d;rnos. se um papel preponderante no oon(.J­
financeira e .sôbre matéria de aeg'J.~ a:o-mi?anha~os a. exposlcn.o daqu~!C zir, no formar, no form~lar eno te­
rança nacional. em concorrência pa.- e;,tuà~oso e ~vestlg~r~os a evoluçao formular a opinião nacional, E5. a. 
raleia com o Poder Legislativo. da VIda. soclal e pohtica da todo ,0 casa é, em verdade, um JorurtJ, :md~ 

O Sr. Josaphat Marinho - Ferroit~ mundo, seremos ~forç~r;tos a. conclua se debatem todos Qs problemas .e pa. a. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eram essas as palav~·as que dzseja.va 
pronunciar. (Muito bem! Muito bem! 
Patmas. O orador ê cumprimentado.) 

l_ O SR. P:tES:VEi-;TE: 
l (Guido Mondin) ._. Tem a palana 
o Sr. senador Edmundo Le"i por 
ce...<;.<:;âo do Sr. Sena.dor Wilson Qo;!. ~ 
calves.t 

O SR. E1>~1UNDO I.!:Wi: 

Sr. Presidente, Srs. e.enadores, 
cheg·amos a.o têrmo de mais um peR 
ríodo na cronologia do labor parta~ 
mentar. Mais um ano se finda na lc. • 
buta do Congress-o, com alguns moti~ 
v05 de satisfação e esperança, com 
outras tantas razõe.s de insatisfação f> 
desenganos. Mas, de qualquer maR 
neíra, com a consciência do dever 
cumprido tanto quanto o permttirazn 
as limitações circunstancla1s. 

Esta Casa, em decorrência da pró~ 
pría dinâmica democrática e eln con~ 
formação do próprio evolver da vida, 
r~-ebeu elementos do mais alto valor 
mtelectuai, personalidades da ma!or 
~projeçã-o na vida públlca. caractere!! 
d03 mats respeitáveis, qu.e vieram en .. 
riquecê-Ia no seu conteudo humano, 
político e institucional. 

outros valores - na confirmação de 
que a vida é uma eterna mutação 
u111a. eterna sucessão de 'idéias, de ho-· 
)rlens e de fat-os - vieram substitulr 
aquelas, altas expressões, vieram ren­
der aquêles outros varõe!!l nustres que 
tanto enobreceram esta !nstituição, 
com o seu prestigio, oom o seu saber 
com o seu acendrado patriotismo, com 
o seu dtgnificante ~mplo de amor 
ao trab'd.:.i:w. 

V. Exa. um aparte? <Assentimento que,_tremend~ tem Siao as transfOt· a qual devem convergir tõ<itls as O;Jl..,_. 
do orador) - Note V: Exa. que a maçoes dos ptoblemas, das sociedades, niões. todos os interésseso que prozn.,­
Constituição contere essa prerrogat~ .. em todo 0 mundo. nem da.s ma.is variadas op1.T4!ões e 
va. setn que em seu texto ba.ja qual- Po.ssivelmente, de tcdos oS ramos llo convergem das mals "distantes J:e~-5.~s 
quer QUtra regra, delfmitan•JO, pelo pOder público, aquêle que mais evoluiu, d.a Párria brasileil'!t. 
menos em têrmos gerais, o que seja accmp&.nhando ê.sse evolver das so- E, em conseqüência mesmo de.s·•a. 
matéria finance:rr-a ou seguran~a na· ctec:a.des e· dos seus. problemas, tem função de jorum de debate, o Se!'J.t ... 
cional1 o qu~ tem permiti1o ao Go~ tiid() a E'.{ecutivt>. Os parlamentoo, tlo necessita da com.plementaQ~~'J c:.a 
vêrno legislar S'ôbre o que entende porque náo dispõem dos recursos) da. sua orgtmização para. em tôlias cs 
em carâter excepcional. pl'tsteza de ação e de informações da oportunidades ern qu~ tiver de d:ba~<-1' 

o SR. ED:\1lTNnO· LEVr _ E'ta-to. que se podem valer os exfcuti'vos, lJão os problemas que interessam a.o pow, 
Agradeço 0 apa.rte de v. Exa. 1St? ~vo~uem, pe.ratelam~nte ao dzsenvolvl~ dispor, dos. elementos indispe:ttsávrts 
me faz lembrar que 0 diSbo.sit.ivo, como menta. ctos prtl·blema.s de que tratam. ao esclareCII!lent<_l, ao ~quaclOnarne:t­
foi fornmlado na proposta do G<>vff'- Daí a nOCes.;idade que senuroos de um to e à soluçao desses diversos proble­
no, quando submeUdo ao congresso -a estud() profundo, merlitado, e, vamos In·3.S. 
nova constituição, me pareceu exces~ dízer, global, da ação do Parlamento Defl:tr~ ~o que se PO?.e extrair da. 
sivo. Apresentei então enlenda que Brasileiro, para podermos coloca-la em ConstitulÇao e do. que Ja vem Qa.que­
pretencUa ll'rnitar ês.se arbítrio, situação de poder, em igualdade de las que a precederaf?,· o Senadc: ~müa 

A ex:pressào "matéria financeira~', condições, Influir sôbre todOS os aa t~m, .também, atividade admitliStra­
como "segurança nanional" _ e, para suntas que interessam à vida pública ttva, mterna e externa. Os ato$ .. om­
lembra.r uma. expressão de Rui Bar- nacional. piE>me~tares a gue ê1e d~ve dar ~ seu 
bosa _ se me afigura. um ''surrão A. ~struturaçâa das duas Casa:s do c~nse~tiruento tem a mais alta su~·nl­
sem fundo", anele caberão tódB.$ as ar- Cohgresso, a retormulação da sua, ma- fJEaçao para a segura~ça e. a, ren .. 
bitrariedades que 0 Govêrno pl'elíen- neíra de trabalhar e a compreensão da o_ na.. conduta da co~a puh1.ca.. 
der cometer mais ampla de suas atribuiÇ\ões, de- Nao n~s compete aqm, apenl).S, dar 

QuaÍldo sê votava a constituição,. vem nortear ~m programa adminls- o beneplaclt.o a qualquer P!OpQSt». ao 
sugeri emenda que maiS se aproxima- txativo e funcwn&l das duR.$ Casas. Exec~tivo pa~a a notneaçao de de­
v~ da. ~nte em qtl?. ~ pretendeu ms- A. esta Cast:t., sobretudo, Srs. senado- t~rmi;nados t1t~lares. lncum}Je-nos 
pirar 0 próprio Govêrno. Fui buscar re~. compete o exercício de tunçõe.:, fiscalt2:ar, examm.ar a conduta, .o pa_s­
na constituição Francesa a lnspiração da mais alta stgnificaçáo para a vida sado e o presente da~uele~ que ~ao 
para a r:menda, que pretendia estabe- pública. E somente a sua. tnodern1- propostos :na complemwntaçao ~o o.to 
lec-er litnitações a essa delegação Con.s- 7:3Çãa, o seu apertetçoamento e a sua do Execut1vo, para. que a _Nação ~': ... 
t•tucional permanente que se conte- ree.st:ruturação, tanto na .sua })arte ad~ nba. segurança de qu~ o cuiad,âo ... ,-
• . ' ' · . ministrativa, como 11a sua parte ins-. colhidro para, deternunatlo -p{\st-n e, 

rma ao <:Jovêrno, pat'::S legiSlar· tttucional, poderá, C:1>locar o Senado tanto quanto possível, um cidadã'o à 
~tendia eu q_u~, cl de que 0 Exe- en.. .::ondíções cte exel,"Cita.r os pOàêres, aiturn dos encargos que vai r~c'êQer. 

cutwo tem. o Pl'lvJl~~lO de pedir pra- oontidos impllclta. e expllcita.mente na o Sr. José Guiomard - P-ertn te 
z.os os mau; urgentes ao Congre3SO, '~'•rópria constituição, que nós temo.s V Ex>J: um aparte? 
para a t.ramita~ão 1s.~ suas ptODOSi- 1:" ' • 

cões, nada justifica-v~ lhe fôsse c.on- obrigação de fazer Vaier. O SR. EDMUNDO LEVI --. o~wo 
ferido o p.:~der de legislar paralela- Inicialmente, cJJmpet.e-nos, como o nobre Senador com muito u:az":. 
mente ao con;::resso. de vez que essa qualquer Parlament() do mundo, a o Sr. José Guiomard - Qu:o-r'a. 
competência seria, como eu entendi â. runção precípua de l~g1sJar. Mas para apenas lembrar a.o nobre Ssn:-ttor, 
época., t;Jmo se conüttna atualmJCnt~, p<..•-::.Hmos 1-e:?;:star, ccnvement.emente, 1 que, ness~ ponto, a atual Coristit!Il­
uma. fonte pZ!rtnaryent~ de conflito, de dentro de um tninilno de sati.sfaç.ãu fo'áo aum~ntou, de muito, a factt~:iade 
atrito, d·~ ind:sposi .... 1.o entre o L~gis- pa:a a. nossa tunça.o e a. nossa dig- do S1:'n:Hio em tomar parte ne~a rn­
Ia.tlvo e o Executlvo. nlrlade, precisamos Je utna organiza~ tifíc"câo, aillPlZando. sobl"emodQ. es.~a 
- o Sr, Jo~oplwt Ma[itiho- Permite c-r o, através d3 qual o senacto pos"Sa. ,po;:·~ib1'ldade de o S2nado int,;u!r e 
v. EX~ um at•!l:rte? diSPOl' de tódcJ as informaçõe-s, de 1 aJudar o Poder Executivo. 
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o SR. EDMUNDO LEVI- Ex:.:. to, 1 e essencial, na democracia, a d:s- blica o adiamento ·da cobrança dêtsses tação pesscal favorâvel à sanr.ão. En.­
em~neute senador José Guiomar'd, juus.são, a oposição, as divergências· impostos já que o próprio Govérno vi, )1-m~ S E"..ra, cópia d4 í.,elex, q,..e 

Ainda ontt?m tivemos, nqui e. cun- entre Oposição _e Govêrno. Já se di&- entendia de rec;luzí-los neste ano em é a seguinte: 
1lrma-cão üêt.':>.e d~sdobrarn~nto <:leres- ~e. mesmo,· qoe democracia. é dis- 50%. "ConsHierando as p:._1ondar:i.('3 
pOn<Oab.lídf:tda do Senaào na se!eçflo cussâo, e um Parlalll:ento em que a A bancada de Mato Grosso procurou estabelecidas pela. a~ropecUi•.l'11\ 
de homens pna a üireç.ão de cteter~ oposição não se faz ouvir representa ~ss autoridades da agrlcultttra e esti- nac anal no programa d.o honre do 
mmados postos. Ainda ontem e"ami- apenas _um ovil que marca para. o ve cotn o próprio Presidente da ne- Gové::rno de Vossa Exczlénc1a. 
118.1Uos, aqui, a indicação de ·um Go- rutno traça® pelo· cajado ào· pastor. Vt:; c_om o próprio P~·esident.e da Re- além dos r.stímulos fisCJ.is prevl.s-
veni.;?dor 1ãe TerritóriO. Dai, Sr. Presidente, Srs, Sen.ado- publica para transmitir a S. '&ra. tos na Carta de Brnsilta, com v-

O Sr. Josê Guiomard - o que, al!·· res, não querenUo maJs me alongar êS$e apêlo, Desde o inicio-, cmnpreen- d~vída vênia, &~.Jg~ro ao inc.\itot.: 
tes, não Qept:nd:a de pronunclamcm-o nessa anàli5e pessoal do que tem sido dendo a sltuação di!lcll qUe atra7e.s- Presidente rla Repúbllcn p:cm" 
do senao.n, a ação do Congtesso e do qne pode- s~vam os nossos lavradodes e pecua- acolhimento do substittci.ivo do 

0 SR BDMUNDO LEVl _ Ant"'-- rã vir a ser, quero, conclamar a to- ristas, o Sr. Presiden~e da B.epúbll- Congr.z.sso Nac:on-1-l aa F'roj~t<l <i-a 

11ormen~e · nâ~ dependia do beneprà- dos o~ home-ns óêste País, para que c~ ... c~ncordoll com o adiamento ãa co- Lel n-'>' 12, · ~ue concede deduçôes 
cito, da concordàncía do Senado Fe- nos oponham.tJs, a tôdas a..s medidas bL<..n~a pata <_l d.ia _31 de ja?eir_o. E. da contribuição devida ao In~ti-
de:tal. qu~ itnponn:am restrições às. garan.. quando o proJeto tUlha tl'amltaçao ~o tUtJ:l Nacional de Des~nvo-1v1men~ 

Em últtmo rugar, ocorre-me cit&r, t18.3 e às llberdades Uos c~daô.ãos e CongreSS"o, o r:o~re · Senado~ Joao to Ag!·ário. Respeitosamente. IvO 
nto:\ntida nesta constituição. aquela a todos_ os a~tos que impliquem em Cleofas, ex Mmtstro da Agncultura, Arzua P:oreira, Mlnlstro da Agri· 
:função judicante que tem 0 Senud.•,, dtsc~ns1deraç_i\o, em desmoralizat;á<:>, c~nhece4or do problem.~ .. homem ?e cultura'', • 
na oco-rrêPc:a de determinados fatos, a:bast,2rdamento das tnstituções na- gnt~nde Inteligência e \~:sta cuJtma,. Em fac~ do ocorrido, o· Pre.sidente-
0 fulgaménto de determinadas d"'teu-- Cl<:lWloS. e~ ~endeu de propor medidas à Cotnls- Eancionott, como acabo de declarar. o 

1 

t.ores de ·c~rtos postos. . ~ ~o. terminar, Sr. Presid~nte, que:o sro. Mista e aceitar outras. encamt- StJbstitutivo do congresso, ttanstoz-
Assim, ,:31'. Presidente e Srs. se- diriglr um abraço muito afetuoso aos nhadas por Deputados e Seuad~res, mando-o em lel, e com es:oa ttansfor­

nadQres, numa anális.~ pel'funct..ól"lt\ seus . itust~s l)ar~s nes<ta C'l).sa. de- d~ fot·ma a lie _chegar a u~ subs~1tu- maçúo eru lei vem de bent:-firlar g'l.'::m­
d3s incu~nbêneias que temos ne.st!:t sejando a todos e às suas familias, ~l_vo que ampliava de multo ns !'De- demMte as atividades agnvecuàrla.g 
c.a"'a na •execução de umn. "Carta Po~ com r) aos funcíonários tlesta caro. f e- diClas \)1 opo5tas _pelo Poder Fxecut:v~. do país, que, apesar disso. cOntjnual-n 
liti~; que; .c~meçou 8 dar os prioel- Hz_ Natat, de bénçUo~ e de congraça- ~ste r~ubstitutlvo em ve:t de ~e?~n:n_ E>Cfnmdo jmpaétos pesados A situ.:1• 
ros passos quero a.s.:;ina.lar reattr~ m·~ntt> e um An<D Novo que nos t~n-.... em 50 io a cobrança das conb 10 .ttre.:s cão deverá ser examinad:1 !.:• .m vngat 
mando 

0 
Úllcio das idéias qUe venho olcie _m!lis saW;fa({ões do que insa'~ do INDA no p~1me~ro ano e em 25'1-. llo iriício dL próximo ano, en1 JaneiàO, 

expondo, que cabe a-o .Senado Fe .... tlsfacoes. mais P-speranças c~nf~rma- ~o ~egu~~?· e~_tendm o_ -praz? de re~ para que a atividade agropscw:í.rl9.. 
aeral urnrt vig'ilânêia. cada vez mats da<; db aue deseng-9-.nos. (J.YIUltO b~m. du_çao l_Ja.~ seiS anos. r-...duzmdc nos tão importante pnra a vida na~iom:tl 
aten{a, mais rigó-rosa, no exen:ício Pqlmas. > tres pnme~.~os ar:os, en;t ~~%, e em f\áo .f'ofra um colapso pe~·.i~uGO pat:J. 
d 

6 
· t "b · - 30%, nos ttes anos segumt....,, e dando o BrasiL 

.as nos.sl:\s pr pnas a ri Ulçoe.s e ll_fl o SR. PBESllJENTE: prorrogação para o p::~.-gomcntb da ,o:; o Sr. Flávio Brito - Permite V. 
ilf'>ca!i~aç.ão, dos atos do Executtvo. t:ontribu-l.ções dev:das neste ano até 

E a1 e:p.tia, como fôrça preponde- {G1tido Mtmdin) - Tem a palavra 'll <le 'an ·ro Exo.. um aparte'! 
ratt:e e de ~ç~o insubS'tituível, o pa- o_ Sr. senador Fillnto Müller por se8- u :ttstcJ s~~~tlt~tlvo foi aceito ne-in. Co- o SR. FILINTO MüLLER - Ouço 
pel da oposiçao. . _ sao do Sr. Senador Cattete Pinheiro. missão Mista. foi levado R P1cná1'io e v. Exa, com prazer. . 

SabemOtõ~.q~~ as autocracias nao to- o SR. FIL'!NTO Mt1LLER: tive oportunidade de rf?'ivin1icar iun- o Sr. Flávio BrZto - Sr. Semd~r 
Jeram

4 
op0.:.1ço~s. Os_ governos que se to ao Líder da Maioria. nobl'e Depu- Filinto Müller como PreSidente -d~ 

t!nteu ..... err; yrovidênctfl:S \'ê~rn semp;e, (Sem revisão do (JTUd9J') -Sr. Pre- tado Geraldo Frei'"e, nn s~ntido d:J confederação 'Nacional da A"{ricu!tu-
n!:l- Or.os.vao, um estorvo a sua m.s- si dente, vou tecer breves consídera- que fôsse. aceito pela m"'3.ioria e am-o- ra, congratulo-me com V. E.."l:a. QUe 
são S-f'!vatfora e pr.Qcur.:lm, por todos ções, sOmente para dat conhecimen- ...-ada 0 q e foi feito · • repr~S.mtante nes.ta Casa, de um do-s 
O$ mt" .. Ol'. e modos,, ca.lar a voz n~- to ao Senado de fatos relacionados • . u ·. Estados agrico1as da Federaçrio, .nos 
quel:>s qu~ analisam os ato-s governa- com mn projeto que teve andamento fui rnfonnado d~"P:-ns, à? Cll\~ hn- dá lloje, no fim desta legi:s1a:ura, com. 
mentai~. que procuram corrigir, t!Vi- no Congresso, finalmente, foi saneio- vi mensage_n~ enviadas ao Chefç <!0 e~ta r..oticia,. um grande p;:esz-nte de 
tar. il.meUiz'lr erros, buscando que Q. nado, transformado em lei, e que vt;m Oovêrno sol~cit-ando 0 v~to da mo.tt<>,... Natal. A agricu1tura. 'corria bem di~se 
coisa pública seja dirigida, o mais favorecer grand~mente aos lavradores ri!l-. Procurei 0 Sr. Pres:dEnte da R.e- v Fx!!-. não aguental'á mais por 
acertadan;~en!e possível. e criadores bnsileiros das zonas de p~blica, le~ei-lh~ exu'1Slf'aO '5ôhre as m·uito tempo se medidas· cornü essa 

Sentimos como que um desejo rle tnenor desenvolvimento do' País. CJrcunstânCl~s difíceis d!!. nos~a a::rrJ~ nâ:> fc:"'ení tOmadl?.s. Há paucos d.ia;i 
esmagamente> da Qpc-sição. Tudo se ltste projeto Sr. Presidente foj san- cultu-r~, levei-lhe ox-posi(;~') mmlJctosa tive oportunidade de mo':lt>ar f•tfUi â 

·tem fel t-o, no se11tido de deixar uma cionado graças à alta conÍvreensão formu.ada pela Assoc!açal'} de Cria... emmentes colegas entre êle3 o Sr. Se­
Oposição meramente nominal. Mas, a que teve o Presidente da. RepúbJ1ca ~?reds dto RSul 

1
d•d· 1'-!ato G~-~so __,e do nadó'" F"rn.tntlo corrfD- ,,m R:1"'t~1rô 

M · • d ··O ct h bl d t · ~·ln lCao ura "'' "n1""0-nl"RTI<•!' U::\ • • aior1a "e!e compree~ ~r que o p. .. o .vro ema a erra e da situação qua) em mooa de fácil· nercepcflc P 1 dos \mpcstos, que -reeaocm ~ôh~~ a a~\.-
prlo con~eito d~ mawna envolve o grave que vêm travessando os homens ; j . 1 d tr d ré 1 ... cultura num total de 18 ntinostos. 
conceito de mínoría, A sobrevivência que, no interior do Brasil, com esfôr- man~ 0 · vm 1.a :,~ons a 0 ac~ .se ... Sobrtlcr .... o lC'il, nue está· sufocando 
MinQ.ria é de fundamnetal importân- ço, com sacrifícios, com lutas inrten- m_o I_P~alculhel à .. Imnos;os. de c~m ... aquela. atividade. "Na qua1idade c.l_e 
cia tJara a própría sobrevivência da tes concorrem para o nosso prog;esso tnhl ut~~es qduet devemd pa,ar · 05
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Presid"'nte da Confede1"af'áO Na('!o':1al 

· · e de"em• 1 · t pr e .. rios e erra<; as "nua-; e - v E . nt.aiOfla. . ~ o vunen o. da lei que <-.dou o 'INOA :Pe1i ao Sr, de l\g-r\cu~tura. ap~Jo .a . , xa. p~'ll ~ 
Um pal'lamento se~~ rnm~rla, um Deveu-se 1:\ !)a.nção da lei votada Presidente que atentasse pt~ra as lU~ que nos ::1-JUde a respeito d~osrcd~· J.Oure 

parlamento sem _OpO~Içao, nao cxer- pelo Congresso tguahnente, à com- ficuldades que sofre a no'"sl'l ag-:ricul-- quanto ~stamos infott!Lac. ;;. .· q I~ 
ce aquelas funçoes merentes· a to- preensão inteligente do Minlstro Ivo tura E S Exa man.ojon chnmar na teun!ao de secretárl.OS da A~ucll 
<los os p'atlaroentos do mundo e, mut- Arzua, que, enfrentando - se-i do fato ness~ mesnio dia; ao se•J. Gabinete. O tura, no Estado da Guanabara, a!­
to menos, pode colatmrar.para 0 a;Jer- e o transmito ao senado- objeções Sr. Ministro da A~rri('\lltlua, Dr. Ivo gun:;. !lot~damente o Secretário ... ~~a. 
tet_çoomet\to _das_inst!.tuu;ões e pz;ra r::~i~~vi~:s ~~mi~!~t~er ~'censs\\1~ Arzua, e pediu a S. 'Exa oue fizes~e Agn-r:~~~\Jl:a. do Es.~~do d~ Rio,toe-~~~ 
e_vrtar os erro_s:, que, porventUl'a, pra-. ~~ um MUrado exame rio JJJ't1h1cma. O ('-?'::tr~r';~ a um n onunc;m~~n d S 
tique 0 E~.:ecut1vo.. . ds.de da transfO'rmação do projeto em Ministro Ivo Ar~ma Já. h-av!rt eqtuf~<io r1z neda Casa, com. autonza. ao S?nd[: 

O Sr, t10sé Gn~omard - permJte~ lei, );lonõ.o atJa\xc, c:-om êste :seu gesto o assunto e {'<~tava de il .; ... do com :1 Pses1dente da R~eDtJbliS~· e dno p~·_,_ d 
me v. E~{!J- um ap9-rte? de compreensão, os pa:-ec~'~"PS que opl- sanc.ão. Basta citar êssr> f1:1to n'lra ti!'- r ... -~-'1 ~1.. Ped<>racao Ae~r .. ~o,laa Or1 ·m'',",-,.~, n~vam pelo v-eto da medida. · d Mmas Gerais d au P ~ ~<• 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com Retiro-me, Sr. !>r€sldrnte, à Lei n9 mon'3t:Ya:r 0 e,m';b~t\m5'nto 1'1'\~ t;m f3. 0 ; ... 1.~,..;; 0 d.o produtor fl. in1ú">t"'h se-
p:-aze:. . 5.360, 'de 23 de novemoro de 195'7 oue E1ta. 9-os proolemf:l<~ On s'Jn n~"·a, e í'. • ":· ta d t ibuta,..2o P."<>1trt meu 

O Sr. José Guiom.arã- En1 teorta concede deduções da contribui~ão' de- co~lPreensã~ dasd diflcuHo.:h~ por que ~,~s~~ \?~:z.d~-r 'Fm.Ut-.o ·Jo,ifnÚer. á 
conro;d:), perf~italnente, com V. Ex!.' vida ao INDA, prevista. no ert. gtl do pa. ... ·-sam os avr_a.cres. . . c;~· ;atisfacão e em nt<me ~a -a .... ,.\-. 
que fa~a de maneira cerla e adequa- .r;ecre~o-l.e n~ 58. de 21 de novembro No mes~o dza.. o 'Sr &r;_n1-:tro Tvo c· 11fp·"s: IJ··r"Jeira. co:n a re~!J:>mr.bi-
d'l. Mas :os atos concretos, diria me- de 1966, Dublicad{) no Diário Ojicia! Arzua ~nlf'.o·l~nos a seg\1\rt.e catta; lid".de de Ptesl-àente àa coner-"l'"'artm 
lhor, n:! ·p;átíca, não vejo exemplos de 27 de novembro. Numa ráTJida ex- "Caro senador N~c;onal da A~rlcultura. que me ~on-
que V. :rexQ. possa citar, que conflr- posição direi da tr2m1tar;ão désse pro- gratulo com V. Exa. -pa-r:: a:-n·adçc:>-r~ 
mem ou P.ão o que V. Ex!!- ~stá di- jeto no t.e'1'is1atlvo. Filinto MU1:e.: em nom~ de todos o<> à'!r:H·nltores dtt 
zen-do. N~o tenho notícias. pelo nt~- O Presidente da Itepübl1ca, aten- E-stâ em rnr"1 po.1~-r a carta nue Brasil, a a1uda que V· ~a nn~ .rc .... u. 
nos. ~e que a Minoria esteja sendo dendo às -soticit-a~ões que lhe foram Vossa Excelêncin. ditigi-:l a Sua conforml" ac?.ba (!e n.ot\c:,la:r · Rette~G 
tão preo:;slom:nda como V· Ex'!> afit·- levadas, em que eram demonstradas Excelência o senhor 'Presidc-!lte meu pedírlo ao pre2'ado a.migo u1ra 
tna. as dificuldadPS ingentes corn QUe lu- da Ret>ública. cujo as.<:unto fo1 que nrJ~ ajude também nesse caBo. do 

O SR. EDMUNDO LEVI- Nobre tam os nossos homens da agricultura ob.leto da melhor atenção. _ ICM, que se não tõr red.":..t7.ido. e-_at:n.-
Senador Posé Guiomard. nãó fdra o no interior, enviou ao Congresso Na- Depois que tiVí· a honra de dida a pretensão da lavoura~. _nao ~a-
propó . .,.:to que me tracs1, ao iinai-ar ciona1 a Mensa~ern n<' 12 através da transntitir ao t)rec19.m Presidente bemos o que setâ da per.ur<rnl e da. 
~sttt. c\es~retf:nstasa ex?ostcão, eu qual pedia que fôsse reduzida, no prt- a- sugest.!io de pleno acolhimento agricultura do BrasiL 
atenderia à provocação de V. Ex? e me-lro ano. a contribuicão de 5% que ao Substítutívo do Conr;tesso )'la- 0 SR. Fn~INTO MUt.l..ER - Mu~ .... 
me desviaria do meu ruruo. Oesculpe .. devia ser paga ac INDA e no segun- cionai ao Pro.Jetü de Lei nt' .1.2, to gra'f'c ao eminente. Eenador F\ávio 
me, portánto, eminente sen1ador, se do ano de 25%. Tratava-se de me- que concNle deduções d.·l- contri- Brito. oelo aparte que empresta malor 
nM poss(l corresponder ao seu de- dida que j:Í 'traria alaum beneficio buição devida ao Ins·~j~uto Na-· autoridade às poucas palavras c:me 
seJa. . aGS nossos ruricolas. Mas "-1\nd() ê-sse clonal de Deseno;n1yimeTJto Agrú- aqui estou pronunciando. V. Exa. fi-.. 
Ma~ e ~xistênc~a. da Ihinoria é t.ão proJeto ao senado coincidia exata- rio, Sl.l-9. Excelência manifestou seu gura do mais alto relêvo na agrlcul ... 

fundamentB.I que utn Pais como o mente com a época do pagamento da contentamento ~nte a f.<H'Dtâl•e1 hJra nac}onal. exerce. a_1ém do m:J..n~ 
Méx~:co, q'\le desfruta de uma esta'bili- cont-ribuição page.mento que: tetla de solução ao tmoortante ass·unto. dato de senador que ctesen:-"Qenh:J .~otn 
dade politica invejá\'el, sentiu a ne- ser feito de acOrdo com os Jançamen- Valbo-me do el'lse-jry vara reno- e1iciência e brilho, a funçao--..ae udDr 
cessirlade de reformular a sua Cã.- tos anteriores. var-lhe t.•s mem nrotestr,s de ~s- m,txim<J da a~ricultur"t. em nosso P-ais, 
mara, da~do oportunidade a que a Recebi da A."sOciação dos Ag-r1cul- tima: ~ conslderaçãü. -As.) h·o pois que presidente da Confederacíio 
vot da oposição pudesse ser oUvida tores do sul de Mato Grosso e do Sin- Ar:::~ua Pereira·• · Naclona.l da Agrlcult\11'1\, De modo 
a fim d-e q_ue o debate se trava~se di cato Rural de Campo Gr-ande um E, segundo me declarou. o Ministro que as palavras de V. l!!xa. têm fôr-
entre aql.iêles que concordam com o apêlo veemente no sent.ido de que f Ivo Arzua naquele mómento. através ea muno grande. 'V. Exa.. tr.-presente. 
Oovêfno ~ atl,uêles que de qualqt!E-r conseguissemo~ n6s da bancada de de Telex !lO Sr. Presidente da neoll- inilhõe" de brMllelros que labut.ilm nn 

, forma t~ restriçõea~. ' Ma.t.o Grosso do :Presidente da R-epü- blica, dava por e$C:rlto sua ~na.r.ifes- terra, construindO o. grandeza da nos-·_) 
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sa Pátria e que não podem f!cr.r aban- no Estado de São P:mlo, que ccntem 1 co_nsegue, sequer, dar instrução, álfa~ Presto homenagem ao OC112rcsso 
danados, esq11ecidos dos po·lêtes pa .. campos de prtmelr1ss1ma ordem plan~ [ b~t!zar ?5 própTioc; filhos - as con· Nac1onal, que compreendeu a pro!Jle ... 
blicos, parti. evitar que o proWenta tad.os cnm capim colonial, Pãngola. d1çoes são as mec;:na.s. biante do que ma, ao Sr. Presidente da. R,epúblicá. 
t;eja trata-da ppr pessoas, embo1a. <te ou outra ronagem de prlmelr& qua~~~ se VL\ hâ neCRssidade lmedjata. de e ao &'. Ministro da. Aglti.cultura, 
alto valor e capacidade, mas que não lidade e qUJ ~ae conter até dois bo~~ urna. rev:são de C>ritérics e conceitos que também souberam atender a uma 
tendo conhecimento prático da aplica-· por hecta1·es para engorda enquanto no<>. pautas b:'!sic.os do IBR.A. Não é justa aspiração dos nossos ap.)'iCUlto­
.ção das leis podell:I conduzir a agri- temos de ter uma área. de 10 hecta... ma1.s a reclamação de lançamento res e evrtaram que os males aponta­
cultura. e a pecuária a canjit:hos er- res por boi, na zcna ao pantanal ou 1 trlbUtârio errado, de Ia.ríçamento trl~ dos, que sao graves. fOSsem acrescl­
a-a-ctos. AgN.deço o aparte, e decla.!'Q na zona dos campos uvres. butário que tanto coincide sõbre 8 dos <ios decorrentes elo Paaamento 
qu~ estou inteiramente às orr:tcns de 0 Sr. JoBé Feliciano _ V.- Exa. ten~ de pr1J?1-e;m. como de tllti'ma Ime-dlato e elevado das conttlbuiçOes 

1!V. Exa. para. colaborar ne31:e traba~ permite um aparte':i qua.lldade. E conceito, é definição do lERA. 
lho de. cuidar em todos os a3pectos · é ponto de partida. E estamos cer~ Tenho a. çerteza de que a senhor 
do povo do :nterior do Pdft.. Quero O SR. FILI1->'TO MULLER _ FOlf:l t~s <te que 0 apelo que v. Exa. jrá Presidente d!l. República e d SPnhor 
IÜTitla dizer & V . Exa. qur o a:Jrade- na.v. dirigir ao Presidente da Repübl1ca. Ministro !vo Arzua estarão VIgilantes 
r:im::-nto não cteve .ser fel~-n a mim mas 0 Sr. José Fellclano _ Notire se ... nesse sêntido, ser!l atendido e sera e atentos para resolver ésse proble .. 
à z..Ha cornpr•·ensão do proorem1. J?Or nador, 0 Govêrno Federal atendeu de ~n·or z:epercus'ião no futuro da ma, do homem do campo Porque é 
par~e do Sr. Presid.~nte da República prontamente às consid"'raço·es do"/ Na';'ao brasileira. uma das condições fundamehtais do 
e do seu Ministro da Agrkultura, o ... ., seu Governo o amparo as at!vidndes 
t>r IYo Arzlla PE'tFira. ag"lcuJtores, .na parte reterm~e ao O SR. .FILINTO MULLEH. agropecu!lri'.as. 

Finaliza.ndn êstc meu agr"Gecimen- lançamento do LnpOsto do INDA, co· A'l;radeço ao eminente Senadbr José O sr. Ruy Carneiro - P2:l·mtte~me 
1o >ju.ero ct~clarar a v. Exa. que a brado através do lBR..!\.. r...t&'S taze· J Fellcmno o seu aparte. A S. Exa. v. Exa. um apart.e? {Assetttimcnto 
b~neada de Mato Grosso telr-sc uni- mos um ap<:lo no sent!do <te empre.s-~ trD3 ArgunJentos que fortalecem 8 ao 0 aor) _ QUerta apenas sug.erlr 
Co pa:-a re<:o!ver êsse pi'oblellLa., lu- tar o seu inteiro apoio, a sua c:Jla· dec~aração por mim feita. Realmen- 'Jl raE:xa que com a sua l.nter'·"n· 
ta!ldo por· uma solução qu-':' Ytmha 'd boração a y m_dos pontos mais tm- t.e, . Sr. Presidepte, temos. leis bá.si- ~ã.D · ~ons<:>~uls<:e, a vir.1a. d!J oo-'t'tor 
fa~·o .. ec::or. ·em c:amde parte, os no~sos portantes o a VJda econõn~1ca nac·.C?-! c~s, nã~ sabemos é aphcã.-I~s, ou, Ce;ar· Cantanhed.e, Pres!d:;onLe do 
bcm-:no; da agricultura. nai. Sabemos que a poUt.ca agrárJEl.1 r- .... r outra. quem as aplica nao tem mRA S Co'T.i"sâo de Arzr+cui·ura na 

c ,,....redo o ·:'~parte ao nobcr: ser.a.Jor e.'}tl\ sendo implantada no Bras'l hP. 1 nc~·ão exata df! prcbtem3.;. nq. sua 0 f Se de. trabalhos -d~ G~n-zr'es::"o 
Fr,.1wnõo Carrêa. . pou~o? ano~ e. porta'lto, a. rerorm~! re .. !ídade objetiva: O~ trc.n'cos qufl ~nv~.., Dl par um diálc"'o ccr:l C"<; seM 

t'11 n,'J MUller, citado nomlnal!ucnt.?. n~s se•.ts p~ln:!iros f-:!~scs. ~-1"1'~, 1 ler tnas, são teórico;;. nco c:::nhecem n cres w a · ~ 
o St. FP-rnando Corrêa - ~rnaC:or· agrarm es~::t .s~nd-o CXp:.'ritnl:n::::>dr-. •!JLC:lm a leg,islacao sao de alto va-, hc ..... nnS"n ~ores "' 

b::-'Q S2~1ador Flávio Brito. Clte:_·o tra · acred!t<!mos ·que êZJ:-s pa::scs jú [e-: o n~:cblema da terra,· na terra. o SR. FILINTO MULLm:R - A 
~:::- 1'~:1. n::'"~uma contribÚição ao jam suflc!en~es para qu~ no; p;:rmt- .Dai êsses resultados que estão sen- 5U'!,JSt.l:to do nobte senador 1!.uy Cnr­
tn:>;;.nífíco diScmso d~ V. E:J:a. dl:::n- tamos tJm diúlqo inten!:o, cte técni- d? a.pontado<J e o pe;:lho que pa!ral tlJlro é multo Ma. p-orque fa'an!:!o é 
do quo;: a pecuária de r.Ieto aroEw co3 e fazenj~Jros nEciona;s cem 0~ scbre a nossa agricultura. ctUf' os hom~n5' se ente~dem. &~ nó~. 
tarnb;.";m eo;tá. sofrendo. fC>"ili:J um ct.l.ô- técnicos e dirigc'1tec; do ·lERA. ps.ra 3r. Pres!dente. eu n~::> vi·n à trt· que temos alguma. vinculaçã-o_ no t:J.m­
cutso Pl't'PJ.~T.<lo, p~ra. '5er pl'"On 1mci::do a. Lr.phlntacão d.:t refoJ1lJa. .sgrãr13 buna para debater êsses a.e.mn~cs po - seu descendente de fqmilb de 
!JrovPselmente na con;.ora(';;O do Con- brastleira. Sabe_mo~ que al~;uns téc-

1
· que sâo vastos. que outros senadores a~r:cul~or~s e hâ alguns col-en,.as que 

gres"'o, ~:Jbre a ~itnaf?:10 vcd&.delra- nicos daqu~la mshtui~r.o ofereceram de tnulto maior con}1ecirnento do seo agr!cnltores de alto g-ab~rHo, co­
!mf'n~e calamitosa (.fle o lERA e 0 novidades no s~wr rural n3.C!.DDai.I problema poderão esclarecer. mo os nobi'es senadores Jose Ft"':tcia­
lND.-\ estão tr.e.zennu ao nesse ~.:-t:;_- Partiram de uma prcmi<;;ra. incontes- ~ Quero declaral', atendendo ao apar- no. Flávio. de Britó, PresiQcnte da 
do n'J que diz respeHo ao se•t prmc!- tàvelmente, fal~a, de premissa, va- ·te do nobre senador Josê Fel'ciano. c.cnfederacão !'racional de A'rrlcllltu­
pal p.-cduto - 0 boi. Bast:l dlzer .que mos dizer. que pad::.'mas admitir se- como .i á d!s~e ao nobre Se11:1dor Fld- ra e (lutroS tiveroormcs entt>m'l?men-
uma fazenda de 40 000 hrc"':a,·es -- 1 considerada média _ vai tel' f:.etecen- Ja o oonhecim~nto da Díreção nacto· v o Brito. que estarei inteiram.s:m.te tos com .os técniccfs do IBR:A. ce-tta-
tos a oltocentos móàu:oe. obrlgamlo-n. nal do no::So pais. O IBRA faz~ solidâriq oom os eminentes colegas mente os esclarecedores sôbte n•pec­
a. ter. setecentos. a 0gocentos empre.. lançamento lnd;scrJm!nado de tcdo:; pam uma ação conjunta no sentido tos. da aplicacã.o da Iet, que ~Cst~o re­
gados. 0 propl'ielátio s2rü obrir.a.do, os tipos de solo do País sob apenas de conseguir provid@'ncies Que ve- almente pre1udicando a n~ricultura 
então. a ter uma ve.tdrCeirr~ cidade um único a~pecto: o da superflcie. nl1am por côbro, pôr parade!ro àS nac~onal. FÔi atendendo a. tur.a de"­
m.a. sede da sua. fazend't e no ~eu retl- Tonto faz ser terreno de primeírissí- coisas irregulares que Mtão ocorren~ sas expn'ü<:ões que. o Presid{ln-~ e Co!'l­
;:ro para poder agasalhar êsses peões. tna qualidade, rlquissimo em. poten- do; irregulares no sentido de que na.o ta e silva enviou ao oong·rnso a 
'êsse.s trabalhadores. Vê v. Exa. que clalidade agricola, . como o P'Ol' ter- corre.spondem à realidade, não que MensaQ",em n9 12. Isto mostra nue po-
18 lei ê completamente distorcida. fora reno, a pior qualldade - o IBRA estP.Jam em d~sacôrdo com as leis. re·-ros ·confiar na. açAo esclarecida do 
00 feal'd.ad.e locál de Mato Gt·osso. tributa, indistinta r...ente, pelo mes- · O meu objetivo, ao vir à tribuna, Presidente. costa. e silva e do S<'­
. Isto é u-:n absurdo, é um tlesesti- mo valor e nas mesma.s colldiçOes. era. sOmente, o de exaltar a alta nhor M!niftro da. Agricultul!a. 

1rnu!o à nossa produção pecuãria e .o Isto vai levar o Pais a un~ verdadel- ccmpreen~ão do prcbl_em_a por :tJar~e E' 
0 

oue tinha a dlzer s:. Preô-!· 
:tJrasil precisa tap.to de carne, pre':l· ro caos, tant? no setor a_grrcola quan- d~ Presidente da Republlca e do M1- d ta. IMufto bem. Muito beml .. _ 
~ tanto de divisas que a exp!)rtaç.ao to no pecuárlD. Basta d1zer a V. Ex- msbro Ivo Arzua. Basta !.ss.o· pru·n ~n ~. 
11e carne nos pode fornecer. Hd, pois celência. que o cr1ador de gado usa infundir também uma certa dose de (Palmas)· , 
lnec~essidade de reformular essas leis Sõmente a terra de pequena fertili- tranquilidade aos eminentes Senado- f'.O:"riPL\RF.r'Ei\I )-IAI8 os SE~HO-
'para que entremos· na realidade da dade,. porque necessita de área enor- res que me anartearam, Fernando JJES SENADORES~ 
l;mlltica pecuária do Brasil. me para o manejo do seu rebanho. Corrêa Flé.vlo Brito e José Felicia- ,Josê outomard 

Mas, com a hibutação elevadi:SSima, no, apresentando aspectos outros.--do d 
O SR. FILINTO MULLER - terá de afasta.r-se desta. atividade. problema. realmen~e merecedores df' MM;o.lurton•· TPar~~~a e 

t radeço o aparte do nobre senador por outro lado, o ag,ricultor não tem tôda atenção. 
rnando Corrêa. S. ·Exa. · adianta- condições de dar qualidades quíiill- Eu nodetia ante<; de encerrar estas Clodomir Milet 

criador no meu Estado, gn!nde caS a êsse terreno, através do ·Rdu- consideraçOes. trazer dqut o exem- t:;ebastHio Archer 
·Jmêdico, grande administrador e bo e do fertBizante, para obtençtto pio do que ocorre em uma àa sre~ V!ct.orino Freiru 
grande pecuar~ta em Mato Grosso, de produção agrícola. E'ntão. vere- g1õ!'s de Mato q.russo no Munic1p1o Menezeo; Pimentel 
iJ;em autoridade bastante, para abor- mos que o agr1cultor que já não tem de Bela Vista. temos campos nativos Paulo S.al·asate 
1(1ar o problema com eficiência, ~Jom.o condições de explorar econõm1camen- de primeira qUalidade, que possiblli- Argemiro de Figueiredo 
il\caba de faz~lo. te. o campo e o cerrado será acom~ tam a cria.r.;ão e engorda de um boi Domicio Gbndim 

t d I que d f PessoR de Queiroz nevo, entretan o, ec arar .- panhado també,n pelo fazendeiro, em cada dois hectares. 
'\Tirjo, em parte, do eminente_ ool~a porque o rencumento econômico da Recebi carta de um adiantado ra~ Teo:õnio V~leia. 

ê 
Mato Grosso. As leis na o sa.o área. explorada nfio corresponder:\ a. zende'ro de Bela Vista sr. Peri de J\ loysio de carvalho 

às as leis são boas, são tão pel'!e~- altUra do Impôsto Territorial Ru.ral Almeida Melo de tradicional frunílin ~ntõnfo BaliJin<J 
quanto perfeita permite a raltbl- que o IBRA tributa sôbre êle. Além rr .ato-gt·ossense. · homem que na~ceu Tcsuphnt Marinho 

ade dos· que a elaboram e votam. dlst.o, nobre Senador F'.linto Muller, no campo, que- v:ve no campo e que r:ri~lo~ T,\ndt>mberg 
~ aplicação da lei é que preCisa ser o IBRA ncou em coeflcient.e eco~ encaminha seu<; netos para as ativl- ~~~~r>~d~~r~õrres 
teita. com conwreensão e objetivida-- nOmico e um coeuC\ente soc!al a es- dades a~T.ricolas. f:le me declara que ~-ra~·éplln de Ahncar 
p:e. · sa.s terrru; à.o interlor do Brasil nas em Bela Vista até comêço de no,.. V 11 d 5 o Brasil é um continente. O no- m-esmas condições daquelas próx!maf' vernbro - quando me es~reveu ""l.Pne-t:Prto a a are 
J;a'e senador Fernando Cmrea citou, aos gra.ndec; centros. Dêste modo, te- nãó tinha· chovidO uma vez e em i ,...,f'l~'o Ramos 
&x>r exemplo, uma das suas ~oprie~ mos na área do interior brasllt'lro- con.:;equêncla. perda de ~ado er~ ' 11 tfinlo Cnyios 
dades com 40.000 hectares. Dtzendo- suponhamos - um coeflciente de ex- imensa. Inúmeros fazendeiros. d·an-j () s~. P~RS!UE~TF.: 
'63 tsso n,a Europa. ou na América do ploração rural, qual seja. o de que t.e d§sse fenameno que não dep~nde 
~arte,' ninguém acredita que esteja- um hectare comportft perfeitamen~P dos homf.ns mas da natureza. e em tE.flmtmd.o r .. evil . - l:::)õbrf' A. mf'"'!\ 
ihl<IS em perfelt!Rs fa.culda_dle.s men- mela cabeça de gado bovino. E' um face das contribui<>õeR que teriam õe ····d"tn de l'f!Solurão que j>C':à ::ct• 
-'tais. Mas 40.000 hectares no panta .. absurdo. Devemos dar cêrca de l·Cfl pa'?"ar. rstar'nm cnm!nhando para R 1 

· '""~ ~~· • 19 SecTet3r
1
o. ' 

. nal equivalem talvez a lO.OO"J h:.!t!t.a- hcetares dêsses ten·enos de campo, ff11Enc 1s.. 1 E' pdo 0 t-egutnte 
Y1"es numa zona Qnde não haja. tnun- na área de Brastl!a, para suportar· Sr. presidente. ~s:e P. u 1"1 a~pecw 1 

tiaçfies. rem meia cab[lça de gado - esta a aue o Senndo dPVe pgtudar. que o 1 PROJETO 
DF' RSCOI IJr.i"{) 
j·l 0 105, de 1Q6l' 

:G:ste é o aspecto fundamental: b realidade nacional - quando o que conpTP.<;SO deve P.stu::!ar. M1~ como 1 t.el ê ·l:ffla. ,mas ao ser aplicada, ela_ vemos e que o iBRA desconhece to~ disse, vou Pncerrar mL'1has ron";de· ~ 
preciSa ~e-lo por quem conheça as talmente essa peculiaridade do ter- raçõ~s, fa'!enda umr declaracão p,j· 1 

peculiaridades locais. A extensão de rttór1o btas!leiro. Outro ponto, n.o-[blica d~ aprê,..o ao C;:mnr~".n NPc;0 .. •r~r-rn 0 "rt. '::'J 5 dtt R".•-o11•rtln '1·m,...~ 
uma. tazenda nã.o é sUficiente ~1\l'e. bre Senador. é aquêlc das cond!ções nnl ao f:r. Relgtor Jo§o C1Popha'! 

1
· ··n r, r, 19F.o. acrescentvtd:J-!11P ,.. 

~ibHitar o julgamento de um mó- ecol:lo.-micas .. Tanto faz. o fazendeirO I auSente do Brasil hoje. mas que âe!- .1 rv 
,.--- 2/3 de zona. õ i t de at:l ã 1 d1 : em · i'\.Ulo. Por exemPlO em apresentar- condiç es soe ~.s s . - KOU na c; m;nha.:; m os uma car a · · ... Art. ~45 _ ........... 1 ••••••••• 

~ ~lvtanel acrl, ~~~~5e6rtau"made qáugua:Úd:~ de, d~ edt ucaçã.o. n~nlmbausmdporade bs0e~~~ rtglda ao
1 

sr .
1 

Pres;dente
1
_ d9- R~nt:la~ j

1 
.. • • • • • • • .. • • • • • • • • • ••• 1 • .. • .. • • 

'1 ro.....,... -.- da por rem por o . ~ · h1irll. r!l n en rf""'a. eu '7- na ou r . . 
de gado tgual ao· qu~ se cria, por por vários m<::los de tran"'p:lr.e -. ecrl~recla as ra:3ôe!': DOl' f!U'-' se bate· IV - o tempo de servico nrestadn 
e~l.O, nos campos d.e A.raça.tuba, auanto 0 outro, lá 1~0 i!,~·t.à<J, Cl\.:e nno I ra. DM esse substitutivo, ·como extranumerârio ou sob quarqu:cr 



Sexta-faira 1 

ltra foru-.a de admissão, ·desde que 
~munerado' pelos cofres .Püblicos" 
Art. 2'1 Jlevogam-se as disposições 

n contran{l. 
;Ju.stificaçl!o 

OIARIO DO CONGRESS::l NACIONAl: (Séoão 11)' 

6. Não se trata, pots - como jâ J res na Ame!'Tca I atin9~ s~>s;onQ,Õo, na 1 
foi dito -, de nenhuma Inovação nern Cidade do Méx1co, em 9 r.ie maio , 
l\e qualquer privilégio. Ao contrário, de 1967. 
o que pretendemos, agora, é formali~ Sala das Sessões, 30 de novembro 
z~r através de Resolução. uma de- de 1967. - José Felic:ano. Presidente. 
liberação jã tomada por esta comis- -. Be.zerra Neto, Relator. - José 

.:>ezembro dt> 1967 3335 --. 
ANEX9 AO PARECEE. NQ 9:17 

. DE 1967 

Redação final ·ao Projeto ele Dec·e·­
to Legislativo n5' 51, de 1967 wu·­
mero 310-B-67, na Casa de ongem.J ~ 

o art. 240 da Resolu~ão 
960, es.ta.oeJece; 

n'! 6,· de são Direto.ra, ampliando um dirúta r~elte. - Filinto Müller. 
que assegurou a um rcauztdo grupo Faço saber que o Congresso Nac:o .. 
desta casa, ao aprec,iar solicitação da ANFXO AO P.ARíCEn . n~ 3\!)lovml, nos têrmos do art. 47. 

"Computt\r-se-ã integralmente, pu­
~ os ereitas previstos ne.ste Reguta­

classe interessada. . N9 951, DE' 1967 I n.0 I, da Constituição Federal, e eu. 
7, Eat~s as razões que n?s l~~~m 1 Redação fi~a.l do Projeto de Decreto Pres1dente do ~wado Federal, prv-

:lento: 
I - o te(npo de serviço públlco re­

lera1. estad;ttal ou :rnunlclpal, presta­
lo em Org.o de administração dlra­
a, autarquias, sociedade de eco­
l-anHa mistil, e funtlações instituídas 

a sub.sclever a presem.e 1-'I.vpl:),,.au, ·Legislativo n 9 50, de 1921 (n9 :H~A 1 nmlgo o .segu;nte 
que v1sa a estabelecer Identidade de de 1967 na Casa. de orige ) ' 
l..ratamento para os se1'Vidores do Se- ' m ' j DECR-ETO• LEGISLATIVO N.

0 

nado, assegurando, ao mesmo tempo, Fa:;o saber que o Congresso Nàcio- DE 1967 
lnterp-retação consentanea com a. ua~ ual_ aprovou, nos tênue~ do ad, 4.'1'. 1. . - -
dição administrativa expre"" na no I. da Constlttucão Fedet al e eu I Aprova 0 Ac_9rdo de Cooperaçao para. 

1elo Poder. Públíco; d t 
. . .· ·. _ ~t~. . · 1 ' a Ut!ll:Wçao da E11.ergta Atc.m ca. 

ou nna e na Juuspmdencta de nos· .... · · .... · · .... · .. ·" · · .. · ·" .... ·• a F p ·1 0 t • l 
sos tribunais os quais literalmente . P ra 'ms CICJ _:c 3 en r e Q n, a.; II -o phiocto·de serviço fl.tlVQ·Has 

i!órças Arrlladas, prestado durante o 
paz. compJl:tando-se pelo dôbro ·SD­
mente para o e!eit ode aposentado­
ria, o temi}o em operação de guerra; 

têm entendid'o que 0 f~ndamento dÓ Presidente ~o. senado Federal, pro-~ e a Co-nfederaçao da s!uça, a:)s.t,-: 
te.rrípo de serviço público é a prests.- mulgo o seoumte do. 1W .R.w de Jan.e .. ro. a. ~(} (f 

ção de serviço remunerado a institui~ DECREto LEGISLATIVO maw de 
1965

· 
ção de direito pUblico interno. N9 DE 1967 · O Congresso Nacwnal decreta: 

til - o, perfodo de trabalho pres­
a:i.o a insbtuição de caráter priva· 
no que titer sido transformada em 
estabeleci.fllento de serviço público'.'. 

8. Assim, para que cessem, Ge veZ, ~ ~~ dúvidas arguídas pe;o é:rgão co Aprova o Tratada para a Proscrição Art. V' E' aprovado o AcôrdG d~ 
pessoal de~ta casa, no que tange a de Armas Nucleraes na América Cooperação · para a Utilizaçau ua. 
contagem de tempo de serviço públl.. Latina, ar-sina do, na Cidade. do Mé- Energia Atômica· para Fins Pa:::_ ~ c,•.:> 

2. Por ojttro lado, a egré~ia Cã.ma­
ra dos Deputados, at-ravés do artigo 
140 da ReS-olução n<? 67, de 1962, dls-

co prestado em conseqüência qe va- xico, em 9 de maio de 1967. entre o Erasil e a Conf-ederaç-ã:l dl. 
riadas formas de adml·ssão, l·mpo·2-se o c N . I d t Suiça, assiuaào, no Rio de Jantitu, _ ongres.!. 1 ac:ona ,ecre a: a. 2ü de maio de 1965. 

poe: · 
a· apresentação .do presente Projeto, 
como instrumento de justiça admi~ Art. 19 1!: apro\'ado o TrataJo para 
nistrativa. a Proscrição de A1111:1s Nucleares na 

Att. 2.9 l!.'ste decreto legislath•o en-4 

tra-em vigor na data de_sua publ'cJ· 
ção, -revogadas as di posições e,n 
contrál'i<l. 

"Compubr-se-ã.. integralmente: 
I - o teimpo de serviço público fe­

deral, esta:dual ou municipal; 

Sala da comissão Diretora. em 30 América Latina, assinado pelo Bra-
sil, na Cidade do México, em 9 de 

de novembro de 1961. - Aura 1lfou~ maio de 19"67. 
ra Andrade. - Camillo Nogtteira da Art. 29 :e;ste decreto legislativo en· 
Gama. - Gilberto Marinho. - Cat- tra em vigor na data de sua publi­
t_ete PinheirO. - Edmundo Levi, - cação, revogadas a"' dispc.sir;Ôt'S em 

O SR. PRESIDENTE: 
li - o .periodo de serviço ativo 

nas Fõrçruf Armadas, prestadas du­
rante a paz, computando-se pelo dô­
bro em op~l,'ações de guerra; 

Attilio Fontana. - Guido Mondin. contrário. 

(Moura Andrade) .:.._ outro !<'q:t~­
rimt.'nto, de dispensa de public:<:ç.•'l 
para imed ata àl~cussão, que vai t:er 
lido peio Sr. l.\1 Secretárlp. 

TII - o tempo de serviço prestar:lo 
coma exttanumerário ou sob qual· 
quer outra! forma de ~missão, desde 
que reri~tmerado pelos cofres públi­
cos; 

IV -- o ten}pO de serviço prestado 
em. autarqtlia; 

V - o período de trabalp.o presta­
do a instltulção de caráter' prindo 
que t-iver sido transformada. em t~s­
tabelecimento de serv1ço pUblico". 
• (Q gripa. é nosso) . 

Sebastião Archer. · 

A Comissão de constituicão e 
Justiça, de Serviço :rúblico ·Civil 
e de Finanças. 

·o SR. PRESIDE~TE: 

(Edmundo Levi) - Nos terme$ do 
Regimento, êste projeto, sendo de au­
toria. da Comissão Diretora, não de­
pende de parecer, Será publicado e, 
-o;~ortuilamente, incluído na Ordem 
do Dia. 

O &R. PRESID'GNTE: 

(Moura Andrade) - Sôbre a mesa 
requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. 19 secretário. 

8 lido e aprovado o seguinte: 

REGlU~RIMENTO 
N9 1.182, de 1967 

3. Proct:tdendo·se ao confronto d~ 
dispositivo$ invocados infere-se que 
os direito~t ·assegurados aos. funcio­
nários dn.!l duas Casas do Congreso 
Nac:onal, ~10 tocante a.o cômputo do 
tempo de ~erviço para os efeitos pre­
vistos no~ Regulamentos de ambas 
as Secret~rias, .seriam idênticos, nãú 
fôra o he~n UI da citada Resolução 
da Câmar(L dos Deputados. E é jus- Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
tamente et>sa norma que, atendendo e 315, do Regimento InternQ, requeiro 
ao principjo de eqüidade, pretendes- dispensa de publicação, para ime­
se aplicar ao funcionalismo desta diata discussão e votação, da redação 
Casa. ' · final do Projeto de Decreto Legislaw 

4. O Pttojeto tem, assim, um alto tivo n9 50, de 1967, que aprova o Tra­
objetivo. rois não se pode oomprc- tado para a Proscriçã,o de Armas Nu­
ender que, servidores das duas casas, cleares na AmériCa Latina, assinado, 
integrant~ do mesmo Poder, ocupan~ na Cld_ade do Méxic-o, em 9 de maio 
tes de cp.tgos de igual denominar:ão de 196 •. . 
e atribuiç6es, sujeitos ao mesmo· sis~ Sala,. das Ses~ões, . 3~ de novembro 
tema de trabalho, não estejam sub~ de 19tl•. - o~ose Felwmno. 
metidos. a idêntico regime juri~ico. o SR. PRESIDENTE: 

6. Allás1 vale ressaltar. o prmcipio 
consubstanciado nesta Proposição não 
constitui inovação no Senado Fe­
deral. Esta mesma Comissão Dire­
tora, em sua 6\lo Reunião, realizada 
em 16 de ~unho de 1966, já deliberou, 
am parte. sõbr.e a matéria da seguin­
te forma:, 

.. . . , . tendo em vista que o R e~ 
gul<~.rnf!nto da Secretaria do se­
nado :Federal é omisso no q\1e 
tange ·là contagem de tempo de 
servic.Q do regime de pro 'abore, 
resolvé aplicar aos seus servido­
res o princípio constante do arti­
go 14Q, item 3, da Resolução n\l 
67, de 1962, da Câmara dos D~pu4 

tadcs. · manãijndo, · entretanto, 
comp~tar integralment~, apenaa 
o tempo de serr;iço prestado ao 
SenadO como extranumerário Otl 
O'Ob qflalquer outra forrna de acl~ 
mtssdcf'. 

(Diário do Congresso Nacional 
Seção, li,... de 17 de setembro de 
1967, pâg. 2.648). 

(0 g-ruo ê nosSD) 

(Moura Andrade) - Aprovado o 
requerimento, passa-se a discussão da 
Redação Final do Projeto de Decreto 
Legislativo nl? 50, de 1!157, Em dis­
cussão. (Pausa.) 

Não havendo qUem peça a palavra1 

declaro encerríJ,da a discussão. 
Em votação . 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

redação .final queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. o 
promulgação. 

11: ·a seguinte a 
aprovada: 

projeto vai A • Redação Final 

Parecer n9 951, de 1967 
Redação final dO Projeto de Decreto 
Legislativo n9 '60. ite 1967 (n9 34-A-67, 

na Casa de origem) • · 

Rel~tor: Senador Be~erra Neto. 
A ComiBsão apresenta a redaÇão 

final do Projeto de Decreto Legisla­
tivo nº 50, de 1967 (n'? 34-A-6'1, na 
Casa de origem>, aprova o Tratado 
para a Proscrição de Armas Nuclea-

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - Sá!lre a mesa 
requerimento que vâi ser lido pelo 
Sr, lç Secretário, 

1.: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERI!;~i::NTO 
N9 1.183, oe 1967 

NoS têrmos cJos arts. 211, letra p, 
e. 315, do Regimento Interno, requeiro 
dü;pensa de publicação, para ime­
didata discussão, de redacao final do 
Projeto de Decreto LegisÜ\tiVo n9 51, 
de 1967 (n9 310-B-67, na Casa de 
origem), que aprova o Acôrdo de 
Cooperação para a .utiliza<:áo da 
Energia Atõmi~a para fins Pacif1-
cos, entre o Braiil €. a Confederação 
da Suíça, 

Sala das Sessões, 30 de novembro 
de 19·67. - José Feliriano. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Anàrade) - Aprovad,o o 
requerimento, paóSsa-st: à discussão da 
Redação Final do Projeto de Decreto 
L':!gislativO n9 51, de 1967. 
- Em dis~ussão. (Pausa)·. 
Não havéndo quem peça a, pa!avra. 

declaro encerrada a discu:::sã:J. 
Em votação. 
Os Srs. Senadorp,s que a aprovam 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa), 

Está apro-vada & Redação Final. 
0 projeto vai à promulgação, 

E' a seguinte a Redaçáo Final 
aprovada: 

Parecer n9 952, de 1967 
Redação jinal do Projeto de Decreto 

Legislativo n.!l 51, de 1967 cnúmero 
31~-B-67, na Casa de origeml. 

·Relator: Sena.dor Bezerra Neto. 

E' lido e aprovad-a o szuutn:e 

REQUERIMENTO 
N9 1.184, de ·1957 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regiment-o Interno. l'equ:l­
ro dispensa de publicação, para ime·· 
di ata discussão e vptação, da redaçã ') 

'

final do ProJeta de Decreto L~gts­
ativo n.9 55, de 1967 (n,0 48-A-67, 

na. Casa de origem), que dispõe sôbr~ 
a entrada em vigor das -deliberaçõC's 
do Conselho de Pnlitica Aduanel':'a e 
L'1corpora às aliquotas do impbstü ae 
importação a taxa de despacl1o a.1ul.l.·­
neiro, e dâ outras providCnc:as. 

Sala das Sessões, 30 de novemhn 
de 1967, - Jos.ê Feliciano. 

O SR. PRESiot:NTE: 

<Moura Andrade> - Em discussãa 
a redação Final do Proj~t-o de De­
ereto Legislativo n.ç 55, de 19ô7. 
<Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra., 
declaro-a. encerrada. 

Em votação, 
Os Srs. Senadores que a aurovnm. 

queiram permanecer Sentados. -
(PaUS?..) 

Estã aprovada. 
O proj-eto vai à promulgação. 

E' a seguinte a 
aprovada: 

Parecec n9 953, 

redação f nal 

de 1967 
Redação final do Projeto de Decrero 

Legislativo n.'? 55, de 1961 (n-úme­
ro 48-A-67 na C~a de origem.\, 

Relator: Senador Bezerra .Neto. 

A Comissão aprésenta. a redaçáCl 
tinal \lo Projeto de Decreto Legts-

A Comissão apresenta a redação f!- !ativo n,Q 55, de 1967 (n,a 48-A-67 na 
nal do Projeto de De-creta Legislativo Casa. de origem), que aprova o texto 
n.a 51, de 1967 (n.Q 310-B-67, na Casa do· Decreto-lei n,9 333, de 12 de 'lU~ 
de origem), que aprova o Acôrdo de tubro de 196'1, qu-e àlspõ0 sôbre a en­
Cooperação para a Utilização da trada en1 vigor das deliberações do 
Energia Atômica para Fins Pacifico::. CQnselho de Política Adua.aetra a 
entre o Brasil e a Cdf:.f.~deração da incorpora às aliquolas do impôsto d~ 
Suiça, assinado, no Rio de Janeiro, a Importação a taxa de despacho adua .. 
26 de maio de 1965-. ne1ro e dá outras providências •. 

Sala das· Sessões. ~o. de novembro SaiR das Sessões, 30 de novembro 
de 1967. - José Fehcwno, Pres1rten- de 1967. - José Felíciano, PresldCli-
te. - Bezerra Neto Relator. Jos& te. - Bezerra Neto, Relator. _ 
Leite. - Fillnto iiiililer José Leite. - Filintc MUller 
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ANEXO AO PARECER N.• 953. 
DE 1967 

.Redação final ão Projeto ele Decreto 
"Legislativo n,9 55, de 1967 (n.0 48-
à.-67 na Casa de origem) . 

Faço sab-~r que o Congresso Na­
cional aprovou, nos têrmos r.o arugo 
68 parágrafo único da Constitmçâo 
Fécteral. e eu, Presidente do s~nado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVd Ny 
DE 1967 

Aprova o texto do Decret.fJ-lei nU-
mero 333, de .12 de outUbro de 
1967, que dispõe sôbre a entraaa 
em vigor rlas deliberaç6~s do Con­
selho de Política Aduaneira e in­
corpora às aliquotas do im?Jósto de 
importação a taxa de despacho 
aduaneiro e dá outras }:rovidên: 
cias. 

o Congresso Nacional decreta; 

Art. 1.9 Fica aprovado o texto do 
Decreto-lei n.ll 333, de 12 de outu:Jrc; 
de 1967, .que dispõe sôbre a entrada 
em yigor das deEberaçõ~s do Con­
selho de Política Aduaneira e .nc:Jr~ 
pora às aliquot.as do impôsto de :m~ 
:portaçã.o a taxa de despacho adua­
neiro e dá. outras proVidéncias. 

Art. 2.o.. Jtstc Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3.fl Rovogam-se as disposições 
em contrario. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrllde) - Sôl>re a mesa 
o último requerimento de dispens~ 
de· publicação, que vai ser lido pe!o 
Sr. 1P Secretário. 

E' liclo e aProvado o seguinte 

REQUERIMENTO 
Nq 1.185, de 1967 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
& 315, ó.'o Regimento Interno, re~ 
queira dispensa, de publicação, para 
imediata discussão e votação, da re­
dação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.<:> 58, de 1967 (n/:' 19-B 
de 1SS7, na casa de origem) qUe 
aprova. . o Convêni.o ~tera~r'icano 
de Samdade Vegetal, assinado, no 
!Rio de Janeiro, em 16 de set-embro 
de 1965. 

Sala das Sessões. em 30 Cle novem­
bro de 1967. - José Feliciano. 

O SR. PRZSID:ENTE: 

(Moura Andrade) - Em discussão 
a redaçã • final do Projeto de De­
creto Legislativo n.9 58-67. <Pausa) 

Não havendo quem peça a paJa·vra, 
declaro-a encerrada. 

Elh votação. 
OS srs. Senadores que a aprovam, 

queiram ®n.serva.r-se sentados. 
,(Pausa) 

Foi aprovada. 

o projeto vai à promulgação, 
E, a seguinte a redaçáo jinal 

aprovada: 

Parecer nq 954, de 1967 
Redação tmz do Projeto de Decreto 

Legtslativo n9 58, de 1967 (n9 19-B 
ae 1967. na casa ele ori~ mJ • 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.9 58, de 19Ç7 (n.9 19~B-67, na 
casa de origem), que aprova. o con~ 
vênio lb'l.teramericano de 5anidade 
vegetal, assinado, no Rio de Jane1rb, 
ilDl 16 de .setembro de 1965. 

Sala das sessões, em 30 o.1e novem­
bro de 196'7. - José Feliciano -
Presidente. - Bezerra Neto - Re­
lator •. - Jo.ó Le!U. - fili"to Mii!leT. 

A..···mxo AO PARECER N.'• 9:54, !porque não tinha ocorrid:J anterior-Ide que, realmente, no dia de ontem 
DE 1967 mente, em tcdas es.;e; ancs. (Pausa.> psto ocorrera. A Presidêncja decla 4 

Redacão /inJl do Projeto de Decreto o s::cr.ez~io t:a Pre~u!ência. int;;mna rou que o fato de ter acontecido ti4 
Ler}islativo n.9 53 , àe 1937 (nY 19_B \que, laelm--,:t~e, ocorr:u o 1~us1tado n?a :eprese:ltado, entretanto, uma 

/de 1867 na casa àe origem) tato. ?m se.,sao de cn.em, ~01 votada v1olaça0 reg1mental. 
' · preierc.ncla para um req~enmento d~ . . ~ . , _ . 

Faç.o saber que o Con;;re:so Nacio~ urt;Lncia, que, nos têt·mos do Regi- Assim, a Pres1de?c1a nao ·ac2!t~ o 
nai aprovou, nos térmos do ars. 47, men~a Interno, deve tb apreciação ao requer_lll}ento e va1 pass'l.r. n ~.-c.cm 
n.9 1, da Constituição Federal. e eu, 1 Lm da Ordem do D1a, e não pr-eterlr ~o _Di~ votan~o o requenmen.o ,de 
.. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . President~ do a Q;dem do Dia. 1 t.rge~tCla ao fi~ dela conforme ue-
SBnado F:!deral prcmulgo o seguinte E' um precedente contra disposlção t~rmma o Regtmento. 

DEC:REÍO LEGISLATIVO exp;-e.s.sa do Regilll~!l~O Interno. Item 1: 
N.Q DE -937 O SR. A!J3:Z:.::o "'/l:A.NNA: 

Aprora O Ccn I ;!O !nteramericano de 
Sanid,a(l.e Veg.:tal, assfnado, no Rio 
de Janeiro, em 16 de setembro de 
1965. 

O congre.2so Nacional decreta; 

Art. 1.~> É' aprovado o Go.nvênio 
Interamericano de Sanidade Vegetal 
assinado, no Rio de Janeiro, em 16 
de setEmbro ds 18::5. ' 

Art. 2.9 f:st2 decreto Iegisla!..ivo en­
tra em vigor ·na data de sua publi­
cação, revog:1das as disposições em 
contrá":io. 

O S?... PR:<:S:~ENTE: 
(.M"aítra Andrade) - Passa-se à 

ORDEM DO ÍJ!A 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1,9 Secretario. 

E' lido o seguinte 

llEQUERIMENTO 
Nq 1.186, de 11167 

Nos têrmos dcs arts. 212, letra d, 
e 30!J, n.9 I, d::> Regimento Interno, 
requeiro prefErCncia para o Reque­
rimento de urgêncía n5' 1.178 de 
1!:67, a fim de ser vota-d·o antes da 
matéria constante do item n. 1 da 
Ordem do Dia. 

Sala das se::sões. em 30 de novem­
bro de 1957. - Mello Braga .. 

O SR. PRESIDE~TE; 

<Moum Andrade) ~ A Presidência 
vai examinar se pOde aceitar éste 
requerimento. 

O SR. ALOYS!O DE CARVAL.I.JO; 

Peço a pa!avra p::la ordem. 

O SR. Pll.ES!':J:::SNl,E: 

(!doura Andrade) Tem a pa-
lavra o Sr. S2nador Aloysio de Car~ 
va:ho. r 

O SR. ALOYSIO D:S CARVALHO: 

(Pela ordem) - Sr. ?residente, 
lembro a. V. Exa. que, salvo engano, 
na sessão noturna de ontetn, a ::v.resa· 
deferiu n:qucrimento· da mesma na.­
tureza. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sr. Presid~nte, pe:o a palavra. pela 
ord~m. 

o s~. pa:::::G1:r.:::<.::.J':'~: 

(Uoura Andrade) -- Tfm a palavra 
o Sr. Senador Au.céllo Vianna. 

O SR. A~JR;:Lio VIAS~A: 

<Pela ordem. Se7J1 revtsâo do· ora­
dur.) - Sr. Preside'Ite, desejo de V. 

Discussão, em turno tínico, da 
redaçáo /Ir7.l wjerccida pela Co­
missão de Redação em seu Pa­
recer nll 872, de 1967) ao Proj'.JtO 

de Decreto LegiUUtivo nQ 40, de 
1937, que aprova o Acé:rdo Cul~ 
tural celebrado em Haia, em. 12 
de outubro de 1966, entre o Bra­
~il e o Reino dos Paises E eixos. 

Exa, eu, que não .;ou exrgente a.&im Em discu~ão a. redação finaL 
em questóes regimentaiS, em que.:;t.w 1 Se nenhum Sr. S•~nadol' p:odir a 
de número para. vot.lçao, e deveria t-davra, darei como encerrada a d.Ls­
sê-lo, eu d~sejo de 1/. EX~ que faça. u,::são. (Pausa.) 
cumprir o Regimento. Se houve uma 
exceção contra o Regimento, não s~ 
justifica um erro com outro ê.:-ro, 
prúlcipaimente para vo.s, que não so­
mos tão exidentes ass1m no cumpn­
mento de princípios regimentais. tllas, 
como líder de partido, desejo que V. 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores SenadOres qtle a apro~ 
vam queiram p-ermanecer .5entados. 
<Pausa.) 

Exa cumpra o Reg1meiltO, como -é de Está aprovada. 

I 
seu háblto. 

O SR. ALOYSro DE CARVALHO: Vai à promulgação 

Sr. Presidente, peç-o a palavra pela 
ord-em. ·i 

O SR. PRESIDENTE: I 

(MOura Andrade) - Tem a palavra 
o sr, Senador Al'J-yo':olO de Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 

f:: a seguinte a redação final 
aprovada: , 
PARECER N9 872,_ DE 1937 

Da Comlssáo de Re4ação 

.Rcda.çáo final do Projeto de De-
(Pela ordem. Sem revisão elo ora. ereto Legislativo n9 40, de 1S67. 

dor.> - sr. Presidenc:e, uâo estou pe­
dindo que v. Ex"- je~t.:bedeça ao Re­ Relato.r; Sr. FHinto- Müller. 

gimento. Não fiz ne.lhuma obs~rvaçãu A redação final constou ·da Ordem 
a esse respeito, nâo pedi a V. EX~ que do. Dm de 9 do corrente nlé-'3, sendo 
assim se comportá.sJe. Lembrei um oela l'.etirada em virtude de requerl­
preced.ente ocorrido 11a ses.sâo de on- menta do Sr. senador Adalberto se~ 
tem. Não me referi se o precedente na, a t1m de ser novamente ouvida 
era regimen~al ou ant~-reg1mental. 0:Ha Co!nissão. Tendo cotao proce-

Reconheç:> e afirmo que os prece- i aelt.L::!S ·· J aleg~ç~es do r Ofendo &~ 
dente.:; não faz;!m lei contra o Re~t- 1 nac..L. · .. ._..JmiSSao aprese:ntJ. a re~ 
manto. v. Ex~ verificou, entretan.o, d3..~a... .. •• 1 do Projeto de DJcrero 
que eu não tinha mant:do - hâ d~fe- ~eJ1.S 1 ;•-- 1 J n 9 40, ~e 1957' (n'? 11-B 
r.;nça _ e in.sJsto sempre em dlz~r ae 1937, ua Casa de orb"cm>, que 
nesta casa e neste Plenã.rio, e até P<.t- apro\oa o Acórdo. Cultural, c::lc0udo 
ra que o sr. Senador Aurélio Vianna em Haia, em. 12 de o~tub:.·o d~ 1966, 
ouça sempre - há diferença entre tnLre o Brasll e o Remo t$os P.uses-
mentira e exagero. Balxos. 

o SR. ll!Já2L!O VIANNA: Sala das Sessões, . 20 dei novem~ro 
de 1967. - Teotônio Vitela, Presi­

questão dente. - Filin.to Müller, .$.eJat;Jr. -
Carlos Lindenberg. - JO~é Leite. 

Sr. Presid·enve, para outra 
de ordem. 

O SR. PáESIDEN'!'E: 
<Moura Andrade) - V. Exa, in-

forma gue houve precedente para re- (MOura Andrade) - Tem a palavra 
querimento de preferência ser- votado o nobre Senador. 

ANEXO AO PARECER Íl' 872-67 

t!Jltes de mÇJ.téria da Ordem do Dia? o Sit. AU:&É;..Io VIANNA: 

O SR. ALO~S:::O DE C' ·~LHO: (Pela ordem) - Sr. Presidente. fui 
·Pode ser que eu esteja enganado. convocado. Não citei nome. Fui con· 

sr. PreSidente, mas me descuido . vocado para uma expl1cação. 
muito pouco. Quem foi que di..s.se nesta Casa que 

o SR. PRESIDEN'I'E: o Senador Alcysio de carvalho llavia 
mentido? Por que S. Ex\' colocou êste 

(Moura; Andrade) Sei disso. barrete na sua cab~ça? Quem ousana 
Estou estranhando que o fato se haja fnzé-lo, principalmt>nLe em se tratando 
verificado. de um .brasileiro, partj('ularment.e um 

O SR. ALOYSIO DE CAR~' ALUO: ncÃstino, dt:: vida. Uustre e conhe­
c1d"!f Faço um pon~o aqui, Sr. Pre-

(pe·za vrdem) - Devo dizer a V. sidente. 
Exa[ que, a esta altura da ses~ão, 
depois de têrmos ouvidos tantos à".is- O SR. PRESIDENTE: 

lledação final do Projeto d~ De~ 
ereto Legislativo n11 40, de 1937. 

Faço saber que o C0ngr~t;;so Nacio~ 
nal aprovou, nos têrmo.s (!.o art. 47, 
n\' l, da Constituição Fedtral, e eu 
... · .. · ....... , Presidente do Scn::~rln 
Federal, promulgo o ;)eguint~: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" ... , DE 1961 

• 
Apro-z:a o Acôrào Cultura(, celebrtulo 

em H aia, em 12 de outu1)·ro de 1966, 
entre o Brasil e o Reinp dos Paí­
ses-Baixos. 

cursos que poderiam perfeitamente (M A d d l o sr sena 
d ê · d oura . 11 ra e - · - Art. 19 lt aprovado o .Acôrdo Cul .. 

ser adtados, com a devi a v ma . os dor Alors.w. de Co.rva~o . apontou tJrai, celebrado entre o Brasil e o 
srs. senadc-r~s. estou comprometido com exattdao, a ocorrencta de· um: H.e· d P is . . d 
para votar o contrato do .Estado do fato idêntico ao que hoje fOi reque· ~ mo . o;; a es-Batxos.... a.ss1~a o 
Parpná, com preferência. rido, em sessão havida ontem. ( n Ha1a, em 12 de outub~o de .. 966. 

O S.R.' PRESIDEN'l'E: Esta Presidéncia não tinha toma~ I ~rt. 2" _:í!:..SI~e Decreto L~~ slativo 
(Moura Andrade) - Vou examinar do conhecimento efetí"Vo e surpr~een- c:1t~a em vigor na data de sua publi-

o fato da precedênc>a, como V. Ex\', deu~se com a infmmaçãn que foi, ·en-~,c~çao. 
que é muito atento, informa que s~ tretan~o. im:-diat!ll!lente con~ir:na~e Art. 3° Revogam-se as dispo~ições 
deu, o que é absoluta.ment..e estranho, pelo Sr. Secretario da PrCSJ.de~CllR iem con:rário. 
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O SR. P~ESIDENTE: 

~01lrct Andrade) - Item 2. 

. Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Cp .. 
missão de RedaçãO em seu pare~ 
cer n9 905, fie 1967), do PrOjeto 
de Decreto Legislativo nQ 41, de 
1967 (n9 25~A~67 na Câmara), 
que denega provimento a recurso 
do Tdbunat ãe contas da. União, 
a fim de ser mantida a pensão 
a Gilda G<mçalves Rosa e ou~ 
tras. 

Em discussão a redação finaL 

do Tribunal de. Contas, a fim de 
:tet mantida a reforma. do CUbo 
Arnôbio Fernandes ae Andrade 
Moruts. 

Em discussão . a redação final. 
se nenhum Sr. Senador pedir a 

palavra, darel como encerrada a cUs~ 
cussão. (Pausa.' 

Está encerrada. 
Em votaçao. 
Os Senhores Senadores que a :1.pro· 

v&.m queiram pe1·manecer sentado.!!. 
(Pausa.) . 

Está aprovaaa. 
val à promulgação. 

11: <r seguinte a redação final 
a p;o-rtldf'.: 

PARECER N9 912, DE 1967 

Da Comli.<s~o de Redação 

Redacão final do Projeto de D:;creto 
L~gislaUvo :n<? 45, dp, 1967 (número 
10-B-67, na Casa de origem). 

Relator: Sr. F1linto Müller. 

Sala das Sessões,-24 de novembfo dt 
1967. - JOsê · Fel'iciano. Pres:dente :..­
'Flliulo 1\Ililler, RelatOl" - José Guio­
mard. 

ANEXO AO PARECER N' 9ll-6t 

Redação final do Projeto de Resotu­
ção nll 92, de 1967. 
Faço saber. que o Senado Feder'al 

aprovou. nos tér,mos elo art. 45, no I:V, 
ci.a Constituição Feder2.l, e eu, 

A Comissão apresenta a redação 
rinal dD Projeto de Decreto l:egisla-
lativo nq 45. de 19137 (n11 10.B.ü1. m~ Presi.C.ente, prcmu1gn a seguinte 
Casa de orlgem) ,· que aprova a emcn· RESOLUÇAO No ..•• DE 1S67 
da ao Artigo VI.A.3 do Estatut.o da Suspende a execução da Lei do Es-

$e nenhum Sr. Senador ·pedir a 
pufuvra, darei como encerrada a dis~ 
cu~ã'o. (Pausa.) 

Agêncta Intermc:m1al àe Energla, tado àe Pernambuco de nl' 4 g:)n t a seguinte a redação it:tal AtcJnica. adotada a 4 de outubro de "' 
rotaàa de 20 de dezembro de 1963, dec!a.-

ap · : 1961, pela ConfcrêncJa-GeraJ daqtie- rada inconstitucional pelo Suprento 
PARECER N<? 916, DE 1951 la e.gê'hcia. por ocasião de sua qmnta Tribunal Federal-. 

E,stá ençerrad~. . _ . sessüo regulai'. 
Elrn votação. . pa Cormssao de Reaaçáo Sala das S'?-S.Sões. 24 de novembro de O Senado Federal resolve: 

. ( Hectação. jinv.( ào Prc;eto de Decreto 1~6~ -- J~sé, _FeliC~an~, PreSid~Me .;__:,_ Art. 1o Fica susperu,'a a exeruçl\o 
Os Senl?ores Senadores,que a apto- Legislativo nt· 44, de Hl67, (númerolftlmto Mulle1, Relatm- Jose Gl!.tl-- da Lei n9 4.'950, de 20 de dezeml.Jro 

~;~sa:~elram permane_cer sentados. ~iJ-A-67, na Casa de o;-fgem). I ma:d. ' . · de 1S63, do Estadu Oe Pernambuco, 

Esta aprovada. 
Relator: Sr. Filinto Müller. 1 ANEXO AO PARECER NQ 912-67 que criou o Município de Ponta.; de 

Pedras, desmembrado de Goiana. to~ 
A ComJssáo apresenta a redaçao 'Redação f.nal do Projeto de Decreto- funclnmento no art. 45, inciso n, Qa 

Hnal do Ptojelo de Decreto LegtsH1 .. 1 Legislativo n? 45, de 196~ tnúmero Constituição Fede!'al, tudo nos têrmos' 
uv0 U0 44, df' 196.1 tn9 20-A-67, na 10.B.67. na Casa de ongem\ • do acórdão, em ses~ão plenária de 

t a seguinte a redaçtlo Jin,at Casa de origenll, .que denega provl I F'aço saber .que 0 Congresso Necf~r 5 d'} nbrll de ~967, do Sunremo 'fl'i-

V,ai à promulgação. 

aprovada~ mento ~ recurEo-do Tn~mnal de con~ nal apro\'Oll, nos tênnos do art. 47. bunal Fe-d~ral, que julgou- procedente 
~ ~a.s a flm de ser mantrda a reformo nn I, ela constituição Federal, e e~r. a representação incidente oferec'da 

PARECER N9 915, DE 1967 do Cabo Arnóbio Fernandes de An·i . . . . . . . . . . . . ·pela Procur::>dorm-Genll da RepúbJi .. 
drade MoraiS, ca. nos antas do Recurso Extrao:cl~ 

Da Comissão de RedaçUo , d 
8 

_ d 1 Presidente do Sen2do Federal, pro- nó. rio no 59.979. 
. . . Sala as essoes, 24 e novemuro mulo-D 0 se,;uinte d 

.tee4'açao fmal do ProJeto de Decreto•de 1967. _ Jcsc Feliciano, Presiden- \ "' ., Art. 29 Revvg-am-se as ~'POSi 1~ões 
Le"gislativo n9 41, de 1967 Le. - Fili-nto Müller, Relator. - DECRETO _CEGISLATIVO Nu em ccntrário, 

Relat{lr; Sr. Filint:o Müller. José Guiomard. DE 1967 -

J\ comissão apresenta a redat;ão ANEXO AO PARECER NQ 916-67 

tmal do Projeto de Decreto Legl:-s- Redação final do ProJeto de Decreto 
J~tiyo nl' 41~ de 1967 (n9 25-A-67, na LegiSlatwo n" 44., de 1967 (número 
casa. de origem), que denega prov1- 20-A-67, na Casa de origemJ. 

. mento a recurso do Tribunal de Con~ I 
tas da União, a fim de ser mantida Faço saber· que o~ Congresso Naclo~ · 
H gensão a. Gilda Gonçalves Rosa e 1 na r aprovou, nos termos do art. 73, 
outros. ~~ 7<'~, ela c~n~tituição Federal, e :u. 

........ , Pl es1clente do Senado .F e-
S~la das Sessões, 24 de novemuro dera! promulgo 0 seguinte· 

de ~967. - José Feliciano, Pre.siden- ' ' · 
te, - Filinto Müller, Relator. - DECRETO LEGISLATIVO 
José Gui0111-Urà. Nll ••. , DE 1967 

A)'!EXO AO PARECER N" 915-67 

Redação final do Projeto de Decerto 
Ltgislativo n(.l 41, de 1967 ln\l 25-A 

Ide 1967. na Casa de origem) 

Fâço -sab'er que o Congresso Nacio­
nal aprovou, 110s têrmos elo art. n, 
t 7~. da Constituição Federal, e eu, 
............ , Presidente do Senado, 

pro111ulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 ." •• DE 19t31 

Dencga provimento a recutso do Tn~ 
b~nal de Contas da União, a tim 
de ser mantida a pensao a Gilda 
G("rnçalves Rosa e outras. • 

O: Congresso Nacional decreta. 
A.tlt. lQ ll: denegado provimento ·ao 

recurso do Tribunal de Contas aa. 
Uni~o interposto pelo Oflcio .. número 
424-~7, a fim de ser mantida a :)en­
fião a Gilda Gonçalves R-OSa. e ou­
tras! tornando-se definitivo o mo 
p1·at caao em 24 de fevereiro de 1967, 
de acõrdo com autorização concedH.la 
pellJj Presidente da República, em 
despacho exarado na Exposiçáv ae 
Mot(vos n9 44, de 24 de fevereiro de 
19661 elo Senhor Ministro do Exór~ 
cito. 

Ar'.t. 2\' t!!ste Decreto Legisla_ttvu 
encr~ em vigor na data de sua pu­
blicaÇão. 

O· SR. PRESIDEN'!'::Z: 

c..Moura Andrade) - Item 3: 

Discussão, em turno únictl, c:ta 
iedação final (oferecida plea Co~ 
missão de Redação em seu ,<Uur~~ 
qer n9 916, de 1967). do PrOjeto 
de Decreto Legislaitvo n9 44, de 
1;967 (n9 20-A-67, na Câmara), 
rjue denega provimento a recurso 

DenrJga provimento a recurso do Trt­
buual de Contas, a fim de ser man~ 
tida a Te/onna do Cabo Arnób1o 

t-'ernandes de A ndraae Morais. 
o Congress oNacional decreta: 
Art. 19 .€ denegado provimento ao 

recurso do Tribunal ele Conta.s inter­
posto pelo Oftcio 1"'8 235-66, a f.m de 
ser mantida reforma elo Cabo Arnõ­
bio Fernandes de Andrade Mora.is, 
tornando-se definitivo o ato prati­
cado em 14 de dezembro ele 1965, de 
acôrdo com autorização concedida 
pelo Pl'esidente da Repúl;;llica, em 
despacho exarado na Exposição de 
Motivos n 020-DF, ele a de setembro 
de 1965, do Ministro ela Guerm. 

Art. 29 E:st-e Decreto Legislativo 
entra ein -..rigor na dattt- de sua pu~ 
b1icação. 

O SR. PRESIDENTE: 

(!~-!Dura Andrade) - Item 4: 

Discussão; em turno único, da 
Redação jinra (OJerec.da pela Co­
missão de Redação em seu pCI-. 
recer n9 912, de 1967) do Projeto 
de Decreto LegiSlativo n1 45, de 
1967 (n(.l 10.B.67 na Câmara), que 
aprova a emenda ao artigo VI.A.S 
do Estatuto da Agêno~a Interna. 
cional de Energia Atôm·ica, adfJ­
tada a 4 de outubro de 1964, pela 
Conferência Geral daquela Agên­
cz.a. por ocasião de sua qutnta 
sessão regular. 

Em discussão a. redação final. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a 

palavra. darei como enrerrada- a dis­
cussão. (Pausa. ) 

Está encerrada-. 
Em vot-ação 
Os Srs. Senadores que a aproVJ<am 

queiram permanecer sentados. (fltU· 
sa) , 

Está aprovada. 
Vai à promulgação, 

Aprova a emenda ao Aftigo Vl.A.3 
do Estatuto da Agência Internacw-· 
ttal de Energia Atômica. adotada a 
4 de outubro à e 1961, pe!a Con 'e-­
r-i!ncia-Geral daque:a agênc a. vor 
ocasião de sua quinta sessáó regu­
lar. 

O Congresso Nacional decr::-ta: 
Art. 19 It apruvada a e1hcncla ao 

Artigo VI.A.3 do E~·tatuto 1Ju A::jfm­
c:a lnt'2rn2clonal de Energia Atôm1ca, 
adotada a 4 de outubro àe 1961, nr•a 
conferência-Geral daquela. agêricia, 
por ocasião de su.a quinta sessão n·­
gular. 

Art. 29 J'tste Decreto Legislnt!vo en­
tra em \'igor na data de Rlla publi~ 
cação. 

Art. 3? Revogam-se as dl~posrções 
erit contráric, 

O SR, PRESIDE:IITE: 

(Moura Andrade) - Hem 5: 
DisC1LSsâo, em turno 1tníco. da 

lwdação Final (Vjereoida pela 
Comissão de Redação em szu pa~ 
recer nP 911, de 1967), do Proje­
to de Resolução n(.l !J2, de 1967, 
que suspende a exe-cução da le.i 
.do Estado de Pernambuco de 111Í-­
mero 4.950, de 20 de de:zembro de 
1963 declarada inconsf!tucionu1 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa) 

Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os> Srs. Senadores que a aprov-:1m, 

queiram perf'jlanecer sentados. <Pau .. 
sa) 

Está aprovada. 
O pro teto vai à promulgaçàa. 

11: a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER N9 911, DE 1967 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Resolução 

n9 92, àe 1967. 

Relator: Sr. Filinto Müller. 
A Comissão apresenta a. redação fl­

na.l do Projt.to de Resolução n9 92, 
de 1967, ·que suspende a execução da 
Lei do Estado de Pernambuco de nU­
mero 4. 950, de 20 d€; dezembro de 
1963. declarada inconstitucional .oelo 
Supremo Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE; 

(]doura Andrade> - It~m 6: 

Dzscussão, em turno ún.co rlt.. 
{Projeto de Decreto Le;,(slatwo 
n<J 53, de 1967 (n° 7 .B.67 na cro.. 
mar«J que aprova a Convençãp 
Internacional cL.3 TZ\';!COmuníca­
çõ.?s, 1· rmada pelo Bras l, a 12 
de novembro de 1965, por ocas!ão 
da Conjerência de Plenipotenctã;.. 
rtos da União Internacwnal ds 
Telecomunicações, 1·eali.wda em 
Montreux, Suíça, tendo Parecereu 
ja1;orávels. $Ob n$. 918 e 9Hl, ll6 
1967, das Comissões de Rclaçõe; 
lüteriores e de Segurança Nacio~ 
nuz. 

Em discussão o projeto. 
O SR. t\Ultl~J,IO VIANNA: 

(Sem rev:são do orador) Sr. 
Presidente, esta Convenção Intern~ 
cional de Telecomunicações, firma­
da pelo Brasil em 1'\65, por ocas;ãc) 
da Conferência de Pl~n.pontenciár:os 
da --an:ão ·Internacional de Telecomu.i 
meações. é de importânci.a reconbe .. 
_eida e excepcional. o oue nos ad ... 
mira, - e a c·.~lpa não -é do Senudd 
Federal - é que, só agora, esteJa--! 
mo.s> discutindo e votando. propo.slçà!J 
de tal magnitude e de tamanha im""' 
portãncla. · 

O Relator que apreciou a matér11:( 
revela o interesse do Govêrno pel~ 
aproveitamento dêsse trato interna.­
cional. ' 

Temos vot-ado, nos' últimos dlas. 
acõrdos Internacionais da maior im..: 
pórtânc1a, inclusive o principal den.~ 
tre êles - f' que marca a po11t1ca do' 
atual Gbvêrno - o acõrdo do Mé-o: 
xico que revela o ponto alto da p:, .. , 
titica exterior cio Pais, através· de um 
Minist.ro que vem honrando o seu 
cargo - o .sr. Magalhães Pinto, Ml .. 
nistro d·1s Relações Exterior.t;s. 

O arôrdo que votamos ontem, e. 
em redação final, hoje, é daqueles que· 
merecem todo o nosso apoio. A so...­
bemnia nacioml é ali mantida. 

As grandes potências nucleares re­
belaram-se contra o Acôrdo do Mé­
xico. Os representantes do Brasil. os 
nossos> Embaixadores, mantiveram 
atitude finne, na luta contra o uso 
de armas atômicas, contra a fabrl..­
cação de nova~ armas atômicas, e no 
direito de as potências não alinhadas. 
não nucleares de construirem os pró .. ·, 
p~·ios reatores, de praticarem explosões 
atômioos, para fins paclficas, para 
fins ele desenvolvimento, pá.ra que 
todos alcancem, no mundo conturJJa.. 
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~ 
d d d t . m.ent(_) é 0 es"Clelho das nossas comu- li f: o seguinte o projel:J apro- 1 Felizmente, ainda temos uma tora. que cresce esor ena amen e, a.::- - vado: i para o tempo da sessão!. .. \Riso.) tindo a explosões demogriifkas ex- mca.çoe:.;. • , 1 

· · · t .. ·l'd d d Todos os 11ossos g_ovê.rnos vem apre- 1 - Podemos &preeiaz· calmamt·nrc ê.sse aordmanas, uma ranqu1 1 a e e _ PROJETO DE DECRETO Ll:GIS.. t · · 
da. que ê 0 objetivo finnl de todos sentando_ as det!Cien~tas das . telec?- 1 9 

· not::í;vel servíço pres ado a traves ue 
m•m'caçoes no Brasil, e, ate hOJe., LATIVO ~9 53· DE 1 67 I convênio aos povos m?is infeli~~s. que homens e de tõd.as as naçõe~. ........... • ... 
não vi um só que pudesse resolver·; (No 7-B-67 na ca~a de ~l,'!Jem/ ; sãa aquêles que não se adm,n!sttarn 

feio relatório que lemos sóbre f>.<:.s.e êsse plOblema. que e um smal de I ' _ . . : a. si mesmos, que não têm autonomia 
~c;,órdo, sõbre esa convenção lnlema-- claS..<;lflcação dos países subdesenvol- Aproua a Cont:ençao Interrwe<rmi!l de 1 para decidirem do seu própr~o tlE-s-
1"ii:mal de Telecomunicações, v?rif!ca- vidós, em d€t•~nvoJvJmento lento ou I Telecomumcaçõer>, tnmaàa 1~el_o Bra- · tino. 
le que a versão da Conferência do. acelerado, e desenvolvidos. . siL a 12 de novembro de 1%5, ;por, Ainda lü no mnndo ·países e po:ên ... 
tJ1!r !Untão Jntemaciona1 dE' Telf'co- Infelizmente, acordamos semPre I ocasião da conjerêncut de plem]JO· elas. que ·não adotam a poli~ica:. da 
lltJ.Dic!lçõe.sJ entrar;a. . tarde. um tanto quanto atrasado.:;, tenclários da . Un~ão Inte_rnacrmwl velha Inglaterra, que a6ora:- mcsmP, 

,, . 1o d · · d :sempre estamos fora de. tempo,, de Telecomuntcaçoe~, realt;ada ei.!l antes do prazo estipulado em lei, c.~u _em v1~or !!' ·. e J~~E'ltO: .. e , quando se clama pelo a.proveJtamento i ru t s · I 
~967, pa1 a o, p.:t~es C~JOS 11_1 ... • 1 dos minel·ais. atômicos para que os 4 Ion reu..c,. wça. · a. ~-tono:ní.n. e indepe~dência ~ uma re-
uument.os d~ ad.sao haJam SJdo. ·<'~e os para a cna ... áo do corn- 0 Cou ~~'i'~O Nacional dt:'C:rela. ~!!lo a Fl<l subC'l"dmada. O n:u;1do 
jepo.sitados até aque~a d_ata, fi~ 1! u}'"'"' n; r:.u tl' s.l o.+ôm'~o no Brasll " arabe. a putlr da semana pro:<nma 
::onda, pelo artig!) 18, assPgu~·ado gá~xo. n ~spJonda' qu~ ainda. temoS Art. 1'1 E aprovada a Convcnr.;::t·· !n~ 1 passada. não sei em que dia. tem 
um pra.lo de do1s anos para os quem r · ~ terna.rional de Telecomun~cações, ilr· . mais um pais independente, de Qua-
"Ue não tenham d""POSttn.do o 

1 
algumas cachoeiws ~1 aprvveltlL. · · d 1 ·1 12 de ovc nDro · ·rh~ d h b't · d 

~menci·on"do 1.11strurue;to. Findo Quantos patses Ja desPn:volvidos ma a ?e o Brasi -~ n ~ 1 se d~1s .nu oes . e :.1 1 antPs, m f"" 
'"" industnalmente, Já des<•nvolvidos 110 de 196..,._ por ~~a~1ao d~ C?_?ft:rcncm pendencJ.a conqmstad~ sem l1ltas. pot-

ésse periodo, o pais que nàa llou- campo da agricultura. declaram-se de ~lempo!enc1unos da ~muo, In,te,r-j que a luta que ;;e :enu ~m Ad~u et<i 
ver rat:fica.dO <1 Convenção per- ho)·c, porque não ~linhados 110 1~rupo: naciOnal de Telecomu~IicaçO:os, r--a.t-, entre ~ru~os nva1~ que .desejavam, 
<lerá o d:reito de votar na..'i re.. · d t d ",.. t e x su a d d d · e r . - . d das potênt:io..s atõm1cas, que, en ro 1 za a em .uon r 11. , lC · 1 qttJ.n o a m e-pen encw. VIe.:,-:;e, xe -
Uniôe3 de ~1ua.squer OigRos .J.. em pouco. estarUo classificados C'omo Art. 2'? f:ste Decreto L~ls1 atin _en· citar o poder, dirigindo o pais ~·e-
UIT." : 0 ; 1,coletárlos do átomo! E nós ainda !ra em vl"or na d.<la de sua vuhii"a·: chn-independente. 

1)9. estamos em ftns de 6i. D.li o.' no;.; t;olo::amos í'Om a ca"IJe(;a_ ente-r-: çã'J. . • Sr. Presidente, também é de lelh-
nqssa estranheze por que um acôldo rada na teira, como que nao QUc>- Alt. :p Revo~am ó.e es clbpo, çot•.; brar-se o -nos!;() cuiãado- em não dei-
tl.~sse tipo, que nQ.<i dana ce"tas van-~ rendo que ve;amos, nos mesmo'!>, a em coucrã1 w, xarmos para. a próxhna sess:to legls-
~~ens, reconhecidas internacional- 3-rande realidade de QUe ha Ul"!Hl- ex- , .. . . ·y, • lati,vu. ttata.d0-3 com parecer favoro.-
tn;ente, não foi votado, pelo Cón~··e."- ptosão demográfica n_este PaiS que O Sh.. 1 RE~IDI<"' 11:: • vel das nossas comissões competen-
·~·. Nacional, ant.P..:; da data .& q>Je DO.:> 1 soJicli.a. co:J~do e:.pec.?-1 dos no?50~ 1 urtoura Alldradel - Itf'm 7': t~s~ Jt,.c;te processo completa o an1).e-
r · e~·imos. ~ . - I ~om~ns publlcos .atrf:es de mcd:_d~~ Di.w.:u.,~ão, em tumo urHeo, do rlor. _revelado naquele r~latório irr~R .. 

ao temos, G _Acordo em nmtY.;, O Hned1mtas que !e~?·\,a.m 1:nt~·~~ ~ Projeto de Decreto v•yí.r>'atwo 11 u- pond1vel do nosso Presidente, o $e-
p ocesso esta sobre ~ me.~. ! pro~.emas ... qu: at J~lii.oe d~· surglr em mera 54_67 w" l4- B-fi1 na Cà·, nador Amo de Moura. Andrade:. Re-

~I~a~gt"\.f~U-se, b a.qu~. crJ
10 

.fu: f.'~! ~~~eiJ: ~~~~~ ci-~~cimento Populacio-. mar a 1 , que awona ri Ins'trumento !la tório QUe. nas minhas viagens. setn-
~·.~~~~ u~~op~~t'c~naqu~r de-~~a~~~- n~l.uque C!l~usia$lll!:l. e, ao me-smo tt'rn- de emenda futo 1). de 1964, da preme aeom1pa~ha;6. para que en pO_s .. 

t1huar na prox1ma esimo egts a 1Va, P · '· · . · ~ -~ ,.. ·. 1 . ' • t d t> j"S · •• · · · 's · 1 · 1 t' : 0 preocl<i'" / Comliluir·tio da ornanü:aráo In-~ sa, nas con erencms que pror.unq:o, 
I · d • d 1 t · Acordamos se-mpre tardu1mente. 1 tenJUciOnal do Trabalho adotadO pa.llcu ~u men~e pai<t es u a:-t .. s, v -$tia seJa a e os acor os n ern1.c1o- < •• ~r . 

11
• . t·r ·te .... · d Pod Legisla ti.'B.is serem publtcudos em avulso.:~ f:slt: Acôtdo é a prova OJSto. r a em Genebra. a 6 de ,u to de l964, ,1 u:ar a ex1s n ... Hl o er ·-

d,tstribuidos peioo. sená.dore.->, .a fi~i quruüo fempo deve-üa ter sido v-o- :;nbre a llplieação u11~ttersal das I ti~o P.~lo~ .fato~ concr~tos._ fatos que 
4P que o llOS30 voto continue coPscl- l tadO'! . .. !.'U11l"f:!lcõcs da OTT a tóda.'l a~ po-, ah est.~o e.sculptdos pot mao de !llf-s-
•:nt.e, por€-m, agora, com o conhe- .. "V. F.x.l. est~~ at.~al~a.lhand~ a vota- 1>/llar·ões, incluxit•e .a., _qu,~ sej:~m tr:!. . .... " . 
.. ne.nto p.?rleit:) d.a C~!lS"J., t:.abvntio, çao do Acordo -- ~stou ~U\mdo e.>ta adminis!rada_s por s-~ p~opnas,ter_t·! s: a unpr~n,a t.lve5Se dado~- e ("ra 
... da. qual o que está \otdndo,. não vo,.; que p~rt~ de m.m n~...sm~ .• 0 e!{- do Pareceres javorc.wets, so~ nu-. ~~ c-eu deve-r f7zê-~~ - o realce de-
Apenas por infonnações, as nuu,; s~l- Vot~~ ~·JJe. vo~ado ~a. se;ssa vin- 111 er.os 920 e 9:::!1, ti.e 196'1, da;; Co- t \ id~. o l\ecessáno realce --: eu _falo .~o 
p.1ntas de uma Comis:o.ão que merece 1 tra.ordwar:a que \em .81 0 an~ d 111 i 5 ~õe:.· de J'elat;ües ;;.'!teri.ore.-J e· conJtmto, porque alguns JOrnaJs o ft-
te)do ~ IHL..3:J. considrrt~.ção, tUM que .

1 

douro,. eu não estarei atrapalif:n ° de Legi:~lacão ·social. I Z{'ram -- aa texto daquele rc1a.fório, 
1p pode equivo<.:ar. Cf~~sh;~:umu nenhuma porq~e ~st E>s- . · não tenho a irnpr.csslio potqtle tenho 

··Nós vimos tomo dois Acôrdo." im- cnto em letras de d€' fõuna. :Ern dtscussao. Au a cenet.a. de que o movimento de opi-
' .. f I'" "I . s·"'-'"'', 'remapJJ.lavraoSr.S.mador ~-- "'-!j· f a·· dele 

~rtanbsstrnos oram re lr&-uoo ua Pro..">segue. amda. o 1 .. nmb-, .. 1 v·· . · nwo puu. ca se oun 11a na. . sa 
rdem do Dia. ))Or não terem s1do tm escl~n·ecf'"ndo que a prt!sent~ · te 10 1'11111a. . , desta instit,uição, tõda vez que ataca-

~
ml,Jrida.s n.quelia formalidade;; d.! ver~ão da Conferêndn. d~ UI'I 1 O SR · .\t'Ul!:LlO "\ IA:."l~.\: da .. Porta.nW, .se 0 povo não acreQita 
a. publiea.ç-lo acn avulso paz~ co- (,ntrarâ em vigor a_ 1 de _Janeiro, tNão foi reri'Jlo pelo oradOYI - Se-. ma1s. em palavras, acredita ~ c:ê .cem 

hecimento pleno de todos os oena"' d-e 1S~7. para. os pat;.;-es CUJOS ins-: nhor Presidente. al;{Uéoro me fala v."\ -- fatos. e ng fato.;. apresentados sao li-
ores. t..rum?ntos da adesfta hajam si~o. !sto é corTente no Bra'3il - que (!<;:e: respondiveis, · 
~l discutir fu;...,~ a.w:-mW. !l~m2 .depDsl!ado~ até aauela. ~u.ta, fl- · pais' tffil exc~<:o de leis., es:ces.~') de: Ausente ontem, tive a. substituü··p:le; 

lfe.ssao convoc:Wa pa':'" 1-?l?". mesmo, c"l.ndo. pelo arl. 18. assegurad~ tratados p que só haveria n .. •assidade! na apl'eciação do relatório, ,..es~a f igu-
Alo e?tou fer~ndo a ~enstbt.li,d~e. de um ·pr~o de do1s anos para ~ de mais uiua: ··pas~am u._ vi;~orar. n 1-a de todos nós estimada, do Seha-
6.11-n$uem .. mml.o menos dlS~JOO.fn-w que H'\O lenh~m deposttad? I pa.rt.ir. da data da p•JOlic~\t'~o d1;>st..1 JPI, dur paraibano ArJenüro de Figueire-
le~pmen.talS. 'b mencionad3 m~lrumcnt<4 _ ~mdo ·, -· da que falt.:\ -- tôdr.:~ a~ l.f'is ex;$- do q.!le supriu a lacuna de modo. tal 
, :?elo me,1os, em f'aldJldo so I'C ma~ P.~.:;e período, o pai i. que nao lOU; ~ , C 

1 
· " · -r· 1 "... e ·L de b e -a·nd tria, em discu.'>Jâo, estou cont1rmando ~~r rat.ificicado a Convenção ~r- ' ente.s. om uma et . _s.onw. t!. 1~·. QU~ ,.., a . s.:.tpareceu, so r ~~.' 1 _o 

que se diz de nó3 - falo da. queles dt'rã 0 direito de vohu: 1w<> ren.) tnod, ~a.~e wdo::; os n~ ... ,ws prob.l. •U:.l<. n_um c?n~e1t,o me-recido a IJ.<'l..la\l.t fa-
ue observam honestamente u. v1da niÕ?s de quaisqut·r órgão!': da trso.Hdos ... · . ,. . j cll, objeLva, e clara do~ nosso com-
o senado - do tw:>iUvo sôbre a FIT. Eu e.;hva_ ~endo um rP.u. ono :;.u 1 panhetr? de_ r~presc_ntaçao. 

~ossa respons..!-lJIIidad& e o conceit(J . c:tlt:> do:!$ ~~ttvt~adcs da oul:a C<..sa doi E ass:m, :s:. Prf;'_::ndentt;. encerrQ as 
a responsabilidade q'.le nós temos.. B11tb.o n.j3 não C'sf:::mos prejud~- Congn·ss.o 1'\ac.·wnai. Num .:tnil. fl.lrr.~m~ m.nhas _conSldcrac;oes acerca ~e umn 
:f:s~e convünio v~m iltendcr, lm:le- ca.ndo de man"irn n~nhuma a. po:;sl- apre.'ienL.tdos cêrta de C•nco mt! pro- convenc;ao que favorece os mtns :sub­

tive~ ao" p::dser; era dear-nvo1vlrumto. b;ild.1de do B!'asil, . de se i~te'{rnr, posiçõe:;! En\:1() lels nio r o$ fu;',nn; · d!'senvolndrJS do qUe nós. 

~ a ' ref;rência que se ta'l no PeH'Ci:'" potqtie a te-xto mcncul?a.il'J pe.o I ela- f;::o.lta ~ s<.1a e;; r:uç~w. / A.quêle prJnCJpJo con.stHucwn.aJ ;que 
• 1 - de 1, rc 1 merrdw.ua d b · . 0 Relator no e.tt. 49 do Convrmo .or f' ·c • ..:. .... d 1 dizemo- al- Na Or·,<.~niL~~flo lní. ... rn.ocLJ•Jl o o n2a o Presidente da Repúbltcà t. 

7ntcmac!onal e nós, Bmsil, nã~ c.t~ Aasnn. SI' .. Pl'f'& . .c,~;~~ i o de m~ as- Trabalho,' OIT,, temos revelad:J ~em- e-nviàr 1: .• con':ençôes acorctad~.s 'er.­
~:m(!amof': ainda o ãcs~nvoh..nJ;?l!.O ;:um.J..> p·a.lav-.:'" a rPe~ <;•endo- todo 0 pre a preocupar-i!~ do Bro~iJ f'm rqU.a- fl'f' !::overnos doutros paise.s e oBra­
~:lo desejado . .Infelizmente, no- :.;lo- SH')l'J ~'J:>- ; E'~ p::;u_ ~u~ os inimh~o:; ricnar e resolver todos o;; prob:e.11as Sti, nnm ten1po determinado, ·que 
:~. ainda somo.~ Consldc~!ld-:J •. 'f~ 1 nosso c mac~a n.ão vehl1am a dl.t.~i· dos._·t1<1;h <h.tdor':::. Ur- t!Jj~ a~ na.·o~s. oque.ie llrinclpto seja um ex~mplo ~pa. 
~s subdcs!mvohld.O, emb::...a. ~l,t,~,: d:1. det;wcr~ .r uer c.ff';.Y~~l:'. rf'm Q'Ul- E este Prórdo. P~"te tratado. est~ 1n:s- ra todo o Congresso 'Naewnal, que 
~ certo é n:tturcl :.:._::"J.nhsn··n~'l:lqu.e, ~>tln·~·--·':;·l de afo,'àj11}1o. tJf"l di..! trumm~o intE>rt.~-Prluna} sphra ~s "On- tamUPm num rurto prazo- não.dí­
~;ubstilue.m SU.hdt:J;.nvoh"Un::nt 1 p '• 1 d.uar d~~~~;;~n·l~ dos tiÔ~-~!l~' tr,:b :~~·os vençoPS da OI' .i' llniven, tlmen:f'. h.t J ;!o tão curto quanto, mas U'..im cur:o 
ir?eJs em d . .:.,~rvo:nmento. ~ ... f.,.- ll~d~fa~~tos. \&lamas r1.-l mr~. ·~;-. _n."i~ t'>, ...., H1du .. ~~ PG)~la~··~:- .• nrl;..l.>-1\ à: pru:r_o possa em rec2i)endo o textQ ~:l 
I Seria oc.o:>o CO~TI!Jron.nno.." .... • s~ 1 ap~r1·s t!ldh·:-:~t-~ ttn r·dJ·au fnn · q11e nào t.rJ8tn 1Hitn:n!c;.tra~.Lt:; p')r s1 LOmencão, do tratado, do convên.c 
i«e que ainda SO~JlOS, no gloh.D, ~~~~mas .... ou~·as ma!P.r:iB.s que. re-~Uf'H'lrt p'"ó!Jn<J.~. f..~l'~'lf'" tnrr.t,.mo-. que náo ou do instr1;mento internacional, tJl-:n· 
J)}Dfs subde.;;cnvolvuio, I?Or_qu.: Uul. P\...1..,, : um Pstudo maio:; ei·. ~ ··~; ~~. r :1r.ch e tém ::mtnnomiR, qn• né.n. tem <-obera· bém votar· es:;as importautissi;:na" 
iGomo as no:,~u . .;. ~Labst~t:a., !:'"~Jyn.~ uma. ~..:e-ll.r_...to n1::ú: uro:.m_y~a.. , ,,. ni.a pró;)ri~. A"' su..:s p...,;~ula~·õ~.; são propoõíçõe::~. que votadas em 1 empp s0 
j{!tn q_ue ~0% dt:. sua popula,....,?. H-r.. .\ 10,~ t>s+ou l"i:U cnndir:-oe~ dP \ 01 '"' · · aJ~'""~nc: :ela-"'. p.•r f><p :r.:;l ~:.~m?n .o. fu t.rm atrair {Jara nô.; o rtspeH'J e n 
:·~Utargmall~ad..:, s::m pod~r r..dyu;r1.~ } 0 a hvor do acórdo. pela rda( .. l) da- 1 Não ;:.·•' s•· rb-to·t \r•J•tn l,e-m n·..,s St: (Owild•~rncão dos outros paise3 Ullm· 
.'U'lorcado ~.:quer p:!'du.fo~ ina_~.:>twl ;- queÍes artir~os que- me r~elalfl d;· su~, nh :"st':t~ !';~·ív:-:-:•ct-,' ~~ o>' m··~ 'ór-' to fFnt!;. . 
'L-ctdoo de nu~..ss~. n.:.o poor sr4 cmt..~.~ ..., . 1, r::.r~ir~ r·: n.~ ~~c ·p·p[:I! ..,..-.· ..... · ... ,· ..• -. .. ~ '" • . ,_ · 
1-•· . ~ , Pais •:J.l'j· •• 1 •al grantL m )O .. · 1· JJluito ·~'-·"' nsu'"' ... r ... o n rn_..,at ...... m .. o 1n~ .., ·~!' 'P{! .-. )' ··y .. 
"t.;MV senao C:>lHU .., - '" • • 2. mi111· nv•·r.1o. PC'" O mf>no<>. trumen;

0 
de que t>st<roc; tn1anC:. -- · ·•· - • ,_, ~ ...... 

·.v ... do. bemD ! emenda da Cons:Hulçân, da onn:u1-, !Jfoura .,IndradeJ - Conti!IUa em 
Que vis~, es!'!. C::lf'.V('n-;2.o? 0 ~R. I· • .:LSl!J~~;T,·: 1 zação ll;..tem.t{~ooal do •.:ra-....::.~ho - di~cussâo o P .. Jje+o. 

E'm foi adotado em G~.;nebra u ti de lu- Se nenhum dos Srs. SenaJort's di> ~ 0 
m:t. ~?~ Oiou!a Andra_de) - l')cmtln'J~ IIlto de li.iOl. ~uwws nos t!n" de 191;; sPjar 1.lYe-r uso àa pahnTH, tn::":d:tareJ 
t . 1 · r· No n dPsen- d' 0 o proJeto (Paus'l.) d' · · "Es tmu ~ta a c ut~'l . tscuss.-~, ; . ,. ::t pa- e as populações dos terntor.C's y1,10 [' l::.r'.:Sõ'Lo. tPausa..) 

volviml!'nto Ne o aperf~1coamcn~ 1 Não hav.er:do ma" r:·:r:(l p.r a I autóncmo-s e.stâo e-spt>rando a r"< h- E.st:-. ent"-:-:'l'<.:da. 
dns in"St?laçoe.s e- das redes de te I !::.vrn. d~'r a_. o-a· encenada. cação dêsse i1·ata.do pe-lo BJ ·1.-Jl um E'ln

1 

''o'aç·::C', 
lecomumcações nos pà-ises novos f Em \o:u-:;ao. dos si~na':ü·ioc:: Os SE'nhores s.en:--dores q·1~ a:_pro-
ou em. ~as~ de desenvolvi,ment.o." 1 os s:·!>. sc-~"".a:!ores que a ~propv"n~~ A. t.e'se ·~onl~;ua de pé: cl..::<·:.trrw.s vJ.m o projeto, Q'le1ram p:-:uu!Wcer 

. ~ , · c:Jn<:e"var-~e <:"'Dt~do,. ( uu · "' 
1 

" p 15e fôssemos fazer uma anúhsc so-, CJll.eJram - - - ~ sempre com certo atraso no .cumpn- sen a~ns. ( a·1sa. J 
bl:'e o problema da.s telecomunicações 1 sa.) •. . mento,dos nossos deveres e obn~a- Esta_ apwraco. Vai à Cotms.:;ã~ de 
ho Brasil, fice.riamos horrorizados e\ Es ... a.aprovr:do. Redação ções mterno.ctonats. t R.edaçao. 
rtYoljrulp;:J. Q nosso· subdesenvolvi- Vai a comtssl\o de 

• 



r 5e~ta-{eita 1 DIÁRIO CO CONCi.ESSQ NfiC:o:~P.L (Seção 11) 

' 
1
!' o seguinte o projeto 'aprow 

V(l.dO: 

!!'.ROJETO DE DECRETO LEGIS· 
LATIVO N' '54, DE 1967 

(N<N 14-B-6'1, na Casa. de m:gem) 

;tprotta o Instrum'ento de emenda 
(n9' 1), de 1S54, da Constituiçtzo da 
Ordcmizaçdo Internacional do Tra­
ball~o, adolado em Genebra, a 6 de 
julft,o de 1964, sôbre a aplicação unt­
verSal das convenções da OIT a tô­
dasl as populações, inclusive as que 
nãO sejam administradas por õi pro~ 
priâs. 

I o !Congresso Nacional decreta: 
' Art~. lf.l É aprovado o Instrumento 

de emenda (nQ 1), de 1964, da consti­
tuiçã~ da Organização Internacional 
tlo Tfaba.lho, adotado em Genebra, a 
8 de julho de_ Hl64, sôbre a aplica­
ção 'Qniver_sal das convenções da OIT 
a tôch:ts as populações, inclusive as 

O SR. PRESJDgNTE: 
<Moura. Andrade) ·- Item 10: 

Projeto de Lei da Câmara no: 1d8, 
de 1967 

(N? 526-A-67, na Cr..sa de ~X'~gem) 
Autoriza o Feder .tüPt;ut,.:.t:o a 

proceder iL alteração da Lei Orça­
mentária n'? S.lC9, de B de de­
zembro de 1S66, na p'lrlc da do­
tação pertinente ao 'J'ribunal Re­
gional Eleitoral de São Pa.utu, sem 
aumento de desp~sas. 

o parecer é favorável à preposição. 
Em discussão o projeto. Vaustt.) 
Não havendo quem peç<t a palavra 

para~ a discu.ssfro, dou-a como toncer­
rada. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. senadores que o aprovan'l 

queiram permanecer sentado;:;. (Pau­
sa.) 

Aprovado. O projeto vai à sanção. 

que não sejJ.m administradas por sJ :& o seguinte o projeto apro-
própi,ias. v a do: 

Art:: 29 :e:ste Decreto Legislativo en- PROJETO D ELE! DA MAMARA 
trãa ein vigor na data de sua pu_bUca-

1 
N9 133, DE HW7 

ç o. 
Art'. 3~ ;aevogam-se as- d:sposiçõe31 (N9 526-A-67, na Casa de otig-em) 

em contranp. Autoriw o Poder Executit·o a proce-
0 SR. PRESIDENTE: der à alteração da Lei Orçamentá.-
. ria n9 5.189, de 8 ãe deZembro de 
.<Mourà An:drade) - Item 8: 1966, na parte da dotação pe_rti. 

Discussão, em turno untco, ao nente ao Tribunal Regional Elei-
PTojeto de Resolução n\> 101, de toraL de São Paulo, _sem. aumento 
1967 <de iniciativa da Comissão de despesas. 
Diretora), que aposenta, por in-~ o Congresso Nacional decreta· 
validez, André Avelino Filho, Ser- . , . . ,· 
vente; PL-14, do Quadro da se- . Art. '}-9 A Le1 Orçamenw.na nume­
·ctetaria do Senado Federal. ro 5.189, de 8 de ~ezembr~ de 19C6, 

na parte da dotuçao pertmente ao 
Em discu.~:a o projeto. Tribunal Regional Eleiteral de São 
Se llenhum dos Srs. Senadores de- Pa,ulo, pasJa a ter a seguinte reda~ 

aejar ,fazer uso da palavra, 1:mcerraret. ção: 

Està encerrada. Onde se lê: - (Cr$ anttgos 1.000) 
a discussão. (Pausa.) i' 3:04.22 - T. R. E. de São Paulo. 

Em votação. · 3 .1. 3. O - Serviço.:; de terceiros 
Os 

1.Senhor-es _Senadores que apro- 1~.0_0 - Locação ~e bens móveis e 
1'B.m o projeto, tJ.Ueiram pe:-manecert tmove1s etc - 26.61:.!.. 
1entados. (Pazosa.) 

Está. aprov2do. Vai à Comissão Di­
retora:, para a redaçã<> final. 

l..eia-se: 
3.1.3.0 - S:rv1ços· de terceiros. 
10.00 - lrocação de bens móveis e 

1 imôvel.s etc. - 191.224. 
$ o seguinte o projeto apro-

V4do: I Cnde se lê: 
PROJETO \ 4.2.0.0- Inversões fg-lnancem1.. 

DE RESOLUÇÃO • 4.2.!.0 - Aquisições cte imóveis 
1.213.000. 

N9 101, de 1967 I L•ia-se: 
~posettta, por invalidez, Andr~ Av:;Zi- ,4.2.0.0 - Inversõ_es fmanceiras 

no Filho, Scr;;ente, PL-14, do Qua- 4.2.1.0 AqulSlço~s de llllóvos 
dro 1da Secretaria do Senado. 1.053.000. 

O Senado Federal resolve: 

Arti~o úniC(). ~ aposenta.do1 de 
acôrdq -com Os arts. 100, item I e 101, 

Art. 2~ Esta Lei entra em vtgor na 
data de sua. publicação. 

Al't. 3t;l Revogam-se as dlSpcsiçõ~ 
em contrário. 

item tr, inciso "b", da Cm~stituiçãO O SR. PRESIDENTE: 
Federal, combinados Ct'm o 3 de nú-
meros 341, item UI, da Rewlnçãd nú-. (Moura Andrade) - Na horo.. o:-o 
mero j6. de 1960, e 19 da Re:.olução Expedlente foi lido requerimento .ae 
n9 16, 1de 1963, mais a gratificaçúoadi- urgência, cuja oportunidade de 10ta­
c!onal: a que faz jus, o Servente, PL- ção é neste instante. l!!ste reqwm~ 
14, do Quadro àa secretaria do se- mento de urgência, nos térmos do ar­
nado [Federal, André Avclino Filho. tlgo 326, V, "b", do R-egimento in-

terno é para o Oficio n'? S-15, ae 
O SR. PRESIDENTE: 1967 do Govêrno do E::;tadv- do I?e.ra­
.Uiottra Andrade) - Item 9(1: ná, solicitando autorização do sena.­

do para ser fiador no contrato de 11-
Piscussão, em. turno 1lnico, do' nanciamento que ,faz a Companhia 

Projeto de Resolução n~· 102, d<3 de Telecomunicações do Pi\raná _junto 
19~7 (de intciaiit•a da Comiscáo à Ma.nufactures Hanover ~rust Com­
Diretora), que aposenta, por in- pany, dos Estados Unidos . 
valiclet:, o 0/icial-Leglslativv, pL- Em votaç.ã.o o rcqu-zrimento ae ur-
5, ·Ruy Ribeiro Cardoso, do Qua:- gênc!a. 
drb da Secretaria do Senado Fe--dM l Os Srs. Senadores que o aprovam 
- -~·a · queil'am permanecer sentados. (Pa-u-

O p~ojeto de resolução é retirado da ea) • · 
Ordem: do Dia, pela ocorrência, nes- _ A}:rovado. 
ta datp., do falecim~t? ~êstc funcio-f Em conseqüência passa-se à illaw 
ná.rio, o q?e a Pre::ndcncm comunica tério. a que diz respeito. 
com o' mais profu.."l.do pcso.r. . 

, · Tem a palavra o nobre Senaaor 
A matéria vai à Comissão Direto- Fernando Corrêa, .para dar par2ce:r 

ta., a hm de que :formule a p1·oposl- pela comissão de Finuncas ao Oficlo 
ofio legislativa adequada dlaiÜe dês- I n9 S-15, de 19ô7, do Go~·êrno do E..'i-
.. triste fato. . tado do Paraná. 

O S!l. F:lRNANDO CORm:A: 

(P.:tra emitir pnTecer) - Senhor 
Presider.te, o pr~ertte pi-ojeto autu~ 
riza o Gov.:rno do Paraná a ser 11a­
tior no contrato que faz a Oompanhta 
de Telec~:nunica.;õ~ do Paraná juh­
to a 1\:Tanu:ac~ures Hanover Trust 
company, 'ocs ESt:ldos ·unidos, parn 
nnanciam::m~ a~ mataial a ser a.a­
quirido, .no B:·s.sil, para a citaaa 
Compz..nllia d:! Teleccr.-tunlcaçbe~. 

o parecer da ComissLo. é favorávei, 
Trata-se, realmente, de matéria de 
suma importância para a TELEPAR, 
e que çontribuirá p9.ra o d;;.senv.olvl 4 

mento do grande E!õtado do c:::ntr"""' 
Sul. 

E' o parec;;r da Comi&:ão, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRE~IÍ!EN'TE: 
'(Mo~·lra Andrade) - Tem a pala­

vra o Sr. Sêmtdor -Euriw Rezende, 
p~ra Oar parecer sóbi? o oficio e sà­
bre o projeto de resolução, com o 
qual a Comissão de Finanças con­
cluiu o seu p::trecer. 

O SR. E:JRICO 1\.EZEND::: 

<Para em.~tir parecer) -. Senho:;: 
Przs1dente, nriLcamos que occrreo 
a atendimmtà d~ tôdas as formali ... 
tlades Ieg:ais e rzgimentais, de vez. 
que constam cficio C:o Sr. Ministro 
da Fazenda, informando que aquêie 
Ministé!.·io nada tem a cpor à tran· 
f.ação 'Preteudiüa. 

Existe ato "legislativo do Paranã, 
co!lc.::dendo autorização ao respecti· 
vo Governador para pleitear· o .em~ 
préstlmc. 

Nessas condições e no ângulo da. 
sua. cvmpetência, a Comissão de 
constituiçãc e Justiça é de parec.:.r 
pe!o deferimento do oficio n? S-15~G7, 
do gov.Grno do U:stado do Paraná, E.O• 
licitando autorização do SenadQ fiil.­
ra ser fiador no contrato que i'a9 a 
companhia de Teleccmunicaçô~;S do 
Paraná. junto a Manufactures Hanow 
ver Compa11y, ó_os Estados Unid:u::,. 

O ofic.i.o havia vindo em têrmus etc 
telex, mas, em seguida f()! jun~'.ldo 
:::.o processo um oficio regular, com -o 
timbre do Govêrno do Estado do Pa. 
ro.nã. e a assinatura do Gcyernador 
Paulo PimenteL 

O SR. I-::m.:!D!!:NTE: 

(Moura Andrade) - o parecer aa 
Comissão de Constituiçáo e Justiça 
é favorável. 

Em discussão o projeto de Re.smuw 
çâtJ de autor1a d~ Comi~são de Fi­
nanças que aprova o pedido de au· 
to.l'ização do Senado para ser o Go~ 
vêrno do Estado do Paraná fiador- do 
contràto de f'i:tianciamento. (Pausa), 

Nenhum dÕs Senhores Senadore:, 
desejando fazer uso da palavra pa­
ra discussão, dou - a como encerra.~ 
da. 

Em votaçao. · 
Os Srs. Senadores que estl\'erem 

de ucôrdo, queiram p~rmanecer scn~ 
tarlos. (Pausa), 

Está aprovado vai à· redação n­
nal. 

E' o seguirde o profeta de Re· 
soluçtlo aprovado. 

PROJETO 
DE RESOLUÇÃO 

N9 1·oi!-, de 1967 
&atortza o úo~:'!r-aó do Parat~d u se-1 

fiador no contrato de jinanciame11 .. 
to que jaz a Companhia ele Tele~ 
comuníca.ções ·de Paraná, junto a 
Mcmujaciuns Hdnover Trust Com .. 
prmy, elos E:>tados Unires. 

Art. 1~ E' -;: Grwêrno do ~do at~ 
Paraná nutorizado a funcionar como 
fiador no c-o:ttrato de financjamento 
firmado entre n companhia de •re~ 
tecomunicaçõcs do Parani e a. Mn.w 
nufactures Hanover Trust Company, 
dos Estados Unidos, no valor de US$ 

" Dezembro de 1967 3339 

6.0GO.üOO,OO <seis milhões de dólares) 
para fins de implantação do Siste­
n'la Estadual de Telecomunicações nQ 
Est:ido. 

Art. 29 A divida será amortizaaa 
no prazo de ~els (6) anos, sendo tlo~ ~ 
(2) de carência, aos juros de 6% -
(se:s por cento) ao ano. 

Art. 39 Esta Resolucão. entro. etu 
Vigor na data de sua Publicação. 

O. DI!. PI!-Z3!.!iENTL': 
(i\!oura Andrade) - s.5cbre a Me .. 

sa R~daçõzs FinaiS que deverão ser 
apreciadas pela casa. 

o Sr. 19 S2cretátio irá pr2ced-;r a 
leitura do requerimenfo. 

E' lido e aprot;ado o seguinte 

R,OQUERiME!IiTO 
~J9 1.187, de 1967 

Nos tt!rmcs dos arts. 211, letra p, 
~ 315, ct.o Regiment-O Intarno, requ.:.i .. 
ro dispen~a de publicação, pr:.ro. m ... 
medi&ta àlscussâo e votação, da re~ 
d:!.'~ão final do Projeto de Rcs.'3lú~3.o 
n9 101-67 que aposenta, p::::r tnvr.u­
d::!z, André . Avelino Filho, Servente, 
PL-14 -to ~uo.dro da S.icretaria do 
Senado. 

Sa.la das Sessões em 30 de novam~ 
bro de 1[!67. - Gu:do Mondin. 

O (:R. ~::t.SSH:m,t; ... : 
(Ucura /:.nd;ade) - Em di:c'.ls:âo 

'a redacão finei. (Pausa). 
Se Ilenhum Senador quiser Íil'3Cl 

uso da palavra, encerrar::! a dls· 
cussão. (Pallsal. 

Está encsrrada. 
Em vot:::.;ão. (Pa.usa.). 
Os Srs. Senadôres que· R apre-varn, 

que!.r::tm permanecer sentados. (Pau. 
~a:) . ' 

E.:;tá aprovada. C projeto vai à pro-. 
mulgir..ão. 

E' a seguinte a redaç!lo final 
c.;.pro~ada: 

REQUERIMENTO 
Par~,ooer n9 955, de 19;>7 

Reúaçt_o final de Prcjeto .~e R.esolu-.. 
cito nrJ 101 de 1067, que •Lpotcnta 
Per' int:a.lidCz, André A-velhv~ !"tH.,o. 

.. sen.:c~zti!, PL-14, do Quadro da se. 
c;·ctc;.r:a do Senado. 

A C~"i"!.\.s:õ?.o Diretora. apre:;ema a 
rcC.c:;;lo final do 'Frojet) de Rcsolu·-
çfw n9 , de 1967 11os se~uinte.s. ter .. 
naos: · 

R:ESOLUÇAO NQ , DE t9Gl 

o s:mado Federal re:olve: 
Artig<' único. E' aposentado, de 

acôrdo com os artigos 100; item 1 e 
lUl, item 1, incis-o •·b", da Cous:;tu-, 
çáo F.ede:ral, C'Jmbinã.dos com os 015 
nQ 341. item III, da Re;:;o1uç9:o i.lY n, 
de 1980, e 19 da Resoluçao n 16, ãa 
t963, l!lr..is a grat!ficaçào ...;dic·on:i.l 1\ 

qu-e faz jus. o Szrv~nte, PL-4, do 
Quadro ja. S:c :etarif'. C!O s~na';.IQ F'e .. 
del."al, And:-é Avelino Fiillo. 

Sala da Ccmisão Dire c:-a. :..o ao 
novembro de 1SG7. - A urino Moura 
41U!rade. - Camíllo NoguAlra de. 

Gam.a. - Dinarte Mariz. - · V;';to--. 
rino Freir~. - Edmundo Le'{;y. -· 
Catt~te ~inhetro. 

O SR. l'RllSIDENTE: 
(ll!o:~ra Andra,e) - Sôbre a mes" 

requerimento ela mesmn natura qu!l 
~erá lido pçlo Sr. 1 Secrztár.o. 

E' lido e aprOvado o sequinte 

'lEQt;EP.!MENTO 
N~ 1.188, de 1967 

Nos têrmos dos arts. 211. lttra. D, 
e 315. do R::gimento lnterno, r. qucJ .. 
ro dü;pensa de public<!ção _para a 
llm:ctlata d!scusão e vota~.:ao da. reda~ 
~ão fin;tl do Projeto ãe Decn.to Le· 
gislatit,•o Jl9 53, cte 1967, que :;,prova 
~ Convenção Inte:-n:lc1:mal 1e Tele· 
comunicações, firmada . P._rlo l~ras!l 
em Montreux, Suíça a 12 de novem-.. 
bro de 19~5. 

.Sala das Sessões, 30 00 novembro 
de 1967. - José Feliciana.. 
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DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1_..;1) __ .;,.-~==,Dezerr.bro de 19~ 

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - Em d!SCilll~à() 
encerro a d1escussao. to à .... ,~mJ!acm.~s .d:anover 'IrusL 

Não haveJ?.dO qu~m peça a palavralde Tel~_;om~nica?.~es .do Paraná; ,j~n-

. Em votação a redação final. Sala C.:as Se:=_sões .. ~o de no"':'embro 

arraigado e sincero sentimento de es .. 
tJma pessoal, a gratidão de carát~r 
ctvico, o reconhecimento de natureza 
parlamentar, pela eloqüência e pel!l. 
~.:onstância dos serviçcs prestados ao 
eenado, ao. Congresso Nacional e à 
Nação. E diZ"E:f a S. Exa., em decor­
rência de uma profunda. observação 
~ de uma irreversível convicção, que 
ocorre aqui um pesar generalizado 
veio afastamento voluntário de Sua. 
E:xcelência da direção dos nosscs tra­
balhos. 

• retlação final. 
(Pausa>. 
se nenhum Senador quiser fa:...c• 

asa da ralavra, encerrarei a db 
CuEs::o. 

(Pauza>. 
~-.i c.ncerrada. 
Em votação a reda;W final. 
(Pa1·::a>. 
03 Srs. S;;nadores que aprova:-,., 

qy.::.::am p::rmanecer sentados. 
I Pausa. l 

: Est:i f:'?!'Ovado. O projetn Wi 3. 
JIICmU!::"O.\ãO. 
I 

os Senhcres Senadores que a apro- ..:!.e 19G7. - Jcse Fe,rc~.ano, Presidente; 
vam queiram p~rmanecer sentados. José Leite, Relator;_ Carlos Linden-

íPausa) be-:g. 
Está up:·ovada. 

O projeto vai à promulgaçO.o. 

E' a seguinte a re(/ação fina: 
apro1.:arla: 

A~'íE:\:0 AO P_-\RECER NQ 959, 
DZ 1%7 

ltedaçdo final do Projeto de 
Resolução n9 104, ae 196'1 

Parecer ni? 9ó8, a·e 1967 F~f'D saber que o Senado Federal 
~ . . . .• b.pio~va, IlOS têrmos do art. 45, nQ II, 

Redaçao fWal do ProJe~o de !J~creto tia c.:n:;tii.uicão Federal, e eu ...... , 
Legislati1;o n.Y 54, de 1967 Anumero l:'resldente, Promu!go a seguinte 
14-B-6·7, na Casa de ongem). I 
. • . RE30LUCAO NS> .. DE 1967 
Relator: Senador Bezerra Neto · 

• _ ~ • 
1 

Au"torzza o Gc::êrno do Paraná a ser E' a s2gu:nte a redação fina! 
aprct:ada: A Comtss~o a~resenta a reda9ao ~~~ 1 fiador no con~rato de Financiamen-

nal do Pro-Jet-o ae D~creto LegtslatlVO "lo q;.. 2 ja.z a Companhla ae Teleco-
n.'? 54! de 1967 (n.c 14-B-67), na Casa muJ1ica:;ões do Paraná, junt<J a 

Mas, diante dêsse impacto e o.ess5. 
trr1gação de tristeza, que:·emos ace11 ... 
tuar que duas circunstâncias reau .. 
tam em nós o remédio de uma espécie 
dfl consolação. A primeira é a ctt~ 
c..unstância de S. Exa. reg:ressal' a 
ê.ste Plenário, na certeza de que o 
senado continuará a ter, no seu. e~­
tôrço, na sua. tenacidade, na sua lu ... 
c:idez e no seu espírito público Sem.~ 
p!"e aplaudido e proclamado, uffi in,s .. 
trumento vigoroso da eficiência. dos 
Hossos trabalhos e no cumprimento 
l.los nossos deveres. E o fato auspt ... 
ciOEO é que já notantüs que o suces-. 
ser de S. Exa., futuro batonnier -des­
ta. Casa, será um colega nosso voca ... 
cionado para a liderança administru. .. 
tiva desta Casa, superavitàriamente 
experiente ein assuntei: de orgat;~iza­
ção parlamentar e de atividade legis-­
lativa e, tambCm, com a cara.cterística 
de ser elemento st:ntimentalment.e 
Identificado ctml V. Exa. 

Pa:·ooor n9 957, de 1967 
'eàa-;ão t~nal do Prc.jeto de Decret(; 
] LerJislatit:o n9 53, d~ :1967 (númcru 
~ 7-B-67, na Cas~ de origem) 

; r..E!Iat<Jr: E~::J.ador B::z::rra Netto. 
j A, Comi::sfw ap:'e3~:1"':a a reda ~ão t1. 
nal do Projet·J de D::crzto Legislaü· 
yo n? 53, de 19;)7 1r.0 1-B-67. aa Casa 
6e origem l. que ap:·0·.·a a Convencào 
1nternaciona1 de Tel~c::>municaçõe.s 
!irm~da pelJ B ·asil Pm M<mtreux 
Suíça, a 12 de novembny de 1965 

1 
Sala das Se.s~õ2s, 30 det'novembro ac 

~9!l7. - José Feliciano, Pr~.:;ijert~·~­
- _Eez::rra Neto, Relator. - Josr: 
ILeztc. - F:!into Müller. 

ANE.XO AO PA~ECER N\1 957, 
DE !g67 

;.Redação final do Projeto a'e Decr'.!f.o 
' Legislativo n9 53, de 1S67 (n9 1-B-6i· 

na Casa de origem). ' 

Faço saber que o Congresso Nacio­
llal aprovou, nos têrmos do art 47 
n\1 I, da. Constituição Federal, e {-U­
.............. , Pr-esidente do ssnadt 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 ... , DE 1967 

Arr01.:a a Convenção Internacional de 
Telecomunicações, firmada pelo Bra~ 
sil, em Montreux, Suiça, a 12 dC' 
novembro de 19G5. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1? E' aprovada a CO':lvenção 
Internacional de Telecomunicaçbe~, 
firmada pelo B.:.'asil, em Montreux, 
SUíça, a 12 de novembro de 1965 !Nl 
ocasião da Conferência de Plenipoten­
c:iários da União nrtern:lcional -rl~ Tt­
lecomunicações. 

Art. 2\1 Rste decreto legislativo en­
tra e vigor na data de sua publtca­
çâo, revogadas as dispoSições em co~· 
trário_. 

0 SR. PRESIDENTE: 

(Moura Anarade) - Sõbre a mes·:t 
requen'mento que será lido pelo sr 
19 Secretário. 

E' F.!o e aprov..'ldo o seguinte 

REQUERIMENTO 
N9- 1.189, de 1967 

Nos têrmos dos arts. 211. letra 1'P 

ae ong·emJ, que apruva 'O Instrumen~ Munujactures Hanot·er Trust Com. 
co de Emenda (n.c Jl, de 1964, ~ota~ pcny, dos Estadcs Unidos. 
aa, pela Conferencla da Organ:ozação A 

fnternacional do 'l'ra:Oalho em sua. Art. li? E' o Governo do Estado 
quadragésima 0 :tava sessão' realizada, ca, l-'a.rz.ná autorizado a fl.~ncio~ar 
em Genebra, a 17 de junho de 1964. c.omu Í!:!_~or no contrato de fmanCia-

Sala C:as Sessões, em 30 de novem- memo nnnado entre a Companhia 
bro de 1937. - José Feliciano, PresL ae Telec.:municações do Paraná e a 
cter.te. - Be.:::erra. Nela, Relator. Ma.nufamres Hanover Trust Com-
José Leite, - Fi.into Müller pany, dcs Estado~ Unidos, no valor 

ANEXO !.0 PA'::.ECER N9 959 
DE 1937 

Redação jinal elo Fro;eto dê Decreto 
LegistatiM 1!.9 54, de 1967 {número 
14-B-67, na Casa de o.-r.gem). 

Faço ~aber que o Conzresso Nac1u­
nal aurovou, ncs têrmos do art. 1"1, 
n.<J r.- ela. Co.nstituição Federal, e eu, 
Presidente d'1 Senado Federal, pro-

ae uss 6.000.000,00 (seis milhões de 
G.ólate3) para fins de implantação do 
Sistema Estadual de Teiecomunica­
~,-õe~o no Estado. 

Art. 2.9 A divida será amortizada 
1w prazo de 6 (seis) anos, .sendo 2 
(dOls) de carência, aos jures de 6% 
(seis por cento) ao ano. 

Art. 3? Esta resolução entra -em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE: 
mulzo o seguin<:e ~ 

<Moura Andrade) - Tem a pala-· 
DECRETO LE3Tt;LATIY0 N,"? .....•. , vra o Sr. Senador Eurico Rezende. 

DE 1S5"/ O SR. EURICO REZENDE: 
Aprom o Instrumento de Emenaa n.'.l 

1), de 1964. adotada, pe!a Coutf:"rén~ 
cia da Organüação Internacional 
do Traballi.u, em sua quadragesi1na 
oit ..... t.:a sessã~ 1'.:?ali"'::ada em Genebra 
a 17 de junho de 1964.' 
O Ccngre:ss:. Na:ional decreta. 
A;·t. l.Q E' t":.urovado o Instrumento 

dE Emenda n.? 1), de 1964. adotado 
pela ConfertSn.::ia da Organização In­
ternacional dG Trabalho, em ~ma qua· 
dragésima o:tava sessão realizada, em 
Gensbra, a 17 de junho de 1964, sô­
bre a aplicação universal da.s Conven· 
çôes da OI'l' a tôdas as populações, 
inclusive as que nào sejam admlnls~ 
tradas por si próprias. 

Art. 2.? .f:ste decrew Jeglslativu en­
tra em v:w:r na data de sua publicar­
çáo. revogadas as disposições em con-
trário. ' 

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura- Andracte) - Sôbre a mesa 
redação final de matéria qtte está em. 
regime de urgl'ncla. E' a redação fl­
nal_do Projeto de Resolução n.\1 104-67 

(Sem retisço do oradoT) - Senhor 
Presidente, apenas algumas palavras 
inspiradas pelo dever e dítadas peio 
prazer. 

No instante em que il·emos deixar, 
por a!gum tempo, os trabalhos desta 
Casa e ao !im da presente sessão le~ 
ll.slativa, a bancada do Govêrno de­
seJa render a sinceridade das suas hO­
menagens à comissão Diretora que 
testou a sua lucídez e a sua dedídá~ 
çáo num período afanoso e de impor~ 
tantes e decisivas atividades. 

Desejo ainda render, n:õsta hora. a 
efusão da. nossa hom~na:;{em ·ao cor,., 
po taquigráfico desta casa à banca .. 
da da imprensa, a todcs 'os fnncio .. 
nários, d~sde o altiplano adminfstra­
tivo, passando pelas linhas ~terme­
diárias da administração, até teuS set-­
vidores de menor posição funcional, 
il.gradecendo a êles pela relevância e 
pela constância do bom serviço pres. 
ta do. 

E aO! meus colegas da honrada. 
Oposição, nesta Casa, dirijo, em nome 
<1a bancada do Govêrno. sinc~ra e· 
efu~ivamente, o preito do nosso agra-. 
deCimento :pela. sua parttcípação vt ... 
gorosa e 1ndormida no cumprimento 
da. grande tarefa . de nos fiscalizar e 
de fiscalizar também a. conducão dO!i 
negócios públicos por parte dO Exe .. 
cutivo. 

Com êste agradecimento, formula .. 
tnos a todos os melhores votós de 
bem-estar, de felicidade, no a:rio de 
t968, pedindo a Deus que abenÇoe o 
recesso cristão dos seus I are~ ·e li! 
frentes do seu trabalho em favOr da 
civilizaeão cristã e eterna. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. AURtLIO VIA:\"NA' 

Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDEN~E, 

(Moura Andrade) - Tem a pala,.. 
via o nobre Senador Aurélio vi'anna. 

O SR. A URilLIO l'I.4NN A: 

.Em discussão. <Pausa, 

Mas desejo, nesta oportunidade dar 
tlm depoimento de quem, nestes "úiti~ 
mu!l. dias, vem mantendo contato com 
tod.Os os Senadores, indistintamente. 
lJe~cte o dia em que a imprensa, em 
Lêrmos de informação segura, divul­
gou o !at~> de o Presidente Moura An~ 
dracte nãO mais desejar a sua recon­
duçao, posso garantir a S. E'X:a. e a 
Nação que esta noticia L·ealizou, em 
tc-d{)s nós. um misto de surprêsa e 
também de tristeza. E' que nos ha.bL 
tuamos â. Presidência Moura Andraae 
que realmente. tem dignifica-do a cá .. 
tet1ra que ocupa, hã longos anos, e 
Pnaltecido esta intervivência cativan- (Não 'joi revisto pelo oraaor) 
te que deve existir entre 0 Plenário Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
e a cúpula Diretora da ca~::u.. e-staria completa a cerimônia de en-

Não havendo quem peça a palavra 
encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam 

a redação final queiram permanecer 
sentados. (PausaJ 

Está aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

e 31.5, do Regímento Interno, rNUeiro 
di!;pensa de publicação, para imediat.;\ 
discussão e votação, da r-edação final 
do Projeto de Decreto Legis,l.•;;:1vo nu­
tnero 54, de 1967 (n9 14-B-57, na 03sa 
de origem), que aprova o Instrumenr.o 
de Emenda (n9 1). de 1964 adotada. 
pela Conferência da. Organização Jn .... 

. trenacional do Trabalho, em sua qu:oc· 
dragésima oitava reunrão, realizada 
em Genebra. 

E' a seguinte r:i redação jinat 
aprovada: 

Parecer nl? 959, de 1967 
Redação final do Projeto de Resoluçfto 

n.? 104, de 1967, que autoriza o ao­
vêrno ·· do Paraná a ser fiador no 
contrato de financiamento que jaz 
a Companhia de Telecomunicac;ões 
do Paraná. junto à Manutacture3 
lfanover Trust. 

r;::> se trata de uma pertinácia pre. cerramento dos nossos trabalhos le .. 
sidencial de vários anos em têrmos de gl.slativos sem êsse tipo de formau ... 
rotina. Trata-se, efetivamente, de dade que caracteriza as sessões últl .. 
um.a Presidência que participou ativa:, mas de cada sessão legislativa. 
ltlttma e decisivamente da alternação Procuramos, na medida do possível, 
de acontecimentos nacionais de na- executar as nossas tarefas e cumprir 
~un.za efetiva e_. sobretudo, de raro com o nosso dever. A Oposição~ nesta 
p~der de dec1siio diante de J-epetida.s Casa ,foi sempre oposição. Reco· 
cnses que ameaçavam cqlocar este tJhecendo que nãO há histema demo .. 
País na etn-pa e na msldição de con~ crático de Govêrno autêntico sem a 
sec~ü~mcias imprevisíveis. exlstência dcs contrários, o nosso Par-

Tr::ota.-se, portanto, de uma Presi- tido colocou-se, desde a primeira 
õência C"Ue pode não apenas dizer que hora. na posição que todo o Brasil 
~:ntregau a sua mensagem a Garcia C<mt.ece. 
l~Ulll a ccmorovação de relatório., su.' Se a tese a ARENA a ant!te.se o 
ce.o: .. <::lvos como êste, mas sobretudo de !viDE, a gramte sinte<;e f) esfôrço con­
urna Pr::>s1dência aue ·está em condi- jugado dos homens püb!icos dêste 
çôef'. - e com abSoluta fidelidade _ País. para, que, emerg!nd:> do subde­
d~_ escrever um Jcngo capitulo da his- s-envolvimento, pudesse e possa cum­
J.órja uolitica dêste jcwem Pa~. prir a sua missão histôrica, o seu 

Sala das Sessões, em 30 tt.e novem· 
rbo de 1967. - José Felicic:no. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - Em discUssão 
a. redação final do Decreto~Legisla­
tivo n.\1 54-67. (Pausa.) 

Relator: Senador José Lelte. 

A comissfi,o apresenta a redação fi­
mtl do Projeto de Resolução n\1 104, 
úe- 1967, que autoriza o Govêmo rto 
Paraná a ser fiador no contrato do 
financiamento que faz a Companhia 

Assim. no instante em que 0 pfe. destino entre as nacões. 
... !dente Amo df> Motira Andrade se .~ontesto, Senhor Pl·P.~Idente, a opi­
desne-de da c::ít-ed:-a aue tanto h'lnrou ma.o daqueles que acham O.'le o Po­
~ r\hmH1~ou. Quel"f'mos ~i~nificar a der Leg-islativo, por se: um 1Jder de­

S. Exa., de envolta com um profundo,tsannado, é um po::I~r trccJ. O .Fo--
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' ' . À ' aer ',Legislativo brasí1eiro c tão forte do na tribllJla, día ar·ós dia, nas G:>-
que, resistindo à.s procelas, as paixõzs misSÕes, tivemqs outros, que vaHtvam 
à$ comoções politicas, sociaiS e eco- as madrugadas num traball1D an0ni-
nõm)cas, ainda se mantém neste mo, cumprindo o seu dever. Nôs n:>s 
país,- . completávamos - ~-e no Plenário, se 

Tt;.'11<ls visto, durante êssês anos, o na comissões, se na Mesa - num 
surgJr de verdadeira revelações no trabalho harmonioso. 
!Parl{lmento nacional, políticos que O mesmo diga--se ãn Bancada d.Js 
vêm congTegando em tõrno da sua nossos '!':::iversários. c:to c·omo exzm­
pers(>nalidade elementos de tôdas as plo, - pcrque o ex2mplo não distin­
correntes pdliticos-partidária.s, que gue - aquéle varão 'QUe, com mais 
neles reconhecem ~•alares a.f.ilrmati- de 80 anos de idade ou cêr(:a de 80, 

''Os ~ necessários à· consolidação e ao pelas madrugadas, nas Comis.sÕ"'....s 
aperfeiçoamento das instiuições de- Té-cnicas do congr..:;sso Nacional per­
mcel!áticas. manecia firme, dando c seu voto para 

E Vossa Excelência ê um dêles, se- que as prop.Qsições pudessem trami­
naddr Moura Andr:lde. Só os com- tar. 
plexádos, os despeitadq.s, os frustra- Citei o caso perante uma duas ou 
dos não reconhecem o valor dos ho- três centenas de unh ersitários da 
men.$. Como não somos despeitados, Brasília, e vi aquela mocidad-e com:J­
nc.m 1 frustrados, nem complexa dos, ver-s.e quando eu apresentava, com:J 
reconhecêmos o seu. um exemplo para. o Brasil inteiro, o 

O 'homem é o bem e o mal, é o senad.o.t· Ml;!nezes P1mentel, do E.stado 
acer(.o e o erro. Quando o bem e o do ceará. (PaLmas) 
acérto se sobrepujam ao mal e ao No trabalho de elaboração consti­
êrro,. eis um· homem bom, eis um hO- tuciono.l marcamos a nossa presenç3. 
_ruem de valor. e, quantas vt:zes, o Líder do Governo, 
o~ acêrtos de vossa. Excelência, no Presidente da AR-ENA bátia-se por 

campo político, vêm sobrepujand-o os algumas das nossa~ preposições, como 
pequ;eninos erros, l)s. pequeninos se- se fôssem apresentadaS ·r:or elem~ntos' 
nões~ O bem está muito acima do do seu partido. E aquê1e capítulo do.3 
mal.j . direitos individuais nao estaria, hoje, 

Nunca compreendia Vossa Exce- na Constituição de 1!!'67, não fósse a 
lênc~a as alturas; Vossa Excelência compreensHo, o ent mdimento dem::>­
nunQa sofÍ'eu da v~ttJ.gem da.s altu- crático dê.sse hom:•lri extrao:dinário, 
ras. - Aplica-se a Vossa Excelência dêsse liberal demo:: rata por . convic­
aq·Je)a tra.se lapidar de Antônio de ção, que é o Senador Oaniel Krieger. 
Sá: (Palrnas) 

, "A terra que se encontra no Para preservar a at.:tonomia do Le-
oume dos morros n&n é superior, gisÍativo num dos a.s:-untos mais Im­
em substância, àquela que se en-. portantes do mundo moderno, QU:} é 
Contra no fundo dvs valados". a organização dos planos nacionais 

Lá, nas alturas, vos&a Excelência 
com-Q que tinha essa realidade. 

Nu!nca as Minoras nv congresso 
Naci(mal e no Senado da República 
sofrei·am a mimma cr;ação de Vossa 
~xcelencJa. Havia um Regimento. 
sustentava-o um norr.em. Esse ho­
memc o Senador Moura Andrade. 
(Mutto bEm. Palmas) 

Nanueles entreveros, naquelas lutas, 
naq,Uel~s mementos de düiculdades, 
Quando parec:a a nós outros que as 
instituições d~mocrátlcas soçobra­
riam, enflentando a tudo e a todos. 
as incompreensões -d-e tódas as áreas. 
um Q.omem - o h!Jmem ·para o mo­
mento - reagia, sempre naquela 
constante de que estava impregnada 
a s.ua personalidade - a defesa das 
prerrpgativas do Poder Legislativo. 

E isto ate tuncHinarios humild~s 
desta; Casa o reconheceram, naqtiel•: 
documento que, hoje, se encontra nos 
Ana9 dO Gongresso Nacional, e, on­
-Wm, ~ido deSta tribuna. 

Fomos oposição, e scmos oposição. 
Os nosscs adversários foram e per­
manttem 3itUação. E os pequeninos 
atritos nunca tolda,:am o espirito de 
frete~nidade, de compreensão com que 
no.s houvemos duraflte todos êstes 
anc:: .. E repito: pam que essa con­
vivênj::ia pacifica fô.sse r-econhecida, 
tml1atnos um garanticlor - Vossa 
Excc1ênc:a na Pl'esldência. 
Nc~res Colegas, t"elJzmente as re­

serva$ desl!a Casa ~.ã:l com-o que ines­
got!i.vfis. Quanto maiS ouro tiramos 
d mi.pa, mais ouro a mina tem. To­
dos ~â.'J necessários, ninguém indis­
pens<i.tvel. .Por isto, normalmente, na­
turah).1€I1 te, sem comoções vossa Ex­
celfntia foi como que preparando a 
sua Sltcessâo. E quando o ouro subs­
titui o ouw e o ouro é substituído 
pelo duro não há solução de continui· 
dade. 

e dos Orçamentos Plurianuais, tive­
mos aquela idéia genial, surg.da do 
cérebro 'daquele di.scipulo amigo e 
predileto de Otávio Mangabelra e, 
filosófica e ideológicamente, de João 
Mangabeira, que colocou, na consti­
tuição, um dispositivo sem o qual, 
iniciativa teriam sido postergados, re­
duzidOs a nada - o Senador Josa­
phat Marinho, que conseguiu, atra­
vés de emenda por ête apresentada. 
e por êle defendida, com aquêle en­
tusia.smo e cultura com que já nos 
aco.stumamos, inclUir;· na ConstitUI­
ção de 1967, Q principio da elabJra­
çáo, por 1-eí. dos plan~ e programas 
nac:-onais de orçamer..to plurianuais, 
de tal modo que, .hoje, temos votado 
velo C-ongr.esso o reconhecim<::nto 
dessa tese, na lei que. honra o Con­
gre.sso Nacional, talvez a mai.or de 
tantas quantas toram votadas n~ste 
plenário. ~ 

E tarde. Como uma tamilia, en\ 
que os seus membros discordam, m~ 
nao se tornam mnn~gos - são ad­
versário, mas amigos - e que cada 
qual respeita o pensamento de cada 
qual, somos bem 6 retrato dêste Pms, 
particularmente d~ tuturo dêste po­
vo; por excelência· <>ornas justos, cris­
tãos nos entendim~nios qu ese pro­
cBssam. 

Senhor Presidente, defendemos o 
nosso programa; não fall1àmos, na­
quere estilo que é no.ssü, talvez, por­
que, sejamos mais ,·elhüs e porque 
mais velhos mais eXperientes. Fir­
mávamos, sempre, a nossa posiçã-o; 
nã-o poQ:í.amos proceder senão co-mo 
pmcediamos e como procederemos, 
desde que haja reconhecimento, da 
parte da Mesa e da liderança da maio 
ria, dos noosos "direitoo . 

um requerimento tie . urgência-ur. 
gent.ís.sima nunca nos toi negado pela 
maioria: "poderemos votar contra, 
mas reconhecemos o direito que os 

Esp~ramos· que Vossa Excelência Senhores têm de pedir essa urgen-
tenhru à fr.ent-e do senado - já que cia". 
do senado foi tiraaa a prerrogativa E, em contrapartida, os deban; em 
de p1;esidir o Congrefso Nacional .:..._ termos altos firmavam as nossas con­
um Sllces.sor à altura, um continua- vicções, dentro daqu~le respeito, em­
dor Qa sua obra, um aperfeiçoador bora não concordando com o seu pen­
das tl'abalhos que foram iniciaaos. sarnento, com a sua ideologia, com os 

A maioria das nossas atividades seus princípios, com o seu prog-rama; 
está marcada no.s nossN trabalhos com os seus a.rgumento.s, defendo--os 
de plenário e da.s Com1ssões. Quanto pnr prinr,ípio que a todos nos une. 
aos I"l'/.eus colegns -1e Bancada, se,- o princípio democrático. 
aqui, ho pl-enârio, 'tiven:.os alguns que Senhor Pres!dent~, aqui, quando a 
se reVezavam, como que permaneceu- nQSSo ver os JOrnahstas, QS estudan-

tes, os sacerdotes eram feridos nq seu 
direito de ir e vir, de ouvir e dl di­
zer, a nossa voz estava prest 11tt 

Reconhecendo, às vêzes, a a.gus.si­
vidade da tmpl'ensa, 1utávamcs, c:Jm.-c 
lutrunoo hoje e !utarrmos amanhá., 
por que, esta liberdad? sefa sempre 
reconhecida e ç,cêita IJ01 todos. 

Senhor Presidente, ncbres colegas, 
esperamos que as cassandras não se-· 
jam ouvidas, l1Ue não haja desc0!t:i· 
nuid~de, no processo para a in.stitui­
cionalizaçáo de um s:strma democrá­
tico de Govêrno ca:~a V:!z mais au­
tentico e cada vez mais bravo. 

Vcltaremos, se peus quiser, cnm o 
mesmo intuit-o e as me.:;mas convic­
ções, com a ma.-sma c~rteza e a mes­
ma fé, neste País, que todos nós 
amamcs para cuja intz.graçào e inte­
gridade temos dedicado tõda a nossa 
vida. 

V.Oltllremos na certeza de que todos 
O.'i óbices ao aperferçoamento das ins­
t.uições d·emocráticas seráo afasta­
dos· pelo consenso uuàni.me daqueles 
que lutam pelo q~Ie está no nosso 
pr.:::grama, pela imnlantação e ccnso­
lidaç.ão da forma democrática de g.o­
vêrno. condenado q!).alquer tipo de di­
tadura, mesmo ins~itucionalizada, 
para Vi3"0lar a lib.e!'dnde dos povos e 
não c8locar em risco a paz interna 
e universal. Voltanm3s para defen­
der semp1·e e em conjt:nto eMe g:can­
de principio que hOnra o nosso p:<o­
grama e que está no w!·ar.ã0 de todos 
os democratas deste Pais, quaisquer 
sejam a.:; convicções üi.eolõgicas, p;)­
liticas e pa-rtidárias. 

senhor Presidente, nJb~·es colegas, 
voltemos com a mesma fé na Pátria, 
comum, com a msmsa dispcsição de 
luta, para entregarmo.s aos nos.sos_ 
descendentes o património que rece­
bemos do.s nossos an~epassados, in­
có!~me, sem.,ce d·efenden<lo aquela 
divisa de um Brasil para nós, díri­
gido por .nós para o progresso noso, 
para o bem comum e também d'l 
huma-nidade. <Multo beni Mu1to 
bem. Palmas) 

O SR. PRESIDEJiiTE: 

<Moura. Andrade) - E;:·s. Senado­
res, agradeço, sensibilizado, rs pala­
vras com que me distingu:rHtm dui-s 
eminentes líderes desta Cas-2 •• o Se­
nhor Senadcr Euricn Rezende e o S~­
nhor Senador Aurélio Vianna. falando 
em nome de suas respe.•tivt'!;-; Ban-
cadas. . 

E:ste ano foi de in~er.so ~rttDJ.lho e 
esta sessão não gót uma Ses.,ão de en· 
cerramento. E1a se apreser.t;.ou à, opi· 
nião pública do Pafs lJUe d~la t~l'3 
notícias em seguida ntravéJ da lm· 
pr.ensa, das estaçõe::. de rád.lo e da 
''Hora do Brasil", como mais uma 
etapa de gt".ande tr:~balho do Senado. 
Não realizamos uma sessão fest.iva 
Realizamos uma sessão muit0 traba­
lhosa. Iniciamo-la _pela nmnhã; sãc. 
15 horas e ainda não a tenninamos, 
E' bom que assim seja. Permita Deu5 
que assim seja, no futuro. e que, em 
cada dra em que estiverrws encerran­

pelo trabalho, pélo apoio, p~!a sollda~, 
rled·i'td i' e pelo eng:rande!.!l!l.t2ntc. r~UN. 
trm'ixetam a esta casa a[ ·ayé.s da~1 
suas corrdut.as, realmenle ~xr:mpl(;l.t·~s.. 
de homens altamente r&po~n3vd:; c.iN 
ante de seus Estados, dia11'.e de ~ec 
·.,ovo e altamente. respe!t·::~ct, s, entre si e por todos, no exercício d~ tã-o. e!~ .. 
vado r~1andato. 

Agrad·eç'J, mais uma vez, acs nos::;~..~ 
funeionár!os, a Esses funcion:lrios à<;:i' 
quais tEmos exigid-.:> wnto e que ain .. 
da agora, na ses~ão ôe l1DJ" hn:~o. 
exigimos, a Gsszs func:onár;os q:Je n·Js· 
uc:;mpa:nharam em qualquet 'ü'r:...n::>- · 
tãncia e que tanto fizeram par· ap:>; .. 1 

rnftlr que nôs supris:emo::. a.:; (2-!"rl­
~nc\as da pró})ria administração f', às' 
vézes, até a. exigüida-de do temp:::. 

Finalmente, vou encerrar f..'3ca .<.,::;; .. 
são, desejando a tod·OS os Srs. 8211'<­
dores. e áos Srs. Funcionários um F.e .. 
líz Natal, um feliz Ano Nr_)vc. Que ' 
Deus a todcs cubra de. bênçãos p:·o- · 
teja e defenda seus filhos, am~ar.s 
seus lar.es e, princip::J.lmente. oritnt'3 
seus passas e ilumine 03 nos~-:;~ c:!:·a­
ções. p_ara que nós possamos b~m jul· 
gar e compreender quais são os nossos 
deveres, a cada imtante. 

A última pabvra eu reservo pa:a 
dizer ao Senado que; ainda· hoje. na'J 
me conformo, sinto profunda falta de 
um homem que entre nós, não estil.. 
mas u cuja m-emória devemos semp:·e 
e sempre, render nosso preito - o .lJt 
I.Saac Brown. 

Que estas palavras sejam - Em­
bora êle não as ouça. hoje, como c.u .. ' 
viu em outras seEsões, em outros dla.~ 
de encerram:mto - a mais ardorosa 
demonstração do nosso agradecimento 
a êle, pelo que têz em vida, pelo 
ex-emplo que de1'xcu depnis dé ~ua 
morte e. princip3.lmsnte, para que si! ... 
\'a de paraJigma aos nossos fundon~.­
rios, dàs quais tanto ~ep}~ndr>tn::>s e 
sempre temos tr.nto ex1g1do. 

Muito obrigado aos Srs. sena~tareB 
e que, c::Jm suas f.;miJias e filhos, n.::~ 
tos e a:migos p~.sam gozar im:.tpnt35 
de extrema felicidade no dia CJ 1'\!o .. 
tal e ccmecar o P.no Nôvo Cllln o co­
raç-ão cheiÓ ce esperanças. 

Obri'gado. (Palmas.) 

O SR. PR."!.:SIDENTE: 

(Mcura Andrade) - Vou suspende!' 
a :;;essão por alguns ·ins~ntes enquan­
to agua:.-damos a feitura da A ta desta 
aessão; que deve ser apr-ovada ain~a 
agol"a. 

A sessão ~ suspensa por 10 mt­
nutos. 

O SR. PRESIDEJiiTE: 

(Mowa. A.n<!rade) - Está re(l.ben& 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata pelo Sr. 2Q Se· 
cretárlo. 

E' lida e aprovada a Ata. 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a ses.o;do às 15 hó .. 

ras e 15 mlnutos.) 

do os nossos trabalhos, esteJamos ven- Matéria que se publica nos t'&r. 
1o que, apenas temos que trabalhar · R • • 
mais, porque eres recomeçam a e<tda mos do equenmento nu .. 
mstante. ·mero 1.081, de 1967, de 

Foi Isto o que qUiseralh dlzer o! auto da do ·Sr. Filinto Müller, 
ao.!.s eminentes senadores. Nas pala-
vras caloro.sas com que anrma':'am sua aprovado na sessão extracl" .. 
esperança, no futuro do HrasiJ. na!i dinária daS 18,00 horas, do 
mvras calorosas com que apresenta· 2 1 96 
ram os princípios pr0gramát1cos e ex· dia 9- 1-.1 7. 
puz·eram os pontos Woo;;óf1cas de suas Em uma de suas maravilhOSas Ora-
vidas públicas. Foi 1sso. em resumo, ções 'à Ba11deira., assim falou F'ran­
o que bu.squer razer na pre.:;ldêncla do cisco campos: 
!:;enado, durante sete ano<s. no tcteaJ "A pátria não é maj.s, como nas 
<le, no ano segumte, recomeçar .s,·'lli· épocas felizes, um t.lo!lJ do acaso, àa 
pre a tarefa do ano anterior. natureza ou da hist..kia. Ela tem dfJ 

E' o que tem que fazer eternnmenté ser conquistada tod.~ os di'as pelCJ 
quem de fato tem consciência da.s trabalho perseverante n ininterrupta 
sna.s responsabilidades perante a sua ·vigilânch, e a disciplina da intellgén­
Nação e quer servtr o seu~povo, e sabe cia e da vontade. A nm·a não é ape­
que as nossas vidas são tra11sitória.s nas a do trabalhador, mas. também, e 
que é· a soma delas que '.!Stabelece e principalmente, a do ruldado, a hora 
perenidade da Pátrta. da ordem, da atençác e do silêncio, 

Agradeço aos Sl'S. ê·enNdore~ por a hora da vigília, a hora em que a. 
suas manifestações e, princlpalmente, sentinela escuta, vtgia e espera .. " 

-, 
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] o grande pensador brasi!eiro, como 
a'empr.e, tocou o~ fund!> da questão. 
tJia.nte da. Bandeira toaos devem, re­
almente, ser soldado<:, apenas solda­
~os, porque; frente a ela.. todos os co­
:i.ações devem converter-se num r;em­
Plo de fé e tôdas e.s vontades devem 
~ir-.se em busca de um destmo co­
KV.um, sob o comando de um so pen­
ea.mento, destino que h::wemos de per­
•ezuir, .sem tibiezas, srm acomodações. 
Olhos postos no alto. 

1 A Bandeira é um .sJmbolo. e, c-oma 
j1mbolo, tem um contendo e um .sen­
~do. 

Ela nos fala. a r1o,:;.~a Ban:1e:ra, no 
lndlo que aqw habitava e que um d:ta 
{lssim re.:,pondeu a.o intruso: "Esta 
rerra tem dono ... 
L Ela no5 lembra o bandeirante ln­
;trépido em su:1s marcha-s incomparã­
IVeis pelo sertãJ desbra\'andv cami~ 

t1nência, corações ao e:lto, pensa.men~ 
to voltado para a pátria, fazer o JUn 
ramento de sermos sempre fiel, glo­
riosa bandeira do Brasil. 

<Discurso proferido pelo D:.-. Paulo 
Nunes Augusto de Figueiredo, Vtcc~ 
Diretor-Geral Legislativo do Senado, 
em nome dos funcionán~os do con~ 
gresso Nacwne.I, nas solenidades cow 
tnemorativas do Dia da .Bandeira.) 

Discurso pronunciado pelo Se­
nhor Senador Petrônio Por­
tella on sessão ordinária do 
dia 28· de noven:bro, úl~imo, 
que se publica por tet ficad~ 
em poder Q'o on<.dor para re ... 
visão. 

lnhos, <:lescobrmjo riqueza;;, funds.ndo o subdMenvolvimtnto ·nã:> traz ern 
Ctdades, diltando fronteiras, o<:upa.n· si, apenas, temas e pre~ex~os. para qq,_e 
,~o e fecundando a terra. os dQnos da verdade anunciem os r€! 

Ela nos recor·ia os moço:> das luta3 médios infali"ve~-;, os demaq;agos apre ... 
/Pela liberdade, inundados de 1dealts- sentem os c0minhos salvadores o':.l os 
1mo, plantap.du, com o seu sangue ge·- falsos homens de Estado. imprcs:;Io­
"P.eroso, a semente de nossa i11depen· nados com a miséria e sem ~ap:J.cl­
ldência. dade de lutar ccntra ~la, entre~UPm·s:J 
, Ela nos evoca a aboliçã:> da escra- a atos de fôrça, 'temerO!>')s da perda 
: vatura e a proclamação da R::pUblica das posições. que antes de serem fon .. 
1 e está tôda condensada nos primór- tes d-e usufruto pessoal. devrm ser 
i dias ainda, da er~ republicana, nas sua trl"ncheira de luta. compr-omisso 
1 palavras de fogo com que Floriano de trabalho pela solução dos pro .. 
!. Peixoto retrucou a cavilosa proposta Oiemas .. 
1 estrangeira. Muito tempo se perdeu entre !eo.~ 
1 Ela está, tõda .inteira, no movinu~n- rias que o interêsse criou, para con .. 
; to reYolucionárto de 1930, quando o fundir nações e indivíduos afast::m .. 
: Brasil começou a tomar plena cons- do-os dos dados incon"~:.ra~táveis qu? 
1 ciências de si mesmo, iniciando o pro- demonstram, ao lado da· extst.fincla <la 
1 cesso histórico de sua auto-conquista miséria, a algentar povos e individu:l~, 
1 Ela está em Goiânia e esta em Era- a fôrça atuante de si<:temas e inst1· 

sitia, cidades e:n cujas origens s.enti- tuições com que poucos .se enríque­
ID.os a marca do gênb nacional. cem afogando muitos na sub-humant .. 

Ela está em tôdas essas renltdades dade, sem escola. sem saúde, s~m 11()­
pa.ssadas, ·Present;s e futuras, onde rizontes. Se uns se conformam. a pro­
palpitam o nosso sangue, a nessa al~ paganda alimenta o fatali~mo trau­
ma, os nossos sonhos, e nesas reaH- qüilizador; se a revolta marca a vida 
dades estão os Pilares de uma civiU- 'do escravo, do desgraçado ,.,,1rge a ex­
zaçáo Jovem que há de se lmpor ao pedição salvadora, e. crmada. sacros­
mundo como exempio de ordem, de santa, em defesa d,os valõres da ct-.rt­
paz, amor e de progresso. lização como se o grito de desesp~ro 

Ela, a nosso .Bandeira., é tudo is,!;o, pudessé abalar as estrutums, e1as 
e porisso vale citar. de nõvo o graiJ.de sím, a negação da Justiça. 
Francisco Campos, qu"'.ndo diz: "Nã:::~ E quem não tem e.o seu alcance os 
basta hastear .a bandeira e p~·estar- frutos do desenvolvimento e r..ã.o sabe 
lhe reverência o juramento. A ban- como buscá-los, dão grilos que não 
deira é um si:oal. Ela representa rea~ são de de:ltruição são de protesto, são 
ltdades e valàr~s. e os va!ôre.s e as restos de vtda na luta cc-n~'l a 1'11-
realidades que e-la. representa náo es~ qtiidade. 

1 tão tnscritos no seu quadrilãt~ro. mas surgem, então, os ap"uveitadores, 
no espúito, na vontade e no coração figuras sempr.e presentes onde a lf{Ilo­
dos homens. Basta de cerirnôn41. e de rância vis:e e a aut:mti~id'l.de dJ:t luta 
comemorações se nelas não se contêm pala "sobrevivência desfi~uf'lw<iE'. 
e vontade e !.\ fé. Não se hasteie a. E quando as ideolo~ia~ não têm 
bandeira, se com ela não se eleva o mais alento para abafat· a pungente 
espírito e não sobe n.:> coração Q ran to realidade fei.;a. de injllsticos e <>xplo~ 
de amor e de fidelidade às realidades raçõ.as, a 'fraqueza das !n'>~l'J:uições: roi~ 
o aos va.lôres que representa.'' nadas pelas contradic;:ões a?ala:!e~. 

Em verdade, Precisamos saber sen~ caducas, mortas, recebem o aux.íllo da 
tir brasileirnmente, precisamos sa.Qer fôrça que raz mártires procrastma 
ouvir brasileiramente, precisamos Go.- um processo, mas não ma'ta o que de 
ber compreender brastlelraroente pre· nôvo deva. nascer sob as inspiragôL's 
<lisamos saber que1·er brasileir'l,mente. da Justiça. 
Precisamos ter a bandeira como uma A mis0ria., seja do bon1.;m ou rle na· 
constante de nOsas vidas. E!a dev~ ções, tem quase sempre :u.'1dammlo 
ser o nosso sentimento, a nossa romp -na injustica. 
preensãa, a nessa. vontade. Df>ve es- E multas buscam C(}nfnndlr cs:;a 
tc.r presente em nOssas letra:: em nos~ verdade, com a mLenta~?áo de t:m as­
eas artes, em n()Sse. ciência; deve es· sistenei.,'3.~ismo, que frus'v!'i o hO'l•Cin, 
t:tr presente em noSso traba.:ho, em na humildade do a3J:·adt>l"'!meni.O mt::; 
nossas riquezas, em noss9.s í<i-éias; n2o 0 ergue, com tn.>ttuw• n~'1~ na 
deve estcr presen-te no lar. nas esMA mão paro. ganha1· o:; rru+o~ qu~ a \'ida 
las, nas oficinas, nos escritõrlo.:;, n~ proporC-iona e conc':!dc. 
templos; deve estar sempre vibrante este 0 quadro vtHCo !1~.-n oc; ind1 .. 
c altaneira em nossos corações e em vf-duos c nnçõ::-s. cu. simpk1mcnte, 
nosso pensamento. p .. ara rer:ié:?s do me.~m:l T?:-is ~~nun-

0 mundo está divtdldo e sofi-endo. c:ado, em pnlavra5 can':lentes, p::>r 
trm mundo nôvo está. em gestac9.o e QUe-m tem os tí.u1os pa.a ralar f'm 
nesse mundo nOvo o Brasil hlt de es ... defesa <ioo;; va1õres da civ!ltz:açâo c:·t:;~ 
ta.r numa. posição de vanguarda. pol3 tã: o santo Padre, o Papa l?aulo VI. 
será um mundo mats igual. ma1s ju.s~ Impunha-se que a actvcrtBn,..ia náa 
to, mais cristão. A grande horn se proviesse da paixão das pcHmica;; en­
®roximn. Dta virá. em que terenlo.!l tre grupos manipulados pelo "!:nte-rêsse 
de tomar posição e caminhar para a e nasce.:;se, sim da serentde.de insus­
ba.ta.lha. definitiva. A opçã.o, fatal e peita ·doo que dcfendeiP a dign!decte 
dect.stva., ma.rgtna.Uzarâ os povos f!'a .. humana c repelem sen ultraje, pela 
aos e marcara. o destino e a. grandeza miSéria. 
dos povos tortea. · Esta. autoridade a tem a Igr,.ja, em 

P•.ns. ando na grande hor.a, devem.osl.sua luta de .20 sécuios ... enrJ:,ruecl(la 
l<ld<la,_n~ m.oment9, mãos en> "!!!>"ll"'lo m.~lo, <lo multidões, em exem-

plos que, por si mesmos, demonstram 
o sentido, acima de nós divino, de sua 
missão evangelizadora. · 

Pouco importam os eYJ'.JP ... ·•Jtcs exces­
sos de alguns sacerdotes que, tocados 
pela violência de quadros terríveis a 
brutalizarem legiões de homens, a 
quem a sociedade não dá na® se~ 
n~o miséria, entregam-se a pregá.ções 
nao raro bem menos virulentas que 
a subversão que as inspiram. Drzem, 
muha vez, o que não devem, mas o 
não dever 'ser melhor se aplica aos 
dramas implacáveis do pauperismo. 

Por sóbre os exageros episóch'cvs de 
alguns rnembro.g da Igreja se eleva a 
palavra responsável do Papa. que é a 
da própria Igreja: 

"Hoje ninguém pode ignorar que, 
em continentes inteiros, são itJt.1me­
rãveis os homens e as mulheres tor· 
tundcs pela fome, inumeráveis ãs cri­
anças · suC~liruentadas, a ponto de 
mor,:rer uma grande parte delas em 
tenra idade e o crescime:J.t.-> físico e o 
desenvolvimento mental de muitas ou­
tras ronerem perigo. 

Em meto aos int.erêsses que mal se 
escondem sob o m:1nto protetor da ci~ 
vn~za~ã3 cristã, eis a P'll!\Vm do Pon­
tffl?e, a restabelecer a verdad~. qu:) 
está nos próprios caminhos de Cristo. 

E Sua E·antidade que não conhece 
a ~ubm1&3ão a grupos que institucio­
na!izar::-.m o lucro, rect:be também os 
ataques tão violentos quanto a. ambi­
ção dos que desumaniza-ram o mundo. 

O Sr. Gilberto llfarinho - Permite 
V. Ex~ um 13parte? 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Pois não. 

O Sr. Gilberto Marinho - Desejo 
felicitar a V. ExQ- pela magistral ora­
çáo que está p: oferjndo. Reàlmente, 
a Igreja, pela sua milenar experiên­
cia e com a infinita .sabedoria que r~­
cebe do &:::u Mestre, tem nítida cons­
ciêilcia de qu.= as luzes do bem e do 
esplríto não podem bn'L.u:.r em .sua 
plenitude, no seio de povo5 ocossados 
pelas priyaçõas e pela miséria. 

Os setenta e sete paises não leta• 
ral:Il à Conferência o péso de sau 
vinculações ideolõgicas a tumultuarem 
o Plenãrio nas eternas fórmulas de 
alienações· nacionats; levaram, stm, 
voltados para realidades que têm de 
ser mOdtficadas, clamor pelo minimo 
que é oportunO para que se torn-em 
justas as relações internacionais, por 
onde s-e tem esvaído o resultado de 
tantas lutas, de sacrifidos enormes: de 
todos os povos subde~envolvitlos do 
Mundo. 

OBrasil, sob o Govêrno Costa e 
sn,.·.J.. marcou sua posição, que nãO é 
contra ningutm, mas de intransig€;nte 
defesa dos interêsses nacionais. ~Tão 
temos por qu-e mal d!zer qualquer pata, 
notadamente os que se ncs ligam ;por 
tradiçéo. Nas suas relar;ões conotco, 
defendem seus interêss:es. · 

De nos::a parte, sem rcssêntlmen­
tcs, mas com altivez, cabe nos cplo~ 
quemcs na poE!o:ão de defensores: d.OO 
que é nc:s~. ~ 

Não temos por que va:ilar ep:~re 
formas de vid::~. ou de Govêmo •. que 
já e~~olh:::mos o nosso -c2.m:nho - o 
da liberdade. NG.o transãcionatno.s, 
em trc:::a d3 ideal de s:ermQ3 livres. 

Mas a liberdade não pode fica"!{ na 
superfície d:lndo uma ilusão a est:on­
der a bruta e ·d~struidma realidade, 
da fome, da rtcença, do analfabetismo. 

Na pl.:na con:;~l~r.~:a d.~ que Urge 
uma. mrbil1'n:rB:> rlê h-::r;;;n<; e n:~·:C'S 
é que 77 Paiszs, alheios à gravitn "âO 
em tôrno dos ct:-9-tn~ de<> G:-J.ndes, •d.e'5-
pre>Jcunr..dos cem a'i lu~a'> ideológticas, 
ccmo cli,or:;.:::mc~: firme"am d'J.Cumdntos 
pedindo e reclamando justiça no eo­
m:3rcia int~naciona~. 

Quanto a né.:;, não bastará o sncrl· 
fíclo de um com!:latc d~·fícil contra a 
infl~çã:J, se, nd âmb100 externo, pre­
valecerem normas qu~ representem 
verdadtü:!:as e permanentes sang-rtas 
na. eccnomia nac~-Jnal. 

Se an~e a desiq-uoldade entri! os 
paí~es o Brasil defende cs p:Jbrest en­
tl~e os quais r:e inclui, é indíspen~ável 
que, olhPndo tKl!a si, veja as dísJlr!rl~ 

O SR. PETRONIO PORTELLA - oades rmt:.c reg1ões e Est~dcs. a; fim 
meu discurso, nobre Sena:l.or c; llb'.:-rto 

1 

d~ QU2: o-3 d::o.:e:Ivolvidos pcss:1m pros­
Marjnho, já agora se ClhF•Uc~.:! das pera1· ai-.,.da m:l!.:', aiuõ.;mrlo 03 m:a:-~i­
palavras de V. Exl;l, que não süo d~J naHzados e os incluindo na inte!',e[l_m· 
hoje. mas fa.zem parte de urna pre- bio de um lr,:T;;o;,::lo vercrt :e:ramrnte 
gação de longa e admirável vide par- n('lcional. 
lament~r. Duran~ muito tempo o Nor.derte 

O Sr. Gilberto Ma.rinJto -Obrigado foi nece;;sànamen~e f ente de iltts~ra~ 
a V. Ex~. ção do sUbdesenvolvimento brastl~iro. 

Para lá se deslc!'aram a.s atePcécs 
O SR. PETROtno PORTELLA - dos órgãos de Segum.nça Nacioná( te .. 

(Rotomando g; leitara:) mero.m-; do trabal{.lo dos a:;entes. sub-
A Popu'oru;n Progrt:ssium mens~~ versivos q'.le tinham em mãos a, m:;­

gem de espiri.ua~l'dade e fé; convlda 1hor das ma:tárlas-pri.J.nas para ar.tt::!I, 
os homens e as naçõ2s para o re3resso manipul~ndo o des:?spéro; como ter­
à dcutrin-:1 de Cristo, abominando o ffiPnto da guer.a revolucionâria. 
que pode ·significar escrcvidão, clesdc Para. ·oon·l::;ir as distorçõ~ de' uma 
a qu;} rc:,ulta dos d-estroços das guer· pn:í:!ca que egrara dia a día :t:. ai~ 
ras, à que se consuma no die a d.ia tuacão, c:oiouat:e a. SUDEXE. 
das trans:tÇées iníó.:ua3 que as !O!'t~s serifl ·ela o órgão de d.:.Sen\'olt'i• 
os pcderos~• :mpõ.;m r:.cs que se sub- manto harmtm!co do No~·deste. PJ.r~ 
me~em para ';ob~evivel·. tindo de tun dia%é;tic:> sóct-é<-c::o-

0 que é um grito contra o materitt- nem:co de. área., st•pen·isi.o-ná.riz e 
liHl1-::> d~'i nJ<;s'Js d!ss· foi co3nomtnado cccrdena.ria todos os investimento; do 
de "m!l.rxhmo requ~ntado". Gcv' .. mí) Fe~er;1:! na rqi~o. promo-

Ma<>, ss diatribes se vão e há de fi~ v:-ndo o d~s:mrolyímento B3Iioo1a ~ 
car a cr:nsci~ncia de Q.Ue é prcci-::o o .':'eU in:r:·""S:> na era 1n1uo;;<::ia.Il 
lutar p-.}Jo c:e.scn·,·oiv;m':llto de t1'i'1'l 'Ni:o cabe; n~sta'i Eg-eirn'l ccns d.~ a-
p.:>is e~~e o ú~ico carJ1ni.lo da -ça:. ; :{~c.s,_ ~ e~"Ine d~~ p<:rple!C!1ad~s dz. 

A dJ:·itilo do mundo cntr~ cJ.-()is p1- 1 ~1 Uj)~}.E e e.s daw:ld:ld~.~ qué t:-.:a 
los ofir.1:n~aln pe:as 1:I:olcgra~. •mi dê .mJrentat:, L..,..-.v."T;:t.c Q,j métodc'S cl.t:. 
c;dênd" U e•1rtfnc~r de qua f~lsa (o a ro.;::.o €s~a!a1 qtte t~J.t:ria d.; sel IJ" .... 
C'lt:ernatl\·a. Eã pcbr.?:> :J ricos. c~diU.o ele P~rncjr.:~m.~o. 

Há. de:.cilV01Vldos e ::;ubde3envolvi~ o Cen~·et--.~o_;ul m!: -3.:-a o p r o Cl e~;.. o 
dc.s, e, Cst~~. c~n~ctent;:s, mobiliz'lm- d'J l'ndu~tría.H2:aç.1{l 296.:, a pd.mc;rc 
-se 11'3. tlef~~[' d~ di,.ffltos que já ni!'" Gu.~.àe G'lCtt.l ab:- .não p:!tspec· .1n1. 
pcd-.:>m f:l~r nc:'!;e.Ucs. . P<n::~. a e(',:man":9, ftlSten'"ada, · pt'i4'1:::· 

~.r:l:111-.a e sete palscs, hé. pouco, na 'ii'l~t.-'"!eti~e. PP"!o c!lié. ~ · 
Ar1Pl!a, moSii'anm ao mundo a ne,. o .. ~~r~é.s-~-e . .,~?vo fnic!.<t:va 1·::-':.~.J 
C?S~ldJ.•ie de que sejam re:ormu:aua~ ~te expt•iê!leia t,.,d~.:·.tri~l. viti.c. lia 
as r:lrr;Jes internocjcnais, não :;:mr~ I açúc&J', .e!~ottã.o, i::?l::':."tt e cêra d~ c~.-.. 
que cs l'lcos d&em o que lhes cabe neúb::t. A a.tt~·~d31::! agrcpe.:uárr:l r.:·.o 
maF pJr~ que n~o tomem o que é dot- l;~"e. à r..e;riãQ n. abf.: ,ta.nra e· o I-õ:· ... 
outro."l, subtraído por uma. pallttca t-·,wa ao des.;;.;:pêro, q-:mnC.a atinr;lcio 
alheia a tudo, porque entregue ape- pf'la calamide.de ãa slca Q'.l€1 d~o;t .. 
nas à voracidade do lucro. ruie tudo, inclwive a Vida h1)mana. 

E o que os paises reivíndícarall} na afogada. na mlséri.a. ' 
Argélia é o que Paulo VI reclama para E, em caráter permanente. a 1ns,.i 
que povos e individuas tenham con- gurança minava a economia de ., 
diçôes de .superar o atr&Jio. sultados aleatórios, pofa tudo iria. 4, 
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P.' er.\1. er das chuvai .- enfmals, plan- ~critQ em todos os periódicos do Bz:_a-~ rio. s"em. sac . .rHícios. má!ores ~para as] volvimento, exatamente pDrque tem e.: 
taç~, tra.~alho. IUta-5, vidas hu~a~ sll para que ~ntre em tôda a. rerpao, empresas eJ.J wcei J.>ão. seu terviço figuras bravas, líderes ti{­
p.aSi .. ~urgiram, então, aa prJtneuas não . .só nordestl'na como a. sulma .. · E p.arte do impô~ to a ser 1.ec.o1hido traordinários comG .o preclaro repr~ .. ~ 
ptOVldenci~ élo Govêrno Fed~al:. an- Assll!l, ~ Nação atrayés de tr.J.balho, 1 ao 1-Tário foi encaminhado à Região sentante ~ Paraiba. · • 
l!M, .. ap~en~s. entregue tl expedien .. s ?e ~e d1gn1dade, d~ patnotbzno e de rea-l ganhando, assl'm, todos: 0 Nordeste' o Sr. Fdinto Müller - Permite v •1 
emergenma, l<E'm cuidar de uma poli- hzação consegmta a respectiva renda ao di-<:~por de recur~as ind·"~ e "· P..: 1 Ek? um aparte? · 
~~-~ de pl'evenção contr~ a. c~ütnu-. neressári~ a sua mbrevivéncia.' já que ao desenvolviincnto '"'0 Cap.i~;~is~~ a v -~'i 1 · ~ , 
da e. . . . .... I 0'> investimentos dos .estrangell'"os nQ.o . :' t ~ " . ~ qu 'I o sn. PETRO~IO PORTELLA -r 
. onstruíram-f'.e Os prlmerros N'lldl"'S vem para o Brasil com menos de 20% ao Im_es de e~ re"ar .•. .o E::.t~do u~a~com pra":r. _ i 
oA en:trgiu a Inspetoria Federal dfl Obras I o o ano. Nós nos devemos sujeitr.r ai per?;_?tagem sobre. -:,_,~_f'nda~ çoe b. -~!S- o. sr. Filtnto 111ii!lcr - Não OU3:l-' 
Cci'.\tra as sec~s. transformada, depms,, muito menDs, para que a Na.r:;âo cresça l}(?;l~uo d~. ~ma te ::!1..,0a e a ~ob~~ZJ., ria m.errLmper o discurso de v. Ex".· 
f'm: Dap:1rtamento Nncional de Obras se .desenvolva e tome· 0 seu rumo de- I ~a a am~ '~· 0 m~~c~- ~ c.n_u .um.1 or 1 Ouvia. as sU3s palavrn._s cem grande. 
contra as Sêca.s. sob a admtl'l:Hrn- tuutivo entre' as nacões civilizad~s. ~- manu a ur~~·- - ~ ?:tao,_ ~~m- ntt-nçã~, embevecid.a pela en:posiçáo 

. ção dis:o-e órgão feieral, grandes tra.~ O SR: P11rRONIÜ PORTELLA _, P· m~o sua nu.~ao p.üneu~! lTit-~ral que V. Ex-} vinha fazendo. 1\ías .. )a 
balhos se f1ze:am no Nordeste, sem V. Ex!!- Sr. ~enador em .::oua :3-tu<'~r·ão' em .. ua econcmra ~'!la_ re:;lao an.e::; que V. Exa. foi interrompido. a;>:o-' 
trtl} plnejamento adequado, l:.apaz de par1ament.àl", simplP~mente dá Con-, ~sta;ra~·:t, .~ f~z n~uL~hc~r s•u_, r<"n-; \>'Cito o en_s~jo pa::tr _fe~licita.r V. Ex a.: 
e-niar que o homem náo flrassc à-1 tinua~âo brilhante a trajetbl·ia extl'a-1 ast; a rat\ es. '?S ru s e nO\ CJ.J lll- \pela magruf1ca ex;.-::siÇ3.0 que -cs~a ta~ 
m.etcê. das c~ut,·as. Nã.o se deu conc:t· ordinária. do plano pri\•a.rlo, part\cu~a"f I ves :mcn os. • · . $eUOO ~e- um pr~ble-ma socioló1!f''r da· 
qJE:ltcta matOl' às grandes rese•·va-; onde v. f<.:'{>J. ·é·um dos modelo-s. . o, que t.ntzrm ro.1,esta:.· lal ~oli:-j ma1d'.r tm;lortâncra paar o B:-as1l qual' 
d'átua acu~~lad~s, .cendo irrisório o! Prerlsamo..", f'm verdade, d!3 c apita- t1ca, que se_ volta _para o ~Grdestf!, não seja aqu,êl~ refe~ente a:J. Nord2<;~. ~.a 
snyic;o _de trrtgaçao~ . llizarmos os rr"'iões subdesenvolvl' 1 vêem en1 _te~os na-cJcnaJS" os proble· nos~.a P~ltna e. a ne~ess1d11:de de nao 

Qresc1a de forma assustadora a dts-~setn 0 que n!i "'terem um pro t!as 1mas. ccu:J.oimcos e e~quecem que, on- ·Se dP.SVtat· os mc~nltvos flF>ca!.s para' 
ps.r~dade entre o Nordeste e 0 Cen·l , A • 

0 .. 0s rrresso 

1 
tem, os que tinham pcuco (lavam o ah j.i l'anaEza.dos, a fim de d:os:-n-

tro-!Sul, qae, após a. segunda Grande hmmonico e, consequentemente, mna de que dispun!Htm, ::.rm r<'::~e~lti::Jlen- l>olver l'egiões já d·esenvolvidas, em: 
Gutrra, consolidou seu parque indns- ~átJ!a ca.p~z de a:::se!)um-r. a todos n tos e sem prot-E'.stos, 1x.ra a formação delriu1::-nto da.,_uelc.s que precis:.am tie 
tri~l e, em conseq_ilêncl'a, mobilizou a )U'>hça sccml, 1 do grande parque inrtu<o~ria~ do c~n- ma.ior amparo da Nação. Meus cum-' 
técnica para o melhor reJtdimentQ da 1 · (Lendo) / tro:Sul. Hoje cs qu~ multo tf.m r.ão primen1o~. nobre ~en~.dcr. pela ;na~-
li:JTkultl_l_:-a. . · . , 1 A era indust.ria! as.s·egurava os meios\ estão a dar _o que e seu, !lll::!nas se nf~ica pe12a. oratória que V. Exa. es-

.A; regmo. nordes~u:ut. multiphrava. a de revolucionar a agric-ult-ura no Cen- fazem partíCipe.:. de novos t:mpreen- 1 t~ pronuncmn~o CfJ~ ~levado pa: no­
dm.sidade demografica, sem o co:Te-5-~ tro-Sul, e es. ta ameaça_va. a _e~onomia dl'mentos. O ~ue lhes ca~1~_ e~.:tret;ar· tlsmo e rara mteügenc:a. 
po~den~e aum~nto do produto bdlto. do Nordeste entregue as prat,:cas ob- a?_ Estado, do"::;' lucros a-uLu~~··: ~o~- I O SR. PETRONlO PORTELLA -
Vale dt~er, cam, sem. apêlo, no ctes-jsolet~s. s~m ~cOndições de concorrer. tm_u~.a mte.,~~r~llte§ o .... :!-:1.:\-':.~wmo .. Muito obrigado ao meu nobre Lidel' u 
pe.qhaàetro do p.aupensmo. _A mterv,ençao estatal se fêZ sen~h·, éltt-~ \ es .d~ pat tJ~tpa.çao; s: _L 

1 ·' ~~.1. 1 ;m i quen·l dl'1.w, nesta op:Jrtunidade que 
~ o p~uco de poupança P.cum_uh>da J nao para resolver o problema em tér- no. as umd.adrs mdu~tJ_.aJ, .r,.~··•tn .. a.- mmhas despretenciosas palavraS ~a­

nurp. regim~ desumano ~de relaço~s de mos de'ffnitivos, mas vl'sando a evit'lr das no_ Nmdeste do .Pms._ : uham dz.nsidade e avultam em u< a , 
trabalho, ficava e~ maos de poucor,! o massacre do fraco contra 0 forte. O SI· Ruy Carnetro - Pe mlle V·; rom n contribui ·ã daqu 1 - ,. ç ' 
a:5rp.vando o espetaculo deRradan~e d_aiNão seria possível à economia ar; 1wa- Ex" um ~.parte_? íA~~entu,~Pnto d:Jjl!derando tem aJ~n~ dom=·~ qu~, .nos 
m!~éria a des·figurar. legJ'óes, bru~all- r-eira do Nordeste ficar ·cte pé, sem orador~. gg~ dE'CUrw magnífico qnc lavr~ scn'lpl'e e~~Iarecida ~ ~"-~~~~ ~~'!: 
.zanào-as. proteção do Govêrno, ante a ação da V, _Ex -esta faz~ndo n~.sta t::l! d~. é, dora neste plenirto. - ~ 

O Nordeste- passou a s~r a-;.'-unto ~as_; ·agroindÚStria açucareira do Sul. uma d~:_t.as p~as q~e ·os Sn;~. Sellr~ I -o Sr. Attilio Fontana _ Pe~m.te 
manchetes e com proble~as a am< a-

1 
f:sse 0 imp::a:se. Esta, a sfntese de dores nao devH,m }.ntrncmp~l .. nen! V. Fx·} um aparte'> 

(arem a segurança Nacwnal. ~lgnn:-: uma história que determinou, 110 G-o-. mesmo para R1)1auazr. ccmo nos_ e:;-
1 

· . 
de .seus produtos de expotta~D.o so-!rêrno Jusc-elino Kubitschek a c:iação t~mos fazendo e outros cole,;a-; Jú o, O sn. PETRONIO PORTL.LLo\. -
fri-3;'lll o confisco cambia~ e e~·a!TI re-l da comissão do Desenvolvimento do t;zerat~. M:.1s V. Er.0 qu~ é m~1 d:J~ jo-' Com muito ?!azer . 
.s~rVas seg~ras para .a mr:u>:trlflll/a-! Nordeste_ CODE~\0 _ de-pvt<> su- \ens lideres da no~:>a Rr~l<.:o ac-at-ai o Sr, Attzllo ~outana- Nob:.:? se-· 
ç:w1 do Pazs. ! perintendência do oesenvolvimenlo do de falar num POi1to nevral;:1co p.1ra 1 n.adttr, e3t:m ouvmdo o di~cu ·so de v. 

_f\. céra de carnauba do Piaut foi 1 Nm·de~te ~ SUDENE. o nosso desenvolvime.nto. pa1 • o noS~o 1 J;i:x+ e os apartes cem que 0~ ncJJ.:es 
rcc,ita cer.ta, até . que. a vora~id.,dc j Nasceu 0 órgão da necessidade de !ll:ogresso que ~ a sun_::NE'. Q·u~n(}, Ern.adm·es vê~_ contribuinrio pOJ.ra : 
de trrupns mte-mact~nat~ lhe ayllt.as~e~congl'egar esforços e recursos á entro d1zer a_ V. Ex· que veJ~ .. c~m c.!tta 1 mmor de.:;~nvoiv1m:nto da tee~ rtc.~ m­
o p~·eço. ao ponto de valer, hOJe,.me- de um planejameP.to que abrbse ho- npreen~a_o,. mGvinpnt~s. ~:J s~fl:-ldo ~!' 1 c:::ntivbs fl.~ca:s, como, o do rm,P··to 
nos que o produto agricola, a que tal- tizontes a Uffi.3. região c.st~angulada se esva'nar Qs b-1neflclo, os m;:.;;-r.tJ-; de R~nc!a, pa.~a o H.:>r~e e 0 :-.Jo:-cl:~t'.!. 
t2.111 o preço rnín~'mo a segurança do prlo pauperf.~mo. vos dados.::drav(s dcs a.l·. 18 e 34, qe ;:JO, ccmo cmp!·cs:hic dos F.'-lt:-tfos 
erntazennmento. a certez-a do tran~-1 Seria. fastidi~o 0 exam» df' t'l'i:Js que, menti-dos, ctmo d~;y,m ser, .... e I do C2ntro~su1 e do Sul, i.J.terpn'Ln 0 · 
rl}rte e a liberdade de comPrci.J. 1 os. st>.tore.s conc:;tantes tlo P1an.) Di;r:- paar ta~ to - nós ür:-m::s d~ l'.lt:n: \ pen:;amcnto dr.t:ue1J. labmic'a t;v: e 
~ :r;rordeste, sem ressentimento, co~- 1 tor da SUDF.NE. Cinjo~me ap;mas, -~ ~~~ra-o ao ·Norte, e a1 ~·ct:l:'"~" :- 1 quf', ·_s.::u:t dú.vidn n:nlw.ma, é a que 

tnh,U1a, com seu.s produtos de exp?l-' ao exame do trabalho da f",UDENE, e~ra\_es da SUD:r.JoE e úa s.DD.\~\1~ c.:-~t.:1bUI cem m:U:Jr pare~: a d-3. rm~ 
tz..ç:lo a ~ofrerc~ o c,çmflsco cambml,l sob dois aspecto~: do planejamento e -:- ta1s melhorr.m.ent~J r:u~ a. s:.u:.;çao ~ .. 1St~ de Rc..ad:t p.:na cplic.::'::l.:> nr·s 
parfl, a. md11S~:mli:.nçao .de partJ do I da aplicar:ã:. dos iurentivos fi.srats. aaqu~la gente llllS:"! .1 ,_·e!~ •·er.-t _ b :.·HJ.:I~ 1 l-,~:t"C-s do Eorte e do Kordeste. para 
P:;.i-$, e cumpria seu destmo. ~ pros- sa as critica pco:;sa merecer a acíio te mmo::-ad~ .. V. Er.::11

, c_::m es~o dts-·IF:r apli(ado nos E~-:.ados do Nc.t-e e 
1--~:idade do Contro-Sul · :::~~·1a fa~J': do cri~dor das SUDENE ce·:so FÚ:o- curso, no fim d~sta se"·ao Je~fslafiva N~rctz::~. Ac7erlito que tcdos nós de­
contliçionante dQ eccnomi~ de todo _o tado, há de r€s«altar-se' a 'i'!n~a4e - porque hoje é um. dt..s ul~'ffiDs dias scjawc:. o d:?:envolvlmento d.} t\C).rte 
J."':1$, e as po~panças nio !lcart~m_vre-. cem que irnplantou,.na 'SüDEl\E, e, de noEsos babalhos de l_!)JI - ~e-le Nordeste. o que n~<J p~-e::c;.:.pa é 
r-:>,:; .a fronl:!iras de p:-_tados, fecunda- ~atra\•és dela no Nordeste, um·i men- monstra D brilbo da sua mteJJ~\~c.a . ap:-nas que o d~stnvclvtm~nlo pJ.o 83 
do" pelo progre:;so. . . I t:tlidade nova de crenra na r·'rnica a sua coragem .. :::ua re-;pom.ablltaad:jlt.:Jite :'! • .~:; c.:.c.1trcs m·JJancs rnns a :r:do 

O cre::crm.;;nto econo:mco do Sul e• a. e na ind;~p"n.sabiliC.adC do pmnrja- de homem que )á governou o seu _Fs~ o m:t-1':-~·. pe1que ~abemn'l que n r-r:-.n­
fll lo duas v.§z:-s superior ao do ~?r·l mento. · t~-do - o Piauí. Dc~e V. Ex~ _'!Ic!.\r 1 da J:::>:Pula,:O:o des~as re~iões e~t.i" dis­
des!e qu~, ~fc.:-n.ecedor de mater1a-j Para tanto, prf'pararam-se técn!cos, a~.-ento, c~mo tod~s.nos, ~a. Bahia ao semm~t.:.a p.::Io interior. Drsejnmos 
-pr1,1.na ja nao tmha como. conc:umir às vê?es alheiados da realidade am- P .. ~re, a f1m de nao p~rmiti~. de m:1w que n:..:o ap:uas e:sa contribuição do 
1"' )n-anuf:~ima'3 da outra paYte da • biente inas conv~ncidos até 0 tana- nena alguma, que os mcenti!fOS 1evn· Sul e do GG1~ro-Sul se de"tine e.s in­
Na~ão. , I tismo 'da mi"sáo "de mudar 0 destino ~os para a SUDF'NE atravt-s d:Js ar- dústrms dcs centres urb.lllos mas: 

N'Ps~a ambiêucia, Sf'm alternativa ! do N~rdeste. t1g~s 18 e 34, sejam esvastadcs, o que principalment.é ao de.;:envolvimcD.tJ ilo-
t~dQ ajudava a. aumentar o paupe~ ( Erres se .praticaram em abundância, se-t1a um crime. ~ont.ra a nossa reJião, set:Jr a:;"rop<:cuãrio, a fim de que po.s­
nsn)o, e as frá3e1s poup&.nfaS do ~or- mas, por sôbre êles, Be crl'Ou uma ou mesmoa mcdlfJcld.o:.. Tem, portan· ~amos. ouvir, no futuro, que aquêJes 
deste, concentradas nas ma os de pou-! consciência e .se implantaram estru .. to .. V. Ex. os __ tnfus aplausos por sua Incentivos frscais contribuem para 
l'O'~. eram carreadas para o-nde o cte- turas em todos os Estados dirigi<ta.:o bnlhante oraçao. E pode o nobre co- melh'O-ra.r- o padrão de vida daqueles­
~C.l1V?lvimento da\a segura~ç.a de ren- ao pÍanejamento. ' ' lega. observat qu~ t_odos estão ate11- povos e, conseqU~ntemente, consumir 
tab{hdade. ~m elenco de diplOJ?-1RS le- E' bem certo que os Estdos de eco- tos à .sua pahwra. E:speramos que_. V. os. produtos .manufaturados das indús­
~a:~ favm:ecJa o p~rque ~dustn1.1, ca- nomia mais deS'envolvida contaram Ex!1> fzque d~ntro dêsse ponto de vv>ta, tnas. Est(l.. é a nmsn preocupação. so­
m~~ o peso da. tnbut~çao na econo- cem extraordinária assistência técni- luta~o..? ~ata que, com_o t.odos r:ó_s, mente asstm t~rem~s um Brasil que 
mt~ agropastonl. . . · . ! ca e outros ficaram quase marginali- sentm .. las ava1_1çad~s nao se modtfl- se desenvolve simultaneamente em to-

O: Sr. José Ennmo - Permtte V. zados. Mas todos receberam influ- -que a atual sJt1_1açao do Norte e d..J d?s os setores, elevllndo o padrão ·de. 
Exl!- um aparte? . I xos e despertaram para a luta. No:deste negatzv:mente. por~ue na ~tda do pov~~ brasil~iro porque, ele-

o SR:. PETRONIO PORTELLb~ _l Hoje, no mais longínquo muntcipio ve dade, lHes. pre_cr~~m é ~e_ melh~ral'. v~n?o o pa~mo de v1da ~o povo !:tra-
Poi~ não. I piauiense 0 Prefeito pensa nos pro- se. 1~osso PO\o ~I.vet cond1.:;:oes d: ad- slletro, estate~os, sem duy1~a • .tortat. 

o sr. José Erm!rio - o discurso ·de blemas e pede a a~si.stência do Con- QUI~Ir ess~s ,.utlhdades .. ;tao sera~ as lecen-do o reg1me democratlco e. fa­
V. 1Exr• serve de lema e de dire{]âo t:elho de Desenvol\'imento do Estado. no_~~as fa~.~Jca~ q.~e Irao ~ast~t ao zendo com que .êste f?rande pais .se 
~'rir(:\ 05 que trabalham pelo bem do, o outro aspecto diz respeito aos ln- povo. da no-.. a- leglao, Contmuaiemos projete _cada vez maiS no conrê.Ito 
B:-a~il. Nenhum?!. emprêsà brasileira! cent.ivos ensejados pelos arts. 34-18. ~i~eJ m~rcado do Centro-Sul, do·glo- das naçoes. . 
- u.1o posso excluir as estrangeira'>, Os incentivos fiscais deram reper- 1 a 0 .· San PI!alo, . do Paraná, Santa o. AR. PETR6NIO PORTELLA -
mui\as delas vêm para· c BraSJ'l rom cussão mai.5 pl'oíunda à ação da SU- isf:à~~aq e e RroCGr anded <:o s.u~ .e dos Mmto me aprazl sr. ·senador AttiJi.'> 
fa\''t_res exa.g_erado.s - devem pedir à DENE. Ao la.do dos investimentos de to com ~ es 80, em e~:~~no Vlm;n· F"?ntnna~ o apare de V. Ex~. pois se 
Xac~w fayores porque uma empr&'::a infra-estrutura ~ &er fel't.o pelo Es- c:j_ 0 ata GtOS-so. Gotas, Espl.Jto ho. alguem neste ps.ts que p0~$::1. ~~;r 
que, não quer pagar 'impostos, não tado. cabia, no plano particular, .car- ~eito ~ Esta?~ rdo R:o .. se tl~_;;mos p~r~digma da livre iniciath~1 da •'1i~ 
:-rnre nem par.t o Estado, nem pam.'l1ear recursos de fora, e não sena fá- ~o~~~ P~'Om~. 0 :r a;:; con.dl'Ço-... ,1de cmtJva paJ;ticular, há de ser V. Ex~. 
o Pais. nem para quem está mJn- cil buscá-los &Ob forma de emprésti- ~. \ · a P lmnnecera 0 ve1 10 · Recolhemos o seu aparte e, através 
tanÇo a emprêsa. f:ste 0 sist:>-~:na. mos. os horizontes ficat~ian1 limitados ~e~~:~o ~~e dg!:Uprt Vcctti~·a ~o ?~! dêle,. temos cer~eza de que recJlhem?s 
n~·(le 192-4 dizíamos. em nosso reJa-) e o5 juros pesariam mUlto ao parque ten~ão do r ~e rne · pe a "'" t~thb-!nl a mamfest.acão de quantos )a 
tóri~ de 1960. que não pedimos favo~ industrial incipiente. ~ apar · sao prósperos e feli?es do Ct>ntró-~E.ul 
res In govêmos; pagamos todos os Era preciso errar novas fórmula..c;, O SR. PETRôNIÇ) PORTELLA _ e no Sul do pais. 
n-os~os imp_o;;tos, r.espeitamos a lei do/1 b~"'cundo, nos centros or~:de as in~ú~- Estou muito honrado com 0 aparte (Lendo) 
PaiS e auxiliamos o Govêrno n:.:1s !)cas tr1as prosperavam. os meiOs m"ltenaJS, de V. Ex~. E acrescento que o Nor- São recursos que normalmente se~ 
cau~as. J;;:ste lema deve ser ditad_o,; num trabalho de intt'rcfl.ml)io soUdá- deste não.perderã a batalha do d~sen· n·am deslocados da órbita pa:trcu~ar 



3344 Sexta-feira 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11') 

])ará o domin.io do Estado, que par- contribuição efetiYii'. a-o S€U -\J.esénvol­
manecem, como sementes, a. muU~~ viinento. 
:plicarem os recursos das fôrças vivas E temos certeza· de que, atingida a 
de uma .IXtrte da Nação.: meta, novas relações de trabalho se 

Os que contestam a validade dessa criem7 sob a égide da justi('a social, 
politica não vêem senão o que ime- sem a qual o progresso é conquista de 
diatamente está sob seus domínios e poucos e destruição dos que o fizeram. 
esquecem o muito que receberam, con- O Nordeste .cresce, e o ritmo da 
cedido pela Nação. produção indus'trta1 ganhou dinamis-

Há os que, fora do mundo que não mo. não obsíante a recessão de ..•. 
ueja o do lucro, querem que a alter- 1963-1966, que diminuiu a ~axa de ex­
nativa de dedução do impôsto se es-, pansáo do parque industrial b'"asileh·o. 
tenda a qualquer iniciativa, em qual- 1 Antes, os daQos eram a:armantes. 
quer parte do Pais. , Enquanto a produção industri~l ·do 

Esquecem que o destino dO.<:l tribl.l.- Brasil e.umehtou do índice 100 em 
tos são os cofres públtco.s, e só ma- i 1948 para 366, eh 1964, o Nordeste 
tivo de interêsse público ensf'jaria ou- emiJiual períOdo, c1·escia de 100 pará 
tra destinação para o impôst<'· .sõbre 195. pouco mais de 50'';, do cresci-
o. renda. mento do Pais. 

Os parques indus_triais nã~ se for- Mas o Nm·deste não apenas recf'be, 
mam por acaso. Sao decorrencias de também dá, retribui. E'·e ant.es mais 
~ma p_olítica de estímulos, proteção e não deu ao Pais é porque déle nãO 
mcentlvos, ontem voltados para outros recebta, em of>(rtriJ.idades. 
Estados. hoje também dirigidos ao so- Mf\s teve compreensão para, at.~·a­
frido Norde~te. Vale a5.5inalar .. a~n~a \:és de seus produtos de exportaç?.o, 
que o~ .equ_lpament~s .e ~aqUlnanas aar sua parte na formação do par-
neces.s·arws a 'hldustnailzaçao da nossa que industrial brasileiro, • 
Região são adquiridos no Gent.l'O··Sul, Hoje, em indices de 62 a 65 0 au­
o que significa a volta dOg recursos menta '·per capita" do imp.Sôto de 
à.s origens. renda no NordE'·'lt.P foi maior. em t_k!·-

E amanhã, sob nova reali-\ade rco- mos relativos, que o de qualquer ou­
nótmca, o Nordeste será um mel"CI'Ida tra regjão do País. 
de poder aquisl"t.ivo multiplicado. E Estümos no limiar de uma nova e1·a. 
dêsse intercâmbio, há de surgir o O }Jrocesso de industrial~zacão ainda 
Bta~il ~esenvolvido. . é inciptente e, como tal, frágil. 

Ha amda os que, pretendendo am- Aos poucos se forma nova mentali-
parar outras regiões pobres. qu~rem a dad.e, crescerillo, em todcs a confi-
exte,?são dos incentivos _fiscais. . ança no desenvOlvimento d'a regiâo. 

Nao ~omos contra ~mguém. 1,Ju!- _As p.oupanr:as ~'lo mobilizadas e já 
gamos JUSto que a Vmao se ent.rcgu~ nao ha quem nao creia no planeja­
à boa política de eliminação das dts- me11to e não conceda à técnica a im­
paridades regfonais. Mas. crie nova.,<; portância que lhe cabe. 
fónnulas. A tardança. no preparo das· pré-can-

Se o Nordeste se levanta sob o im- di~;ões criou um mito de ceticismo e 
pulso dos arts. 34-18, iSso não d~vi"' não foi rápidt\ G- deflagrar da a,.;ão 
servir de estímulo para· destruir no desenvolvi"mentista. "" 
limiar, uma política que deve illtf- Poucos os projetos, no inicio, apro-
re...<;l,Sara todos os brasileiros:. vados. 
· Fragmentados os recusas, tôda uma ~lias hOje, a SUDE..."fE examina um 

cisco o Coruripe e tantos outrós rios; 
que tem homens desejosos de traba­
lhar é uma região que não conhece 
recefo. lteceio temos nós do nordeste, 
do que ora acontece, com essa apople­
xia do sul pensando e falando em 
têrmos de ''lucro" quando devíamos 
pensar e falar em têrmos de "econo­
mia'•. Nó.s não temos o menor reM 
ceio e temos o futuro, através de nos­
sos filhos .• -\firmamos que a grandeza 
dêsse País vai retornar aos seus· pri­
mórdios, ou seja a regi~o !10rte-nor­
deste e extremo norte que é onde re­
side todo o grande potencial do Pais. 
o restante está Vivendo de bancos, da 
invasão dos bancos, da invasão dw 
lucros, da invar:ião daquilo que outros 
já fizeram, e hoje fazem modesta~ 
mente. Ehtão. vamos ficar tranqüilos, 
e cu me congratulo com V. Exª". Não 
temos recel'o do futuro. vamos apf'­
nas assegurar qt!e, no presente, ni!o 
se façam reparos, como se têm feito, 
no sentido de que êsses incentivos até 
agora levados ao Nordeste - que si-"o 
apenas uma. pequena retribuição às 
imensas contribuições que temos dado, 
por outros modos - têm que ser ori­
entados como se fôssemos crian<:as ou, 
então. como se fôssemos uma região 
desorientada e faltosa de liderança. 
:E:.ste, o meu aparte e. V. Ex~ que 
pretendo engrandecer o seu discurso 
com a minha modesta experiência e 
a minha pequena v1'são das coisas dos 
homens e da terra nordestina. ' 

O ~\R. PETRONIO PORTELL~ -
Sr. senador Teotônio Vilela, os pro­
nunciam-entos ocorridos em plenário 
demonstram que o assunto não e.stá 
colocado em térmos polêmicos. Há, 
de fato, um den.ominador comum en­
tre nós. sulistas, nordestinos, nortis­
tas: todos caminhamos de braços da­
dos. e quando os soltamos é para c 
trabalho profícuo e fecundo. 

O Sr. Marcello de Alencar - Per­
mite-me V. EXIJ. aproveitar o emtRlo 
dos apartes? estrutura ainda não amadurecida po· projeto por dia. o que não siwnifica 

derá dezabar, aí sim, criando dif;cul- pressa no produzir, IDas equiPe em 
dades, d·e tõda ordem e em todos o.~ traOall1o incessar. ~e, vi;:,ando à acele~ O SR. PEI'RONIO PORTELLA -
domínios, para a Nação. ração do processo. Eu gostaria muito de alongar esta 

A confiança- que ~ ch'ma no Nor~ A SUDENE, até 30 .. 6-67, apresent0u conversa, mas os olhares do Sr. Pre-
deste - ::;eria destruida ao impacto projetos no valor de 1.005.7 milhões. sidente ~ão uma sugestão como que 
da mais terrível frutração. comprometendo NCr$ 496,1 milhões de sigm'ficand.o uma ord-em terminame 

O outro argumento articulado pelos recursos de incentivos. de cessação d:t palavra. 
adeptos do lucro sem limites, é o df ') . . . o sr. Marcello de Alencar - São 
que recursos vultosos s·e imobilizam n.J ~91 proJetos industrlais. de tolerância! Mas. v. Ex!} vai-me 
Banco do Nordeste e. a região t..f1:-o de pe'5~a :. d ... tele- permitir. V. Ex~ não foi sincero co-
diata aplicação. co~umcaçoe.s · · · · · 416·0 905.0 migo quando íne alertou de que hoje, 

Os fatos são bem outros. Os rP 41 pro~etos agncola~; · 39,9 60,5 faria u.m Pronunciamento a respeito 
cursos estão sendo utilizados. mobilt- 117 prOJe~os de capltal de incentivos fiscais. Porque, na l'ea-

Dezembro ó'e 196~ 

d~~envolvidas · sõbre a-s nacões su~-de•l 
senvolvidas, Trago, na niínha ()olo.• f 
boração ao diScu1:so de V. Exq., tln'l 1 
dado que para mim é da maior sig­
nificação. Nos últimos quatro anog. I 
os paises que OOIDJ)õem o ''Clubl:l de 
Paris'', ou seja, todos êles ineluidos 
na área dos países desenvolvido.q, u.­
veram as suas reservas de capital au­
mentadas em 279%; enquanto c;,lle oS 
países da América Latina tiveram. es .. 
tas reserve..s, no mesmo período re­
duzidas a 24%. ltsse é um dadO: que 
vem dar consistência às argüiçõP,s de 
V. Ex\1- etn seu discurso também ~ig• 
nificativo no que diz respeito i tlete­
riot·ação da luta ideológica no mpndo.. 
Essa luta ideológica está em d~cadéa­
cl'a, e, hoje, o mundo se desperta. em 
tõrno da. filosofia dos interesses, Fi .. 
nalmente, cabe-me, então, ponderar 
Sôbre a única ressalva que faco ao 
discurso.- E' quando V. Ex:\ 'nrgu ... 
menta que o atual Govêrno realt1;a a. 
prãtica de uma politioo capaz de le· 
var o desenvolvimento ao Nordes:e.1 
Não vejo c-omo V. EX.f!. po.:,sa conciliar 
o preâmbulo do seu discurso, as' pre ... 
:missas, com a· conclusão que esta. u ... 
rando. ·Não me parece que o Govêrno 
se engage na política de V. Exa, à. 
qual faço minha adesão. e nâb me 
parece que o G<wêrno poss-:1 rea1n1ente 
realizar uma obra em profundldade. 
Não parece que o mero incenti\"b ns­
cal deSlocado, desligado de uma filo­
sofia integral de Govêrno, capnz de 
resistir a e.:;·sas pressões internac~onais, 
à política do GATT, à politica, en­
fim que· o.s paíse5 desenvolvidos nos 
impõem, para gerar as conseqüên­
cias que V. Ex" destaca como oQ:a do 
Govêrno. o nosso Govêrno terá, e 
até aí terá o nosso apoio, quando se 
P,esvincular, e por inteiro, da pDUttca. 
que nos está sendo imposta pl>r uma 
organização internacional que fali: par­
te de um esquema de fôrça qu:} 11M 
pressiona. a nós pa-ises snbdesc:Jnol .. 
vidos, para manter, muitas vêf'es a. 
sua política guerreira. ' 

O SR. PRESIDENTE: . 
(Cattete Pinheiro) - Lemb-:·o ao 

nobre orador que o tempo de S. Ex" 
está esgotado. 

O SR. PETRONIO PORTELL.\ -
Vou concluir, Sr. Presidente, .áo 
obstante o desejo de receber Qparte, 
já agora. proibidos por S. ExlJ. o Sr. 
Presidente, peço que me ajudem a 
cumpn'r o Regimento. embota, para. 
profundo pesar do modesto orador que 
lhes fala a v. Exas. zando atnda poupanças da região f' de giro · · · · · · · · · 496 1 4Q·2 lidade, o discurso de v. Ex"' 'lã.o tem 

e. SUDENE trabalha, noite e dia, es- ! 0 sentido de ferir apenas êsse pro- Senhor Presidente, quero em lig~i-
tudando os projetos provindos de to- 496,1 1.005,7 blema tão s1·gnific.ativo para a Re- ras palavras contraditer meu ilustre 
dos os Estados da região. gião que v. Ex"' representa, e !mpor· colega, Senador Marcello de Alencar. 

Se, no início, houve perplexidade. Cabe acre:.'Centar que 0 valor dos tante p_ara nós, que mantemos uma Antes 9-e mais nada não sou do ter-
elas teriam de ser removidas à me- projetos e~ estudo. para efeit{) de posição sempre afirmada em· t6nnos ceiro mundo. sou partidário !ie um 
dida. que se organi"!assem, no Nor- utilização dos incentivos· fiScais, mon- da nossa preocupação a respeito do mundo só. . 

. deste, as emprêsas técniCas destina- tavam, até junho, em 259 milhões, que problema mais grave brasileiro, si- O sr. Filinto Müller- MuitO bem! 
das ao preparo dos projetos, e a SU· acrescidos dos recursos jâ .compro- tuado na área das nossas relações co- o SR. PETRONIO PORTELLA _ 
DENE pudesse, no âmbito interno, metidos, atingem a 755 milhões, e há merciais. V. Ex.:) iniciou o seu dis~ A minha pr-egação é exatamente esta: 
preparar suas equipes, para aná!iSe previsão de que no próximo ano, os curso, falando como um homem do não devemos ser do primeiro, do se­
dos pedtdos, e, na setor externo, lf'"· recursos atlngirâo 350 milhões. terceiro mundo, e falando bem. V. Ex" gundo ou do terceiro mundo. Deve­
var sua palavra de estimulo à inicia- O Sr. Teotonio Vilela - Permite- situou com rara felicidade a posl'çâo mos sim pregar ume filosofia em que 
tive. particular, ainda perplexa dia.nt9 me v. ExlJ. um ap-arte?. hoje predominante ~~ mundo, da di- os homens, os povos e as nações não 
da realidade nov~ a surgir. O SR. PETRONIO PORTELLA - visão dos interêsses entre paises de- se degradam na luta d·e tnterêsses e 

Mas, ontem como hoJe os recursos· com prazer! senvolvidos t: subdesenvolvidos. E no pcssam, guiados e orientados p~Ja so-
ficam no Banco do Brasll, qJe dêles O Sr. Teotonio Vilela - Apenas esquema do dis·curso que elaboruu cu i- lidariedade humana, integrar ct mun-
dispõe para movimentá-los em tôdas para dar minha modesta colaborat;ão dou de trazer também à colação o ar~ do de concórdz_a e de paz. 

:e~~eç~;s, !~u:ie~~n grr~ fd~:n;~~= fe~a.:~;~rsge ~·~f:rir ~~~cZ ~~~:e~~= â~m;:~liç~~~~;env~lh: n;sct~~~~;:se O Sr. Marcetlo de Alencar -
prêsas. mellto, hoje, de pensamento. seria arcaicas, de que o Nordeste é real- Exilo e.stá corrigindo a sua te~·e. 

V-. v. 
Essa, a realidade sem distorções. Os interessante dizermos, nós do Nor- mente o exemplo mais nítido de so· .Ex" falou no terceiro mundo. 

recursos públicos entregues à SUDE- deste, que há um êrro fundament~J frimento, em fase dJssas estruturas. o SR. PETRONIO ·PORTELLA _. 
NE representam pouco no conjunto no pensamento maior da RepühHra Para is5-o V. Exa r2co:;r~u. e ocorreu Talvez minha deficiência inte:ectu[l,l 
geral de sua ação em favor do Nor- em todos os tf'mpos, ao se colocnr Qem à nova posição da Igreja. da não tenha dado a v. Ex" o sentido 
deste. todo o problema em têrmos de lucro, cham'!da Igreja Nova, atraind.:> a de unidade que prestei a mau diS-

Neste ano, de corte em corte, atiuêlfl quando a forma dominante em todo o atenção para o fato de que essa or- curso. 
órgão dispôs apenas de 60 rr.ilhões de mundo. ê a Econoll"f.a. Para ilus~rar ganinção milenar já- hoje não aceita Frise! que os incentivos fisrois di· 
eruzeiros novos, o que -é irrisório para o discurso de V. Ex!il relato o que õstó. fazer a cortina de fumaça para pro· :-igidos .ao Nordeste cons~ituem urna 
o trabalho a seu cargo. ocorrendo nc meu Estado. Fêz-se teção dcs intel'êsses dos p:·ivilégios. parcela da eção global do dJv~mo 

Que deixem o Nordeste trabalhar agora. o primeiro furo pioneiro de <s'll- T.;;~mb6m neste ponto estava em irre- F~deral que, no plan::> internacional. 
em paz, substituindo a triste e desu- ~gema. Atingimos, em extensão com- cusável acêrto v. Exa. A obra de ho- lá em Argel defendem intraÍJ~igen~ 
mana estrutura por outra ma-is bn- pl,<>ta, 85 met..·ot> de lençol dê~se mi- diernamente, da Igreja, é cbra que t;mente a melha-ria dos padlhlcs de 
mana e dinâmica. neral. uma região que possui sal- reveJa á sua tendéncia de vida p-2- vendas de nossos prcduto'5. _Xão é 

o que ontem parecia a miséria em -gema, potássio, petróleo, tório, gás, e rene. V. Ex:J. ainda destacou na apre- preciso dizer que es-tamos en~~_iados 
marcha de ódio a -clamar p0r justtú-a, que tem no so~o cacau cn~é incltl"i•:e cia<:fio dessa ronjun:u'"a :nt~rnc.cional, nesta ou naque~a política. o nosso 
sob as insufações de demagogos, hoje enfim tôdas as cul1uras· e.ssencia!s àl intimam~nte li?,ada aos ~"nterêsses doi enga'""'mento há-de <ser eng3.jatnento 
t: o trabalho confiante, mobilizado subsistência do h~mcm: que tere água Brasil como país subde-envolvido que aos interêsses nacionais. 
para. mu~a.r estruturas e dar ao País suficiente porque temos o São Fran- é, o processo de e.c;poliaç5.o das nações! o sr. Filinto Müller - Claro. 
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o ~R. P.ETRON'IO PORTELLA :._ 1 de uma mesma orientácão~ voltada religiosamente pagos, E assim Te:re- Mm'to fácil ê dizer que o Piui é po ... 
(l~P~ctnanda a leitura). j para os interêsses do Brasil. sína \•iu resolvido outro dos seus gran- bre e ilustrar a pobrez':l. com espelá ... 

o q:Ue o Govêrno Cesta e Silva de- Essa a po~ític.:1. que interessà aos des problemas - o do abastecimento culos de mendicância qu.f' lá se apre ... 
fende. na po.!ana do Ml"nistro AliJu-1 hrasileiros. As te3es de sentido mera- d'água. sentam- como em p~ena .Cidadt: Ma-
quuq~te Lima, é uma política de. 1U- mente politrco não sensibilizam nem Org-aniz-J.r&m-se as Centrais Elétrj- ravHhosa. 
terê~s~ nacional, que jâ começn, no comovem a opinião püblica, quando há cas do Piauí ~ c-gpr,2.A - hoje m.s:- Não escondemos' nosso pauperí.smo. 
plano fina:aceiro, a receber a re.sposta um esfôrço de afirmação nacional, do titüfção mo-delar que~ através de um ~!e desgraçadamente e.x:iste, mas hâ. 
do NPrd.este. através d.() pagamzT.lto qual depznde o desenvo!viment.(), e, corpo técnico da melhor categoria, um e3fôrço hercúleo, vi3;r:u:lo a àes-
~o. impó-.sto de rei~da e em Lér~os po.- através d.êle, ~ paz _do? b!'asileiros. prepara, nas principais cidades. z..s rê- t.ruir-llle as causas. . 
llticos, c01:1 o clima de c·;nflança e E quando ja notavets se o.presen- des de distribuição de energia !Ja!'a Há mis~r!a no mUndo material, mas 
ct.imtma em que :viv-emos. tavam os fru~os ria açâo da SUDENE, B-oa Esperança. Os serviç-os de ener-

1 

há riquezas inesgotáveis no coração 
O ba;:ril de pólvora foi t.~·ans·for- no Nordeste. o Piaui con:inuava mar- gia de Teresina foram normaliza<ios, dos homens, e êsses não se prost1·am, 

ln do: em C:!mpo d-e ex-pe!'ibncias 1e- ginalize.do soo:m o:; b:;nçfieio:> de um após lO anot; de rs.cionamento. antes, se agigantam no tra.baiho e na. 
cundas, pattnteadí)S em i:r-thl'e~ tlo;; dê- traba1bo que devia ::.er cor::etl\'o -jas Os serviços telefônicrn>. restaurados luta. 
sen•;ofvim:on~o l"nconte-stáve!s. JI..SSim, dimaridade.s regi-omt1x. e ampliados se e.stende-m pelo tnte- Negaram-nos, por tanto tempo, a 
haver(t ca:np-::> para qu-P. a justka so- NenhlllXKL prospzcção de vulto, a rior, sendo d~ fnzer-se notar o am- Universidade, e nós:, com um esfôrço 
-dai destrua in:fqua 1·elações úe t:a-

1 
nfw serA o estudo dos. le~çóis de águas bicioso Plano de T<'lec-omunicações do que poucc11: conhecem; a construímos. 

balho. ~ubtenaneas, sem te·cmcos, sem pou- Govêrno do Estndo. o Govêrno HelVidfo Nunes. através 
Ha, e haverã ainda tn-.:ü.s 0 (}e que pança, sem in-fra~estruiura, o Pir:.ui. Criou-se o FUnd-o de Fom:mto In- do Conselho de Desenvolvimerito, pre-

par:iai.par o trabalhador, em termos não conheceu, nos primeiros an()s da dus.trial .Qo Piaui - FORMIP -_e já nata -técnicos•de todo.s <;>G ni"vf!is pal'a. 
de luc-ros. E·UDENE, um trabalho sério, que lhe se inicia!·am os .primeiros traJJaL'1os á, batalha dO Des·envolvime.nto. 

E', port!lnto, uma só política. Quan- cferec-esse p-Çrspectiva nova· a-o im- visando à inst..qla--;ão do DiStrito In- o Govêrno, pelo Banco do Estado. 
do o Çioverno Federal defenrie os p~·o- passe de sua ec'JnClllia. dustría.l de Teresina. firioncia os projetos q•le darão, de 
dut.os p1·i.mários, em aviltamento c.·ms- Os recursos dos artigos 34~18 não Por tniciativa. do Govêmo do Es- lego, cop~-eqüências. econômicas à 
tante no mercado interna'?ion-o_l. enfa- podiam ser utiliz·?.dos pois, sem ener- .tado que é .seu maior acionista, int>- energla da Boa Esperança. 
tizando a ilnportância tio café, cu, ao gia em qualquer das cfdatles, s-em réde ta.lQU-se o FRIPI.SA - Frigorífico do As clas:;es produtoras ganham alen ... 
lado tle 77 países, em ArgEl, pede a de abastecimento d6água e com sis- Piauí S. A.,· o m-:'..ior empreendimen- to e encetam trabalho de mudam:.a. 
revisã,o da política de fretes, está a tema de transporte ·deficiente, não ti- to, no gênero, do Nordeste, o -melhor de mentalidade, mobilizando~se, ein 
exigir. nova,s fórmulas de C('l1Vivio e nha o -que oferecer, no grande jêgo de e mais ad-zquado imtrumento de aper- -esfõrço e pou})iança, para o :.ngresso 
comércio il).ternacionais, em que os concorrência com os demais Estados feiçoamento e melhoria dos nossos re- na era da industrialização. 
ricos -não s-e e.limentem e pro.::1Je.rC:m do Nordeste. banhos, desassi~t:ctos e aban9,onados Há um otimismo generall'zado em 
sempfe, à. custa do em~m-br~ctm~nto · Teresina - a. Capltal - . vivia ~s a um.a cria~ão extensiva. todoo os 6ltores e uma procm·a fe­
con::tuit~ ~os subdes·envolvH.ios. escuras, com a usina a v~por produ- Quando ·ainda não se .f-azia presente bril de novas fórmulas de trabalho e 

Crê, aSSIAm. o nosso Oovémo em t.indo um terço de sua ca!Jacidade, o a ação do BanCo de Hab-ttação, no de iniciátiva. visando à criacão de 
que, ;iJ.or soh.re as corporações c1tre- que representava um sexto da de- ·Piauí. o seu Govê:·no constr-uía, com uma estrutuia que assegure o ·desen­
gues a~-enas à voracidade dos lucros, maneta - e quando funcionava ... - suas frág.eis poupan~.as, casas popu- volvimento. 
hã vé.lô-res ma.ivr~s a que .;e têm de, era o que a SUDR~E tinha a ap!'e- lares nos .subú.rbibos de T-eresina, o E um povo que sz arregimenta nesse · 
neceS~Sàriammte, curvar o~ go•,erncs sentar. de sua administração, no ·meu que, ao tempo. provocou, da ilustre trabalho lastr~ado de tantos r~sul-
de tôdas as Nações ricas, Estado. Presidente f:.:-:-.ndra Cavalcanti, expres- tados rêvolta-se quando o sensacio--

0 i3s51·stencialismo, dentro mesmas A Barragem de B:m Esperança não sões do mai:J.r entusiasmo pelo pio- nalism:> ·de certa imprensa explora a 
fro!ltéíra 5 cu alCm. dela não satisf"-- paSS>:.:va de pequenas verbas no 01'ça- neírosmo, sem paralelo, n-o País. pobreza, como um escândalo, cníno se 
z.em t! mm en"'an.am. ' ... mento da Unl"ão, sem possibilidades de Poderíamos ilustrar ainda, no_s-so es. estivéssemos ainda no tempo de re-­

Hál uma conSciência de dit·dtos que realização a médio prazo .con?enada fôrça com os hospit~is e_ p·ostos· mé~i- solv-er problemas, tocados pelo senti ... 
corrctpcr.ti.e a um dever 1mpo.stêrgá- pela- SUDENE, que pref'<!rta Ignorar oos construídGs, gmá.s1os e ·c-olégios menta1iEmt>." 
vei de luta, em sua defesa. todos os outros fatô:es, considerando, edificados. Não dizem do trabalho profícuo 11ue 

Os interêss.e::; dos de.::·envolvidos Ie- apenas, a falta, 11-:1 epoca. de mercado Vale todayia seja ~ssinalado o qua- se de~env.'llve, e, lamentando o qua-
vam ;0 esquecímento os antagonismos consumidor ~e uma oferta tão gra~- dro do ensmo sup~rwr em nos:so Es- dro ptntam·no, numa caricatura, co­
de tQdos os matizes. para uma .frt'nte de de energia .. B?~ Esperança na:o t·ado. Até hoje, só funcionam uma m.o' se nnda de sério e proveitoso se 
únic~ de impo"Sição de condições aos ~prese~tava. possibtlldade de r-entabr- escola superior federal no Piaui. Só fizes.::·e vitorio:;amente, p.ara melhorá­
'fracot, no dominio e-conômico. lldade nned1ata, er~ _um sonho de um recentemente, há mencs de quatro -1o, com':) se muito já não houvesse 

Selh ctesp1·ezar os valôres e .. n que Estado pobre - dtZJam. anos, o Conselho F.edel'al de Educa- a demon$ti'ar que o Pia ui sé levanta. 
cremos,_ as tradições qu-e preservamos, Enquanto isso, multiplicavam-se. em ção reconheceu, em· definitivo, a Fa- e oferece ao Pais um ex-emplo de ex­
o B-ras11 defende, no Govêrno Cvsta tôdas as d1reções, as linhas de trans- culdade de Filosofia, notável inicia- traordinária capacidade realizadora. 
e Sii)va, o de que -necessitamus. para ~missão· de CHESF, levando ao Nor- tiva. e ~sfôrço da Arquídioc-ese de Te- 'todos os Estados do Nordeste se 
que não seja em vão o esfôrço de so- deste a energia e, com ela, os recur- resina. . arregimentam num fecundo trabalho 
ergu~ento nacionéll. Não qm.r multo, sos dos arts. 34-1'3 parll a inà.ustria- Após mgente trabalho de uma equi- de atra~;ão das poupanças do Centro-
imp-etra o justo nas relações externas, Hzação.. Pe de profe.ssõres que fundaram a Fa- sul do Pais càda um buscando ofe· 
a firh de que o esfôrço d'os nossos Graças à ação obstinada dos ho- culdade de qdontcl-ogia, esta não lo- recer facilict'ades e atrativos. se, até 
compatrícios não-seja para êle.s a eter- mms públicos do Piaui, à Governa- grou aprovaçao pelo Conselho Fedet:al ontem. não tínhamos a infra-estru­
nizaQã,o da pobreza enquanto se trans- dor e a Bancada Federal, junfo ao fazendo-se necessária a en~~mpa~~o, tura, sem a qual a industrialização de 
form~ em lucro crescente de povos Presidente João Goulart, é que foi pelo Govêrno do ~ta~o, Ja, e~hao, uma regtão se faz impossível, hoje já 
inõu:striali2::1dos. possivel a inclusão d-a Barragem no p~ocupado com a cnaçao da umver· podemos oferecê-la; e estamos hahí-

Sómente em ambiente solidárl"o em Plano Trienal do Govêrno. jã então S1dade · litados a concorrer com os demais Es ... 
que o lucro haja, mas não afogue tudo publicado, cüm o que, não houve mui- Agor_a, Sr. _Presidente, o Estado luta tados. Não nos faltam recursos na­
mais, é que poderemos alcançar a paz, to, foi autorizada e criada a COHEBE. P~I~ :ID.st~Iaçao da Faculdade de Me- turais; temos e.stradas e energia: te­
peb desenvolvimento. E a obra prosseguiu, cumprindo seus dicma .. e AF~culdad~ d~ Enfermagem. mos os principais ~.erviços Públkos 

. A tne.sma ordrm de. idéia, no _plano cronogramas, E' qÚe, assunu'ndo o O patri?l~mo da primeira já soma .a~- nas cidades do Vale,. esc_olas, hospi­
naci':)naL o Nordeste não quer a es- Governo da República um homem li- guns ~Ilhoes e todo o trabalho serw tais abastecim~Cnto d'água e estamr)s 
mola que humilh·:!. quer a ajuda que- gado ao Estado, Presidente castello e me!IculosQ. que. de v~ preceder à ins- empenhados na luta ·para mostrar ao 
p:cmove o deaenvolvimento. Quer 1·c- Branco, fói inexcedível na vigilância talaçao .da Umv.ersidad.e, a co~eçar País a nova imagem do Piaui, de·~or­
cebe:n pal'a rcsti~uir, depois,. à Nação. e na determi.naçáo dassegmar to1o.s pelo t_remamento de professôres tudo ID-3.da por uru, ironizada por outros 
Quer I'nt;;erar-se no. economi-a na- os recursos à hidr-elétrica. Agora, a tem stdo feito ~s ,expens~s do Govêr- e, por muitos, desconhecl'da.. 
c:on~l, dei.;,:ando de ser fator de' in- justiça de um decr-eto lhe deu -o nome no ~o P?bre EslaCio do Pmp.i. O meu Estado é pobre, mas crê no 
trar:.~üilidati~, ps.ra transfcrmar-se em c-t':tto: Hidrelétrir.a castello Brar.co. Ha dOls anos, e~a;~ame~te,,nos dm-:a trabalho que realiza em favor do de-
m::!rcnrlo certo d~ uma economia har- A partir de entá.() a profunda e jus- a honra de sua VlsLa o Ih.::: :e Prcs1- senvolvime:r;to. , 
mo~11;8.:am:cnte descnvclvida. • tificackl. desconfiança do Piauí na g_cão .j~nt-e do-Conselho Fe~eral de Educa- Sabe, entretanto, que ·precisa de 

. D;;$eja a col·:-.bors.rão de uma parte da SUDENE cedeu lugar a ma~ror ç~o - Prof.e?sor D2:::.~md~ ..Couto, que ajuda. Não tendo recursos materiais, 
do Ptüs que, oferecelldo melhores con· aproxima-ção, através de. um e-ntendi- nao conteve_ sua a~mir~çao ante ob-ra precisa buscá-los junto ao Govêrno, 
diçõ&s. teve do todo, da Nação, a pre- menta em tôrno de objetivos co>:nuns. ~.ue se realtzava s1lencwsa, mas obs- para as obras }:lúhlicas· indispensánis, 
cedéncia para o d-eflagtar élo prccesso Mas foi em razão de uma luta di .. tmadamen~e, n.o meu Estado, em fa- e, no seio das grandes entidades pri­
de..'>e~volvimenUsta. .ficil, em que B!'; afirmou a vontade vor da Umversidade. ~nos v.:.m dan- vadas, cuida de obter os recursos dos 

E o Govérno Federal, compreenden- férrea dos piauieuses de ven-cer a ba- do 11: fô~ça do seu es.Jmulo que nos incentivos fjscars, com o que implan­
do o dever de situar-se no plano gue talha do de.senvolvitnenoo, que a su- vale mmto para vencer os ohst.áculoo tará s.eu purgue industrial. 
se s-operpôe ao imedi~tismo de' gru- DENE passou a considerar o Pia ui, sob que,. não raro, encontramos em nosso E' com a autoridade formada na 
pos há de colocar~se a. serviço da sua jurisdição e a 'vêMlo, sem o pessi- cammho. t luta, no trabalho intenso, a que não 
Na~::â.'C. Eis uma só politica coerente mi.smo, que provocava em totlos nós ·Dentro _em pcuco ~ramt erá ...,r·esta faltou, etn meio a tôdas as adversi'" 
e ftrrue. a mais viva das revoltas. casa pedid~ do Goye~no do .!.st.a~o dades, a fé. é que continuaremos o. 

No, âmbito int-ernacional, longe da Mas ti Estado não ficou no fm.obi- para. contrair. emprestlmo à Alem3:- relcamar, a solicüar o que baste a.oo 
suspéição dos alinhamentos que va- ll.smo. nha., C?~ o fim de equipar as Cade~- desenvolvimento econômico e social. 
Jham como submiSsão ou subserviên- E o Govêrno do Piaui organizou o ras basicas da Faculdade de Medi~ A frent-e d;fsa luta esta o Governador 
ela, a defesa dos interêss-es nacionais seu :Banco. de Desenvolvimento, hf)je ema. Helvídio Nunes. 
representr.dos p(}r questões eomuns 3_ um dos maiores do Nordeste .. Criado E;is u_m ·pouco de n~sso lü.ta pela E, nela, a Universidade tem o s-eu 
todos os povos subdesenvolvidos. para suporte de· uma economia agõ- Universidade. ~a expless_a bem V.I_TI lugar de precedência-, 

As.$-im não estamos a negar a nossa nica, o Banco do Estado não sofreu estado de espi~lto de um povo, habt- Podemos aftrmar que, dificilmente, 
tradH;ão. Qu~remos, antes, vê-la con- influências da política partidário. foi tua.do à adversidade, sem a. ela ~ntre- se há de encontrar uma região sub­
solidada, em relacões e intercâmbios e é um organismo a serviço do Es- gar-se, antes tentando ven-cê~la, d-esenvolvida que,. se majudas, tenh(J 
qüe não importem~ em desigualdades e t.a.cto. Senhor Presidente: "Est~ o.Piauf, po~ dado tantO" ao ensino superior quanto 
trnp~ições. Criou .. se e ~e implantou a e!lttdade bre, mas lutador. humilde, mas alti- o Piaui. 

:'-':"etnos, pois, na afiriD:açã:<> de teses de ee~nomia m_ist~ AGEPISA - Agua vo: justif_icadamente t.nste d!ante ~a Compreendemos a impossibilidade 
valictP-s para o comércio 1nternac1o- e Esgoto do PiáUl S. A. - com re- dura realidade a enfrt>nt_ar dla a d\a, do ingressO na era industrial, se :não 
na.l e na garantia dos incentivos go- cursos do E$tado, SUDENE( DNOCS e mas forte, porque cheio ~~ fé no re- contarms com um organismo que. sin­
vemtmentais, no l'}or_deste,_ aspectos empréstimos ao BID, que estão sendo sultado de sua luta lieró1cU. toniz.o.do com à nossa realidade, nftCI 
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epenail assegure a fonnação dos téc-' m~rca<lo pa.ra E::a ~_,z:ranr;a. cril(S-' de que. 0a criar-ã1 -:t' :;:'.3.;a. p1r am )i::-:-urso pronu:l~:;.(:o p:::.-: 0 Se­
Jlicos~ mas seja. também fonte de ü--: rio.s <i.in·r.,c;; se ab~em, r~::~~.::njo-fo::! 1 cs ci'~&cL .... E.5 pa:u a c .a-; ..... o de e:np e- 11 :10 r Senadol· Carva:ho ;1,. ·~r} 
radiação de estudos, cios quats re"ul-! um pleito que mu1'to sis-nifica e Yal~ 1::·a:, turo.:<>. 
tará uma coznprqen_são segura. à~:;· p.:zra a .economia do P;uuf. A~.Jm d~ :F~IP:::i.' •. 1a·cr condicjo.- na sessão do 27 de ;1o·.•c::; .. 
nossos problemas. , ' E e.sa irnpor.tância não nJ<:.c~ d~·r.~n.r c::t p:::i-: ... :t, -",J.!:J a~1->p!clos3, bro C:? 1Ç67, que z~;-;3. pl:·;: ... 

Temas perto de. nós um excmpl>L nosso juatificado propé:l:o de c:: C>-·.' a1 c~ c~" .... : o L~·.O~S. em co:.1-, 
Dificilmente os cearensespoderão·a·;a·;: der o que julgamos do ·nos.;0 d:v:>:, \LI.o cr.1 o GcH .. •no cte Israel, p9.r~e 1 cr.t~O posi:eriormen~e. 
Jfar, em tõckt sua exten.s·ão, a repzr-, mas de conclusõ2s ahuliz.adas do j,!i-' • pa::a UJ? tra!Ja!f1o Gf" 1rngaçz.o de , 
eussão do trabalho, da ação de .-.ua nlstério Extraordin::í.rio para coord'!- '3nmd~ ar.:-a, á;l:Jr:i~ando pc:;~s ar- I O 1::\..1. CARVALl:O rr:-..~o: 
Universidade. E se não esteve AJ, naGf..~ dos o~anism.:s Rt>~i01H1o.j te~~ano.s. -~ ~anicJ.:a:-mente feliz. s~-: tLê o- seguinte dtscur.so> _ stni:u: 
.nClS.S-? alcance prepara-r as un1dad.': para fi.Xa.r as dJre:rtz>?s pa·a o avJ-, ~U]o-r~ P~eo:,ct:m:2", qu~ a~:Jmpanham:>s F-.·e.,.de>Itc, Srs. senado1·e.s, ainda .aa 
técmca.s deque, ~e,ntro--em pouco. 11a- veitamento int~;;t'~tlo <!:>Vale tio Par~ ~-e -'~a::ll~lo. . . ; 11.Juccs mese.s, detendo-me nest-a tn­
veremos de ~ecessltar para & comtru- naíba, t.-ab'alho de f€'\'2~-~ilo dslt.._. 1 Imr;,c_J-.':~ qua:1do c:rtavamos a fren 

1

. L.tJ;d na analise da poLtíca ~c"'.J~ 
cão do nosso futuro, que o Govêrno ano. . t~ do GJvemo d:> E~,acto. O Convc- it!.c.:..-financeira do F~.s ao Icm 4 r a 
Federai aproveite o esfôr~o realftatiJ, No mesmo scnti_do, pr.cnunciaram-·-f mo pa:a. perfu:a:;a'J de_ pOços era \""er'edad"' e a e_ ~.1ú·,to "oiJj~tivo ~.:.:..m 
e nos dê a Unhrersidade. E!~ ser=.. a SUD~E Grupo da Cniv~n!dJ1:~' .:ntr~ a SUDZ~E e Hraei. Ouvlmc:', qu~ a r~mun:!raçà'.l do tra'JJ.lllol p2 .,_ 
com as poucas unidades, o embriâo do Ceará e COHEBE -- em a::.-n~ad:> :n~ fp;ca, d~. JC"V.m.s t~cmcc_'> brasl- 1 sara a ser co-nsiderada p2b t: .... uu­
dc> Qual surgirão ':3 demais o-:rgan!,<;-, e:swd.o de três l-O!um'3.5, há p:>!1CQ3 ·1e1~·c :. cte:aba-.. c;; de, Htálgnaçco ~ntre f n!.;:ra-çâo, til:ha eu o_ço1p~un.da~e ue 
mos que as necesstdades 1'mpu-:;era.n1. dia'>- publicado: •·Oia1r.ó-:CP'!'i So<:~.!- :t _m:l:fe~ença d-e !<e,ores da SUD&~E::: _ l~;;a::i:tar a delic<!.C:.::z:.t da-, 1 e.;tJ_:o:;.f-c.t 

Contamos coll,l o Govêrno Federnt.: -t:cc:lêmic3 da Zona de L1t:u~nc:.,_ d1 n ... o cmm;:;.d::<> em :rar _cc!1sequenc~a..> ::alariais num pais subde.:envá.\:do. 
A palavra do Presidente Co3ta e S11-: B:a J::pr:ança··. 'a:l ffi<'1<111-t.<tl da~ua a Jorrar. t ::.c"Jie~"Jcia.qut.nd-o o ploc::s.s.J de _o e· e· 
va. é a segm-ança maior de que v~::o...:- E' a pR.:av:·a, p:Jrtanto. dJ G::n.:P1') In.l flmente !u:am.:.; pr:.:a que a 11 c-r3 r~.J mc..netáría ating;ra fa:;c ~t--
remos já as dificuldade~ b_urocr:Li.- Fe::i:::-al çu.e'lpcnta, en~r~ a', m~u:~I"l«: ,::;t;L_ x:..: in:c.a··.:.:.> a e::p:·r~t.~c:a a1,ri- 1 !cr:!'!..tlc.:: e f:X~:;nu'!da se enct.nt.~i-· J. ~ 
cas. E, no m-e-3mo sentido. tEme-:, t:::m~ a s~··-;.11 t:nJada~ a r::::-to,"n . .;~- .) lh "c .. a q:.;.~. nu. cpiJúl.:J ú.:l.; téc;lic::.:í d~ ct:.:-~~01>cte d:! r-::;.istênc~a. cto qç::- •• 1. 
bém. O prcnunciamento do i!U>t<'e : Ii- F.::- . .> cj.e Lu:z Coltc:a. .1. 1<..:~, .h._!'l:a LI~ C:.a:· c;:; r~wltr.d:.; i L.:"àv. 1-l.;.z,_aH.:.\·i::., t.nt::::~, -- tJnlb t ~ • 
ni.St~o Tnr:;o Dutra. ~\ m p 1 a 5 çers~;c.i\_,c: ~ lr·:,·~s::-:~ J • •• :L..s a:·.h...a. ::~:--,. 1 cu~·rê-~.1da na~u:r2l r::. orlcnLaç~~ C-3 

Ha: poucozste\·e em Tere:3lna a 1:.c: ':1 ç:: a tr·d.o o c ;t::!.dc. n 1tr ~·, ~;:1: 1~ .. e ::mt...! 1 . ~:""-, a ED .iJ~_'.L 1 ~n.~a a':l~:r nove r n .e. s., d~ le::ct<lCe __ e de ~-~;;;.: : ... _, l 
eo:nvite_ e ~o oo-vzrnador do P:"~l1 1--1 -o nc::~ J. 1..:na mnh de .~m'?l·:;o:: ~. fr~n . .e, uo c~'Jl' a~~: .. ..:J~a. ja rr~r..~L..t"iO L;'Jr.. qJ.~ <;- :suvL~n ':.ri.1:]. t:,~;.&L~ ,~­
Dlretor Epll<::ro de ca.mpc3, que dr·,:; c~r:tc ~e fc!·r.·~:--:Tl a3 !J-,::.:: -::. 1::~ .... .- 1w.-'.._:..; .... ~.,..::>.:.a c.~·..lo cio D3c:. ... to 0 rrc':~::lnZ:- a Ci:.:;.>nn.C:.f·' c.J 
do S€U enm1u1· mo c::n o_ jfi. fcit:J p ·~? ·.:.·\- [1 --:. e .... 1 n; :o 1: v_ _ ~-anha 1 ..;~rJ. e s~J 0 n:a:cr c.:m~mJ, · c-e;:. ~. c re;=:.sr;;:::o d'1 :r;:-... :'cz.. _t:n. r J-~ 
r>tado, tm_ta:m.· da U~··,:ers!G:J.c!~. , Parnofba, a C:l~Jl1:1 cl·1 Z :1~. r~~~~ P.u-...i va. (,.'.-:.r .._~~1 p.a uli::..Z:l;'àt> a.:> :h:o:._ s-:!:.~1~:, den~:-o c:~ ... !lf~::lt.:; ·:~ 

p a rl'Cc~n~.ao d: Verl~~cM~~5.o. ;·,.~ t:;-~·~ u; :o ~11.~-: 1;i; .... ,. --.::f-:\ a l.'l-in'<-'d<-t,:c::<.I ,c...qt•a .::_~...::u.-r.::nzo.. fP~~ .~!::. ou.~tnàric.ratnte nd~ .. .2dr_~ .• .:... 
mman_o, In lOCO, a_.. COnd,(,~ .. > or.uru l.:.::J~ cnae m~ .• 1Cf :,:- P .. Ir r•1 11'•. L.:,.;.;t-':,::o ;,·:_r,:t d~;:..:>r ú:) mu~tO q'J.'. L_JC.\ ...... \~ qt:e, da _mesma fo.lr.a j:.;- ... 'J, 
taxor.:._velm:n~e ao no::so- P!eiw ~.-: .::o:·c.. o f'o·Jillto ,::::1 ::: •l t"'"J ;~ .... .,. __ ttL.~...;.s c:=.~et:a ·-- l~~:.L::.~á do t:n~, n:. j:::h:-:ca f:.:.nb:al. t::o.~-~ 3_~:...'1~2;- ~· 

Cabe, agora. o exame tt.:-n~c:-o d·'~ p.;• c qurr no tC("Jll~~ ao rr.;•.\m··.1'll 1 iJa~o <lo D:::.\C(.,3 1 ~:-c;;: 2m a~ ae nc::>z.s re-=.~1..:-s c:;~-
C(..n-;e!ho F~deul, que, p3In d;Qr, e l:J.ru.,;o'tc-:at e a crrar'~'J de t!m rm't;·;oi.J . ... . • _ . • .· --~ Íne:rcs fôra cc:J.scientem:m~e acJ.:o o 
ifatcs. ccmpreenC:.erã, :por cerr~1 n trn~ tndt'"':rirl qu.2r nc' C'"": l'"w"':io rle nu ~A a"!:,_.cul;.u:a do ~l::l.W b_~,~,.;a.a _n~_. ... · C~t!:; ;nfls:cio-"lário . G.ec-:::·rcnt4 C.e 
pcrtância dG muito que s::: rr.te. 1h .'_J.: c-:-n~ro urbano de ct.n<-~'?. :,··-~~ i.m: 1> ~~~ 1~ló;p .. raç~"·. 0_3 ?"';rnp .. c.,_ e a 3'J,u~~ I malor aquisiçZ.o de chvh:::.~:. da. m..::aa 
junt.o:u. c~n1truiu. pelo ide::col Je t~;· b.r.cia. ''·y 11·C~ _P~Ia Icn~~-~~-.se. }~·o~O-s t.p:'"" forma pela qual, _na p:>lltlca crcdnJ .. 
a UnwerndJ.de. E uma SC:!iecl:.-.-;:::. p:; Ganhatá tmpu:$0 f'. r~:) t.:..úJ ct·l~ ae C!L:u,a :r:a~~-~e~~o. l_t ... J.p.a.~as ~sI l'ia ~e poder-se-Ia acrescentar tam. 
br~ e ~e:ajudada ~ue oferte~ rm 1·a-. ,~da em a;irmar, -o-f~~.:or::·._~.~ n-- ro_n~,c~nt!lçoc~ ;co .. O<'?,Jcas lCX:a.:S, e ~-IV~rsi- i bém na fi.s~~l e na ha~ilac~onal :­
tnmôn;.o, que :;e _e gran?e u4l f. 1L.no ti~ré.zos ~~n<,mas, a c~::l.adi! <'o:t:Ut'11fr\~Lcaoa t..:r\~mos a ~rtldt.ç ... or ag:üoo,~. ! foram adm1t1dos, 'fjor- _;.....z.es. tJ<tr'-t-
materJ:a, avulta amda ntls no t',fê:·ro t:'na das a.l;ova.nca. do c:n.::-:-mo:,·:mrzt- O Governo -~~d-cr:t-1 ma.ca, assJm, · gfncias, paTa que se ev1t.a.s~em 1~con. 
d~ aprirocramento Ue qua11to, fr.r..lro' to do Estado. e~ t~:.,mos PO:.idVO~, st.a pn~senc;:a no 1 v1!uientes econOrnioos ou fin.~_Ç?ilos, 
recrulaào:.: para &s tare-fa1 dcs;nte:;. i !f"ll::itlJtdo .ao t .. r.C:tll:'1 p:oa:::rfl a PJEUI. nao se poderia agora, se outra jalt~-

Crero em que perto e-:;tá a vi~ó!·:::~.. tn!.cin.tlva prlvatla. foi ro:1ti&a p-?!a fal~ · An~r1, nCo i~p~antiu ~::e:}:J-er uma t.ath'a nã~ !estasse .. deixar ae $UPJl'-
o CCIUeiho Federal, presidido p0-r Ul:t' ta de c:::Hmulo do3 gov~:ncs. Com um; Qtaçao expz:1m_:mml n-os .s.olos re-j tar na poil...tca salana~, o l!na<; ~c a1 .. 
m-:i:me Me::~tre- Dcolindo coutQ, d'! : :;:;rvit';o de a-ba'Jtecinte~ 0 <J.".í-;:.un. em,prewn•athos da area. Dela lembrou- t,umas aJdaptaç!)es prat~cas. rc~a~a­
rá sua palavr-a indisptnsável. · ccmtruç5o que, in"'XtJlict-.:-:m~nte. t--t[ ;:;3 o IBRA para a!}llcar. a le} de ta· ú-as, tan.o_ por imposiçao de .JttStlça, 

E nõs cabe djzer que conPn:z:.u~~! arra'5ta h-á doi§ anos pr!'tend!!ll-:-<!' · xaçào, como se o Parana e Sao Paulo coma, no u:;terêsse da noss~~ no.rm.au­
mos no trabalho silencio:;o e p?::.;~s~: e:iminar Parnaíba da prilJlC>ira et '11:\ fõss~rn iguais ao Piaui. Ievahdo _o za.ção. ecan?mlc~, em obed1en~ID- a_9s 
tent-e junto ao Palácio do Pla!lal!o e 1 da Hidrelétrica d9 Bca E·--peranca.. ~ pâmco à zona rural, at,ravando a m1· Própr;os prmcip10s ~9 Plano a e. Aça.o 
ao l>iini:;térfo da Educação. até o dia· Gm"f;l<; à ação pr~nta do GO\·en:a- j séria de uma eccn~mia de sub~!S- 1 E.conomlca do Governo (1). 

ern que & lei disser que o Om C·n.J dor Helvidio Nune5, em defe~a .. da, tênc1a. . 1 I ~EL · ANC DA _ "T.'' "A 
Federal rec-:;be o que é seu: o en~in? r~;riL:o. que contou cem 0 nece:-~fl"lO · s~nbor Pre5idcnte', Senl:ores Sena- p. EV IA M .. ~ .<!<R ... 
~uperior no Piaui. ·t> o-~~i,•o ~!X''o d" C!•!r';"';!nl~,C'-cn.elctores, como v1mo.s, há dois Nordestes. 2-- o problema-, envolve valôre-s 

No~;:o ~Va<lo pede pouco. Pede qu2 da. .CUDI:.~E. Gcnen~l Euler, Pa.,.nat .. ;I o Nordeste que-, jâ ha a 1guns anos,. fundPm.entais da no.s.sa cJvmzaqlio -
a Umao encampeo que éle não podia ba tc.ú cnr1~fa f?m 19f.Z .. se indus~rinliza e progride, e um ou-! poJ.s dtz respeito à dignidade d~ tra­
normalmente fazer. se não fóra o iln~ ~ FilqUant.l') nos restar f.ól'Pr:.". h:l"\'~- :I tro que-, a~é ha PDl'CO, e_,tava marg!- 1 balho, à justa distribuição dp seu 
peto criadot· que lhe revolucicn:u a re-mo:; de lutar no ::;zntldo d':' que ni'.o nali<éado, setn 03, tnstrumen!os que produto e à própria subsistên~a da 
t·Ida. ! f?ltcm cs recurst'S para que a.!!' U~, abrem c9m:nho a::>· desenvolvimento. criatura humana -. não p:>5endo, 

No setor de estrada'l, impõ~-s<' a. nh3S de transmissão che~u~"m à !1)~-..,a 1 Hâ 0 Nored~te que cresce n1ais que portanto. permitir o alheamento, a. 
obtenção de recursos para a con'"t·u- ptincioa! ci(l'ad-t'. ~o resrante do Pais, mas hã. reg1oes complacência ou o desinterês~e de 
ção eru rtmo acelerado, da BR-316 -; o Piauí não pode faltar àqu{'ia re~ ·a que nào foram &oas as m~ma.s I r;:uem quer que seja, e, muito IhPno::;, 
Teresina-Picos, já delegada em pane g~ão, certo de que à frente Parn<tiba.! oportunidades de progre<;so e d~1~t1· daqueles que, investidos dos deveres 
ao 2Y B.E.C. !"ab~râ ela retliQuir tudo que 1'0::· ~ber\ volvhnento. · d~;: representação, são co-re-s.pof\SáVfl:ís 
~sa e:;tra~a tem pri~rid~de. nu-. do Estado e da Nação. 1 . A1 di<:pmidades ll.lnC:a não de.sapa-l' d_1r~t-os pela co~dução tios negócJos so~ 

me .. _o um pala a. ecanomzs.~ pu~weu. e.l Ao lado da energia, impú>:~~ a cvm;~ I receram, e o Piaui ttpresenta uma. e•ais e econômicos do Pats. 
e, hga~a ~ 403, dará soluçao a UF'.t, trucão do pôrto, recotne-ndad1 pelo."llt"enda per-cap~ta que representa 62.. Por Isso mesmo, sem embar~o da 
cnmun,tcaçao com o Nordeste e o Sal ór6ãos técnicos do Govêrno Fer1eràl dn· do Nordeste e 33,, da renda d::> desvalia da minha contr!buiçã(). não 
do .. P!15 ·. . . . .. J que estudr.r.;m~ a região. Lu~nr·J'l10S pa_in. I me furto,_ neste ins!ante. ao _deter de 

~P':"'l~l- de ja mclmda no P ... nv 1 por que sejammcluídos os rCC'lr:(J:; no\ Ho·e uando 0 ro:Jlellla do SUb- tra:le-la a esclarec1da aprecmçft.o de 
i[,_~~;iano ~a ~U~ENE e. a~~ra .... ~o 1 Orçam{:nto f'lurianua~ a 6~r em·tado d(oSe~\-~l~imento é Pvtzualizad_ o, sou meus pares .e d~ superiores gutori-

~ . pr~ctsara e vultosos 1e{'u~ 0s. ao congrc!:-o;o, no próx1mo me~ d-e- rttd.r~ novas p~r~pectivas e 0 Pais toma a dade.s do Pa.lS. Nao o faço sem; antrs 
~:na que po:;;sa ser construída tiemrv

1 
c-o. bem como o asfaltammi:o da -BR~ con-ctên~i; da deÚ-:a dos seus dtret- ter procura-do levar pess-oaizrtent-e 

e 3 a 4 ano..'i. .. . \ ~3-13. de -J?'lrtpiri a Buriti rlo:s UlpeJ. to"' no campo- das"" relaçõ~ inte-rna- àquelas autoridades o testennmh.::t 
~-e~tam~s obter, ha õ.o~ anos ~'>m- 1 o Pôt'to de Luiz Cone\~ tar, '':l."tf" ci~~tais re:.istindo às pressões dos for- das minhas apreensões e o subsídios 

pr~~tnno mternacio~.al. Nao, 1o::rr,.,-1 mo-. 1 do ccnjunto de medUla·. C:t... se H~am te;; é hora de dar co!ltmuJdade à o- dos meu:, modestos alvitres, no -emp~­
é~l;o1 ma~. nem ponsso, de_• em o~ de-~ e intcrdcpenctem -::.em a~ quais dlfi- liti.~a. do PtesiQ:~nte cesta e suva P de nho de não faltar com a colabtlra.çao 
s1s r do l~~ento de con<>trm-la o nw~ cilmente gcnharemc.; o tempo peli11· de-:?-f~a intren.:i ... ente .da economia. do <'ievida a..os esforç!'s do govê~n~ .na 
c~do tlOS-51'V1ei. Que a SU~F.NF.:, bo~e do, ·mtc~tnndo-nos no conc.:rto ·dcsen~ xorcle~:..c> que ;á de devolver à NaçãO sua luta, com dlgrudade ~e patrràt1~tnÇl-. 
tao Jensive aos problt'ma ... ào ue:-:.o volvrmcnti...ta dQ No:dc.:~te, frusfnm~ 0 que dela receber de e:iUmulo à sua p-ela not:maUzaç:io econom1ca dO Pa.1s 
?-"ta _o, estude o assu~to, fa_zenJo-a. do, a53im n,;, esperança-, d{' um O'J'.o 'C{.{}ncm~a A que a1nda há pouco, em Belp Ho-
mclmr entre os próx1mos fmat1r':1- t que acredita na ação do Gnvf'llw F~-~ . · T • • ri2onte. exatamente a propósito d:J 
mentos a serem negociado..::. 1 dar-1.1 . . E, dentro do ~orJe..,tc, um ~D\lo st: I assunto Que ora nos ocupa, dec;!ar~''a 

Outro problema que há muito ~'3, Xo "setor a3"WpccUtl10. dOl" an!ll~~- organ~~:~ e l_u~a, ~~ cr•nça d~ Cl~':_ ee:á trela palavra de seu eminente Ch-efE', 
vem arrac;t::tndo, s~ru um _ .. eq.urtctona-: cimento~ da mar-or rehnincla pode~~o qu: J~ for c_onc .. dido aos outlo., E..-. e;:tar "consic.lm:anifo com a~en~iio as 
m~nt? _a~equado e fora do:; erqu-~mr"5jrJ.o con·tituir impacto forte cJpaz M tado~ da Rtg1ào.. \t!lVeJsa'> s~estoes de ap~rfeiÇOa."1lent0 
P~JOntanos do Go\·ê~no F\:'df, al, é o•1 ret-'a}acJoner-lhe as estruture·; c q_·· ,._ Para tento, t~m 1:m Govemador·l na ooiWca. salarlal. trodo em v!.:~a 
Porto de Luiz Correia. N&o :;~ P"de'gurar ao setor tJrimário. a_ntes en~t·c-l:.inton!;cado com o povo, entregue à- suas fmt~lica~ões -na pclítira d€ l:lesen­
levar avante um plano sério de deM \ gu" !l.OJ mc1o3 êc produrão os mrn., l política do de-s::nvo!·mnento - Hei- volvimento e no contrôle da· iCfl"-
scnvolvlmento do Estado i-,em que- :,tJ 1 rudlm::.ntnre!J, perspccttvas de mdhorl vídio Nunes. ; çào·• f2,. 
con.stdero o Pôrto, como a-:mnto d:!. rcntabll1dttdc. S<L"U trabalho silencioso abre novo::~~· c 
importância inegáv(:l. : o F'rlgoríflco do Plaut S. A. l'n~e- horlzontE''i à vida do Estaoo e condt- ~ ORIENTAÇAO ACERTAIJJ\ 

:Não "'a-ler .i o argumento de :t"J.-"' o jará medida~ de proteção e m:Jlh~"h1U l·ciOnara, com ce-rteza, a_ escolha. dos. 3 -- Posta. a questão nestes tênnos 
principal ,<>ão a;; eclusa~ ·x.o .10 Par .. ! do rr.ado - prfncjpaJmcllte bovüJ() - 1 tuturos governantes, a !1m de qu~ na v altos e propícjos _a, um tratam em o 
naíba, já objeto de contrato. E:.s•Je não dr!<envolverâ uma economia, até fl<TO~ 1 des.faleca .. a luta. comtrutivo, apraz-me ressalta~. an~ 
pesou ao ser concedido, com ju::~tiç?. ra, em completo dê""amJ)aro. O P1au1 se renova em todos os se- te.-e de mais nada, a- acertada or1enta.--
o pôrto de Itaqui, no Maranhão. Impõe-s~ ent-ão, um t1n\Jalt:o d.e- c-n~. l:::;res. E traball1an.::lo e lutando, ha-- çâo do govêrno revolucionário, t..o In­

E não € justo que para a ml:'l>ma tl'n.'>amento' entre ('!'; e~t'lb;lr>Pim"ntcs · v-eremns dP- rlar as nrn-as gerações serir a política salarial corno capítulo 
rMião e no momento em que os doi3 de crédito. o Con"'·!ho rl'l nr<>"''lvol·~i- mu1~0 m.\lli ~) G..-l~ tc<.:ebcmos, Clfl le- 11l·_dlssocíãvel da pró,t>rta J)Olítich eco-
&"tado$ se rnobilizatn pa_ra assegurar me-nto do Estado e a SUDEi'TE; a 1tm 1 gado. 1 nom!ca da Naça.q .. 
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_ TendO lutado, no Ministério da _Fa-J àor., nas cidades. á limitação das at!.l flUe se En :cnt:am o Ol~rariado na· 1 a::::<.>unto. Falo cvm~ leigo. npe:na3 
ttnda, -p.e!a organtcidade das medtdas \·idades produtivas mutHava funda- Clcnat t: cs s :1· nacl'!:.ci d•_:t",Le PaLS. Na o t olh:1'ld,"> a realidad-e nacional. V. ~ 
t:~lar\a.~ e prom"Jovido, ne~e sentido, almentemente a possibilidad.e das c:m-. poSbuem c.s rtcurw:;t n,ínimo.s para I é tim técnico. economista, f1Hm>c1.s.ta 
c:riaçã rto Conselho Nacional de Poli- quistas salarias. Basta lembrar-ee: ao G.tende1· su~s ne~e.:;;s.<Uade.s. Asslm, O\P. flO lad, d0.3 outr-os que nll'•ia.l•, 
t 1ca S2~~r~al n,ão poderia deixar de flndar 0 Império, numa população" de Brasil, que Lê\ e uma melho~!a em:r~ t aqu:. uo Senado, ajude a sai-V<If a 
aplau:ilt a orientação que, n~gando 14 milhões de habitantes, calculava-s:! a situaçao agnc!?la e a situa-::.ão i .. l- \ ~a<:o e a resoh-er problema d~ .rw­
~v .s~lttio um in~e:rêsse exclu.stvo às em 6~ ;nil o número _<;te op::rãr.ios _in~ ctustr:.~l, qu~ nao sei se_ vai a ti',c Ls\e' \l"'.{>~~ Ue brasilerros c:ue -pa:s:sa:.n fome 
rela!foe3· entre cap1tal e trabalhJ?. pa~- d\t~trmis; em 1920 J~ ascendta. e;;se ano, JEL eHa em ccnd1Qçe-::; d~ .P;\~ttúu ~ m m pais que ,.,e diz cív.Hzado, pós to 
s2 a coflceitu!l.-lo c::omo fatt?r ~ma_m1- muncro a•50 mtl, _mUito pcu~o- ~lllda, '! t~a~g.lho e a~ íaze~· tz.moe,n u~n:t QUe subd·e..<;envoivido corno é o Brrt!:>il. 
Cf) cte ttdo o pro:::esso economtco \3). paxa uma populaçao de 30 mtlhoes de JUStlf:cadva me ... l-:!cr de c:>mo pagar/ Pcrc'!ce~me V; e-rã. a extensão da 
D~ f~o. recom-;nda o Programa de a'mas. E o resultado dessas deficiên- o trahalhadcl' b:.-asileiro o tra.o!l"ll~ aparte. 

A<ão lt<!onômka do Govêrno para, elas e linütatões de mercado viria ex- tJ tl'abalhaàor bT&:.õileiro, Ao mesmo i 
u·:a.; -· lf'G6; j~JEca~· o sentido já então desp1·essivo tt>m_po devíanKs pren:dar o trabalho O SR. CARVAL...BO PINTt• ·-

, - .,
1 

a u ._, das ccndir:ões de vida do ope1·ário in- éfic ... ente dcs ~eu:s 1:3laboradore:s. Si:o Agradeço a:; e..xp.re&sões extr;;maa1en-
í'_\ adOÇ!'.o ~e ~tma rll~~a .1,:; ldustrial conforme eviden.cia R.oberto e.')tas as C0ll3id€!"3.ÇÕES que trao-o aol,;! g:::n~'i.o~·a.:; com QUê V, E:.xa. hl8 

taaa aos. O"l?J~tlvos 0 · pn.Jg;ama Simonsên (7), ao mostrar, c::>m base t::mg·níflco u:::cur.::o de •.r. Ex.l. '"'s5breld: .. :!:ingu~ c apraz-m.!', neste lnstar.~t'. 
dr'sl'nfla.cto_nano e consen a~eo no índice 100 erii 1914 evolucão, jã salários nacionais. 1 r:'!giStrm:. uma n:z mais a c:<labap~~~o 
c~rrJ o esforço de poupança nece~- nc, ano seguinte, de 163' para O cu.sto~ O Sr. CARVALHO PINTO- Agra_ .:empre nobre. impe...,soal e c~ns:n.:iJ­
z~rm par~ .~ceierar 0 cresc..-tmen~o I de vida e apenas 113 para o sa,Iário, cic';·:: a funcbme!ltQda co!aboraçã0 que n com qué V. Exa. vem enriq'.I;-:;?.r 
do lprodu~o (4) • ou, no ano de 1920. de 236 para o V. Exa. traz à análise desta maténa. o estudo dessa matéria. a5sinalath'/J, 

'"Pfccnra.va-se. dessa forma, sut.Jtr~ll" cm.to de vida e apenas 211 para o sa.- Suas cbservru;cies realçarn. a· magni~ sDhte~udc, a cc·mplocxidade lW :11n 
matéría de inêgável complexidad~ e !arin. numa época em que o trabalho Lude cto:"prob!ema e a neczssidade d~ probl:ma QU!! não pode ser e::a.-:~!-

tfletimamente 1:gada aos direitos ftu1<-- fabril, sem férias <;tbri_~at,jd~s nem rJ e~~r~ntarmos c:~Y!. ctecisf1o .firme t: 1 n~r,lo apmas sob o ângulo do po~i~r 
oament~is do homem, ao teneno cutras "Vantagens, atmg1a a cerca de patnotlca. . · aqu~itivo do assalar-ado, porquê t,~:.""l 
traiç.~eU"o da especulação sentimental 11 horà:s diárias (3). \Qs -conflitos O Sr. Argemiro de Figueiredo - evidentes implicações econômicas 
e oas. b:plcrações políticas, Q1l{1e a:> tn.ba\histas e!ltão susc.itados, nota.: V. Exa. me pern-.He um ap~rt.e? jgualmente me1·ecedoras da nO"s5a n.~ 
~olucõe':J originàriarnente .sedutoras, se damente no fmal da grande guerra, O SR. CARVALEO PINTO - C'Jm lhcr atencão. 
reveia\·~'m. com . freqüência •. c_ont~·a- não pod~ria:n_ natura!;ne~te en-·· rnuito pn;.zel·. . . . o. Sr. Ârthur Virgílio. - V. Ex a. 
1.roduce).1 tes e leSIVas aos proprtos m.. contrar cond1çoes favorave1s a Unl O Sr. Argemzro de Fzguezredo - p~rmite um apart-e? 
terêssBs· coletivos a que se destina- alargamento do poder de barganha lncontt'::;tàvelmente, nós aqui do .Se- · 
vam. 1\Jão foi pequeno, de fato, o dos trabalhadores. Foi só mais tarde, t.ado colocamos. numa. atitude bem ó SR. CARVALHO PINTO- G.:rn 
preço pago pelo povo brasileho pelu R _partir ·de 1930, com a criação do SJgniticativa, os problemas econôml~ satisfação. 
falta d~ técnica· e objetividade a_ que, H_mistério _do Trabalho e edl!;ão cte Ws e fir_u~nceiros do País, acima. das O Sr. Arthur VirgUío - .Os r·1~,i9 
por vê~es, se sujêitou o encamtnha. Ie1.s orgamzadoras ~o mercado de r;ossn? d~vergêP;cias partidârias. Vossa do Senado r?gistram apal·te lf'LU 
tnento Q.e .probl-ema de profundo Een- mao-de-obra., da Justiça do 'Trabalho, E-:tcetencta. esta produzindo mais um úa::1o a discurso do emmente .::1 ;!Jfi.­

tldo s~c!al e econômico. E 'os próprios ~~ s~lário-mínimo (e_m 1940). do sin- dcs sr.us brilhantes àlscurso.s, notá.- d'ír Msrn de Sá, no qual eu ap!a•làia 
sssalarir.ctoo.- através de amarga. ex- cucahsmo sob controle do l!:stado e vel... . ' tl, o:r.cntação dada por v .. Lf!.. ~..:.'\ 
periênciu pessoal - verifica1'am que d& cont~nção m:tifiçi;tl de :preços,. se O Sr. Argemiro de Fir;ueire:i.o- ... r..-:;:c ws econômic:Js e financ~:;·r.~ ·ôo 
os_aum~ntos desordenados geralmente caractenwu reg1me de mms efet1va ~la _sua estruturaçã~ pela sua pr0- P.l!:~. c_uando Minist;r'J r-,a F<'7::':':i<~.. 
importa\.-am na propulsão do pl'~ce~so presença do. Estado nas competiçõe~ !u!"l~ldade, pelo seu pensam2nto 'ide- E t'..,u~lz.:; que priYam comig-o e ~~,~e 
!n.flac:~ãrio, vantajoso, sem du~lda, entre o capital e o trabalho. Segue- o1og1co, pela segurança dos argt:mt;!l- me- tê.m ouvido fazer a nnál's<! d"J 
aos e'iPBCUladol'eS e aos favorec1dos, se, de H.l45 a 1964, perfcdo de latg~ tos e, sobretu~o, partindo cmno parte c, 0;,t•:no deposto em abnJ de I~· -1, 
mas t~rriveln'l-ente asfixiante para disputa entre empregadores ~ ~mpre- de um homun da. experi€nc.a ela t~rn :I .. contâveis vêzes ouvido qu·~ l'"':t·· 
aq.uêJes .,cuja subsistência dependt do gados, dentro embora ~as. llmzta9ões inteligência e da respeitabilida-de d:; tre (;tltros erres que ,c-ons1d-eru ~1 , 18 
n:lário. tlerdadas da f~se al?-termr. E, ~fmal, V. R-.:~. O problema salarial, n.)b!'c o.qu.:Je Qovérno praticou estâ o· d~ 

FOd2-lie, é c_erto, discordar da púH- c~m a rev~h:çao de 1_964. rea~':Jme _o Eenactor Cal ~·alho Pintp, é -ê.os rr..a:s ter r~nnitido a criacão de con:'.r>[r3 
tica sW$rial vigente ou apOntru.· en-os E .. tado J>S'Siçao de ativa pa.rhcipaçao complexos dê.ste Pais a m"u ,. q1l~ li·ft.erminan:rn a. ~aida de v. Exa. 
e falha1 na sua execução, como, com na 5?luçao dos. pr~blem~.s. s~Iariais, dada a influência de ':ria ': ":r~ ct., l\:11n~stério da E"'az::.nda. mr.1~ v 'l 

l.ealdu.d~. chega a reconhecer o emi- atraves ~e leglslaçao. dl.sc1pl~nadol'a táncias que atuam ne~~e :.U c~,eu~. que V. Exa. era o elo mais dir~'J e 
r~-ente- e- digno titular da pasta do c.9s .conflitos. _atenta a evoluçao ec<r economia naCional Inc~nte t' ~"'l 0 ~ R: autentico <;ue aquê1e Governo ~itJ •. t<t 

TrabalhO. Mas il}.discutivelmente essa nomica do Pais_ e_ ~utorgan~e de _a.m- te â realidade b;a i1' ~ a•.,: n;·n- c.:m o ~mptesar1ado nacional. V·~_ia 
politic:il. hoje se enquadra numa for~ ~I~ podêres oftctais de onentaçao e fo:ne estã camp"'anJ e.ra ~ .e ... _,a. ~ V. E'..;:a.., portanto, 0 ·ccmceito €'1" au-e 
mula.cãq global vinculada à orienta. uectsão. _ b ... o, o op~rano esta F"' 

cão d·a i13lítíca 'econômica e onde, fora Pre~it1.o por düiculdades de tOda ~;ce _;ndo menos do ~ue "!. neccyá- eu o tinna e a justiça que faç,J ao.3 
(i"" prd~ões demagó..,icas e critérios e.~tpécie, enfrentando 0 desafio de um . pa~a Tan!~r uma Vtda wgna !J..'\~·a .::eus do~es intelectllllis e conhecint•.n~ 
casuís:-~~03 . se erigeffi objetivamente VlOiento processo inflacionário que lhe ~Ifet~ua1 . am1ha. Esta a verdade lr- to.s de csta.cJJsta e de homEm pú:~\ico 
ngra.: ~mlctadás no custo de vida, nà uão. abria m~~tas alternativas e com te u ~ve · a fome e a insuficiênr::a que já tem um nome admiradt> HO 
p:roje~ão inflacionária e no inc~e- f~ responsabibdades __ de consolidação salar~al. Ma~ deve~os c~mpre-cnt\t>l' todo êste pais. Então, V •. Exa. nt1o 
mento (la produtividade. S:i.o ahâs ne nova ordem pohtlca, enfrentou o que esse fenomeno .. esse fato está 11- ton:e êste meu aparte CJmo qua .. --:1~r 
de ó.<'Oá\J absolutamente insusPeito e r:;-ovêrno revolucionáno a questão sa- gado a 0utros fatóres ctrnplexcs . .Não reJtrição à tese que possa e~tar de· 
ju!';t'fir.::illamente conceituado o "De- larial dentro das perspectivas mais é _apenas o aumento do salário que fendendo, mas como urna discorrtãn­
partllllt>pto Inter-sindical de Esta.tts- r.~p.las ditada_s pela problemática na. vem _1·e;,olver um prçblema 1CS3a c:a., que_ considero normal e n:<nua.I. 
ti.c.a e E\',tados Sócio :f!conôm\cos.''. e.s~ ctona.l. O salario pa'3Sa a ser crmcei~ rnagmtud~, po:rc.;:ue vimos,._ em goy":!r- antre hcmens que p-ensam e szn~em 
ta'i c'Jst!rvações: "Na verdade, pode tuado .como um. ~cs elem~entos funda-. nos an_te~·wres, ao aumento cnnsUmte e procuram expressàr com slnNn(<t~ 
ser ditoj foi a pr1meixa vez que se to .. mentais d~ IJ;Ohtlca econo:R?ica, e sen~ de sala.r.:o.s e, em conseqüência jê.s- de aqmlo que penSam e sentan. v. 
mou 11~ Br<lsil iniciativa no sentida d? itrecusave1s os .seU$ efeitos diretos ses aum2ntos constantes de salâ,·~Js e:m.4 como técnico, sabe melhor do 
dc'instituir política salarial sistema- sobre os çustos e a demanda, deixa o~ constantes aumentos do custo d8 que. eu, que sou apenas curioSo, que 
ttza.da ~ enttosa.da na política eco- ~~ ser llvremente ~e.gociado, , para Vlda. E.ra sempre a repetição: »ll- a polítiça que êste Govêmo escrt ex~~ 
nômica, -tendo sldo elaborada. sob a ~ubmeter-se a. um dmglsmo estt~.ta1 menta de salário e aum"nto do "Usto cutando, é a política do Fundo Mo­
égide Q.o Ministério do Planeja~ ; que partiCJpa_m, · do.minantemente, de_ vida. Ohsenamos m~-mo no ~pró- netãrio Inte.rnacional, a politicn n~.n­
mento'' 

1
(5). f:l,., autonda~es fn:a_nceiras. . pno GoYêrno do meu emine'nte ni- netarista que faz de.sabar sôbra os. 

caoe-nos, portanto, neste momenLu, O Sr. JOSf! Ermm.o- Perm1te VO':T- go e Chefe do Partido Trabal~~~t ombros do assa1a:riatlo brasileiro, Em 
diante de apreciáveis conquistas, aa sa Excelênc1a um aparte? BrasileU·o, Dr_ João Gou1a.rt qu ·.; a geral, sôbre os func~onários e t>i;e-
1ad!l d~' ~mpe~f~üçfu!s plenal!.lente re-. o SR. CARVALHO PINTO .,...._ 1-'ots t~va fala~ em aumento de 'salá~iv:s; l'ários, o pêso das medidas ant:.n ... 
paráve1s1 pr~mar a _cm:reçao dessas não, com prazer. s~n1_1ente este fator de ord~m sico. tlaciOnártas. Dai essa realidade que 
falhas óu aJustar cntellosamente a o Sr. José Ennírio _ A justiça ~a- log1ça determinava. 0 J)l'irne· P acaba de ser citada pelo Senador 
execuçãq da politica ~dotada ks n~. Iarial é uma verdade que se impÕe rnento do custo de vida Q u~ a~- Argemiro Cle Figueirecto, essa reati­
vas realidades econômicas. sem a pn ... Vejamos os últimos doi .. nos· en" nha na "t'-erdade · tuan ° ."1~ dade que vemos no país e que e a 

á · · 't · t • d e s '"' · .. ' ' 0 a.umen ° "aJa?J"J r ·11- d 1 b '1 · m na ou sus}:\el a m ençao e ap - quanto 0 custo de vida subiu. 529{ o custo de vida jã est . ~ . - u • ome em nu 1o-es e ares ms1 iH.l'· B 
nas dest;uíla, a pretexto de ctefictên- em 1966 05 .salários subiram apená'S muito ínaior do ava ~rn altltucl_e que e..:.tfi.o suo· ·rtando o pêso d-:: unu~ 
das que podem e devem ser r~gulP.r- 80%. ~ 1967, 0 custo de :vida atin~ mitivamente e t ~ue aque e que íUt~ po1itica ecvl~f,mico-fmanceira ja co:n~ 
mente EFfrentadas e s~perada.s. ~1u a 3~{:, e 0 salário está na base sequilibrio. Er~ a~~ac~ue~~ndo. o rle~ prora.i!'mente errada, já comprova­
EVOLUQAO DO REGIME SALARIAL de 20%, ou 25% .. ?o;t~nto, tomando..- tição de princípios. O Go~~Ira ;:,;~ da.ali:!:tte fa't:.a, já OOIIl;a'OYads.mente 

· a~11por b_ase !Js d~IS ult1mos anos, ve... necessidade de Olhar a ciaE-S rno
1 

.:-·n fracassada. lt política que não dtu 
4 - li'ara tp.elhor compreensão da. r1

6 
ca-se a ~ltuaça~ em que vive não lhadora, erradicar a fome~ q"u ra~a1: resultado nenhum em pais algum 

nos5a. s\íuaçá-o. sala.rial just\ficâ.vt!l oo & o operáno nac1ona1, como todo 0 no seio das 1 e f'S ~- onde tenha sido aplicada até hoje e 
torna breve restrospecto histórico. servidor d? País. Quer"ia citar 0 exem.- cisa tcrnar ; asses pobres, mas pr~ que, te-imosamente, se quer aplicar 

E' red\..i.Zida a experiência da dispu .. plo de pa1ses onde existe certo equi .. das er ' 0 m-esmo. t.empo, mei.J.. em nosso pais. Vejo. v. Exa, que t.rês 
ta salarial no Brasil. Há menos d~ líbrio, como os Estados Unidos em aqu·l zcazes, no sentido de evltal medidas efetivas foram realmente 
um século estávamos ainda .sob o re-. que, nos últimos cinco anos, houve ant~ ~ _que já oc_orreu em governos tomõldas, visando à. coritençáo inUa­
gitrJ.e de trabalho escravo, resumin~ um aumento- do custo de vida da or- Da.t/Iotes. Ora e o proprietário; o cionúria: primeiro, o congelam~::nto 
do~se a )'emuneração direta o. peque- ãem de 3,2% porém os salários subi- ao que ganha demais e não quer salarial; segundo, a contenção do tte­
no.s núclf.Os urbanos, onde predomina .. ra~. 3,5%. Ó mesmo ocorreu com o ~agar ao oper~rlo aquilo que lhe é ficit orçamentário, muitas vêze.s nn­
va o artesão, com inexistênc"ia prá- Mextco durante os últimos. anos: hou... e~ido. ~A medJda que sobe o salário pedindo a continuidade ou o inicio 
tica. do op.e1·ário. ta1 como é hoje con- vc um aumento de custo de v1da. de 0 mdus ... rial, o comexcia.nte., enfim. de obras reJ)l'odutlva.s que iriam de~ 
cebido . .1\ fórmula clássica da contr·a. 2%, ao ano, e a poupança nacional todo.:; 05 .homens de .negócios aumen~. ten"\linar beneficios futuros, emoora 
tação irfestrita, consagrada pelo có ... é de 15%. Num dis;};.n·so que proferi tam 0 val~r de seus proJutos exp••s- tnflacionários; e terc.eiro, a con:t'n­
Cigo Ci~I. enh'egava o salário, pelo bá alglU1S meses, disse que tirandÓ tas; a-o C"'!lSU!.r.o. uns por ambiçü.o e ção de crédito já am-enizada, Ne­
raenos ~óricamente. a0 livre jôgo do a parte correspondente à habitação, outros por nccessiàade d-ecorrente do nhuma outra medida, a não ser t>s­
mercado. Mas enquanto no campo, a() _aluguel e a energ"ia elétrica- fi. fln·ç~ ·la maO-de-oh:a. do aument-o a~ sas tre.s, foi ·adotada visando a :!on~ 
as restritões legais ao aliciamento do carm para tra~porte, medícamentos1 ~árto. •Vê V. Exa. que é um pro~ tenção inflacio-nária. Vê v . .Exa., j.Ji)r .. 
trabalho1 _a.grlcola (6) reduziam sen~ calçados e vestuários apenas 20% do >J~e:.;:a q~e, na verrlaie, drve oc~1par tanto, que foi apenas uma pOJitica 
slvelmenr.e "' mob'ilida~e do trabalha- salário. Veja. V. Exa. a sltuaçA0 em a aten~ào de · todos os técnic~ no m~tartsta a. executada pelo aovêr-

. ' 
I 
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no até hoje, política que está dcsa- 1 nom:=ns como V. E:~a., que bem de progressão inflacionár·a. na verdade· trabalho desapareceram, não têm 
bando, como disse, danosamente, :;":r-1 p-er}- accrny.lnharam OJ aconteci:ntn- o CJ'itérjo do valôr méd·o, desde 1Dgb )ma'~ sua razão de ser, porque, se o 
rtvelm.:nte, sôbre aqueles que vivem to::~, .compreenderam a mmha atitud~ .se v!c ava, p::>lr.s distor-;ôcs deccrren- · sind~cato pretende fazer um acordo 
de salários e vencimentos. I de isençáo de ân~I!l.'J, in:ien~ndê!1c:~ tes da pe;,·:ia de substânc!a.econômica 1com a emprêsa., e eBta, ~.spont.lnea-• . I e resoeito à dignida::b da função do ~·aJái·io. /mente, garante, det~rm:nand 3 a·..t-

0 ... R. CARVALHO PINTO- AgrJ.- pú'ollêa. I Por outro lado, o estr.b:o:lecmnmto m::nto salarial, êsse aum~n~o e a~1u .. 
de~o, r:obre Senador.' as palavr~s bo~v sua fixaçã~ nã::> p. o:i~ abstrai~. de d~ ccefieH:nte ú_n co p1ra todo o pa_:s: ta.do p:.'lrJ: Justiça d!l Trabal::o tm ra­
do-:as ~voro que a mun se refenu ne.:>- sua np.l'CU. . .3t.? ... ·u c.::.n.un.ju.r:l~ .., na0 se h-Jrmomz~ cç,n nos~as reall~, uo ê.a mtcrferênç_la do propr!o Mi­
t.e I~stante. Quero serv.r-me da _opor- na econcm!a nacicna:f ,art. 29 ·•a" da::ies, bas.ando ci:ar ap:mas, <;uma 1 n'E"té<'io do Trabalho, Indús:r·a e co .. 
tmudad;! para agradecer tamb_!!ll"l: as da Lei . n9 4:. 72;), t!e l3. 7. E5) 'e O.'i exem!JlO ne~se s:n~:cto. o p-:-ópr:o Es-1 mó"clo em matéria s3.1·J.rial. l?ortaH.n, 
palavrdS gener~sar:nente pro~erLd .... s dados sôbl'e que z2 a; .::n~a. sã:> de te.U-:> de S.lo Pau1o, onde a ('levnçãolc.s~:i de barabens V. Exa. qllaL-t).o pre-. 
por V. Exa. llf? m~tante em que eu reJponsabilidatle elo CJnEelho ~1one- do em to de v; da, no i!'~imo biêmo foi i t:ndc, n2ssn. matéria, fa~cr p)·en!e­
deixava. o M1lusténo da Fazenda: e tário Nacio:cal, do ~.IID~sLé;::o d~ ?la .. u~ 85,3'/o. cont:·a 7~.7% na Gnan:o>'.J:t-, cer o antigo sist~ma: q:1.e sempre_, n~s .. 
çu~ ~mto ~e desyanece!~-m. . ,_ nejamcnto (em substltuiç. ão a:> Con- r~. 011 ;:ep, cem d.fer€!1Ça p.9.ra mnts, I te aspecto, era vtto-no~o ~a }ilS~!:a do 

V. Exa. fez ~ons.:.deraço-:-s. mais t-x ~e!l10 Nac~cnal Cte .i: c:ns.:: e) e, t1.:n· d~ 8,61 "': Tr~b·'l_lho e o. Q~e ma.s ucc .. dta a pc-
tensas a ~csp~tto da matena qu_~ 1,1~: da, da Prc;::i:-:cncla C:a P..:::pública <!1•, 8 .- _Ja n~ tc_cant~ a: chamaao re--, p:t.ac:ao bras:l'3Ira. 
':~z~.,à .. ~nb~na: .. e~yclven~'! ca;J!:7·?s 5. Nfio oJ.s~:m::: t:"~r> rigo:es a'.l~ i>~~.~~ mn:c:on..t!' o m~.s cmnp:~xo e I 0 SR. CARVALHO PlNTO _ !>Jul­
r ... le~~n~-~ a p~op1~a polttica~e"~.mo- minbtrativos e c~:.:n~m:coJ reanrmo. Ul.:..v,uro.s':" totr.:l o.~--culo. D ... rato.,t 00 .. ,...., 10 p"la val'o~ C"''a'~ -".r"o 
taic~.a, C~J~ clrscussa~, ~e a "fo~S81Y!OS a. poutica salar.al a todo' instant?, : ir;tp~at~cave~ pr;-ns::to- ex~!! ~o cvr- t~~z.d~•o;or v:Exa .. · ... :1 .... .,.a .. ,~ 
Ja.z...r a;:.; ma, nos poter.a d ... sv1ar do 0,, t•xto a~ ~·''"'S d'p'C'>>a" e na ID" :so .nt.ac.onár1o e:m 12 m ... .,.s, e ti~>- Pr" -"Ulll. do as . , _ e·u é·· 0 • t · · ,. á 1 · · - ... "'" "'"'" • • · ~ "'""' · 1. · .. t .. ~se sma.a\a o .r 
~o erro 1r.m.:psns ve a exposiÇao, to- n''es·ac.lo de S'"s r-·p-ns"'v""i~ 0 "t~:m como es !m3.~na :pe1:$lffilS a onc- das fl-:'a~o··~ ,·risuif.cien~ ·, .. 1 , . s 
ma do ~em transbo dant:le ãas H ' '"" ...... ..._ v ...... .:., d"' n"c"'~<:àri"m-n'"" o cus"" de pro- "" _,, · LES e "· u~.H.l n . ~ .P?. r nos- 'p::nsanúnto d:: m:;;.:n,3r a p:art!::ipav ra _'"'s - ":,~ - _,-_ ~~ •O 1 do p:,deÍ- aquisitivo. E lcmiJro. n2o,e 
sas. dJ.Spc_,mbilldade~. 1\la~ no t "'rapte ção das a?~alc.riat:c.s no przduto na-- ~~çao_ rye 5 " con::' t._ n,;-rm esUmu.~ in.slant~; (Lendo) que bz.stanie ~x·• 
a~ pro~I ... ma. salanal, suas_ o!Jsena- c~cnal. E o r:ue ccnsca, por exe:nplo ~~icoloo :1} _ao a.;>.a.~:l~;.nto d~ 1~!!a ~ pre~Eivo a ésse re.<-·p~ito é o no~~o 
çoes es ~o em parte contidas nas c.í.:J ''Plano de A" . .J.-:> Fccntmica c!o çao, prc"'n?·';,~co ?"-;rru:~a. dos p.~ .;.:. : t.::r:mn!o reczn~e. quar..do a fix;~.r;io 
ob.s~rva']oes que estou _des~nvolvcnct:-"• Gov~rna· de 19B4_:1~"'JS CO>. ~o nue/po::ie co,nstttu~r I~JUS.-:> mstrt.un.n.o· an;,.:c'_r..ada do resíduo para 1~SG não 
tenao mzsm::> a :mpressao de ou e wa1s ' . . ., . \. I de mut lação saianal, gerando ram- . _. f r. . .. , 

d . t t _ 'd .-. declaJ:a clrculm d ... JUnho de 19o4, bétn pela reducão do pod"r aqui-<·il'.- a~.n;:..U sequer a 2o% de mfl3.qa:1 el ... -
a .1 a n e .e~c::>n .rarao consl m'~',f.:J do Ca'Jillete Civil c' a P:23idênc:a d~ • .. , . - ., ·,~· ' t va e para. o t.no corr~nte m·~yd•<~l-
mn•<> e~p~clfrca. "' . 1 -~· • •• • ,. .. 6 vo e consPquente oc~ cs1da~e ... c:m~m.- ., . - . . !é d 50 ~ . 

0 S ., l . _ ,._ R.,pubL~a, a~~'"Ja.{J.::l. d~ ReJa . ..t'1.?fl.!tt ma nova lr~fliJl"'ao tlp:cameme de nh~"e. na~o na a m e '" Oa taxa. 
., r. Vascon ... e os Torres p._r rnte~·-mm:st~r:al, e c.nJ.e &e traçan1.m ~~ u _ · , ' de mdaçao esp~rada. 

m1~e o t:obre orador um apart'? a~ norm~s de, ?~~iu~ca :.a:a;ria~ .... ~o cuEtod:ant~ des:sas d .. f:cukla.de.s, pro- -~~a .. ~a,s . d:fic!ências de~q;'rcnt~~ 
o SR. CARVALHO PINTO _ ~om novo governo, ooJe.n'.o_.ndo prmc·P· .. - vocad:.1s pelo sistema acaba 0 Go- d~.:.~w lT~ .. ahsmo. d .. dados, na~. so S'}. 

muito prazer. me:1te a aj~s~a!vS:3 a cont:::n-;ão ila vêrno S::'ndo le"\-O.do'. P.?b a na~u-..nl e~·.f!c:>m o~ salarios do eXZfCitlO, co-
O Sr. Vasconcelos Tórres _v. t!~a. !nt"lação e c-::>nser·.ar a · part!cip.:1.çao in.Sllira"áo da prud&nc!a. e d() ân~mc. mo_::::::. proJetam acunu~~aaa:n'2):ltc nos 

vai me ·trzrdoar porque a sua au1.o- da re.mul?-era~~o do t~~'Jalho no pro- antlinrfrcionário, 80 êrro das fiXal'õ"':>S 1 r.aJUst.;me~tos subse9-~ent.e;s, fu~.àa­
ridade política - e mais do que a duto nactona.~ . <11 l. Ê o que consa.~ insur:cientes e r~C.uLvas do poder de j elo~ q':l .... fo:-~m ~m mcd a Ja tals ... ;HJ.a 
autoridade política _ a sua au'.úri- grs.m ainda as recentes "Diretrizes compra do s.?lârio. l~(.Ja. msuflCiênc~a. de parcelas cOJJs-
dade moral, d-e homem que paF.50J de Govt:rnq - "Vi.:anào a assegurar o sr. Aarão stelnbruck - Perml- t.tutlvas. ~ . _ 
por vór~os p~tos na administrac:lC' o bem-e,lar do tr,t'•a.lha.dor. sem pre- te v. E:xa. um aparte? I· 9 - As observaçoes antenores nao 
pública t!êste Pais, pràticam:nt~ fa- juizo de luta cont 01 a inf!:t~ão, o.o; mfll1bam, a. meu ver, a valldade do 
ría com que todos nós 0 ouvtssemns. as=::ala1·ia{los terí., ~a:·;mtidu a <r·J~ O SR. CARVALHO PINTO Com 1 sistema, polS o desVlo dos seu.s resul .. 
Mtrs justamente por essa cvnd:ç..Lv ê partir.ipacão justo. :1.:>-, 1:esultados do muito prazer. ta do.:; d~corre mer~os d~ es:rutiura Q,_Ue 
qu~ v Bxa. está vendo 0 inter~,,5e d!:.SCn"Vnv' rnento .:cu.lóll"' co. A !)')ll O Sr. Aarão Steinbru.ch - V . .E:x<:> de eno.s de. formulaçao e . eKecuçao. 
que despPrta, em Vodo 0 plenano. o Uca s.;.laria..l nc.rtc-.J.. !·D-ã p::>lo pr'~1- e.stá realmmte. enfrentaMo o pro- a~po~ perfeitamente sanáveiS ou cor· 
tes<J de v. Exa. que .ta conhe~c. S'l- cir.:o de que a r.:r:uDcração ~lob$1..! b!ema com a l'esponsabH:dade de ex .. 1'13:1\'eis. Exg,me m_ai.s atento ao. custo 
tou wliJâ.rio cem ela em 5 cl;;C'~·o, nn- Co tra!Jalho dev-erá. crescer, em têr- Ministro d~ Faz:;r..cl:t e homen: pú~li~ de 1 :'id~ ,.~o op_:ra!lo,,. ~ma fa~xaçã.o 
mero e cas'J. Mas, Já que v. ~xn. mas reais. na mediCa d" crescjment.J co dos mJ.1s emuu:ntcs do PaLS. n:~·.:. ~e::u.:.ta. e ~eg:o.a<~.hz.ada_d~ coe .. 

~ ., ~ n c·onal 121" flClen .. e.s de correçao ruonetarra, e a 
falou no Ministério da Fazenda, qne- :..a r~n",,a a 1 ~ • o SR. CARVALHO PIN'l'O- :..Iu1- in~rodução de um mecanismo de l'U-
ro dar um testemunho ao Sena' n e ATUAL SI3T:Ei\:IATICA to obr;gado. pida. e periódica revisão da 'taxa de 
ao Brasíl: pouco antes d-e V. E'.'W. O Sr. Aarão Sleinbruch - V. Exa. re;:;íduo inf!.aciunârio· _ são ru6umas 
deixar o Ministério, eu estive no . .:;8'1 6 No desenvolvim:mto da nova po- rocals.a, a3ol·a, o prob!::ma da c~m~ das p:ovidêurias capazes de n•i!bili .. 
gabinete. v. Exa. ainda ns.D me ('o- htica prcmulgara~-so as Lei.s núHl6 posiçã:O do sa!úrio, conf~;m~ a o.:1e11~ tar i.nteirrruente o· proczsso. l\ias, 
nhecia ll~.r~. mas eu conhec~a Mrr. rcs 4 · 72j e 4 · tJl ambas de 19'53, e tação do C:m:~lho !Ja.cwnal de Pu- ad.otgdJ.s agora elas apenas OlJ..?r...::ri:un 
V. Exa., ptla projeção <.te seu nom<> os D~c:e:.cs-leis ns. 15 e 17, de 1956, 11t\ca SJbrial. Vê V. E.;\.a. que o, ~J- pJ.la 0 futuro. E 0 passado? B as in­
em todo o territóri.o nac:onal. Fn~a- fac~ aos quab, Em r:.vt:.l.no, se e<;ta- lít.:ca s1larial ad?~a:..;.3. no Go~1c:flo suficiências já acumulad:ts tw:; sa .. 
va-se na sul.:d~'.·isf.n t\o Min'st~rio .ja b~leceu a saE,il~n~.::> sl.sL.:m~tt:ica: a~ual. co:1:111r1a . dutmetralmente a lál'!as sôbre os quais se iria ba.sear 
Fazenda. E v. Exa. dissE>, diante a~ 19) o rcaju.::~~::Jl::~i.-:> tem por oa 5~ orientação antenor. _Fazendo-se o o prccesso retificado, - c::nnQ as po· 
líderes sindicais do Estado do Rlo a média aritmética dos salârios rêal~ coutraste co.n a politlca. ant~r:or, s~- deriamos corrigir? 
que, se tsso fôsse fei~o. nfl) Hr:a"L:i: das úllicnos 21 me-.:::::3, obt1da P·'Ja gu.da em processos dz d1ssldm coleti- Ezsa indagação na verdad~. s2 co­
um nLnuto sequer à te"ta. cfa ppsr~ :lpH::eçã.o de indic~s o~iciais apro•;n- vo· U:: trab~lho,_ o .saldo é, c:erta_m •nt? loca para quem, reconhecertLo mé­
ma~ Important<J GP,:;te Pt:.b, Q.u :t•'J dos mensalmente s6bre o salário vt- favorável a pnme1ra postçao. Isto e rito.:;. na política salarial e &:ri:::..::.:-~de 
dizer jst•) p.)rqo~e é v:>rda:!e. v. ~ 1 gente em cada um dt:sses meses; quando a.s decisões e:a~ ccn;so['nte as n& sis~emática adotad.J, de.:>ejb, entre· 
ae conduziu com patriotismo imp-:ca.- 2Q) ao salarb r:?a! mê.dio as>im determinações da J!-ISi;.'Ç.a ao T~·:..ba- tMlLO, y§~la escoimada. dcs vlcios deN 
vel e 0 meu apa:~.: e paro. d:z:3r q 1 ~ obtido se soma c chamado residuo in- lho. Atua:mente, nr.o, de vez que o 

1 

term"u:lantes dê~se continu.:o:d() enlra­
no mornF>nto em flllf 'f E~:a. !':.en!la ll~clani.r:.:J, que coa.:-sponrte à ml- Govêruo CDS"<-3 e !?llva tirou _pràti('a- G:u:c~m.ento do poder aq_!lisitim dos 
que 8 ua política ü 1 e>t.ava s:-ndo :;e ta~e da. t~xa de inllação previ.stu m::nte a autonomm ~:t J~:.st.ça <1ü as~al3.riadcs. Não b3.Stas . .:t<:'m ns inCte~ 
guirta al'andonou ,, 1\!tinis+:<-rlo, " f"'Ui' pelo Cons2lho .Ho:J.etário Naci•>r.al Trabalh~. Esta éum slm;.>les r;Jf2renw clin<ivc:s conclusõ~s dzsta anf>.lis~ ~n~ 
se v. E:t:a. tiversse sido ouvido, mut~ para os 12 me..:e:; s.ulls~qüentes; do, em ruatf>..ria de p:;ocesso de d:ssí- jetiva dos textns aqai ênrb'J~:::!.cs 
tos dos nos~os males eeonômlco~ e 39) êsse valor é ai:tC.a acrescido de dio colet;vo, e _a polit.ica s . .al:J.rial go- com os apartes das nobres coie~ls, a 
financeiros não estariam tendo a re- um p2rcentua1 relat.ivo ao aiUUcnto vernamental nao pod.e fu~1r daqt.t:::.l~s realidade econômica e o leal tccunh-e­
percu....<:.São que têm hoje. Permita v. de produtividade nt:.ciona1 e, fina:.v cálculos rígidos, estritos, fi:mdos, m~s rjmsnto das autoridades finrn':'ci•as. 
Exa. que êste aparte se transf·>~me n~ente, de perc::mtual concernen~e à a m:.:s. pelo Conselho Nacional , de eGtariam eviden~iand:- êsse efeito 111~ 
numa hcrnena3em ao grande ml::r's- perda do poder aquisitivo médio rea! Política Salanal. Antigamente, nco. de::ia-do de uma orientação pJrado­
tro, ao digno repres:mtante cio ~·s- ocorrida et.tre a mswuração e o Jn.i- Quando s~ proc::-~:;..ava um ped;CI'J de xa!m:.onte inspirada na recu;~rJção 
tado de 8ão Pau!o, cuja conduta rol ~arr"-'"1'" do .il·~i'1 o dl'mcnto de salftrio, C:ISO o proc::s:.o econêmica do país e na melho:-ia da 
julgada, porque a terra hanCelr;:trte Esetaui-se, como se vê, proc~sso não fC..'ise termin~do am~gàvelmPn~e pa.rt'.cipação dos trabalha!l.or:s na. 
0 mandou para cá com uma votaçãO obj~tivo para a reco~posição salarinJ tntre as part2s, de vez que a co~c1- renda nacional. r 
espetacular. E, quando se tiver .-.~e e atenta não &'Ó ao custo de vida e à liação· é o objetivo máximo em nro- A DETERIORAÇ'O SALAIH,L 

"~ denreciação moneLár.a, como· ainda ..:es.so i.te qualquer natureza - mdi- A n.... ·• 
fazer a histótia, v. Exa. va.1 me prr- . . v'dual ou colet.1·vo _ a Justiça do · ·t· ct• 1 ..r•-- ~ ao incremento de produtlvidade e a ~ 10 - Analismdo essa situa!:,.ác a11ô~ m1 1r que eu ~::: ma or U:..uensao ao · <i n~abalho exam1·na,•a "'da caso de 6 · d 

t t d d e t 1 projeção ia;"flacionárin para o peno o , ... , v mala, o·pr pr1o ocu.inento o:ü: J! da e.par e que es ou an o n .se nstan- . • . d lã . per 51· e dava seu vcre:dito, que era, I ,.,. · · • 0 , 1 te · f · V Exa. r lU de- vig'êncm o sa no. v - · atua po~1 ICa econt.mica - · .... ,.~,r .. 
f POIS 01 ·. ·1 queim eng ron- Resta saber, amnas, se 3 fórmula cmtão. acatado pela emprêc;a. E mui- zes de Govêrno - Prog·ramn E>stra ... 

tra a . anarqu1a sa axía , porque que- . t r· é· à 1,, v'zes a Justcça do Trabalho, in- . ~- I'·· I 1- . abriga criterios eficien es e 1 1s ..,., '-' - tég1co de Des2nvo!vime-nto", Jea;men-'a= dum sa a.~. lO rea • um sa aãnol ver- politica salarial enunc·ada e se os clns:ve, ab&o!,,;a emprêsas qu~ prc·;u.- te reconhece "a reducão de n:"~.s de' 
a. elro, em quie la política n ° ptedr~ dados em que se apoia têm correspon- viam seu deticit, evidenciando a sg,lár~os reais médios·, (14). ~ rei .. 

ferisse e, para e amente ao CU~•~) e dido à realidade econôm!ca, pois, de impossibilidade de P~3amento. A Jus- teração, aliás, de diza:e-s. c.:::..··~~'ntes 
Vida., desse ao trabalhador 0 de 1ue outra forma. poderia se transformar tiçn tio Trabalho ~bsolvia Nsas FID- do d:.agnõstico oficial, integnt.nt.: dês­
@le necessita. para a manutenção d\1 nu...;. instrumento subversivo da pró- prêsas de quülquer reajustamento sa- se documento: "As projeçõeF da in-
sua famma. pria orientação oficial. le.rial. Agora, não. A situação é di- Jlaç5.o ·que se vereficariam nos pe-

0 SR. CARVALHO PINTO-Mnt- 7 - A apuração do valor médio versa. A Just.:ça do Trabalho pe:deu riodo.:; subseqüentes ao3 reajl.tc;tes Jo~ 
to obrigado, Senador Vasconcelos atualizado dos últ"mos 24 meses me- sua autonomh1. e é obrigada a 9.pli- ram subesttmaàus, 0 que toraou o 
,-õrres pelo seu aparte e pelo in.::.-us- rece desde logo a.I~uns reparos. Te- car aquêles cálculos que .rio levanta- reajuste inferior ao necessâriv para a 
peito testemunho que traz acêrca du ve o sistf.>ma como objetivo evitar o dos pelo Govêrno. Nos sinQ.tcatos. por ma.Ku~enção do· poà:!r aqulsifit•o dos 
pOSição por mim tomada no Ml.nis-- tradic:onal critério de cGmputo ex- uma ironia que não ccmpr~end2més assa'aria::!os. Com isso con.Hatou-.se 
tér1o da Fazenda. Só mesmo a g:fJ elusivo do aumento do custo de vlda, os seus sindicalizados são obrigarlos a uma qu~da ãos niueis àe sa!<!rZos re~ 
nerosidade de V. Exa. pOderia q'.la· Sob o fund·amento de que qualqu-ar votar nas eleições s'ndicetos e perde- ais, p:ovoc.t:ndo uma dimin11ição da 
ll.fic"ar como mérito meu o que. no data-base para avaliação dessa ele- raru o grande ine~rum~nto de preser- demanda global de bens e ts~rvl-çoo" 
desempenho daquela mtnha atribui- vação, seria a>bitrár!a e cond~cente a vnção salarial, qu~l seja, a questiona- (!5). 
ção, correspond·eu apenas a um r& distorções (13l . IJ~lidzde dos a'.:tm~n·.os de salário. Na Da. me'3ma convicção participa o 
trlto e t1gororo cumprimento do de- Entretanto, ccmo o~ rE'ajust~ s!lla-latu-al sistem3.tic3 do Direito Sind~c?l Sr. Ministro do Trab~lho. qu,ando ex­
ver. Apra.z-me tudo ve:rifica.r qUtl r1ais. ne&)e períO<.to, não cobr!.am s orastleJro, as r..·orJvençães coletivas de I plica: "houve uma quedil do salárJ.O 
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real por fôrça {le um cálculo err-1- fabrica não vende. Quem produz pou~ gere que a natureza do process~ in~ 
ueo'', (16) • E correspondem_ ainda, a co acaba- produzindo caro; quem pro.. jlacionãrio se alterou proj'u:tetnnente 
essa imantre.staça.o, as palavras profe~ duz caro vende caro; e quem vende nos· últimos dois anos. 1!: precisa que 
rida.s: em maicr-dêste ano, pelo Minis... caro está causando inflação" (22) • se. analise com. uma visão mais critica 
t.ro da Fazenda: "Um dos ce-mponen... a inflação receute, a fim de obter um 
tes da. fórmula salarial, que é o re... NOVA TOMADA DE POSIÇAO diagnóstico mais próximo da realida-
tüduo_ inflacionário, ou seja a previ... 12 - Constatada, assim, substancial de atual e que fundamente uma es 4 

&;ão da taxa inflacionária para o anu transformação di. conjuntura. econõ4 tratégia. visando ao crescimento dOs 
vmdOurp, que o govérno anteriOl' cat 4 mica., não se poderá fUgir à conclusão níveis de produção e emprêgn, sem 
.:uloU em 10% quando atingiu a 4p, da necessidade de um paralelo reexa- simultâneamente reauzir o contrôte 
és;;e ·ano será estimado· em 20%" me das prescrições corretivas do pro- do processo inflacionário". (25). 
H7l ., ce~so inflacionário. Por is.so, na se4 Ora, diante dêsse nôvo quadro e 

Infelizmente, a qu.eda ind.isfarçável qüência de observações que ti-vera a atentando. a que constitui hoje a po4 
do s~lário ffiédio no pais, notadamen• honra de fazer neste Plenário, mani- litlca salarial ca.pitulo indissociãvel e 
te sensível para o operariado, não en- fests:va eu, há poucos diaG, em en... vital da política econômica, a subsLS­
contra lacilídades para uma. preci3a trevista à Imprensa, a convicção da. tência por mais tempo, de uma ~r1-
qua.nhficação, dada a precariedade necessidade de nova tomada de po- entação compres.siva t<O s~lJ.riv viria 
das nossas estatística!). sição no setc..·r de salários, sem fugir convertê-Ia num instrumento lesivo à 

E.5~dos do Departamento Int2roin- embora _às superiores diretrizes da po- obra de recuperação nacional, em que 
dica! de Estatística e Estudo Sócio- lítica econômica e no ininterrupto patriàticameme se empenha o Govêr­
econdnücos (DIEESEl acusam pa!'a os prosseguimento da luta antiinflacio- no. 
.:iletalúrgicos reduç-ão da ordem de nária a que deve o País se haver sal- ~ 13 - Sem alterar pràpriamente, a 
15,3':~ em 19-65 e 15,6% em 1966, cain- vo do cáos e da ana.rquia.. política financeira - ao contn1rio, 
do oi salário real a níveis inferiofes "A pOlítica de contenção sala.rial até mesmo .para gU:õ~ ... dar 1id"r.!idade 
aos aJJurados em 1958 08). desassombradamente adotada pelo aos seus objetivos e às diretrizes -

Letantamentos feitos pelo .Sindica.. Qovêrno", dizia. eu, "fundando-se na impõe-se um natural reajuste àa te­
to doi:> Metalúrgicos, com base nos ín~ necessidade de combate a uma :infla- rapêutica às realidades transforma­
dice.s de agôsto de 1964. constat-am, ção caracteriza-da. ccmo de excesso de das. ~Tão se suponha pudesse cons­
nos Ultimo.s 35 meses, perda salarial demanda, objetiva, não só refrear essa tituir a caracterização mais recente 
c~rreS;;JOndente, para os operários de demanda, como ainda sustar a· .eleva. do processo inflacionári-o surprêsa pa­
.zalál'ID-mínimo, ao trabalho gratuito ção do-s custo-s de produção. 'E é r a a· po-lítica financeira em curso, 
de 124,5 dias e para os trabalhadores de justiç.a, assinalar-se que essas e ou- pois o próprio PAEG previa a even­
orla d.ia. Siderúrgica Nacional, em I tras medidas produziram notáveis tualidade de um estágio com predo­
'Volta, Redonda, de 237 dias U9J. efe1tcs ·ant!mflacionários, fazendo com minância das pressões de custo. Nem 

outros dado.s revelam ainda: o sa·· que o aumento do custo de vida de remanesceu inativo o Govêrno ante as 
lá: io-1nínimo fe.al. isto é, em têrmo:; 91,0',~ em 1964 se rectuzis$e1 noo anos elevações de custo de produção e de· 
de mPedà de valor constante de 1964, s-eguintes, a 65,7~·f, 41,3% e, segundo ficiências do mercado- consumidor, 
baixott de março dêsse ano a março previsões, a 30% no corrente ano". pois aí ootão - a. atestar sua vigí· 
de 1flf:i7, na ordem de 100 para 74. "E'ntretalito se e verdade que a re- Iante atuação - as n:tdidas referen-

Aaicione-se a esse quadro o decrês· dução- de consumo, em d.adas circuns- tes à redução de juros. à. e1evação do 
elmo .IH proporção das horas extra· tãncias, se revela apta a sanear o nível de renda tributável, e à próptia 
ord:nârias, a.ssim como a. situação de me1·cado, não é menos verdade que, revisão operada no resíduo inf.ac.o-
16ubernprêgo re:nante en1 certas re~ além de certo limite, pela crescente nário. São, entretanto, a meu ver, 
giões .do pJ.í6, e chegar-se-á à inques~ ociosidade dos fatôres de produção, providências ainda tímidas. ·A gra­
tionável constatação de uma acentua- pas.sa.~ ao efeito oposto, de subversão vidade da matéria, tanto pelo aspecto 
aa ql'{eda de poder aquisitivo do.s as. econômica., pela. elevação de preç.c&". eoonõmico como social, impõe ação 
tala>.i!ldos, com efeitos Obviamente de· •·:~ que a retração da demanda corretiva que não se detenha nesse 
JSastrosos, tanto no terreno econômico, . provoca diminuição de produção; terreno e passe a enfrentar, resoluta­
como no .social. Qttanto a êste último,' e3la acarreca. aumento dos preços uni- mente, o problema do debilita.mento 
não me furto à cit~ção de judici.osa. tários; êste, por sua vez, l"eduz --o po- salarial, como, aliás;- recente noticiá­
advertência do .ababsado econon~usta der de compra da população, e, por rio faz crer já seja o pensamento vi­
Dias ~Leite. sem embargo de mmha conseqüênci-a, passa a ser nôvo fator gilante e esclareci<lo do Sr. Ministr() 
discor;iância, relativamente a ?':ltros contem:ivo da produçáo, no retôrno Jarbas Passarinho. 
conceJtos seus: "EX2Iliplo da dtftcul~ de uma espiral depressiva da econu- Ainda aqui, tendo em vista as pers­
dade :da simples tl'ansposição da po· mia. Caímos, então, no .período da pectivas do nosso desenvolvimênto 
lítica .ortodoxa para o ambie.nte sub- chamada inflação de custos, denun- sirvo-me das palavras in6Uspeitas e 
desenyolvído se encontra nitr~amente ciada pelo atual Govêrno, e que, ao altamente credenciadas do dígno Mi-
na urta salarial. Basta, para ISSO, que contrário do está-crio inflacionário da nistro da Fazenda: ~ 
se cotnparem 06 efeitos da. redução demanda, se alim~nta do baixo poder "O Brasil não tem condições para 
do nível de salários reais da classe aquisitivo do }5ovo" (23) • suportar um longo período de estag-
trabalhadora de um pais, cuja renda. Mas conviria se ouvi-sse no diagn6s- nação, pois somos um. país de cres­
médiR~ é de 1. 000 dólares, e de outro, tico da nova situação· o próprio Mi· cimento demográfico dos maiores ao 
onde e.sta renda e de 200 dólares. F.m nistro da Fazenda. Prof. Delfim Neto, mundo". ,, 
amboS Os casos, provocar-se-á uma. o qual, em maio dêste ano, com sua E mais adiante: 
redt;:çâo de demanda real e se estará comprovada competênc1a. ~niea, ob- · "Um go"Vêrno precisa. estar a.tent? 
por cJsa via, reduzindo a pressão in... servando a natureza essencialmente ao desenvolvimento, ao progresso, a 
t1ac!m;tária. No primeiro caso, à custa dinâmica do proce€So econômiCo, as- felicidade do povo. Não emitir. não 
de u~a- redução no <lonsumo supér- sinalava a pennanência da caracte- elevar salários, dificultar o crédito, 
fluo. 'r-lo segundo. à custa da própria rística de inflação de demanda, "até são medidas corriqueiras para. o com.­
alimentação da· classe trafJalnaaora agôsto - setembro do ano passado, bate à inflação, que se encontram em 
-que ití era, certamente, inferior ao quando -o quadro sofreu modificações qualquer manual para iniciantes na 
_mtn.inio requerido para a simples sow sensíveis, refletidas, sem contestação ciência das finanças, A competência 
brPrtt;t31l-cia" (20) . possível, na linguagem impessoal das e habilidade de um govêrno pode ser 

11 ~ No tocante ao aspecto ec-onõw estatísticas. uma análíSe objetiv& da medida, precisamente, pela solução 
m~co, Neio.ainda a redução sa.larial a conjuntura indicava que as pressões que êle encontrar na conciliação do 
constif.tür um P,os mais sé . .r~os perca!- sôbre -o.s preços não deConiam mais quê parece conflitante". ('J6~. 
ços p~ra ·a execução do prOgrama go- apenas do exceseo da demanda, mas O Sr. Aufélío~ Vianna - Permite 
re1·nalitetttal. 'é:. ainda o doe.umento de fatôres que influiam diretamente v. Exa. um aparte? 
oficial· dessa poUtica que o reconhe- sõbre o custo da P'fo-ctução" (24) . CARVALHO PINTO 
ce, nt-!>ntando em primeiro lugar, en· Com maior precisão, iria oficial- Co~ ~~~er. 
tre os· fatôres da q:.;eda da demanda mente afirmar o próprio Oovêrno no 0 Sr. Aurélio Vianna -.v. Exa, 
ocorrida, exatamente ''a redução dos seu ''Programa Estratégico de Desen-
níveis ·de salários reais médios" (21) volvimento'': sempre é ouvido nesta Casa com 
Admitindo embora a ação concomi- "A poUtica de com.bate à inflaçã-o mft.Í{}r atenção pelo nspe~tc c:.ue 0 

tante 1dos outros fatôres apcntad~ posta em prática provocou. uma vto- seu pa~sado, mais o seu presente··· 
nesse documento, não podemos deixar lenta redução de demenàa, que foi o SR. CARVALHO PINTO 
d~ p::qciamar que, com exceção da mais intensa em certas fases de sua Muito obrigado. 
queda de produção agrícola e do au. execução. Primeiramente porque os Q Sr. Aurélio V·ianna - .•• mere· 
menta' da ca.rg.a.. tribqtária, todos os reaiustes salariais comprimiram a jô- cen1 nesta casa. Está tratando V. 
ctema!~ se prendem, direta ou indire- lha de salários em termos reaiS. Exa: e versando um dos aSISUutos 
tamente, ao rebaixamento do po:ler Em segundo lugar, porque os aumen- mais sério.:; dos n.boràs..dos nJ Darla­
a::tuisitivo. tos de arrecadação provocaram que- mento 1-Tacional. Não Unhamos, ·antes 

O ptóprio Ministro de Planejamen- das na renda disponível, reduzindo da ReVQlucão, contenção ou redução 
·o torlla patente es.sa correlação, ainda. mais o consumo privado, sen- .salarial e Ôbservávamos um surto in­
quandó. ao se rer~rir à ''elevação do do que os dispêndios governamentais flacioflário tremendo. um aumento de 
c·Jsto :médio da produção ligada à não ·cresceram na mesma. proporção. preços das utilidades que causava es­
queda ,da demanda em vários. setores" Finalmente porque a estagnação da panto. com a !lOva politica de redu­
as.sina~Ou com sua reconheCJda leal- demanda, a falta de liquidez das em- cão contenção ou arrócho sl'lln.rial -ve­
dade e~Jucidez: "A medida que-as em- prêsas e a redução nas taxas de lu- rifi~a-se o mesmo fato. Inflação. au .. 
prêsas; vão lutando contra a falta d~ cros desistimularam ainda mais os mento dos preços das utilidades. in­
liquide~ e e. queda da demanda, va1 investimentos, cujo volume já estava clusive dos aluguéis d~ casas. V. Exa. 
naturalmente diminuindo a produção. estagnado nos últimos· três anos". chama-nos atenção para o processo 
Sem dtnheiro a emprêsa não compra; ''A observação do comportamento do <&Ubdesemprêg() que é a:p-reciado 
se nãd compra não fabrica e se não recente dos preços e da produção su- r.este Pais. advogando a tese de uma. 
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pa:rti.>::!paçã.o mell\01" do· trabalhador 
:n::t roada nacional. Perguntamos,' 
Q•JaJ a renda nacional? Por que O 
subdesemprégo? Autttento 7erttgin-::sa 
da' taxa demogrâfica brasileira? POlj 
que um trilhão de cruze11·os se cons..o 
titui no deficit de caixa do Tesouro 
Nacional? Crescem as despesas de; 
custe~· da União e não aumentath.­
proporcionalmente, as despesas d-e ca­
pital. O café solúvel, que seria uma: 
.da.s so1uções encont:radas pelo Govêr· 
no brasileiro, encontra uma oposição 
tn:-menda dos no.ssGt- a.liados norte-: 
amel';:canos. Os prt:ços dos minérios! 
são ditados de fora para dentro Afi-~ 
nal dt! contas, como v. Exa. explica. 
e apresenta umà saída, quando inú­
meras emprêsas br·a.sHeiras e6tão cer-, 
rando suas portas, à falta. de me-~ca.­
do? Como· V. Exa. explica êsse f e .. 
nômeno e apresenta saida: nOs esta­
mas sendo pressionados internamente, 
PU de fora para dentro? Quem impe­
de o aumento de comercialização no 
Brasil? Nã.o só qt,Iem impede, mas 
como encontrarmos uma saída, d?n­
tro. dessa conJantura terrível? A 
tese e certa: o poder de eomvra 
do assal.ariado e.stã se tornando quase 
que nulo, inclusive porque inúmeros 
assalariados têm o no:ne de assala ... • 
riados mas, não tendo emprêgo, não 
têm salário. ·Então apelamos para a 
argúcia de V. Exa., a fim de que nos 
esclareça sôbre êsses problemas, êsses · 
a2suntos · que propomos. di-ante de 
uma conjuntura terrível que ninguém 
pode mais desconhecer~ conjunhua. 
em que vive atualmente a Nação bl'a· 
sil-eira, e que é a continuaçã>O de er• 
:ros do passado. 

O SR. CARVALHO ·PINTO 
Muito obrigado pelo aparte com que 
V . Ex'<l.. -ctmtlibui para o escla1 e c i. ... 
mento dêsse problema, e pelas pala­
uas, tão ateartiosas com que me dis· 
t1ngue. V. Exa., .com prectsào e 
6íntese realmente abordou vários a:s. 
pectos da nossa econ,l'Ima, que reflc .. 
tem bem a ~omviexida.de da. matéria; 
e"Videnciando a. neeess.idade d.e a equa· 
cionarmos à vista de seus aspectos 
globais, sem nos pendermos no con ... 
linamento dos setore-, ms.is limit'l-ctcs, 
Neste instante, no entanto, tenho co .. 
mo objetivo da minha exposição 
cuidar do prOblema salru:ial, Que já 
no;:; ocuparia por longo tempo e a. 
1·esp€ü-to do quG.! V. Exa. tem trazido 
sempre ci)Juboração preciosa, como 
há pou~o te'e ocasião de fazer neste 
ple-nári4'· 

Acredilo que, evidentemente, o sim­
ples acréscimo do poder aquisitivo do 
assalariado não seja solução definiti­
va para o t.ota!idacte dêsses proble­
ma, mas e.:.perç que venl1a a consti .. 
tuir i-nstrumento poderoso para que 
se desfaça essa escassez artificial da 
demanda c absGrva. a ociosidade das 
emprêsas e se promova a propulsão 
econômica capaz de cara.ctet:izar 
aquela decolagem "para o desenvolvi­
mento, tão apregoado, tão desejado, 
mas infelizmepte obstado por dificu1· 
da-des de tâda Ordem, expressivas, noo 
relatórios mensais que o-s boletins 
econômi-cos nos apresenta, ém pro­
gressos e regressos, demonstranda 
intranqüilidade,. uma falta de segu­
rança QTle estão a reclamar, a meu 
ver, fuedidas corajosas, medidas de­
cisivas, medidas de profundidade, 
quer no terreno econômico, quer no 
terreno social, quer no ·próprio co­
mércio exterior, a respeito do qual V. 
Exa. fêz também oportunas alu-sões, 
Muito obrigado a V. Exa. 

RETROCESSO INADMISSíVEL 

<Retomando· a leiturd.) 

14·- Se em verdade o quadro des .. 
crito nos conduz à inelutável contin .. 
gência de recuperação do ·poo.er aqui .. 
sítivo 1\o salário, não é menos ver .. 
dade que operá~la através dos fáceia 
e habituais processos do passado. sem 
a necessária harmonização com 06 in .. 
terêsses globais de uma. economia 
ainda debilitada impoTtaria na des. 
truição de apreciáv€üs conquistas, c, 
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·até certo pt'nto, na recomposjção 11u. cujn. Jibernção pod~rin fr.cilUnr me .. , O SR. CARV.ALHO PINTO -
àória. e me-ramente nominal de valO· !h0r rem..ulei:uçf,o dirt.La ao t-rabalho. Muito obrigado, Sen-a.dor. V. Exa. 
i'os, a sere:n de..o;!eitoo· pela p!·ópria Bnr.tr..ntc e:->prr:;es:vo u. respeito, é o cem grande conhetinle!lto de causa, 
levivesCência ~nf~cioná!'iR. , ,s€gv!nte QU:Hil.'O de enrargos socitl..s I traz um \'alioso test-:murJlo à nus-

Muito embc:r~ já ~ejnm b~Ut3nle do e.mpr'.'~·ac:m·, elo.bttrado p-ela l''un· ~raçJ.o ctc:ta tnatétia, moo;Vando real-
animadores cs indices dn. rcstau!·a- daçüo Get:J!io Vargas: mente que o .Pê.so dos encargos socf· 
ção em c·urso, ("UL"l o eqüilíbrio <lo DI~'"'RTIVIPJI! C i\. O ais e tr3.b<'.lh:.stas, r.clii: s~y:e ret;:t .. 
balanço de Pfi'"':Une:-Itcs, a tecct!cttist.:. _ ... ....., .u L~~~~ tu:!.do nu. me1::ma prapcrçao e com e. 
do. crédito exÍerno, a ellmJn.?.çfio de 19 GRUf"J de.s:ejadr. efici~nc!~. constitui !ator re~ 
preços s• . .lbsidli?.dOS, e. recuperaç5.o daJ I _ L'I."PS : . . . . . . . . . . . •. . ... 3,0 dutiy~l dos salários, em nuesn. terra. 

tuem ônus efetivos <IM emp~as ~ 
cujo temporária. sUspensão tatmhém 
Hnporta. em IJberação de recurik>s; e, 
computando-se, ~ o vá.lOr <las 
incidências cum~ prevlstlls no 
ref~:::ido quadro. cheg,ar-se-ia., ao to-­
do. a percentagem de ~,8%, permts ... 
nivn. de mats ampla aplicação do s!s .. 
tfma. 

emp1·ê;;as cstat~l.~. a melhoria crça-1 u - DE.SI o..t SE.St: . . . . . . . . . • 1.5 D1zm eu: 
menhírin., a rtdüçât? snl:;Ctancial da.s III - S!!!NA r cu GENAC.... 1;0 <.netoma:nd'o a leitura..) 
em.Ls.sões, o fotwlc!:unento da inf1·n.~ IV - I"PDA . . .•...•... , . . • • O;! 
estrutura econOmic?~, a. :".l.yre~H:rel v - IAPS, l'Cl:ltivo no 13" sa~ 
eont.tnçfl.'> do cunto de v!d~ a pro. hhio . . ................. ._ 
flUida dh::1i.!1uição do r~t"mo b!lac!c- VI - s:t.1t.l·io~familia •...•..•.• 
nário, - força.sa .6 re.,r.nheoer Q.U~, Vil - s..ll::rio-~Gl!C.~.u;-ão ...... 
llEtt!? altura, f.:.1.!&iqurr atitu.Je de va.· VIII _ scçuro . . •..........• 
tllaç2.o o:t fr:>:qut'Z3 1~os nv:"i.cda con .. IZ: _ i''Gia ••............• 
duzir, p<:!!'igo.::u:n.;otP, a U1fl rctrr.c~;; .. 
ao de 1.-np:e\·isírel.s c7n::-eq<!~ncias. / 

Já m::.i.s p:·ó1~im-o.s do HmnuH d,, 
no11ne!hl~d.e-, e.t!J.lt;itnc;:;, sem uú'.'il.l<!, 
um está~1o õert.i'lo, t:!l} t~Lte, sa:t.ec.G.:> 
" noss<J. e'>tl·uturs eoc-11~)m~c~ •. c~t""~ {:l:! 
a ret:la.::nfl: ·rigvro..""'-0 e gener~.ltzc.do 
imoui.so capr~. no mc~:nu temp.:>, (1e 
stêndeJ." ao.: rec:a..~r,(..,s dll. su"r.-,:3tc.n::i~ 
humana e ú'J defJc~rr.r a d~t'inUivu 
retomada. do d~l1"\0ldmcnto. 1:!: o 
instnm1.entc; p!\Jp•.üsor Uc.Jt.a últ-im~ 
etalle de lll\~sf'.. !"r:u~Jcraç§.o, desde que 
ccrêado dl"!s nec.:;;s?.rü:s g.ora.ntius e 
aem prcjt•i%0 das outr~s m~Jtt~da;S ila~ 
ralel":W a QU'! hü rour..:o u;c l'.:!ferJa. n3 
ono!'tm~a o~s~n-::.çio tio Senado< J>o·J. .. 
rélio Vi:-nna, podem ser cn~or...trad~. 
a meu Yt!', e:":...~.tftmt..L·üe niJ IOrtalec.L .. 
me"71to c1o llOd':'r rqtl!.S~tivo do povo. 

C~!c'.llem,se ründ~ os ônus admt­
O,G, nisl"rP.tivos <ia contabiliZR\t\0, cr>•~trô .. 
4,:1 /le e l'I:'C'Jlhinlento dCE·:a<> ohrign.A_;õe.s 
1,4 i e te:~l'i8-á idéi.a. de su~ e}:tC:r.:!:áfJ f!· 
3,0 1 !1J.l<C:>ir:t, que em algl.!:,:.as emro' f:.sas, 
8,0 clu:(:;::t, seguramen~f', a. e::-.:ced>)r a 

1"":')• J tlo V3lor do s9l1r:.o. Quer i~to 
23.2 n_:,:cr: c!l.dn, p:::;rce!a r::li~icnal d.o sn.~ 

l:ll'io, con'C">pondc, npr-r.x: 1.r:.dr..ment~. 
.-. ortro tanto d~ encar;,c;:;; ou EeJn. o 
~~··t.var..<J tt<:~.~iclh to. p<n:lu-::t:'J, r,oQ:; au-

Note~se: nAo fro"ám ex.clUi-da.s as 
obrigações patronais relativas ao re­
pouso r~lnunerado, férias, :feriados e 
13íl sal.írio J)Orque se traduzindo em 
p::;g:;. ..... ..,.entos regUlares e direiWs aos 
a5EsJn.riados. a. estes não traria ma.tor 
v..:.ntagem o simples pagatnento men ... 
sal, a titulo diverso. E to.:!l:bém ío­
rc.ru. mafitl.dos o.s encrgos a.Unentes 
uo auxi.lio-enf-ernúdade, por se tr~tar, 
!gu"nlmcnte, de pagamento direto, 
cmbo1·a. cYentual e constitutivo de 
r:.:ponsabilidade potencial da. ·emp!'ê• 

X repomo snnn.:J.pJ rc:-~m~ 

nê:'aC:.o ................. ·· 
XI - fé~·! as . . •..••..•..•.•• 
XII - f~::r::l.ctC'S . • ..•.•.••.•• • 
XII! - n\'i.''O-prévlo ..•.•• 
X!V - auxiHo-cnfn~n:d,ü.le •• 

lfl,41 rnenra:; c'le c.:t!P.rio, es/3 equiv~1~n'lO 
'l,lJ em no.:::u _pel.S, a. c~rc:t. C.c duns vç­
:!.5 :..es o se H T::tlo!'. 

~·~I FóRMUL~ ALVITRADA 

3' GRUPO 

-'- 17- Otn.. são ev:üentss os e~trn~·es 
.33,1[ caà<=adc;;, por c~a sltur.ç~o vem tn:o.· 
-- !'"<.:nrio à no.s!>n. eoon.ornio, on;,!'aJ;.ci.o 

I 
Pé"'adu.mcnte empr~'sas ~á (~ebilitPd:JS 

10,6 r:'l::J'J c:<::! ic;;".nch~'.> C.e ca!.);tf),l do g!ro., 
o?:r~·v.21.nâo recursos d; <:!Ue Fe prl~ 

1,1 • :·~'n c.rerd.ric3_ já desprcYidos do po-

XV - 13'? :::al,l.rio ............ . 
A-VI - üepó-:;i~o pc..r rcse1d":o 

sc:m j:..:sta c a ut<~. ••.•.•••••.• 
éier a(!u!rltivo, eley:: .. n.:l.o OJ custos 

11,7 cp31·a~ic-n2.is e, con:;~Ucnt~cn[·nt~. 
dadas as circem~âncias tôdas sumà· 
:riamente ex:Po.st~:.. 

TERAP~UT:íCA DE EMERG2!~C1A 

!NCID:t.N"CI..~e CU:.fULAT1VA8 
19 Ql'Upo X 2'ol Úl U:JO . , . , , , • , • 9,3 

c-rc.vaPdo o cu.::to de vidn d-e tóda a 
po~u1nrao. 

TOTAL . . .......... . 
A matéria. sem dúv!dn,. est~. e. re­

clomar es~uê.o de p:·o.fundidadc -
15 - o di·f:r:.ll, en!1·etanto, é en· 

centrar-se a fó.rmula ca.p::t4 de. af:_m .. 
der 11. b .. ze o1Jjcth·o, Sh!l o e!e1to r~- Ad!clone .. se a ess:t · cifl'a final a 
verto dt1. e~cvaçfLo d::'l::: cmtos de Pro~ contrlbuir:ão de 81, 0 devida pelo em .. 
duçãn e de viC_9,, ~. m~jcr~1.çao .do prq:;.ado (Lei n° 3.tl07, de 26 de ugô.s~ 
adicional Ue p:rodulivwade c sua vm~ to de 1960) e f"er-s~ .. ft, num tipo nor­
cu.!e.d" .. -c a ê.reas, seto;.·cs ou mesmo mal de empresa, um total de 90.3% 
emp{-ê.::a::; a cor.:-er;êo de erros ante~ de enca1gos, srrn cvnside~·a.r fatores 
r.'rJ-!'€.3 rctativcs ao restduo infla.cloná- de alteração (varh:i.vei..s conforme as 
l'iG ou a 11doçf:.o de sisk~11a ae t~ua emp1·ê.:í~J tais como .., número de fal~ 
coJ1e;;.:..o p:riéjiea., são a~umo.s .. as..s tas ao setVi(:.o (aumentando a percen­
med:das que. ~ecnlJ!r:>mente ju~tlfo~ca.-: t;."'em de incidência do.s encc.rg(.:s que 
dllS, se rev-alP.m a.otas a Pl'OJ?-1r..ver a jnd"'Den~..em de assiduidade), os gca­
t~upero.cão d!:l pa<ier aquieltrvo I_)el·.. va!Úês da.s horas extraordinárias, da 

82,3 nunca no sentido de reduz!r as atuais 
re;;~:ias e direitos trabalhistas - .hl25 
cem o objetivo d~ ra~iGr..allzação, efi .. 
cl::,ncia e econom!a dos enC'arg:l.s co:n 
melhor aprove!tarnento dos re;:;,ec~ 
t!vos benefic!os ou serv!ç.os-, p~Ics tre­
ballladores a que se destinam. Mas 
esse é outro proiJJema, a que apenas 
incidentemente me refiro, po!s com~ 
porta1·1a estudo maiS pormencr!2ado, 
com vistl:s, até mesmo à elabcraç~o 
de um ' Cõdlgo Salarial''. 

dido. Más tô:lPS eles hr:.po!.'tanc.IY.! insaluOridnde. etc. . 
agora etn t'Ci'éC~i~o de encargo-s Pn<a o sr. Attilio Fontana - Perm1te 
a p:·cdu-;i!o, cr~an-do probl~mas ~dt~ v. 1!3.:a. um apart~? 
cionai.s de Ca!)ital tle giro, elcvan.c...o 0 0 SR. CARVALHO PINTO 
cueto dos produt•)S e l"epercutlndo, Co:n muito prazer. 
con!.eqit.:-nt\:'me:tte, no encarecimento o Sr. Attílio Fontana - Estou ou·-
de vias.. . d vbdo o judidoso dizcurJo de V. EX!l.. 

Daí o er~te:1der que na med~da o com tôde. alençã.o, sobretu~o quando 
po.ssivel deverá. a so~ução ser ptefr- Gc referiu aos enca:gos soc1a1S que as 
tentem~nte encontrada atraYés de rmprfu::J; têm. É m:Pa realidade e é, 
proce~o;; incap.::tzes de esravar o cu;:.~o muitas vê~es, a razão pela qual .as 
de vids. e r::·ejudicar o combate à fn.. rmprb:as não melhor~m os s.alârtos 
tlaçíio. r..inda que. :Qa.ra t:mto, se to~- dos eeus funcion3rios convenientem.~n­
nem necr.s..<;t:l.as medida..<; excepcion.sls té. No C!!ZO de um trabalhador ga~ 
e transitódas. -e por dE"!Ilais agudo nlu:r NCT$ 100,00 por mês, se a em­
O· pro0lema na B.tuaUõ.ade, ~p.r!l. noo pré:a. qut1tr. aumentá .. Jo, por exem~ 
determos em esquemas clásslcos. so- plo em NCr$ 50100, -o que seria Justo, 
bretudo quando as oontingênci~ nos no flna1 seriam UC.T$ so.on ou Npr$ 
pror;cn~do:em útil InstJumentaçe.o de 00",00 que teria de acrescentar a esse 
emergencut, salário por causa dos encargos soei~ 

OS ENCARGOS TRABALHISTAS ais. Dai por que muitas vêzes os em~ 
p~esários f3e ·recusam a fazel' um rea .. 

16 _ Dentro de.s~.a o:Jents.ç.ão, é, a ju.staruento razoável. Mas a verdade 
meu ver, no campo dos.eneargos so~ é que, nobre ·Senador, com a.~ova 
clais c Lrl).bs.lhistas incidentes sobre legis!af;M trabe.lhiat..:., a plod.UtlVlda~ 
à produç5.o, onde se p<.·derá. mais fà- de das emprêsns vem mel~orando 
(5ilruéntc encontrar um ca.mmho anti- o-re.clativnmente e os empresários têm 
Jnflncionário. ~anifestado, de livre ~ espontânea 

J:.ilnf'uém i\l;nora a forma i-rregular vcntade o desejo de reaJustar os sa-
9 c:lsÜist1C!l. pt;la. qti!U., ao longo de lál'ics da seus funcicnãrlos. Espera~ 
uma luta tn~ente peio r.econhecime?- mcs, pois, que a . idéia de V. Ex::t.. 
to d(\S direitos trabalhiStas. se v~e- in:.pirntl.a em. mu1to boa hora s~ja 
ram institucionaltzando as garantias aproveitr.::la e que se encontre essa 
e prerrogativas, qUE- hGJe, humanizam so,u!;.ão para po:let' melhorar os orde~ 
as relações entre o c11.pital e o traba.- nc.dos: d-cs trab&ilhedores eb t'Jd-os 05 
lho no Br:l-Sil. Mn.t. por fôrça des.::a.s sctCI'cs. Existe o prc'.31~ma agrário, 
inevit~vcis circu."'lstinC'ias. os r~spec-. que é ma"'.S grzve, ma.s ta.mbêm ai es­
tivo5 encargos se foram gerando de .. _ p~rnmo.s quf" possa haver uma fór· 
sordcnat:amente e, muitn.s vêJes, sem muta c!lpaz de fa:::er aum~ntar, como 
o rigor técnico indiSpensável à eco~ v. :C:!:a. bem af\uaa., os. orderu.d,?S 
nomta. e racionalização dos serviços, dos empregados. porque nssmt PD<!erao 
assim como à justa limitação doa sa.- também pa~ar a consumir ma1s . e, 
crificiÓs impostos ~o .empregador e a.o conseqüentemente, oferecer ma1or 
empregado. E ·O re;;altado se trr.duz, met·cndo de trab~'hÜ junto às inoiús­
pre5-'Cntemcnte num p~sa.do ~~us à trias. Ullito puto ~~la opa~·tunidade 
produção, absorvendr> disponibilidades que me concedeu. 

Para efeito dà. matérta emexo.me 
basta constatar a e:!tte!)s§.o qu~ atln­
Rfm e:;ses enca.rgos, pa.rn sê aqUilatar 
dos recmsos oue sua pa•rial e mo­
mentânea :.mpre"são poderia liberar, 
em fnvor de suplt>-mentacão salnlal 
de emercencin. E é ni.SS•J. o.p!"'nas, que 
consiste a S'.l~~ão: ~senin.r-se eY.:.~ 
ccpc:crutlmente o reajust-:llnento sa .. 
larie..l deste ano de determ~!1.ndó3 en~ 
cargos fazendo revet·ter os re.cursos 
a êles' correspon~entes, em beneficio 
direto do trabalhador, sob a forma 
de parce!a. ad!c!cnb.l de S!ll~.r:.c. 

Noutros tlrmos. a revisão deste 
ano ·corr2Sponderia à p2rce1a .no-rmal­
mente devida. E'.crcs-ci.da de c-utre, até 
o limite dos encargos a s~·ern sm;.pen­
sos. E o re~justamento a.c:sl~ conc:z­
dldo de caré.ter emergenrlrl, ester!a. 
livre' d3 incldênc~a de àe~erm!nados 
encargos soclnts atê que, em prazo 
jà rrgularmente previst-o, vlasse a se 
incorpa.rar ao salârlo narTt'a.l. sem 
qug!que raumento de despn...sas para 
e emprê:::e., sem os co:1scqu~ntes p~­
blemns de capital de glro, sem qu~~­
quer ele-vac.ão do custo de pr?'luc?-o, 
ce contribuiria. então. para a I~adtá .. 
vcl melhoria de ccndições de VJda do 
n~alarie.d-o e opOrtuna projeção do 
seu poder de compra acresci~o. nn 
v!.~e.Uzação- d2 no~:l vida economtca. 

tB - Rápido exame do referidO 
quadro da "Conjuntura Econômtca,. 
permite ver!fíca:r que só o va!or d~s 
obri~e.r:-ões incldentes sObre a folha de 
pa~ame-nt.o Cl8.2%). 'acrescido ao da 
contribuir.~o devida pelo empregado 
(8%), p~rfaz 3.6.2% proporcionando 
apreciável dispcniblllde.de para apU .. 
cn.ç.ão do s!stem-s. alv!trado. cons1de .. 
rando~se. entretanto. que outras 
r.:~"'1r:'1"~1J:Iidade; <tc.i~ ccmo as reia~ 
t~vâs a nvi-;., .. -,:-.:•::o- e indenizações~·. 
embora de efeito potencial, const1-

• 

sa. 
Dê~se moa.o p.rocurou .. Ge Ii.mi:ar 

aptox.madatnente 4.0% o valor dos en· 
coo..re-,os a serem suspensos, tdrnando 
possti.'e!, com a isenção- outorg~àa ao 
r.ssalP.ril::.do no tocante à preVidtnc~a. 
eele!al (8%) - extensiva tanta à Pl"· 
cela normal de reajustamentO como 
ao ruplemento de emergên-;ia 
actêscimo salarial superior a 50% 
d2.(_!Uele nor:r.a!mente obtido n:as con­
dtçOes atua1s. 

Suponhamos, para maJor c:arcza., 
um arré~cimo atual do valnr 100. 
COrrc<;pç.O:l.ti':!ira a u m.aumen~o Iiqui ... 
ao, para. 0 assaln.riad~o, de 92 ~.:du· 
~:a.a a .E:Un. contribulçao de pr2v1dên .. 
ela. Ora. pelo nOvo ~istema t1~e per .. 
ceberia os !CO norma~s, ac~tldOs de 
40 (40~',), num total de 14.0. e sem 
dedução alguma, dada. a iscnçfio da. 
taxa de p:revid~ncie.. Tendo-se em 
Vl~ta. o reajuste normal, na base de 
~2. a solução imtJortaria nu111 acrês .. 
elmo de {S (140 menos 92).. o que 
siBJlff!ca 52% .sõbr.e aquela bàse. 

cumpre assina-lar, na conside:::açn.o 
da..s p~tcentagens indicadas pela re· 
\'ista de FUndação Getúlio Ve..."r;a.~ 
que a despesa dàs mesmas resUJ+,:m .. 
t-es pode comportar algumas var~a· 
ções, em função das fotôres e c .. r• 
c:unstãncias peculiares a.os vAr!os tf .. 
pos e condíçõzs de emprêsa., sendO 
que alguns dos índices correspondem 
a est;mativas genéTica, tund'"~d:ls na 
experiência empresarial .A idoneida­
de da fonte entrc~anto. assfm c<>mo 
e. mo.ãe:ração dessas estimativas face 
e out.t'cs estudoa:, nos sugere a adoção 
ele seus níveis em caráter glo"l):J.l. 
eYlta.ndo a insegurança de uma for• 
mulação com base na Situe.~ã.o indi· 
Vidual de cada ·empresa. 

19 - A s1n'plic1dade da.. fól'mUla 
proposta. darla a~n,da. marg~ & 
adantações eventualmente QO:ns:.dera ... 
das· úteis, uma vez que o· a-eré3C1m.O 
proposto. 

lQ) poderia ter sua e::ttell$2.o dooa.• 
da. na. conformidade do.~ er.ca.rgos 
julgados pa.ssJveis de su~pen."ão; 

2ç) poderia ter sua vlgênc1~ tam· 
bém conven!entemente f!xa.da, ~com a 
escolha da . data do inicto (de.::.de lo­
go ou a curto prazo) .e da é-pot'a. de 
l.noorporação ao saláno notmal (na 
totalidade, ou per etapas) ; 

S.Q) pcjerla se entrosar ou . at6 
mesmo instrumentar outras med1das 
corretivas e de caráter perm:m.ente, 
0 que consoante noticiário recente lâ 
se enOOntram nas- co~itnções do sr. 
Min~stro do TrabalhO. 

E' como se vê, uma sugestão des· 
pr"tenclosa em parte semelhante A. 
m.;dida de' emerg,ência, sem m.aiores 
cautelas já adotada durante a uu·,ma. 
guerra e que destitu1da. de quaisquer 
intuitoS miraculosos, procura at-ender, 
oom realismo, a premen"';.es necessida: 
des sociais e econômlc:as dê.Ste lnstan 

teQ sr .Riarcello de Alenc(Zr - per .. 
mtte-mê um aparte, nobre senador? 

O SR. cARVALHO PIN'l10 - Com 
sa.tisfaçãQ, senador. 
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o sr. Marceno -de Alencar - E' 1 java que V. Exa.. me concedesse u·\n momento, vivemos uma crise de no­
pa.ra sátisfazer nossa cur1cs~dt:.CJ em i ~-~a:tc. l~s.sentimento _ ~o oraãc:J. mes nacionais. E" v. E~. um dOl 
relaçã~>'i à fórmu!a propo~ta. p.Jr v. 1 ...,_ bom que v. Exa. a.pr ... sente à NJ.· poucos homens que sobram, que tê~n 
Exa. !)o estudo a que o nubr3 se-; :.,ao u"lià solução or-gmal pa;a en- um .saldo a oferecer à Nação. o que 
nadcr 'proc~deu, lnaago se ver1f.cou ~ l..'!:nt:>.~ C? problema que o. tcd?s preo- des~jo é encora~ar V. Exa. a se 
as rept;on.:uS!óes que a sUsperuã:> d ~s ~ cupa. n;,at<vamen'te ao salario d<Js adiantar mais porque estamos con­
encargts acnretaria nos orga.n~sm::; 1 trai.Ja.lhdores brasileir-3S. Acho até vencidos, pelo preâmbulo de seu d ·s~ 
que dêles se valem para exzcução <.:~ r:u~ o Erasil car~çB, exatamente, d~ curso de que V. EXa. está convenci~ 
suas f\na.J..i..:::. ... Q.es. Sei que v. EXa. ! t:~mrns oo ma força de pensamento do, ·como nós estamos, de aue a atua~ 
prcpôe um.:i ~lução de emE:rgtnc a, d=\ V. E.."rn. e que té~nicos, ex:g;dru~ pout:ca eoonõmico..f!nanceli-a merec~ 
se.gund~ me parece. Ainda ma:S p::.r- d~ v. Exa. e que con3uga os oonh.e- t>evtsao, }lata que sela. equac::.onatl.a 
que não') sei se v. Exa. fixcu 0 prazo c~mentos técn;co~, exigldos à H>rmu· em tênnos nacionais. Faço es:e apc­
de v:gêh-cia da suspznsáo. Mas inda- lação de qualquer projeto nac·onal, lo sinceramente a V. Eka. Está' na 
go de V. E.'{a. se ncs estudes a qu::! no terreno da ec{;nomiá e das f;nan- hora de V . Exa. se-guir por êste ca­
proced®. examinOu os aspectos da ~;as. ~ os de uma grande experiêhcia mmho, porque, tõda. a Nação· dará 
repetcu~são da sua s'u.sp::n~o d:::~s P_Olít:ca., uma grandJ \'~\'Cncia t)OU- ap::lio às medid.as de sentido nacional, 
ence!"Q",qs, t:ca. Cab~, portan~o. lcuvar a ini- que o projeto de. V. Exa. enseja. va.: 

O SR. CARVALHO PINTO c~ativa de V. Exa. como senc!o itU~ neste meu aparte um apêlo a V. Exa. 
Perfe~tqmentc, .Sena.d~r. v. Exa. c~a.t;va qu eparte da criação nac:o- rmra que se desrond!cione - como 
abordoU um ponto q'.le me facilita na! de uma. fórmu:a que pode, pe!o jã disse - e parta para a frente sern 
ma';}r é.sclarecimento da matéria. n:encs, reduzir ~u tutncrar o cacs q'J.e r{:ceiar coisíssi:r.a à1g;uma. Parta pa-

ComOj o suplem~nto d-e emerg-Zncia se anunci.a, para b:·eve, em fa.ce da ra as soluções que V. Exa. pode en~ 
&e refére apenas ao reajustamento tr..r.nutenç~o desses esquemas. Se ~m cont-rar, como hOmem cxperllnentado 
dêste n!1o. êlc em nada afe'a a s~tu:t~ ccmpr:zndi o discurso de V: Exa., o quer no campó pouticu, quer no cam..: 
ção an erior. Nes:as condiçõês o~ nobre colega alerta o Gcvc.rno para. po técnico. Não acr€dito que a. fór~ 
en.cargds e oontribuições corr~spa.n~ o fato de que a mr:.nutznção da po- mula de V. Ex.a. vá soluci-onar o pro­
dentes ~ devidas sôbre os niveis an- lít~ca salarial, sObre a qual inc.di- blema do trabalha:~~')r brasileiro. En­
teriores· de .salários, .se mantêm inte~ ran1 todos os ónus do comtate à in~ tretanto~ ê cclabo:::-l!.ção que, a meu 
gros. e.: em retribuição a ess:as con- fl~ção, pode gerar medtdas inflac!oa ver, v. F;Xa. presta. ao Govérno, no 
tribuiçô~s. continuam as instituições nar:as nos têrmos que V. Exa. cha- sentido de conc.Hiar tensões soc~als, 
seguradoras ou previdenciárias a ma de inflação. As medidas anti~in- que já se miciant, em fact: do fracas­
cumptlr\ os devetes e deSemp-enha ras flacionári.as j~ a~-ora, at!ngem um: so des~a política econôm!co-f"inancei­
tarefas. corresp-ondentes. Elas não nível que pode gerar inflação. ou~ ra.. Parta para o segundo capítulo. 
têm qUalquer resp<~nsa.bilidade re:aa t.ro aspecto que V. Exa. c-::nsura - Quero ver V. Exa., desta tribuna, 
tivamen.'te ao acréscimo dôst.e ano, e o faz bem - é no tocante aos in• sustent.ar~a revcgação da lei do arro­
ur.r.a vez que não percebem as res .. dices oficiais que inspiram as corre- cho. Tenho certeza de que V. Exa. 
pecnvas' contribuições: apenas quan- ções, A esse respeito, gu·staria de terá equação pa_ra isto. Não quere­
do êsse· aérésc!mo salarial de emerN acr:;.scentar denúncia relativa à falS1- mos, r:~almente, a ill!d·i&l.Plina. Q,!; 
gência yler n se incorporar ao salá~ f!cação dess::s dados. Veja v. E:Xa. trabalhadorez estão at conyencidos­
rio bâS1Ço, dentro de um a do:s anos que o-s ·dados oficiais, que inspiram e o co11fes::.am da necessid)lde Po sa· 
- essa é a sugestâD cto meu projeto ta's índices, têm dois cl"itérios, em, criffcio deles. Mas êle.s querefn que 
- nesse 1hstante se iniCia a incídêna bora as fontes sejan as nte.;mas. O alg'tlém, ne5~e pais, como V. EX.a., 
ela das contribuições e, paralelnmen- Govérno, com meu aplauso. al é.s, pre- home:n de responsabilidade, os com .. 
te, se etetiva. o desEmpenho das- res- vê, nos contratos de obras públicas, preencta, lhe..'S d ta mã.o. De sorte qUe 
ponza~i\idades destas entidade!;. · um critt·:-io de corrzcão mone~ár'a à a mmlla palavra é para Enccrajar v. 

As irtstituiçõEs pt•evldenciã,'"t*Ja,s ou I vi.S!:a do incremento de custo de vida, Exa. a escrever o se311ndo capitUlO 
Eegu:rr:.dcras. p-o1s, niio têm prejulzo de 1l c?rrlzív~:~ ~e 3 em 3 w,:=.::e'J. Os ~n~ da. história que V. Exà. começou 
espécle lalguma. d1ces of!c~als oferec!dos para as clau- hoj~. 

Mas, a~zla eu: I sula3 desses co::-ntratos sJ.::.t ccmpleta- 0 SR. C.At=l.VALHO PIN'l'O 
(Bet.o1!lando a letturaJ : mente di\'trsos dos índic~s oferecidos Muito obrigado Senador Marcello de 
.Apresénta. também, ~us aspectob pn.ra correç-ão do sal.írio' do trabalha .. A1encar, pelas "palanal de conf1an"'n. 

menos conve.mente.s - sobre:udo õor. Veja V. Exa. que, só n<'ste fa- "" 
quando refcge a um.:::. s:ste .. •nátical to. há uma profunda dis~orção, h~ -e apiê'ço com que me s~nsibi.lüza. 

!nj f Desejo, a respêlto <le suas ocnsidera~ trMlicion,ai, à qual, contudo. nãG hos- 11m3. ustlça ra.z:ra;Ite que ni:'ío po- õ b 1 t!liza. à vista de sua. t:ansitoriacle,:J,:, de conduzir o Pais aD processo do seu ç es, 0 servar que, rea mente, esta 

e na normaJ.ização econômica do pafs. 
Atente V. Exa.. para.. a. média atual 
dos ctec:sões proferidas em diss:.ct!QS 
coletivos, da ordem de 25%. e ver.Jt ... 
cará que a proposição p:rmitirâ se 
atinja, c.om o acrés:::im;} da emer­
géncia, a 38%. percentagem reoresen .. 
tativa de inequívoca c·:moufsta. E 
como, ne;s têrmos do proj ~~ó que v. 
Exa. tera oportunidade de exa;ninar 
êsse reajuste .se incorpora a·ét cálcuJÔ 
do salário médio p!tra efeit·lto de revi· 1 

sões futuras, seu efeito, na verdade. 
passará a. se projetar em caráter es .. 
tável. na remuneração do as.salaria .. 
do. A medida, conquanto de emergên· 
eia. terá, pois, efe~tos dura1::niros.... e 
definitivos quer pm·a o a.3:-alariado, 
quer para a econom:a do pais. re­
clamant.e d·e impul.s.o e.:p2cial . neste 
momento. 

Esse o sentido da mi!1ha proposi ... 
ção. Dentro de.::sa crienta~...:o entreao 
o respectivo texto à Egré1'a M:sa. pa .. 
ra os devid.os fi.ns re1trnen~a~s. na 
certeza de traduz!r e::~a . in'cia.t1va 
não s6 o cumprimenta de meus de .. 
veres para com o pc:Yu, como ainda 
por desvaJiosa que po.5:sa szr. a cola~ 
bo.raç5o ao meu alca!lce junto aos 
Pod§res da Repúbl1ca. para sc:uc:oão 
de um prob!e·:r.a de s'n~ular ma;:rnt .. 
tud2 e indisfarr.-:.nl premêncl~. 
(Muito bem - Muito "~"P,'] - Palmas. 
O oradrJr é cumprimentado). 

1) Político. Econê.mica-..~inanceíra 
- Ser.11.dor \Carv.alho Plnt::.t, 1~'37 -
pág. 3~. 

!D Declo1ração do presidente Costa 
e Silva em Belü Horizcnte - "0 Es· 
tado de são Paulo". 

3) D~reto -n\; 52.275 de 

4l PAEG - 1.964--19Stl 
tério do P!anejamento 
pág. 26. 

17~S-C3. 

1.9tH 

5) DIESE - Boletim nQ 4, d~ 1~U6 • 

6) Código Civil - art. !. 235. 

7> Evolução Industrial do B!'asil -
Rob~rto Slmon sen - 1. 939 - p.ig. 10. 

8} História Sinsera. da. R-e .. N\bHca. 
- Leôncio Basbaum - Vol. li, pá ... 
sln.> 233. 

9) Ver por exemplo, § 19 do art. 2" 
da Lei nt~ A. 723-65 art. 19 da Lel nll .... 
mero 4.903...(35 e art. 1~. parág:·afo 
l1ntco, do Decreto-lei n9 15, de 1966.1 

preposição se caracteriza oom.o de 
e Cflrãter de emer~êncla. Ma.s é, a des3.nvolvlm.:mto. Também. V. Exa.. emergência. Visa exatamente pela 
meu ver, o tncnos noclvo e, tr.17~z faz am:mtuar a má impr::ssão da taxa premência do problema, pela riece.sst~ 
m~smo, .o Unlco n.âo !nflacion1.rlo cte da inflação, quando calcula, para P dad-e ~e uma soluçfo urgente, a. en~ 
todos os proce:;:ros cüspcnlvels. E1s trabp.!hador; aquHo que vem a ser o contrar, dentro da. formuf:tçi\o sala·~ 
porque não hesito em propô-lo, subre- resic!uo infla.c!cnirio. A esta crF.tca rl"J presente, um caminho mais ré.~ 
tudo e.nte a contransgedora sttuaç~o o~ ce1:;ura .\ ~!: 'it. E.xa .• se alia o hr.. p!do ao amparo a.os assalariados, 
e.tual, e}ll que um prolongado e J§. ,gll!llC"nc";) ut li .. a.Qo per IDL~ yara mos~ hoje m s:.tuaçáo reai·:nente düicil e 
lP.GUDor~vel sacrlflc!o s.ala.rlnl, nkv t.:':J.r. realmente que a dury:ed~1e d-Qs e~ · evÍd.a d od""r lâ. ui""tivo n" 
ehega a estancar o encarec1mento a..1. crlté1"!t's a1o.te.dcs, em relação t:.cs -cC::s;~~~ ~o 0 sg à ... tra~Uilldnde ;; 
'Vida. netn a p!·cporcionP . .r o pnctí:'r {'?"n'ratos de obras f.úbiiya.s, cujcs rn .. sUas f~~ias como à própria reto~ 
aqulslti~Jp indispensãvel â retomada ?1ces n~o prey!~!os e:n _bt:.::ea diferena mada do l deÍenvolvimen«. naetonal. 

10) PA"EG - 1.S84~1H'>6 - 11.-Iinís~é ... 
rlo do planejamento - 1.934 - pó. .. 
g!n& 83. 

aegura. (\:) nos!:.o desenvolment~. les. p~.ta corr1gw o sa.larro do traba- . 
· lllaô.cr. Temo eu que a solução de Nas collSlderações que venho fa· 

PROJETO DZ LEI v. exa. seja cor.c'Uatór:.a, c~.::ma!s, zendo, tive oportunidade de n1e refe~ 
Srs. .Senadores dar sentido cons~ porc;ue ela é de emergência. Não sei nr a v:lrios aspectos passíveis <ia 

truttvo à su~cst~o procurei submete:- se, n:.> projeto àe v. Exa. 1 fol fixado atenção __ do ~gisl~~o:. Por exemplo, 
la, em tuas. linhas gerais, ã. pre·'l'1a um prazo~ Ainda o não ouvi ler. e. correçao do enter1o de produtwi­
oon':' c_:rttçá.o dcs €:mientes tlt.ula!·es l\Ias a.cho que v. Exa. ernnunhar;a dade, hoje baseado em têrmos gené­
tias pr.!:~as da Fazenda, do Planeja- bem a bandeira da revcgaçã::; das 1e:s <ricos nacionais, que não J?e'l·mite~ 
mento e: do Trabnlho. E honrad-o do arrõcho. comprc:mcto que v. EXa., alcançar o verdadeiro senhdo. esti~ 
pelo in.trtsse com que examtnaram como homem partidário. c::-.racter;z::dc mulante fundamental a., nleC3.n1f?mCs 
a. ma'.é:'ta - ainda há pnuco u:mpo por comportamento élico que todoo dessa. nat:_weza. :&:~ e.&S~m, re~en:me 
ObJel o de arcnc!osas referência3 ao admiramos, tenha procurado, no seu a. . correçao do residuo ~nfl.ncwnarlo, 
Mmislro Hélio B~ltrfio, na C.1mai"a _yabfnete, uma solução conciliatór:a. CUJ"l. consideração ; é l?~~~pe~âvel 
dos DC'ptltados - entendi oJ;;ortuna -h, realmente, da parte do Govêrno quando_ não a. ctom.na.r Il).~-lra.nente 
liUa. m'lls preci.3a, caracteriza:;oüo, teimos:a em manter •:nut política n. infla~ao, m!'.S }t:Ja. sister..:b!ica para 
atrs.vt'.s do p10jeto de tei. a.p~o a evt-~ ecanõm.:.ca~financeira que não está alcanç~: autenl!.C~d.e e. nao r~tor~ 
tar ~nc~mpre.sn.sões e equívocos de dando certo para o nosso pai<;. F.O~ nar tnslnnbento e~JJ?liatlv'_'. ~ustlfica 
mtet.·p!"et.(\.ç8.o e, sotr~tudo, destinano, tao, vai aqut 0 nosso apt:lo a um c.os mr. p::-ocnsso de rcv1s3.o periód-Ica. 
a prcvar" a incst!m1.vel e nec~ssâ:::'a I pcuccs hoxens pübhccEi, G.cste paiS. Essas e outras, são m8d:das p=u-aM 
t:c'riJO:ar.,?.o ctos meus doutos cole~as. que te:-m co-ndições de assumir es..:;n leias a.ue a meu ver, longe de in-

r;• !)""C'tJosição que, a meu ver, nM I pos!çáo: que V. Exa. prozrida no:; forir:arem a política. salarial V.g-ente, 
re;t.o~e ~.s de~rizes eeonôn:lcas e à sem a.tos; que- a solur.;<.o de inteli- poderão, ao contrár!o, dar~Ihe plena 
eis!en·f..:.. it:a salarial vigente e cujc-s. genrla. que provàvelmente vai ser validade. Mas o indispensável é a 
ob.JeL~'os de emer~.~ncia não coi1dsm, aca.~ada, por muitos de nós, seja o adoçáo, sem mais delongas, de .m~1~ 
naturnlm.ent~ a adocão de legitima.:; inicio, seja o marco inic;al de uma das de emergência apta.s - sem 1n~ 
mncFda3 de 'cnrãter · permanente, a bandeira que cabe a V. Exa. em~ trino-ir as diretrizes fundamentais da 
quarquPr momento admitidas pela punhar, que é a de pro!l:ramar a pO- polit'ica em curso - a.. proporcionar 
economia. do pais, e com as quais po- litica econômico~financeira do no.ssfl acréscimo de poder aquisitivo à massa 
derá até vantajosamente s~ conjugar, pais. dentro das soluçõe.,~ da realida· consumidora. E' evidente, J! o .assl-. 
como, !)Ol" exemplo, a racionalização de nacional. Este apêio que faço a nalei, que elas não oontrariam nem 
do critério da produtividade. ou a V. Exa. avazwe mais, se descondia impedem as de caráteT pe:rma.nente. 
correc;ão .do resíduo jnflacionário. ctone, e térá o apo!o de tôda a NaçM o efeito da ·medída preconisada, en .. 

O Sr. :Marcello cte Alencar - An· .brasileira, do povo bras!leiro. V. tretanto poderá ter ma.ts apreciáVP.l 
tes de terminar o seu disCurso dese~ Exa . tem autoridade para ta.nto. No significáção na tranquilidade social 
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o:sourso pronunciado pelo Se­
nhor Senador Júlio Leite na 
sessão de 28 de novembr~ 
c: e 1 J67, que seria publicaao 
posteriormente. 

o SR. JULIO LEITE: 

(Lê o seguinte discurso) Senhor 
\Presidmte senhores senadores, cum~ 
.pri:ndo a honrosa designa9~o ~~ Pre­
t;idencia do senado, participei, como 
Observador Parlamentar, em c:ompa,­
·nhiá dos ilustres Senadores Arnon de 
Mello PedJ·o Ludtlvico e Sigefredo Pa­
checo~ da XI~ Conferência G~ral <!a 
Agência Internacional de Energia Ato­
mica realiz;Jda em Viena, entre 26 
'de s~tembro e 2 cte outubro. 
· •rendo em vsito.. ser esta a primeira 
vez que o Congresso Nacion~l ~esig?a 
Observadores a uma- conferencia des­
l:!!e Organismo .ias ~8.r,ões. Unidas, e 
considerando que a Agência acaba de 
encerrar seu primeiro decênio de ati­
"'Vldoldes, parece-me opo1 tuno. abm·dar, 
tunda que de manei!'a sucmt~, _os 
princípios relativos ~. sua orgamzaçao, 
tuncionamento e fina'idades. 

A origem remo~tt da. Agência encon­
tra-.:;e ;..as propostas fnrmulo.das pelo 
ex-Presidente Eisenhowu .. penmte_ a 
VIII Assembléia-Geral das Naçoes 
Unidas em 8 de dezembro de 1953, 
-oport~.ldade em que o primeiro man­
·aatário americano lançou o programa 
conhecido sob a denominG.ção de -
.. Atómoo Para a Paz". Nesse discur­
so, em que estigmatizava os perigos ~a 
corrida atômica e chamava a atençao 
para os beneficios que 6 nova e~er­
g1a poderia trazer para a Humamda~ 
de o presidente dos Sstados Unidos 
sugeriu duas importaD.t~s ini~iativas: 

·a. criacão de um orgamsmo mterna­
"t:lona.l-para facilitar a cooperação _no 
campo da energia .nu~lear .. para fms 
pacificas, e a c_onv~açao de u~a coh­
terêncía espee1al sobre energm ~tO­

. tnlca no âmbito das Nações Unidas, 
objeÜvando d troca de informações 
~Sõbre os progressos já atingidos nes~e 
setor e as perspectivas de seu desen­

-volvimento. 
Cérca de um ano 'depois, ern 4 de 

ttezembro de 1954, a Assembléia-Ge­
ral consagrava a sugestão da ex-Pre­
Sidente Eisenhower, ao aprovar o tex­

. to da Resolução n9 810, atr:wés de. 
ll.llRl- foi o Secretário Dag Hammarks­
-jold enC"arregado de or_ganiza~ uma 
conferencia sõW"e os usos. civ1s . da 
energia atõmica7 com ess~ fmallda­
de, constituiu-se um comitê de re­
presentantes de se~ .Paises SEstados 
Unidos. União Soviética, Gra-Breta~ 
nha, França, Canadá, India e ~~asiD, 
ana.ts tarde denominado Comtte CI­
entífico COnsultivo (SAC - Scientific 
'.à.dvisory committee), ainda hoje e~ts­
tente para o desempenho de tarefas 
1dênticas às que lhe foram cometidas 
em seu primeiro mandato. 

'A Conferência Atfunita :relmiu-.Ee ·de 
8 a. 20 de agôsto de 1955 em Genebra., 
sob a presidênCI<;t. do Dr. Homi J. 
Ba.hbha, representante indiano, e se 
constituiu no dizer do Delegado bra~· 
silelro, Prof. Luiz Cintra do Prado, 
•·num autêntico sucesso, rompendo as 
barreiras do sigilo em numerosos: se­
tores, tais como os métodos de pto:!l· 
pecção e tratamento dos minérios ato4 

micos, a extração do plutônio, a fí .. 
sica e a tecnologia dos reatores nu• 
cloores". Frisa a.tnda essa autoridade 
que, 

bu1ções, competindo á.o Brasil, no or.. gta. que vai se revelando inesgotável. 
çarnento de 1967, 0,86%. No Orçamento é preciso, no entanto, formular :planos 
para 1968, em decorrência da. admis .. objetivos e real~tas, dentro de uma. 
sã{l de Singapura a Serra Leoa e da polf'tica nuclear perfeitamente defJ .. 
retirada de Honduras, o ffidice foi re- nida; adequadamente prudente, 1nas 
du41do para 0,85%. Em têrmos ab .. suficentemente audaciosa. E, no cor1 ... 
wiutos isto representará uma con- texto de qualquer política atômica, a. 
tribuição de 80 mil 678 dólares como assistência técnica torna-se es.San~ial, 
quota voluntària. na.o só para a formação de quad-ros 

como para a aquisição de 1'know-how'' 
Em virtude da deeísão da X Con- e a disseminação da tecnologf.a. nu .. 

ferência Geral, realazada em 1966, os clear. Mormente em se tratando de 
programas do Qrgan1smo passaram a países em vias de desenvolvime4to, que 
ser .bienais, prlncipíando nos anos im- só por ésse meio podem obtf'li 0 que 
pares, como vem de ocorrer agora. as nações d~senvolvidas conseguiram 

como espe:-ado, verificou~e na Esses programas incluem não só as 'â custa de maciças inve:sõos tm pes-o 
Conferência, que estudiosos de atiVidades desenvolvidas por seus pró .. quJsas e em experimentaçõf's. A gên .... 
países diferentes, sem se comuni~ prios Departamentos, cuja estrutura ela. Internacional de Energia Atômica. 
carem, ·haviam seguido caminhos consta do Anexo I, c-omo também de ajustou-se a essa realidade, tmnando 
paralelos no exame de muit.os pro- entidades, in_sti~uições e comitês cri~... oportuno ressaltar aqui o que disile 
nlemas técnicos alcançando solu- dos pel aAgenc1a, ou por ela manti· êsse respeitíb o Dr. Sigvar.:i ;Eklund 

• 

1 

• 'do.s ou coordenados. Entre êsses, cum- Diretor-Geral da Agência, U:J discurstt 
çOes igua1s ou bastante s1milares, I pre ressaltar por sua importância: com que, abrindo os trabalhos da XI' 
v que, segundo êle demonstm que f · 
·•também no campo nucluear 0 inte~ ..._ 05 Laboratói-ios Experimentais e Conferencia Gera,, nsou a p)'Oi-><l:..Uc 

d d V . d s !b da. Assistência Têcüica; càmbio de informações poderia evitar e Pesquisa, e 1ena e e e ers· 
ou atenuar den10ras e despesas na do:rf;. A última. Conferência. ae-ral de-
consecução dcs objetivos de ordem _ 0 Centro Internacional de Física terminou· uma revisão n&:5 ativi ... 
Prática." dades da Agência, com o ·objetivo Teórica, em Trieste; 

de --encontrar meios de aumentar 
O Estatuto do nôvo organ!smo - o Laboratório Internacional de d assistência. técnica rlQ. nações 

que passou a designar-se Agência lu .. Radioatividade Marinha, em Môna.- em desenvolvimento. 
telnaclonaJ de Energia Atômica -
!oí aprovado em 26 de outubro de 
1956 pelos 81 paises que entã.o com .. 
punham as Nações Unidas. segm;do 
o art. II dêsse dccumento, a Agen­
cta tem por objetivos "acelerar e am· 
pliar a contribuição da energia atõ­
mloo para a. paz, a saúde e a pros ... 
per1dade em todo o mundo". Prescre­
vendo medidas acauteladoras para 
obstar o emprêgo bélico dessa ener .. 
gta, dispõe ainda o Estatuto que a 
Agência terá que •·assegurar, na me­
dict'l do possível, que a assistência 
prestada J;>or ela própria, por soHcita­
ção sua, ou sob sua direção ou con­
trôle, não seja. utilizada de modo a 
~ervtr a fins militares,' 

ACeitando o oferecimerlto- do govêr· 
no austríaco, que lM facilitou os 
meios materiais de funcionamento, a 
A!EA instalou-se em Viena, onde tem 
sua sede, tendo entrado em funcio­
narnentD em 2 de outubro de 1957, com 
a participação de 53 Estados-Membros, 
numero que atualmente se eleva a 97. 
Compõem a estrutura: de sua Ol'ga:ni­
zação o Secretariado, a -uunta de Go­
vernadores e a conferência Geral. 

Segundo o art. VII do Estatuto, o 
secretariado é o conjunto de funcio­
nários aos quais incumbe executar as 
atividades operacionais da Agência. 
E' superl.n~ndido por JJ.m Diretor-Ge­
ral1 que ê o m•::l.is alto )funcionário da 
Agência, responsãvel ~rante a Junta 
de Governadores. Esta, por sua vez, 
é um órgão cctegiado com funções 
deliberativas, constituído por repre­
sentantes de 25 Eetados-Membros, sen 
do 12 eleitas e 13 designados, não ha­
vendo, quanto a ambos os tipos, dis­
tinção no que se refere ao direito de 
voto. 

A Conferênclu Geral é a assembléia 
constituída pelos representantes de 
todos os Estados-Membros. especial­
men~.e creàenciados oomo Deleg_ad-:::s. 
sendo o órgáo detentor da maís alta 
autoridade a Conferência Geral tem 
atribuiÇões' para resolver qualquer O::i· 
sunto da Agéncia que lhe fór subme­
Udo. Reúne-se a Gonferéncia G2ral, 
ord.ina.riamente, na segunda quinzena 
de setembro. Nove das reuniõ::-s rea~ 
lizaram-se em Viena e uma em Tó­
quio. 

As . atividades ·da Agénc!a Interna· 
clonal de Energia Atômica são custea­
das por contribuições .dos Estados­
Membros, através de um orçamento 
chamado ''regular" e um orçamento 
denomiãdo ••operacional", alêm de 
uma quota provenlente do Programl'. 
Amuliado de Assistência Técnica d!1 
ONU. A escala de contribuições obri­
ga.tórjas dos Estados-Membros tem 
por fundamento os mesmos · princí­
pios pela ONU para as suas contrl-

co, e 
- .a Divisão éonjunto FAO-Agên­

cta, de utilização da energia. atômica 
na Alimentação e na Agriculturn., 
além de Comitês e Programas Multi 
ou Bi-Laterais de pesquisa e desen­
volvimento da energia nuclear, a que 
adiante no.s referimos. 

Os recursos provenientes da contr1-
buiçfio do Programa Ampliado de As­
sistência Técnica da ONU, que em 
1957 somarem 3 milhões, 83 mil 260 
dólares, estão sendo estimados para 
1968, segundo o Orçamento da Agên­
cia, em 2 milhões 896 mil 815 dóla­
res: 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores feitas essas referéncias, permi­
to-mé abordar, ainda que ligeiramen­
te, alguns aspectos do traablho opera­
tivo da Agência, em sua ma~oria do 
imediato e do mais alto interêsse pa-­
ra o progresso e a aceleração do de­
senvolvimento econômico e social das 
chamadas "éreGs subdesenvolvidas''. 

Sabemos hoje que a aplicação para 
fins pacificas da energia atômica 
abriu perspectivas imensas à Huma­
nidade. o emprégo da energia nu­
clea!· nã() se cinge atualmente à pro­
dução de eletricidade, Abrange uma 
gama cada vez mais extensa de ati­
Vida-des. Os progresl:;OS ultimamente 
conseguidos colocam ao aioo.rice do 
homem Processos tecnológicos que há 
alguns anos só e.ram previsíveis para 
as próximas décadas, notadamente a 
partjr de 1990, A conservação de ali­
mentos, o. dessalinização da água, a 
eliminação dos transmissores de m::­
léstias e de pragas, o crescimento ace­
lerado de produtos agrícolas, a fe: ti­

Um número .cres~en!~ ôe pa1se.a 
nessas condições está ::.e, capaci .. 
tando da necessidade c;.e co:ttinuar 
.seus esforços em b·1sca das apli­
cações pr;tivas da en::rgia atómi..a 
ca no campo da eh:trifich.çá.o, da 
agricultura, da hi.dro!c.gih, e dí) 
aprimoramento C.e maüjrías-pn'" 
mas, entre outros. Como con:,e­
quencia, mais da metade: C.os as• 
suntos submetidos à Ju ... Il.l de Ga.. 
vernadores, relacionava-se direta,... 
mente cdm os progrr..mas assis­
tenciais da Agência. A sii"uaçãl> 
em 1968 tende a .se tornar ::.inda 
mats grave uma v<õz que - a llâOI 
.ser que sejàm ·1umentada::. a~ con ... 
tríbuições volumán:ls - a Agen ... 
ela não poderá at..-mder a r_ão ser 
ce:ca de 30% dos pPdidds. 

E' trágico - fn.,ou lJO!" ínn a 
dr, Eklund - qn~ o progre:::so pro-­
porcionado pelo aprov(üta.m~nt!l 
da energia a.tômic!l. nos países de .. 
senvolvidos, t~nda a uutnentar o 
fôsso que os sepanl. dcs pa!sE's em 
vias de desenvolvimento, 

Sõbre êste assUnto, diz o "f~.P.l:::tcno 
da Junta de Goverm>ctores que a 
Agência oonsegui•J proF:reSSOf' expres­
sivos com a programação !int:!grada 
dos projetes de assistfncia sutrnf'U­
dos pelos E'stados-Membros, utillzan ... 
do c:-itérios que consideram os 3 ele .. 
mentos básicos sob os qua~::t a ajuda. 
pode ser co-ncedid:a: especia'l.stas. 
equipamentos e bolsas d2 estUd'"~s o 
qt::e lhe permite urha avaliação mais 
adeauada e efetiva das beneficios re ... 
sultântes da assistência. no. desenvol­
vimento dos programas nacicnal~ cos 
1=a1ses assistidc:,, 

lidade do solo, a erradicação de cn- No período abrangido pelo Rela~O· 
demias e dos efeitos da desnutrição, ri-:J (junho €6 a setembro 6! J o pro­
são apen•ls algumas das realida Ls grama de assistência técnicru adminls­
que a utili?ação dos m::demos J:>r<>- trad cp~Ia Agência y.,i·opc.It.oncu a 
cessos e avanços _científicos no cam- m-obilização dos se: viços d~ 136 E!spe­
po da energia nuclear es~âo dissemJ- p~::cíallstas. que .soma~·a:n 84'7 hcm~ns 
nando pelo mundo. Isto foi possível, meses e proporcionaram, a distnbui­
em grande part"', pela troca livre de ção de eQuipah1rntos no \'aior de 631 
info.rmaçôfs en~re os cientistas de mil 954 dó1ares, ~eneflcian41• 4? paí­
todo o 1nundo, prop-orcionado e esti- ses. O tctal dos pedidos .$lbmei.idos 
mul<Ido p2la Agência, São -instrummr à Jun~~'l atingiu o v2lor df' 2 milho% 
tos que estão. pau1atinamente, sendo ~ 6CO mil dólares, ma.:; o montante 
cclocados ~ disposição das Nações, aprovado foi de 975 !!líl dóla~rf só­
nara aceJerar o seu desenvolvimen:o. mente, abrangendo os segulnt?s cam ... 
'E• um sinal de vitalidade e clarivi- pos, segundo di~criminaC'âo: em ane .. 
dência dos govêrnos, o esf-crço que xos: desenvolvimento da energia na­
muitos dêles vêm fazendo para que clear: prcspeção, mi.neração: e PYoces­
seus países sejam admitidos à era s:-mo:nh de mat?l~Gis nuclta~ es; en-­
atômíca, sem o que estarão condena- r;-enharia e iecnologia nucleares; quf .. 
dos à aplicação de processos con;•Pt.· mica nuclEar: aplicação de isótopos e 
cionais de desenvolvimento que a üs- de radja(,'ão na agricuit:Ha n~ me­
E"ão do átomo. e a sua futura fusão. 01cJna ne biologia e normas de se­
vão torn"õ.ndo obsoletos, e, em alguns gurança no uso de materiais e equi­
casos, antieconêmicos. pamento:s_ Distribuiu a A~éncía 283 

p ~ e possamos ter acesso ao~ bôl~as, 46 das quais prorro:~;adas ~ 237 
ben~frci~u dessa nova fonte de ener-, nevas concEssões, consb:md~ cs , etl·· 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11') Dezembro da 1967 

G~xta-·i'eira 
- - . f' ·- ,.. . \ o Ultima dês.ses projetor ~ um pro-jnização na. área do Don, com.~ capâ.-

lhe da. ~ab"'Ia que estou anexando a l o:ura.nte 8 semanas, a .lm de se ... p~ grama de ~--squis& avl1t:;4td.a. à conser .. cláad? de 380.C00 m3 por aut. í'Po~ 
;t:st: l~ro;!un'Ciamento. \ ~~rs:~e~~b~:Sa t~~~~~~~ã~mdeusl~\.~~~:o- v~ç~o de .rr~: e s.!~c: ~!;[d~~sPr~~ ~ut~~n~~~~Çã~n~~t~~~er;~~o;a.sreáp;:_ 

o Si·. Sigejredo Pacheco- V. Exa.\ wpos na. indústria .. Isto perrmtlu" • grande lnt~tx rtidoreS. E' um pro- t·egenerador d.J finahd~d~ duvla. ~~ 
p<::-:1-i.i.te um 0,parte'? • ésse grupo de bolsistas <Jbservar in dutores, e e~ivo de pesquisas entre Chevchenko. no mar CaspiO, na Unmo 

0 $ JD1 JQ LEITE _ com pra .... lloco" a utilização de. processos cujo.s gr~..IT;A~~P :'\.gêncie. .Européia Atômica. Sov1ét.ica, que proporcron:J a pc-octuçao 
_, · ,_,_ 'resultados e princi~los estOO s~nt'l.o e. · 0 ,' i • câ.o Austríaca de Energia de 150 megawatts de eletricidade e .• 

ze.. · editados pela Agênc~o.. para distnbut~ e a r~a.n ~?~' t ~moa. letaó.o a\12.0.000 m3 por dia de âgua. dessalml-
o sr. Sige]1·edo Pacheco - Qu~ro \ çâo aos Estados-Membros, tendo em At~mtq., tp~t.'CS ~ es eatores da or- za.ctas. A Agência continuou tt acom .... 1 te!icítar v. ~a. pel? brüllaüte. d;&."i vista a soma de ú~e:ls in!or~ações QUO f>:ei;o ~o ce:n 1e~ber~dorf incluindO 1 panhar os estudos _que, com e;s~a mes .. 

cu~·w flue esta profer1ndo, da tr!bll:na j devem ser dlssemm<tda.s. ~Inda den~ {;;n.z~.çao, e mlcrobiológtcàs sObre e. t ma finalidade estao sendo feit~s ?a 
do senado porque tendo comparec1do tro do programa de S.."'SJstêncla a ve-~ ~~açr de frutas e de sucos atra- Grécia.. na Tunísia e na Republlca. 
~' co11ferencia. para o ~prêg<? . da\ Agência. proporcionou Viag~ns d~ 10 c<Jns IVI;lç 0 a.o ' t\rah~ Uni'iia, tenüo ~ln:e.do PB:rte no 
J:o..'nergla. Nuclear para fms pacthcos, Cientistas em visitas de c.:!·a ter tecnt- ves da rrradi.tlç · comrte Co-njunto AgenCia-Mexico~E.s-
f'3~vu interi•:tmE-nte de acõrdo com o co a diversos paises, ~nQ.HPnto um · Embor:.\ tenha me detidJJ nials a e tados unidcs para a instalaçáq de 
es;::1areôdo pronunciamento de Vossn. !nic!ou treinamento ent tral.Jalhos de pert-o nesse setor de trabalho da Agen~ conjunto idêntico no Oôlfo da Califôr­
l:xe:-;êncJa. ! pesquisa, com fundos proporctonailo:J ela, por ser ae grande tnterêsse yara n1a, além da coàpe:r:ação que empr-8:5-

E' ':-Aadri estive em rontacto· com l pelos recursos destinad~ à asslsten.. os pa.ises em desenvolvimemo. ha ou· tou à missão que examinou os prvb:~­
' m ", 1~arre ado dê Negócios. 0 l c1a. O programa permitiu ainda que tro-s de importância vital em que ela mas de .suprimen~o d~ água e en~r .. 
~r no~~~s:Irwiro gManuel Aliagar que, z~ profess~re~ v~s~tantes 1ôssem esta-.. Igualment-e atua, evidenciando ·a vu· gia. no Perú e na região de Anto!o~ 
alé~l de· Matemático formado pela gmr e mmstittpçoes e~ untve:si~acte~ rtettade doe atribuições que lhe foi co- gasta, no ChUe. 
Univer~idade de Madri é uma grande de paises em vias de de:.envolvimynto. metida. Nã-o posso delxar de refertr.. o sr. vasco-neettos Tõrres _ v. 
a'.!torldade em Fislca Nuclear. Depois sob 0 seu patrocúli·:J continuou em me-ao pupei. por ela desempenhado no Exa. me perm~te um aparte? 
cfé.:.s~ Çontacto, pelo que p~de .obse~-, funcionamento 0 centro Regional d~ desenvolvimento dos reatores de po-· 
var, na.quela conferência, nque1 mals Rádio---isõtopos do oriente Médio, para tência, campo de atividades em que a O SR. JúLIO LEITE - P.Jis nao, 
con.vü .. W cte que o Brasil tera. que en~ paises árabes, no Ca-iro. Conciuin1m· contribuição da Agência é também o sr. Vasconcellos Tõrres - V. 
ireütar., o mais cêdo possível, êsse pro .. se em 1966 08 trabalhos custeados par relevante, especialmente no que d1ll: Exa. está cumprindo C·Om seu d2v:1·,. 
o!ema, ._e co:n decisão. segundo ouvi, dois fUndos especiais, para oe quatll respetto à.s pesquisas para o dese11- e é jus~ament.e o que o s:ena-jo fa:.-:. 
a l':ner~.ia consumida no mundo atual a. Agência atuou con10 ôrgão executl~ volvimento dos reatores super-r-Egene~ ·Todos os sena.ctores que inttg:nun 
provem das se3uintes iontes: ..-SO% do vo: um sôbre pesquisas e treinamento radares Cbrecders). vi~! psra a def1~ delegações no Exter1or, invariavcl­
l.:t!tró!et> e carvão de p~·df•3.; e. apenas para aplicação da energia nucleal' na ntção futura d06 programas de pro~ mmte, apresentam relatórios sóbre as 
15·.~ dà energia hidre:étrica. Sabendo· agricultura, na Iugoslávi?., e _outro um dução de energia núcJea-elétrica. ?a- missões que lhes são incu·.r.b~das. 
so;o l 1Ue les.:::as m,nas de carvão e os de- e-st.udo de pré-investim!:'nto em c:ner~ ra que se tenha uma idéla da evolu- Perguntaria ao nobre Senador Jú.lto 
positcs de petróleo estarão ext.intos, gia, iilclusive energi~t-nuclear, em Lll• r;lo munQtal em programas de eletn- Le1te se a D""legação Brasileira .s~: 
dentro de uns 15 anos, sómente a uti- zon, nas :Filipinas. DeiS outros encon- ncação à OO.se de energia atômica, afo~a esses da.d-os, d~stacou-s~ nas 
lizaçiio · da ene:rgia nuclear resolverá tram-.se atualmente em curso, sendo basta d.laer que a capacidade· em op.f':·· debates e o que falcu sôb:·e . o 
e::;sa c~;uc:ante carência, provendt\ o um na América Central. sôbre erre .. raçrto dos uatores atõmiOO..S era, em chamado "Clube Atômico" V. 
mundO inreirv, de ~uas necessidades. cücacâo da Môsca do Medit.errttne(), fins de 19€8, de 8. 700 megawatts-elê~ Exa. sabe que a energ a a~ôm;t.:a. 
~e o Bré'.sil ficar indiferente ao mo- de g!-ande interêsse para o Brasil. da~ trioos. Os aumentos verificados, desde pràticamente esta nas mãos de qua ... 
v1men.::6 de apr:::veitamento de ener- dos os processos expe1·1mentafs cte e~~ então, indicarn estar Progn\ma.do O tro patses. Nós tut.amas, d2.S~sperada~. 
g:a nucle::tr, t~1·emos, inevitã.velmente, terilizaç§.o dos insetos que estão sen· aumento dêsse potencial para 23.000 mente, para que tenhamo5 ctire· :o 
rte fechar nessas f:ibricas :::parar nos- do postos em prática, e cutro na Tur- megawatts·elétricos. Tendo em vistl':l. não Só à energia nuclear mas à ut:~ 
S-') dese,nvalvimento econômi~o- Por- rtu!a. sôbre radiação e desinfec-;.ão a~ a atualidT~de dOs d~do:5 divuiga~.os (!U- lizaç.ão dos aceleradores atom:cos. al .. 
tanto, C indispensável. que o B.n1sii ~ereais, tguaiment.e de grande uttll-· ran~e x... Conferencia, jul~u.~t cvn ... guns dêles no pais e que estão r-a:.:c~ 
enfrente, imediatamen:e êsse proble- d.ade. ventente e.nexa.r a este relatono ~ ,U@.- l.tsa.dos. Afora 0 Estado de são pamo, 
ma, não pa:a possuir 'bo:nbas nuc!ea- A Agência contribuiu ainda para tt ta. completa, com breves espec.f.c 1 t~ que é 0 pi<me!ro nesse- S!!t'Ur. a ener­
res parp. efeito de guen:~ .• mas para manutenção de quatro projetos mu1t1· ções. dos reatores Instalados e em co~'j gia nuclear, realmente, e debaUliu. _ 
ter os !conhectment<ls c os materiais laterais de grande Jmportêncla. o pr1- truç!o, em todos os Estados·Memblo, I vê v. Exa. com um pouco de vas .. 
que lhe· permitam usufrUir o~ benefí~ melro é o chamado Projeto "IPA", ela. Agência, sionalismo. A delegaçlio brM~letra.. 
cios d•:t energia nuclear para fins· P<:t- que ccns1ste num prcgram acoujuntu E' Interessante notar a rápida. ~vu-- de uma felta. ip.clusive recuou de ~n 
cificos. De forma que, segundo os regtonal, entre a Agencia e os gov&·l· luçAo que se véritica nesse particulal, I pon!o de vista estabelec~do pelo nos· 
calculos do próprio Embaixador do n~ da India e das ·Filipina;:;, de pe,i· Os estudos completos sõbre 0 problf'- so próprlÇ> G<lvêrno. Fiz até um re .. 
Brasil, em Madrl. só :ts despe.sHs que quisa e treinamento no uso de um ,.~ 1 tr·r· • !lh d 1 J.f õ " eme 
fa:-emos; com o aproveitamento de se.. wectõmetro de cristal-nêutron, que ma ~ e e l tcaçao nas as' e r.u~ I qm;r!mento <:te l or::r.aç es, r~c ... 
te Quedas, darão para v Brasll re~ol~ id t ,. zon, nas FUipinas, realizados como um mente, a respeito. Então pe!guma .. 

teln s o ú 11 para a ~J.Va,laçao do em- dos programas da ,4..gl!ncia., indicam ria a. v. Exa., o que àe pDS!tlVO .... 
ver todos 03 p:·cb!emas de pro::luc~·.; prêgo de materta!s e equinamen-o:-J~ que a construção de um reator d.:: 3CO e só me abalanço a apartear o br!-
de energia nuclear para fins pacifl· disponíveis naquela .ãrea, e que ~stá J · tT .~ d I t s !i cos. Quero, ·usim, felieitar •V. Extt t .b . 

1 
megawatt.s, á sera compe 1 1va, ua all Ihante orador porque ou ros en .. 

_ . con r1 Ulndo para um sunstanc1a pr.J- as· c-ondições tocais. recomendando-se I dores 0 interpelaram - o que ae 
pela sua: brilhante expM.~ao e cuzer ~resso no desenvolv.imento aa pesqut- um programa global ele 1.000 mega- prático conseguiu a delegação braon• 
t.J.Ue nós, no Brasil, tc;D:w:; q_ue enca· :sa avançada e no tletname!Jto de pe1J" watts-elétricos, através de 3 unidnde~ leira. ouvindo o trabalho de V. Exa •• 
rar o problema, com a maJor ene:·. scl'll! no campo da pesqmsa nuclea.t geradoras, .Prevendo-se que em i979. daqui para a frente !1óS, Sena:::wr:-s 
gia. com 9· maior vcutad~ F. C<~m h nos dois pa.tse!'l. o alto custo inicial do investimento ou Deputados I>,ederais. não pod~r~-
maior presteza. · d ~ O segundo é 0 Projeto ''NORA', que será recompensado, proporcwnan o mos comparecer -a essas confep;;nc:as 

O SR. JüL!O 
a intervenção de 
do a leituraJ. 

LEITE - Agradeço ~ um programa conjunto de pesquisa uma economia anueJ de 14 mi!hbt::!!l simplesmente como expectadores e 
V, Exa. (Rctoman- entre a Agência e o Govérno da No- de -dólares. não- me permita a tmguagem VUl• 

tuega sàbre o reator NORA, que vem De tmportând.a transcen~nt'3l pan" gar mas vernãcula porque não tere_ 
sendo desenvolv1do deS-de 1962. Orl· 0 Brasil, neste setor, é 0 esturto con- 0 Reglmento - como stmples "olller ... 
glnàriamente, destinaya-se a estimu- junto dos "Recursos Minerais de urlt- l'OS". Temos sido "olheiros". Pode .. 
tar a pesqu1s ano c9.mpo da física nlo e Tório", publicado sob êsse t.tf.U·· ríamos pelo menos debater ess~ pro..­
cta água leve e agua moderalment.e Io, em trabalho coujunto dii AIEA blen:a de energia nuclear. V. E.'>.a. 
pesada, assim como de urtmlo leve~ e da Agência Européi.e. de Ener&ia sabe que o pa1s se arrasta, n2sse mo .. 
mente enriquecido, para apUcaçà.:::~ I!ID Atômica, em 1965, que e,st4 -;:moo mento; num ctebate crur.lante. entre 
reatores. A unidade crítica· NORA, e atualizaao. um grupo de traoann cta os países desse grupo atômico l{Ue 
~ unidade sub-critica JEEPNIK estão Agência, que se reuníu- pera primetrn não querem, de maneira alguma -
sendo empregadas para desenvolver vez em dezembro de 1966, concluiu que refiro~me à Rú.ssia e aos Estaàos 
técnicas experimentais e compilar os a queda no custo da gerac_:ao de ener· Unid~ _ que c Brasil ingresse na 
aaclos resultantes dessas experiência~. gia. núcl.e~Iétrloo. e 0 desenvolvi- era nuclear. Pergunto a. V. Exa. 
empregantlo-M! na anàl'lse dêsses dados mento da eficiência dos reatores avan- 3 .:! alguma voz verde e amarela se 
um computador 3.6(}() CDG. çado.s com 0 ernprêgo de tório. asse.: ergueu 11esta conterenc;a para r~u~l:!r 

De acdrdo com a Resolução nll 21~. 
Sôbre eQucaçao e treinamento no 
campo cte. energia nuclear, adoatda 
pela ~ Conferência, manteve a Agên·· 
cia com1iés conjuntos de trablllho com 
a UNESCO e a OIT, viSando, respec­
tlvamenté, a ampliar o ensino de ct­
ênclas nucleares nos paises etn desen­
vo!vlmen~o. e estimular o treinamento 
técnico de pro!ission:ti.s. como I·esui­
tado dêsse trabalho, realizou a Agên­
cia 11 cursos tn ternacionais ou re­
glonais, em JgUal número de países, 
com a p<irticipação de 209 assistentes. 
Os detalhes relath·lls a ésse item en­
contram-se também em anexo, sendo 
de se ressaltar quà um dof cursos te­
ve lugar n<> Rio rle Janeiro, versando 
sôb~e a lnanutenç!lo e a reparaçAo 
de equip&mento nuclear e eletrânlco. 
Técnicos e clentlsta-s brasileiros par­
ticiparam nào .so C.b=se curso, como 
também dos que toram levados a eett­
to no MéXico ..,... sObre aplicação dos 
radioisótopos na indústria -e nos Es~ 
tados unidos - de treinamento na 
tecnologia: e técnicas de irradiftç!io em 
alimentos. 

Pela priineira vez a Agência reaHzou 
cursos· com alunos intinerantes. mo­
dalidadese! através da qual part!ct­
pantes de '15 Estados-Membros v!stoo.~ 
i'am a Uniã.o Soviética, o Reino-Uni~ 
ao, ~:~. .r·• t';lJÇ:..t o a.·.n;nêc06.õ~;;;v;;.q-..&:iíi., 

O' terceiro projeto é 0 'O:NPY". que guram, a êsse material, um lugar de valer a tese do Sr. Ministro Maga­
consl.Ste num programa cooperativo aestaque n~ tuturos programas nu- Ihães Pmto, se conseguimos :para <> 
para pesquisa física no campo dos re- cJeares. · Brasil o c1irelto <!e tratar da er.er~tla 
atores, entre os govêrnos da Norue- A Agência estima ainda em seu R~ atômica Inclusive realizando expio~ 
ga. Polônia e Iugoslávia, iniciado em Iatório que, em breve, novas mfnrma- sões pafa fins pacificos. 
1963'. Trat~se de um projeto de aju~ ções estará<i disponfvtls sõbr.., o cusro se v. Exa. pud~sse responcter, m:u .. 
da mútua, desenvolvido sob os au.s.. da dessaliniz;a.ç__ão da água e sôbre os to agradeceria. Fel\cit1) t.o j:)t::naào pot 
l;lictos da Agência, através do qual os problema.s p::Lticos relatlvos a U:J·.-::.~-- ter indicado V .Exa. e :feHc!to a m!m 
pa!ses participantes objetivam uma çâo simultânea de um reator de po- por ser seu amigo, no dia. de hoJe 
cordenação conjlUlta na troM de téc~ téncia empregado também para des- d , 1 t á! 

""li.ni'zação, tendo em VI'sta a decisão em que está prooeden o ~ el ura :)• n1cos e informaçCies de seus respecti- o>«< 1 6 · 
vos laboratórios nuclee.re.s,. e no de- dos Estados Unidos de oonstruir na te re at no. 
.senvolvimento de seuS programas de Califórnia um conjunto de finaltdacte o SR. JúLIO LEITE - No ae· 
energia atômica. .t::sse projeto tem dupla, que deverá produzir 1 .600 me- correr de meu discurso V. E:xa. terá. 
benefJciado não só os paise.s partfc1- gawatts de eletricid~de e 190.000 m3 a resposta à.s minhas dúv!da,. 
pantes, mas sobretudo 30 outros ~ de águe 'potável por dia. A União Sa-- b 11 

! "l.éti'ca, por sua vez, anunciou !guaJ· Um estudo detalhado da Yia ~ c.n .. t6dos~Membros da Ag~ncla, cujos c- ê d- ""at() 
mente o.s plan""' para a constru•·ão de de técnica do empr go esses r- .. entistas, em número de 91, tomaram ~ ... ã · d a A•ên 
do!. l""atorA<o nucleares de potência res <será necess TIO, segun o ,-. .. -parte no curso avançado de reatores .... """' t bct"'cel' •· igual a 3•• mega••at•· cada um, com· ela para que se p::::s.s.am es a v levado a efeito na Noruega, em ag~- iJU " ..., • ..._ __ ... H.. t' 

to de 1966. blna.dos com uma unidade de dessali- s.s 'bases econômicas I.UW> -vt:rna .va~ 
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possíveis nesse camp~. Sob êsse as­
pecto, um seminário foi" re.elizado em 
novembro de 1966, para estudttr a 
viabilidade de vários tipOS de reato­
res para finalidades .simples ou du· 
plas, e a proPorcionalidade de equt­
Ubrio dos elementos ãgua-energta 
trma breve reflexão sôbre êsse t~mtt. 
nos permitiria. prev-er as p&rspectivas 
incomensuráveis do ~ardeste com g 
instalação de um rea t.or de dupla fl· 
ll.alidade m:.quela. região. 

O simpósio ampliado Sôbre geraç~ 
rn:.-.gneto - hidrOdiná.:ntca., levado a 
ef~tto conjuntamente com a A3en .. 
ela Européia, em Sa.lzburgo, em JU· 
Jbo de 1S65, reViu os progressos nJ .. 
cauçaaos no desenvol\rimento dos rea,. 
tores MHD. Tendo em vi.sta o iute· 
resse mundial <iêsse problema o G:w­
po de llgação do MHD~ oilginàrla. ... 
lllente estabelecido Pela. Agência l!!u· 
ropéla, foi reorgani<!ado como uni 
Grupo Conjunto A~ncia-ENEA, em 
abriJ àe 19i;7. E' outro dos campos 
em que a pe~quisa tende a abrir ex. 
tensas possibilidades no aproveita· 
m.ento da energia tl:-rmic:a dos f~ui· 
elos. 

Aínda que s.eja como uma orevtl 
reterencia, devo aludjr ao trabalho oo 
Ca:nltê conjunto Agência-PAO, que 
incluí p~squ!~s no campo da produ· 
ção e no uso de mutações induztda~ 
no crescunento das plantas; empre· 
go de isótopos e radlação no contro­
le das doenças para.~sticas e as\)ec­
tos micto-bwiogtcos na preservação 
de alimentos por irradiação, relac!o .. 
nados com maiores detalhes em Ane· 
a:o. Os p1'0grnmas de fertilidade do 
SOlo e de irrigação, e o uso de 1!:0· 
topos para o estudo das necessida­
des nutritivas das plantas, ora em 
c:tesenvolvimento, juntam-se a outros 
da maior relevânc~a sõbre o emprEgo 
de rádio-lsótopos e da irradiação n~ 
produção anunal e no eontrõle de 
~mas dQenças, além tle trabalhos es· 
tJeciflcos no campo da imun~logia e 
da pat<Hogja animal. 

A medicina nu~Iear. por sua v~. 
está igualmente contemplada no ã:n~ 
bito op:!rac!onal da Agéncla, esp..:.cll:"J• 
lilente .no que ctrz respeito a pesqul· 
Eas de doe:nçs.s que a.rernm as t.rea! 
tronical e subtropical do gl-obo. e que 
1nciuern programas especíiicos sGQre 
enemiá, paraSltologia e desnutrição, 
.Incluem pesquisas em nosED pais. 

Há., por 11m, .sc.n..lJ.ot Pre.s1dente, ou­
tras âreas de crcsc~nte e nti•:a dej.l­
ca;ão dos órgãos técnicos da AZEA, 
que estão devide.zne:nte relaciona~cos 
nos Anexos a ê.ste relacion~dos noo 
anexos a c'!ste trabalho, e que jn~ 
cluem a. aplicação da energia nuclear 
na hidrologia, na indÚStria, n'l geo­
tts=:ca e na metereo1og:a. e quz 3!'1> 
objeto de -public!:.ções CSJ:l~ificas da 
A:;~nc:a. 
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ma que Se k.;JlôS, d:!v.:n-á Ge~r-se I O p:!'c-!essor Luiz Cintra do Pta:io o Sr. Filinto • MiWer Há a assf .. 
particularmonte ncs as.p~ctos t~cni· e~:-r.;~:d~n. ~e Ort Comisse-o N~c!onal nalar o aproveitamento do tdri-o, na 
ca3 c econômicos C.os re.::.tores de ctu· de rne:;g a Nuclear foi, durr.n:e o Alemanha, em seus reatores. 
pla t!nai!dade, pt.ra e p:-oduç!lo de t~-é:n.".:> c:.-v7, covtrnacor pelo Bu;.s!l o Sr. José Ermírio - EKato. Ha. 
energia e a de3Salgar;!!o da ·a2".Ua o.o.s r..!l J\.•nta de Governz.~ores da. A~ên~ um outro em Pea.ch BotLo:n, na. P:?n­
qua:s aartl. conhe-c1mento a:> Seilado Cla, e r .. :.·e:nb:-o, tF.n:..bem pelo B:asll, sylvannia, nos Estados Unidoa. 
com a d.edicnçéo oue patrióticnmente do COmitê Co;:.su!t.tvo c:entiec:> das 
pbe em t<ldcs as sÜas tarefas. Naçõ2s Un:<Ir:.s e da própria A!{ênc:a. O Sa. JúLIO LEITE - De,·:-se 

Trata~se Senhor Presidente. de Pro--
1 
notar que a Argentina, nesse p3.rtl­

O Sr. Pedro l..uãov·c~ - Permite ffJSSOr te.:r-lér!to, poosu!d::>r dcs ma:s cu~ar ,t;:.ta à frente do B~asil. 
V. Exa. um ap~r~e? altos titules e' graus universitá.."ios, 0 Sr JO é Errn -··· 'I'"' . d 

além de ens-enh-eiro~ch·U e doutor em .,. · J 1
' to - • ...nnw.an o 

O SR. JúLIO LEITE Com Cié:nc:as Físicas pela. EsCOla Politec .. Il1~~ a:part ... , nobre senac.or, tenh_J- a 
muitofprazer ; ~ . a~smala.r que, nos E:stados Umdos 

· , · n.ca da Vmvers.uW_de de Sà~ Pau!o. desde fenreiro déste ano l1á um r~a-
0 Sr. Pedro Luaovico ~ Vejo qu~ I~t~r.ou a Delega~ao do B:~Sll à CO: tor funcionando à base 'd-') t~rio, em 

V. l:!!xa. chega ao fim de seu d.ls- m ssao_ Preparntona da ;-..J?Cla Dl P.~ach Bottcn. Tá também, na A:e­
curso. Não preteuct.!a JJJ.terromper as ternaClons.l de Enerr-.1a A~ôm:ca, ten- manha, um outro reator funclonanuo,. 
constdera.ções de v, Exa., a fim de ao to~ado fla.rte em 8 das 10 Con4 taa.bém desde o inicio do ano e, taw.­
que pudesse desenvolver e abo-rdar hm~nczas Gera~s da A~. o que. lhe bám, na. base do tório. se não ti·:e:­
toctos· os aspectos do n:aballio real- <lá, :n~6àvelmente. indi.Scuuvel. auto- llKls a coragem de enfrentar 0 p~o­
mente (lrecioso da Agénc~a Interna~ ridade no trato e no conhecrmento blerna ocm G'.ocisão nã.o conseeuire· 
cioual de Energia Atõmica. ccmo v. do3 assuntos a e~ inerentes, sendo, mos acompanhar a evolução ct[;S de­
Exa. se refer1u ao Dr. Si~vara portanto, um téclUco altamente cre- mais n~ções, e, 0 que é impo~· .. r:ante. 
Eklund, renomado espec!al1Sta, sueeu denciado pata c(){kctenar o trabalho não devemos esperar a doação de 
em qu~~tões nucleares, e Dire~or· brasllelto e suas relações com a Agen- quem quer que seja porque a naçao 
Geral da AlE.~. seria conventente c1a. que espera doação de outra.s na­
le·.r..brar aqUi que, por oportuna !U· o Professor Paulo Ribeiro de Ar~ ções não tem futuro. 
gestao Cio nosso colega, senador Ar· ruda, qÚe é formado em Engenharia O ffr. vaseon.celos Tõrres - Que .. 
non de Mello. oo integrantes da. De- Mecânica e Elétrica ·pela Escola de ro, neste ponto, exaltar a atitude do 
te<>:açno de Observadores Parlamenta4 Engenharia Mackenzie. é também Presidente da Repüblica, no. discur­
re, a:!ontpanhados elo Chefe e do dou~or em Engenharia ne!a. Escola S<> proferido na Ilha Solteira, quan­
Subche.fe -da belezaçfío brasileira, fl .. Politécnica da Universidade de São do disSe, com uma precisão que em­
~~ram \Una visita. de cortesia a ê!s~ Paulo e Catedrát!eo de Eletrotécni- polgou todo o povo brasileiro: "Nós 
alto funcionário da Agência. t~ess~ ca. Geral dessa mesma Fa.cuH"tade. perdemos a era do carvão estamos 
Cp:>rtu1).1dade, t.'vemos o ensejo de Alia a seus altos méritos. o de ter si- senó.'o ultrapassados pela energia bi .. 
fazer sentír ao D'retor-Geral o zn~ do Diretor da Divisão de Intercã:n- drelé~ica, mas não ficaremos para. 
l.t:resse e o empenho do Gov~rno bio e Treinamento de Cientistas e kás, de maneira nenhuma. no apro .. 
brasile:ro nns questõ::-s a~llm!cas., com "Expe-rts" da própria Agênc!a. veitamento da energia miclea.r". A 
o cb-Jetivo de e:celernr por to.dils o! bem da verdade queria, nE·ste 1ns-
meios disponive~.s na moderna tecn!l- O -sr. JOsé Ermirio - permite V. tante, dizer que essa band~ira1 Jan-
tOgla nuc1ea:r, o processo de desen4 F.íJ:a. um aparte? cada pela Presidente Cesta e Sih'a, 
Volvimento bras1leiro, o que se evi- 0 SR. JúLIO LEITE - com pra· Ompolgou a OOdos nós, bi'a.·sUeiros 
atmctava pela presença, pela pr:me1.. · ~d·~pendenternente de sigia. parti-
rtl ve"'. como res..::altou v. EXa. e~.e zer., dana, e é justamente a. perspecti\'a 
uma Delegaçko ParHl.mzntar de Tios· O Sr. José Ermírio - F-olgo lrnen- q_ue se abre. o caminho 'que nos foi 
00 pats. a ttm::1 confetênc!a daque'::"o so em ouvir o relatório 9,e v_. EXa. apontado a percorrer. A Contissão 
or~:mtsm~ t.n.ternac!cnal. Gcsw1 .. , ·z!erente à retmião da A~ênc1a In~ de Energia Nuclear começa. a cte .. 
ainda de chamar a atençã.o d() Pcd~- ~ernacional d~ Energia N'uclear, rea.- senvolver os seus esforços, e v. Exa, 
b."Xecuttvo par" a atenc_ao cr.ue est~ lizao.\\. em Viena .. Energia~ nu91ear, sabe que, na Região centrO:-Sul, será. 

- ... ccnfonne V. Exa. citou, nao e só~ montada brevem"'nte J.t•na usina 
:senjo duda., em todo o rr~und.o, às mente para a eletricidade·. é pa:a pioneira' p"'- P,....:.,,uçao' d" enel·"'·a 
po:::stbil'd::o.ci.es po;enc·n~s e p:·a.t:ct~· """""' _,_,,... "' ~·"' 
ffi"' t . , ...... Í'"'''" ..... T• •tr t> ~calo~·. para aplic~ção ae tádio-isó~o~ h?c1ear. UI?ll _vez que v. Exa. 00 
~n e lU€~ .a:~""""· Cl"J ~p.o.e •.. m ... n pos p.:u-a. i\ledlc ... na: para a agrJcU1- d~a de hoJe pronuncia discurs ue 

to pac1f.co da energia nuc!~'lr. "Ne~~~~tu:~ e p:ua a p~cuár.ia. O iropartan- desperta a átencão de to~. 0 0J ~~­
rm:rticUla!". cUillpre r1t7t l'; palse<; c'la te é que a Europ-a, que é U?l em- n-acio, entendo qué se deve faz~r j~s­
l!.:uro?}a. 01ientpt e oc d:n.zl, qu~.e e; .. rro de dto padrão ce educa;ao~ tem tiça. ao- o.:>vêrno .. As critpcas p::>r .. 
tt.o en:ontran~~ r:.~ cr..trr n. a~:;.711. r.~ 1 as o:;Ja.."llZ:l.';õ::s, confol·me citare1 da- v-entura. fcrmuJadas, e o fo:-aru de 
apuo::a~a~s sul)s.tmn~vas pna C'S trn· 01.ü a p:;uco. Entl'etanto, nenhum cios tnoclo suave pe'o eminente Eenador 
cestos con. yenc'{Jn~.'s em q'J:a~~ tod-cs .Qci~es da Em-opa tem depõsitJS de tó-1 José B.mírb, d~3111 recéber res­
us campcs da r.Hvid?de hu~!'':':::. E' rio co1n:> tem o Brasil, que equn·a- pc.s~a per parte do Gov~rno c~m 
mt.Hspeneuvel r::'>::'.L~l' ta:nbtm :1.::1 lem 300.001) tcneladz.s - só as l'e-! uma diretriz que há de ser té::ruavda. 
rormas coopel'nt:\'<''5 pos~".s t:Tl"l p::-áti .. n:rvas conhecidas. A ~dia é quem em. be11efício do enbaiaih(.nto cto 
ea, cspecialm~nte no ãmbl~o d~ Af.:'.:'ll pcu::o mais que o Bras:1. I Brasil naqu;Je tip() de ene.:g~a que 
Cla. Europ2'ii. (je :r!lc~f!ia A~:Cm'cc, ~:n... 0 Sr vasconce'os Tõrres _ P~ço a 1 ~~dc~o:.. l?:roduzi~. já que "PL.:><>'línDs 
ra. a c::mcrettzacuo· d~ projc'"os de al .. V E-x3.' que não• escmeça de cita:r 0 los tmnert:.;s .~t~micos ir:.df~.Jen:.n':>:s 
to custo que neto p:J:!eill. ser desc11~ ·ó'a~a· · -~, , e a nossa propna consutmj5o con­
vo!v:~:>s por um só n~!s: 1.1r,:e:e-m~ m 0 '" Sr JOsé Enntrfo _ A própria saz~ _o J?Onopóiio da su~ e:crfl.:~úo 
lntl~p.:u.s:..vel o:u:: o Bi"as1l ccncr:Jt,z~ tndia j~ está construindo um reato .. ~\ e tüi~.<:~~~J. "Fe:rr.os. c~rteza da QUe 
e.::!"on:o~ no E"C'tt~Jcia d~ C'U'.!- n C:ml-· .. nuci.ear à base de tôrio. citarei um c~,cs.u~.cs :f:e1tos, aen_:o t·m .~re·.e. 
s~.o :C.1t~r·A~~!íC?nn d~ ~er~~}'l AtO· re.:unm d'J qu:! é a Europa. no mo- f: .• w ; ... an.stcrm:ldcs ,c-_.n ~E.::t111tl.a:de. l'"llCa a::'?te Ia...nhc::; cnténo U:) ~me~ mcn~o, em fins de lSB-6: Ps.ises zuem- ':t:~~h~e Sen~d.?r fo.;)e l_!:r,_i?-Ir.o r? .. 
:.:CJ. ~stma, t."J:-c;·::lt~.n?o os p:~"':::~s--· b:.-os: 2J; m1rucro in~,-emaclonal de o_:: .. c,, •. :-:)U ~ asp"""c~o a\ ~Jtl!.l:.':;:J.·~·~e 
~cs .1a c::.nscgl~ldrs. a f 1m de ú?:.te se gar.:lzaçúes nucleares: 6; coapetaçao vancs ,LF;::<J ~e.,..,.~in .... rt3"s -~~--.~~.es 
de::!:mvo:"';n em nr~'i::JS paiscs a t~c~ Cl" g'· "':"!lO;;' 63 . mvcstimento d~ ca- r?':!. e-n-e.g1a nuc ~~-. S. S:'·"·· e um 
noto.,.~ a. dC: reatores de potên::ia e a t ~•.,td;· Enê-rrr'a' nucle~r .s. 069.00:"1 oJ.:J hol::l~m que- todcs nós rtS1:J2it2!ll.CS. 

"" u~.... .,. ' -· . . •v•Ics ""''S c•~n· "C',.,.,"'n"•s o• - •a I!X"'.~c:::~":á:l de r:~s~'JS rtturs::s em m:J.· ·., "o··ares· -nd• p•rcial· 957 ooo d"' ~ ........... .,. ... .o ...........:c ~l- , ca. ~.c· .. :. ... . , . · .... L. • . ~... ... .... · · · ... nn de t••b•''o p•t,..; .. <., tcriais "fer~er~··. G.C.'.::.~·;::,; ·- is~o e:n pr~nc:pb de 19;;s; .... ~ . ·<; --·• ~ -~o~.-rc::; e . c.:e-:>-

O S.R. Jl.)LJ"O LEITE - M~tlt<' 
ohr~a1o a V. C:.tl.. 

h - ""' ..., ..:1 oo: a • n do, p:rendilnenLo. 2t"".w.:; eu me pe:rmJtirla. 
c:nens e •.• p ...... ga<.~OS n ... ~S,. cam_ .J ~ "Cf€O::"€"•ar ••· ttll!l" -'· s· • n""'--

roi< ._., t-ab-aJn~· "'""O crJ· c-p-e :i" "" ...... ...... "'"~::.- "".!.l.l..l» a re.a.l..,.-
~~-?..,_~:1 .. ~2·, 3~6-- ·("!)-;.," ..:11~,;.. p ... re'::l~,..~~ nades pru- S. Fxa., o ni~:o c.;; que 
.. ... h .......... :-- · ... · ~J ~. v.J:., .,.., Ara:{fl. e· ri0:.1ías;-....o ~'s"e v·J·~~:,~· o 
d o C""''"'rO"'J\ el-"tr•ca PO" 2.!l';)" D•'"Ja+ ...,_ '"I ............. c "'""-· .::o-m " '" ..,. --~ · · • -. •··~ elera.s,...,.t:> nah"'a! ·e· •"una·.,..,,~ e· n " o de P"5q'li""2S N'.l"'"2.!"'~· P2· ~. _....,. ... , ...... >< l 

No que aiz respeito :.i par:!cfpat'a-o­
brasileira nesses programas, cumpre 
assinalar a pr-esença de pesquisador~s. 
técnicos e ctentistas 'de nosso pa1s, no· 
eurro avançado de 2 me::cs e me'o de 
física nucl~r. em l!!t:5 e 1Sf7. re~llr 
za.cto anualmente na Escola de .FlsiCa 
Avançada 1 mantido c~njlmta'11ente 
p~Ia. AgétÍcja., pela UNES.CO e ~ela A D~legaçt>.o ll;:.si~na.da pelo Pc-cte1 
'Onívers!de::ie de Trieste. / Ev:~··utlvo e f:'lle rr.-:>rc1::ntou o Brr~ 

EU, foi chefiaria p~lo- Preside-nfe d2 
Antes de encerrar essas consleltra• Conüss1.o Na-::i>:'1r1 d~ Enerr,~!t :Nu .. 

çees. d-evo fazer um.a referênc1a es- ü.::ar, C'enerttl Uricl ds Costa R1i:~· 
pec:al à p~a.~'c.ipaÇão b!'11sile-~l·a na. ro, t;onC~ remo Snbch:fe o Ettlb3t~ 
J01i' COn!eri::ncia da .AIEA. 0 trabalhO &ador Aluys:o ~t"1iS B!.t~e-ncomt, 1103· 
d~ observação da lJ..e'l~açã'> Parta- ~-e represent?.ute en v;enu. ln~e-~::-a­
mentar des:gnada pelo PreS.:dente Co vr:.m-1:!~ ~~-;la. o Pro~~:>::cr L'Jl7. cu~ 
s·enaão Federal está sendo comp1~- tra d!) Pre;~o. o Pro"es.::;.o ... ~ Paulo Rt­
zne.ntado, de ma.neirn particularmente b::>1ro d~ Ar!'lld:>.. e o Bri~~.~ei<"() Rf!Tael 
m1nuciosa e atualizacte, pelo C\nm~n~ t~oc?.:i:o dos S'lnt03, tt~õos d~ CKE:"l, 
te Senador Arnon (le Mello, que. ao além dos s::cr~tt.rio3 Fcrn:mcto- Bu::rr~ 
enceaarem-se cs tl"abaLlJ.os em V1~~ qu~ Fra.""!.c~ Netto, ex-t'.errre~entante 
na., Jniciou uma visita progxamade Residente do Brnsu junto à. AIEA, 
aos Pl"in~ipa's ree.tores de po~Cnc~a HéHo da Fcmx~a e Sllra. S'tt.enC>C'urt, 
eXiSt:~ntes ern diven.os p2.1S~S ao! a'i.t:3i Re:pre~~n·~:~.r::.=.-n.~~·~-tr.t~. 11.1·':!. 
Ql:untlo. sua Excelência, QUe ainda se An.t6nio G::tgliardi Reaidt::1:':e~Sub.Sti­
~ontra cumprindO o extenso progra· t"..«:o e Roberto aasparry Tôrres. 

~-~~ro d" n:';:,""'"J'"€; f 1 ,~c·~~; ... nd~·. ;3: AiaJ-:á, poderá dar ao B:-,tsD, s:mão 
~,~L.o~ .. 0 d~"" r~..:tC,·es ·e~·'"~~TI.5M,..;l0! a p!):'içüo de v:m::;uarda, Jt~lo menos 

~~n-n.u· ~ ~ ~ ... , 
1
: el"'"E:: ':";,.::i::'"'l __ : a de que não fi.q;:l~m:lS L"L;:~ f;ln:J.li .. 

<=..,, . m:.:. o a . ·- '"'· .8 P-----.~<:1.~ ,..,, za::I~s nê"se l~~port.t.n'e ~.,......,~ d• -
l -· c•p-. .... A..,.•~ ,,... ... ·,.,r,.," .. ,.., ... Í'"l d<> - ""'-4 • • .. .. .,_~ ~ pro 
'· •• ... ~."...~~-.. ... ......,~, .... ~ ...... -.J ··- ~ r.re.::so de ur:J. pc•· E iN;J "" m 

U'53:. 3.Z.OO.C:!O_ ~"\V ou 3.003 M\VE; a!J.:;no da tese (!"e·~,.,-+,nt:--c. -m, ·a<ç 
ca,.,~c·c.~·Jo. ir:'" a "Oa em 1S"0"' ..... -"~~ ...... c • .,, J. o 
! 4· .... ,.:.,3· "fl'.J- E:::,.;l '~ 14 7.,3 ... ~VE. ·\~e;~ questão o':; dec'Rl'ar - :-JJ..:ou~ há. 
-·~' .ti... \v 0 ~ • ...... :. -· • rn.uit.v P"S.;cn.a'i.sn.lo em"" trf-, 00 v. EJ:a. a ql~.e ponto ch~:'Ju a .E-.Jto~ P"Oblema ... d~ collerc-'a nu··, . •-O • 

P, ·u nQ~ no B .. a,·t co- tcdo ês"" .. .... '"'· "· ar - r;i.le 
··• ..., .- :::, · l. _ · -~... ··- o; Presiden:e :::h RcpúJI.:ca. .... ~a-- ... ~al 

porenc1a1 que tzmos, nao dlS!Jcmcs ~e cosf':!. e .Eil;'a 0 en ..... rzi ~j .. ,~.-- :· ,_ 
re~t~rcs Bre~d~::s. Na Al:manba .J:i ruenre. ~ ... "" __ :z,~ 
e;sc~te um func10n~do d~sde o pl·~n- o Sr. José Erm!rio _ Xc'J:::: s~ 
c.~.pio do ano, e no::;, aqm, na e:l5:.p~c- nado- Júlio Leii:e colaho~:anc! 
tac.iva . de nad~ taf:r~ ou. ~alv·ez de 'O a~~e do serlador vascci.c~~~ 
apxovertar o do., ou~.~.o .... E v.,mo~;; pa:- Tôrres. inío:rmo a v. Exa. que os de­
gar ':ma !c~tuna. Para aproveitar êsse põsitos de liióbio ou de co!ômbio 
con..l-:1 ci·':ll ... n.o. <s~lo a mesma coisa) c:~ Arc.;;:,í equj-

0 SR. JúLIO l.EITE - V. EXa. valem n. 60 pnr cento db.s reservas 
~ inteira ra.zãQ. nobre Senador. mundiais ccnheddas. 



Sexta-feira· 1 DfARIO 00 CONGR-ESSO NACIONAL (Seção rlf 
o Sr. Marcello ele Alencar - Per­

nU te-ma. v. EX.a. um aparte, Sena· 
' üm· JúUo Leite? 

O SR. JúLIO LEITE - Pois não! 
o Sr. .1lf al'cello de Alencar - O 

: Senaó'or vaséoncelos Tõrres é um 
otimista em relação a tudo-quanto 

' diz respeito aos proqlemas nacionais. 
Não podemos,- entretanto, concordar 
com s. Ex:a., quando destaca que o 
Govêrno brasileiro revela, com re· 
lação à política do átomo uma po-

Verifica~se, portanto, que, além d.e 
criteriosamente ·organizada, a Dele­
gação brasileira estava em condições 
de desempenhar, honrosamente, seus 
elevados encargos. Pelas referências 
que acabo de fazer, constata-se ain­
da que, embora não seja do conhe .. 
cimento geral, o Brasil tem partici_. 
pado ativa e constantemente do tra­
balho e do desenvolvimento da Agên­
cia, beneficiando-se, inclusive, da as­
sistência por' ela proporcionada. 

. sição positiva, afirmativa. Ouvi de 
· s. ·Exa. a informação de que o Pre· 
sidente da República, a curto pra'i'o, 
nos mandaria, ao congreEso a lei da 
ATOMOBRAS .. ~ Surpreendi-me, dois 

· dias após, com a afirmação do Mi • 
nistro das Minas e Energia, negando 
a hipótese. S. Exa., o Ministro o"as 
Minas e Energia, pertence ao. grupo 
pessimista do Govêmo, grupo da­
queles que entendem que a nossa 
deve ser de interdependência, e que 
outras nações podem cuidar do pro~ 

, blema por nós. Mas a politica l10 
M.D.B. é no sentido de levar o Go­
verno para uma posição de af!:rma­
çã.o no campo da política atômica. 
Entre o que_ afirma S. Exa. o Pnsi­
dente da República e o que faz, Nl 
envio da. mensag'em orçamentária, 

· hão prevê a inclusão de recursos su­
:ticientes, para darnHa-3, eequer, os 

· mínimos passos nesse campo - no.s 
lt:va à descrença, à incerteza de que 
venhamos a empreender a política 

: adequada para e"ntrarmcs na era 
· a.l.Smica. Vale assinalar que V. EXa. 
engrossa, cem a experiência da via­
gem que fêz, as vozes dos brasileiros 
convencidos da. nossa realizade, da 

· n~sa capacidade. Cabe, aqui, depois 
de V. :Exa. haver destacado o cam­

, po à.'e aplicação da energia atômica, 
dizer que aquêles que se opõ::m à 

. nossa posição de independência com 
relação à iniciativa de desenvolVer 
a energia nuclear, estão lançando a 
descrenç.a no País, sob o fund:m n­

. to. de que somos um País subdesen­
volvido, sem possibilidades !inanc-1-
ras para emp-reender investimentos 
que se anunciam mirabolantes nes::a 
área, s.cbretudo quando temos pro­
blemas pric·r_it:iri:J.s a tra~a:-. I\ nro­
veito a oportunidade para lembrar, 
il..ante do 1·eJatório técnico, d:! v. 
Exa. que nós· brasileircs, não te:.:e­
mos as .dificuldades que tiveram ou-

• tros países, ao iniciar as pesquisas 
atômicas. Teremos de p::gar 'o bon­
de andando, partir de onde cs ou­

. tros paises jã estão e isso nos re­
vela !t experiência francesa, a ex­
periência chinesa, a experiência so­

. viética - porque as· Estados Unidos, 
• pioneiros ·neste campo. foram obri­
gados a. fazer investimentos que os 
outros países já não terão de fazer. 
De .sorte que faz bem V. Exa. em 
. trazer ao conhecimento da Casa ,e 
ida Nação o resultado das conferCll· 
'elas i.nternaciünrMs e àa 1 · cca de 
·informações entre os países possl­
. bilitanà.'o a nós que ainda tião ex~ 
pioramos êste campo, a que possa­
mos evitar os investimentos das p~s. 

'Qu1sas preliminares. Hoje quem se 
·introduzir nesta área, não s2rá for­
, çado, cnrno os Estados Unidos, -em 
têrmos de investimento-s, a pe.::qui­
sas primárias. Partirem-os de onde o 
campo da energia atômica se en­
contra. Acredito que êsses investi· 
mentes que nos assustam e levam a 
descrença a muitos brasileiros Tes­

,ponsáveis. sejam mais aparentes do 
que receio. O prcnu::1clamento de 
V. Exa. nos dá a certeza de que o 
·G-ovérno deve dar maior atencão à 
·iniciativa no sentido à.'<!. proin.over 
uma poiUca atômica. capaz de n-os 
levar ao ptcgr:sso e ao de:s'3nv.::Jlvi­
mento. M1Jito obrigad::> a V. :Exa. 

E' bem verdade que, segundo a opi­
nião expressa pelo Pt'ofes:or Luiz 
Cintra do Prado, no curso Sôbre As­
suntos de Energia Nuc1ear, raliza~ 
do pelo rtamarati em 1966, o Brasil 
tem ~e beneficiado~os servi9os ~~ 
Agência em escala um .. pouco mfenor 
ao montante de suas contribuiçõeB, 
justificando-se, seg-undo êsse ilustre 
técnico brasileiro, uma politica de 
maiores reivindicações que, felizmen­
te, parece esta-r sendo aplicada. des• 
de o ano passado. 

Assim é que constatamos com S"tt­
t!sfação que o Th:asil figurou em 
196-7, em segundo lugar, na relação 
dos países que recebem assistêncta 
técnica, colocando-se lego depois da 
A:I\:~en.tina, que se b~~tneficáou com 
uma quota de cêrca de US$ 400.0() a 
mais sôbre o montante de ....... . 
US$· 18-5,000.00 atí·ibuído ao Brasll. 

Entre cutros projetos que nos bé­
neficiam, posso citar o contrato de 
pesquisa no vaiar de 6 mil dólares, 
aproxlmadarr.A:nte, com o Instituto 
ti'e Fisica da, Pontifícia Universida­
de Católica do Rio de Janeiro, :Para 
estudos de corpo inteiro, em áreas 
de alta rádiO-atividade natural, que 
é um dcs 19 novos instrumentos de 
cooperação a serem firmados ainda 
êste ano pela Agência, com os Esta .. 
dos-Membros . 

Penso, Senhor Presidente, que o 
Cong1·esso Nacional e esta casa em 
particular, têrão interê5se em co­
nliécer o Relatório apresentado ao 
Govêrno pelo Chefe de nossa D;;le­
gação. :Há, na intervenção do Dele­
ga-d-o brasileiro na XI Conferência 
a infcrmação r1e que, de acórdo ciJ~ 
os estudo'> de lli"11a Comissão do Mi­
nistério daS Minas e Energia, pre .. 
t'2nde o Poder Executivo instalar na 
região cenb·a-suí do País um reator 
de potência com a capacidade nomi· 
nal àe 500 megawatts. Creio, em de~ 
corrência dessa· informação, que c 
programa de implantação de ce'i1 .. 
trais núcleo-elétricás do País Mteja 
já defini~do, embora o Congre~so não 
tenha rlele conhecimento. 

A_ àouts. Ccmissã.o de Relações Ex· 
ten0l'I€S, por sua vez, permito-!ne 
sugerir um estudo sôbte o nô.,:J or­
ganismo da ONU iilstalado também 
em Viena - a Organizaç~~ das Na­
ções Unidas Para o D:lJenvolvimen• 
to Industrial (UNIDO) - qu.;t se­
gundo o Dr. Sigverd Ekhmd. ' cria 
nov~s oportunidades para a coope­
raçao da~ ONU, com os países em 
desenvolvimento, e a própria Agen­
cia,. 

Refiro~me tambéni àó projeto INIS 
(Sistema Internacional de Informa.· 
ções Nucleares), que é dos mats re~ 
levantes, e qu~ por isso mesmo me­
receu o ape-io da De-legação bra.silet .. 
ra, já qu~ se constitui num dos 
meios mais eficazes para ·a dissemi­
nação do emprêgo ci'a energia nu­
clear para fins pacíficos, permitin­
do o acesso dos paises em desen .. 
volvimento, aos progre·2sos. obtidos 
em cada. um dos Estados-Membros 
da Agência. cujos dado-s serão co­
dificados no...,centro em fase de ins--­
talação pela AIEA. 

. O SR . ._ilfi IO LEITE .h~.acte·-;o O Sen:1do Federal conhece de per .. 
,a c0'abo;a.6w de V. Exa. (retornem-i· t-o a import?nc_ia do\ traba:ho, no 
'do. à leitura.) âmbito parlamentar, .)"em desenvol-

-r 

vendo em caráter verdadeü'a~nente 
pioneiro o Senador José Errnírl ~ . d.e 
Moraes que, com a constância. e a 
ênfase que todos lhe reconhecem<&, 
tem chamado a atenção desta Ca-:-;a 
paa:a a importância do aproveita­
mento da energia nuclear. No âm­
bito do Poder Executivo, Senhcr Pr2• 
sidente, 0 mesmo se pode dizer do 
Embaixador .Sérgio Ccrrêa. da COS· 
ta, ex-Secl'etário Adjunto Para Or­
ganismos Internacionais, e atual se­
cretário-Geral do Ministério das Re­
lações Exteriores. Os resultados da 
ação · dêsse ilustre Diplomata estãQ 
se fazendo sentir, com uma. crescen­
te mobilização em tôrno dêsse pro­
ble>.'11a. Isto revela ·a visão e o des­
cortínio dêSse alto funci-onário do 
Itamarati, que tanto o recomendam 
à nossa admiração, e que' tem feito 
com que o Chanceler Magalhães Pin­
to endosse, entusiàsticamente, a. or.t· 
entacão ativa que nesse campo, está 
sendO impressa à. rolítica .exterior 
brasileira_ da qual só p!:ldêm r:::.sm· 
ta.r incomensuráveis . benefíCios ao 
Pais. 

E' indispensável ressaltar perante 
Vos.::a. E'Xcelt:ncia, Senhor PLÇSid~n­
te, a a.:SiEtência e a constante aju­
da que nos f-oi dispemada, não só 
pessoalmente pelo nosso Embaixador 
em Viena, D:·. Aluysia Rég:is Bitten­
court, e por t"Jci'Js os integrantes de 
nessa.. repre:=:entação diplomática na­
quela Capital como .por todos us 
titulares das demais missõ:~~ em ou­
tros países incluído::; em .ncsm ro­
teiro, entre cs quais não p.osso dei­
xar de citar o Con:olheiro 1vianoel 
Ferná.ndez-Alcaza.r, em Madrid, a 
que o minente Senador Pedro Ludo­
vico já fêz J:eferência em Seu dis­
curso. e o Cônsul Substituto em 
Frankfurt, José Itamar Pôrto df". 
Aragão Pereira. 

Ao encerrar minhas cnnsídera'çõ~s. 
Senhores Senadores, desejo fazer 
duas observaçes ac caJ:áter pessoal, 
que me pa:tecem ind:ispomsáveis e 
oportunas. Muit.a.s referência3 - s.l· 
gumas depreciati\·as - têm sido {ei­
tas à_ àesignaçãü de Observadores 
Parlamentares às conferE.nc.ias inter­
nacionais de que o Brasil part:mpa. 
Trata-se de uma praxe qu~ deve se1' 
mantida e incentivada, pois ela in­
tegra, fotço.::amen'te, a mecânica do 
regime democrático. E'- tal a .5oma 
de informações atu,:dizadas que se 
divulgam nas reuniões internacion· 
nais, que ci'elas não pode presc~ndir 
o Congresso, se deseja descempe­
n:1ar efeicientemente sua função I~ 
gislativa e a de órgão fi~calizador do 
Poder Executivo. O c:mhe·cLnento 
perfeito e adequado dos progressos e 
dos esforços de outras nações pre­
cisa ser difundido e aproveitado, se 
pretendermos apurar as medidas ten­
dentes a acelerar o nosso desenvol­
vimento. o que ocorreu com a ener­
gia atômica é tipioo. Enquanto rsti .. 
veram suspensas as fontes de con­
tatos e a divulgação ·sôbre o poder 
da energia atômica, o mundo esta­
cionou em volta dos esforços indi­
duais dos cientistas que trabalha­
vam isoladamente, sem possibilida­
de ~e cotejar os resultados obtidos 
por seus colegas. Isto representou, 
naturalmente, a perda de uma fabu­
losa energia. potencial, muitas vêzes 
em busca de soluções que em outras 
partes do Universo já tinham sido 
encontradas. Com o advento do sis­
temr. de livre troca de informações, 
ffiQrmente d~Gpols da fundação da. 
AIEA, multiplicaram':'se os canais de 
comunicações entre técnicos e cien­
tistas, dando origem ao esfôrço con· 
junto de. milhares de pesquisadores, 
em dezenas de nações, ge-rando um 
aceleramento no avanco da tecnolo­
gia nudear que há Vinte anos era 
consid2ra.do knpossivel. 

I D~zembro de .1967 3355 , 

Por isso mesmo, o Oclllgresso dos 
Estados Unidos adotou a pra.xe de 
se fazer 1·epresentar nos coni::Iave.s 
internaci-onais de que seu 'pais~ par­
ticipa, onde tem a oportunidade de 
colher vali9sos subsídios, para a for­
mulação da -polítíca. éxterior de seu 
país. Nessa. última Conferência da 
AIEA. tivemos o prazel' de ep.c:;m .. 
trar, como . -'!1resentantes do _ Con­
gresso amel'icano, os Senadc.res BJur­
ke Hickenlooper e John pastori, e os 
DeputadoS craig Hosner e Jolm An-
derson. 1 

., 

E' fnét'.ispensável, no entanto~ que 
os relatórios trazidos a esta Ca.:.a. 
não i>írvam <:tpenas de trabalho de 
referência, mas que, formalizados, se 
transt'Grm.em em proposições com 
tramitação rzgimental, cnde se 1 pre .. 
ve'a o seu exame e discussão nas Co­
missõe-s Técnicas. competentes. que, 
mediante a adoção de diretivap es ... 
p.::cüiC<l.3 s6JJre a matérla ve:;-sa:i~ 
poderã cxt!·apo1ar o sentido da.~~ no_a...~ 
.sas observaçõeS, a~.:·avés de conc.u .. 
~ões em que mJ.nE"3~e a:> :eocter 
Executivo sua p.·z::;cupaçilo a res­
peito de cadà um Cos p:;·ob:emas 
examinaú.'.Js, qu e:::ejam do inttrês.:e 
ao País. 

Cem êsse objotivc-, estou stjbmc· 
tendo à Me.s~t, J.ncdcação élevidamen­
te formalizada, para qua a Cbm~s .. 
s-ão. Especial ue Re-lcrl?..a Regimen­
tal examinJ a J.l:ssibiliuri.~e de ado .. 
tar a sugestliQ e:n.~eu trabalho. 

o cong~·esm Nacional, senhor Pre­
sidente nem sempre é conveniCnt;:: .. 
mente 'info·rmado da atuação e da 
participação brasileira, ná.o só nos 
c:r:gahi);:mos internaci·:mais, como nas 
conferências -e seminários a. ql.le o 
País ~ompar"ie. alguns de maior re-. 
levãncia para a Naçã-o. Neste ca .. 
pítulo • o exemplo oa ener~ia a~ó­
mica é ainda. ilustrativo, pms Ihmto 
pouco se conilece sôbre o uso e o 
emprêgo da energia atômica :Para 
fins pacíficos. Permito-me, por. isso 
sugerir à douta Comissão~ de M~nas 
e Energia, qu~ examine a p~ssib~li.-'-a, 
de de constitmr em seu seio un.. P 
Grupo de Trabalho quõ! possa· rea..­
liz.ar um levo.ntamen~o não só Sôbre 
o uso e a utilidade dos reatarás de 
pesquisa no Brasil, m!lS ~obrertu~o. 
sôbre a eficiência e a utilidade da 
nossa polític&; atômica. 

D:'!sejo lerhbrar, por fim, que se­
ria muito ú.til para o sen~do, tendo 
em vista a nossa re.:;ponsabilidade 
na foÍmulaçáo da· política externa 
do País, acompanhar através aa um 
processo rotineiro, a partic1paçao 
brasileira nos organismos interna­
cionais e nos canela ves, reuniões e 
seminários em que o Brasil eJ)teja 
presente, não só cOnvocando _seus 
membros par;:t. reuniões de caráter 
informativo, mas também reql,lisi­
tando ao Poder Executivo os rela .. 
tórios apresnltados, sempre que não 
fór possível ou conveniente a desig­
nação de obSel'Vadores parlamenta .. 
res. 

Encerro minhas cons-iderações, se­
nhor Presidente, ressaltando, a'inda 
.uma vez, o meu entusiasmo pelo tra­
balho da Agência. Intermwional dA. 
Energia Atômica. A soma de -üif(-.. 
mações e da.ó'vs divulgados por , êss& 
organismo da ONU, e colocadds à 
disposição dOs Estados-Membros. é 
da maior utilidade e grandem;ente 
proveitosa para o Brasil, se realrtJ.en­
te estivermco empenhados em .mo .. 
bilyizar todos os recursos disponi;veis, 
cem o fim de acelerar o nosso de­
sep.volvimen.f:o e diminuA:'. ocmp é 
imperioso, o fõsso que nos separa. 
das nações deesnvolvidas do muhdo. 
(Muito bem. Muito bem. Palmas pro .. 
!Dngaà!UI.). . ... 
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ANEXO I 
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ANEXO li r-, 

As.sistfnda Técnica Durante o Ano de 1966 

I I I 
I I l 

llõl<aa 
Campo de Ativldade 

% - rl'o 
)

J ~=-,~ ~!'t:~ia- -~~ 

.-----------'-----;-----!-----!---
~esenvolvimento geral em energia nuclear • .I 2 ··~ 13 

1
1 

Física Nuclear ............... , •....•.•• ·I 7 1 17 
Química nuclear ........................ 1 9 

1

1 

3

s 

1

1 
Prospecção. mineração e processamento de f 

material nuclear •••..• , •..•.•• , , • , ••. J 3 
J:;ngenharla nuclear e tec:nologia •••.•••..• J 22 J 17 

Apu~r:a d• .• ~~~:~~. ~ .. r~d~~:~. ~-.~~~i:] 11 
11 

12 l 

~pli~=o • ~~-.i~~~~~~~.~ .'~~~~a·ç·ã•o• -~~. ~~~1:\ 21 15 '1 
Aplicação de isótopos e radiação na biologia[ 8 1 S l 
Apli~~a;o:O. ~~t~·s· ~- .r~~~~~~.~~- -~~t~~~\ 9 \ 8 I 
M~didas de Segurança n,o campo da energia/ J 

nuclear ............................. 1 5 I § 

8 
2i 
i 

2 
17 

11 

13 
7 

lO 

I I I ____ _ 

ANEXO IIl 

ANEXO VI 

Programas Coordenados de Pesquisas na Alimentação c Agr-icultu~a 

Programa de Pesquisa 

Produção e uso de mutações induZidas 
no crescimento das plantas 

Isótopos e contrôle por radtaçao ae 
doenças parasiticas 

Aspectos microbiológicos da ~preserva~ 
ção de alimentos por.t irradiação 

Suprin1ento nutrit~vo de plantas 

Países em que os Programas 

estão sendo Desenvolvidos 

Argentina, Fr<:J,nça, República Fcdeool 
da Alemanhu ( 2), 1ndin, ltáHa, 
Japão, ~oruega, Suécia {2), Esta~ 
dos Unidos da Amêrica { 4) , Ji.tr 
goslávia , 

Tci1CCbsiováquia, Dinamarca, Hun· 
gria, ltiilia, Reino Unido { 2), E~~ 
tados Unidos da América, Jugo!;-· 
lãvia · 

Auslralw, Hungr.::u,, Japão {2) ;e 
Suécia 

Au5.râll.3. l%!g:ca, Dinmmnca, Hua­
gr.a, ln_d:u, Japdo, Holanda, Pol6-
nía 

Nota ..-- Os números entre parênteses ind;cam o nUmero de pesquisas cn11 
, andamento. Distribuição das Bâlsa.s de Estud;;~ 1966 

I · ~ ANEXO VIl 
\ Distribuição de Contwtos de Pesquisas de Apl:c-açõos de lsófopo, nn Medicina 
J Homens/ 
I 
I meses 

Cmnpo de Atividade Nümerõ 

. . I 
De.íienvolvimento geral da energia atômica Fisica Nuclear! 
Física Nuclear •....•.........•..•... , •••.•..... , •.. 1 
Química Nuclear , . , .••...•••••.•••.•.•••....•••.... 1 
P;rospecção, mmeração e processamento de material! 

nuclear •••.•.•....• ." .........••............... ·I 
E}1genhuna nuclear c tecnologia .•....••.....•• , , .. J 
/l.;plícação dí: isótopos e radi<!Ção nu agricu'\:ura .••••. J 
~;plicação de jsôtopos e rad1ação da medicma • , .• , .J 
A~licaçU~ de isótopos e radiaçâo na biologia •• , , • , • ·I 
Outros Campos de <iplicação de isóhpo.s ....... , •••• j_ 
Normas de .:;eguranc;a em energia nuclear • , . , •• :, • ·I 

I 
I 

Total.: ......... ; .......................... \ 

I 

iO 
119 
21 

8 
81 
53 
66 
35 
51 
22 

199 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 

27 
726 
175 

70 
862 
33i 
337 
222 
li? 
171 

3.07! 

CONiiSSíiO DIRETORA d.1s compreendidas noo critérios de 
tetos; e 

PORTP.....r.'UA N.9 8, DE 1967 c) Subset0r do Programas PlUnl-
~ ccmi::.sâ.r> D.iretvra tendo em vista nuais: executar as tarefas de elabora­

nQcessidJdes de admmtstração da se- çao crcamentázia principalmente no 
crr.taua do senado, resolve: que. t-ang~ a·:J~ prçgraW:l..') ~!miam~ts 

lo que r.. DL:c'or-,1 àa P.s:.;-·:;~r:a L:!- de mvrahmentos. . . -
gijrativa passa ?. t::r a cs'rulura ad- . I~ Setor de Estudes Tecmcos e Ju-
01 n1str::.~i-.... pr.:n:t'Or;3 ,.ir-:cr:ta no. ~Id;_c::Js: c:mtrolar !::. tarefa de el~bo­
ÇJc-~dro an!:'xc. ~~~çao .?e ~st~do3 te_cn~cos_ ~ juríd;-c-;~ 

~Q f1U'"' :>; ·ct~->;;-;onaçõ;-.::; p.rd·a. os Che- ymp~d'ndid,s ru.1s _atnbu~ç~~~ da D!­
fi~s d<:s S?:,m:::; e :Sub:~~cres .séráo·de~orJ~ da As?-ess~r1a Legts.a.,:v~. pla­
~t*a:> pe~J D .. ;~~or-GcTal ela 5"'C't'C1;a-\~e:u~x•_:to a fls~ak::'J.ndo a sua. exe--
r:1. p.or inr:!ic":·Z:~ C:> n:u;•'cr da fl_s-~ _t•çB.o. . · 
s.:isoria r.eg-i.slat:\·.1 . . · c.) ~ubsztor de P~sqmsas: exe?Ut·Jt 

~Q aue. n'1 t;~"n'::-" '!·m,!r!::.::_- ,5.) as 2s tare!as de pe"9msas nel;'essánas a 
~q·tintcs :1s at. \.btlir.-õcc; cios s::to~·cs· el'r.;lrurao dcs p::-0Je.os e ,proce:sos em 
s,~::;etore.s. d-1 .Di7:•--:·:,i d1 !,;:-';~~s'"r":J.Ie~.uco; A 

t~":~:-::-.'h:l,. "~") :- -"T:!,.,~·v:-r·,. c~o:·~~~ .. b1_ subselnr de Ctntrole e D~stn-
113.i·2'> e f;rr::-'·"<"' ~>.- c.::...1 o;: 2 ~cr da !',':- /''~~p·•: e~c~uta:r as .arefr:s de regl~-
s·l--:-:ia [.r..,;,J,•i·"•: m _d"S p.·oJe~os em estudo. cont:·c· 

. '3Pf1? o ~t>·1 antl:>mento no QUr r~s-
t> EetJr ::~ ').p::"nío: ccu~-·.:a:·.oflila. ?:~ pra·ws de- tramit-:.cão: ~ 

a 'iar:fa de ~:.· J_.; •• ~:~, C[•~'?..PhüUil"l'-tl' c1 Suü-oetor de l\!c;ancrrmf~.--·: exe­
e ~I· ne':tl c l;··t.:lc?~' a ')UU c~:··u·aa\".Ut'1\' as iarefa<:; de m~c:>.D.ngrafia ne­
p:-~standJ aos SenYi~n3 aunn·~v ">0>-- 1 "e;<=(• ria<> ao atend:mc-nto dos sen.•içc~ 
licl!ada'5, a neces.s~~:·;,, pso;i~·tr.c a ter-1 ::!n ~ír<:toria: 
nld2.. : c,!Q ~- O D ;·etor-Ger-~J da Secretario. 

q1 S~iJs~~oi' <le S~!b\':mcô<:s: ex~- ---r;widenc'arâ no sentido de dotm ·~ 
rut~r as ,tarefaJ de f!!::1~JD;.":I("fin n::-r,a-' 0il'l'foria da Assessoria Legislativa rt0 
tn'l,nLlr~-:, p·:inc:-ç!1'msnte rta p';rt~ ''P':..fet"i.al e d:} p~ssoal nec-c.;;sária" utl' 
telP,~lva ao: lJUbvcnt:'Õ:!s ordinárins a •m--:ictFmento da estrutura admims: 
!xh~c:dlnárins: ~""?tiva instituíd·J pelo presente At~. 

Q> Sub::.etar de Tetos: exewtar n.s Sr'.~ 0a ccmissn.o Diret~Hl, 29 d~ 
j-p :"""~<; ""' e:::>>:::::·.1cã"' o;carn ntR· :a, no·:<>rnbro de 1967. Aura Mcura 
p:·.:ncipa~mc:1tr as refcrent2s à3 em:!n- At!d·ad':', Pre~:dcn:e. 

Pesquisa 

Anemi<:~ 

Bócio 

Parasltologia 

Desnutrit;ão 

Paí.:;es em que a Pesquisa < st:l 
;.,r;uciv Ll),l(J.UZ.da com o auxu.o 

l1lld.~~ .. ro da Ag,:;ncia 

Eq1:udor, G;l;:na, Grécia, lraquc, ]::1~ 
p ... u, hlüuagasc .. ,·, 1--?.cpúbJJca ú<l 

ho:-.:;u lt), L!bano, 1'4/gél·;a, Ru--i 
m<.:.Il<.l, A.r.c~t do Sul, Repc:bJ.c<t 
i-\raD~ Unida 

Au~;,.~·.a, bY-'\:I'ca, RcpUbLca D.:.'moc;á., 
tica cio- Longo, Poliv;a, .Dulgár:a 
1rayu;::, japáu, t~o·va ,LelândJa, ts* 
panna, · i'urga.a, H.cpublica .Arabe 
Un;da 

lr'--''!"'··· jÕpJo, P1Lpims, Rcpublica 
t\r<-~bc Unida 

Arg .... -ntm(.l, ,ijra:;.iJ, Lhile, H.cpUbJ:ca 
Ut·t<Jor.::·ãt.c<l do Congo, Guatemala,: 
lnd:a, 1sracJ1 jomaicu, Nigérin, Pa· 
qu,stdo, l11hpmas, Afr,ca do Sul, 
l<epública Arabe Unidé! 

ANo/(0 Vlll 

Distribuiçiio dos Contratos de Pesquis:J s0Vrc Radiação na Biolog:a 

'------------ --~ --------

Mec<JniRmo dos efeitos 
móttcos e g:nétJcosJ 

da radiação ( so-

Mod-ificação dos efeitos da irrndiação 

Pabes em que. a Pesquisa esta 
.S<!ndo ·conduz:da com o auxil:o 

tinancciro da Agência 

Ara.?nti!:.:J ( 2), Au:.lrâlia, Bêlgica, · 
Bulg;iria ( 2), l'chccoslovãqu;a, 
Equ:~do;·, Hunur;o {2), Rcpúbka 
da KC't:':~t, I!o;ar.da (3), Polêniil e, 
1\w.jttia ~., 

Bélgicu, lt.àk1, Japão, Espanha, Rei• 
· no Unido 
BélgJcu, l checoslov<iquia, Dina~nar .. 

ca, República" Federal da Alemá .. 
nha, Hun9ria (2), República d<1' 
Korêia, (2) Turquia \ 

.. 

.-., 
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T- lo 

(::l!rso internacional avançado de ver~o 
nu iis~ca de rea .. rcs ' 

Grupo de Estudo :.o uso de radíoisó~ 
lopos e rad1a\cio na indústria (2) 

c!.!i'SO infernacion<.l de 
p~·(tO~ t~cn.cos e 
t:il:::rg.a nucH•ar 

análise dos as~ 
econõmicos da 

C''Jrso internacionr;; de treinamento em 
!. tZJ.d.ab.o.qg.a 

Ç'Jrso regional C:::- treinamento nas téc. 
1: • .:<:s '-OS l"UC!.o!:..itopos ( 2) 

·' I 

<l::.1rso inter-regiond de treinamento no 
c.so de rááio:sólupos no solo e na 

i· investig<Iç~o ée plantas (2) 

J::uro:o de treinamento c reparação de 
~1 (.qu.pu.mento nucear c elctrõnico {21 

'i 
Cur~,o reg'.onal t:~ treinamento ·no uso 
! a~ r.:id,oisótopv:.. na indústria (2J 

I 
Çurs~ inter-region<:~l de treinamento na 

apl.C<:H,.ão das técnicas de rãdioisó­
topos na hidrologia (2) 

Çur~o internacion::l de "treinamento sõ-
1 b:e r<Jd:oa\àO na biologia 

' Çurso internaciom:l de treinamento ll<l'" 
1 téco:cas c na tecnologia da irradia-

ção de alimentos 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seç!ío 11') Dezembro de 1951-J 

ANEXO IV 

Cursos lnfcmacionais e Regionais de Treinu.mcnto 

.t,.ocal e Dnta 

--~----------------

Sandeijard, Norueg~:> 
22 de agõsto a 2 de setembro de 1966 

Tchecoslovâquia, França, Reino Uni­
do, e União Soviética 
28 de agôsto a 3 de novembro de 
19é6 

Sede da Agên-.:ia 
Viena ......- Aus ria 
5 a _..17 de setembro . de 1966 

Vinca, Iugoslávia 
12 de setembro -a 4 de novembro 
de 1966 

Kiruhasa, Repiiblica Democrática do 
Congo 
21 de novembro a 16 de dezembro 
de 1966 

Manilha, Filipina~ 
3 de outubro a 25 de novembro de 
19úJ' 

RiO" de Janeiro, Brasil 
3 de outubro a 23 de dezembro de 
1966 

Cidade do México, Mhico 
7 de novembro a 3 de dezembro 
de 1966 

Turquia 
18 de abrii a 26 de maio de 1967 

Israel 
22 de maio a 30 de junho de 1967 

Estados Unidos da América 
18 de junno a H de a~õsto de 1967 

I 
\ 
' Pais€s Participantes ( l) 

40 (Ãustria, Bêlgica , Repúblic.-"1 Socialista Soviética da Bielorússia, Cu"' 
nadâ, China, República Socialista .. da Tchccoslqváquia,. Dinamarca, Fin­
lândia, França, República Federal .da Alemanha, Grécia, Hungria, India. 
Israel, Itália, Japão, Paquistão, Polônia, Romània, Suécia, Suiça, Tu;r4 

quia, República Socialista Soviética da Uc:râu.ia. Venezuela e Iugoslávia) 

15 (~r~entina, ~ul~ária, _C;;Jõmbia, _G_récia, -~un_g.ria, l~di~, lraque, lsr~'I, 
Mex1co, Paqmstao, Fihpmas, PoloQJa, Ta;lm1cUa. _R~p\.lbh.cp; Arabe Unt~d 
e Iugoslávia) 

10 

18 

(Argentina, Bêlgica, Bulgária, Chile, China, República Socialbta da. 
Tchecoslováquia, Dinamarca,. Rep(1.blica ~ederal .d<\ . Alemanha, Grécia~ 
Hungria, India, Indonésia, Israel, Itália, Japão, República da Koréia, 
Kuwait, México, Holanda, Nova. Zelândia:, Nigétia. ~Piikistão, Filipinas. 
România, Africa de Sul, Espanha, Suíça, República Árabe da Síti!l, T<J.i~ 
lnâdia, Tunísia, Turquia e Iugoslávia) · ' 

(Áustria, Bulgária,.. Chile, Cuba, RcpUblica SOcialista da Tchecoslovâ~ 
quia, Hungria, índia, "Itália, Japão, Espanha, Suécia, Suíça, Repúblita 
Árabe da Síria, Turqwa e Venezuela) 

12 · {Etiópia, Costa do Marfim, Kenya, MadaÇJascar • Mauricios, Nigérjd, 
Serra Leoa, Uganda c Zâmbia) 

12 { Gambódia, China. lndia, Iran, Israel, Pakistão, Rep\lblica Arabe Síria. 
Tanlândia e República Arabe Unida) 

.o. 

9 (Chile, Equadrd, ',Par-aguai, Peru, Uruguai e- V~ne;r;uola). 

11 (Brasil, Chilt>, ColO.nbia, Equadro, Guatemala, 'Paraguai, Peru e: ~~ 
nezuela) 

12 (Bulgária, China, Rc.públíGa Democrática do Congo, lndia, Indonésia, 
Fílipjnas, Polônia, Arábia Saudita, Sudão, Tailândia) 

20 (Áustria, Bulgária, Chile, China, Repüblica Socialista da Tchecoslovâ­
quia, Guatemala; Hungria, Jndia, Japão, Kênia, Méxíco, Peru, Fi!ipinás, 
Romãnia, Espaúha, TaUândia, Turquia, Venezuela, Viet~Nam, lugoslá~ 
via) 

20 (Argentina, Austrália, Brasil, Bulgâria, Chile, Chin<:~ ,República SociB· 
lista da Tcheccislováqnia, Grécia, lndJa, Irau, Israel, Itália,. Nova Ze· 
lândia, Peru Filipinas, România, Espanha, Tailândia, Turquia e Ven;c~ 
zuela) 

-
( 1) Os participcmtes Iocaí"S não estão inclui.dos 

(2} Financiado com os recursos do Fundo de Assistência Técniéa. da o~u 

I 
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. I 

!lRi.3 

Nome 

Bélgica 
I 
I 
I 

, .. , , ... , , ................... , I 

França 
I 
,I 

G-1 ................................ ! 

ANEXO V 

€entrais Nucleares nos Estados~ldembros ( l) 

I. R..ea{orcs de Potência Experimentais 

,(Cap<~cidade ab;:üxo de 2mvi\V(e) 

Locali::açiio 

' ' 

A. Em Opernção 

I 
l­
I 
I 
I 
I 
I 

I 

' 
Tipo 

Mo! .............................. I PWR 

I 
I 
I 
I 

Marcoule ........ : .••...•....•..... I GCR 

I 

I 
i 

I 
' I 

Rcpiib!ica _Federal da Alc~j 
I 
I 
I i I 

manha l 
I 

KAHL (VAKJ' •.....•.....•..•.... f 
AVR "' ........................... 1 

/aplí.o 
I 
I 
I 

i 
Grosswelzheim-Kahl •.. , , . , . , , ...... ] 
)úlüch , .. , .... , .. , ................ 1 

I 
I 
I 

JPOR .............. , , ............ ·I 1'ol\ai~mur<J ' ..................... -I 
I 
I 
I -

A GESTA . , .. , ... , , .............. --1 AgC'ta 

I 
I 
I 

, I 

Reino Unido I. 
I 

:' ..... " .. ' " ....... " ... .-I 
I 
I 
I 

DPR .........•.. , • , • , . , ••. i Dounre;1y . , . , , .•.. , .. , .... , , . , ••.. J 

Bstados Unidos 
I 
I 
\ 

EBWR ........................... 1 

SA]i:TON ......................... j 
CVTR ...•.•••••. , ................ 1 
PNPF ............................. 1 
EBR-2 ............................ 1 
BONUS ..... , , .. , , ... , ............ I 

I 
Unifío Soviétict"t j 

. I 
APS , ... , , , .. , .................. .. f 
TESc3 ........................... --I 
ARBUS .. , , .......... , , ......... , . I 

I 
\ 

-- I 
I 
I 

Le,nont ........................ : .. j 
Saxton ................•.•••...... j 
Parr ................ ,'; ........... [ 
Piqua .........................•... j 
!daho Fa.Jis .....•.•......••...... . j 
Punta Higm·ra .. , ...... · ........•.. 1 

I 
I 
I 

Obn1nsK .......................•.. I 
übninsk .. , , .. , . , ..... , , ..... , . , .. . j 
Melckcss . , .. , ..... , .............. 1 · 

I 
I 

BWR 
H'l'GR 

B\VR 

PI-lWR· 

FBR 

BWR I 
PWR I 
PHWR I 
OMR t 

··FBR ' I 
B\VR + Supct'-aqueci- I 

menta nuclear I 

L\VGR 
PvVR 
OMR 

I 
I 
I 
I 
I 

I 
B. Em Constrttçi'io 

'I 

Nome Locali;:;)Çâo Típo 
I 
I 
I 
I 
I 

, 
~ I 

Suiça I I I 
LUCENS ....................... ! Lucens ......... , ........... , , , , .•. j 1-!WGCR I 

I I ' llniiir) Soufética ' r 
l. ll1LB)N ........... .............. .. j Bilbin - Rt>niüo de Chukot<:~ (Si-l I 

b~riaJ .......... . . . . . I - I 
I I 
I ' ' 

I 
I 

Capacidade I Data da 
I 

Nominal ME (c·) I 
t - I 
I 
t 
I 

10.5 I Agôslo 1962 
I 
I 
I 

2 I 
' ' I 

15 N:w-.:-mbro F;::o 
15 A~~.:.oto l',vG 

11.25 .Ag0sto 1963 

9 Juih.J JÇJ3 

Jj I<'ovemúro E!j9 

-! ' D.·::cmko 1959 
3 I. .l 1Y62 

17 !b.:r;.,o !Wí3 
. 11:"'1"' JtLlhO 1S'53 

16.5 1 .v. ,.lJl[)i",) 1%3 

165 Abril 1S6·l 

5 1\'Iai"J 1954 
1.5 I :>I 
0,50 Junh.J IYbJ 

' I 
Capacidade I Duta do 

I 
Nomhml Ml:. (c) I Criticalidade 

l 
.I 
I 
I 

7,5 I "Dezembro 1966 
I 
I 
I 

4 X 1' I 1970 

I 



;3:::;3::::60;:;__;S:;;e;;;;x:.;.ta~-:.:f.e::;';.;ra~.,!1:,.._ ____ _,;;D:,::I A;:R~I:;:O~D~O::_:C:.Dr! GR ESSO NA CI 011! A L ( ~eç ão 11) 

Il. R::afore~ de Potência lo.:fédia 
(C_.pac:di1d..: nor,J.r.;-11 tntrc LO i\tl\V (e) e íOO !vr\V(to) 

A. Em Opct.J.ção 
-----~-- --· 

I 
I -

Nome Localiz2çi:o 
I Cdpacidadc 

------ -. ---
~ 

:anadá ! 
I 

NDP ........•••••..•.••.. , ....... ·I RolJ-.tton 

I 
I 
I 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
I 

França 
I 
I 

I I 
G-2 (G-3) ......................... 1 Ma •. ,oulc .......................... J 
CH!NON-1 (EDF-1) .............. / Chinon ···························I 
EL-1 •••..... , , ..•.••••• , , ..•.... , .[ Brcnilis •.•........•................ J 

·J I 
.República Federal da Alema-) j 
nh,, 1 I 

I \ I 
MZFR .............................. 1 Karlsruhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . ·I 

I I 
Reino Unido I I 

I I 
CALDER HALL ................... 1 Ca!der H ali ..................•.. J 

CHAPELCROSS •................ ·I Chapelcco>S . . . . . . • . . . • .. . • •.•.... J 
1 AGR .............................. J Windscalc .• ..•....... ._ .~ •• " ..•.. J 

I I 
_ &todos Unidos i ) 

SHIPPINGPORT ....•.••..•...•. • .1 Shippingport ................... • •. J 
BIG ROCK POINT ••••.......•.. / Charlcvoix ....••.•••••..•••••••.•. J 

J b.RH .•..............•••••••••••••••. [ Elk Ri ver .•••.••••• ; ••••••.•••• , •. ( 
HUMBOLDT BAY ••••••••.••.... 1 Humbo!dt Bay ................... J 

J::NRICO FERMI ................. 1 Lagoona Bcach .................. ·I 
l . i 

PATHFINDER .'. .................. / Sioux Falls ....................... J 

PEACH BOTfOM (HGTR) ..... ·I Pcach Bottom ................... 1 
I I 

União Soviética l I 
. I 

UilAL I .......................... 1 Boloyarsk ....................•••. ·I 
VK-50 (U!yanovsk) •........•..... / Mclckcss ........................ ··I 

I I 

T:po I 
! Nominal ~"IE (e} 
I 

-----~1 

-
PHWR 

GC~ 
GCR 
HWGCI1 

PHWR 

GCR 
GCR 

AGR 

,PWR 
. BWR 

BWR 
BWR 
FBR 

I 
I 
I 
I 
I 
I-
I 
11 
I 
I 

I 
'r 

I 
I 
I 
I 
I 

li 
I 
I 
I. 
I 
I 

BWR + Super-aque~ I 
cimento nuclear I 

HTGR / 

. I 
BWR · + · Supcr-àque· 1 

.. CúnêitiO . nucleàr· I 
BWR I 

I 

22,5 

I X 36 
60 
70 

56 

3 X 51 
3 X 47 

34 

90 
7M 
22 
68,5 

60,9 
58.5 
10 

E . .!i'm Construção 

Nome. 
I 
I 
I 

Localiz.:.ção 

I 
I 

---~---------------~--------------~ 

República Federal da AlcmJ ~~~ 
nha I 

HDR .....................•.••••••. / Grosswelzhcim/Kahl •••••••••••••. ·I 
I ,r I 

KNK ......•••..•••••••.• .-•••••••.. { Kal1sruhe •••••••••••••••••••••••• ··I 
I I 
I I Holanda 
I I 

DODEW AARD . . . .. . . . • . • • . . • . .1 Dodcwaard ...••.••.••••.••.••.•• ·I 

Reino Unido 
I . I 

I I i 
SGHWR ..............••.•.••.•••. f Winfrith •••• · •.•••••...•••...•••... f 

\ I 
Estados Unidos 

LACBWR ..........••.•..•• , •••... f Genoa 

I 
I 

••••••••••••••••••••••••••. J 

I I 
• 

Tlpo 

BWR Super--aqueci .. 
menta nuclear 

SZR 

BWR 

SGHWR 

BWR 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
t 

I 
I 
t 
t 
I 

~ 
I" 

Capacidade 

Nominal ME (e) 

25 
20 

47 

93 

50 

Oe•embro ne 1 "57 

l 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

l 
I 
'I 
I 
I 

I, 
I 
I 
I 
11 

I 

l 
I. 
.I r 
t 

\ 
I 
i 

I 
t 
i 
I 
I 
I 
I 

I 

\ 
I 
{ 

~-~~ 

Data da 

Crit.calid.Jde 

Abril !962 

julho 1958 
Setembro 1962 
Dezembro 1966 

Setembro 1964: 

Maio .1956 
Novembro 1958 
Agôsto 1962 

Deembro 1957 
Se•embro 1962 
Novembro 1962 
Fevereiro 1963 

Agôsto 1963 
Março 1964 
Março 1966 

~Setembro I963 
Abril 1965 

Data da 

Criticalidade 

!968 
1968 

1968 

1967 

1967 
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Nome 

I !I. RcatÕres de Grande Potência 
(Capacidade nominal aeima de 100 MW{e) 

A. Em Ç)peraçiío 

Localização 

I 
I 
I 

) 
Tipo 

\, 
' 

' ' I 
I 
I 

~-------': 
I I 

I 

I Canadá I I 
I I 

CANDU-PHW-200 •••••••••••••••• j Douflas Point ..•...•. , , . , , ........ / 

Fr-ança ' I - I 
I Í , 

CHINON-2 (EDF-2) ............. 1 Chinon ................ , .......... 1 
CHINON-3 I EDF-3) .............. 1 Chinon ........................... 1 
CHOOZ (SENA) ................. 1 Chooz ............................ 1 

1 I 
República Federal da Alcma~l /\ 
nha \ 

1 Grundremmingen ................. - -I 
KRB ............................... 1 I 

'::1 \ 
Itália J 

( 1 I 
LATINA (Simoa) ................. [ L'atina (Face Verde) , ...•• , ...•. . j 
GARIGLIANO (Senn) ..... ; ....... 1 

ENRICO FERMI ....... , ......... 1 
Garigliano ......••... , , •••••••••. -I 

Japtf.o 
I 
I 
I 

Trino Verce]ese ..... , . , .. , , ... , • , .j 
l 
l 
I 

JAPCO ................. , .•........ ! Tobi-mura ....................... 1 

Reino Unido i 
I ( 

BERKELEY ....................... 1 Beckclcy ......................... ·I 
. I . I 

BRADWELL ......... ; ....... : .. ... 1 Bradwell .......................... 1 
I I 

HUNTERSTON~A ...•••••• , •••.••. J Huntcrsto~ ............ , ...•••.... -I 
I - I 

HINKLE<" PO!NT-A ............. 1 Hinkley Poínt ..................... 1 
I . I· 

TRA WSFYNYDD ................. 1 Trawsfynydd ." ... , ...... ; .......... 1 
I I 

SIZE.WELL ....................... 1 Sízewell ...................... ,_ .... 1 
. I t. 

DU:NG:6NE5S A ............. , .... j Dungcness ....................... -I 

Estados tinidos 
I I 

I 1

1 
DR!ESDEN - I ................. 1 MOHÍS ............................ 1 
YANKEE ......................... 1 Rowc ............................ 1 
INDIAN POINT - 1 ............. 1 lndian Point ...................... 1 
NPJit .... : ......................... 1 Richland .......................... 1 

I I 
União Soviética I / 

~ I •. 
Siberian ••...•.. , ..•••••••.•••.•••. j Troitsk .... , ...•...•••...••••••••. / 
\VWER ........................... 1 Nôvo Voronczh .................. 1 

PHWR 

GCR. 
GCR 
PWR 

BWR 

GCR 
BWR 
PWR 

GCR 

. GCR 

GCR 

GCR 

GCR 

GCR 

. GCR. 

GCR 

BWR. 
PWR. 
P.WR. 
LWGR. 

LWGR. 
PWR 

I 
l 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

' I 
I 
l 
i 
I 
I 
I 
I 
l 

I 
I 
I 
l 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

' I 
I 
l 
I 
I 
I 
I 

l 
I 
I 
1.-
I 

Capacidade Data da 

Nominal ME (e) Criticalidade 

I 
203 I Novembro 1966 

l 
I 
I 

200 l· AgOsto 1961 
"175 Março 1966 
266 I Outubro 1966 

I 
I 
I 

237, I Agôsto !966 

I 
I 
I 

Dezembro 1962 ~ 200 I 
217 I )unho 1963 
217-... I )unho 1961 

I 
I 
I 

158,1 ,I Maio 1965 

i 
2 X 138 I Agôsto 1961 

I Março 1962 

2 X 150 I Agôsto 1961 
I Abril 1962 
I 

2 X 161 I Setembro 1963 

I Ma•·ço 1961 

2 X 150 I Maio !964 
I Outubro 1961 

2 X 250 
I 
I Setembro 1961 
I Dezembro 1%4 
I 

2 X 290 I Junho 1965 
I D::!zembro 1965 

2 X 275 I )unho 1965 

I Setembro 1965 

200 I Üuh.tbro 1959 
175 I Agõsto 1960 
270 I Agôsto 1962 
786 1 Dezembro 196é 

I 
6 X 100 I Set. 1958/Dez. 1 s:E.l 

196 l .. Dezembr-o 1963 I I 
----~~----~~-'-------C~--~---------

I . ( 

B. Em Con,strttçãc • 

I . 
Capacidade 

r 
Nominal M2 (e) 

-.lome ~ocalização 
,, 

Tipo 

I --~---------------'--------------------é-----------~-----------
1 I 
I I 

CANDU-PHW-500 I Pickeríns I 
_( 1 Q e '), 9 reator.es) ....••••••• , , •••. [ Tov,rnship ................... ' ..... \ 

1 I 
RcpUblica Socialista da Tche~! I 
coslováquia I l 
• I I 

HVJGCR ... , ...................... 1 B'hunice .......................... 1 
I . ' 

, França ~ ......._ 
1
1 

SAIN'f LAURENT DES EAUXI . ! 
(EDP-4) ........................ 1 Saínt Laurent des Eaux .. .. .. .. .. I 

BUÇE"x'-1 (EDF-5) . : .. ........... 1 Bugey ............................ 1 
I I 

PHWR 

... 
HWGCR 

GCR 
GCR 

I 
I 
I 
I 

i 
I 
l 
I 
I 
i 

I 
I 
I 
I 
I 

4 X 5CÇ 

150 

487 
187 

{ 
Data da 

Critica!id<.:dc 
' l 
I 
l 
I 
I 
I 1970/71 

i 
I 
I 
I !968 

I 
I 
I 1969170 
I 1970!71 
( 
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.Nome 

1 
República Federal da 
nh:.J. 

I 
.I 

.j 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Alema-

Localização 

I 
l 
I .I 
l 
I 
I 
I 
l 
I. 
I 

I kWL ............................. : Lingen ............................ 
1
1 

' ... 
1 

K\VO •••••••••••.••••••• , "' ~ ••••.. i Obrighe~·u •..•••...••.....•..• , ... \ 
KK1~ •..•.•.. ó ••••• , •••••• -.~ .~,.,,. Niedcraichbach •.• o.,, •• ,,,,,,., ••. [ 

bulia 
I 

TARAPUR ........................ ; 
!<. \.J.H,S'i"J:iAN-1 ••••••••••••••••••.. ; 

/np.'iu 

TSURU(jA ............. ; ......... .' 
h.d.f'I~Al .c..LJ:.'l RIC Pb\-VER cu', 

,.ulliüMA-1) ................... J 

PL"úSHIMA .................... . 

Pakistfiv 

I 
I 

'furdpur •........•• , •...•..•.•.... l 
Rana .l:'ralap Sagar , , •..•...••...• [ 

. I 
I 
I 

Tsuruga ..•..•• , ..• , , . , , ,--;-;-:-, ... , .. [ 
. I 

Niu ·r~uruga ...•....•••...••.••... [ 
OkuJTid·Cho ••••• , •• , •••.•••••••.•. [ 

I 
I. 

KANUFP ........... ~ .............. :! Parad1se P01nt .................•.. l 
E.-p:mha 

I 
ZORI'I'A-1 ......................... , 
St\l' 1 A MARIA DE LA (jfo.RONAl 

S11êcia 

~lARV1KEN (R-1/EVA) ......... , 
O!~G ............................... 1 

Suiça 
I 
I 
I 

J>;OK .............................. I 
BKW ............................. J 

.Rdrw Unido 
I 
I 
I 

OLDBURY ......................... ; 
WYLPA .......................... ! 
DUNGENESS B ................... 1 

PfR ................................ ; 

Estados UnidçJS-
I 

SAN ONOFRE ................. .. 
CONNESTICUT-YANKEE ......... 1 

OYSTER CRECK ................. . 
NINE MILE Pü!NT .............. 1 
INDIAN POINT li .............. f 
J)RESDEN-2 ...................... 1 

MILLSTONE POINT .............. , 
CONSUMERS POWER ·co ...... 1 

'DRESDEN-3 .... .. : .. ............. i 
R.E. (j!NNA-1 ................... \ 
_TURKEY PülNT-3 ................. ) 
TURKEY Pü!NT-1 ............... ) 
H.ll. RUBINSON ................ 1 

QUAD-CIHES-1 ................... 1 
QUAD-C!TIES-2 ................... 1 
BROWN'S FERRY-1 ............ -I 
BROWN'S FERRY-2 ........... : ... 1 

União Soviética 
I 
I 

. ' UR!i.L-II ......................... ·I 
I 

WWER-II ......................... ' 
BN-350 ........................... ) 

I 

I 
I 
I 

Zonta cte lo.s L.ancs ••.••.••••.•. , .. [ 
.Santa Mtwa de La Garona .. , . , . ·I 

i 
. I 

!vlarvikcn ••..••. o o. o ••••• o o. o • o ••• ! 
O.sr.arsn;\.ntn o,'( ••• , •••••••••• o •. ·I 

I 
I 
I 

Be:n<Ju ••.••••••••••••••••••.••••. J 

!Vlühlcberg ••••••••••••••••.•••••.. j 
I 
I 
I 

Oldl)ury , . , •... -.,o •• , o o o •• ,,, •• o,.] 

\\'yita ....... •o• •• o ••••••• , •••• ··I 
Dungl!ilC.!>s ..•••.••••.•••..•.•••••. 1 

Dounrcay . , , .... , , . , .............. J 

I 
I 
I 

San l.lcmcto •...•...• o •••••••••••• J 

. H<:~ddam l'lcck .......... o •••• o •••• ·I 
Oyster Crcck .........•••• ·, •....•. 1 

Üs\Ycgo ....- N. Y. OO••••••oo••··l· 

Indian F oint ......•. , o •• , ••••• o. o .] 

lVIorriS. ........................•..• / 
\Vatcdort, Con. . ••••.••. o •••••••• 1 

Palisadcs Pork ....•••.•••.•...•... J 

Morns . , .............•.••..•...... 1 
Ne\1/ York .........•......•....... f 
Fl0dda ............•.•.•.•. o o ••••• ] 

Florida ...........••.• o •••• , ••• , •• J 

South. Carolina •••••.......• , •• , .. j 
lJlinOJS • , •.....•• , • ,., ••••••• , ,, • • ,f. 
llitntJ:S ......•••••••••••.•.•• o , •••• 1 
AlaJdtlla ••...•.......... o ••• o o •• ·I 
Al.:tlntma o ••••••••••••••••••••••• ·I 

I 
I 
I 

Bcloyarsk ........ o •••••••• • ••• • • • .J 
I 

Novo-\7oronezh ............. o. o ••• j 
She\"LiJ,Jl!O (Mar C;ispio) .•••.• , .. j 

I 

I 
I 

Tip(J I 

I 
~ 

~ 

I 
BWR (óleo fossil ~ 

::;upcr-aquecido) .f 
PWR I 
HWGCR I 

' l 
I 

BWR ..,+ 
PHWR I 

• I 
I 

BWR I 
I 

PWR I 
BWR I 

I 
I 

.. PHWR 
1 
I 
I 
r 

PWR 
I 
I 

BWR I 
l 
I 

BHWR 
I 
I 

BWR. .1 
I 

·+ 
-PWR .. 

I 
. I 

BWR I 

' ' 
GCR 

- I 
I 

GCR .... . I 
AGR I 

.FBR ... I· 
I 
I 

PWR .... 
I 
I 

PWR. .. ~- - I 
!l.WR. I 
llW.R.. ~ 
PWR I 
BWR I 
BWR I 
PWR I 
BWR I 
PWR I 
PWR I 
PWR I 
l'WR I 
BWR I 
llWR I 
llWR I 
BWR I 

I 

! 
I 

B\A'R buper-aquP· I 
cimento nuclear I 

PWR I 
FBR I 

I 

I 

11'). 

Capacidade 

Nominal ME(e) 

240 
282,Z 
100 

2 X 190 
2 X 200 

307 

340 
380 

125 

153,2 
100 

140 
100 

350 
306 

Z X JUU 
2 X 590 
2 X 600 

250 ... 

430 
":1:62 • 
515 
500 
873 
715 
54Y,2 
71() 
715 
120 
721.5 
721.5 
663 
715 
715 

l.Oó1,5 
1.064.5 

200 
365 
150 

De=embrc ci'e 1967 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

r 
I 
I 

I 
I 

I 
I 
* . jl 
I: 
I 
I 
f 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
; 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I. 
I 
I 
I 
I 

. 

Data da 

CriticaJid,lde 

1968 
1968 

,1968r69 

1968 
. 1969 

1969 

1970 
1970 

1971 

1968 
1969 

1968 
1970 

1969 
1971 

• 1967 
196819 

~J9óYt~O· 

' 

1970 

1967 
1%7 
1968 
1967 
1969 
19é9 
1969 
1970 
!970 
1969 
1971 
1972 
1970 
1970 
1971 
1970 
!971 

1967 
1967 

'"";= 

; 
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E.Yplicaçlío "das Abrevlaç6e• ( 1) 

:AGR ,........, Advanced gas-cooled, graphite-moderated reactor 
,BHWR ...- Boiling heavy-water-moderated and cooled reactor 
!BWR - Boiling light-wateP-moderated and coolcd reactor 
1FBR ,....... Fàst brecder reactor 
IGCR ,....... Gas cooled, graphite-moderated reactor 
!HTGR ...- High-temperature gas cooled, gr<~phite-moderated reactor 
]HWGCR ,........, Hc<~vy-wRtcr-moderZ\tcd, gas coolcd ~eactor 

I 

I 

' 

HWL WR ;..... Reavy-Water-moderated, light-water-coolcd reuctor 
HWOR ........ Heavy-watcr-mcderated, organic-cookd rec:ctor 
L \VGR ...- Light-water-cooled, graphite-moderated rcactor 
OMR - Organic-moderated and coolcd reactor 
PHWR ,;..... Pressurized heavy-watcr-modemtcd and cookd, rc<;ctor 
P\VR - Pressurized light~w<:ter-moderated ~ and cooled reuctcr 
SGHWR - Steam~generating heavy-"\vater rcactor 
SGR - Sodium~cooled, graphitc~moderated n·actor. 
SZR - Sodium-cooled, zirconium hydrlde-mod<:"rntcd reactor 

ri SUBSETOR DE SUBVENÇÕES ( •• ) 

-
'r- • SETOR llE ORÇAMENTO ( * ) H SUBSE'10R DE TETOS ( •• ) 

- -
-<! 
> til 
H SUBSEIDR DE PROGRArtAS ... l'l ( ) - ""' ~ PL.URIANUAIS •• 

~ 
H ~ 
Vl o 
H O· o· 8 

~..: "' rt.l 
H 1--- l'l f-- -Ol A til 

"' "' ~ 
H' H i>l Ai "' H o til 

"' A 
"' rt.l SUBSETOR DE PESQUISAS ( ** ) 

"' "' '-- "' "' 
""' SETOR llE ESTUDOS SUBSEIDR· DE CONTROLE 

~ ( * ) - ( •• ) 
I TlCNlCOS E JUR!DICOS E DISTRIBUIÇÃO 
I ... 

SUBSETOR DE MECANOGRAFIA ( •• ) 

-

*' = Pro-labore roens~l correspondente ao símbolo FG-3~ 

** Pro-labore mensal correspondente ao símbolo FG-4• 

ATO DO PRIMEIRO 
' SECRETARIO 

SECRETARIA DO SENADO FEDERAL 
DP-939-67 de carlota Barrionuevo 

Martin, nOmeada para o cargo de Ta,., 
qu"grafo de Debates, PL-4, põr ·mals 
trinta dias. 

acôrdo com o respectivo Laudo Médi­
co, licença para tratam·ento de sa>'ttle 
aos seguintes funcionários: 

Edson Ferre!-ra Affonsõ, Dire:.o.r, 

.ATOS DO DIRETOP-GERt>.L 

PO.FJ'!ARIA NQ 143. DE .30 DZ 
NOVEMBRO DE 1967 

I 

I 

O Sr. Primeiro Secretário deferiu, 
nos têrlilos do art. 88 da Resolução 
n9 6-:SD; os seguintes requerimentos 
de prorrogação de "})razo para possP.; 

PD-980-67 de Maria Inilta pessoa, 
nomeada ,para o cargo de Auxiliar Le­
gislati.vo, PL-10, por 30 dias; 

Deferiu. no uso de suas atribuições 
o Requerimento DP-960-67, em q~1e 
Ary Feli6mo de Araujo, Oficial Le­
gislativo, PL-6, e outros servidores so­
licitam certidão do despacho exarado 
no Requerimento DP-698-67.-

I?L-1, no período de 20 a 30-11--ü7, num O Diretor-Geral, no u.so de suas 
totàl de 11 dias em prorrogação (DP- atribuições, resolve designar Mal ;a. 
l.OOo---67); Inilta Pessoa, Aux!liar Legislativo, PL-

Stênio Correia Lima, Motorista, PL- 1<1, para ter exer::!cio na Diretoria Uri 
10, no período de 24-11 a 8-12-67, mú~1 Patritr.UMio. / 

DP-93~-67 de Lionea de Almeida 
Castro, nomeado para o cargo de ra­
quigrafo! de Debates, PL-4, por mai.e 
30 dias;' 

total de 1~ dias erh prorrogação· Secretaria de Senado Federal, {:'lYl 
Secretana do senado Federal, er!:t 

. Concedeu, nos têrmos do art. 270, 
Item ~I da Resolução nQ 6-6Q, e de 

de de 19"67. -Eva1t- ;}0 de novembro de 1957. - E-candro 
dro Mendes Vianna, Diretor-Geral _Mendes Vzanna, Dlretor-Geral. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

o Dir~tor-G-eral da secret.ari."t do Senado Federal, no uso de suas atribuições, Deferiu os Eegulntrs 1equerimentos; . 
de ·Saláno-Familia, !ta fcrma do artigo 160, item 35, da Resolução nt? 6, cte 1960: 

Nç Fieq. 

DP-1006-67 

DP- 927-67 
DP- 99Í--67 
DP- 97?-67 

DP- 99Q-67 
DP-1004-67 
DP- 975-67 
DP- 988-67 

I l I 

1

11 I 11 

servi-dor [ Cargo \ 

j I 
I 1

1 
I 

Dependente(s) 

I I I D'-

1

11 
1 Hcrmês Frnnco dos Santos ....... [ Aux. Leg. PL-10[ Rita Tereza Braga L'\>'·-

1 I 1 beirf) dos Santos 1 
( Célio Ribeiro Baroosa Silva .•••• ·I Aux. Leg. PL-10! Vicente € Andre ! 
1 Maria de Maracajá Daltro ..•••. .-1 Of. Leg. (aposentada)) Pedro José I 
1 Francimá A!ves de Queiroz ...•.. ·I Guarda Seg. PL- 9[ 1\1aria José cruz d~ Me-[ 
I I I deiros Alves 1 
I· JOsé Pedro de Araujo .....• o •• o •• [ Linotipista FT-" 2[ Kleber I 
I Francisco Ramalho .....•••. •o•. ··I Aux. Limpeza PL-15 Zenil-da . I 
1 Newton Araujo Silva ...•. ooo••• ·I·Aux. Leg. PL-101 Fábio 1 

: João Azevedo da Silveira ....... ·I ContíllUO PL-121 Edson I 

, I 
I 
' Grau de Parentes~-o l 
11 

I 

' 

Inicio 

I , 
Espôsa 
Filhos 
Fi·lho 

Esp&:&. 
F! lho 
Filha 
F! lho 
F5-lho 

Julho-67 
Novemoí·o-e1 
Cancelar 

Fevereiro-67 
Novembro-67 

I Outubro-€7 
Junho--C7 
Outubro G7. 

I I I \ I 
I I __j-------------~~~.-------

-r 
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! De .4verbaçã!J ae Tempo ãe ServiçO# na forma do arti-go 160, item 9, da Resoluçã.o n9 6, de 1960' 

I 
I 
I Í 

\ N° P..eq. l s:::rviàor I Cargo I Repartição 
I I I 
I I I 

----~~- I I 
i I I 1 
I. I I I 

DP-10-!2--67 , Cél_io Ribeiro Barbosa. Silva ....... t Aux. Leg. PL-10! Caixa Econômica FeMI 
! . 1 f dera! de Brasília T 

DP-1002--67 J Amélla Figueiredo cte Mello Viann1: Of. Leg. PL· 41 Gontadoria Geral deJ 
! 1 I Transportes ( 

DP- 601-<i2 1 Wa.k!r Silveira de ~-'\1meida ...•. -! Tact. Debates PL- 3i &::sembléía Leg. - ES.J 
I I I! 

D?-10G3-67 
DP- 4G4-67 
DP- Sll4-67 
DP- 197 67 

J Amélia Figueiredo de Mello Vianna[ 01. Leg. PL- 41 'l'.R.E. - BG.. I 
1 \Valter Braga .................... 1 Aux. Portaria PL- 91 E.F.C.B. I 
~ Waltcr Faria ...................... [ Aux. Leg. PL--10! Exército · 1 
1 Salvador Martins de Souza. ....... ! Motorista PL-101 D.E.R. - Maranhão ( 
I I I 

DP· 55~ f.7 ca..·men s~I1Jes OJiveJra AÍ'ru.da .. ·I Orie;rtador àe Pes- I r 
1 qú.isas Leg. PL- 4[ Pre-feitura do ex~Dlstr!-
1 I to Federal I 

DP- 0~1-67 
I I Estado da Guanabara 1 

Oswaldo Cezarino da Rosa ........ J Motorista PI.r-101 M. da Fazenda. ( 

I I r. I I 
I · I 

P~ Licenças, ;1a torma <tos &rtigos 160, itens 18, 3S e 37, e 270, n9 l, da Resoluçao n9 6, de 1960: 
'I 

I I 

1
1 111 

Servidor Cargo 

\ 11 
I I 

~~--,1 I I 

DP- 994-õ7 
DP- 966-67 
DP- 969-67 
DP- 976-67 
j)p. 999-67 

DP- 985-67 

I I' I 
J Attemira Sampaio Leite .......•.. j Aux. Leg. PL· 71 
1 José Mariano Leal Moura· ........ ! Aux. Limpeza PL-15! 
I Mr.ria oelith Çalda.s Pereira ..... J Aux. Leg, ·PL-- 9! 
1 Maria do Carmo Brandão Cardosól Of. Leg. PL- 6) 
! Josê Anatôl!-o Firmino Ribeiro .... ' Operador de Som PL-!21 
I . I I I 
1 JoSé Anatclio Firmino Ribeiro .. Operador do Som PL-121 

período 

16 a 25-1()..<!7 
9 a IIH0-67 

30-10 8-11-67 
13-11-67 a 13- 3-63 

21 • 30-11-67 

9 • 2()-1!-67 

I 

1 

l 
I 
I 

! 
I 
I 

< ' 
. 

Total 
., 

' 

' 
de Dias 

Q .1;51 

23 

$2 
768 
693 

2.456 

2.562 
411& 

· Total de Dias 

8 úteis 
8 úteis 
8 úteis 

4 meses 
16 

12 

I 
~ 
I 

' 
j 

' 

' 

l 
I 

I 

Obserra.;5es 

. . , 
Todos efeitos legai$ 

Todos efeitos legais -,-, 
Indeferido por falta dlll 

amparo legal 
Todos éfeitos legaiS 
Todos efeitos legais 
'rodos efeitos legais 
SOmente para efeito ft 

apo:.senta-dori"' 

:Exceto licença esp&ó~ 
Todos efeito.; legais 
Tempo já averbadQ 

através DP-1226-61 ~· 

Observaç~s 

Nojo - "Art. 158" 
Gala - "Art. '158" 
Gala - "Art. 158" 

Gestante 
Tratamento de saúde 
em pron·ogaçãe) 

Tratamento de liaúda 

I . I I I 
----------------~------------------~------------~--'· 

Diversos na ~Ol"ma do att1go 160 item 9, da Resolução nQ 6. ~e 1000: 

r 1 - 1 

: servidor l cargo i N' Req. 

--i I I 
PP-1014-i>7 Ney Madeira ..•.•................ ·I Aux. Lcg. PL- 9

9
1 

DP-1019-67 1 Cláudio Carlos Rodrigues Co<>ta .r Aw:. Lt!g. PL-
iDP-1023--67 1 Humberto Hayctt de souza Mello .1 Ori<mudor de Pes- 1 

.1 .. I qu•::s Leg. PL- 4, 
DPM102·1-67 ' Tito Mondln ...................... r Orientador de Pes- I 

Assunto 

Ar:.otaçâo de Certificado 
Abone do pcriodo de 16 a 2t-ll-67 

AIJCt10 dos dias 8, 9, e lC-11-67 

AO·JllO do dia 21-11-67 

Observ2.ções 

I 

I

r, Provas na Univers!d!lde 

Provas na Univetsidade 

' I Provas na' Univers!dade 1 1 quisc.s teg. PL- 4 
OP .g68-67 f Maria Deiith Caldas Pereira .... I ~4ux. L':;;. PL- 9: Aiteroçúo do nome pJ.ra .Maria Delith 

Ab~.>IlO do d:·a 10-11-57 
B~Icb"lil, -! Piovas na Univef.sida.de !DP- 974-67 1 José Carlos Al\•es dos SantQs .... : Aux, L~:s. PL~10! 

DP- tJ/J:!-C1 f Paulo Zavier .?ina .............. 1 Aux. Limpeza PL-14! 

I I I 
Abo:JO do dia 23-9-67 

.. I ------------~~------------------------
Diretoria tio .f'~1f0"'• . ::1. .. 1 ~\: c.F:: n .... .::u. 1 .. .:o a e l!Ki7. - Uaria do Car,r.~.~ Rv1~.ton Rt/JCiro Sat'alf·a, DirEtOr.! do pe::.svr.! .. 

I 



JOMI$SÃ0 DE AORICUL TURA 

~ELATóRIO CORRESPONDENTE 
ll() MiS DE NOVEMBRO DE 1U67 

Presidente: Se~ador José Errnirio 
ele Matais 

Secr~tário: J, Ney Passos Datltíl.s 
PARECERES PROFERIDOS 

Núlllero e Ementa - r~elator -
Conclusãó - 1 - Projeto de decr~to 
legislativo n9 58, de 196-1, qu~ "Apro­
va. o Convênio Intera.mericano de Sa­
nidade vegetal assinado no Rio ·de 
'Jm·-,zp, ~m 16 d<: actembro de 1905". 
- senador Júlio Leitd. - Parecex 
!avorável, aprovado ~.m 23-11-67. 

DIS'I'RIBUIÇAO 

Em 21-11-<l7 

- Ao senhor Senador Júlio Leite: 
Projeto de Decreto Legislativo nv 58, 

de 1967, que "Aprova o Convênio lr.~ 
teramericano de Sanidade Vegetal, 
assin~do no Rio de Janeiro, e:n 16 
de setembro de 1965". 

COMPARECIMENTO 
DE AUTORIDADES 

1 _,;,. Dr. José Walmi da Silva Leal, 
OL:e1 N do Departamento do Tri~J da 
SUNAB, em 8 de novembro rie ·1:)t:"i; e 

2 -.. S;:s. Yapery TUpiaESU de Brito 
Gue-r:ta, Alcebiades G .. aru:" e Alber­
to Durão Coelho, respec~ivarnente, Di­
Tt:t!:'r Ccme!cial, Diretor Jurídico Ad.w 
junto e Superintendente de VenC.as 
Industriais ua Ultraiertil S. A. (Iil­
tlústrl&. e Comércio de Fertilizante~)~ 
em 23 de novembro de ~967. 

SíNTBSE. DOS TRABALHOS 

R.eu!Uões .Ordíná::ías .... ; • • • . . • . • 1 
Retin!i6ts Extrao:·dinárias ••.••••.• , 1 
PtOJC·t.os relatados ......... H..... 1 
Pareceres proferidos ••• o o •• o ••••• o 1 
Oficios expedidos .......... :. .. . • 6 
Oficios rÍ;!ceâln •·· . • . • . . . • • • . • . • • • • 4 
Númel'o d.e publicações recebi3as . !:1 

b.'n.8.:io F~dcntl. ern 28 de novembro 
. tte 1967 - J. Ney Passos Dar. tas-, Se­
cretário. 

COMiSSÃO DE CONSTITUIÇP.O 
E JUSTIÇA 

ltEl,ATót.IO COR!tESPONDEN't'E 
AO 1\lf::S DE NO\'El\'iB110 DE J5JG'2 

Prt;sidente: senador h·Inton Campos 
Secretário: Maria Helena BU('l10 

bn.ndão 

PARFCEP.ES PROl> E.Il.IDOS 

'::\l)me•·o e Ementa - Relator -
Conch;são - Projetrt: Decreto Leg~sla· 
tlvo nQ 33/67 - Sut.pende a P.xecuçào 
tt etClros. do Decret.o-Lcgislact·wo n9 8? 
de tí:l-4-67, qur. autoriza a Superin­
tl;atlf.ncia. das l'::rtlpr~sa.s ln('Orporadas 
ao Patrimônio Nacional a c\.m1pleme-n­
tar tôctas as vendas autori·rnjn.s, por 
lei é realizadas por concorrê:tcia pU­
blica, Inclusive a Pinho e Terra-s Ltda. 
Apr~v~~do parecer pela lnco-nst:tt,lcio­
ha'irlade (8-ll-67.l 

P/O·.;eto de Lei da Câmara n.9 112. 
dC' 1967 - Institai a Semana da Co­
munidade. - senador Carlos Lln­
dc-nlJ~rg HG - l\nrov~d9 parecer fn­
vorável cD-m envmda. st:bstltu~:va. 
re-~1-671. 

Pto 1eto Lei Scnl'\.do n9 21 -tP - Rr­
vc·~t- ·,.., D"<'reto-i<;i n.o 127. de 2 de 
f?vttrei"o de 196~. - senado: cm·Ios 
Linflenberg - Ap~·o~·pcto parecer peia 
conl>fitucionaüth.l" (8-11-67:. 

Requerimento n\> 018-67 - do Sr .. 
ca··~-ttc PinhP·h:: ::m:icitando a tl'a.ns­
ericião nos An!".i!- •Jo senado F't~dc~al 
d't •)cacão o .. cfcnda f!elo PrOfessor 
0'1 ã:vio Meira, na Fi.l!"Uldade- Ue Di-:e!­
to cta Univer.:-:é~F'r F~deral 1o ?urá, 
em hcmen'l~Cn 1~ ~entenário do n8s.­
C1m<nto de .'\..:.g:;:.~' Montene-s~c. -· 
Fd1ndn,· C9..:.,H LinCk.nberg ~ Apro­
'\'lf{o U'ltl'~"'·' fn·. -:::::vel. (8-11-6·7). 

Projeto L"'i senado ng. 66--57- - Con­
stdér::: de utílidade púbiíca f) Touring 
Club do Brasil. - Senador Carlos 

ATAS DAS COMISSõES Rio de Janei$ a 2a ~·maio de 1905 
- Senador .... A.Iftõnio ..::ru·t·>a - Aprova­

Lindenbetfg. -Aprovado parecer pela vel com Projeto de Resoruçao -··11 de do o parece:!' ta.vorãv~l - te 1.le r.c .. 
c·onstitucíonaiídade e jurfdicidade. novembro de 1967. , vembro de 196·7. 
(8-11-67). :t'rojeto de Lei do Senado n~ 60-6~ Oiíci<> n9 9-GPC de 15 m ncvzrnbro 

Projeto de Decreto Legislativo nú- - Que dispM sôbre a aposentado!'la. de Hl67 do Sr. Prc:.idcnte do con­
mero 44-67 - Denega provimento a por implemento de tempo de con- gi'e.sso Nadonal sób:-e a questáo d~ 
recurso do Tribunal de contas, a fim tribuiçâD - Senador Antônio Balbln.ó ordnm R<!curso do :::Jcp. ~/hltio Cm·a.s 
de ser mantida a reforma do Cabo - Aprovado parP'ler pela co·nstitucio..,. da decisão profe:-ida eln Ses::.li.à do 
Arnóbio Fernandes de Andrade Mow nalidade e juridicidade - 8 de no- Congre:;;:::n :t-;"aciünal de 14 de l~'CJVmt~ 
raís - Senador Wilson Gonçalves - vembro de 1967. hro cie 1967. - Sena-dor Antô11ia Cá r .. 
Aprovado parecer pe:a constitucio:1a-. Projeto de Lei da Câmara nUmera lo<; - Ap!'O'rn o pen~cer peJa d.~n;;ga ... 
tidade - 8 de novembro de 195i. 125-66 - Que autoriza a Fábr1ca Na-. qáo, com o veto de de!;empate co Pr-::3. 

ProJeto de Decreto L!=!gis13tivP nü~ cwnal de Motores a alienar às igre- c'! c, Com. O Sen. AJQys!o de Cal'Va­
mero 4:9-67 - Aprova o Texto do De, Jã.S q~e o. desejarem as áreas de ~;,1a !hQ vcb :p::!1::t conclu:--.f-..o; n·hc.idos o.~ 
ereto-lei n.9 331 de 21 de setembro pl·opEiedat'!'~ ocupadas cc:m as cons- ·st-nru1crê3 ,To.s.a:phat. l\.!arlr:.ho. Euri~o 
de. 1967, que prÓrrogn a vigt!:Jch=t da truçoes dos temf)los r:taquelas, em

1 
E~;;:encie .• \urêlio Vianna e z~n. B:~ 

Decreto-lei ni'J 265, ie 28 de fev!:-ren·o Malltiquira, Estado do Rio de Ja...'1ei!'0 1 7.crm Nz~o - ÍG de ncveml)n· de 
de 1967, sôbre a Cédula· tnd:tstnc<.l - Senador Antônio Carlos - Apro-111:!07. 
Pignoraticia. - Senador Wilson G'Jn ... vaao par;;cer pela. reje:ção - 8 de I Projeto de Lei da Câm::;rn. nQ 291-66 
f'-Ulves - A Comi.s.são drtxn dt: .se prO· n{r;,.·embro de 1957. .....,.. Di~TlÕC :-.ôbre fl a~si::tên~ia :\ famí­
nunc!ar por já ter sido ouvida. a Pro,ieto de Leí da c-mara nú-.:nero lia. 13 rl6, outras ~l'Ci·'!dSt~daE _ St ua.• 
CCJ da Câmara e opma pela audt~ 163-G6 - Que cria o Fundo 1.1e El1- .l.o:o Hú.cn·8 Net~l lê 'l•';_; '\"Dh> cn ~..:­
ência das C~m;ssóes de Econr:r.J.ia e si~o Maritimo -o Senador An;0\HO I'~'·e~Í'O. ~·:-n. A~~Jr'.ilD ·de Cnf'F3if:o 
Ce Finanças- 8 de novem~<v de 1967. c.~rlo? ----:- Aprovado P.al'~cer pm· a·.1-l Mtle. ·.'i•, ta w.le i> ::Dn~~1:t:.•t - lC c~e 

P!'ojeto de Decreto Legismt'\'<" nú- d;mc1a Junto à Com1ssao de Man• flovnn~J'D :ie JCü7. 
mero 45-57 - Apro~,a a emenda RI) nha Merc2nte. . · I P:·ojeto de D,~:.:retn Lc-·ú:.:eti;·o nú­
artigo VI.A.3 du Est.-l;ntü da Agênria Projeto de Lei da Câmara r.9 ll8 67 J me··-c 5~-G1 - .;prova o D<:c. lei rú­
Internacional de Itnerr;ia. Atóm!Crt, - Auoriza .a Cia. Urbaniz9.G.OJ:a à:::. 1 nJe!'O :i:i2. de l:.! cl~ Dutubro de 1967, 
addabda a 4 de ou•nb~·,) de 1961, prla. NQYa Capital do Brasil- NOVACAPjnU:! d!so5:! ."0br<> c:::llm 1 C!' rw anttlí'lt· 
C<mferência. Geral daq:J.eia A'!,·énci&, - n atícnat· lote." rmais :Ie~ ua pro- to de t:roclntivld::!.de ,h::; a.~·tit1;t;,.; q-:Je. 
por ocasião de f·U aquiula se~são re- p!·:ecia.de no Distrito F.tderal - s:- es:o~i.l'ica - S:nadr..r l~:zcna r.:eto 
guiar - Senador WI!5:•.>n Gonçalves na dor Wilson Gonçalves - Ar,~ro·,~clo - Amov:J.do o :nr-e::.e · pel 1 eo.n;t•'P- ' 
- Aprovado pareCN f:H'Otan:l - SI o :parecei pela constJtucionabõ.·r..de aas don .. Hid.ad<>- JG de n ~ ·.:~d) 0 ct, ;,(167. 
de novembro de !967. ::mend»s de Plená1·io mas por SUt!.:: m- ll.-ojero cte 1~. df< c;;,m!ll'\ numrro 

Pro'"to d D<>cre 0 Lro•t\Slat'Yo nu- I convemencfas - 16 de novembro ele 113')-fH - Qt;e ~.~r,:Jc '.!.!hl·, •) t••':n· o .. 
~ ,lc 67 e ~ ·"'"'" ;;; , , ' t f19G7. j t~inimo, a iorn:;.ctn. d.e tu!.balho e :J.S 
~ero 41~. 7;.Den1Li"':.., ,OI'l.fll'n~O d:" Reque1<mento n° 936-67- Dos S:·s.ltér~;: n~U'3.~3 lt>!l.>'JP.E'~·a~~;'l" dO'> ?(iVC· 
i.:;~;~ a ~~m 1 d~o~~ra m~l~tl~~n~a;ensã~ 1 Senadpres ~arão St_el?''ruch e Mar gsdo.s ~ d.!-, o<J!l'B;~ nr')·•J<i«!::::i!'J> - B~-· 

Gild!l Gon"alyes 1-0s::j e outro· -1 celo_ ae Aie.1car, so!tc1tando a tran.~ nad•Jl' Antamo . nrln~ _ P;:! 1 ~ np>·o ... 
~ , • l' " • • ~ , .-~ • cn;ao nos AnalS do Senado, rtt '!lt:· VO"Ü:) tia c;mellc'lo;;. n9 1 .!)ffi .s:mcmpn .. 
~~n~~~~ce~n:~~~á~~J~'1DS a .. ~~\~~1~_1mo:·ml endereçado por Confe:lt:~i-":}:t> à~; pr:~ aprovaeão :t1 C:!TI.rl!Q'l 1~9 2 
br d 1967 ~ f de Trabalhadores ao Exm? St i'.H~ rem ~uoemcncta e p::b r;H'!C:J:l etC~ d~ 

~rofeto d ·L . da C"''Tia"a n" ll5-Ei,.. nis~ro d~ Trabalho, referetlf.e.r..r·utr ;\ nl! 3: p::ia flr•rova;;l,J ."j_.-, cJ~l:::J.\1,'1 n9 4, 
_ Aife;a. ctÍsp•.};~tivos d'a' Lei 1111 4 .21t/ trregulan;aàe. no INPS ~. mr a. .r·~J - 16 tle _nov~~brn0 ife 1:167 . 
de 27 de aht' d 19d'' que dispõe so~ poHttca ~alanal. - Senao:.~r Be~~ a Re_o'lE"nmcthD n. 1 Q J•1 f!7 - Qn~ 
bre 0 Estatu~o ~a O~d.-em dos· Ad;o- Neto- Aprovaao o parel!·';~ favomvsi ::!:.Jic•~a _no PC>dcr .Er.c.;-.:.ti\1) -· :n~r:co 
gadon do Brasil -- Sem: do~· Antônio - 1~ de novem~ro de !9G7 o ' I ~o .. lE1'f!~ll-;- C::trtel~~n. rt<>. ~Gmél'C!O ~:.:: .. 
Balbino - Aprovad~~,, parecer por att- Pw}~t;' de r.a_ do .S-nad.o n. 7~-IH I te~.o~ -- mfo."1U?~,:?e3 so!:n" o res •. ::- .. 
diencia. junto ao cc.n;;:~lhr. da O~dein -d Re.lflca, sem ~nus, a. Lei n 9 s .. ll'.l~. h2.cc .• me~to ae eo.A.s Ll-i, e;..p:lrts;~o 
dm Advoç:adcs. _ 8 :ie nnvt::mb~o del e 8 de de.zemblo_ de 1966 que .~ ... t•- r!e f:."'odc.o - sermdJr ._/;zrrrn. N?!O 

19G7. "' . ma. ~,.~e~e1ta e tu.ra a Des?.e.:;a 2:tr-, - ~Pl'OYa_do pelo, a:f!nlv:<:tH'l~to - Hl 
Projeto de L . do senad.;:, nQ 31 _6.. o. ex_, c.clO de 1967 ~ ap. es. "en. de L10Y€moro de ,9fj7 . 
D~'Põe sôbr:

1 
o <;j!J~.rio-mtn:mo -üo~ Lmo t ra~~_"?Sid-d Apr-o~:-ddo 0 _;1are- Pro)e~o de DE>creto r,~l5sln.r.iv;) nú .. 

mcnol'cs e ÇJ{t, oüti'% nrr)vtdenc.ias - cer pe · un IC a e - '.J ';! nVYfll!- m~w 15.5 ·67 _ Q<.~e a-?r JV:l o f)c('. JeJ 
Smador Antônio Balbfno t'\..... Apr~va- !Jro .?~ 1957· o ~ , :r? ::;~~3. rl.e 12 dr o'.ltubro de 1387, au!! 
diJ p2··ece·· pela con;ut:;.·wnaliàade f:' Pu;J~:;to de Le! da. c~n;.~r~ n. 07 ~'.) 7 di"S"',ôe s6br·e a entr".d" "m ,.,· •. -"1' ~-'·' 
• • • :~. • ' < ~ ,; • ' · , 6 - Ab!'e ao PoO."er JUd1cmr1o - Ju-'3 ~ " " .. • ~.J~ \.,; ~ 
JUr!cllr.lUade ·- 8 d..: novemlJro de ... fl 7. t'"" do Trabalho T···bun l """ , . ·:lf:Ube!'acõe.s õo Cühf,~iho di\ Poíit~ca 

n"U' ·m t D"O 1,1:::., , •• , 1 '.rra,·'h·~-,...... - tl a ~E>J.ú-'-"'"·1 .... n.en o ... -~,)·~~ .ae ....... \anal do Trabalho da 3~ Região_ 0 t";.6·uanrire e hl~orp<p·a rs alíquctns do 
dos Sai?-tos Crespo de _castr.o._ Taq.t1 ... c~fdito suplement•r d "c··s 66, OO" 00 ;mu&to de imr:ort::H;ão n taxn. de des .... 
"·o!• D 1 ... ,., P'-< so1•c·'• ... ,...... • e J..'l 

4 
'), '"'· h d · d" • ' -;1< ~ 01~. en., .. .;; .... '-' '· · ·· "~t ,_rv (Sciscontos e s-essenta· m1l cruze!rn~ D'~c.. 0 a U&l1E'Il'O e '" ou~ras prov ... 

-.ent .... do_m com ba..,e no art. 346 <la no•·o<:) para 0 rero-re de do' -, .. d~ncias - Senado!' A!oy.<;io de Cr.rva 
~eo•lu·-ao n' 6 de 1""0 com'~in··A.. · ' "" • ,..o ~aço " ., A d 1 .~..-..." L'V. ... .,. ... , ~ o ... ~ 1 T l' ···;-.."' orcamentárias qu_e especifica _ se- w.o - provr. o o narccer pe.a cnns .. 
c .... m os a~ t..... 100. ~ 2 · ... o ... , .... e § 1 t! nado•· Jo&a.phat M . ·h A . • Wnc!onalidade - 16 ele nowml1ro da 
177 da Constituicão Federal - Se- • · · · .nrm 0.-. P;?va- 1061. 
nador Antõni Bâ.lbino - Ap.,.ovad'o do o pa.re~er pela lncoru;tltucwnahd::l.- O!' ~ o 7 "PC • 13 d . t.. •• 
• • 0 • ~ dP e rejelCáo - 16 de novemt .. 0 de JC•O n- -u •.1.e e noH'ffi•~<O 
pare~er faVD!'fi.vel - 8 de novemJJro lÕS7 .f ... ~e N67 - enraminh!mdo à apreciação 
de 1931. . FrÜjeto de Lei da Câl al!!. no !')99_66 d!l CCJ o recurso int~rpos~.o sóbre a 

Projeto de Decreto Legwl~tivo, nu- _ Di.spõé' sôbre constr~~õe:;; n·a: pro- t:amitar,üo do~ pro.iet'Vl de Leis Com .. 
mel'O 43-G7 - Denega prov.me-n ,•.) ::t ximidad<>s das Fortificações coS~eira..s ;:~Iemcntares, nos têrmo::; dn § 3."' do. 
rec:-!_r~o do 'li'i~unal de conta~>;. ~o. do Exér~ito. _ Senador Wilson Gon- art. 54 da Constltui'Jão F~derai 
Uma o para ~. frlJ: de torna.r _defmlb- ~alves _ Aprovado 0 parecer pela Senador Wilwn Gpnçnlve-1 - Aprovt:-
vo o ato ... J.HallC9-0 em 5 de JUlho cte Constitucionalidade e jur:ídtcídade do c1o o parec.=r peiQ não provimento do 
1966. rel ... tivamente a despesa de , ... subst com Eeg Nac _ 16 de no recur.30. Vencidos. os Senadorc!i: Jo-
NCrS 3G.OZ7,32 para pagRmef!.b . a ,vembr: de i967 • · - saph2t Marinho, Antônio Balbino e· 
Vahr.et. d~ Brasil S."' A. - Indus.t.rJ.a Proj~to de Lei' da Câmara n,Q 41 _67 Bezi'rra Neto ~ 21 .de novembro de 
e Com~rc~~ ... de Tracores 7 Sen~d~r _AutoriZa 0 Poder Executivo a a.brir J967. 
R~i Pa.m-;,Ir ..... :-.!·:Provado pttr~C~1 ao Feder Judictário _ Ju.st.içt~ df' Tra.- Prr>jeto de Lel do Senado n9 24-67 
P~h con'ihtuclOn.,.haade - 8 de nu· balh _ Tr;b n 1 Rl• 1 nal d T - E.ztabelece normB-.s para reaqutst .. 
vembm ~e 1967. ballig da 4~ • ii.e~ão Í ~ré~iito~ es~:- ção dos díreftos I:"-<>lfticos e regula a 

Requenmento n.o 917-67 - do Sen. . l . C ·s ' r,. - . . • - co!lc~~!io de anistia. - (ap:res. p Sen 
A"'r•io Ste"nb"uch soílcit~ndo s"'ü' fei- cu~ a:e N 1 5.000,DO ,.,mco mu CJU- r. +t t p· h · ) A -~ -
~ "" · ~--' . .. .... zel!os novos), etstinados a atender ~a~ e e m e1ro - prov<.I.Uo o pa-, 

ta .transcn;ao n_?s Anats da Casa au às de~pesas de instala<: 0 da u·· _ recer pela ir:.constituc!om:Jiãacte e tn .. · 
art1g~ 4'!tevOJ.ll\'a1 c os Judeu,., .. de va sede e de 6 (seJsJ J~ntas Je "C~~~ jutidicidade e pela. incomp.etênc!a e~ 
~~t~rw. do ~r. P3;u1o '1e" Castr:_~, pu- cilia'!áo e Julgamento, em p,:rtn AJ~- 1noportuníd!tde. o sen. Antônio Car-, 
olrc?-do no c,,'l"r<.>,o da ..... ranhe. .dt' gre Estado do Rio ~" de do 8 , 1 los votR. com o Relator oog têrmoo; do, 
18 a'e outubro de diJ7 - Senador I.:p! Se~s.dor Josaphat Ma~·~ho ·- ; -: voto em ~eparado. Venc1dos os Sens.~ 
~n.Loneira - A!}r~:.:cto_ par::ce-r fnvora- vadÕ 0 parece-r pela hicoxlstituci:~- .rosar.ha.t Marinno - Antônio l3a.lbt-1 
vel. - 8 de na .;,m!-]1 o de 1967. lidade e rejeição _ 16 d:e nov(.mDro no e l3:!zerra Neto - 23 de no'IT"J,nbl'OI 

Oficio n? 21-P-MC do Presidente de 1967. de 1.0117 · , 
Supremo Tribunal Federal incollBtiw Projeto de Decreto L~gi{;l:\ti'Ío nu- l',r~nsagem n~ 555;-6~ - Do Senhor: 
tucionalidade da Lei n\> 6.381, de 1n mero !h).-67- Aprova 0 'l're.tad:> para Pl'eSlden_te _de Republlca submetendo 
de junho de 1963 do Estado do ceará !i Ptc&crlção de Armas Nucleares na â aprec:nçao do Senado o not~ e doi 
- Senador Wilson Gonça.lves - A;~IJ. .ltlnérica Latina. assinado na. Cid a a e Dr · D1clo Mf'txelle.t; de M.irand.a, parai' 
vado parecer :favor{>.ve1 com Projeto do México, em 9 de tnaio de 1957 _ e:::ercer P cargo de Procu(q(!o;· Ger:ll 
de Rewlução - 8 de novembro cte Senador Antônio Carlos -- Aprova~ da. Republica - Senador Aloysio da, 
1967. do o pai'ecer fa\~rável _ 16 di' no- Ca.rvD1ho - Secreta - 23 de novem .. , 

Ofício n? 19-P-MC!. do Presidente vembro de 1967. br~ de 1967. 
do Supremo Tribunal Federe.t itlC'}hS- Projeto de Decreto L~~i.slnttvn nn- ProJeto de LeJ do Senado ri' 10-67 
~itucionalidade ãa Lei n9 4.95!'1, de 20 mero 51-67 - Aprova. o Acôrdo de - Dá ao Edificio do Mint~;.tério das 
de dezembro de 1963 do l!:.3i.'l.Jo. dP. d·e Cooperação para a Ut.ilizaçào ele Reln.çõês EXterlores, da Ca.p1tal d9.1. 
PerT.!'ambuco. - Senador .\ntõn!o /Energia Atômica para Fins Pacíficos, República, a denominação de "Palâ..: 
Balbino ·- Aprovado parecer 1'a>!orá- entre o Brasil e a Suiça, assinado no cio dos At:cos''.-
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-\ (apres. p-Sen. Vasconct.lcs TlilTes) n\1 5, 189,' de 8 de dezembro de HJ66, 
- Senador Aloysio de Carvalho que estima. a Recei~. e fixa a Oe.spe-
.Aprovaci'o o parecer pela jurh.!irl::W.itt sa para o exercício de 19ü7. 
.- 16 de novembro de 1967. 

1 Projeto de Lei do Senado n? 54-67 
- Disciplina a atividade das Coope­
ratlvas. 

(Lei Orgânica do Cooperativismo) 
Apres. Sen. Fiãvio Brito '"':' sena­

dor Josaphat Marinho ·- A,Pt()'\iada 
e. proposta do Sen. Antônil) B:'tlbino 
de ser publicâdo o parecer pua es 
tudo - 29 de novembro de 1967. 

Projetu de· Lei do Senad:o n<? 76-67 
- Altera a eedação do art. 473 da 
Consolidação das Leis do Trabalho 
ClPl'OVaGa pelo Dec. lei n9 5.452', de 
1943. 

(Sen. :tX.?guelra da Gama) - Sena­
dor Josaphat Marinbo - Aprovado o 
pat·ecer pela constitucionalidade e ju­
J'Jdicidade. --:- 29 de novembro ãe 1967, 

Mensagem n~· 560-67 - Submetendo 
•o Senado Federal o nome do Tte. 
Coronel do Exército José Campedem, 
para exercer o cargo de Governador 
do Tenltór1o Federal dõ! Rondõn1n -
Senador Carlos Lindencerg ~ Seere­
ta - 29 de novembro ti·e '1967. 

Oficio nl! 1.081.-67 - Reque:·endo a 
transcrição nos Anais do Senado. do 
discurso proferido pelo Dr. Pat.Ilo 
Nnnes Augusto de Figncil't'do pnr 
ccasião da solenidade do Dia da B.•n­
deira, levada a efeito no dia. 19 dü 
corrente, sob a respon.sabllittad'e d9.s 
nutcridades. d~sta. Ca~a - Serador 
Bezena Neto - Aprovado o pMêrer 
favorável -- 29 de novembro de 1967. 

RELATôRIO 

Em 8 de novem.Jro de 1967 

Ao Senador Rui PuJmeir.'l 

Proleto de Lf'-1 do ~Senado n9 69 67 
- Itegula a instituição de sube!egen­
~as e dá outras provtctáq.cias. 

Ao Senador Carlos T .. ind'emberg 

Requerimento n9 949.1)7 - Do Sr. 
Senador Aurélio Vianna, solicitando 
transcrição, nos Anais tio Senaao, do 
artigo publicado em "última H01'a". 
edição de 26 de outub1'0 de 1P67, wb 
o Título "Carta aos Moços de Minha 
Terra", de autoria do .Pe. Hélder Câ· 
mara. 

Ao Senador Antônio Carlos 
Projeto de Decreto Legislativo nú~ 

mero 51-67 ·- Ap!'OVa o A~ôrd,,- de 
Cooperação para a ut,tüzao;:ão de Euer· 
gla Atôilica p'l.ta Fins PacíHcos, en­
tre o Brasil e a Sutca., assinado no 
Rio de Janeiro s ~6 de maio de 1965 

Pl'ojeto de Den:re::o Legislativo nú­
mero 50-67 - Apro\'a. c T_ratado pa· 
ra a Proscrição de Armas Nucleares 
na. América Lllttna, assinado »a Ci­
dade do México, em f.l de !IHÜO de 
!965. 

Ao Senador Wilson GQnçaives ' 

Projeto de Lei da. Câmara n.o 299-66 
.__ Dispõe sôbre construçõe5 nas ?ro­
ximidades das Fortificações Costeiras 
do Exército, 

Ao Senador Antônio Bll.lbino 

Pro,ieO de Lei da Câmara n11 116~61 
- Transforma em funcionário do ser-

. viço civil do Poder ~eeut,lw' para os 
!lns da Lel n• 3. 780, ~e 12 de iulhO 
de 1960, o pessoal pago por eruno-­
rnias administrativas -e outros :ecur· 
sos das organizações aos Mínlst-6-rios 
da Guerra, da Aeronáutica e 1a Ma­
rinha. 

ReQLierimento n'<' : 00·61 - Do Sl. 
Senador Vasconcelos 'lôl ;:€$, solicitan­
do a<> POder Executi'lO ~ Banco do 
Brasil - Car .e:ra de Coméreir> Exte­
ri<>r - inrc: mações sóbfe restabele­
cimentos de cotas de expurt:J.ção de 
algodão. 

Ao Sena iot BezdTa. Neto 

Projeto de P.~;;,:r.::.o LegJ.~Jat.lvo nil· 
mero E·S-67 - Aprova o Dec.-l~i nú~ 
mero 332, de 12 de outul.J~·J de 196'1, 
que dispõe <;óbre P~hu:u!l)s ou aumPn~ 
Lo de produtividade cioo; artigos que 
especifica. 

Ao S,;>nador Aloy~1,) df' C~u:valho 

f>:io}eto de Oecret.o L•.·.st·::.~D.tivo. nU­
mero E5~67 - Aprova o Der.:. lei nú­
mero 333, de 12 de rmtubro de 1967, 
que dispõe sôbre a entrada em bigor 
das deliberações. do .:;IJ:t.S'C'lho de Po­
lit:iéa Adua.uctra. e Ult:orpora. às ah­
quotas do ímpôsto de importação e 
taxa de 1es:P'?..Cllo a tJa.lcirc e dá ou­
tras pro-vidê:Icia.s. 

Ao Senador- Wilson GouçaJve.s 

Projeto de Lei da c~:nara n' 128~6'1 
- Dispõe sôbre a exe~ução do dis~ 
posto no art. 16, ô:a Con:-;titllll~ão Fe~ 
deral, rela.U."atnente a. "l.'emunrraçho 
dQs Vereadores. 

Ao Senador Ancõnio Carlos 

Ofício n9 7-GPC. de 13 de novem­
bro de !967 do Sr. Presidente do con~ 
gresso Naciona! enviando à aprecia­
çãO da Comissão de constitui~áo e 
Justiça o Recurso interposto pelo Se­
nador Lino de Matt-os sCme a. i.ranti~ 
tação dos Projetos de Leis Comple .. 
mentares nos ·têrmos do § 3~' do a.rt. 
54. d'a Constituh:;ão F~de:al. 

Ao Senador Antônio Balbi!l:) 
Proie:.O de Lei do SenZ~-do n9 71~67 

- Declara de utilidade públi::a c. Ins­
ttuto Nossa Senhora de Lourdes:. 

Ao Senador Antõnio earlos 
Oficio n9 9-GPC de 15 de novem­

oro de 1967 do Sr. Presidente do Con­
gr~sso Nacional sôbre a questão de 
ordem Recurso do Dep. Mário Covas 
d'a. decLSáo proferida. em Sessão do 
congresso Naci.onal de 14 de novem­
bro de 1967. 

Em 16 de novembro de 1967 

Ao Senador Wilson Gonçalves 
Ofícic '?~CPC dr Sr. Presidente do 

congresso Nacional enviando à apre­
ciação da CCJ o Recurso mterposto 
pelo Sen. Lino je Matos EÕ.lr~ ~ tr!l· 
mitação dos Projetos de LeiS cO!ll­
plementares. 

Em 17 de nobembro de 1967 

Ao Senador A,oysio ;ie Cal'"alhq 
Projeto de Lei àa Cam~tra n9 ~91 .. 66 

- Dispõe sôbre a assiE:têucia à. iamí­
lia e dá outras ·providências. 

Em 21 de novembro de 1967 
Ao Senador Wilson G;nça.lves. 

Projeto de Lei da .]âmara ni' 129-67 
- Concede t:"eforma a militares asi­
lados e dá outras pr-Ovir!ência.::. 

Ao Senador P<>trônio Portela 
Requerimento nl? 67 ·-- Do Senador 

Em 9 de novembro de 19G7 Eurico Rezende solieit.a:ad{l o promm-
Ao Senador Antônio Balbino c1aniehw b.a con:..issão de C')nstit.ui~ 

ção· e Justiça sôbre se pemumece a 
Requerimento n~ 978-67 - Do Sr. eficácia do art 74 &a Lei n\1 5.010, 

Senador Aarão Steinbruch, solicitan- quanto ao provimento dos c1wgrl$ d>e 
elo transcrição, nos Anais. do Senado, Juizes Federais e Juízes Federais 
do discurso proferido Pelo Mmistrolsubstitutos nas Primeiras Procura­
Oswaldo 'l'rigueiro pera.nt.e u Supje- ções até que se completem. 
mo Tribunal Federal, em r.umemora- ' . . 
(ão ao nonagésimo aniversá,.rio do Ao Senador <.~osphat Man:1~o 
nascimento do sr. Lut:z: Fernrmdes. . Projeto de -Lei da Câ!ltaTa num e~ 

. 111-67 - Autoriza ao Poder Executl-
Ao Senador Josapbat Marmho vo a abrir ao Poder Judid6.tio - Jus .. 

' Projeto de Lei do Senad•J n9 70-67\ tiça do Trábalho - o .!réd!to espe~í.a1 
- Que r&tif!cada, aem ônus, a Le: de NCr$ 10.000,00 (dez m1l cruze1ro.s 

noves), para oc.on·.:!'r 9.- despesas Com 1 

instalaçã0 . de órgão crladt~s pela. Lei 
n9 4.088, de 12 ó'e juL'tlo õe 1962 e dá 
outras providências. 

Senador Antônio BaJbino 

Requerl.mento n9 934~67 - Do Sr. 
Senador Vasconcelos 'I'ôrl'e-s solici­
tando transcrição, nos Anais' do Se­
nado Federal, do editorial de "0 
Globo", sob o titulo: "No interêsse dO 
Brasil", publicado em 2'3-10-67 ·~ 

Ao senador Antônio Carlos 
Projeto de Lei do Senado n9 72-67 

- Renova, por cinco anos, o prazo 
lega-l para fruição, pelos n.::rJ~Jrvs. dos 
direitos atlt-L•rias c.t.~ o';:m;.s do ~)aes­
trJ Antôni ~-1~-lJs aom.es. 

Prfojeto de Lei do Senado n.o 78-67 
- Dispõe ;>ô J;:e e\ conta.ge~ cte tempo 
d·~ serviço r..=i 'J, presta •. ~o à.~ F0rças 
Armadas, para fins de apósentador:a. 

~2-il-67 

Ao Sen~~d.::>r B~zPrra N~!o 

Requerimento n9 1. 081-87 Do Se­
nador Filinto Müller, nos tê.rmos do 
art. 212, letra V, do Regimento In·· 
terno, para. 4.ue se trans !r"va nu~ 
Anais do Senado, o discurso .protérhhJ 
pelo Dr. Paulo Nunes Augusto de Fi­
gueiredo, Vice-Diretor Geral Legisla­
tivo, por ocasião da solenidade do· Dia 
da Band~ira, levada a efeito no dia 
19 do ~orrente mês, sob a responsa­
bilidade das autoridades desta Casa. 

Ao Senador Petrônio Portela 
Projeto de eLi do Senado nl? '14-67 

- Dispõe sôbre .a aposentadoria do5 
Prof.essõres da Prefeitura do Dist-rito 
Federal e dá outriJS providências. 

Ao Senador Carlos Lindenbel'g 
Projeto de Lei do Set:.::trlo nl) 75--67 

- Dispõe sôbre os trabalhos de vigi· 
lância em navios e dâ outras provi~ 
dências. 

Em 23~U.-67 

Ao senador Aloysio de Carvalho 
Mensagem nll 555-U7 ~ do Sr. Pre­

sidente da RepúhliJa subweten::l.o à 
apreciação do Senado o nome d J Dr. 
Décio· Níeire11es de Miranda, pa:a 
exercer o cargo de Procurador Geral 
da Repúb!ic·~. 

EM 24-11-67 

Ao Senador Josaphat Marinho 

Projeto de Lei ao senado n ~ 76-67 
- Altera a Redação do arr. 4';3 d~ 
. Consolidação das LeJs cto Trabolbo, 
aprovada pelo Dec1·eX>-lci nll 5.452, d(> 
1º de maio de 1943. 

Ao Senador R:1i Pa.l.'1Wlra 

Oficio nll 2(Hi7-P-NI.C, de 16.1LG7 
dp Sr. Presidente d.:> Supl'e.-nc.. Tri­
bunal Federal, encatmnnandt• cópia 
autenti:;oa do acórctâu P"oferido nos 
autos da Depresentacão a. 727, doEs 
taü() dO Rio Grande <1.0 Su~, o .1uaJ 
declarou inconstitucionaiS diverso!' 
dispos!·tivos da 'Lei "io-~r<:!n,Nnsc-d ..... 
sul n<;o 5.256, de 2 de a~tl'5 .. .o ae 1S66, 

Ao senador Antônio Balbino 
Oficio n9 21-67-P-MC, de 16-11-67, 

do Sr. Presidente do Supremo Tri· 
bunal Federal. encaminhando cópb 
autenticaaa do acórdão proferiao nos 
autos da Representação n,Q 642, do 
Estado do Rio Grande do Norte, ~ue 
declarou a inconstitucionaFdade d!:i 
Lei n11 2.942, de 2..--(}-63. 

Ao senador Bezerra Neto 

Ofício nl? 2.2.-61-P-MC, de 16.11.67, 
do sr. Presidente lo Supremo Tt·1: 
bunal Federal, encaminhando cópia 
autenticada do acórdão proferido nt•S 
autos do Recurso Extra~Jrdln.\riv nú­
mero 1.'712, do Estado de. Rio.Gr2.nde. 
do Sul, que declarou a !nconstitv~io­
naJidade parcial das leis nl?s il5 1 , je 
13-9-5f e 1)57. de 17-9-5{i, dO Municí~ 
pio de Pelotas. 
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Brasília, 29 de novembro óe 1961. -
Ma ria h elena Bueno Brandão, Secre .. 
tárf.a da Comlssão de Constiiuiç.ão ~ 
Justiça. 

COMISSÃO DE ECONOMlA 

RELATóRIO.CORRESPOND~STE 
AO MíêS DE NOVEMBRO DE 1967 

·Presidente: Sena.dor Carvalho Pinte 
secretário: Claudio Carlos Rodri­

g-ues CQsta. 

Pareceres Proferid Js 

Numero e Ementa - Relator 
' Conclusão 

Mensagem n9 489, de 19Er7 - $Ubmei:tl 
a. aprova~,;á() do ~enado F<-'deral o !lO­
me do Professor Arthur Cezar Pcrrei­
·ra Kets. para exercer a .função de 
Membro do Conselho Administrativo 
de Deiesa Econõnüca (CADE)· - s~ .. 
nadar Leanaro Maciel - votação se­
creta, em 8-11-67. 

Projeto' de. De::reto Legislatf.vo !lÚ .. 
inero i9, de 19ti7 - Aprova o texto do 
Decreto-Lei n9 331, de 21 de· 3etem­
bro de 1007. em virtude do qual ~e 
prorroga. o inicio da vigência. do De~ 
ereto--lei n.l? 285, de 28 de fevereiro 
de 1967, relativo à Cédula Industrial 
Pignoratícia. -· Senador Paulo TO!'­
res --Favorável, aprovado em 14-11-
1967. 

Proieto de Decreto Legislativo nú­
mero 60, de tS67 - Aprova O Prota­
u .. :o de Rz:orma da Carta da Orsa­
n!.zaçáf dos Estados Americanos, de­
nominãdC "Protocolo de Buenos At­
res", assino. do em Buenos Ai_l'es, Plu 
27 de fevereiro de 1967- - senador 
Julio Leite - Favorável, aprovado em 
29-11~7. 

Requerimento nl'l 997, de 196'1 - Do 
t:ir. senador Adolpho Franco, socili­
t~nao ao Poder :Ex-ecutiVO'- M. 
F'azenda - Banco Central ..... intor~ 
mações sôbre montante da re~eita rio 
fundo de Estímulos Finaneclros a<} 
Produtnr - ·F'Urfert!•l, e outr<l tnfor· 
mação a respeito - '3enactor ~i'andt ·~ 
Macíel - Favorável, a.provado em 
29-11-67. - Requertmento n9' 999 de 
1967 - do Sr. Senador Vasç:oncelos 
'l'ôrres. solicitando ao Poder' n:xe::u~I~ 
vo - Ba.'1co central - informaçõrs 
sób"e canvênio firtnado com. ban:>os 
particulares destinado a inv~o;Üme[l~(•S 
r1uais no Estado do f:t1o de Jan."''-1'0 
- senador Paulo Torres - Fa(ová-vel 
aorovadc. em 29-11-6, 

· Requerimec>rto n9 995 .. 4e 19fi.'i - do 
sr. Senador Josáph.-tt YrarinhQ - so. 
licit;tndo ao Poder rr:xp~·utivo - M. 
l'>l:,d--nüa - !nto m<a-('Õ .. f ~"lbr~ nr:>~p 
mínimo estabelecido oara .o C"acau Pm 
recente reunião dos paises produtv­
res e consumidores e outras i:Qforn1~­
r:-ões a respeito. 

DISTRIBTJIÇAO 

Em !Q-11-67 

Ao Senajor PaUlo To;·res 
Projeto de De~retó Legislativo nu­

mero 49, de 1%'1 - .'\orava o texto 
do Decreto-Lei n9 3"1. ·ie .21-9t·57, a_:tc 
prorroga a vigência dJ D~c:rcto-Lei 
n.Q 265 de 28.2.67. sôbre a· J..:é1:U!a,. 
IndustriaJ :PignorattcHl. 
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sex'ta-feira 1 DIARIO DO CONCRESSO 1\!ACIONAL (Sc~éo 11") Dezembro ele 1967 33157 
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Em 14-11-67 Lei de D!tretrizes e Bases ua Ed.uP.a-~ Projeto de Lei do Senado, n9 30, 
çáo Nacional ~ Senador Adalbel'to de 1964. que dispõe sób-!"e a umf!Ca· 

Ao -senador TeotOnio V3lela sena _ Fa'lforãvei, aprovado em ... ~&o e de.scentra1izayãu _da Prevfldência 
Requerimento n9 996, ·Qe 1961 - Do 24-11-67. s"cia! e dá ou•,ras providências. '-

senador Josaphat Marinho - soH::t- Projeto de Lei da Câmara n9 15, cte Senador Ruy Carneiro - Par~er ~lo 
ta.ndo ao PQder Executivo - M. Fa~ 19{;6 _ Disciplina a cobrança de anm- arquivamento. - Re.a,a::lo em 21-11-
zenda - informações sôbre prêço m1- dades escolares, e dá outras providên- 1987. - Projeto de Deere~o L~sla11 .. 
ntmo estabelecido :.;aar o cacau em ciàs _ senador Josaphat Ma~inbo _ vo, nº 54, de 1967, ,que hp>.ova o rus-­
recente reunião dos paises prO<itltorr.s Favorável, aprovaJo em 27-11-67. tn.mento de emenca m. 11, de 19·54, 

· e consumidores e outras informacões Projeto de Le! do sena::o n9 11.· de da Constituição ·da Or;a.n.izaçt..o !n-
a respeito. ~ 1957 - Dispensa das escalas de ser- ternacional do Trabali.1o adotado em 

Ao Senador Leandro Maciel viço os estudgntes em serviço mHl- Genebra, a 6 de julho c.e 1964, sâb~·e 
Requer1mento ll9 99'7, de 1007, tar e J.s que tenham profissão mili- a aplicaçã.o Auh,iversa! da~ ~:m·,enções 

Do Sr. &enador Adolpho Franco, se... tar, nos dias de prova ou de exame da OIT a tôdas as popu.r:.ço;;s, mz~u .. 
bcLando ao ?oder "Executivo - M. - senidor Aloysio de Carvalho - s!·ve .as que não sejam adnl.i!l•stradas 
Fazenda - Banco Central - in! o-r~ Pela aprovação do sUbstitutivo da Co- por is próprias. "- ;:)::n:t:l.m: Ruy. Car­
mações sôbH:l montante da receita ao missão de segurança Nacional, apr!>- neiro - Parecer favcrável. Relatado 
F-undo de Estímulo Financeiro ao Pro-- vado em 27_1!-57. ·I em 21.11.67. 
dutor Rural - FUnfertlll, e outra u.~. , 
forma~,:ão a ~peito. REDISTRIBUIÇAO l PROJETOS DIS::R!li~ÍDOS 

Ao Senador Pedro Ludovlco 1 1 PL 1 67 R D" 
R 

.Em 6.11.67 S nll 2- - _ evoga o êcre-
equerrmento n" 999-, de 1967 - D<> , to-lei nll 127 de 2 de tevel'eil'o de 

Sl'. senador Vasconcellos fõrres, solJ:-1 So Sr. ·senador Adalbzrto sena; 1967. _ serlactor E·;-e.ra Neto _1 

citando ao Poder Exec-ativo =- Bam·u Projeto de Lei do senado, n\1 48, ue Distribuido em 14.11.6'{. 

ras S. A.- ELETROBRAS- .o dis­
posto no artfgo 16 da Lei n9 3 . .8Lü-A, 
de 25 de abril de 1961 e dâ. ou: r as 
providências. - senador Paulo Tor­
res. - Parecer f·J.YOt'ável. - :A;m>­
vac.o. - Em 23.11.61. 

Projeto de Lei da Cãmar~ Dt'lt:t:ló'ro 
1:~4--::::'1: - Au!ori:m o aumen<~ a~ ca­
pital da. Usina Termelétrica dej' C?Pl• 
la: ú.a U3llla. •reiTI12l~:rica de ~, - ·I­
Ta S. A. - UTELFA. :?1::~dor 
Antônio Balbino. - Parecer fjl•;_ -a­
veL - Aprovado. - Em 23 de n-.~· 
vennbro de 19S7. 

SíNTESE 

Reunió~s RE'e.lizadas • • ••..• r.. 2 
!?ro1etos DisUibutdos . • . . . . . ... • 7 
Pl-ojetos Relatados . . • ...... ,. . 6 
Emen~as .Apresent"das . . . . 1 

- A/rfrnio Cavalcanti .Melo Junicr 
SecretáriO. 

COMiSSÃO DE .SAODE! Central - Çlformaçóes .sõb<e convêni•J l19ü7 - Torna obr!·3'3.tória a manu- PLS. n9 31-6'7 - D.:.S;õe s5bl'e <> 
firmado c~ ~ncos ·Particu~ares des-1 tenção, pelas Uniyersidac.es e estabe- salârio-minirr..o dos me-nore!3, e- dá 
tinado a t~vestlmentos rura1s no ;Es- 1ecimentos isolactós oficiais, dos c~tr- o~ tias providénc~as. -. ,E~n_~dor - RE.LA~?RI~ <;O~J_t~~~NDE·:N~ 
ta.do do R .. o de J:meiro. ! sos de extensãc prrvu:tos no artigO Adelberto Sena. - D!S.t'lbUtdo em AO Mt<:S DE NO f E 1. O :rJB .~.. li7 

'Em 27-11-67 \69 da Lei de Dü·etrizes e Ba.:>~s da 14.11.67. _ [ Presidente: S2naC.Jr S:grefred~ Pa· 
_ ... 1 Educação NaciO!!::tl. , _ PLS. nl? ~7 -: ~Ldi!i~a a Reda-~checo. ~ 

Ao Senaaor Juno Leite r. çao do paragrafo un·r:::. Ga artigo. 142 Secrelário: Alexandre Marques de 
Projeto de Decreto Legislativo nl? nn,1 R.'ll:SUMO DCS TRABALHOS DA Ida C.L.T. - Senad:'lr Júlio L'me. ;\, Mello. 

de 19'67 -:- Aprova o Protocoló de RC.- \ COMISSAO . - Re-distribuido em 14 de no·temoro 
forma ela. Carta da O:g:aniz.-H;ãu dOs) . _ _ . . , de 1967. • PAREcLRES P!10FERrf''JS 

;E::stados Americanos, d·enominaUo r Reun~~es ordman~s. ·: · · · · · • · · · 1 PLS. nll · 60-67 - DispÕe sôbre a !\ú.!llé!'O e Ementa. _ R::!.a~ar 
"Protocolo de Buenos Aires", ass!·na.- f R~u.n:oes extrao:dmana.s . . . • . • 2 ,aposentadoria _po~ _ imp:~~~nto de c n<:!lu::ão 
do em Buenos Aires em 27 de feve- PlOJe~os relatados . . . . .. . . .. . . • 6 tempo de cont.ribu·~ao "" t,.,~::mpre-
re!ro de 1967. ' Proj-eto:::. red?IStribuidos .......• 1 go. - Senador Ruy cam~im, PLC. n.0 6J, de 1967. - E-stende 

, . \ Diligêndas • .. . . . . . . . . . . . . . . . . • 4 Distribui do em 14. 11. C i. a. e:1thiades de assistêr.:c:a .Mt:dlC')-
Em 2•-11-€7 Substitutivos aPl'esentaa.os . . . . . 1 CiN'l'E'::E hospitalar o disposto no art. ~.~~ da 

Ao se11adGr José LKite Brasília, 30 de novembro de 1967 Ló'i_ n9 l.iXQ, de ~.1.15<!, r.ue {1.f<::6e 
Projeto de Decreto Legislativo ntl·l C~áu_d~o Carlos ~o~riques costa, se,.. Reuniões realiza:ias: 2 (duas) 3ób-re a ccnSignzçà:J em íõl11~ <I:~ pa-

mero 61, de 1961 _ Rejeita 0 Uec-rt~- _cietarto da Comtssao. Projetos .Relata:!os: :1 (trêsJ "~men:{'o. - Senadv::- D:mrte Fltho-
Pr jet Dl.stri'bui·d·s· 4 ' ••a•rol ?ela :""l!'GYaçao. - A:;orv~ ... ado. ' · to-lei nll 335, de 18 de outubro de 1067, o os " . ..'.! ..... • A - Y ' 

que altera o Decreto-lei no 20a. de 21 COMrSSÃO nv DISTRITO - Cláudio I. c. LWJ lveto - Se-
de· fevereiro de !9f:i7, q"Je r~~ulameli- FEDERAL cretarw. 
ta a cobrança do Impôsto de Circula- Reuniêes Oo·cti-'lárias . . • · .• · . • • O 
cao ae Mercád.orins sôbre os deriva- RELATóRIO CORRESPONDENTE COMISSÃO DE PROJETOS r~euniões E.xtraorcHnárills · • .-.. 1 
am: de petróleo, redistribu! o Fundo AO 11\ffiS DE NOVEltlB?-.0 DE 1967 DO E:'~t:::CtJT!VO ?:ojet{)3 R::!rt~c.dos • • • · • • • • • • ~ • 1 
R d · · · N i 1 d · t I ?rqetc;:; .D!stri\.J.mctos • • . . . • . • • o 0 ov~ano ac ona e a ou ras pn)... pi·esidente: Senador João Abrahão CQn'f!r. -po~DEYfE ~rr.:mc:.a~ AuresentadJJ.s • • . . . . . . O 
vtdenc.du;. h secretário: .. ~!tT.anctre l'.farques ó.e RELA'l'óRi:O ?\0:-:E-:i~ ,O J'tf:' . 11~,.. Era;Jha, 21 de novembro d~ H f7. 
Resu'J!~O dOs _T1:a~a.lhos d-a COmlssa? A. • .Mello , AO ]'U;S DE . . t. i 

1
_ !.l~.:and;c Mr:.raue.~ d'! Al1r:r· l"r .. 

Reun:~es Ordmanas ·: · · ... "... :.! Pareceres Preferidos Presidente: Ser.o.dor \Vilson 01)'1-, crle L:_cllo - Secretário da Cc-m.::.:io 
Reumoes Extraordinanas •..•.• "'l çatves ; cte ::auac. 
Projetos relatados . . . . . . . .• • . . NUmero e Ementa - Relator Secre~ário: Afl~nio Cayalcan~i !.Ie-
P!ojetos.distr~·buid'>s· .........• Conclusão lo Jlilllcr I CC'''SS"O DE ~E-fl"-0 
Of" . b d 3 "'' A. '· ._, •• ,!', "·,1.Cl~!> rece I os. · · · · · · · · · · · · · PL.S n9 3S. de 19,37. - Fixa o ho 
!)1 '""enc1a~ ] P~RECERS PROF!!.P.IDCS 

·:, . · · · ····;·· ······ · ·· . __ \ rário· d·D iuncionamento do con'lérclo R~!,_'~'f!f~FO "cQ:R~r:-:;!"D'.I-::;::-).1 :::--~ 1? "~Ilia. 30 de rro;~mbro de 1967. I ns.s supe:qua-d;::s Co Pl:tno Pil5to,-do Numero e Em::~1.a - n~·at'Jt •.\0 :',:r;-s r E :NO"'E-.. .., ..... 0 """::., t '<'!"! 
Clrmãw Carlos Ror•rrques costa. >\t~- Distrito F..,O.Cl'"l _ Se .. , PC· ·n·o ccrr u:;..o 1 
xiliar L~gi5lativo PL-9- Secretári::~-Poriela _~pela apr v~nç.ãcor_ ~opr;. ' '' P:~s~Q-.::~c: Sm.'l.ador Jo.sé Felk'·,:.o 
da Ccr:resâo. 0 0 ... Projeto de Lei da CL:.1n.:.ra n.<.l ~2o-.: B~crr~ár~o; Mârio !\e'son n.1arl:.:, 

V.:.do. 

1 

de 1567 - AutJi'~~ o 1· ... -~.· ~.::c ... l!-
COM!SSÃO DE EDUC:l.ÇÃO Resumo. vo a fazer crca~foo à C~117. v.::I'::!:H-a P'"".I::c~s p:mr:~'t!!'JS 

E 
LTURA Reuniões o,rãinárif'.S . . . . • • • • • . •. {) rr..ternacional, pa:a o fl>n (;.:1~ m~n- I'.~t.rncro e Em:::uta - Relato~ -

CU Reuniões ExtraOrdinárias • .. •· • 1 C1ona, - Se.nadct L:.ll{). da ).ia:~cs - C~nclmâo 
P..ELATó:SIO CORRESI'ONDENTE Proj-etas Relat~dos ....... • • •, • 1 ~e~e~1 r:;'JráveL A:;Jzo-;a:':U". ~C'dc::;E..:>- Fim: I do FCL n\' 4G·~37 -

Ao 'I~s DE NO'"E~=uo n~ 1""7 PJ:ojetos Distribuídos . . . . . . . . . • () ' · · · Jx "" · '· ~ .-.. :J.. ..... Emendas A resen~ada 0 ProJet.o de Lei da C''r.:ara numeru;Gt::? t..~.:~·J. ü pl'o:c-::~1:J Coó;::~::~::,nl ao 
Presidente: 

mentel 
sene..dor ~ ' P ~ 5 · · · · · · •• 121-67 - ReguJa nos têrm')s d~ ar- ... i'ra~ado de Petró~~o!is, em 17 de r.o~ 

s~cr~~5rio: 
gues costa. 

Bra::nlio., 21 d~ noverr.bro de 1967. tigo 183 d<~o co:ristit•Jir:ão a .;:Jn:~J:~ li vem;_: ... , u:; ~-1~'. :::oc<::-.::._, c:u a,..::.~!-· 
Alexandre .~fcrques de Albuquerrrue- mentac.áo da m:Hl.n.:-r. ~-de orcios cta r.ia, n::> R!o. de Jrm~Fo, de Z7 G:2 ·>1;-

Cláudio Ca:los Rü:lr1- -t t.... ct 19' Mello, Secretan-o da Comiss:io do Ois- Adminis~ro3.1]i-o Fêde~al pl.n~ ~'- Cap!.-1 ~~t...~· .e .. ~S. - Re!atc.r: scy-.::..:!:1r 

Pareceres Proferidos 
Número e Ementa - RelatOr 

Conclusão 
Projeto de Lei do Senado n9 57, :l.r:. 

19·67 - Dec!ara de utilidade pública a 
S:ciedadc Br~slliense dr! Belas L~tl'a~ 
e CiCnc!as - senador Lino de Ma~..os 
- Favorável, aprovado em 14-íl-6'1. 

Projc!c de L~i do sena.1o r.ll ''"/~. dC' 
1951 - Es+ab~1<;ce CC<'Jd\rõ?s rmra pa­
g?mento de bôl.sas de eEtn1o conr .. -
didas pela União ....::: S~::-111dor Aloy:::•o 
de Carvalho - Fa-;oriv'!'l, aprovarlv 
em 24-11-{i7. 

Projeto de Lei da Câmara nQ 288 
de 19·G6 -:- Disciplina a Profissão j(! 

Relacões Públices e dá outras provi· 
dências. - Senador Aloys!o Ce Car­
valho - Fayorável, aprovado em ~. 
24-11-67. 

Projeto de Lei do Senn ·'lo n~ 48. de 
1967 - Torna obrigat.sr~a a manu­
tenção. pzlas Universidades f' estebf'~ 
Jrocimentos isolados of!riais. dOS cursos 
de extensão previstos no artigo 69 da 

trito Federal. tal da Unián e da u::_·as p:n:Y~O:~n- ..t"ll!.'}.~:r !•.:!:Jll~r - Ap.::.:vc.do-. - ::lm 7 
ci~s. - senador Anténio carlcs t!e n::~ve~'J:o de 1!:G'7. 

COMiSSÃO DE LEC\SLACÃO 
, SOC)AL 

Parecer fa~orável. 1 Apr.}vo,do. Re;:;le.::;ao- Final das em~ndas ~.o Ee· 
Em 9.11.67. nadD a:> FLC n? llC-67 - oue i'Ctiii-

Projeto de Lei da Crtmara núme!"o ca, sem ônus, a Lei n? 5.189, dQ IT de 
RELATó.S.IO CORRESPONDR"\'TE 124~67 - Prorros-a, pm~ 180 dia::. o decz:nb'::> _de 1966 - que estl~1'l a 

AO 1\if:S DE NOVEJ\IHRO DE 1967 pra:v estabelt'Cido PO al'ti"'D 11 da Lei !'Cc-:1:c. C f;;;;.a a tie";:,p<!sa pa:ra o t~~ .­

Presidente: 
tela 

n.9 5. 276, de, 24.4.. 67, que dispGe sü- crc!o fll1ancciro de 1S67. - P.e;:9. -·"1': 
s::.naãox Petrônio Por- bre a profissão de nuLnciGutstn., re-: 3?1ladoi· F1li::to :\1:i.iller. - Aprdv.:tG:>. 

gula o seu exercicb e dii. outr~s 'tlro· - Em 1.\l.G7. 
secretário: Cláudio I. c. Leal 

Pareceres proferidos 
Netü vidênc!t.s. - Senador ClodQmtr ~íil- Red2do elo vencido, para tmrt'l Hl· 

1et. - Parecer fa'V')>á\•al. - Aprovt>.- ptemen~!?.r, do S'.lbstitut:vo do fL .... r,­
do_- Em 23.11.67. do t>.Q f'DL n? 6-37 - q:.~e .r::~~..:m 

Projeto de Lei da Câmara numero o ato do Tribunal de Con:ns da 
127-G7 - Dispõe .sôbre os "cofres de União dme;:;:.>.tório do registro de co:1~ 
carga" e altera o artigo 99 do· De- cessão de pensão a D. Ma~•tinha 
ereto-lei n.Q 83, de 1956, que disçõe stl- .vronteiro d•:l Silvci:a. - Relatoli: Sc­
bre a cobrança de taxas portuári3s, na dor Filinta.. Müller. - AprOi\'ado. 

Número e Ementa - Relator 
Conclusão 

Projeto -cre- Le-i da Câmara, n9 ll, 
ó.e 19ô1, que autoriza o Pode1· EX:ecntl­
vo a abrir ao Poder Judiciári-o - Jus­
:-iça do TrAhalho - o créd!to e.::pe­
cial de NC'r$ 10.000,00 (dez mil cru­
Z.Cú'OS novOs), para ocorrer a despe­
!: as com instalação de órgãos cria':ios 
pela Lei n? 4.G88, de 12-7-62, e dá ou~ 
tras providências - Senador José Lei­
te - Relatuão em 14-11-U7 - Part­
cer favorável ao proejto e à emenda 
n? 1 - CSPC. 

- ParecEr favorável cem uma em eu- - Em 7.11.67. 
da. - Aprovado. - Em 23. de no­
vembro de 1967. 

Projeto de Lei da Câmara número 
l3C--67. - Estende às sociedades con­
cessionárias de serviço público de 
energia elétrica, cujo cont.róle acio­
nário tiver sido ou vier a ser adqut­
rtdo pelas Centrais Elétricas Brasilel-

Redação F_inal das emendas õP Se­
nado ao PLC 106-67 - que di:;põe 
SOb: e a is;;onçâo de ~r:but.:Js jnr.io:J;ont~s: 
na importação dos bens destinatlos ~ 
const;:uçâo e obras reJ;;;.-,onadaS Cl:'m 
atividades de infra-estnltura. - R!J .. 
!ator: Senador Filinto MülleL'. 'Si 
Aprovado. -Em 7.11.67, 

\ 



':.Z68 ·Sexta-feira , 
~ 

DIARIO DC C.CNORESSO NACIONAL (Seção 111 Dezembro ri'e 19ó7 -------
. Redação final das emendas do Se-J Redt1.çào Fínal do PLC 120-ô7, que/ Redação Fiml.l do :?R 91~67 - qu<:. Inte:·nac!onal d~ 'fe~ecomuuicaçõe.s, 
:nq.ao ao PLC !)(2 ..&.;; - que dl::;:õe, autonza o Poder Executivo a dc~r. à I autorw~ o governo do Esu:.do de. r.:·mada pe!o Brasil, a lt! de novem .. 
iSôl:>re o exercício da profissão_ de cor-i' Cr~z Vermell;a ::~~ernacional, 1.tou 1'-..xiJHts. a adqmrir ("•a. FIAT :s.p. A .. cte 'b:o de 1965 per~ oc2.~1ã_o da Conte,·~~­
retor de jó1as e pMras preciOsas, - (m11J sacas oe cale.; - Relator: Tunm, -tnlla, tra~orês e Lam.nas d=- ma de Plen,zpo.encrarws da Unmo 
Rela~O!: Senado1· .Bezerra Neto. -i :Senador Fllinto Müller. - Aprova-~ senra1Zadoras, mediante financiamen-1 Internac:onal de Telecomunlcaçõe_s, 
.A*ron1do. -Em 9.11.67. i:do. - Z.m 21.11.67. to. - Relato1·: senador Teotônio realizada em Montreux, SUlça.·s~na-

f-1.edação do vencido, para j:Urno su-l Redação do vcn.cld?, p_ara turno su- 1 Vi1Ie1a: -. Apr~~acto. - Em _27 Je dor Pedro Ludov:co p;aprovação. 
lJl~memar, do substituivo do Sr.naao 1 plementar, do suostJtUtivo do Sena- novemoro de 9o 1. 1 ·Aprovado, em 21.1.67 . 
.,_o; PDL 39-67 ~ ~lc'e "utoriz'a o ?re-: do. ao P~C-107-67, que. dispõe sõb-;:e Redação F:r::·~l-~d~ emtn.Ia do' Se-! Projeto deLe! da Cãmara U'1 12~_67, 
.til4ente da Rep_ublica a fazer des!JOSI- a. mscr~çao, coma solicitador acade~ naao ao PLC !<:.u-67 - que concede· que ,, 'nclu' nas entidades constgn 
tar .JUD~o ao secret~rlo-G~raJ da ~r-. m!cD~ na Ordem do.s ~d_vogado:S _do Isenção "de lmpo.;~to.s ,Jal a~ equJpame-n · 'tárí2.s • a q~e se refer~ 0 art. 17i ~ 
gatuzuçao düS Naçoes Umda.s o ms- ! Brasil e d!spen'::l de estag10 pro!ISSIO- tos e b.ns de c~mumo · ~·"mdos por\ Lei n'? 4 32"' 0 , 30 de abril de • 96~ rtr~ento de a~esào do Brasil ao tex- 1 ~al e exam_e ?a Ordem. Relator: "Royal Soci;,~y" e "Royal Society l 0 Clube de Ür.clals da Reserva e -Re­
tl) 1 da Connnça:J adotado pela Reso-! Senador Fwn"o Y.L1ller. - Aprova- GeographicaL , pa a utlhncao t!m 1 formados da .i\-1armha e a ASsoc:açá.o 
1u1ao 1. 763r <~VIII) da Assemb!éul f ao. - Em 21,11-67. (sua exp201çao ~Iemi~Icll: ao mten~r \de TaifeJros da Armada e Clube BE:'-o 
Ge~ral d~s Naçoes Unidas. Redação F mal do ?DL 49-67 que/ ao Brasil. ~ R-lator. SelHdor Joao nefu:ente dos Sargentos da Mannlla. 
R~~çao Fmat .. do PLC 1~3--{!_7 - aprova o texto r!o Decre!'J-leJ n~ 3~1, Abrahao. - Ag.ovado. - Em 28 cte S?nador Osc<lr PJ.ssos p;aprovação. 

ç:u~ a.tera disposrtwos da Lei nume'"tde 21 9 67 _ R""la~"or· sen'a.dor Du~ novemb~o de L67. · Apro~ado, em 21.1.61. 
rol5,173, de 27 de outubro de 1966 -I t F·lh • _ .. ,~, d _ Em 2., Redaçao Fn1a1 do PDL 62-6~- que\ 
cue dJsnôe sobre o p:ano de Valori-t ~r e , ·" 0

0·. d 96':a 0 ·• · "'I aprova a Convençao relatwa a. Orga- S!NTESE 
1a~ão Econômica da Amazôma. ~>x-~ eR~., ... ~ 1f, La~ d 1 ÊDL 44_67 ue mzaçao Hrctro:..aflca Inte1nacwnal, l 
tlngue a Supenntenapenc!a do Plano a aç a 0 :~ e•)~<.l~ Ub a ~ q 1_1 a.ssmana em .Mon•J.co, ~a 3 de maw de ReunlOes. . . . .. .. . .. • • . .. .. • 2 
Cl~ v a O.IZ l.Çao Ec ~Dllllta da "":ma.zo- t~rro:adupl~otnb~i>JCaO e~n~~tériae~e 196:. ~ ~ Re;ato: :~ Se~ad~ Fllmt~: Par~ceres ~~o.fer dos. • • • . . . .. . • .. 
ll·~ lSPVEAJ - ..... ~ a Supennten~ lmpo..,tos óbre Lndimentos concluí- MU.ler. Apr~yndo. - ~m 28 d ... ProJetos Dt •• .nbllídos .••.. , . . . . . 1J 
aencza do Desenv.:>!VJmento aa Ama- - . 5 • • ' novemnro de- !961, , . 
zonJa lSUDA~·A> e da outras pro-;rl---' cif:f. .. entl e a Repub,Jca._ dq BrasJl e o I Redaçao F!nal 00 PLS 68 _137 _ que· Brasil Ia i· 30 Ot> novembro de 1967. 
<.ellc.as. - Relator: senador Bezér- Japa.o, assm~d.? em Toquw,_em 24 d~ oonsHtera de utthdade públtca. o Tou-~- Canne.lta de Sousa, Secreté.ria. 
ra Neto, - Aprovado. - Em 9 de: janelrO úe 1~ 61 • - Relator· Senador rlng Clube do Brasil. - Relator. -
11 ·vem oro de 1967. - · 1 ~~à.l~ "t7braháo. - Aprovdao. - Em Senaaor Ftlmto ~"\Iüller. - Aprova~ COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO 

R-edação do yencido, para _segund~ • Rect~çâ~ final do P.OL 59--67 quê~ r:l.u, - ~m 28 · 11 ·67: bA A~.'lAZôNIA 
'tt...~w, d-o PLS ,Jl-J'i - Lt.H:! mspoe so-l ~" ... 1 .. ;: d· . ' , 1 Rectaçao do V':-'nctc;o. para turno su-' 
bre; a ocupaçáo de própr~os· da União suspende __ n •..• e- .. .-\. ''0 

0 
a Lel do Est.a- plemen.ar, d·J .substitutivo do Sena., 

poJ:t servidores públicos federaís e dá do de Pe.~9am~u~<:>o n~ ~-~50, d~ 20 d: do ao PLC _:J99-66 - que díspõe so-. Presidente: S.:onado1' José Gttfomar.:f 
ouQn-t.s nrovidên""'l<: ry.,J tn · s 1 dezembro t.a - 90~· d"c.a.ada moons bre c.:.nstrucoes nas proxlm;d9.des das !::i.?c:-etãrio: Al:;xandre Marques de 
nadar Bezerra N~to~ :: A~ro~i~~- :::I nt~clCnal .PBla 3::?rem'J Tribunal .F~- FortificaçõeS costeiras d-o hércit.o. - A. 1-:Iello 
Eh1. 9.11.67. I de::.al.' - Re1a;_o.,. s~nador Film(o I Relator:· Senador Bezerra Neto. -. PARE('l:.'RES PROl!'ERIDOS 

Rectacão tina.l do PDL 5'::-fi7- que·M~_Hei ... - AP~~~ad.o, -Em 24 de Aprovado.- Em 28.11.67. I 
altera o Decreto Legislativo númf:>r.:> novem~.;~ de l~u 1 

• , Redação Final do PR 96-61 - que, Numero e Ementa - Relator 
'i0, 1de 1960- Rela.or: ;::,enador T~o-1, ~eda, •. o FJ~a~ d~ PD .. L 45-67• que autoriza o Governo do Estado cta: Conclusão 
t Vjll 1 A d '<l.prGva a Em~tLa .. o act, VI.A.3 do Guana/Jt3ra ope"aC'ã de fill ·a " · 0~10 e a. - prova 0 • - Em h'staturo ~f;l. .~qtnc-a In:ernacicnal de .,: . -o ..,· ~ncJ .,m .... ~n-1 Reque~·:mento n? 775, de 19t37, ao 
14 .. !11.67. . , En~rgHL Att.mica, adotada a 4 de ou- to com o COlLorcJ~ bra~rlehO---aLmao,,sen,Jdo-r D~siré Gaunml -- qUe s•·li-
~a.edaçao substitutiva ~do _?ena;io ·ao • turno de 186', nzla C1nferênc1a Ge- ;tao excedendo_ o \alar g~ob~I da ope~ cita do Poder Execut vu - Min:ste .. 

PuÇ 107--{!7 -que. ~1spoe sobre a l;ts- 1':\l d?o.qne'a A.génc.ia, ·por ocasiãc de açao ~ q_u~nua. de D.Y.I 10,.680.0.8~ (rio do Planejamento e Coordemu;ão 
eriçao, como solicitador AC>JdtmlCc, sua quin:a ses<:?.:J reg-ular, _ Re!a- (dez mtlhoe~, .seisce:_ltos e,_<nt.~,!Ita m1l, Gerai _ informaçõ?.s sõbre quais as 
na I· ~rctem dos Ad_v-c::gado.s _do. Bra~ll J to:: s:naàor F.ilinto :O.~Iüller. - Apro- e-oiten~a E" sets n:a.,c~s. a . .,mn~S). pa.-J empresas d~ f;a:;âo ou tecelagem de 
e dispensa do estagw p~·oflssiOnal e vado. - Em 24.1! .'S7. ra _o fim que.,. e::.p~ciflTca. - Re~a- juta que jã. rec:bel·am empréstimo do 
e;dme da O!dem. - Relator: sena-, . : to-r. senador B-Zena ,.,Neto. - Ap. o- BNDE para implantação. aplicB.ção ou 
dor, José Leite.- Apro\'ado. -Em, Rcdaçào do v~~cwo, p_ara segundo vado. - ~m 28.11.61. ~ 'r2nov3 ção do p:uque industrial .e ou .. 
14.!11.67. :turno, do PLS ;k---67, que ~stabelece S!NTE;:;E .D:O·:S TRABALHOs tras indágações a re3peito. Senador 

Redaçã? F_~nal do PLC. 128·67 - :h Ovo .P~·a:t:o pa1 a requeriment? dcs Reun~~e.s Ordt.nari~s. ·.. . . . . . • . . 2 Clcdomir Millet. Pela ap~ovação. · 
qu~ dispoe sobre a ex~cuc:-ao uo dis- Deneí;cws a.:;segurados pela Ler nu- Reu_moes ~haor_dmmws ... , . . 12, Aprovado. 
po~to no art. lfi, ~29th C::mstitm- 1!mero 3.841. ·de 15 de dezembro de ProJetos r-.t 1ríbutdo:; ........ 34; 
çâo Federal, ielativamente à fem.u- -1960.- - Rdator: Senador Filinto Projetos Reiatados . . . . . .... ••. .. :H RESU:.\10 
ne~açao dos Vere•JdDyes. ~ P.,elator: )Müller. ~ Aprovt1dO. - Em 24 de/ Brasília .. ~lll 29

1 
de novembl·o à.e Reun:óes Ordma1··as. . 0, 

Senador - José Leite, - Aprovado. 1 ubvembto de 1957. 11967. -;- Mano Ne.son Duarte. - ReunifS ExtraorctinãriEs 1)' 
- Em 15 11 67 Secretarlo. , R . 1 •1 d , · ·. · , Reda:;ão final do PDL 44.67, que equenmen o ry ata o •.•..• 1) 

Redação Fmal do PLC 62-67, que (7 ., , d )":·ojetos DbtribU:dos ..••.. , . . 1)o 
1nslitui o "Dia do Gráfico". - Re---- àeue,~a prov.~ynt.o a _recurso 0 Trr: COMISSÃO DE fEGURANC - . ~ 
latór: Senador Filinto Müller. - o una~ d_e Con_as, a fun de ~e~ man · A , B~astha, 21 de novembro de 19o7. 
Aptovado. - Em 20.11.67. tida a Ieforma do cabo Arnobio Fer- NACIONAL - Alexan':lre· Marques de Albuquer-

Redação Final do PDL 40-67 q e· uanctes .de Andrad.e. Morais. - Rt::- ! que Mello, S.?cretário da Comissao 
aprova o Acôrdo Cultural celebra~o I tator: t:en?.aor Filmto Müller. - j RELATóRIO CORRJ::SPO"NDI~~1'E 'de VaLor:za-:;ão da Antazôn:a. 
em:· Haia, em 12.10.66, entre oBra- Aprovado. -Em 24 ·1l· 67 · _AO lUí!:S DE NO"E'h-q~o ..... ~ J!Yi7; 

lil'1e o. Reino dos Pa.t~es Bo.i:.c-os. -· Red?ção f!nal do PDL 41-67, q?e' Pfesidente: Sen:tdor Paulo TOtT<-s 't'ubllcada em Suplemento a' 
IRe~tor. Senador F1Imto Muller - uenega prov,mento a re~}lrso d~ Tn- secretârio: ca~meliia de sou::a ! Comissão Mista incumbidar 
- 1Aprovado. -Em 20.11.67. bunal de contas da umao, a flm àe · \ 

Redação Final do PLS 50--67, que ser mantid.a a pensao a Gilda Gon- PARECEREs PRorEnmos do Estuao do Projeto de 1:-ei~ 
deq'J.ara de utilidade pública o "Cir- ça!ves e ouu·os. - Relator: senador 1 n9 18, de.• 1967 (C'.N.) -,· 
culo dos OficiaiS Intendentes das Filinto Müller. - Aprovado. - Em NUmero e Ementa - Relator - 1 
Fôrças Armadas", com sede no Rio 44.11.67. Conc!mao I "~~eajusta os vencimantcsí 
<le [Janeiro, Estado da. Guan11bara. - Redarâo do vencid:J. nara turno su~ P.rojet.o de Q:;crelo Legisla~ivo . . . . rJos servidores civis e milita .. 
- Relator: senador Filinto Müller. plementar do subStitutivo do Sena- n'? 51·67. qu~ ··aprova o Acol'do de tes da União, ref.:~rmula alí .. 
-)Aprovado. -Em 2().11.67. do ao PLC 112~67, que Institui a "Se- CoGperação para Uti1izacâa je EO!~'r-, 

Redaçâ{) Final do PR 91-67, que mana da Comumdade". - Relator: g-ia Atõm ca para t.n5 flactflcos •·n~ 1 quo-tas do lmoôsto sôbre· 
suspende a exee:u.ção da Lei nQ 6.381, Senador F'ilinto Müller. - Aprova- tre o .Br?siJ e a Su1ç.:1, a.ss·n~d·' t:f) 1 produros indusÚiaJiadosz 9 ' 
de 18 de junho de 19U3, do Estado do ao. -Em 24.11.67. Rio de Jan:>Iro, a 2ü d<> mande 1%,}.: 
Ceárá, no que diz respeito à cobran- Redação final do ?DL 56-67 - que Senador Paulo Torres p 'aprovaçi'}. ' "dá outras providências·.'~ 
ça ;do tributo por el~ institutdo. - aprova o texto do Decre~o-lei núme- Ap\·ovado em 14 .1. 67 _ 
Re~ator: Senador Ftlinto Müller. - ro 332, de 12 de outubro de 1967 -
Aprovado. - Em 21.11.67. que dispõe sõbre estimules ou aumeH-
~edaçãc Final da emenda do Se- to de produtividade df?S artigos que 

nado ao PLC 17:1~6, que concede am- especitica. -Relator: - senador F-1-
paro do Estado aos cidadãos matri- Hnto Müller. - Aprovado. - Em 27 
culi:tdos em tiros de guerra e outros de novembro de 1967. 
(lrgã-os de formação de reservistas, "Vi- Redação final do PR 76-67 - que 
tiniados na instrução ou em servico, eleva o nUmero de membros da Co­
e dá outras providências. - Re!atôr: missão do D1stritco Federal. - Rela-
=sev.ador Filinto Müller. Aprovado. to': Senador FUinto Müller. - Apro-
-;Em 21.11.67.. !vado.- Em 27.11.61. 

Proj2to de Oecre:o L-'g·lsla.~Jvo ... i 
n\' 50-67, QU? '•aprova () rn\t::J<.lU pa .. 
ra a Pro~cri~âo _dP .Arn:'1~ •J .. rl"l''P"S j 
na Amér:ca Latma ass:nado Qa Cl-• 
dade cto \1P:<tro em 9 de O!a!O ae : 
1967. S<>r:ador P.1ulo '1':JtT'S P'3.IJH.:-' 
vaçao. · 

Apro~·atla. "tn 14.l.ô7 
PrOH'tO d · il-creJ::~ 'r" 

no 53-67, que •·apr(l!·~ a 
o'a- \"!J 

(;onve•çãv · 

,biicada em Suplemento a· 
Comissão Mista para Estudo' 
e Parecer sôbre o Projet3 de 
Lei n° 6, de 1967 (C.N.), 
que "Integra -o Seguro de' 
Acidentes do Trabalho na 
Previaência Social e dá ·I 

:..utras prcvi(JêPcias.f' 
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lt -vtce .. Pres1dente _ Nogueira da 49 Secretário - cattete Pinheiro -

Gamo - (MDB - MGl 1 ~~~,;'pl;;,f.Al Att!Uo Fontana 
12' VIce-Presidente - GUberto Ma- <ARENA - 'SCl 

rlnho - <ARENA - OBl li' Suplente - GU!do MondlD 
<ARENA - RSl 1• Secretário - P!narte Mariz 

ARENA - RN> 
'Q9 SecretàrJ.o - V1ctor1no i're1re 

:<ARENA - MA) 

39 Suplente - SebastH'to Areher 
<MDB - MAl 

40 Suplente - .Raul G1ubert.l 
<ARENA - ESl. 

liderança 
DO GOVERNO 

L!der -· Ilan!et Krleger - IA!U:N!I- RS) 
Vice~ Líderes: 

"aulo Slirasate (AREN,A - .CE) Eurico Rezende - <ARENA 

DA hl!IENA 00 M D I! 
' 'Uder - FU!nto Müller - <MT> 

Vtce .. lJderes: 
Llder - AuréUo VIanna 'GB) 

V"1ce-la1áerea: 

Bezerra Neto - CMT) 
· Wl!son GonçaJveo - ICE> . 
. Antônio Carlos - ISCl 

RUI Palmeira - U'Bl 
Manoel Vllaça - (RNl 

i Vasconcellos TOrre!~ - CRJ) 
AdaJberto Senna 

Llno de Ma !.OS.-

:.. <ACRE); 

<SP). 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

frnn.ARE:S 

José Felic1ano 
Ney Braga 
João Cleopnas 
Teotonio Vilela 
Júlio Leite 

(7 rnembrosl 

COMPOSJÇAO 

Presidente: Jose. .e:rmtrto 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

ARENA 
StTPL&nn;c, 

Attilio Fontana 
Leandro Ma:c!eJ 
Benedtcto Valladares 
Adolpho Franco ~ < 

Slgefredo Pacheco 

Mo~ 
José Ermlr1o Aurého Vianna 
Mártos Martins • Pedro LUdovico 
Secr~tanu u Ne}' .Passos Dantas. 
Reumôe~ Quurtas-feil'a~ à.f: 16 noras. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
Ul Mtmoru.sJ 

CUAlt"u::::,;lyt\U 

Presidente: Mflton Campos 
Vtce-f'nl,Sidente: A.nLOUlO canos 

.S.Rl!.-1\A 
Tl'l'll'LAR.i.~ 

Milton Ce.ul!Jv.:. 
&l~UtlU, \..W •Ul> 

AwysJ~.. llt .__<~., 1 atllo 
.toun~ rt.e<Gc::m; ~ 
W li»UJJ i,.iuw, it, i'~ 
1-'t:W'OUlt.. l;"vnt.u 
Çarto::. ~tnaenut.I g 
RUI Palffiell:o 

S.U~t..~TES 

v ..~~(,;uucews rone110 
.uwue ts..rit!gtl 
bcUtUJCto. .. valal.C11:1f~ 

&1 Val~,. L\icula 
t...vual. a .. .::iiJVeua 
Jo.-:.t t' t.llCJalll 

Men~'t.t;b l;'rmtn\.e.l 
Le~1nctro M.acJel 

o 

M u b 
/ 

. t\JJLOUJLJ biilbWO 

.l::)e.t.t!il'b t..t:~ 

.JUl><:tiJtlal NJ.i:il il1lll,. 

dar~ ôtelD.oruc.ll 
d.Ul'ello V1auua 
1V1ar1o MartliUi 

Set.:Jt:Lalla. 1\!Hu.a delena 
t{..;:UlliOt;:,S, ~1..1,;, -<1· ·lCIJ u~ 

Bueno I::H<:tl1dao -· ur. Legislativo - PL·ti. 
a.o o\, liVli;t.:,. 

CQM,SSAO DO DISTRITO Ft:DERAl. 
l'í MemorosJ 

Cü.\lr'U.,:,,<yAO 
P-res1n~::ntc:: Jua\.. f'.Oranao 

Vil:t·1-'rt.Siaen "" l!.llrtco l{t:~ende 

S:i!HV'lfi.UJ 

Jose E"t: .. etaJ•t. 
!ltrl'LENTES 

J::;t;:Ut:dlCLo Vl:llll:I.O<I.l t:.S 
AdOipnv F'ranco Lutla(, du :;:;Jt~oc:lra 

P-e\..r()t\\1 r'H1'1t-l~ 

Eun(A. ttezenoe 
nH.I,JL t<'onr~-~nli 

Juau A.U!a!J3o 

Aurew., Vl;.lllul 
Secrf'';-aflu <\wXflndrf Mello. 

l'.rmm Cl.t- Melo 
Jus€' L.elte 
MF>I!t. Braga 

MDt:l 
'\caJoenc Sena 
Ltno de J\'at~JS 

ReumôE-s: reu,:(1S·tt>l!'i'l:; às 16 noras. 

• 

C?MISSÃO DE ECONOMIA 
IQ Mt;:mtltos~ 

COMPOSJÇA (i 

P~esldente: car~alho Pmto--
VtcthPrt:stuente: Mâr1o Martins 

TITULARES 

carvalho t'l:lt.o 
Ce.no~ t....md.enberg 
Jullo Leite 
Teotônlo vue1a 
Domtcio Uondun 
Leandro Mac1el 

Mario Martlns 
Pedro L.uauv1co 
L1na de Mattos 

MOB 

<iiUPt.EN1U 

JOS@ LeJLt 
JOaL ( :Jeutas 
U•1 • I~ t<'unu 
Slgt'lt~/ r'<li'ht'-CO 

Filmu, Mtloll:'l 

·Paulo forres 

Juse' l!;rmtno 
Jo:.<t~H>itl' v\urlni\U 

Joaú AbraW.lv 

Sec!'~· · c:. ;arlo!' RIXlri~ues 'Costa 

ReunlÔ"'J>: Qurntas-teira.:: as t5,3U hvras. 

COMISSÃO DE EDU~AÇAO E CULTURA 
''I Membn.JS) 

CüM}'Ut;H;AO 
' 

J?restdent.e: Menêzes llmf'ntPI 

Vlce-Prt:::ildt:nte: AJV<ilo Mala 

A 1t :t!.N A 
TJTUl..ARES 

Menezes r>uuentel 
l.9.em :::te tia 
AJV<ti't.. Maut 
Ou~:~.rte Filho 
AlOYSiO de Carvalho 

M DB 

SUPI.ENT~ 

i~l••- !lo\. (.;li!"'~ 

f;,_ i t·Uo' t' '' lil'CO 

1 ( · UIC \ •ot-'lli 

Pet.J·umu Pvne.a 

AC1atberto l:)ena AntQI.,o B:;lbtno 
Lino de Mattos Jo.stfpnat Marmno 

Secretanu: Cl&t.H.q Lar!o:;: Rodrigues Cco;;t~ 
Reuniões; Qua.rtas~tt'Jr~:~s ae 15h 30m. 

COMIS:>AO DE FiNANÇAS 
Uo MembrOSJ 

COMPUSIÇAO 

Presidf'nlt: .,.~~mo·t. FJguefJ'~>do 

VJCt"-Prt:SlOênJe• PaUlO Sala.:;ale 
At1.f!.N& 

TTTUtAR!I.& 

João CJeoH:tb 
Mem de Sa 
Jo:st: t...eltt 
Lel:l..-nan. •Vl.acJel 
Mauue1 rJ UU;tt;u 
CIOQUOlll Mllet 
AauJpbL t''ranco 
Siget'reat- P~:~cneco 

Pa lllt Saras~;'t.e. 
carvalho Pmto 
Fernando Corrêa 

Argem1ro l''tgueuedo 
Bezerra Neto 
Oscat Passos 
t.Jrthul VtrgU!o 

M Dl! 

Secn:tano: HUgt.. ft.odrigue~. Figueiredo. 

A11LOOIU \..aliU.I. 
JU.Sf- UU.JVUlii:IJ a 

!Ja-UJt:' li.rlt"~t'l 
p,•qOD\l t"UI tHa 

At .. tlll t<·on~anl:l 

JUlh .. L~ltt 
Mel.(, t\ra-gs 
Cano~ L.ltltH~rnberg 

Ce1.s~.. tta-m''~ 
·reutunH \/:Je-ta 

RUJ PaJmeu·~ 

Josapnar Marinho 
Jos~ ErmJnt. 
l-'111.. ·ele Mattos 
Fessua de QUt>,lr.oz 

Reuniões: Quartas-feiras fl.s lOb. \.. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA -E COMÉRCIO 
(7 MI!'MbRUS) 

COMPOSJÇAO 

Prestoente. Ne) Braga 

Vice-'Preslaentt: AntOruo tialblno 

A R lid' A 
TTTULARES 

NeY Sraga 
Attllll r vntana 
AdtllpiH. ~'t'ii.UOO 

DcmJclt Gondtm 
Joát- Cieophas 

MOB 

SUPLENTES 

Jüllo Lene 
José CâbdldO 
Rm t>a.tmetra 
Arnon- Qt' Melo 
Leandro Maciel 

Alltonw BQlblno F-~soa de Quetr021 
Josf' f!.!rmmo l?ed.ro Luctovtco 

SPcretárla M«r:a HPlena Bueno Brandá.o - OL L..eg pt,...t.: 
Rtunlões: QmÍ)ta:c.·feiras àf: 16 noras. 

I . 
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COMISSÃO DE LEQISLAÇ;:.o SOCIAL 

(9 Mt.MHROS) 

COMPO::ilYAO 

Presteeote· Petron.o Portela 

Vice-t>r~sH..It:nte: Jose Cã.na1do 

'l'ITULARES 

Petronio Purt.ela 
DumlCií. Litmdmi 
A.J varu Mar a 

.. Jose t:andiO.o 
Mello Braga 
Júlio Lelte 

Aarão Ste<nbrucb 
RUI ·Carneiro 
Arthw V !.rgllto 

Al<ENA 

MDB 

SUPLENTES 

Jose GUh.unu.ra 
JOse t...e1t~ 
Lonau da cl.Jveua 
Manue1 Vulaç.a 
Celso H-amos 
Duarte Filho 

Bezerra Netto 
Mano Maruns 
Adalberto Sena 

secrerano: Clâudt l. O. L.eaJ Neto 

Reumoes. rerças~telras a.e qutnze noras. 

COMISSAO DE MINAS E Ei\:EtlGIA 

<7 at&MBROSI 

· COMPO::HVAO 

Presidente: Jo::.apnat Marmho 

Vice-Prt:sJO.ente; Uonucw uonài~ 

a tt lii .t~~. A 
TtTUt.A, ... 

- Domicio uunmn 
Jose Ut!lLt 
(.;eJS(.. Ramos 
Paulo ro.rres 
Carlos Lindenberg 

M D B 

SUPLENTQ 

Jose io'bJu<Uh.' 
MellD tilaga 
Jose \..iltluli.m:.rd 
Va.sconceuus rôrre.s 
Ru1 Pa1merra 

Josapnat MarWho Aarao Stembrucb 
Jose ErnUrio Argem1ro de Figuetredo 

Secrt:tano; C!àUdio 1. O. LeaJ Neto 

lt!UUioe:s: Quartas- teJ.r~, as -qu.nze noras. 

COMISSÁO DE POLIGONO DAS SltCAS 

(,'1 M.i:.MBRUS) 

COMl'O.tH()AO 

Prestaeure. .ttw ..:ame1rt> 

Vtce~t'reslàl'nte: uuarte Filho 

'ARENA 
TtTUt.AaEB 

Ru1 Palmt:.ra 
ManoeJ V JJaça. 
Cloaornu ~Ulet 
Júlio Leite 
DlJarte Filho 

IJ,w carneiro 
Aurélio Vtanna 

MDB 

SUPL!U~Er!l 

Menezes Pllllentel 
Juse L-:Jtt 
Du:;uct.._ u Jacun. 
L~<:ulill'L Mactel 
PetrOntc l?orteJ.a 

Pess1 'a de Queiroz 
Argeuuro de Figueiredo 

seeretâ;_-to~ Ciâudlo i O. Leal Neto 

. Reunloes: Qut.nta .. fetra:- aa dezessete tlora.s. 

C0~11SSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(9 !tlii.:.fl:IROS) 

1 CO,Ml'OSIÇAO 

Presidente: WiU..JD o~ -aça· ... ,,~ 

Vtce-Prestdf!ltl;!'' c:arl.Q:s Ll.noeuberg 

ARENA 
!l'nn.ARt>! 

wu:son Gonça1ves 
Paulo rorreb 
Ao COnJo Carlos 
Carl01:: Lln~enberg 
Mem de sa 
Eur1cc EtezenG.e 

aose Ertnlrio 
LJ.no de Mattos 
Josaphal Martnho 

MDEl 

S'Ol't.EN~ 

Jose .Fellca~.no 

Dnn:el Kr:Pger 
Ado!pht- Fr:n;CO 
Ru1 J:lalmt>u·t~ · 
Pet.ronto t?ortela 

. Cladomil Milet 

Antõnio Bafbtno 
Aurélio Vu1.nna 
Aarâo Ste.nbrucb 

SecretáriO: AtrS:mo Cava'lcantl Mellc. Imuor 

Reumôes'! Qua.ftas-tettas às lb Qolas 

I 

I 

COMISS_AO DE REDAÇÃO 

• <~ MH/l1BROS) 

COMPOSIÇAO 

Presidem e: Jose Fe!iclan0 

Vlce-.PresJd~Zlte. IeoWnio V Jlela 

A H E N A 
TITUI..ARES 

Teotônlc vu.c1a 
An tdnio canos 
Jose Fel1CJano 
Lobao da Silvetra 

MOB 

SUPLENTES 

Felinto Muller 
.Mem (je b"â 

Jose Leite 
Jose Guw:nard 
Bezerra. Neto 

Secretàrto: Mário Nelson Duarte 

Reun:ões: Quintas-fetras as 16 noras. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 

<ll M t;M HROS) 

OOMPOSIÇAO 

Presidente: twnecucto Valladares 
Vice-Presidente: Pt.:soss ele Quem» 

Benea1cLo Valladares 
Aiet,oto Muller 
Atuyslu de Warvalho 
Antonlo CarLos 
Jose t:ãndtdo 
A.rnon ae Melo 
Mein d.e sa 
RuJ Palmerra 

P~oo. de Queir<>. 
Aa.rao Steinbruch 
MatiO Mai-tJ.na 

A h E NA 

MOB 

AH!A.TO .Ala!a 
.F'ernanào Oorrea 
CelSo fta.rnos 
~USOD Uunça1VEl$ 
Jose GU1omarc1 
Jose uelte 
CiOdomu M.llet 
Menezes Ptmentel 

Peâl'o Luaov1co 
Aurélio V1anna 
Arg:emuo .l<"~Igueiredç. 

becretano: o~. 8. Castejon Branco 

Reuw.oes: ~uart.ss~1elras ac. Ui b.pras. 

COIVilSSAO OE l>AODE 

<6 fJJ::JJlBf<QS) 

COM<'OSli;AQ \ 

Presldento: tSiseireau E'a.chect> 

Vlcs-.t~e.sla:e.ntco Ma-ooeJ vuw.ça 

<mn.AI<L.S 

Slgetredo t'u.cneco 
L!Uarte Li'Ilílc 
Fexnanac ~orrea 
Manoel VUlaça 

Pectro LUdOV'lC'O 

ASENA 

MOB 

::uPz.i:N'l'I:S 
Júlio Le1t.e 
Cl"aomu ~~~ 
Ney tlraga 
José Cândldo 

Adruoerto sena 
Secretarto: Alexandre MtlUo 
Reuniões; rercns-fe1ra.a às 16 b.orns. 

COMISSÁO &>E S:E.OURAII!Çi-\ NACIONAL 

(,? rnemort>:U 

COMJ?OSlÇAO 

Ercsldence: t'aUlo 1~orte:J 

Vtca-Pras:~enr.e: Oscai Passoa 

TITUt.AI\EO 

Paulo I'orrefl 
José- U:Ulotn"..:..ra 
Sigerr~do Pacheco 
Ney clraga 
Jost\ Cândido 

Oscar tlassos 
Mt\rll' Mart.in~ 

A RENA 
WPLEN'Il 

'Attillo F'Ontano 
AC1olpho 'i•'ranct 
Manuel ~'tJtaça 
Mello Braga-
Júlw LP.1t.~: 

1\!0B 

_..- · AC:.albt!rLO se na 
Pedia LudovJco 

Secrewta; c.:armelita de Souu 



COMISS~O DE SERVIÇO f'OBLICO CIVIL 
Q:OMPOBICAO 

(1 membros) 
Presidente: Vasconcelos Torres 

Vlce·Pre.S:denfe: Arnon de Melo 
ARENA 

. 'l:ITULIRES 
Va!concellt» rorres 
Carlos Ltndenr.~cri , 
Alnoo a~ Met!t.~ -' 

Paulo rorr., 
Joso Guiomard 

MO B 

SlJl'LENTtS 
José Fellclano 
Antonlo Carli"l8 
ManoeJ V1llaca 
Menezes Pimentel 
C.elsa Ramos 

. Arthur ~lirg111o LiDo de MattM 
Ad.alberto Se-na Aarlo Steinbruch 

~cretario. J. Ney f'tLIS&('IS Danta.~ 
Reuniões· l'erça.•:;~teh·a..s:. à.s 15:(10 horas. 

COMiSSAO DE. TRANSPORTES, COMU:~ICACõES 
E OBRAS PúBLICAS . • 

(fJ roen:.~ros) 

C'O:VWOS!ÇAO 
PreindcJlt.e~ Jose Leite 

Vtce-:Prwtd~nte: Llno d.e Matos 
ARENA 

- TrrUt.ARES 
José Leite -
Celso. Ramos 

SliPLEmES 
Jose Gu!omo.rd 
petl'onio Portele. 
L'ointcio Gondtn 
Cll!los Lllldenber, 

· Arnon d• Melo 
Alt111o fQn\Wll_ 

l 
i 
! 
1 
' 

:M b B 
L!no 4e Matto.s Att.llllr VugtUo . 

Seeretârla: Carmellta ~e Souza 
ReunlOes: Quintas·tetraa. é.s 16:00 hortl.!. 

. I 
~OMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONI~] 

C6 membros) 

COMPOS!ÇAO 

Prestdente: Joso automard 
Vlce~il"e'.l1df'D.te: otodomu Mtlet . 

A RENA 

"""""""' 
Josê Gulomara 

BUl'tmml' 

Lobio da suveirl\ , 

Jr;usé JreUClRJlO .Fernando Oorrêa 

Clodomlr MUet 

.Al•III'O Malll 

Adalberto sena 

.lf111Dto M:uner 
S!geftHtlO li'aclaeetl J 

1 Sectet.ã:t!o: Atexandl'e MeU~ :: 

\ . aeunlóOll: rer~..,..~lr .. ~· !~:oo h~j 

\ 


